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>I.  1  —  Autoridades  perante  as  qaaoa  podem  os  cop) man- 
dantes de  corpoa  da  Guarda  Nacional  aesignar  termo 
de  compromisao   e  tomar  posse 

-  Sobre  o  processo  de  habilitação  para  o  casamento 
civil  e  respectivo  pagamento  de  sello 

-  Solicita  expedição  de  ordens  ás  autoridades  polxiaes 
nos  Estados  paf  a  que  seja  observada  a  decisão  cons- 
tante do  aviso  de  15  de  julho  de  Í90Í  referente  ás 
honras  e  regalias  dos  ofSciaes  da  Guarda  Nacional. 

•  Manda  censurar  en^  ordem  do  dia  alguns  ofTiciae.s  da 
Guarda  Nacional  por  transgressão  diãciplinar.     .     . 

'  Declara  a  quem  o  comman  lante  elfectivo  ou  interin) 
de  uma  brigada  ou  <^orpo  pòd<í  passar  o  respectivo 
commando,  qu^do  adoecer  qu  tiver  outro  qualquer 
impedimento  não  prolongado,  e  as  portar; ^s  de 
licença  que  estão  sujeitas  ao  sello.     1     .     .  '  •     .     . 

N.  6  —  •Solicita  e^^pedição  de  ordens  afim  de  serem  recebidos 
nos  estados-maiores  e  nienores  dus  corpos  do  Exer- 
cito os  offioia^s  e  inferiores  da  Guarda  Nacional, 
qnandQ  xr^sos  disciplinarmente  ou  por  ordem  de 
autor  idade  civil.     .    • •     .     •     . 

N.  7  —  Declara  que  o  official  da  Guarda  Nacional  pre^o  não 
■p6de  ser  acompanhado  por  guarda  civil 

N.  8  —  Communica  haver  providenciado  para  s^r  permittido 
aos  commandos  superiores  da  Guarda  Nacional  o 
uso  official  do  tel^grapho  em  assumptp  relativo  á 
mesma   piiiic^a.     ...     .     •    •     •    •     •     •     •     • 

N.  9  —  Manda  cancellar  a  licença  de  ^eis  mexet  concedida 
pelo  respectivo  commandante  superior  a  um  official 
da  Guarda  Nacional,  por  ser  contrario  ao  dispositivo 
do  art.  28  do  decreto ^n.  1364,  de  6  de  fibr.l  de  àSU  . 

N.  10  —  liodo  por  que  se  devam  fazer  reconhecer  os  officiaes 
da  Chtarda  Nacional,  quando  á  paizana  tenham  de 
ser  presos,.    •..'.'.,, 

N.  11  —  O  ^rt.  55  da  Gonsolidaçãç  das  ^eis  ^unlcipaes  deve 
^erente^did^o  de  a,cco^do.com'o  ar£.  lÔ  do  decreto  que 
^egulamentiou  a  lei  n.  939,  de  29  d^  de;Eem)|iro  de  1902» 


índice  das  decisões 


Paar». 


N.  1^  ~  Declara  como  deve  ser  dada  a  posse  a  um  official  da 
Guarda  Nacional  na  falta  do  commandanta  elfectÍTo 
ou  interino  da  brigada  on  do  corpo  a  que  pertencei.  8 

N.  13  —  Mantém  a  decisão  constante  do  aviso  do  21  de  julho.  8 

N.  14  —  Sobre  celebração  do  casamentos  no   Consulado  da 

Suécia 9 

N.  15  —  Doclara  (jue  aos  lentes  que  se  acham  no  desempenho 
de  commissões  alheias  a  este  Ministério  não  assiste 
direito  a  vencimento  algum,  mesmo  no  período  das 
ferias •     .  9 

N.  16  —  Declara  que  a  collação  de  gráo  aos  alumnos  que  con- 
cluem os  cursos  superiores  não  dapeude  do  paga- 
mento prévio  da  taxa  do  respectivo  diploma.     .     .  10 

N.  17  —  Declara  que,  de  accordo  com  o  Código  de  Enúno  Ti« 
gente,  não  podem  ser  admittidos  nos  concarso^i  para 
o  provimento  dos  logares  de  lentes  individues  do 
sexo  feminino ;  e  que,  tratando>se  de  estabelecimentos 
equiparados  não  pó.le  o  Governo  intervir  na  organi- 
zação dos   respectivos   corpos   docentes 10 

N.  18  —  Declara  que  os  exames  parcellados  de  preparatórios 
não  são  validos  para  a  matricula  nos  institutos  equi- 
parados ao  Gymnasio  Nacional ;  que  as  certidões  dos 
mesmos  exames  não  dispensam  os  alumnos  que  as 
apresentai  em  do  estudo  das  disciplinas  do  curso  gym- 
nasial  a  que  taes  documentos  se  referirem  ;  e  presta 
outras  informações 12 

N.  19  —  Regnlarisa  o  pagamento  de  vencimentos  a  docentoF 
das  escolas  superiores  federaes  que  se  ausentarem 
para  tomar  parte  em  congressos   scientiticos.     •     .  13 

N.  20  —  Declara  que  as  disposições  do  Código  de  Ensino  ap- 
provado  pelo  d  creto  n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901 
são  applicaveis  aos  estab jlecimentos  equiparados  aos 
congéneres  federaes  antes  ia  data  do  citado  decreto, 
reservando-se  o  Governo,  como  poder  concedente,  o 

Sleno  direito  de  alterar  os  modos  e    funccionamento 
o   privilegio   concedido 1:^ 

N.  21  —  Declara  que  ao  Governo  falta  competência  para  auto- 
rizar a  dispensa  de  cidad&os  eleitos  para  as  com- 
missões    seccionaes  de  alistamento  eleitoral  ...         15 

N.  22  —  Declara  qne  o  effeito  do  julgamento  das  provas  de 
exame  parcellado  somente  poderá  ser  suspenso 
quando  o  mesmo  julgamento  não  corresponder  ás 
notas  dadas  pelos  membr  .s  da  commissão  examina- 
dora, observado  o  preceito  do  art.  53  daa  Instrucções 
approvadas  pelo  decreto  n.  4247,  de  23  de  novembro 
de    1901 15 

N.  23  —  Declara  que  ao  Governo  fallece  competência  para 
resolver  si  as  commissões  sjccionaes  polem  ou  não 
funccionar,  por  se  tratar  de  assumpto  da  alçada  do 
Poder  Judiciário;  bem  assim  que,  si  a  legitimidade 
de  taes  commissões  for  contestada,  o  Governo  da 
União  aguardará  a  decisão  do  Poder   competent3 
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para    resolver  sobre  o   pagamento  de  despesa   elei- 
toral          16 

N .  24  —  Declara  que  um   lente  náo  pôde  ser  nomeado  para 

exercer  interinamente  as  funcçGea  de  subititato  17 

N.  25  —  Declara  que  a  matricula  em  estabelecimentos  equipa- 
rados aos  federaes  náo  pôde  serfeita  mediante  apresen- 
tação de  certifica  lo  de  exame  de  promoção  feito  em 
outro  estabelecimento,,  mas  mediante  guia  de  trans- 
ferencia         18 

N.  86 —  Declara  que  ao  docente  que,  além  do  exercício  do  seu 
cargo,  reger  cadeira  ou  aula  por  impedimento  do  re- 
spectivo ranccionario  cabe  um  accrescimo  de  venci- 
mentos igual  á  gratificação  deste  no  caso  de  conservar 
o  funccionario  impedido  o  seu  ordenado  ;  e  qno,  quando 
este  nada  perceber,  cabem  ao  que  for  designado  para 
snbstitnil-o  os  vencimentos  integraes 18 

N.  27— Declara  que  ao  lenta   interino  cabe  uma  gratificação 

igual  ao  ordenado  deste  cargo    ........        i9 

N.  28  —  Declara  que  o  ainmno  que  não  quizer  bacharelar-se  não 
pôde  ser  coagido  a  deixar  de  fraquentar  tolas  as  ma- 
térias facultativas  a  que  S9  refere  o  art.  32  do  Regula- 
mento em  vigor  do  Gymnasio  Nacional 20 

N.  29— Declara  que  os  livros  e  demais  papeis  relativos  aos 
trabalbos  do  alibtamento  eleitoral  e  das  respectivas  re- 
visões, enviados  á  secretaria  do  Tribunal  Uivil  e  Cri- 
minal, em  virtude  da  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  de 
1902  e  do  decreto  n.  5160,  de  8  de  março  de  1904,  devem 
ficar  á  disposição  do  presidente  da  junta  de  revisão.     .        20 

N.  30  —  Declara  que  não  ha  incompatibilidade  entre  as  func- 
ç5esde  lenta  e  membro  do  senado  estadoal ,  sô  devendo 
ser  designado  substituto  quando  o  lente  que  tomar  as- 
sento naquelle  Sanado  communicar  achar-se  impedido 
para  o  exercício  de  snas  funcções  • 2 

N.  31  —  Declara  que  o  art.  63  do  decreto  manicipal  n.  970,  de 
31  de  dezembro  de  1903,  se  refere  unicamente  a  con- 
certos em  theatros  públicos  ou  em  salas  e  sociedades 
particulares 21 

N.  33—  Declara  que  o  art.  7^  do  decreto  legislativo  n.  1132,  de 
22  de  dezembro  de  1903,  reproduzido  no  art.  172  do 
regulamento  da  Assistência  a  Alienados  annezo  ao  de- 
creto n.  5125,  de  1  de  fevereiro  de  1904,  sô  pôde  refe- 
rir-se  á  autoridade  judiciaria ,     .        2;^ 

N.  33  — Tratada  forma  pela  qual  os  prefeitos  do  Território  do 
Acre  devem  se  corresponder  com  o  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  e  da  ausência  dos  mesmos 
das  respectivas  Prefeituras.     .  2Z 

N«  34  —  Declara  que  t^sm  direito  ao  augmento  dd  vencimentos 
de  accordo  com  a  tabeliã  os  empregados  da  Assistência 
a  Alimados 23 
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N.  1  —EM  16  DE  MARÇO  DE  1004 

Autoridades  perante  as  qnaes  podem  os  commandantes  de  corpos  dá 
Qnarda  Nacional  assignar  termo  de  compromisso  e  tomar  poese. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiorai^Directoria  da  Jhs- 
tiça  —  2»  Seo^  —  Rio  de  Janeiro,  16  de  março  de  1904. 

O  coronel  commandante  da  3*  brigada  de  inflintaria  da  Guarda 
Nacional  da  capital  desse  Estado,  em  offloio  n.  21,  de  2  de  de- 
sembro  do  anno  passado,  acompanhado  de  quatro  docnmentos, 
representou  contra  o  íàéto  de  hayer  o  major  JoSo  ViUena  da 
Aquino,  promovido  ao  posto  de  tenente-coronel  commandanta 
do  9o  batalhão  de  infantaria,  que  pertence  áqueUa  brigada,  as- 
signado  o  necessário  termo  de  promessa  e  tomado  posse  do  seu 
posto  perante  esse  Commando  Superior,  quando  entende  que 
taes  formalidades  deveriam  ser  preenchidas  junto  ao  comman- 
dante da  respectiva  brigada,  e  pede  que  este  Ministério  provi- 
dencie para  que  taes  factos,  J&  repetidos,  não  se  reproduzam. 

Em  referencia  a  este  assumpto,  declaro- vos,  para  os  devidos 
effeitos  e  para  que  o  fiiçais  constar  ao  reclamante,  que,  de  accôrdo 
com  a  primeira  alinea  do  art.  81  do  decreto  n.  722,  de  25  de  ou- 
tubro de  1850,  os  commandantes  dos  corpos  deverão  assignar  o 
termo  de  compromisso  e  tomar  posse  perante  os  commandantes 
superiores,  maximé  si  os  corpos  tiverem  sua  sede  na  capital  do 
Estado. 

Aos  commandantes  de  brigada  compete,  por  analogia,  deferir 
o  termo  de  promessa,  unicamente  aos  offlciaes  do  seu  estado- 
maior,  só  o  fazendo  também  aos  commandantes  dos  corpos  nas 
comarcas  do  interior  do  Estado,  quando  para  isso  autorizados 
pelos  commandantes  superiores,  nos  termos  do  aviso  de  15  de 
abril  de  1899. 

Assim  bem  procedestes  no  caso  que  fez  o  assumpto  da  aUudida 
reclamação,  que  não  tem  fundamento  legal. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  /.  Seabra.'-^  Sr.  Coronel  Com- 
mandante Superior  interino  da  Guarda  Naoional  no  Estado  do 
Amazonas. 


2  DRCI8ÕES  DO  GOVERNO 

N.  2  — BM  21  DE  MARÇO  DE  1904 

Sobre  o  procosso  de  habilitação  para  o  casamonto  clvi!  e  respoctivo 
pagamento  de  sello. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores— Directoria  da  Jus- 
tiça—1»  Secção—  Rjp  de  Janeiro,  21  de  março  de  1904. 

Sr.  Presidente  do  Estado  de  S.  Paulo  —  Em  resposta  ao  offlcio 
n.  177,  de{2  de  fevereiro  findo,  declajro,  para  os  fins  convenientes 
que  o  art.  12,  §  4»,  da  Constituição  só  se  refere  á  celebração  do- 
casamento  civU  e  não  ao  processo  de  habilitação,  no  qual  o  es- 
crivão tem  direito  aos  emolumentos  taxados  no  art.  123  do  de- 
creto n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890,  excepto  quando  os  nubentes 
forem  reconhecidamente  pobres,  como  prescreve  o  art.  124,  bem 
assim  que,  na  conformidaoie  do  art.  13  da  lei  n.  813,  de  23  de  de- 
zembro de  1901,  todos  os  papeis  para  o  casamento  civil  estão 
isentos  do  pagamento  de  sello. 

Saúde  e  fraternidade.—  J.  /.  Seabra. 


N.  3  — EM  11  DE  ABRIL  DE  1904 

Solicita  expedição  de  ordens  ás  antoridades  policiaesnos  Estados  para 
que  seja  observada  a  decisão  constanie  do  aviso  de  15  de  julho  de  1901 
referente  ás  bonrad  e  regalias  dos  ofiiciaes  da  Guarda  Nacional, 

Ministério  da  JQst'ça  e  Negocioe  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2*  Secção  «  Rio  de  Janeiro,  1 1  de  abril  de  1904. 

Sr.  Gk)verfiador  do  Estado  d...  —  Os  officiaes  da  Quarda  Nacio- 
nal da  União  gosam  das  mesmas  honras  e  regalias  que  competem 
aos  do  Exercito  e  Armada,  oonforme  estatuo  o  art,  60  da  lei 
n.  602,  de  19  de  setembro  de  1850,  e  não  p(xlem,  portanto,  ser 
recolhidos  á.  prisão  oommum,  senão  depois  de  condeomados  e 
a  sentença  passada  em  julgado  por  qualquer  dos  crimes  previstos 
no  art.  66,  §  1»  da  citada  lei,  em  ^que  tenham  de  perder  os 
postos. 

ReproduzindO'Se,  porém,  com  frequência,  reclamações  contra 
algumas  autoridades  policiaes  dos  listados  que,  não  obstante  as 
garantias  acima  referidas  e  a  declaração  feita  pelos  mesmos  otfi- 
ciaes  do  posto  que  occupam,  os  fazem  prender  e  acompanhar 
por  praças  de  policia  local,  quando  commettem  qualquer  delicto, 
o  que  é  contrario  á  disciplina  e  attentatorio  das  regalias  de  que 
goeam  os  alludides  <>t0ciaes,  jã  reconhecidas  na  resolução  tomada 
sobre  consulta  do  extincto  Conselho  de  Estado,  de  20  de  novembro 
de  1861,  e  confirmadas  em  decisões  posteriores  deste  Ministério, 
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r(^o-yos  a  expedição  das  necessárias  ordens  às  autoridades  por 
iuiciaes  desse  Estado  para  que,  quando  tenham  de  effectuar  e 
mandar  effectuar  a  prisão  de  qualquer  official  da  Guarda  Na- 
cional, quer  se  trate  de  flagrante  delictot  quer  de  execução  de 
mandado  judiciário  expedido  em  virtude  de  pronuncia  em  crdem 
inafíançavel,  se  observe  a  decisão  constante  do  aviso  deste  Mi- 
nistério, de  15  de  julho  de  1901,  que  determina  não  poder  o  offi« 
ciai,  embora  &  paizana,  ser  revistado  por  praças  de  policia,  ou 
de  qualquer  outra  corporação  militar  e  muito  menos  conduzido 
preso  pelas  alludidas  praças,  desde  que  se  faça  reconhecer. 

Si  na  localidade  não  houver  quartel  de  algum  corpo  militar, 
a  cujo  estado-maior  devera  ser  recolhido,  de  preferencia,  sel-o-ha 
então  ã  sala  livre  da  Camará  ou  Intendência  Municipal,  ainda 
puando  preso  o  official  em  flagrante  delicto  do  crime  inafian- 
qavel,  e  nunca  aos  corpos  da  guarda  ou  prisão  commam,  cabou- 
co-lhe,  em  todo  o  caso,  o  direito  de  exigir  que  o  acompanhe  au- 
toridade de  natoreza  inteiramente  civil,  na  falta  de  official  su- 
perior ou  de  igual  patente  que  o  possa  conduzir,  como,  aliás,  se 
acha  explicado  em  diversos  avisos  deste  Ministério. 

Saúde  e  fraternidade.^  Dr«  J.  J.  Seabra, 


N.  4  — EM  19  DE  ABRIL  DE  1904 

Manda  cenaarar  em  ordem  do  dia  alguns  ofliciaes  da  Gnarda  Nacional 
por  transgressão  disciplinar. 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  --  Directoria  da 
Justiça  —  2^  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1904. 

Sendo  expressamente  vedado  aos  officiaes  da  Guarda  Nacional, 
ou  de  qualquer  outra  corporação  militar,  representarem  collecti- 
vamente  aos  seus  superiores  hierarchicos,  por  ser  esse  procedi  - 
mento  considerado  attentatorio  da  disciplina,  transmitto-vos  a 
inclusa  representação,  dirigida  ao  Ministério  a  meu  cargo  por 
officiaes  da  milioia  civica  desse  ISstado.  afim  de  que,  em  ordíem 
do  dia  desse  commando,  censureis  taes  signatários  pela  falta  com- 
mettida. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr,  J.  J.  Seabra.—  Sr.  Coronel  Com- 
mandante  Superior  interino  da  Guarda  Nacional  no  Estado  do 
Ceará. 


4  OECI9ÕK8  DO  GOYBRNO 

N.  5  — EM  30  DE  ABRIL  DE  1004 

Declara  a  quem  o  commandante  cffectivo  ou  interino  de  uma  brigaria 
ou  corpo  pode  passar  o  respectivo  cominando,  quando  adoecer  ou 
tiver  outro  qualquer  impedimento  não  prolongado,  e  as  portarias 
do  licença  que  estão  sujeitas  ao  sello. 

Ministério  da  Jaetiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2^  SecQ&o  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904. 

Em  resposta  á  consalta  constante  do  ofOicio  n.  8,  de  27  de 
fevereiro  ultimo,  declaro,  para  vosso  cenhecimento,  que  o  com- 
mandante effeetivo  ou  interino  de  uma  brigada  ou  corpo  pôde 
passar  o  respectivo  commando  ao  seu  substituto  legai,  si  adoecer 
ou  tiver  outro  impedimento,  dando  logo  sciencia  ao  seu  supe- 
rior hierarchico,  para  os  fins  convenientes,  devendo,  porém,  no 
caso  da  moléstia  ou  do  impedimento  se  prolongar,  requerer  li- 
cença, depois  de  submettido  á  inspecção  de  saúde,  na  primeira 
hypothese ;  e  quo  as  licenças  concedidas  pelos  commandàntes  su- 

Seriores,  de  brigadas  o  de  corpos,  em  conformidade  do  art.  24 
o  decretou.  1354,  de 6  de  abril  de  1854,  estão  sujeitos  ao  paga 
mento  do  sello  e  só  podem  ter  o  «cumpra-se»  da  autoridade  com* 
potente  depois  de  satisfeito  aquelle  imposto,  queó  pago  na  repar- 
ti^ arrendadora  das  rendas  federaes,  na  localidade. 

Saúde  e  flraternidade.  —  Dr.  J.  /.  Seabra.-^  Sr.  General 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  no  Estado  do  Rio  do 
Janeiro. 


N.  6  —  EM  27  DE  MAIO  DE  1904 

Solicita  expedição  de  ordens  afim  de  serem  recebidos  nos  estados- 
maiores  e  menores  dos  corpos  do  Exercito  os  ofiiciaes  c  inferio- 
res da  Guarda  Nacional,  quando  presos  disciplinarmente  ou  por 
ordem  de  autoridade  civil. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  S*  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  27  de  maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  —  Rogo-vos 
digneis  expedir  as  neccesaarias  ordens  aos  conmiandantes  dos 
dlitrictos  militares  afim  de  que  estes  autorizem  os  comman- 
dàntes dos  respectivos  corpos  a  receberem  nos  estados  maiores 
e  menores  os  oíficiaes  e  inferiores  da  Guarda  Nacional 
presos,  quer  disciplinarmente,  quer  por  ordem  de  autoridade 
civil,  correndo  as  despezas  da  alimentação  dos  primeiros  por 
sua  própria  conta  e  as  dos  segundos  por  conta  da  caixa  dos 
corpos  a  que  pertencerem,  quando  se  tratar  de  prisSo  disci- 
plinar. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  J.  J.  Seabra. 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIQA  E  ItfE60CK)g  INTERIORES  5 

N.  7  —  EM  9  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  o  oQicial  da  Guarda  Nacional  preso  não  pode  ser  acom- 
panhado por  guarda  cíyíI. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Jostioa  —  2^  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  Janho  de  1904. 

Em  solução  á  consulta  constante  dos  papeis  que  acompa- 
nharam vosso  officio  n.  126,  de  12  de  março  ultimo,  e  de  accôrdo 
com  o  parecer  emittido  pelo  consultor  geral  da  Republica,  de- 
daro-YOS,  para  os  flns  convenientes,  que,  sendo  apenas  conside- 
rados autoridades  policiaes  de  caracter  inteiramente  civil  os 
chefes  de  policia,  dele<?ados  e  seus  supplentes  e  os  inspectores 
seccionaes  ou  de  quarteirão,  aos  guardas  civis,  que  não  estão  in- 
cluídos neste  namero,  são  ostensivas  as  decisões  contidas  nos 
avisos  de  15  de  julho  de  1901  e  de  1 1  de  abril  do  corrente  anno. 

Assim,  praticado  um  delicto  por  um  official  da  Guarda  Na- 
cional ou  de  qualquer  outra  corporação  armada  da  União,  que 
se  faça  reconhecer,  quando  ã  paizana,  ao  guarda  civil  só  é  licito 
dar-lhe  voz  de  prisão  em  flagrante  &  ordem  da  autoridade  com- 
petente, e  solicitar  a  presença  de  uma  autoridade  civil  ou  de 
official  de  patente  igual  ou  superior  á  do  delinquente,  para 
acompanhal-o  ao  seu  destino. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  J.  J.  Seabra.—  ^.  Marechal 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  nesta  Capital. 


N.  8  —  EM  20  DE  JUNHO  DE  1904 

Communica  haver  providenciado  para  ser  permittido  aos  commandos 
superiores  da  Guarda  Nacional  o  uso  oíTicial  do  telegrapho  em 
assumpto  relativo  á  mesma  milícia. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  ^  Sec<^  -—  Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que,  attendendo  ã 
solicitarão  deste  Ministério,  o  da  Industria.  Via^  e  Obras  Pu- 
blicas já  providenciou  afim  de  ser  permittido  a  esfle  commando 
superior  o  uso  official  do  telegrapho,  em  assumpto  relativo  á 
Guarda  Nacional. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  /.  Seabra  —  Sr.  Ck>mmandaQte 
Superior  interino  da  Guarda  Nacional  no  Estado  de ,., 


DECISÕES  DO  GOYBBNO 


N.  9  —  EM  21  DE  JULHO  DE  1904 

Manda  cancellar  a  licença  de  seis  mozes  concedida  pelo  respactiyo 
commandanto  superior  a  um  oiBcial  da  Guarda  Nacional,  por  ser 
contrario  ao  disposltÍTo  do  art.  28  do  decreto  n.  1.354  de  6  de 
abril  de  1854. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  julho  de  1904. 

tendo  o  capitão-cirurgião  do  1^  batalhão  de  artilharia  de 
posição  da  Guarda  Nacional  da  capital  desse  Estado  Júlio  Carlos 
de  Miranda,  se  apresentado  ao  coronel  commandimte  superior 
interino  da  mesma  milicia  no  Estado  do  Amazonas  com  uma 
guia  de  seis  mezes  de  licença,  expedida  por  esse  commando,  o 
sendo  isso  contrario  ao  disposto  no  art.  2S  do  decreto  n.  1.354, 
de  6  de  abril  de  1854,  que  só  permitte  aos  commandantes  supe- 
riores conceder  licença  por  tempo  não  excedente  de  quatro 
mezes  para  ser  gosada  dentro  do  território  do  respectivo  lotado, 
resolvi  annuliar  aquelle  acto  e  chamar  a  vossa  attenção  para  o 
alludido  artigo,  o  que  vos  communico  para  os  âns  convenientes. 

Saúde  e  fraternidade.— Dr.  /.  /.  Seabra  —  Sr.  Coronel 
Commandante  Superior  interino  da  Guarda  Nacional  no  Estado 
do  Ceará. 


N.  10  —  EM  28  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Modo  por  que  se  devem  fazer  reconhecer  os   oiíiciaos    da  Guarda  Na- 
cional, quando  á  paizana,  tenham  de  ser  presos. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2^  Seo^  —  Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1904, 

Sr.  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes  —  Em  reeíposta  á 
consulta  constante  do  vosso  offlicio  n.  4,  de  5  do  oadente  mez, 
relativo  ao  modo  por  que  se  devem  fazer  reconhecer  os  offlciaes 
da  Guarda  Nacional,  quando,  á  paizana,  tenham  de  ser  presos, 
quer  em  flagrante  delicto,  quer  por  ordem  da  autoridade  compe- 
tente, declaro* vo9  que  basta  a  allegaçao  fbita  pelo  detido  de  ser 
offlcial,  com  especificação  da  comjj^anúa,  bateria,  ou  esquadrio 
do  corpo  a  que  pNsrtencer,  ou  brigada  se  for  do  estado  maior, 
para  que  lhe  sejam  respeitadas  as  regalias  que  o  posto  lhe 
confere. 

£,  immediatamente,  si  o  offlcial  não  trouxer  em  seu  poder  a 
respectiva  patente  e  a  autoridade  que  effectuar  a  prisão  tiver 
dvtida  sobre  a{  veracidade  de  suas  allegaçdes,  marcar- lhe-á  um 
yraso  razoável  para  provar  a  sua  qualidade  de  offlcial  e  requi- 
sitará do  oommando  superior  da  Guarda  Nacional  do  Estado,  ou 
do  conunandantedo  oorpo  a  que  pertencer,  as  necessárias  infor- 
mações. 
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Provada  a  falsidade  da  aliegagio,  que  deve  ser  testemu- 
nhada, á  aatoridade  compete  processar  o  delinqDente  como  in- 
curso nas  penas  do  art.  379  do  Código  Penal,  cessando  desde 
logo  as  regafias  de  qãe  estiver  gozandaeque  em  qdalqaer  otiti^i 
hypothese  só  lhe  serão  cassadas  si  se  verificar  qae  foi  privado  do 
posto  ou  annullada  a  sua  nomeação. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Dr.  J.  /.  Seabra. 


N.  II  —  EM  28  DE  SETEMBRO  DE  1904 

O  art.  55  da  Consolidação  das  leis  municipaes  doTO  ser  entendido  de 
«ccordo  com  o  art.  18  do  decreto  que  regulamentou  a  lei  n.  939 
de  29  de  dezembro  de  1902. 

Ministério  da  Justiça  e  Negociou  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  — 1»  Seo^— Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1904. 

Em  resposta  ao  officio  de  4  do  mez  findo,  dedaro-vos  que, 
secundo  já  foi  resolvido  em  aviso  de  19  de  outubro  do  anno  pas- 
sado, deve  ser  exigido  o  conhecimento  a  que  se  refere  o  art.  18 
do  regulamento  n.  4.769,  de  9  de  fevereiro  de  1903,  e  tainbem 
mencionado  no  art.  l<>do  decreto  municipal  n.  408,  de  27  de 
março  de  mesmo  anno.  O  art.  55  da  Consolidação  das  leis  mu- 
Dicipaes,  reproducção  do  art.  27  da  lei  A.  939,  de  29  de  dezembtó 
de  190:^,  preceituando  que  nenhuma  escriptura,  desde  que  se  re- 
fira a  pessoas,  negócios  ou  bens,  deve  ser  lavrada  sem  que  sejam 
apresentados  ao  tabelilão  os  conhecimentos  dos  respectivos  im- 
postos municipaes,  ou  certidão,  não  creou  direito  novo  e  deve 
ser  entendido  de  accordo  com  o  art.  18  do  decreto  que  regula- 
mentou a  citada  lei  n.  939,  o  qual  nada  mais  fez  do  que  escla- 
recer e  tornar  exequivel  aquelie  dispositivo. 

Querer,  porém,  que,  além  dos  conhecimentos  que  provam  o 
pagamento  dos  impostos,  as  partes  apresentem  certidão,  passada 
pela  Intendência,  de  se  acharem  quites,  é  uma  ezgencia  des- 
cabida, que  o  legislador  nâo  podia  ter  em  mente,  e  que  só 
visa  sobrecarregar  os  interessados  com  um  augmento  de  des- 
peza  de  qu6  não  cogitou  á  lei ;  sendo  que  aos  mesmos  interes- 
sados, para  sua  garantia,  si  aflsim  julgarem  necessário,  cabe 
exigir,  como  se  dá  com  relação  ao  registro  de  h7pathecas,cer- 
tidão  negativa  concernente  aos  impostos  municipaes. 

B  desde  qne  as  partes  apresentem  no  acto  da  escriptrira  os 
alludidos  conhecimentos,  estão  dispensadas  da  certidão,  que  só 
pôde  ser  exigida  na  falta  daquelles. 

O  que  convém  façais  constar  ao  2°  tabellião  de  notas  desta 
Capital,  em  resposta  á  consulta  qne  acompanhou  vosso  citado 
oífiicio. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  J.  /.  Seabra.—  Sr.  Presidente 
do  Tribuiial  Civil  e  Criminal. 


8  DBCiaÕBS  DO  Govniio 

N.  K  —  EM  28  DE  SETEMBRO  DE  1004 

Declara  como  dare  ser  dada  a  poaae  a  um  oíBeial  da  Ovarda  NtstoMi 
na  falta  do  commaiidaiite  efiectivo  ou  interino  da  brigada  ou  do 
corpo  a  que  pertencer. 

Ministério  da  JoBtiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Jostiça  —  ^  SeoçSo  —  Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1904. 

Tendo  o  oapitao  do  42«  batalhão  de  infiintaria  da  Gnarda  Na- 
cional da  comarca  do  Rio  Branco,  nesse  Estado,  Alcides  Ro- 
drigues Pinto,  solicitado  dispensa  do  lapso  de  tempo  decorrido 
para  tomar  posse  de  sen  posto  e  entrar  em  exercício,  allegando 
não  o  ter  íèito  no  prazo  legal,  por  se  haver  ausentado  tempora- 
riamente da  Béde  da  respectiva  brigada,  o  sen  commandante  co- 
ronel Dr.  Francisco  Carlos  de  Arai^o  Moreira,  resolvi  conceder- 
lhe  a  dispensa  pedida,  convindo  qne  façais  constar  ao  requerente 
qae,  na  mlta  do  commandante  effectivo  ou  interino  da  brigada 
ou  do  oorpo  a  que  pertencer  o  offlcial,  poderá  este  tomar  posse 
perante  o  commandante  de  qualquer  outro  corpo  ou  brigaoa  da 
mesma  comarca  ou  de  outra  mais  próxima,  conforme  Já  foi  resol- 
vido em  diversas  consultas  feitas  a  este  Ministério. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  /.  Seabra.-^  Sr.  Coronel  Com- 
mandante Superior  interino  da  Guarda  Naoional  no  Estado  de 
Minas  Geraes. 


N.  13  -EM  30  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Mantém  a  decisio  conitante  do  a^iso  de  21  de  jnlho 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2>  Sec^  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offloio  de  22  de  agosto  ultimo,  no  qual 
procurastes  justificar  a  licença  de  seis  mezes  concedida  por  esse 
commando  superier  ao  capitão  cirurgião  do  1®  batalhão  de  arti- 
Iheria  de  posição  da  Guarda  Nacional  desse  Estado,  Júlio  Carlos 
de  Miranda,  para  tratar  de  neg;ocios  de  seu  interesse  fora  do 
Estado,  declaro-vos  que  este  Ministério  não  p6de  considerar  vã* 
lido  aqnelle  acto,  por  transgredir  o  dispositivo  do  art.  S8,  ultima 
parte,  do  decreto  a.  1.255,  de  O  de  abril  de  1854,  e  assim  mantém 
a  decisão  constante  do  aviso  de  Zi  de  julho  do  corrente  aono, 
que  mandou  cancellar  a  mesma  licença. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr«  J.  J.  Seabra.^  Sr.Coronel  Com* 
mandante  Superior  interino  da  Guarda  Miolonal  no  Estado 
«oCevr*. 
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N.  14  —  BM  21  DE  DEZEMBRO  DE  \9ôé 

Sobra  ealebração  de  casamentos  no  Consulado  da  Saecia 

Miniaterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Jastiça  —  1*  Sec^  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  —  Tenho  a 
honra  de  deolarar-vos,  em  resposta  ao  aviso  n.  100,  de  6  do  cor- 
rente mez,  qae  a  lei  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890,  que  esta- 
beleceu o  casamento  civil,  não  se  oppõe  a  que  os  agentes  diplo- 
máticos e  consulares  da  Suécia  celebrem  no  Brazil  casamento 
entre  súbditos  daquelle  paiz  ou  entre  um  sueco  e  um  súbdito  de 
outra  nação,  exceptuados  os  brazileiros,  de  aocôrdo  com  a  lei  de 
8  de  julho  do  corrente  anno. 

Saúde  e  fraternidade.  — Dr.  J.  J.  Seabra. 


N.  15— EM  11  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  que  aos  lentes  qae  se  acham  no  desempenho  do  commissões 
alheias  a  este  Ministério  não  assiste  direito  a  vencimento  algum, 
mesmo  no  periodo  das  ferias. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores— Directoria  do  In- 
terior—2*  Secção— Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1904. 

No  offlcio  n.  401,  de  31  de  dezembro  ultimo,  consultaes 
tendo  em  vista  o  art.  360  do  Código  de  Ensino,  quanto  ao  pa- 

Íramento  dos  vencimentos,  durante  o  periodo  das  fôrias,  aos 
entes  que  se  acham  no  desempenho  de  Commissões  a  cargo 
do  Ministério  da  Industria,  Viação,  e  Obras  Publicas,  e  dos  quaes 
tratam  os  avisos  ns.  1844  e  1853,  de  28  e  30  daquelle  mez. 

Em  resposta,  declaro-vos  que  não  procede  a  duvida  susci- 
tada por  essa  Directoria. 

Aos  lentes  em  questão,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  8« 
do  decreto  n.  1995,  de  14  de  outubro  da  1857,  que  regula  os  ven- 
cimentos dos  empregados  de  Fazenda  e  foi  mandado  tornar  ex- 
tensivo aos  deste  Ministério  pelo  de  n.  2623,  de  30  de  janeiro 
de  1860,  não  assiste  direito  a  vencimento  algum  por  essa  Escola, 
mesmo  no  periodo  das  férias. 

Alem  disso,  o  determinado  nos  citados  Avisos  teve  em  vista 
o  preceito  constitucional  que  prohibe  as  accumulações  remune- 
radas, o  que  se  darã  tanto  no  tempo  de  fôrias,  como  no  periodo 
dos  trabalhos  escolares. 

Saúde  e  Araternidade.—  Dr.  /.  /•  Seohra. 

Sr.  Director  da  Bsoola  Polyteohnica  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  16 -EM  30  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  que  a  collação  de  gráo  aos  alumnos  que  concluem  os  cursos 
superiores  não  depondo  do  pagamento  prévio  da  taxa  do  respe- 
ctivo diploma. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do  In- 
terior—2*  SecQ&o<~Rlo  de  Janeiro,  30  de  janeiro  de  1904. 

Com  o  offloio  de  19  do  corrente  mez,  transmittistes  o  reque- 
rimento em  que  Lafayette  de  Carvalho  e  Silva  e  outros,  alu- 
mnos da  Faculdade  sob  vossa  fiscalização,  ailegando  terem 
conclnido  o  curso  de  Sciencias  Jurídicas  e  Sociaes  pedem  ser 
investidos  do  gráo  a  que  se  julgam  com  direito  na  (órma  do 
art.  42  do  Regulamento  approvado  polo  decreto  n.  3903.  de  12 
de  janeiro  de  1901,  o  qual  lhes  foi  negado  em  virtude  de  reso- 
lução da  Congregação  mandando  que  antes  da  coiia^  do  gráo 
se  effectue  o  pagamento  da  taxa  da  respectiva  carta. 

Em  resposta,  declaro-vos  que,  de  accôrdo  com  a  disposição 
citada,  a  collação  do  gráo  não  depende  do  pagamento  prévio  da 
taxa  do  diploma,  não  tendo  applicação  ao  caso,  como  diz  o 
director  da  Faculdade,  os  actos  deste  Ministério  tendentes  a 
acautelar  os  direitos  fiscaes.  Taes  actos  tornaram  dependentes 
da  apresentação  dos  respectivos  diplomas  o  exercício  da  advo- 
cacia e  de  funcçOes  em  que  se  exija  que  os  serventuários 
sejam  bacharéis  em  direito,  e  não  a  collação  do  grão  que  é  acto 
complementar  quanto  aos  alumnos  que  ftoncluem  o  curso. 

Entretanto,  tratando-se  de  assumpto  qne  interessa  a  eco- 
nomia interna  da  Faculdade,  falta  ao  Governo  competência  para 
resolver  sobre  o  assumpto. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  J.  J.  Seabra. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Governo  junto  á  Faculdade  Livre  de 
Direito  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  17  — EM  13  DE  FEVEREIRO   DE  1904 

Declara  quo,  de  accôrdo  com  o  Código  de  Ensino  vigente,  não  podem 
ser  admittidos  nos  concursos  para  o  provimento  dos  logares  do 
lentes  individues  do  sexo  feminino ;  e  qne,  tratando-se  de  estabe- 
lecimentos equiparados  não  pôde  o  Governo  intervir  na  organisação 
dos  respectivos  corpos  docentes. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores— Directoria  do  In- 
terior —  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  13  do  fevereiro  do  1904. 

Sr.   Presidente  do  Estado  de  Minas  Geráes  —  Nos  offloios, 
ns.  203,  de  21  de  dezembro  ultimo  e  30,  de  9  de  fevereiro  corrente 
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referindo- VOS  ao  fisusto  de  haver  uma  pessoa  do  sexo  feminino  re- 
querido inscripção  ao  concurso  a  que  se  vae  proceder  no  Inter- 
nato do  Oymnasio  desse  Estado  para  provimento  da  cadeira  de 
fk*ancez,  solicitaes  do  Ministério  a  meu  cargo,  visto  ser  omisso 
a  tal  respeito  o  Código  de  Ensino,  a  solução  do  assumpto  de 
modo  a  firmar  doutrina  para  casos  futuros. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar- vos  que,  attenta  a  legislação 
federal,  tal  insorip^^o  não  eacontra  fundamento  na  lei. 

Só  por  excepção  se  tem  facultado  ás  mulheres  o  exercício  de 
fuhcções  remuneradas  pelo  Estado  e  compatíveis  com  o  sexo, 
por  quanto  não  lhes  é  applicavel  o  disposto  no  art.  73  da  Con- 
stituição da  Republica  que  aliás  negou-lhes  os  direitos  políticos, 
6  porque  o  direito  de  exercer  cargos  públicos  conta-se  entre 
aquellas  fiouldades,  forçoso  ô  reconhecer  que  unicamente  ao 
Poder  Legislativo  cabe  restringir  essa  regra,  precisando  quaes 
as  funcções  que  podem  ser  desempenhadas  por  pessoas  do  sexo 
feminino,  sem  invasão  da  esphera  do  poder  politico,  nem  incon- 
veniente para  o  serviço  publico. 

A  alludida  concessão  tem  sido  feita  cm  regulamentos  de  ai* 
gumas  repartições,  de  modo  taxativo,  attendendoso  sempre  á 
natureza  do  serviço  ou  do  estabelecimento. 

Si  o  intuito  do  legislador,  portanto,  fosse  estender  a  excepção 
ao  professorado  dos  institutos  regidos  pelo  Código,  entro  os 
quaes  estão  também  comprehendidas  as  Faculdades  de  Direito 
e  Medicina  e  as  Escolas  Polytechoica  o  de  Minas,  tel-o-hia  feito 
em  termos  positivos  como  o  fez  no  art.  121,  que  permitte  a 
matricula  de  indivíduos  do  sexo  feminino. 

Ao  contrario  disso,  todo  o  contexto  dos  respectivos  regula- 
mentos, especificadamente  o  art.  57  do  Código  citado,  indica 
a  vontade  de  manter  o  regimen  anterior. 

Na  parte  relativa  ao  provimento  de  legares  de  lentes  e  pro- 
fessores, os  institutos  equiparados  não  estão,  porém,  subordi- 
nados ao  caso  estabelecido  no  Código  de  Ensino.  Assim  podem 
os  congéneres  estaduaes  votar  leis  mandando  pruvei-os  como 
julgarem  mais  acertado. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  .;.  J.  Seabra. 


1^  BECISÕBS  DO  GOVERNO 

N,  18  —  EM  17  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  os  exames  parcel lados  de  preparatórios  não  são  validos 
para  a  matricula  nos  institutos  equiparados  ao  Gymnasio  Na- 
cional ;  que  as  certidões  dos  mesmos  exames  não  dispensam  os 
alumnos  que  as  apresentarem  do  estudo  das  disciplinas  do  curso 
gymnasial  a  que  taes  documentos  se  referirem  ;  e  presta  outras  in- 
formações. 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores -— Directoria  do 
Interior  —  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  17  de  fevereiro  de  1904. 

Em  solução  ás  consultas  constantes  do  oíficio  de  1  do  corrente 
mez  declaro-vos  que: 

1  •<*  Os  exames  parcellados  de  preparatórios  não  são  validos 
para  a  matricula  nos  institutos  equiparados,  conforme  se  di- 
cídiu  por  aviso  de  31  de  dezembro  de  1902,  polo  que  estão  os 
candidatos  que  apresentarem  as  respectivas  certidões  obrigados 
a  estudar,  no  curso  gymnasial,  as  disciplinas  a  que  esses  do- 
cumentos se  referirem ; 

2.0  O  certificado  de  habilitação  no  curso  primário  não  dis- 
pensa, á  vista  do  disposto  nos  arts.  34,  n.  IV,  e  35  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  3914,  de  26  de  janeiro  díe  1901,  o 
exame  de  admissão  no  1»  anno ; 

3.0  A  prova  de  idade,  na  conformidade  do  art.  34,  n.  1,  do 
supracitado  regulamento,  deve  ser  feita  pela  respectiva  cer- 
tidão ou  documento  equivalente ; 

4.®  As  certidões  de  exames  ânaes,  como  determina  a  circular 
de  30  de  abril  do  1901,  estão  sujeitas  ao  pagamento  de  sello 
adhesivo  na  importância  de  5$500 ; 

5.°  Finalmente,  as  certidões  de  exames  de  sufflciencia  e  os 
requerimentos  para  prestação  destes  exames  e  para  a  matricula 
estão  sujeitos  ao  pagamento  de  sello  adhesivo  a  que  se  refere  a 
tabeliã  B,  §  1^  n.  6,  e  §  10  n.  2  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  de  1900. 

Saúde  e  fraternidade.— Dr.  J.  /.  Seabra. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Governo  junto  ao  Gymnasio  N.  S.  do 
Carmo,  em  S.  Paulo. 
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N.  19  -  EM  Itô  DE  MARÇO  DB  1904 

Regulariza  o  pagamento  de  vencimentos  a  docentes  das  escolas  .supe- 
riores federaes  que  se  ausentarem  para  tomar  parte  em  congressos 
scientiAcos. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  28  de  março  de  1904. 

Com  o  offlcio  n.  87,  de  7  decorrente  mez,  transmittistes  o  re- 
querimento em  que  os  substitutos  dessa  Faculdade  Dra.  Gon- 
çalo Muniz  Sodré  de  Aragão  e  João  Américo  Garcez  Fróes  e  o 
preparador  Dr.  Alfredo  António  de  Andrade  pedem  lhes  sejam 
ílGicultados  08  meios  de  comparecer  ao  Congresso  Medico  Latino 
Americano,  para  oogos  trabalhos  se  acham  inscriptos. 

Em  resposta  declaro- vos  que  aos  requerentes  ó  permittido 
tomar  parte,  si  quiserem,  nos  alludidos  trabalhos  percebendo 
apenas  08  yencimentos  integraes  de  seus  cargos,  visto  não  ser 
possível  ao  Governo  Federal  arbitrar-lhes  qualquer  auxilio,  por 
não  comportal-o  o  credito  concedido  pelo  Congresso  Nacional 
para  representação  do  Brazil  naquelle  certamen. 

Outrosim,  vos  declaro  que  o  abono  de  taes  vencimentos  deve 
ser  feito  somente  durante  o  tempo  da  viagem  e  das  sessões  do 
Congresso,  sendo  o  excedente  reputado  como  licença,  para  os 
eíFeitos  legaes. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Dr.  J.  J.  Seabra. 

Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  20  —  EM  4  DE  ABRIL  DE  1904 
Declara  que  as  disposições  do  Código  de  Ensino  approvado  pelo  de- 
creto n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  são  applí caveis  aos  estabeleci- 
mentos equiparados  aos  congéneres  federaes  antes  da  data  do  citado 
decreto,  reservando -se  o  Governo,  como  poder  concedente,  o  pleno 
direito  do  alterar  os  modos  e  funccionamenlo  do  privilegio  conce- 
dido. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2*  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1904. 

Com  offlcio  de  7  de  março  ultimo  remettestes  ao  Ministério  a 
meu  cargo  o  em  que  o  director  do  Collegio  Paula  Freitas  vos 
communica : 

Que  o  dito  collegio,  quando  foi  equiparado  ao  Gymnasio  Nã« 
cional,  não  estava  sujeito  ao  ónus  de  aclmittir  alumnos  gratuitos. 
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oDus  esso  inoluido  no  Código  de  Ensiao  de  1901,  e  ao  qual,  como 
aos  demais  no  mesmo  Código  estabelecidos,  não  se  pôde  si^jeitar. 

Que,  ainda  no  caso  de  estar  o  coiiegio  legalmente  sajeito 
áquelle  ónus,  a  respectiva  disposição  seria  inapplicavel  ao 
menor  Alfredo  Hermenrodes  de  Moraes,  porqnanto  não  ô  prova- 
damente  pobre. 

Em  referencia  ao  assnmpto  declaro-vos  qae  o  novo  dispositivo 
do  Código  de  Ensino,  approvado  pelo  decreto  n.  3890  de  1  de  ja- 
neiro de  1901,  não  fere  a  substancia  do  privilegio  da  equipa- 
ra^ nem  os  direitos  adauiridos,  que  na  espécie  se  circum- 
screvem  á  faculdade  de  habilitar  o  instituto  equiparado  es- 
tudantes para  a  matricula  nos  cursos  superiores  ou  oonferir-lbes 
diplomas  de  bacharel  em  sciencias  e  lettras. 

Accresce  que  a  concessão  da  equiparação  dos  institutos  de 
ensino  não  ie  funda  em  um  contracto  propriamente  dito, 
mas  provém  de  um  acto  unilateral  do  Governo,  e  este, 
não  estando  adstricto  a  estipulações,  clausulas  e  condições,  que 
nos  contractos  dão  a  regra  e  a  medida  dos  direitos  dos  contra- 
ctantes,  jã  quanto  á  concessão  em  si,  já  quanto  aos  diversos  actos, 
relações  e  consequências  delles  resultantes,  se  reserva,  oomo 
poder  concedente,  o  pleno  direito  de  alterar  os  modos  e  íúnccio- 
namento  do  privilegio  concedido,  como  o  reclamarem  os 
interesses  da  commuimão . 

E'  certo  que  o  citado  Código  de  Ensino  preceitua  no  art.  382, 
n.  VII.  a  observância  das  condias  estabelecidas  no  actual  Re- 
gulamento do  Qymnasio  Nacional  para  admissão  dos  alumnos 
gratuitos  nos  estabelecimentos  equiparados.  Mas  cumpre 
advertir  que  ao  Ministério  a  meu  cargo  é  que  compete  apreciar 
o  preenchimento  das  alludidas  condições.  Esta  simples  conside- 
ração ô  sufflciente  para  derimir  a  questão  suscitada  em  segundo 
logar  pelo  director  do  CoUegio  Paula  Freitas  no  íálso  presup- 
posto  de  poder  conhecer  o  modo  por  que  ô  executado  o  preceito 
do  art.  382,  n.  VU. 

Entretanto  accrescentarei  que  o  pai  do  menor  de  quem  se 
trata  não  occupa  na  Brigada  Policial  o  cargo  de  commandante 
de  um  dos  respectivos  corpos,  nem  qualquer  outro. 

Fosso,  poróm,  exacta  a  referencia  feita  a  esta  circumstancia 
e  dalii  nao  seria  licito  inferir  que  o  menor  não  se  achava,  ipso 
facto,  em  condições  de  ser  matriculado  como  alumno  gratuito 
por  íaltar-lhe  a  de  pobreza. 

O  reconhecimento  desta,  além  de  competir  a  quem  determina 
a  admissão,  não  depende  exclusivamente  da  natureza  do  cargo 
que  o  funccionario  exerça. 

£'  intuitivo  que  cumpre  attender  a  outros  elementos  dignos 
de  ponderação. 

A'  vista  do  exposto,  mantenho  a  resolução  constante  do  aviso 
de  25  de  fevereiro  próximo  passado. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  J.  J.  Seabra.^  Sr.  Delegado 
Fiscal  do  Qoverno  junto  ao  Coiiegio  Paula  Freitas. 
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N.  21  —  £M  18  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  ao  QoTemo  falta  competência  para  autorizar  a  dispensa  de 
cidadãos  eleitos  para  as  commissões  seccionaes  de  alistamento 
eleitoral. 


Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  1*  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  — Por 
faltar  ao  Governo  competência  para  autorizar  a  dispensa 
dos  cidadãos  eleitos  para  fazerem  parto  das  commissões  sec- 
cionaes de  alistamento,  eo>vi  do  art.  30  da  lei  n.  35,  de  26 
de  janeiro  de  1892,  alóm  de  que  o  serviço  eleitoral  prefere 
a  qualquer  outro,  nos  termos  do  art.  57  da  mesma  lei, 
communico-vos  não  ser  possível  attender  4  dispeiuia  que 
solicitaes  em  aviso  de  14  do  corrente  mez,  para  14  empre- 
gados da  Administração  dos  Correios  da  Parabyba. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  /.  Seabra. 


N.  22  —  EM  23  DE  ABRIL  DE  1904 


Declara  que  o  offeito  do  julgamento  das  provas  do  oxamc  parcelia- 
do  somente  poderá  ser  suspenso  quando  o  mesmo  julgamento  não 
corresponder  ás  notas  dadas  pelos  membros  da  commissão  examina- 
dora observado  o  preceito  do  art.  53  das  Instrucções  approvadas 
polo  decreto  n.  4247  de  23  de  novembro  de  1901. 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2^  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  23  do  abrii  de  1904. 

Com  os  officios  de  3  e  11  de  março  ultimo  remettestes 
as  provas  escriptas  dos  exames  cujos  effeitos  suspendestes, 
usando  da  attrikHiição  conferida  pelo  art.  4^  n.  IV  das  Instru- 
cções approvadas  pelo  decreto  n.  4247  de  23  de  novembro 
de  1901. 

De  accordo  com  a  interpretação  que  deve  ter  a  mencionada 
disposição  o  effeito  do  julgamento  das  provas  somente  poderá 
ser  suspenso  quando  o  mesmo  julgamento  não  corresponder 
ás  notas  lançadas  pelos  membros  da  commissão  examinadora 
observado  o  preceito  do  art.  53  das  ditas  lostrucçõest  sendo 
que,  s^o  .caso  de  veriflcar-se  o  f^oto  de  ooi;^d(^r  qvaHL-Mor  oom- 
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miffiâU)  notas  graciosas,  cabe  ao  comxnissario  fiscal  providen- 
óiar  no  sentido  de  ser  immediatamente  sulistituida. 

Nestas  condições  e  attenta  a  resolução  constante  do  tele- 
gramma  junto,  em  copia,  declaro-vos  que  mantenho  a  appro- 
Yduç^  dos  estudantes  Oswaldo  Benjamin  Aliioni,  Apnlco  de 
Castro  Magalhães,  Manoel  Pinto  Rodrigues  Ck)sta  Júnior,  Fran- 
cisco António  dos  Santos  Souza,  Lindolpho  Pinheiro  dos  Santos, 
Eugénio  Teixeira  Leal  e  Edgard  Ferreira  Barros. 

Relativamente  aos  estudantes  Arthur  Pereira  de  Mello,  Ar- 
thur  Rodrigues  do  Lago  e  Josô  Júlio  de  Campos,  não  cons- 
tando das  provas  escriptas  dos  dous  primeiros,  quaes  as  notas 
da  prova  oral  e  da  do  ultimo,  qual  a  nota  lançada  pelo  ter- 
ceiro membro  da  commissâo  examinadora,  reoommendo-vos 
presteis  informações  a  tal  respeito. 

Incluso  vos  restituo  as  provas  escriptas  que  acompanha- 
ram os  mencionados  oíQcíos,  dos  sete  estudantes  de  que  trata 
a  primeira  parte  deste  Aviso. 

Saúde  e  fraternidade.— Dr.  /•  J.  5ea&ra.— Sr.  Commissario 
Piscai  dos  exames  preparatórios  no  Estado  da  Bahia. 


N.  23—  EM  30  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  ao  Governo  fallece  competência  para  resolver  si  as  com 
missões  seccionaes  podem   ou  não  fanccionar,   por  se  tratar   de 

^  assumpto  da  alçada  do  Poder  Judiciário;  bem  assim  que,  si  a  legi- 
timidade  de  taes  commissões  fôr  contestada,  o  Governo  da  União 
aguardará  a  decisão  do  Poder  competente  para  resolver  sobre  o 
pagamento  de  despeza  eleitoral. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do  In* 
terior  —  1»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904. 

Tenho  presente  o  oíQcio  de  25  de  abril  corrente,  no  qual 
communicafites  que,  por  não  ter  sido  €Lssignada  a  acta  das  in- 
stallações  das  commissões  seccionaes  de  alistamento  federal, 
como  determina  o  art.  6«,  §  2»  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  189S,  deixou  de  ser  afllxado  o  necessário  edital  e  não  se 
fizeram  as  communicações  dos  eleitos;  bem  assim  consultastes  si 
as  commissões  podem  fúnccionar  e  si  o  Governo  da  União  ó  re- 
sponsável pelas  despezas  do  art.  64. 

Em  resposta,  declaro-vos  que,  ae  Governo  fallece  competência 
para  resolver  si  as  commissões  podem  ou  não  funccionar,  por- 
quanto o  reconhecimento  da  legitimidade  do  seu  exercício  é  as- 
sumpto da  alçada  do  Poder  Judiciário. 

Outroeim»  declaro  que,  ai  a  legitimidade  de  taes  commisBSes 
for  contestada,  o  Governo  da  União  aguardará  a  decisão  do 
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poder  competente  para  reaolyer^sobre  o  pagamento  da  despeza 
que  este  anno  se  houver  effectuado  com  o  lerriço  do  alista- 
mento nesse  município. 

Saúde  •  fraternidade.—  Dr.  /.  /.  Seabra.-^  Sr.  Agente  Execa- 
tivo  Monicipal  de  Além  Parahyba»  Estado  de  Minas  Geraes. 


N.  24—  EM 30  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  ^e  um  lente  não  pôde  ser  nomeado  para  exercer  interina- 
mente as  fnncções  de  substitato. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores—  Directoria  do  In- 
terior ^  2»  SecQão  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904. 

Em  referencia  aos  offlcios  ns.  66  e  71,  datados  de  18  e  22  do 
corrente  mez,  e  nos  quaes  snbmettestes  á  approvação  do  Minis- 
tério a  meu  cargo  a  proposta  para  provimento  dos  logares 
cujos  lentes  e  substitutos  estão  desempenhando  ci  mmissões  ez- 
tranhas  a  essa  escola,  declaro- vos  que  á  respeòtiva  Dirootoria 
cabe  resolver  sobre  o  provimento  interino  das  cadeiras,  obser^ 
vado  o  disposto  no  art.  336  ao  Código  de  ensino. 

De  accordo  com  a  vossa  proposta,  por  portaria  desta  data  foi 
nomeado  sabstitato  intermo  da  6*  secção  o  professor  Engenheiro 
civil  José  Pereira  da  Graça  Conto. 

Quanto  á  proposta  relativa  ao  lente  Dr.  Luiz  Carlos  Barbosa 
de  Oliveira,  declaro- vos  outrosim  que  nãoó  possível  realizar  se 
a  sua  nomeação  para  servir  interinamente  de  substituto  da  1* 
secção,  porquanto,  á  vista  da  doutrina  firmada  pelos  avisos  de 
22  de  maio  e  30  de  julho  de  1902,  as  funcções  do  cargo  de  sub- 
stituto não  podem  ser  exercidas  pelos  lentes  sem  quebra  do 
principio  de  nierarchia  estabelecido  pelo  citado  Código  de  enbino. 

Finalmente  convém  que  presteis  esclarecimentos  sobre  o  pro- 
vimento do  dito  logar  de  substituto  da  1*  secção,  para  o  qual 
propuzeste  no  offleio  n.  66  o  Dr«  Luiz  Valdet^ro  de  Lossio  e 
Seiblitz,  e  no  de  n.  71  o  Dr.  Luiz  Carlos  Barbosa  de  Oliveira. 

Saúde  e  fraternidade,—  Dr.  /.  /.  Seabra.-^  Sr.  Director  da 
fisoola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro. 


Interior  — DeoUSea  dt  1904 
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N,:25  —  EM  11  DE   MAIO  DE  1904 

Declara  qae  a  matricala  em  estabelecimento  equparados  aos  f  ederaes 
não  pôde  ser  feita  mediante  apresentação  de  certificado  de  exame 
de  promoção  feito  em  outro  estabelecimento,  mas  mediante  gxda 
de  transferencia. 

Ministério  da  Justiça  d  Nogooios  Interiores—  Direotoria  do  In- 
terior —  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  11  de  maio  de  1904. 

Em  referencia  ao  offlcio  n.  67  de  28  de  abril  ultimo,  no  qoal 
consultaes  si  pôde  ser  admittido  &  matricula  no  estabelecimento 
sob  Yossa  âscalização  um  alnmno  do  Externato  do  Qynmasio  Bfi- 
neiro  que  apresentou  certificado  de  exame  de  promoção  difiére&te 
do  modelo  approvado  pela  portaria  de  13  de  novembro  de 
1901,  declaro-vos  que,  ainda  mesmo  que  o  referido  certificado 
estivesse  de  accordo  com  o  modelo  estabelecido*  tal  documento 
não  poderia  servir  para  a  matricula,  por  isso  que  esta  somente 
deve  eífectuar-«e  mediante  a  guia  de  transferencia. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  3.  Seabra.--  Sr.  Delegado  Fiscal 
do  Governo  Junto  ao  Ck>llegio  Anchieta  em  Nova  Fribnrgo. 


N.  26  —  EM  3  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  ao  docente  qae,  além  do  exercício  do  sen  cargo,  reger 
cadeira  ou  aula  por  impedimento  do  respectivo  funccionario  cabe 
um  accrescimode  vencimentos  egualá  gratificação  deste  no  caao 
de  conservar  o  funccionario  impedido  o  seu  ordenado  ;  e  qae,  quando 
tstt  nada  perceber,  cabem  ao  que  fôr  designado  para  substitoil-o 
08  vencimentos  integraes. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores—  Directoria  do  In- 
terior —  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  de  Estado  da  Fazenda  —  O  art.  30  do  Código  dos 
Institutos  offlciaes  de  ensino  superior  e  secundário,  approvado 
pelo  decreto  n.  3890  de  1  de  janeiro  de  1901,  quando  determina 
que  o  lente,  substituto  ou  professor  que  além  do  desempenho  de 
seu  cargo  reger  cadeira  ou  aula,  por  impedimento  ou  falta  do 
respectivo  funccionario ,  terá  direito  a  um  accreseimo  de  venci- 
mentos egual  ã  gratificação  deste,  refere^se  ao  caso  de  conservar 
o  íãnooionario  impedido  ou  que  falta  ao  serviço  o  respectivo 
grdenado,  visto  que  manda  pagar  ao  substituto  a  gratifloaçlo 
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do  falwtitaldo,  isto  á,  a  parte  do  Tonoimento  descontada  a  este 
ultimo  ítinooionario. 

Outra  nfio  pôde  ser  no  meu  oonoeito  a  intelligencia  do  dispo- 
flitÍTo  contido  no  citado  artigo,  pois  na  hypothese  de  nada  per- 
ceber o  ftanccionario  impedido,  nao  se  Yerifica  apenas  o  des- 
conto da  ^irratifloacao,  mas,  cessa  o  pa^^amento  de  todo  o  yenci- 
mento  e  si  o  lograr  está  vago,  nSo  exinie  quem  soffra  o  desconto. 

A*  Tista  do  exposto  resolvi,  por  aviso  de  16  de  abril  próximo 
findo,  autorizar  o  director  da  Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Ja- 
neiro a  mandar  abonar  aos  lentes  desig^nados  para  substituir 
08  que  nada  perceberem  pela  referida  Escola,  os  yencimentos  in- 
tegraes  dos  legares  destes,  e  somente  a  erratiflcação  quando  o 
lente  impedido  estiver  no  gozo  do  reHp(»ctivo  ordenado.  Fazendo 
eeta  communicação,  rogo-vos  a  expedição  das  necessárias  ordens 
afim  de  que,  de  acoordo  com  a  folha  do  pessoal  docente  do  dito 
estabelecimento,  sejam  pagos,  na  indicada  conformidade,  os  ven- 
cimentos dos  lentes  naquellas  condições. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  /.  Seabra. 


N.  27  —  EM  27  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  qna  ao  lente  interino  cabe  ama  gratificação  egaal  ao  orde- 
nado desse  cargo. 


Ministério  da  Jostiça  e  Negócios  Interiores--  Directoria  do 
Interior  —  2^  Secoão  —  Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  de  1904. 

Em  referencia  ao  offlcio  n.  81,  datado  de  18  do  corrente  mez, 
no  qual  consultastes  sobre  os  vencimentos  que  devem  ser  abo- 
nados ao  Dr.  Jo&o  Frederico  de  Almeida  Fagundes,  nomeado 
para  reger  a  caieira  de  historia  natural  desse  Externato,  durante 
o  impedimento  do  respectivo  lente  que  se  acha  no  gozo  de  oito 
mezes  de  licença  com  todos  os  vencimentos,  concedida  em  vir- 
tude do  decreto  legislativo  n.  1142  de  28  de  dezembro  de  1903, 
declaro- vos  que  ao  referido  lente  interino,  de  accordo  com  o  pre- 
cedente estabelecido  em  relação  ao  assumpto,  cabe  uma  grati- 
flcaçSo  egual  ao  ordenado  do  cargo  de  qae  se  trata. 

Saúde  e  fraternidade,—  Dr.  /•  /.  Seabra.-^  Sr.  Director  de 
Externato  do  Oymnasio  Nacional. 
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N.  28  -<  EM  21  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  qae  o  alumno  qae  nSo  quizar  bacharelar-sa  nio  poda  sar  coa- 
gido a  deixar  da  frequentar  todas  as  matarias  faeultatíTas  a  qaa 
se  refere  o  art.  32  do  Regulamento  em  TÍgor  do  Gymnaaio  Nacional. 

Ministério  da  Justiça  e  Nefrocios  Interiores— Directoria  do  In- 
terior —  2*  Seoçio  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  julho  de  1904. 

Em  offlcio  de  13  do  corrente  mez  oommanioaes  qae  o  lente  de 
allemão  desse  estabelecimeoto  se  recusa  a  admittir  em  sua  aula 
o  alumno  João  Biptista  de  Mello  Souza  por  ter  este  deixado  de 
ft^quentar  a  de  ^re^o,  e  consultaes  si  M  ílBtoto  ó  ou  não  con- 
trario ao  art.  32  do  Regnlamento  em  vigor. 

Em  resposta  declaro- vos  que  dispondo  o  citado  artigo  que 
para  o  alumno  que  não  quizer  bacharelar-se  em  sciencias  e 
lettras  será  facultativo  o  estudo  da  mecânica  e  astronomia,  do 
inglez  ou  do  allemão,  do  grego  e  da  littbratura,  não  deve  nesta 
hypothese  o  alumno  ser  coagido  a  deixar  de  frequentar  todas  as 
matérias  facultativas.  Assim  não  pôde  prevalecer  o  acto  do 
lente  de  allemão. 

Saúde  e  fraternidade.— Dr.  J.  J.  Seabra.— Sr.  Director  do 
Internato  do  Gynmasio  Nacional. 


N.  29  *  EM  5  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  os  livros  e  demais  papeis  relativos  aos  trabalhos  do  alis- 
tamento eleitoral  e  das  respectivas  revisões,  enviados  á  secretaria 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  em  virtude  da  lei  n.  939,  de  29  da 
dezembro  de  i902  e  do  decreto  n.  5160,  da  8  de  margo  de  1904, 
deiem  ficar  á  disposição  do  presidente  da  janta  de  revisão. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  r  Secção  ~  Rio  de  Janeiro,  5  de  agosto  de  1904. 

Declaro- vos  que  os  livros,  requerimentos  e  mais  papeis  rela- 
tivos aos  trabalhos  do  alistamento  eleitoral  e  das  respectivas 
revisões  e  enviados  á  Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
na  conformidade  dos  arts.  37  da  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro 
de  1902.  e  67  do  decreto  n.  5160,  de  8  de  março  do  corrente  anno, 
devem  ficar  á  disposição  do  presidente  da  junta  de  revisão  que, 
de  dous  em  dous  anno?,  se  reunir  para  os  fins  constantes  do  ci- 
tado decreto. 

Saúde  e  fraternidade.— Dr.  /.  /.  Seabra.-^  STm  Presidente 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 
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N.  30  —  EM  23  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  qae  nSo  ha  incompatibilidade  entre  as  foncções  de  lente  e 
membro  do  Senado  estadoal,  só  devendo  ser  designado  substituto 
quando  o  lente  que  tomar  assento  naquelle  Senado  communicar 
acbar-se  impedido  para  o  exercício  de  suas  funcçôes. 

Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores— Directoria  do  In- 
terior —  2»  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  S43  de  agosto  de  1904. 

No  officio  n.  1336  de  8  do  corrente  me^  trouxestes  ao  oontie- 
cimento  do  Ministério  a  meu  cariro  qne,  havendo  o  lente  dessa 
Escola,  Dr.  Francisco  de  Panla  Rocha  Laígda,  tomado  assento  no 
Senado  miaeiro  a  18  de  janho  ultimo,  chamastes  para  exercer 
suas  ftmcções,  o  substituto  da  secção  Dr.  Júlio  Jacob»  de  aocordo 
com  o  disposto  no  ariso  de  10  de  julho  de  1900. 

Em  resposta  deolaro-ros  que,  &  vista  da  doutrina  firmada 

Selo  aviso  dirigido  ao  Ministério  da  Pazeoda  em  12  de  agosto 
e  1902,  não  havendo  incompatibilidade  entre  as  ftmcções  de 
lente  e  de  membro  do  Senado  desse  Estado,  somente  deverieis 
designar  o  substituto  da  sec(^,  afim  de  reger  a  cadeira  do 
mesmo  lente,  si  este  houvesse  communicado  achar-se  impedido, 
para  o  ezercicio  de  suas  ftincções. 

Saúde  e  fraternidade.— Dr.  J.  J.  Seabra.^  Br.  Direotorda 
Escola  de  Minas. 


N.  31  —  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  o  art.  63  do  decreto  municipal  n.  976,  de  31  de  desembro 
de  1903,  se  refere  unicamente  a  concertos  em  theatros  públicos  ou 
em  salas  e  sociedades  particulares. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores— Directoria  do  In- 
terior  —  1"  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1904. 

Em  resposta  ao  offlcio  n.  700,  de  30  de  agosto  ultimo,  a  que 
acompanhou,  em  cópia,  o  que  vos  dirigiu  o  fiscal  dos  theatros 
sobre  a  cobrança  de  taxa  municipal  pi3los  concerios  que  se  effe- 
etuarem  no  respectivo  salão  desse  Instituto,  e  de  aocordo  com  o 
parecer  do  Consultor  Qeral  da  Republica,  de  24  de  outubro 
corrente,  com  o  qual  me  conformo,  declaro- vos  que  o  art.  63  do 
decreto  municipal  n.  976,  de  31  de  dezembro  de  1903,  se  refere 
unioainente  a  conoertos  que  se  realisarem  em  theatros  públicos 
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OQ  em  salas  da  sociedades  particulares,  e  nSo  em  estabelecimentos 
íéderaes ;  não  dereodo,  portaoto,  essa  Directoria  aoqoiesoer  áso- 
licitacSo  do  Amccionario  da  Prefeitura. 

Saúde  e  fraternidade.--  Dr.  /.  /.  Sê^bra.^  Sr.  Director  áú 
Instituto  Nacional  de  Musica. 


N.  82  —  EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  qne  o  art.  7*  do  decreto  legislativo  n.  1132.  do  22  de  dezembro 
de  1903,  reproduzido  no  art.  172  do  regnlamento  da  Assistência  a 
Alienados  annexo  ao  decreto  n.  5125,  dei  de  fevereiro  de  1904,  só 
pôde  referir-se  a  autoridade  judiciaria. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do  In- 
terior —  1*  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  1004. 

Em  resposta  ao  offlclo  de  10  deste  mez,  declaro-vos  que,  visto 
tratar-se,  na  espécie,  de  questão  que  interessa  á  liberdade  indi- 
vidual, o  art.  T"  do  decreto  legislativo  n.  1132.  de  22  de  de- 
zembro de  1903,  reproduzido  no  art.  172  do  regulamento  da  As- 
sistência a  Alienados  annexo  ao  decreto  n.  5125,  de  1  de  fevereiro 
do  corrente  anno,  iriLo  pôde  reíbrir-se  sinão  a  autoridade  Judi- 
eiaria. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  J.  Seabra.^  Srs.  Membros 
da  Commissio  inspectora  dos  estabelecimentos  de  alienados, 
públicos  e  particulares,  no  Districto  Federal. 


N.  33  —  BM  22  DE  DEZEMBRO  DB  1904 

Trata  da  forma  pela  qual  os  Prefeitos  do  Território  do  Acre  devem  se 
corresponder  com  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
e  da  ausência  dos  mesmos  das  respectivas  Prefeituras. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  1»  SeoçSo  —Rio 
de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1904. 

Accusando  recebido  o  oflicio  que,  sob  o  n.  20,  me  dirigiu  o 
Prefeito  do  Alto  Juruà  em  18  de  outubro  ultimo,  declaro-vos» 
para  o  fazerdes  constar  ao  mesmo  Prefeito,  não  só  que  deverá 
ter  em  vista  o  disposto  no  art.  4»,  §  !<>,  do  decreto  n.  5188,  de  7 
de  abril  do  corrente  anno,  acerca  da  correspondência  com  o  Mi- 
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nisterio  a  meu  cargo,  mas  também  que  não  é  possível  admittir 
oomo  objecto  de  consulta  o  caso  que  figura  naquelle  offlcio,  por- 
quanto, conforme  preceitua  o  art.  3<»  do  citado  decreto,  os  Pre- 
feitos não  poderão  ausentar-se  das  respectivas  sedes  sem  licença 
do  Governo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  /.  /.   Seabra.--  Sr.  Delegado  do 
Governo  Federal  no  Território  do  Aora. 


N.  34  — EM  16  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  tcem  direito  ao  augmento   de  vencimentos  de  accordo 
com  a  tabeliã   os   empregados  da  Assistência  a  Alienados. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  de 
Contabilidade  —  1*  Secção  —  Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de 
1004. 

Sr.  Ministro  de  Estado  da  Fazenda  —  Communico-vos  que  os 
empregados  da  Assistência,  a  Alienados,  que  já  se  achavam  em 
exercício  por  occasião  de  reorganização  da  mesma  Assistência, 
de  que  trata  o  decreto  u.  5125  de  1  de  fevereiro  ultimo,  teem 
direito  ao  augmento  de  vencimentos,  de  accordo  com  a  tabeliã 
que  acompanha  o  mesmo  decreto,  a  contar  de  4  de  fevereiro 
decorrente  anno. 

Saúde  e  fraternidade.— Dri /.  J.  Seabra. 
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AVISO  D£  9  DE  JANEIRO  DE  1904 

Manda  exxtregar  ao  Hospital  do  Marinha  as  boticas  áo&  cirargiooa  « 
pharmaceaticos  que  desembarcam  aeoi  tor  aalMfcltmtios« 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  I*  Secção  —  N.  %0  Rio 
de  Janeiro,  9  de  janeira  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada—  Tendo  re- 
solvido que  a»  boticas  de  bordo  sejam  entregues  ao  Hospital  de 
Marinha  desta  Capital,  sempre  que  os  cirurgiões  e  pharmaceati- 
cos que  desembarcarem  nâo  tiverem  substitutos,  assim  vos  de- 
claro para  os  devidos  effeitos  e  ^n  solução  a  vosso  offido  n .  1994 
I*  Secção  de  17  de  outubro  ultimo. 

Saúde e  fraternidade.—  JuHo  Oesar  de  Noronha. 


AVISO  DE    16   DE  JANEIRO  DE  1904 

Manda  computar  no  tempo  de  serviço  de  um  secretario  de  Capitania 
o  período  de  exercício  interino  do  mesmo  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3»  Sec^o  —  N,  73  — 
Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  de  Sergipe—  Km  resposta 
ao  vosso  officio  n.  âO,  de  7  de  outubro  do  anno  passado  oom  goe 
enviastes  informado  o  requerimento  do  secretario  dessa  Cigí' 
tania  Tito  Rodrigues  Sandes,  pedindo  contagem,  para  aposan-* 
tadoria,  do  tempo  em  que  serviu  interinaunente  o  referido  car- 
go, de  5  de  outubro  de  1885  a  18  de  janeiro  de  1890 ;  declaro- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  oonformando-me  com  o  pazeeer 
do  Conselho  Naval  emittido  em  consulta  n.  9090,  de  3  de  novem- 
bro ultimo,  resolvi  deferir  o  alludldo  requerimcmto,  cumprindo, 
entretanto,  notar  que  toda  contagem  antecipada  de  tempo  em 
favor  de  Ainocionarios  civis,  está,  sujeita  á  revisão  definitiva 
pelo  Tribunal  de  Contas  quando  tiver  de  julgar  a  aposentadoria. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  ée  Noronha. 
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AVISO  DE  18  DE  JANBIRO  DE  1904 

Antorisa  a  Associação  da  Praticagein  do  Paraná  a  coUocar  e  custear 
uma  luz  na  ponta  do  Cassual,  na  ilha  do  Mel. 


Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3»  Secção  —  N.  76  — 
Rio  de  Janeiro,  18  de  janeiro  de  1904. 

Sr.  Chefe  da  Repartição  da  Caria  Marítima  —  Em  soluçSo 
ao  Y0S80  offlcio  n.  990,  de  31  de  dezembro  do  anno  passado,  em 
que  vos  occupastes  da  collocação  de  uma  luz  no  mirante  que 
serve  de  alojamento  do  pessoal  e  abrigo  de  embarcações  da  As- 
sociação da  Praticagem  do  ParanÀ,  na  ponta  do  Cassual,  na 
ilha  do  Mel,  destinada  a  indicar  a  posição  do  mesmo  aos  nave- 
gantes que  demandarem  a  barra,  autorizo  a  collocação  da  refe- 
rida luz  ã  custa  da  praticagem,  que  farã  também  as  despesas 
de  conservação  e  consumo,  cumprindo,  porém,  que  a  repar- 
tido a  Yosso  cargo  annuncie  a  inauguração  dessa  luz  e  flscalise 
o  seu  funccionamento. 

Saúde  e  fraternidade.^  Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  85  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  que  a  Companhia  Docas  de  Santos  não  está  isenta  do  paga- 
mento de  sellos  nos  documentos  expedidos  pela  Capitania. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  114  — 
Rio  de  Janeiro,  25  de  janeiro  de   1904 . 

Sr.  capitão  do  Porto  de  S.  Paulo —  Declaro- vos,  para  os  de- 
vidos effeitos  e  em  r<38posta  ao  yosso  telegramma  de  16  do  cor- 
rente mez,  que  a  Companhia  Docas  do  Santos  não  deve  ser 
dispensada  do  pagamento  de  sello  nos  termos  do  vistorias  e 
outros  documentod  passados  por  esta  repartição,  á  vista  do  re- 
gulamento annexo  ao  decreto  n.  3564,  do  S2  de  janeira  de  1900 
e  do  aviso  n.  1554,  de  2  de  agosto  de  189Ô,  dirigido  ã  essa  Capi- 
tania. 

Saúde e  fraternidade.  ^  Júlio  César  de  Noronha, 


IQNISTERXO  DA  UAKINIIA 


AVISO  CIRCULAR  DE  25  JANEIRO  DE  1904 

Declara  que  as  taxas  de  pralicagem  Jevom  ser  cobradas  pola  tonela- 
gem de  registro  das  embarcaçôos  o  o  sea  calado  na  occasiao. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  1 1 5— 
Rio  de  Janiro  e  25  de  janeiro  de  1 90 1 . 

Srs.  Capitães  de  Portos,  Directores  do  Associações  de  Prati- 
cagem  —  Declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  as  taxas  de 

Sraticagem  a  que  se  refere  o  regulamento  geral  annexo  ao 
ecreto  n.  79,  de  23  de  dezembro  de  1889  e  os  regulamentos 
parciaes  promulgados  de  accôrdo  com  o  mesmo,  devem  ser  co- 
bradas pela  tonelagem  de  registro  das  embarcações  o  o  calado 
destas  na  occasiao. 

Saúde  e  fraternidade.  — /w/ío  Ceiur  de  Noronha, 


AVISO  DE  26  DE  JANEIRO  DE  1904 
Nomêa  um  iiscaldo  Governo  junto  a  Escola  livre  de  Pilotu^om 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3»  Secção  —  N.  124  — 
Rio  de  Janeiro,  W  de  janeiro  de  1904. 

Sr  Cftpitão-Tenente  Sebastião  Gulllobel  —  Tendo  resolvido 
designar- vos  para  exercerdes  o  cargo  de  fiscal  do  Governo  junto 
á  Escola  Livre  de  Pilotagem  assim  vos  declaro,  para  os  devidos 
effeitos. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  CIRCULAR  DE  28  JANEIRO  DE  1904 

Manda  uniforniisar  o  serviço  e  o  foi 4o  dos  documentos   expedidos 
pelas  Capitanias, 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  3*  Secção—  N.  400  — 
Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1904. 

Srs.  Capitães  de  Portos  da  Republica  —  Convindo  que  haja 
completa  uniformidade  no  feitio  dos  documentos  que  o  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  3929,  de  20  de  fevereiro  de  1901 
estabeleceu  para  o  serviço  das  Capitanias  de  portos,  remetto-vos 
es  inclusos  exemplares  dos  que  sã»  usados  na  Capitania  do 
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Porto  do  Rio  de  Janeiro,  afim  de  servirem  de  modelo  aos  qae 
tiver  de  expedir  a  repartiçSo  a  to890  cargo, 

O  livro  de  registro  de  embarcações  não  pôde  nem  deve  ser 
em  forma  de  tadao.  porquanto,  apds  o  registro  ou  insoripção 
civil  de  i»ropriedade  de  embaroagões,  não  se  destaca  o  dooumen- 
to,  como  algumas  capitanias  teem  feito  para  o  eotregar  ás  par- 
tes, as  quaes  só  devem  leceber  o  titulo  provisório  de  naoiona- 
lisaçSo  ou  propriedade. 

O  mesmo  ocoorre  com  relação  ás  matriculas  de  embarcações 
nacioiíaes. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Mio  C^sar  de  Noronha. 


AVISO  DE  28  DE  JANEIRO  DE  1904 

Explica  qae   as   assoclaçõos  de  praticagem  não  podam  concodor  ison- 
ções  de  pagamentos  exipridos  p«los  regulamentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  141  — 
Rio  de  Janeiro,  SB  de  janeiro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Associação  de  Praticagem  do  Porto  e  Bar- 
ra da  Yifltoria,  Estado  do  fispirito-Santo  —  Tenbo  presente  o 
offlcio  n.  28,  de  S8  de  dezembro  do  anno  passado  com  que  me 
enviastes  acopla  da  acta  lavrada  nessa  associação  dispensando 
a  Empreza  Navegação  Rio  de  Janeiro  do  pagamento  da  taxa  de 
atracação  e  desatraoa^  dos  seus  vapores  e  pedistes  approvaçio 
da  mesma. 

Em  resposta  declaro-vos  que  não  pôde  ser  tomada  em  con- 
sideração semelhante  resolução  pois  o  regulamento  geral  annexo 
ao  decreto  n.  79,  de  23  de  dezembro  de  1889  eo  dessa  pratica- 
gem, que  acompanhou  o  aviso  n.  612,  3"  secção,  de  13  de  março 
de  1897,  não  permittem  ao  director  e  menos  ao  pessoal  dessa 
associação,  pretendendo  constituir  uma  assemblôa  do  que  os 
citados  regulamentos  nfto  oogitam,  conceder  qualquer  isenção  ou 
dispensa  de  cobranças  poir  Berviços  a  cargo  da  mesma  associação, 
ci^as  importâncias  teem  destino  discriminado. 

Saúde  e  fraternid\de.  —  Júlio  César  de  Noronha. 


tCINISTEmO  DA  MABINITA 


AVISO  Ofi  10  DB  FEVEREIRO  DE  190é 

Declara  quaes   os  tqhcí mentos  qQ«  compotem  cos  sorteados  mari- 
nheiros   nacionaes. 

MiaiBteriodos  Nôffocios  da  Marinhai— 2^  Secção  — N.  191-^ 
Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Chefe  da  Estado-Maior  General  da  Armada  -*  Conforman- 
do-me  com  o  parecer  do  Conselho  Naval  emittido  em  consulta 
D.  9151,  de  5  de  janeiro  ultimo,  publicado  no  Diário  Official  de 
26  do  mesmo  mez,  dedaro-vos,  para  os  devidos  efTeitos,  que  os 
sorteados,  promptos  para  o  serviço  da  marinha  de  gnerra,  isto  é 
toe  ae  apresentarem  expontaneamente  no  prazo  fixado  pelas 
capitanias,  terão  os  vencimentos  consignados  nas  leis  n.  144  B, 
de  8  de  julho  de  1893  e  n .  478,  de  9  de  desemliro  de  1897,  a  stíbev: 


1«  sargento •    • 

2»       >  

Cabo 

Marinheiro  de  1^  classe  •    •    .    • 

>        »  â»    > 30$oao 

Em  paiz  estrangeira  —  Em  ouro: 

80U>0 

l^"  sarvento 

2*»        >  7! 

Cabo 

Marinheiro  de  1*  ciasse  .... 
»  »   2^     >      •     .     •     . 

Si  forem  fognlstas,  em  navios  em  mofimeoto,  teria»  altei<  do 
«oldot  ássegnsatas  gratificações  diárias: 


Cabo  foguista 
Marinheiro 


ílognista  de  1*  classe 


Estas  gratifleaçõea  seriLo  aiigmentadas  à  os  maFlnheiroifo- 

foistas,  findo  o  sen  tempo,  se  engajarem  por  mais  um  aono 
«eeiieto  n.  8«66^  de  lõ  de  sateoAro  de  l«8l^« 
09  marinheiros  foffuistas  pereebeifto  estaa  gvatifloaçSes»  dn- 
rante  todos  os  dias  do  mes»  aos  ternos  4a  le^n.  ST9,4e  19  de 
Jvlho^de  1899  0  deoreto  vu  3664,  de  21  de  íbvereirade  1900^ 
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Si  OS  marinheiros  nacionaes  forem  artilheiros,  torpedistas 
chefes  de  peça,  patrões  de  lancha-torpedo,  gageiros  oa  sotas, 
mestres  de  armas,  timoneiros  e  signaleiros  tei^o,  além  do 
soldo,  a  gratiíleaçio  mensal  de  3|000  ;  os  qae  forem  carpinteiros 
ou  pedreiros  perceberão,  além  do  soldo,  a  (rratiflcação  diária 
de  500  réis  em  25  dias  do  mez  e  os  mergulhadores  a  de  3$, 
quando  em  trabalho  de  sua  especialidade  (art.  3°  do  decreto 
n.  74  A,  de  20  de  dezembro  de  1889  e  decreto  n.  673,  de 21 
de  agosto  de  1890). 

Além  desses  vencimentos  terão,  em  dinheiro,  o  valor  do 
íhrdamento  de  recruta  si,  findo  o  tempo  legal,  se  en^igarem 
por  mais  três  annos(  lei.  n.  1664,  de  30  de  setembro  de  1903» 
art.  3*). 

Quanto  a  vantagens»  competem-lhes  as  seguintes: 

I  —  Fardamento  completo,  renovável  nos  prazos  regulamen- 
tares ; 

II  —  Tratamento  em  hospital  e  enfermarias  da  marinha ; 

III  —  Enterro  á  custa  do  Estado,  quer  na  actividade  quer 
como  reformado ; 

IV  —  Asylo  com  soldo  integral  no  caso  de  invalidez  no  acto 
de  serviço,  ou  proporcional  durante  o  tempo  de  serviço.  Si  fôr 
licenciado  para  residir  fora  do  Asylo,  terá,  além  do  soldo,  a 
diária  em  dinheiro  de  1$000; 

V  —  Reforma  com  o  soldo  integral  no  ílm  de  20  annos,  ainda 
valido  (  decreto  n.  673,  de  1890,  art.  6") ; 

VI  —  Reforma  com  o  soldo  integral,  si,  seja  qual  fôr  o  tempo, 
se  inutilisar  cm  acto  de  serviçe  por  desastre  ou  combate 
(decreto  n.  1594  C,  de  7  do  novembro  de  1893 ; 

VII  —  Legado  de  seu  soldo  integral  á  família  si  fallecer  em 
combate  ou  em  consequência  de  ferimento  recebido  em  combate 
(decreto  n.  1594  A,  de  4  de  novembro  deI893  e  lei  n.  214, 
de  2d  de  outubro  de  1894) ; 

vni  —  Seu  tempo  de  serviço  será  computado  para  aposenta- 
doria de  emprego  civil  (lei  n.  2556,  de  26  de  setembro  de  1874, 
art,  9% SP; 

IX  —  Preferencia  para  emp?egos  do  Estado  para  que  tenha 
habilitação  ( lei  n.  2556,  de  1874,  art.  9\  §§  !<>  e2») ; 

X  —  Preferencia  para  o  Sub-corpo  de  Offlclaes  Marinheiros 
e  para  e  Corpo  de  Offlcíaes  Inferiores  (decreto  n.  3234,  de  17  de 
março  de  1899,  art.  31) ; 

XI  —  Contagem  pelo  dobro,  para  reforma  e  montepio,  si  offl* 
ciai  inferior,  do  tempo  passado  em  campanhas,  em  guerra 
externa  ou  interna  (lei  n.  2665,  de  29  de  setembro  de  1875) ; 

XII  —  Percepção  do  soldo  integral  durante  o  tratamento  no 
hospital  por  accidente  em  acto  de  serviço  (lei  n.  51,  de  13  de 
Julho  de  1893); 

XIII  —  Obtenção  de  medalha  de  mérito,  de  bronze,  prata  e 
ouro,  segundo  os  annos  de  serviço,  nos  termos  do  decreto 
n.  4238,  de  15  de  novembro  de  1901 ; 

XIV  — Matricula  gratuita  no  curso  de  torpedos  creado  pelo 


BONISTERIO  DA  MARINHA  7 

decreto  n.  3894,  de  9  de  janeiro  de  1901,  modiâcado  pelo  decreto 
n.  4587,  de  8  de  outubro  de  1902  ; 

XV  —  Passagem  por  conta  do  Estado  para  seus  domicílios, 
quando  obtiverem  baixa  (decreto  n.  673,  do  1890,  art.  62) ; 

XVI  —  Permissão  para  embarcarem  em  navios  mercantes 
(decreto  citado  art.  86) ; 

XVII  —  Consignação  de  parte  de  seus  vencimentos  á  familia 
(decreto  citado,  art.  85) ; 

XVIII  —  Permissão  para  praticarem  nas  praticagens  offlciaes 
em  portos  ou  rios. 

Saúde  e  fraternidade.—  Mio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  10  DB  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  com  a  expedição  do  decreto  n.  4S17,  de  8  de  abril  de 
1903,  cessaram  todos  os  ónus  inherontes  ás  licenças  para  cons- 
trucção  de  cercadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Socção  —  N.  209  — 
Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Kst'\do  da  Paraliyba  —  Accuso  o  re- 
cebimento de  vosso  offlcio  n.  10,  delido  mez  próximo  pas- 
sado, em  que  consultaes  si  deveis  ou  não  cobrar  novas  licenças 
pelos  curraes  de  peixe  ahi  existentes,  visto  haver  sido  pro- 
rogado  até  31  de  março  vindouro  o  prazo  para  extincçâo  dos 
mesmos. 

Em  resposta  declaro-vos  que  com  a  publicação  do  decreto 
n.  4817,  de  8  do  abril  do  anno  passado,  cessaram  todos  os 
ónus  inherentes  á^  licenças  para  a  oonstrucção  das  cercadas 
de  peixe,  não  obstante  a  prorogação  concedida. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  13  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  quo  os  secretários  das   Capitanias   dos    portos   são  compe- 
tentes para  inutilisar  o  sello  das  certidões  que  passam. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção  —N.  196  — 
Rio  de  Janeiro,  13  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  — 
Competindo  ao  secretario  dessa  capitania  pelo  art,  43,  §  3», 
n.  3  do   regulamento,  passar  certidões  e  consequentemente 
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iflstiMsar  o  TOBpectíTo  mIIo,  aaníbnne  o  art.  19,  §  !<>,  n.  15,  do 
regulamento  aoneio  ao  decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  de 
Itu&f  deelaro-vo6,  para  os  fins  coirrenieiííes,  qae  aao  impxooe* 
denrtes  ae  reclamações  que  yos  teem  sido  aprasentadas  iior 
aigona  interessados,  confomie  vosso  oíUgío  n.  20,  de  16  do  mez 
passado. 

Saude  e  fraternidade.  —  JvUio  César  de  Norímha. 


AVISO  DE  13  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

A  um  commissario,  que  accumulou  ás  (uncções  de  commissario  de 
uma  escola  que  funccionava  em  um  navio  de  guerra  as  de  commis- 
vario  de  savio,  deve  ser  contado  obse  tempo  como  de  embarque. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha— 2*  Secç&o  —  N.  217  — 
Rio  de  Janeiro,  13  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  — Tenho  pre- 
sente o  officio  n.  534,  de  6  de  novembro  ultimo,  em  que  a  4*  Sec- 
ção desse  Quartel  General  consulta  si  devem  ser  computados 
ao  commissario  de  4*  classe,  2«  tenente  Carlos  Augusto  de  Al- 
meida, como  de  embarque,  para  o  elIlBito  do  art.  23,  do  re^- 
lamento  annexo  ao  decreto  n.  703,  de  30  de  agosto  de  1890,  o 
período  de  31  de  dezembro  de  1897  a  ^  de  abril  de  1898,  em 
oue  accumulou  as  íúncções  de  commissario  da  Escola  de  Apren- 
oizes  Marinheiros  desta  Capital,  quando  esta  esteve  provisoria- 
mente ftmccionando  a  bordo  do  ex-cruzador  Nicfheroy^  ás  de 
oommissario  deste  navio,  e  de  22  de  abril  até  16  de  setembro  do 
mesmo  anno,  em  que,  tendo  sido  a  escola  transfbrida,  tambvn 
provisoriamente,  por  motivo  de  desarmamento  do  referido  era- 
zador,  para  bordo  do  vapor  de  guerra  Carlos  O&mss,  esteve  alli 
encarregado  apenas  do  serviço  do  material  do  estabelecimento  e 
do  pessoal  correspondente,  por  isso  que  o  navio  tinha  com- 
missario próprio. 

De  accordo  coan  a  informação  que  prestastes  á  margem  do  ci- 
tado offlcioe  tendo  em  vista  que  o  serviço  de  bordo  ó  insupprivel 
por  outro  de  qualquer  natureza,  dedaro-vos,  para  os  devidos 
effeitos,  que  ao  alludido  commissario  deve  ser  contado,  como  de 
«nbarqoe,  unicamente  o  primeiro  dos  dous  períodos  citados. 

Saude  e  fraternidade.—  Julic  César  de  N^roàha. 
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AVISO  DE  15  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  as   embarcações   de  cabotagem  podem  empregar-se  no 
serviço  de  trafego  do  porto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3^  SeoçSo  —  N.  215  ^ 
Rio  de  Janeiro,  15  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  — -  Em 
8olu(^  á  consulta  que,  para  responder  ao  juiz  seccional  desse 
Estado,  âzestes  em  offlcio  n  5,  de  lô  de  janeiro  ultimo,  sobre  si 
as  embarcações  de  cabotagem  podem  fazer  o  serviço  de  bal- 
deação de  carga  de  uma  embarcação  para  outra  dentro  do  ancc  • 
radonro,  não  estando  arroladas,  declaro- vos  que,  não  ha  incon- 
veniente no  emprego  de  embarcações  de  cabotagem  no  serviço 
do  trafego  do  porto. 

Sande  e  ft?atemidaâe.^  JuUo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  22  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  o  disposto  no  aviso  n,  428,  de  13  de  abril  de  1901  é  appli, 
cavei  ao  arsenal  de  Maito  Oroaso. 

Ministério  dos  Negócios  da  ^íarinha  —  3*  Sec^  ^  N«  243  — 
Rio  de  JMieiro,  22  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  do  Estado  de  Matto  Grosso 
—  Declaro- vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  são  applicaveis  a 
esse  arsenal  as  disposições  contidas  no  aviso  n.  423,  de  13 
de  abril  de  1901,  publicado  na  integra  no  relatório  deste  mi- 
nistério, de  1902,  que  determina  que  sejam  desapontados  os 
operários  do  Anenai  de  Marinha  desta  Capital  que  auxfliarem  á 
commissão  de  vistorias,  afim  de  não  perceberem  pelo  mesmo  o 
salário  do  dia  em  que  estiverem  nesse  serviço. 

Saúde  e  ílrateruidade.—  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  l^  22  DE  PEVfiREIRO  Dfi  1904 

Explica  qual  é  o  abono  que  compete   aos   operários  do  Arsenal  de 
Madto  Grosso  qiw  acom^nhâm  a  commisafto  de  Tistorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  244  — 
Rio  de  Janeiro,  22  dto  AToreiro  de  1904, 

Sr.  Cafdtãedo  Portado  filiado 4eMatloi2Mne  —  EeBolv0ndo 
a  ooMvlta  gne  fliestae,  eax  offleio  n.  á6,  de  9  de  deiemliro 
vdtiiMt  deelaxo-me,  jna  oê  derideis  i^biiÍMh  que  oe  operários 
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do  Arsenal  de  Marinha  deBse  Estado,  que  acompanharem  a 
oommissfio  de  vistorias  dessa  capitania,  teem  direito  ao  abono 
de  que  trata  o  paragrapbo  único  do  art.  306  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  3.^,  de  20  de  fevereiro  de  1901,  conforme 
j&  foi  resolvido  com  relaç&o  ao  do  arsenal  desta  Capital,  pelos 
avisos  ns.  423,  de  13  de  abril  e  71Ô,  de  8  de  Julho  do  mesmo 
anno,  publicados  na  int^ra  no  relatório  deste  Ministério  do 
anno  de  1902. 

Saúde  e  íVatemidade.— /ti/to  Caar  de  Noronha. 


AVISO  DE  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Manda  que  os  fanccionarios  da  Marinha  commissionados  no  estran- 
geiro só  façam  saquos  contra  a  Delegacia  do  Thcsouro  cm  Londres 
á  proporção  das  necessidades  do  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  1*  Secção  —  N,  260  — 
Rio  de  Janeiro,  29  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Sendo  in- 
conveniente para  a  Delegacia  Fiscal  do  Thcsouro  em  Londres 
que  sejam  levantadas  de  uma  só  vez  por  funccionarios  com* 
missionados  no  estrangeiro  sommas  avultadas  postas  é,  sua 
disposição,  quando,  em  geral,  as  mesmas  sommas  são  dispen- 
didas por  paroellas,  antoriso-vos  a  providenciar  para  que,  peios 
commissarios  deste  Ministério,  somente  sejam  feitos  os  saqu  es 
contra  aquella  delegacia  ã  proporção  das  necessidades  do 
serviço. 

Saúde  e  fraternidade.—  JuHo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  2  DE  MARÇO  DE  1904 

Approva  certas  medidas  de  tolerância  em  consequência  da  secca  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  293  — 
Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  E&tado  do  Rio  Grande  do  Norte  — 
Em  solução  ao  vosso  offloio  n.  21,  de  27  de  janeiro  ultimo,  no 
qual  communicastes  haver  accedido  ao  pedido  feito  por  proprie- 
tários e  consignatários  de  embarcações  calando  mais  de  um 
metro,  porém  com  menos  de  50  toneladas,  para  pagarem  a 
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praticagem  por  entrada  e  sabida  e  não  como  determina  o  aviso 
n.  1816,  de  29  de  julho  de  1899 ;  declaro-vos  que  approvo  o 
vosso  acto  atteodendo  a  que,  em  tele^rramma  de  8  de  agosto 
do  anão  próximo  findo,  recommendei-vos  tolerância  afim  de 
nâo  aggravar  as  circumstancias  precárias  do  commercio  do 
Estado,  devidas  á  seoca  que  ahi  perdura. 

Entretanto,  deveis  om  casos  futuros  consultar  a  esta  Secre- 
taria, antes  de  tomardes  qualquer  resolucSo  relativa  á  co- 
brança de  taxas  de  praticagem. 

Saúde  e  fraternidade.—  JuUo  César  de  Noronha» 


AVISO  DE  10  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  o8S3rviços  prestados  ao  Estado  por  contracto  com  van- 
tagens espcciaes  e  boas  remunerações  não  isentam  do  serviço  mi- 
litar obrigatório. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  %^  Sec^o  — N.  33Ô  — 
Rio  de  Janoiro,  10  de  março  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  —  Tenho 
presente  o  vosso  offlcio  n.  4,  de  23  de  janeiro  ultimo,  com  o 
qual  enviastes  cópia  do  de  n.  12,  do  Commando  da  Praticagem 
oa  Barra  desse  Estado,  de  20  do  mesmo  mez,  consultando  si  o 
marinheiro  foguista-extranumerario  João  Francisco  Martins, 
embarcado  no  vapor  Lima  Duarte  e  que  conta  cerca  de  10  annos 
de  serviço  effectivo,  está  ou  não  isento  do  serviço  militar. 

Em  resposta,  declaro-vos  para  os  devidos  effeitos,  que  os  ser- 
viços prestados  ao  Estado,  em  virtude  de  contractos,  com  van- 
tagens especiaes  e  boas  remunerações,  não  podem  isentar  o 
referido  marinheiro  do  serviço  militar  obrigatório  imposto 
pela  Constituição. 

Saúde  a  fraternidade. —  Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  14  DE  MARÇO  DE    1904 

Explica  que   só   os  vapores   de  companhias    subvencionadas  toem    o 
abatimento  de   10  «/o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  $•  Secção  —  N.  358  — 
Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1904. 

Sr.  Director  da  Praticagem  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte  —  Não  existindo  subvencionadas  pela  União  companhias 
de  navegado  ã  vela,  mas  somente  ae  navegação  a  vapor« 
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deolaro-Tos  que  o  abatimento  de  10  <'/•  de  que  tiuta  o  art.  30 
do  regulamento  dessa  associação,  só  é  api>lieaYel  aos  Tapores 
que   não  gozam  de  taee  faYores. 

Fica  assim  resolvida  a  consulta  que  fizestes  em  offioio  n.  20, 
de  25  de  janeiro  uttimo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE   16  DE  MARÇO  DE  1904 

Manda  ob-orvar  rigorosamente  o  que  dispõe  o  regulamento  das  capi- 
tanias acerca  da  marcha  das  embarcações. 

Ministério  dos  Necocios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  366  — 
Rio  de  Janeiro,  i6  de  março  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Attendendo 
ao  que  me  expoz  a  Capitania  do  Porto  desta  Capital,  em  oí&cio 
n.  43,  de  4  do  corrente  msz,  sobre  a  navegação  á  toda  força 
de  embarcações  que  trafegam  no  canal  entre  o  Arsenal  de  Ma- 
rinha  e  a  Ilha  das  Cobras,  reoommendo-vos  que  providencieis 
no  sentido  de  ser  rigorosamente  observada,  pelas  embarcações 
pertencentes  aos  navios  da  Armada,  a  wn^it^  contida  no 
art.  167  do  regulamento  annezo  ao  decreto  n.  3929,  de  20  de 
fevereiro  de  1901,  que  manda  moderar  a  marchadas  embaar- 
cações  nas  passagens  estreitas  e  freauentadas  ou  de  muita 
agglomeraçâo,  para  não  porem  em  risco  as  embarcações  me- 
noree. 

Saúde  e  fraternidade. —  Júlio  César  de  Noronha» 


AVISO  DE  16  DE  MARÇO  DE  1904 

Explica  que  a  pensão  do  operário  fica  extincta  pelo  fallecimento  do 
pensionado. 

Ministério  dos  Negocioi  da  Marinha  ^  3*  Secção  —  N.  37â  — 
Rio  de  Janeiro,  16  de  março  de  1904. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de  Per- 
nambuco— Tendo  o  operário  pensionista  do  montepio  dos  ope- 
rários do  extincto  Arsenal  de  Marinha  dsise  Sitado,  Jesó  Fran- 
cisco das  Chagas  Ritoiro,  fruído  doinante  dous  annos  e  10  meoes 
a  pensão  de  4S928,  cq^a  revendo,  em  seu  beneficio,  rdqueoreu 
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D.  Joanna  Baptista  dos  Santos  Ribeiro,  viuva  do  mesmo  ope- 
rário, não  ha,  avista  do  disposto  no  art.  20  do  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  n.  2819,  de  23  de  fevereiro  de  1898, 
maia  transladada  peonío,  que  floa  extlncta  pelo  fiallecimento 
do  pensionado. 

O  que  vos  declaro,  para  os  devidos  effeitos,  de  aocôrdo  com 
o  parecer  do  Conselho  Naval  exarado  em  consulta  n.  9181,  de 
15  do  fevereiro  ultimo  e  em  solução  ao  vosso  oíficlo  n.  II, 
do  14  de  dezembro  do  anno  próximo  passado. 

Saúde  e  fraternidade.— /u^io  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  18  DE  MARÇO  DE  1904 

Indica  cumo  se  deve   proceder  a  rc»p6Íto,*do»  volamoá  trazidos  por 
ollciaes  nos  navios  da  Armada  em  re^Temo  do  estrangeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção—  N.  372  — 
Rio  de  Janeiro,  18  de  março  de  1904.. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada—  Recommen- 
do- vos  expedição  de  ordem  para  que«  sempre  que  entrar  neste 
porto  algum  navio  da  Armada  procedente  do  estrangeiro,  se 
observe  o  disposto  no  aviso  n.  2.323,  de  3  de  novembro  de  1898, 
relativamente  aos  volumes  de  uso  particular  trazidos  pelos 
officiaes  de  bordo. 

Saúde  e  flratemidado.—  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  19  DE  MARÇO  DE  1904 

IPcrmitte  que  os  oificiaos  usem  o  uniiormc  mescla  em  viai^om  e  nos 

portod. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —2*  Secção—  N.  393— 
Rio  de  Janeiro,  19  de  março  de  1904. 

Sr  Chefe  do  Estada-Maior  General  da  Armada—  Declaro-vo0, 

Sara  os  devidos  fins  e  em  solução  a  vosso  offlcio  n.  74,  de  19 
e  janeiro  ultimo»  ter  resolvido  permittir  que  os  officiaes  usem 
o  uniforme  de  mescla  em  viagem  e  nos  portos,  sempre  depois 
do  arriar  da  bandeira  até  áA  7  horaa&30  minutos  da  manhã, 
sem  prejuizo^poróm,  do  que  está.  estabaleoido  no  plano  de  uni- 
formes. 
Saúde  e  fraternidade. — Júlio  César  de  Noronha. 
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AVISO  DE  19  DE  MARÇO   DE   1904 

Declara  que  um  foguista  contractado,  que  foi  sorteiado,  dcTC  ser 
alistado  na  Companhia  de  Marinheiros  Nacionacs  e  transferido 
para  uma  das  companhias  de  foguistas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha —2*  Secção —N.  394— 
Rio  de  Janeiro,  19  de  março  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —Em  offiicio 
n.  666,  de  16  do  mez  passado,  que  transmittlstes  com  o  de 
n.  202,  de  18  do  mesmo  mez,  consultou  o  commandante  do 
Corpo  de  Marinheiros  Naclonaes  si,  pelo  facto  de  já  servir  como 
foguista-extranumerario  o  sorteado  Manoel  Vicente  Ferreira, 
deve  alistal-o  como  praça  daquelle  Corpo  ou  permittir  que  con- 
tinue na  qualidade  em  que  se  acha  e  na  qual  Já  effectuou  três 
conti*actos. 

Em  soluçSo,  deolaro-Yos  que  o  referido  sorteado  deve  ser  alis- 
tado como  marinheiro  nacional  e  transferido  para  uma  das 
companhias  de  foguistas,  onde  será  classificado  de  accordo  com 
as  suas  habilitações. 

Saúde  e  fraternidade. —  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  22  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  as  embarcações  empregadas  nas  obras  do  porto  po.lem 
sahir  ou  entrar  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha —3*  Secção— N.  396— 
Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  —  Com  referencia  ao 
assumpto  de  vosso  cilicio  n.  47,  de  II  do  corrente  mez,  declaro- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  resolvi  permittir  a  entrada  e 
sahida  das  embarcações  de  C.  H.  Walker  &  Comp.,  contra- 
ctantes  das  obras  do  porto  desta  capital ,  não  só  durante  o  dia 
como  ainda  á  noite,  após  o  fechamento  do  porto. 

Para  que  possam  ser  reconhecidas  essas  embarcações  á  noite, 
ora  providencio  no  sentido  de  ser  combinado  um  signal  entro  a 
direcção  das  mesmas  obras  e  a  fortaleza  de  Yillegaignon. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha, 
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AVISO  DE  26  DE  MARÇO   DE    1904 

Prohibe  que  sejam  matriculados  foguistas  ou   pessoal  da  taira  qac 
não  estejam  matriculados  nas  Capitanias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  Secção  —  N,  421— 
Rio  de  Janeiro,  ítò  de  março  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  De  accordo 
com  o  qae  ezpendea  a  Capitania  do  Porto  desta  Capital  em  offl- 
oio  n.  12,  de  21  de  janeiro  ultimo,  determino-vos  que  providen- 
cieis afim  de  não  serem  contraciados  foguistas,  nem  admittido  o 
pessoal  da  taifa  sem  que  provem  antes  acharem-se  matriculados 
nas  capitanias  e,  bem  assim,  que  sejam  obrigados  a  satisfazer 
essa  formalidade,  exicrida  pelo  art.  240  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  3929,  de  20  de  fevereiro  de  1901,  os  que  já 
se  acham  ao  serviço  da  Armada  e  não  possuem  documento  com- 
probatório da  matricula  de  que  se  trata. 

Saúde  o  fraternidade. —  Júlio  César  de  Noronha , 


AVISO  DE  31  DE  MARÇO  DE  1904 

Nega  aos  sub-ajudantes  e  praticantes-machinistas  a  gratiâcação  es- 
pecial de  paiz  estrangeiro  por  não  estar  consignada  na  tabeliã 
A  do  decreto  n.  4417,  do  28  de  maio  de  1902. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  ~  1»  Secção  —  N.  486  — 
Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1904. 

Sr,  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  •—  Em  solução 
ao  vosso  offlcio  n.  212,  3*  Secção,  de  21  de  março  do  anno  pas- 
sado, com  o  qual  me  enviastes  o  requerimento  do  sub-ajudante- 
machinista  Eduardo  Pereira  de  Mello,  pedindo  que  lhe  fosse 
abonada,  em  commissão  no  estrangeiro,  a  gratificação  especial 
de  oitenta  e  um  mil  seiscentos  e  sessenta  e  seis  réis  (  81$Ô60 ) 
mensaes,  que  compete  aos  mestres  do  Corpo  de  Offlciaes  Infe- 
riores, declaro-vos  que,  não  consignando  a  tabeliã  A  do  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  4417,  de  29  de  maio  de 
1902,  gratificação  para  os  sub-ajudantes  e  praticantes-machi- 
nistas quando  em  paiz  estrangeiro,  indefiro  a  pretenção  do  re- 
querente. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha» 
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CIRCULAR  DB  11  DE  ABRIL  DE  1904 

Reitera  dirersâs  ordens  a  respeito  da  expedição  de  telegrammas,  s6 
permittiita  em  casos  urgentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Seccao  —  N.  478  — 
Rio  de  Janeiro,  1 1  de  abril  de  1904. 

8rs.  Capitães  dos  Portos  -^  Tendo-se  tornado  freq^uente  a  re- 
cebimento de  telegramma»  passados  pelos  capitães  dos  portos 
ácerea  de  assumptos  qae  não  sio  d9  caracter  inadiável,  e  que 
podem  ser  trataaos  em  ofElcio,  reitero  as  diversas  oírdan»  a  res- 
peito e  especialmente  as  contidas  na  circular  *n.  54Ô,  de  E8^de 
levereiro  de  1890,  que  prohlbe  a  expedição  de  telegranunas,  a 
não  ser  em  questões  de  urgência,  que  exijam  provldenoiafi  da 
momento,  quando  a  domora  possa  causar  serio  transtorno  ao 
serviço  ;  ficando,  na  forma  do  aviso  n.  906,  de  SO  de  junho 
de  1882,  o  expeditor  de  telegrammas,  fora  das  condições  indi- 
eadas,  obrigado  ao  pagamento  dos  mesmos. 

Saúde  e  fraternidade. —  Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  12  DE   ABRIL  DE  1904 

Firma  regras  pelas   qtiaes   as  repartições  do  Mariaha  nos  Eitados 
devem  providenciar  sobre  a  concessão  de  novos  créditos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  !•  Socç&o  —  N.  546  — 
Rio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  1904. 

Sr»  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Amazonas  —  Transmit- 
tindo-voB  os  inclusos  exemplares  da  tabeliã  de  distribuição  de 
créditos  para^despezas  daMarinha  nesse  Estado,  durante  o  actaal 
exercido»  reitero  a  ordem  expedida  na  circular  n.  461,  de  13 
de  fevereiro  de  1894,  em  virtude  da  qual,  sempre  que  houY«r 
necessidade  de  novos  créditos  para  aqoeUas  despezas,  deve  a 
repartição  a  vosso  cargo  entender-se  com  a  Delegacia  Fisoal  do 
Thesouro  Federal  ahi  estabelecida,  afim  de  que  sejam  enviadas 
a  esta  Secretaria  as  competentes  demonstrações  indicando,  dts- 
criminadameote,  as  quantias  necessárias,  aB  verbas  orçamen- 
tarias, suas  consignações  e  sub-consignações. 

Saúde  e  fraternidade.— /mí*o  César  de  Noronha. 
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AVISO  DE  18  DE   ABRIL  DE  1904 

Manda  que  as  delegacias  físcaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados 
eaviem  directamente  á  contadoria  da  Marinha  os  documentos  justi- 
ficativos da  despeza  com  as  respectivas  demonstrações  mensaes. 

MiAisterio  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  SecQão  —  N.  547  — 
Rio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  1904. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  do  Ama- 
zonas— Transmittindo-Tos  os  inclusos  exemplares  da  tabeliã  de 
distribuição  de  créditos  para  despezas  da  Marinha  nesse  Estado, 
durante  o  actual  exercício,  reitero  a  determinação  constante 
da  circular  n.  434,  de  26  de  março  de  1903,  no  sentido  de  serem 
directamente  enviados  á  Contadoria  deste  MiDisterio  os  do- 
cumentos justificatiTos  das  mesmas  despezas,  juntamente  com 
as  respectivas  demonstrações  mensaes. 

Saúde  e  fraternidade.  ^  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE    15  DE  ABRIL  D£   1904 

Declara  que  o  aviso  n.  467,  do  7  de  abril  de  1903,  explica  somente 
que  a  lei  n.  732,  de  20  de  dezembro  de  1900  derogou  o  §  !<>  do 
art.  4''  do  regulamento  da  Carta  Maritima. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3»  Secçoã  —  N.  500  — 
Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1904. 

Sr.  Chefe  da  Repartição  da  Carta  Maritima  —  Providen- 
ciando, na  presente  data,  acerca  da  nomeação  do  comman 
dante  para  o  vapor  de  guerra  Freitas^  ao  serviço  da  Directoria 
de  Pharóes  dessa  Repartição,  deciaro-vos,  para  os  fins  conve* 
nientes,  que  o  aviso  deste  Ministério  n.  467,  de  7  de  abril  do 
anno  próximo  passado,  a  que  alludistes  em  vosso  offlcio  n.  197, 
de  21  de  março  ultimo,  expedido  de  accordo  com  o  parecer  do 
Conselho  Naval,  na  consulta  n.  8907,  de  24  de  março  daquelle 
anno,  não  revogou,  como  parece,  um  artigo  do  regulamento 
da  Repartição  que  dirigis,  nem  esse  seria  o  meio  regular  de 
ílazel-o ;  explicou,  apenas,  que  a  lei  n.  732,  de  20  de  dezembro 
de  1900,  posterior  ao  referido  regulamento,  estabelecendo  que 
00  commandantes  de  navios  sejam  nomeados  por  decreto,  de- 
rogou a  disposição  do  art.  24  §  l^'  desse  regulamento,  ^ue  per- 
mittia  ao  chefe  da  Repartição  da  Carta  Maritima  designar  os 
commandantes  dos  navios  ao  serviço  da  mesma. 

Sande  e  fraternidade. —  Júlio  César  de  Noronha. 


Mariaba-  DecisSes  de  190t 


18  cegibObs  do  GOTEBirO 

AVISO  DE  15  DE   ABRIL  DE  1904 

Providencia  no  sentido  de  facilitar  os  trabalhos  de  dragagem  das  obras 
do  porto. 

Ministério  dos  Negocioí  da  Marinha— 3*  Seo^o— N.  504  — 
Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  —  Aatori80-vo3  a 
mandar  publicar  os  editaes  de  que  tratastes  em  officio  n.  60, 
de  6  do  corrente  mez  necessários  para  qne  flqne  liyre  e  desem- 
baraçado de  saveiros  e  outras  embarcações  o  ancouradoaro  com* 
prehendido  entre  a  estação  da  Ck)mpanhia  City  Improvements,  na 
Gamboa  e  o  começo  da  praia  de  S.  Christo^o,  em  frente  á  rua 
do  mesmo  nome,  de  modo  que  não  seja  prejudicado  o  serviço  de 
dragagem  próximo  ao  littoral,  no  alinhamento  do  novo  cá«s  que 
vae  ser  construído. 

Fica  assim  attendida  a  solicitação  que  vos  fez  a  commissâo 
âscal  e  administrativa  das  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
em  oíficio  n.  119,  de  5  do  mesmo  mez. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  20  DE  ABRIL  DE  1904 

Manda   pôr  em  liberdade  um  sorteado  em  conselho  de  inTcstigaçãOi 
visto  ter  sido  julgado  incapaz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  S*  Secção—  N.  554  -* 
Rio  da  Janeiro,  20  de  abril  de  1904. 

Sr,  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Em  solução 
a  vosso  officio  n.  386,  de  2  do  corrente,  em  que  coDsultaes  si, 
não  obstante  ter  sido  julgado  incapaz  para  o  serviço  da  Armada 
o  seteado  insubmisso  António  de  Souza  Machado,  dov«is  sub- 
mettel^c  a  conselho  de  investigação,  dedaro-vos,  de  accordo 
com  o  parecer  do  Conselho  Naval  enunciado  em  consulta  n,  ^10, 
de  12  do  mesmo  mez,  que  o  referido  sorteado,  estuido  iseatodo 
serviço  mlUiar,  em  vista  da  invalides  veriâeaâs^  ^eve  ser  res- 
tituído á  liberdade^  ind^endente  do  processo  do  investigação. 

Saúde  e  fraternidade.  — JtiZto  César  de  Noronha. 
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AVISO   DE  25  D£  ABRIL  DE   1904 

Acerca  daB  cartas  de  piloto  expedidas  pela  Escola  Liyre  de  Náutica  a 

Machinas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  3*  Secção--  N.  944— 
Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Distrieto  Federal  —  Respondendo  ao  Toaso 
oíHeio  n.503,  de  8  do  corrente  mez,  em  qne  consnltaes  sobre  o 
Yaior  que  por  lei  possam  ter  as  carias  passadas  pela  Escola  Livre 
de  Nantica  e  Macninistas,  declaro-vos  que,  segando  informa  a 
Capitania  do  Porto  desta  Capital,  em  oíBcio  n.  65«  de  13  também 
do  corrente,  não  estando  ainda  legalisado  esse  instituto  de  en- 
sino por  não  ter  sido  approvado  paio  Poder  Executivo,  nenhum 
valor  teem  ae  cartas  por  elle  passadas,  tanto  assim  que  não  são 
as  mesmas  cartas  registradas  naqueila  repartição,  nem  os  por- 
tadores matriculados  para  exercerem  taes  profissões. 

Assim,  em  13  de  outubro  do  anno  passado,  foi  indeferido,  de 
accordo  com  o  parecer,  cópia  inclusa,  do  membro  togado  do  Con- 
selho Naval,  datado  de  24  de  outubro  de  1902,  o  requerimento 
em  que  Esterão  Lopes  Marinho  pediu  registro  de  uma  carta  de 
2*  piloto  passada  a  seu  favor  pela  referida  escola. 

Saode  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  27  DE  ABRIL  DE  1904 

Bx{vLica    que  a  Capitania  do  porto  deve  sempre  ser  ovnda  áceroa  de 
qaaeeqiMr  obras  sobre  o  mar. 

Ministério  dos  Negooios  da  Marinha  —  >  Secçãa—  N.  566  — 
Rio  de  Janeiro,  27  de  abril  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Diatmto  Federal  —  Tendo  sido  aQgmenMLa 
de  largura  e  comprimento  a  ponte  de  madeira  eiistente  nos 
fundos  do  prédio  ooospado  peia  see^  maritima  <l»  ínspectoria 
de  MattaSt  Jardins,  Arb(Mrisaça&,  Caça  e  Pesea»  na  piaia  do  Re- 
tiro SaudÍNK»»  sem  ser  ouvida  a  Capitania  do  porto  dest^  Ca- 
pitai, o  qna  contraria  o  disposto  no  art.  113  éo  «egulamevto 
annezo  ao  decreto  n.  3929,  de  20  do  fevereiro  io  1901,  solici- 
to-vos  providencias.no  sentido  de  não  ser  ellèctuada  obra  al- 
guma sobre  o  mar  naquellas  condlc5es,  para  que  a  refèrida  oa- 
Sitania  não  tenha  que  pôr  em  execução  a  2*  parte  do  art.  130 
o  citado  regulamento. 

Saúde  e  fraternidade,—  JuUo  César  de  Noronha, 
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AVISO  DK  29  DE  ABRIL  DE  1904 


Manda  providenciar  para  qua  os  navios  proniptos  stiam  quinzenal- 
mente. 

Mini3t0Pio  dos  Negócios  da  Marinha  —  £•  Secção  —  N.  591  — 
Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada—  Providenciae 
para  que  os  navios  promptos  saiam  quinzenalmente,  em  dias 
differentes,  afim  de  fazerem  exercícios  de  artilharia  fora  da 
barra. 

Saúde  e  fraternidade.  — /ti/ío  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  30  DE  ABRIL  DE  1904 

Define  a  natureza  das  despezas  de  transporte  por  conta  do  Estado,  a 
que  toem  direito  os  officiaes  da  Armada  em  commissão  na  Europa. 

Miniâterio  dos  Negócios  da  Marinha  —  1^  Secção  — N.  054— 
Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904. 

Sr.  Delegado  do  Thesouro  Federal  em  Londres  •*  Em  res- 
posta ao  orneio  n.  6»  de  30  de  março  ultimo,  no  qual  trataes  do 
augmento  considerável  que  teem  tido  as  despezas  de  oonduo^ 
de  baffagens  dos  of&daes  da  Armada  emcommissSo  na  Europa 
e  lembraes  a  conveniência  de  estabelecer-se  doutrina  sobre  o 
assumpto,  declaro-vos  que  o  aviso  n.  1129,  de  25  de  julho  de 
1900,  Já.  resolveu  a  questão  determinando  que  as  despezas  de 
tran8(M>rte  dos  mesmos  officiaes  sô  podem  se  referir  ds  passagens 
propriamente  nos  paquetes  e  trens  de  ferro. 

Cumprindo,  pois,  o  que  se  acha  litteralmente  disposto  nesse 
aviso,  deveis  providenciar  para  que  de  taes  despezas  sej-i 
excluida  toda  importância  que  não  se  refira  a  passagens  propri- 
amente, devendo  correr  exclusivamente  por  conta  dos  officiaes 
o  que  disser  respeito  ás  bagagens. 

Saúde  e  fraternidade.  — /u/ío  César  de  Noronha, 


lamSTERIO  DA  MARINHA  21 


AVISO  DE  27  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  qne  o  concurso  para  admissão  no  Corpo  de  Oíliciaes  I  ifcriores 
e  as  inspecções  de  saúde  são  validas  por  seis  mezes. 

Ministério  dos  Neaocios  da  Marinha  —  2*  Secção  —  N.  697  — 
Rio  de  Janeiro,  27  de  maio  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Eatado-Maior  Genei'al  da  Armada  —  NSo  sendo 
oonyeniente  deizarse  de  proceder  a  concurso  aaando  vaga,  no 
Corpo  de  Offloiaes  Inferiores  da  Armada,  um  Togar,  emquanto 
houver  candidatos  classificados  por  prazo  ás  yezes  superior  a 
um  anno,  como  tem  acontecido,  visto  que  essa  praxe  estabelece 
um  privilegio  prejudicial  ao  direito  que  tem  todo  o  cidadão  de 
concorrer  aos  cargos  públicos,  resolvi  que,  d*ora  em  diante,  a 
classificação  em  concurso  e  o  resultado  da  inspecção  de  sat^de 
julgando  promptos  os  candidatos  sejam  somente  validos  pelo 
prazo  de  seis  mezes. 

O  que  vos  declaro  para  os  devidos  efTeitos. 

Saúde  e  ft'atemidade.—  Júlio  Qesar  dk  Noronha. 


AVISO  DE   16  DE  JUNHO  DE   1904 

Providencia  sobre  a  remessa  mensa)  para  a  Contadoria  da  Marinlva 
dos  documentos  da  despeza  realizada  polns  delegacias  flscacs  do 
Thesoui'o  Federal  nos  Estados. 


Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  !•  Secção—  N.  1.035  — 
Rio  de  Janeiro,  16  de  Junho  do  1904. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  do 
Amazonas  —  Sendo  indispensáveis  ã  escripturação  de  créditos  da 
Contadoria  deste  Ministério  os  documentos  das  despezas  ahi 
realizadas  por  conta  da  Marinha,  comprehendendo  as  entregas 
de  dinheiro  a  responsáveis  em  virtude  de  saques,  cumpre  que 
envieis  mensalmente  os  alludidos  documentos  á  mesma  Con- 
tadoria, e  que  lhe  deis  conhecimento  das  mencionadas  entregas, 
sempre  que  ellas  se  realizarem. 

Saúde  •  íhkternidade.  —  Júlio  Cestir  de  Noronha, 


2S  ]»Gi80Bf  ]N>  aovmfo 

AVISO  DE  20  DE  JUNHO  DE  1904 
Nega  a  menagem  requerida  por  mu  sorteado  insabmiaso 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  Secção  —  N.  8S9— 
Rio  de  Janeiro,  20  de  janho  de  1904. 

Sr.  Chefe  de  Estado-Maior  General  da   Armada "-   Tenho 

fresente  vosso  offlcio  n.  584,  de  24  de  maio  ultimo,  com  o  <[iuul 
ransmittistes  o  requerimento  em  que  o  sorteado  insubmisso 
Joio  Blartins  do  Nascimento,  preso  na  Asoola  de  Aprendizes 
Marinheiros  doOeará  para  responder  a  conselho  de  guerra,  pedew 
haaeado  noart.  130,  §  l"»,  do  Regulamento  Prooeisnal  Criminal 
Militar,  que  lhe  seja  concedida  menagem  em  sua  residência,  na 
cidade  de  Fortaleza. 

De  aocordo  eom  a  informaçio  prestada  peia  Auditoria  áa 
Marinha,  dedaro-Tos  que,  si  o  supplicante  não  pôde  ainda  ser 
considerado  praça  de  pret  por  Cedta  de  formalidade  a  preencher, 
6  tecontestaTclmente  assemelhado  a  essa  qualidade,  e,  oomo  têXt 
a  sua  preten^  não  está  no  caso  de  ser  attendida,  p<H*  contrariar 
o  disposto  no  §  2^  do  art.  1«,  do  citado  regulamento. 

Saúde  e  fraternidade.—  Mio  Cetar  âe  Noronha. 


AVISO  DE  20  DE  JUNHO  DE  1904 

Presta  informações  á  Gamara  dos  Deputados  lácerca  do  projecto  sobre 
mudança  do  Arsenal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  ~3*  Secção.-»  N»  767  ^ 
Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1904. 

Sr.  1*  Secretario  da  Camará  dos  Deputados  —  Prestando  a 
informação  requisitada  pela  Commissao  de  Marinha  e  Guerra 
sobre  o  projecto  n.  18,  que  acompanhou  o  tosso  offlcio  de  6  do 
corrente,  eabe4ne  dizer  qu»,  embora  esteja  de  inteiro  accordo 
com  o  mesmo  projecto  na  parte  attinente  á,  mudança  do  Arsenal 
para  sitio  mais  apropriado  e  á,  eonstroc^^  do  porto  nodlitar, 
todavia  dissiiito  no  tocante  ao  modo  de  levar  a  effeito  semelhante 
idto. 

A»im  é  «e,  no  moa  oonoeito,  a  aliena<^o  do  actoai  arsenal, 
ciijaarea,  de  dia  pendia,  se  valorina  come«  obras  do  mídhora- 
mento  do  porto,  só  deverá  ser  realizada  depoiseae  as  offlcinae  do 
novo  Arsenal  estiverem  em  condições  de  ranocionar, 

O  producto  da  aliena(^  nEo  só  da  facha  ora  occupada  junto 
ao  morro  de  SSo  Bento  com  o  material  disponível,  como  também 
dos  terrenos  da  ArmaçiU),  onde  estão  estabelecidas  as  directoria» 
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de  artilharia  e  torpedos,  permittiráiamortixar  a  despeza  feita 
como  noTo  Arsenal. 

E  si  a  esse  producto  se  addicionar  o  resnltante  do  arrenda- 
mento de  uma  grande  parte  da  ilha  das  Cobras,  que  vae  ad- 
qnirir  enonne  Talar,  ainda  mais  se  reduzirá  aqneíla  despeza. 

Tenho  para  mim  que  nesse  arrendamento  não  devem  ser  com- 
prehendidos  os  diques,  que,  alôm  de  necessários  á  reparado  dos 
nossos  navios,  constituem  uma  boa  íbnte  de  renda. 

Posta  assim  a  questão,  é  fora  de  duvida  que  não  estou  de  ac- 
cordo  com  o  dispositivo  do  art.d^^.ciija  approvagâo,  releve-se«m'o 
dizer,  não  se  me  afigura  acartada. 

Dahi  decorre  que  julgo  preâudicadosjos  dispositivos  que  se  re- 
lacionam com  o  do  art.  3<». 

Entretanto  deseio  deixar  bem  dará  a  minha  opinião  sobre  a 
necessidade  inilludivel  da  construcção  do  novo  Arsenal  paral- 
lelamente  à  reeonstituiçao  do  nosso  material  âuctnaate,  má- 
ximo si  adquirirmos,  como  julgo  conveniente,  os  couraçados  e 
«razadores  constantes  do  programma  ora  em  discussão  na  Ca- 
mará dos  Deputadcs,  navios  cujas  dimensões  são  superiores  as  do 
maior  dos  nossos  diques. 

Não  porei  termo  a  estas  observações  sem  patentear  o  meu 
pezar  por  divergir  da  opinião  do  illu^itre  signatário  do  projecto, 
que  incontestavelmente  é  um  profissional  emérito. 

Saúde  e  fraternidade. ~Jti/to  César  de  Noronha. 


AVISO  £«  4  DE  JULHO  OE  1904 

Manda  dispensar  oporarios  em  numero  soffieieate  para  ser  resUbal»- 
cido  o  equilíbrio  da  verba    própria. 

Ministério  doe  Negócios  da  Marinha  —  3^  Secção  —  N.  806  -* 
Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  de  1904. 

Sr.  Inspector  do  Arsraal  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro  — 
Em  soluglo  ao  vosso  ofilcio  n.  418,  de  20  de  junho  ultimo,  em 
que  fizestes  ponderações  ãceroa  do  estado  da  verba  destinada  ao 
pagamento  do  pessoid  artístico  desse  estabelecimento,  declaro- 
vos,  para  os  devidos  effettos,  que  deveis  providenciar  ao  sentido 
de  ser  restabelecido  o  equiiibrio  da  mesma  verba,  dispensando 
o  numero  de  operários  que  for  necessário  para  esse  fim . 

Saúde  e  firatemidade.-*  Mio  César  de  Noronha 0 


24  DECISdES  DO  GOVERNO 

AVISO  DE  7  DE  JULHO  EB  1904 

Indefere  o  pedido  de  um  ex-marinheiro -para  ser  internado  no  Asylo 
de  Inválidos,  por  ser  de  mais  tardio  o  mesmo  pedido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2^  Secção  —  N.  926  — 
Rio  de  Janeiro,  7  de  jaoho  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Em  solução 
ao  officio  n.  351,  de  24  de  março  próximo  pretérito,  oom  o  qaal 
enviastes  o  reqnerimento  em  que  o  ex-imperial  marinheiro  de 
3*  classe,  reformado  por  decreto  de  8  de  novembro  de  1867,  Ger« 
mino  João  Marques  pedio  inclusão  no  Asylo  de  Inválidos,  com 
permissão  para  residir  no  Estado  de  Pernambuco,  deciaro-vos, 
para  os  deTidos  effeitos.  que,  de  accordo  com  a  1*  parte  do  pa- 
recer do  Conselho  Navcd,  exarado  em  consulta  n.  9.209,  de  15  de 
abril  do  corrente  anno,  resolvi  indeferir  a  dita  pretenção,  visto 
ser  por  demais  tardio  o  sea  pedido. 

Saadee  Aratemidade.— Julto  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  11  DE  JULHO  DE  1904 

Torna  extensivo  á  Repartição  da  Carta  Marítima  o  aviso  n.  776,  de  18 
de  maio  de  1880  que  cstab^leceii  o  processo  de  dcspeza  aos  commis* 
ãarios  das  escolas  de  apren  lizes,  e  dá  outras  providencias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção  —  N.  1210  ~ 
Rio  de  Janeiro,  1 1  de  julho  de  1904. 

Sr.  Chefe  da  Repartição  da  Carta  Marítima  ~  Tendo  resolvido 
tornar  extensivo  a  essa  repartição  o  aviso  n.  776,  de  18  de  maio 
de  1880,  afim  de  regular  o  modo  de  dar-se  despeza  ao  respectivo 
commissario  dos  objectos  a  seu  cargo,  que  forem  Julgados 
inúteis,  assim  vos  declaro  para  os  devidos  effeitos  ;  cumprindo 
que,  uma  vez  autorizada  a  despeza  por  esta  Secretaria  de  Es- 
tado, sejam  os  objectos  em  taes  condições  entregues  ao  Commis- 
sariado  Geral  da  Armada,  observandosa  o  disposto  nos  artigos 
de  ns.  78  a  81  do  regulamento  de  30  de  junho  de  1870, 

Quanto  ã  despeza  de  objectos  em  bom  estado  que  porventura 
tenham  de  passar  ã  guarda  de  outro  responsável,  sorà  dada 
também  nos  termos  do  dito  regulamento,  precedendo  autorização 
desta  Secretaria,  que  ao  mesmo  tempo  ordenará  a  carga  a  quem 
competir. 

Saúde  e  fraternidade •—  JuUo  César  de  Noronha, 
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AVISO  CIRCULAR  DB  15  DE  JULHO  DE  1904 

Determina  que  nos  mappas  comparativos  das  concnrrencias  figure 
uma  colamna  com  os  preços  das  propostas  preferidas  na  concur- 
rencia  anterior. 

Ministério  dos  Nctffocios  da  Marinha  —  1*  Sec^  —  N.  1251  — 
Rio  de  Janeiro,  15  de  julho  de  1904. 

Sr.  .  .  ( CommissariadOy  Carta  Marítima,  Arsenaes  e  Capi- 
tanias )  —  ConTindo  estabelecer-se  confironto  entre  os  preços  dos 
diversos  artigos  gae,  mediante  concarrenioia,  tiverem  de  ser  con- 
tractados  por  este  Ministério  para  os  fornecimentos  ás  depen- 
dências da  Marinha  em  cada  anno,  com  os  preços  dos  mesmos  ar- 
tigos no  anno  anterior,determino  que  providencieis  afim  de  que 
nos  mappas  comparatívos  das  propostas  apresentadas  de  ora  em 
diante  a  essa  repartição,  se  introduza  uma  columna  em  que 
venham  mencionados  os  preços  por  que  foram  preferidos,  na 
concurrencia  anteriormente  approvada,  os  artigos  comprehen- 
didos  nos  alludidos  mappas. 

Saúde  e  fraternidade.—  Mio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  23  DE  JULHO  DE  1904 

Manda  annular  a  praça  de  um  menor  que  se  alistou  sem  consenti- 
mento de  seu  tutor  e  providenciar  para  que  em  occasião  de  alis- 
tamento se  proceda  á  verificação  de  idade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  Secção  —  N.  1010  — 
Rio  de  Janeiro,  23  de  julho  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Attendendo 
ao  que  requereu  Josô  Maria  Beaurepaire  Pinto  Peixoto,  decla- 
ro-vos,  para  os  devidos  effeitos  e  em  solução  ao  vosso  offlcio 
n.  685,  de  14  do  mez  findo,  que,  conformando-me  com  o  parecer 
do  Conselho  Naval  emittido  em  consulta  n.  9.263,  de  1  do  cor- 
rente, resolvi  mandar  annular  a  praça  que  voluntariamente 
verificou  o  soldado  do  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha  Pedro 
Matheus  Nunes,  menor  e  tutelado  do  requerente,  por  nao  haver 
precedido  a  respectiva  autorisaçao. 

No  intuito  de  evitar  que  de  futuro  occorram  casos  semelhantes, 
tão  prejudiciaes  aos  interesses  do  Estado,  cumpre  que  provi- 
dencieis para  gue,  antes  do  assentamento  de  praça,  se  proceda  a 
uma  verificação  da  idade  do  individuo  que  quizer  alistar-se,  pelos 
meios  que  a  lei  faculta. 

Saúde  e  fraternidade,—  Júlio  César  de  Noronha. 


26  MCiafiBS  DO  GOVUfO 

AVISO  DE  23  DB  JULHO  DE  1904 

Manda  observar  em  todas  as  forças  navaes  em  que  houver  chefes  dê 
fazenda  o  disposto  no  aviso  do  30  d«  novembro  de  1890. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha— 8*  Sec^o  —  N.  1029  — 
Rio  de  Janeiro,  23  de  Julho  de  1904. 

Sr.  Cheíé  áo  Estado-Maior  General  da  Armada —Nao  oosTindo 

âuebrar  a  uniformidade  do  processo  da  conferencia  das  folhas 
e  pagamento  das  guarnições  dos  navios,  de  que  trata  o  aviso 
n.  25126,  de  30  de  novembro  de  1894,  e  attendendo  a  que  o  chefe 
de  fazenda  da  forga  naval  tem,  pelas  instrucçSes  que  acom- 
panham o  aviso  n.  3287,  do  6  de  novembro  de  1890,  attribniçãa 
para  inspeccionar  a  escripturaç&o  e,  p(H*tanto,  certiíicar-se  de 
que  08  vencimentos  abonâos  aos  offlciaes  e  pragas  são  ou  nSo 
os  lixados  em  lei,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeltos,  que 
resolvi,  de  accordo  com  a  informação  prestada  pela  4*  Secção  da 
reparti^  a  vosso  cargo,  em  offlcio  n.  616,  de  21  de  julho  ultimo, 
mandar  observar  o  referido  processo  em  todas  as  forças  navaes 
emgue  houver  chefes  de  fazenda,  sem  prejuízo  das  demais  oM* 
gaçoes  (]ue  lhes  incumbem  pelo  regulamento  de  30  de  agosto  de 
1890  e  instrucç9es  supracitadas,  que  deste  modo  fleam  alteradas 
na  parte  relativa  ao  pagamento  ás  guarnições. 

Saúde  e  fraternidade.— /««o  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  29  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  que  os  alumnos  do  curso  de  machinas  em  licença  perdem 
as  diárias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  — 3»  Seoçio  — N.  924  — 
Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  de  1904. 

Sr.  Director  da  ESscola  Naval  —  Em  resposta  ao  vosso  offlcio 
n.  194»  de  6  de  junho  próximo  flndo,  que  acompanhou  o  reque- 
rimento em  que  o  alumno  do  curso  de  machinaa  dessa  escola 
Jos6  Franco  da  Castro  Carvalho  pediu  30  dias  de  licença,  para 
tratamento  de  saode,  com  abono  das  diárias,  dedaro-vos,  para 
08  devidos  effoitos,  que,  de  accordo  oom  as  informações,  resolvi 
indeferir  essa  ^retenção,  á  vista  das  disposições  dos  arts.  84  e 
85  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3652,  de  2  de  maio  de 
1900,  que  oonsideram  esses  alumnos  addidos  ás  offlcinas  de  moa- 
tagem  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital  para  perceberem 
vencimentos,  obrigando-os  é,  frequência  das  mesmas. 

Os  alumnos  licenciados  deixarão  de  comparecer  ím  offlcinas  e 
assim  nfto  poderão  íkzw  jus  ás  diárias,  como  acontece  com  os 
operários  que  faltam  ao  serviço  ou  estão  licenciados,  aos  qoaes 
sao  esses  alumnos  equiparados. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  Cêtar  de  Noronha. 
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AVISO  Dfi  11  D£  AGOSTO  DE  1904 

Um  enfermeiro  desertor  não  pôde  ser  pnnido  com  a  pena  de  elimi 
nação,  mas  deve  ser  submettido  a  conselho  de  guerra* 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  Secção  —  N.  1118  — 
Rio  de  Janeiro,  11  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  -—  Em  offlcio 
n.  702,  de  15  de  jalho  do  corrente  anno,  submettendo  á  conside- 
ração desta  Secretaria  de  Estado  o  termo  de  veriâcaçâo  e  de- 
serção do  enfermeiro  naval  de  2»  classe  João  Thomaz  de  Oliveira, 
propondo  a  sua  eliminação  do  quadro,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  78,  lettra  ^),  §  7^  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  3234,  de  17  de  março  de  1899 ; 

Tendo  ouvido  a  Auditoria  e  conformando-me  com  a  Informação 
constante  de  seu  offlclo  n.  48,  de  12  de  julho  ultimo,  declaro- vos, 
para  os  devidos  effeitos,  que  o  referido  enfermeiro  não  pôde  ser 
punido  oom  a  simples  pena  de  eliminação,  conforme  propuzestes, 
visto  que  não  é  infractor  do  Código  Disciplinar,  mas  estar  sob  a 
acção  penal  do  art.  117  do  Código  Penal,  e  só  em  conselho  de 

fnerra,  a  que  deve  ser  submettido,  poderá  ser  o  seu  crime  devi- 
amente  apreciado. 

Junto  restituo- vos  os  papeis  que  acompanharam  o  supracitado 
offioio. 

Saúde  e  fraternidade.—  Mio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  11  DE  AGOSTO  DÍL  1904 

Declara  quo  não  podem    ser  abonados  quantitativos   para  enterra- 
mento de  práticos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  •-»  3*  Secção  —  N.  976  — 
Rio  de  Janeiro,  11  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Director  da  Praticagem  do  Rio  Grande  do  Norte  —  Tenho 
presente  vosso  offlcio  n.  88,  de  10  de  junho  ultimo,  em  que 
consultastes  a  respeito  do  pedido  de  abono  da  quantia  de  100$, 
que  vos  fez  a  viuva  de  um  pratico  dessa  associação,  em  vir- 
tude do  aviso  n.  1542,  de  3  de  agosto  de  1893,  para  enterramento 
do  mesmo  pratico. 

Em  resposta  vos  declaro  que  bem  procedestes  deixando  de 
attender  a  semelhante  pedido,  pois  o  fundo  de  soccorros,  tendo 
applica^  determinada  no  respectivo  regulamento,  não  pôde 
parcella  alguma  sua  ser  distrahida  para  fins  diversos  dos  de  que 
oogitam  os  regulamentos,  razão  por  qt»  resolvi  revogar  o  su- 
pracitado aviso  n.  1542,  de  3  de  agoito  de  1893,  dirigido  ã  Pra- 
ticagem das  Barras  e  Porto  do  Recife. 

Sande  e  firaternidade.— >  ^^  César  de  Korenha. 


28  DECISÕES  DO  GOVERNO 

AVISO  DE  11  DE  AGOSTO  DE  1004 

HoToga  o  aviso  n.  1532,  de  3  de  agosto  de  1893  que  aatorisou  a  Di- 
rectoria da  Praticagem  de  Pernambuco  a  attender  ás  despezas 
com  o  enterramento  do  pessoal  da  Associação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N,  9T7  — 
Rio  de  Janeiro,  11  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Director  da  Praticagem  das  Barras  e  Porto  do  Recife  •* 
Declaro- vos,  para  os  devidos  eflPeitos,  que  resolvi  revogar  o 
aviso  n.  1542,  de  3  de  agosto  de  1893  aue  autorisou  essa  dire- 
ctoria a  attender,  até  a  importância  de  100$,  ás  despezas  com 
o  enterramento  de  qualquer  dos  empregados  do  sorviço  da  pra- 
ticagem, que  fallecesâe,  afim  de  evitar  que  assim  se  distraiam 
do  fundo  de  soccorros  quantias  que  teem  destino  certo,  deter- 
minado nos  regulamentos  e  que  de  tal  sorte  seriam  applicadas 
de  forma  não  cogitada  nem  prescripta  nos  regulamentos  geral 
e  parciaos. 

Saúde  e  fraternidade.— /míío  César  de  Noronha* 


CIRCULAR  DE  18  DE  AGOSTO  DE  1904 

Prohibe  que  sejam  concedidas    passagens  a  inválidos  qne  obteem  li* 
cença  para  residir  fora  do  asylo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  Secção  —  N.  1145  — 
Rio  de  Janeiro  18  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  de...^  Tendo  resolvido  que, 
sem  autorização  desta  Secretaria  de  Estado,  não  sejam  conce- 
didas passagens  aos  inválidos  de  marinha  que  obtiverem  licença 
para  residir  fora  do  Asylo  ;  assim  vos  declaro  para  os  devidos 
effeitos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Jv^Uo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  25  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  os  ofllciaos  reformados  antes  de  11  de  junho  de  1890 
com  graduação  no  posto  immediato,  em  consequência  do  annos  de 
serviço,  podem  instituir  montepio  correspondente  á  graduação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  Secção  — N.  1176  — 
Rio  de  Janeiro,  25  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Contador  da  Marinha  —  Resolvendo  a  consulta  constante 
do  vosso  offlcio  n.  492,  de   12  de  dezembro  do  anno  próximo 
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passado,  declaro-vos»  de  accôrdo  oom  o  parecer  do  Conselho 
Naval  emittido  em  consulta  n.  9189,  de  19  de  março  ultimo: 

l.<^Qae  osofflciaes  da  Armada  e  classes  annexas,  reformados 
antes  de  11  de  Junho  de  1890,  com  graduação  no  posto  imme- 
diato,  em  consequência  dos  annos  de  serviço,  podem  instituir 
montepio  correspondente  a  essa  gnraduação. 

2.®  Que  a  Ma  e  contribuição  ( que,  aliá.3,  devem  ser  calculadas 
pelo  soldo  da  reforma  ex-vi  do  aviso  n.  176,  de  9  de  fevereiro 
de  1899 )  principiarfto  da  data  do  requerimento  ou  da  anterior 
nelle  indicada. 

3.0  Que  essa  Jóia  p6de  ser  paga  integralmente  adiantada,  ou 
por  desconto  em  13  mezes  successivos,  como  nos  casos  ordi- 
nários, si  o  official  quizer  correr  o  risco  da  pensão  menor  si 
fallecer  sem  completal-a. 

Saúde  e  fraternidade.—  JuUo  César  de  Xoronha. 


AVISO  DE  29  DE  AGOSTO  DE  1004 
Adopta  instrucções  pnra  o  rocebim<3iiU)    do  tubos  do  caldeiras 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  I*  Secção  —  N.  1480  — 
Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Inspector  Geral  de  Engenharia  Naval  —Tendo  resolvido 
approvar  as  inclusas  instrucções  organizadas  por  essa  Inspe- 
ctoria  para  o  recebimento  de  tubos  para  caldeiras  das  machinas 
dos  navios  e  estabdlecimentos  pertencentes  á  Marinha,  assim 
vos  declaro  para  os  devidos  eifeitos  e  em  referencia  ao  vossè 
offlcio  n.  99,  de  25  de  junho  ultimo. 

Saúde  e  fraternidade.— /u/to    César  de  Noronha^ 


lutroctlei  apDTOTaiai  selo  anto  1. 1480,  de  29  íe  asoito  le  1904,  m 
Tecebmeitos  le  tobi»  m  calíeins 

Os  tubos  para  caldeiras  serão  de  aço  extra- doce,  fabricado 
segundo  o  processo  acido  ou  básico  Siemens  Martin-inteiriços, 
perfeitamente  rectos,  bem  calibrados,  interior  e  exterior- 
mente ;  isentos  de  falhas,  fendas,  depressões  e  outros  defeitos 
prejudioiaes  a  seu  emprego ;  com  as  superficies  interiores  e 
exteriores  perfeitamente  lisas,  e  as  extremidades  cortadas  em 
esquadria  e  lisas,  podendo  a  espessura  do  metal  dos  mesmos 
variar  em  qualquer  ponto  de  1/10  para  mais  ou  para  menos, 
em  rela<^  á  espessura  que  tiver  sido  exigida. 

Na  verificação  das  dimensões  dos  tubos  será  permittida  uma 
tolerância: 
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a)  No  comprimento  de  0",003  só  para  mais  ; 

b )  No  diâmetro  exterior,  de  0'^,0025  somente  para  menos ; 
c  )  Na  espessura  média,  de  1/20  para  mais  ou  para  menos. 
O  peso  médio  dos  tubos  será,  yeriflcado  por  pesadas,  compa- 

rando-se  o  peso  de  um  tubo  assim  obtido  com  os  caJculaaos, 

attendldas  as   tolerâncias  concedidas,  e  tomando-se  7,8  para 

o  valor  da  densidade. 
Os  tubos  serão  em  seguida  submettidos  ás  s^lntes  provas: 
1.*  De  {racp(7o  ~  feita  com  barretas,  que   deverão  dar   no 

mínimo,  quando  fracturadas,  para  a  resistência  média  e  para 

alongamento  médio,  o  seguinte: 

Resistência  média  Alcax- 

ira  mento 

Tubos  até  O^.OOa  de  espessura   de  35  a  48  ks.     .     .     16  «/o 
Idem  de  mais  de  C^^OOS  de  espessura  idem  idem   .     •    18  Vo 

Nenhuma  barreta  tida  como  sâ  deverá  partir-se  com  carga 
inferior  a  8/10  do  minimoda  resistência  média  exigida,  nem 
apresentar  um  alongamento  inferior  a  8/10  do  minimodo  alon- 
gamento médio  exigido. 

As  barre  tas,  acima  alladidas,  serão  preparadas:  serrando-se 
o  tubo  a  experimentar,  ao  meio,  no  sentido  longitudinal,  em 
oomprimeato  sofficiente,  e  aohatando-se  a  quente  as  duas 
metades  do  mesmo,  cortando-se  aquellas  então,  segando  um 
modelo  confeccionado,  de  modo  a  tísr  ama  sec^^  rectangular, 
cujo  lado  menor  será  a  espessura  do  metal  e  o  maior  0^,030 
para  os  tubos  de  mais  de  0<°,004  de  espessura,  e  0,020  para 
os  de  menos  de  0<",004  ;  o  comprimento  da  parte  jprismatioa, 
submettida  á  tracção,  sempre  de  0'»,200,  limitado  por  dous 
pontos,  feitos  com  puncção  de  bico,  e  as  extremidades  res- 
pectivas adequadas  aos  pinos  ou  garras  da  machina  expe- 
rimental. 

2.»  De  alargamento  -^^or  meio  de  mandril  a  firio,  da  extre- 
midade, previamente  recozida,  de  am  ou  mais  pedaços  de  tubos, 
no  comprimento  de  O^^.OSO,  até  se  obter  um  acõrescinio  de  di- 
âmetro de  8  o/o  no8  tubos  de  espessura  até  O^^.OOS,  e  de  5"  /» 
nos  de  mais  de  0«,003. 

3.*  De  flangeamento  ^  da  extremidade  de  um  ou  mais  pe* 
daços  de  tuJbos«  depois  de  recozidos,  em  angulo  reoto  com  a 
«eratriz  do  tubo  até  se  obter  um  rebordo  de  12«/»  do  diâmetro 
aos  tabos  até  0^,003  de  eapessura  e  8  V«  <lo  dos  demais  de 
0«»003. 

Nas  doas  Ultimas  provas  não  deverão  se  manifestar  falhas, 
fendas,  nem  fracturas  de  qualquer  espeoie. 

4*  De  tHo«rs4i9  — 'de  um  ou  maLs  pedaços  de  tubos^deO^  «10 
de  comprimento^  previamente  recozidos,  serrados  segundo  uma 
fferatriz,  os  quaes  virados  a  ÍHo,  a  formar  um  tubo  cuja  fuper- 
ncie  exterior  seja  a  interior  primitiva,  não  deverão  apre- 
sentar fendas  ou  fracturas  de  qualquer  espécie. 
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5.*  Do  achatamento  —  a  frio,  por  meio  de  martello-pilão,  de 
um  ou  mais  pedaços  de  tubos  de  O»,  100  de  comprimento,  sem 
determinação   de  qualquer  ft^actura. 

6.*  Ve  immersão  —  durante  uma  hora,  de  todas  as  sobras 
dos  tubos  experimentados  em  um  banho  de  acido  sulfúrico 
diluido,  marcando  o  peso  acido  quatro  gráos,  na  temperatura 
de  20»  a  25^*  centígrados  ;  e  em  seguida  em  outro  aloalmo,  com 
potassa  cáustica  afissolyida  em  quantidade,  que  não  exceda  de 
5  ^/o  da  da  agua,  não  deyendo  os  specimens  apresentar  signaes 
depondo  contra  a  qualidade  do  material. 

Todas  as  provas  sevão  realizadas  em  1  Vo  do  numero  de 
tubos  que  tiver  satisfeito  as  exigências  preliminares.  Si  os  re- 
sultados dessas  provas  não  forem  concludentes,  poder-se-ha 
proceder  a  uma  contraprova  sobre  um  numero  duplo  de  spe- 
cimens, tirados  de  outros  tubos,  comtanto  que  o  total  dos  tubos 
experimentados  não   exceda  a  2°/^  do  lote  sujeito  a  exame. 

Si  um  terço  do  numero  de  specimens  não  satisfizer  a  esta 
contrarprova,  a  partida  apresentada  será   rejeitada. 

Os  tubos  que,  á  vista  das  provas  anteriores,  forem  julgados 
bons,  serão  submettidos  a  uma  pressão,  interior,  hydtaulica, 
de  50  kilogrammas,  no  mínimo,  por  centímetro  quadrado ; 
prefl^o  esta  que  será  mantida  durante  meio  minuto,  sendo 
então  o  tubo  martellado,  em  todo  o  comprimento,  com  um  mar- 
tello  de  600  grammas,  e  rejeitados  os  que  apresentarem  fUgas 
ou  deformação  permanente. 

O  registro  das  experiências  acima  especificadas  devera  ser 
feito  em  mappas,  authenticados  pelos  respectivos  peritos,  do 
modelo  Igual  ao  que  acompanha  estas  instrucções,  sendo  lan- 
çados na  columna  Observações ,  os  resultados  das  provas,  que  não 
tiverem  dizeres  especiaes  naquelles. 

Tanto  os  tubos  acceitos  como  os  rejeitados  deverão  ser  mar- 
cados com  um  carimbo  privativo  dos  peritos  dos  arsenaes  e 
estabelecimentos  navaes,  aquelles  a  25  Vm  de  uma  das  ex- 
tremidades, e  estes  a  meio    do  comprimento  respectivo. 

Os  tubos  que  tiverem  de  ficar  armazenados  deverão  em  se- 
guida ser  caiados  com  uma  solução  concentrada  de  cal  de 
pedra. 

Está  conforme.—  O  engenheiro,  capitão-tenente  Bartholomeu 
F.  de  Souza  e  Silva,  secretario  da  Inspectoria  Geral  de  Enge- 
nharia Naval. 


^  1904  para  o  recebimento  de  tubos  para  caldeiras 
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AVISO  DE  9  Dfi  SETEMBRO  DE  1904 

Manda  a  DeUgaoia  em  S.   João  da    Barra  auxiliar  a  GoUactoria  na 
guarda  das  areias  monaiiticas. 


Ministério  doB  Negócios  da  Marinhais*  Seocao  — N,  1010 
•^  Rio  de  Janeiro»  9  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  48,  de  16  de  agosto  nltimo,  deelaro-vos  que  a  Capitania 
do  porto  desta  Capital,  em  offldo  n.  121,  de  30  daquelle  meo, 
commnnlcou-me  ter  providenoiado  aflm  de  que  a  soa  Delegacia» 
em  8.  João  da  Barra,  conforme  solicitastes,  preste  ao  col- 
lector  das  rendas  íèderaes  na  mesma  cidade  o  auxilio  de  que 
porventura  carecer  para  o  recebimento  e  guarda  das  areias 
monaziticas  apprehendidas  pelos  officiaes  de  justiça  incum- 
bidos de  executar  o  mandado  de  manutenção  de  posse  sobre  os 
terrenos  de  marinhas,  de  onde  foram  ellas  extrahidas,  expe- 
dido em  favor  da  União  pelo  juiz  seccional  da  Republica  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Saúde  e  fraternidade,— /tijto  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  15  DE  SETEMBRO  DE    1904 

Manda  communicar  sem  demora  ás  Capitanias  de]  portos  as  avarias 
quesoffrerem  aa  embaroaçdes  da  marinha  de  guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha *- 3»  SeoçSo—N.  1041 
-^  Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  •*- Deolaro-vos« 
para  os  devidos  effeitos  e  com  referencia  ao  vosso  officio 
n.  940,  de  11  de  agosto  ultimo,  que  deveis  providenciar  aflm  de 
que  os  commandantes  dos  navios  e  corpos  de  Marinha  e  de- 
mais estabelecimentos  sob  vossa  jurisdicçSo  oommuniquem 
directamente  ás  capitanias,  sem  demora,  as  avarias  que  íorem 
produzidas  por  em^cacões  mercantes,  em  outras  da  Armada, 
para  que  por  essas  repartições  seja  iniciado,  no  prazo  Iegal« 
o  necessário  processo. 

Saúde  e  fraternidade .-^  JuUo  César  de  Noronha» 


Marinha  -  DeoisSea  1904 


34  DiXISÕRS  DO  GOVERNO 


AVISO  DE  16  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Manda  que  no  gmpo  de  concurrencias  para  o  fornecimento  de  fazen- 
das sejam  sempre  indicadas  as  larguras  dos  tecidos  destinados  aos 
uniformes  das  praças  da  Armada. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Marinha— 1»  Seoção  —  N.  1597 
—  Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Ck>mmissariado  Oeral  da  Armada  •»  De  accordo 
oom  o  que  propuiestes  no  offlcio  n.  171,  de  2  do  corrente,  au- 
torizo-vos  a  providenolar  para  que  no  grupo  de  concurrencias 
n.  8  (fazendas)  seja  indisada  a  largura  que  devem  ter  os 
tecidos  destinados  á  confecção  de  uniformes  das  praças  da 
Armada,  observando-se  a  esse  respeito  a  tabeliã  que  ora  vos 
restituo. 

Saúde  e  fraternidade.— /i«/to  César  de  Noronha. 


CIRCULAR    DE  19  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Recommonda  ás  roparli»,'õc.s  de    marinha  nos  Estados   <iuo   enviem 
sempre  á  Contadoria  cópias  do    todos  os  Contractos  que  celebrarem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  — 1«  Secção— N.  1627 
—  Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904. 

Sr. . .  •  ( Arsenaes  do  Pará  e  Matto  Grosso,  Capitanias  do  Ama- 
zonas, MaranyU),  Piauhy,  Geará,  Rio  Grande  do  Norte,  Para- 
hyba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Espirito  Santo, 
8.  Paulo,  Paraná,  Santa  Catbarina  e  Rio  Grande  do  Sul)  ~  Com- 
petindo á  Contadoria  da  Marinha  a  fiscalisação  de  toda  a  de9- 
peza  deste  Ministério  realizada  nos  Estados,  segimdo  dispõe  o 
art.  1<>,  §  5<>,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  4401,  de  7  de 
maio  de  1902,  determino  que  proridencieis  afim  de  que  á 
mesma  reparti^  sejam  sempre  enviadas  com  a  possivel 
brevidade  cópias  de  todos  os  contractos  que  ahi  forem  cele- 
brados tanto  para  o  supprimento  do  viveres,  sobresalentes, 
combustível  e  quaesquer  outros  artigos,  como  para  alugueis 
de  casas  e  execução  de  obras  ou  concertos. 

Saúde  n  fraternidade.— -/u/to  César  de  Noronha. 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA  3S 


AVISO  DK  21  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Indo  fero  o  requorimoiUo  lU;  um  oílicial,  pedindo  que  se  lhe  cunie  de 
todo  usou  tirocínio  nu  marinha  mcrcanlc  o  período  de  dous  aunos 
como  de  embarque  para  a  promoção, 

Miniaiorio  dos  Negócios  da  Marinha --â^Socção^  N.  1301 
—  Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  do  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada^  De  accordo 
cora  o  parecer  do  Conselho  Naval,  omittido  em  consulta  n.  9157, 
de  15  de  janeiro  ultimo,  doclaro-vos,  para  os  devidos  fins,  com 
referencia  ao  vosso  officio  n.  1575  do  21  do  dezembro  do  anno 
próximo  passado,  qno,  por  falta  de  fundamento  legal,  não 
está  no  caso  do  ser  deferido  o  requerimento  do  1"  tenente 
Eui^enio  Eloy  de  Andrade  Camará,  pedindo  se  lhe  mande  con- 
tar de  todo  o  seu  tirocínio  na  marinha  mercante  o  periodo 
de  dous  annos  como  tempo  de  ombarque,  para  o  oíTeito  de  sua 
promoção. 

Saúde  e  fraternidade. —  JtUio  César  de  Noronha, 


AVISO  DE    24  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Manda  computar  como  exercício  do  magistério  o  periodo  do  serviço 
de  um  lente  como  ínstructorde  hydrographia. 

Ministério  dos  Negócios   da  Marinha  — 3»  Secção— N.  1079 
—-Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  Em  solução  ao  vosso  officio 
n.  215,  de  25  de  agosto  ultimo,  com  o  qual  transmittistes  o 
requerimento  do  capitão  de  flragata  honorário  Dr.  Josó  Maria 
da  Fonseca  Neves,  lente  cathedratico  dessa  escola,  pedindo, 
para  os  effeitos  da  lei  e  vantagens  no  magistério,  que  lhe  seja 
contado  o  periodo  em  que  serviu  como  instraotor  de  hydio- 
graphia,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  confor- 
mando-me  com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emittido  em  con- 
sulta sob  n.  9296,  de  6  do  corrente  mez,  resolvi  deferir  o  mesmo 
requerimento  para  lhe  ser  contado,  como  de  magistério,  tão 
somente  para  o  accrescimo  de  vencimentos,  o  periodo  de  dous 
annos,  sete  mezes  e  20  dias,  a  partir  de  23  de  abril  de  1891  a 
13  de  dezembro  de  1893. 
Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha^ 


36  DECiadES  DO  GOVERNO 


AVISO  DE  24  DE   SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  os  leales  quo  dirigem  laboratórios  e  gabinetes,  devem 
ser  os  responsáveis  pelos  respectivos  apparelhos,  instrumentos,  etc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  — 3*  Secção  —  N.  1080 
—  Rio  de  Janeiro,  84  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Esqola  Naval  —  Tenho  presente  o  offlcio 
n.  197,  de  31  de  maio  ultimo,  om  que  consultastes  sobre  o  modo 
por  que  devíeis  proceder  acerca  da  carga  dos  apparelhos  e 
modelos  de  machinas,  bem  assim  dos  instrumentos  de  astro- 
nomia, geodesia,  topographia  e  artilharia,  que  constituem 
gabinetes  de  ensino  pratico  que  não  teem  preparador  nomeado 
visto  não  cogitar  o  regulamento  da  carga  desses  objectos  a 
nenhum  dos  responsáveis  dessa  escola. 

Em  resposta  vos  declaro  que  emquanto  não  se  providenciar 
sobre  a  creação  dos  cargos  de  conservadores^  de  acoordo  com 
o  Código  de  Ensino,  devem  ser  responsáveis  os  lentes  das  res- 
pectivas cadeiras  que  percebem  a  gratificação  de  100$  mensaes, 
marcada  no  orçamento  em  vigor,  pela  direcção  dos  laborato* 
rios  e  gabinetes. 

Saúde  e  fraternidade.— Jti/io  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  27  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  qual  é  o  sello  que  devem  pagar  as  matriculas  das  embarca^ 
coes  de    cabotagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Seoç^  —  N.  1084 
—  Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de  1904, 

Sr.  Gapifâo  do  Porto  do  Rio  Grande  do  Norte  —  Em  rei^Kista 
ao  vosso  offlcio  n.  30,  de  24  de  agosto  do  anno  passado,  em 
que  consultastes  sobre  o  selio  que  devem  pagar  as  matrioulas 
das  embarcações  de  cabotagem,  dedaro-vos,  de  accordo  com  o 
aviso  do  Ministério  da  Fazenda  n.  39,  de  25  de  julho  ultimo, 
que  sendo  as  referidas  matriculas  simples  cópia  das  lavradas 
«m  livro  próprio,  na  forma  do  art.  226  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  3929,  de  20  de  fevereiro  de  1001  >  não 
constituindo,  portanto,  uma  licença,  estão  sujeitas  ao  selio  fixo 
de  300  réis  por  meia  folha  de  papel  escripta  ou  do  dobro>  eon- 
forme  as  dimensões  do  papel. 

Saúde  e  fraternidade.— Juiio  César  de  Noronha» 


BONISPrERIO  DA  UARINHA  37 


AVISO  DB  2S  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  validos  para  a  matricula  na  Escola  Naval  os  exames  prestados 
no  Lycea  Nacional  e  Central  de  Lisboa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3«  Secção  —  N.  1088  — 
Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  Em  solução  ao  vosso  offlcio 
n*  218,  de  31  de  agosto  altimo,  com  o  qual  ti*ansmittistes  o  re- 
querimento de  Augusto  Souza  de  Mello  Abreu,  pedindo  reconhe- 
cimento de  exames  feitos  em  Portugal,  para  a  admissão  nessa 
escola,  declaro- voa,  para  os  devidos  effeitos,que,conformando-me 
com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emittido  em  consulta  n.  9297, 
de  9  do  corrente  mez,  resolvi  autorisar  a  acceitação,  como  va- 
lidos, para  a  matricula  nessa  escola,  dos  exames  de  portuguez, 
francez,  geographia,  historia  universal,  prestados  no  Lyceu  Na- 
cional e  Central  de  Lisboa,  deixando  de  o  ftkzer  quanto  ao  de  de- 
senho linear  geométrico,  o  qual  nos  termos  do  art.  9^  do  regu- 
lamento annexo  ao  decreto  n.  3652,  de  2  de  maio  de  1900,  deve 
ser  prestado  nesse  estabelecimento. 

Segundo  as  leis  em  vigor  o  requerente  deverá  prestar  exame 
de  mathematica  e  historia  do  Brazil  e  o  de  inglez  ( si  não  provar 
já  o  haver  feito  naquelle  lyceu )  afim  do  habilitar-se  a  opportu- 
namente  requerer  matricula  no  curso  de  marinha  ou  de  ma- 
chinas,  respeitadas  as  preferencias  regulamentares. 

Saúde  e  fraternidade.—  JuHo  César  de  Noronha, 


AVISO  DE  30  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Requisita  providencias  para  qao  as  estações  semaphoricas  prestem 
melhores  serviços. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  -—  3^  Secção  —  N*  1098 
—  Rio  de  Janeiro,  80  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Ro^o  vos 
digneis  de  providenciar  afim  de  que  a  estacão  semaphorica  do 
pharol  da  Ponta  da  Atalaia,  no  Estado  do  Para,  seja  ligada  à  te- 
iQgraphica  mais  próxima  por  uma  linha  telephonica,  para  que 
possam  as  communicações  ser  feitas  com  mais  rapidez. 

Cumpre-me  accrescentar  que  seria  mesmo  conveniente,  para 
que  as  estacões  semaphoricas  do  littoral  prestem  melhores  ser- 
viços  ao  eommercio,  que  fossem  todas  ellas  assim  ligadas  ás  te- 
iegraphlcas. 

Saúde  e  fraternidade*-—  Mio  César  de  Noronha, 


38  DBGISÕES  DO  <X)VERNO 

AVISO  DE  8  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  quo  nas  contas  dos  pharolciros  a  dcspeza  de  inúteis  não  deye 
ser  dada  por  meio  de  termos,  mas  sim  nos  respectivos  livros  diários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  l*  Secção  —  N.  1768 
—  Rio  de  Janeiro,  8  de  oatabro  do  1904. 

Sr.  Chefe  da  Repartição  da  Carta  Marítima  —  Passando  a 
vossas  mãos  o  incluso  termo  de  despeza.  de  que  vos  occupastes 
em  offlcio  n.  460,  de  4  de  julho  ultimo,  lavrado  em  4  de  maio  do 
corrente  anno,  no  pharol  de  Cabo  Frio,  para  isentar  o  1«  pbaro- 
leiro  Manoel  Tavares  de  Oliveira  da  responsabilidade  de  um  es- 
caler que  se  inutilizoa  ao  ser  arrojado  pelas  vagas  contra  o  re- 
cife ani  existente,  declaro-vos  para  os  devidos  effeitos  quo  a 
despeza  de  que  se  trata  só  pôde  ser  dada,  de  accordo  com  o  aviso 
n.  1210,  de  18  de  julho  desto  anno,  no  próprio  livro  diário 
daquelle  pharoleiro,  onde  deve  figurar  a  carga  do  mencionado 
escaler. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  21  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Explica  qae  oh  pilotos  nacionaes  não  teom  sido  prejudicados  em  sc^us 

direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  1 161  — 
Rio  de  Janeiro,  21  de  outubro  de  1904. 

Sr.  Presidente  do  Club  dos  Officiaes  de  Marínha  Mercante  Bra- 
zileira—  Tenho  presente  vosso  offlcio  de  23  de  junho  do  corrente 
anno,  em  que  pedistes  providencias  afim  de  que  não  fossem  pre- 
teridos em  seus  direitos  os  pilotos  nacionaes  que  se  julgam  pre- 
judicados em  vista  do  facto,  levado  ao  vosso  conhecimento,  de 
terem  pilotos  estrangeiros,  reprovados  aqui  em  exames  para 
revalidação  das  respectivas  cartas,  obtido  approvação  no  Pará, 
antes  de  decorridos  os  seis  mezes  de  interstício  exigidos  por  lei. 

Em  resposta  vos  declaro  que,  segundo  informa  a  Directoria  da 
Escola  de  Machinistas  e  Pilotos  do  Pará,  em  março  do  corronte 
anno,  ratificou  a  sua  carta  de  piloto  naqueila  escola  o  súbdito 
allemão  Cari  Robert  Franz  Peske,  qae  nunca  prestou  exame  na 
Escola  Naval,  não  tendo,  portanto,  soífrido  reprovação  alguma ; 
o  que  foi  confirmado  pela  Directoria  desta  escola.  Em  julho  se- 

fuinte  alli  se  apresentaram,  para  idêntico  fim,  diversos  indivi- 
aos  da  mesma  nacionalidade  que  não  foram  attendidos  por  não 
conhecerem  o  nosso  idioma. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha i 


lONISTERIO  DA  MARINHA  39 


AVISO  DE  5  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Declara  que  as  embarcações  a  vapor  empregadas  na  navegação  fluvial 
estão  sujeitas  a  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha^  3«  Secção—  N.  1216 
—  Rio  de  Janeiro,  5  de  noTembro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Espirito  Saoto— Tenho  presente  vosso 
offlcio  n.  16,  de  16  de  março  ultimo,  em  que  consultastes  si  os 
Tapores  pertencentes  a  duas  emprezas  de  navega^^o  a  vapor, 
uma  no  Rio  Doce  e  outra  em  Itapemirim,  estão  ou  não  sujeitos  a 
despacho. 

Em  resposta  vos  declaro,  de  accordo  com  o  parecer  do  Con- 
selho Naval,  emittido  em  consulta  n.  9308,  de  1  de  outubro  pró- 
ximo findo,  que,  o  regulamento  das  Capitanias  dos  portos  annexo 
ao  decreto  n.  39S9,  de  20  de  fevereiro  de  1901,  cogita  da  nave- 
gação fluvial,  que  ó  a  que  tem  por  fim  o  commercio  e  a  com- 
municação  entre  os  portos  da  Republica,  dentro  dos  rios  que 
percorrem  o  seu  território  ;  e  que  as  embarcações  a  vapor  em- 
pregadas na  navegação  fluvial,  como  as  outras  expressamente 
mencionadas  no  aviso  n.  176,  de  5  de  fevereiro  de  1902,  estão 
sij^eitas  a  despacho. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Nor<mha\ 


AVISO  DE  11  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Decl\ra  que  as  Delegacias  das  Capitanias  somente  podem  vistoriar 
embarcações  do  trafego  do  porto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3«  Secção  —  N.  1236  — 
Rio  de  Janeiro,  11  de  novembro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  —  Tenho 
presente  vosso  offlcio  n.  45,  de  1  de  outubro  próximo  findo,  em 
que  consultastes  si  podíeis  consentir  que  fossem  vistoriados, 
perante  a  Delegacia  dessa  Capitania,  em  Porto- Alegre,  os  va- 
pores que  necessitassem  de  vistoria,  adduzindo  diversas  conside- 
rações. 

O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  8929,  de  20  de  fevereiro 
de  1901,  tratando  das  vistorias,  no  capitulo  VI,  arts.  297,  298  e 
299,  determinou  o  modo  de  ser  formsida  a  commissão  de  visto- 
rias em  cada  Capitania  e  em  nenhum  outro  artigo  tratou  da 
foí^mação  dessa  commisirâLO  nas  Delegacias. 
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O  aviflo  n.  785»  de  25  de  jalho  de  1901»  consideron  valida  orna 
vistoria  prooedida  pela  alludida  Delegacia  no  paquete  Itaqui, 
scientifloando,  porôm,  ao  proprietário  do  mesmo  navio  que  as 
delegacias  só  teem  competência  para  vistoriaF  embarcações  do 
trafego  do  porto. 

A*  vista,  pois,  das  mencionadas  disposições,  nfto  podeis  con- 
sentir que  aquella  repartição  proceda  a  vistorias. 

O  que  vos  declaro  para  os  devidos  ejffeitos  e  em  solu<^  ao 
vosso  citado  offlcio  n.  45. 

Saúde  e  fraternidade •—  JuUo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE    12  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Estabelece  regras  para    o   leTantamento    das    canções  dos  fieis  da 

Armada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  l»  Secção  —  N.  1994 
—  Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1904. 

Sr.  Contador  da  Marinha  —  Tendo  ouvido  o  Conselho  Naval 
a  propósito  da  duvida  levantada  por  essa  Contadoria  no  offlcio 
n.  188,  3*  Secção,  de  27  de  setembro  de  1902,  quanto  ao  modo  d  e 
interpretar-se  o  art.  77  do  decreto  n.  703,  de  30  de  agosto  de 
1890,  sobre  a  restituição  das  cauções  constituídas  pelos  fieis  da 
Armada,  nos  casos  de  demissão,  reforma  ou  transferencia  para 
outro  corpo,  e  ainda  nos  casos  de  morte,  declaro-vos,  para  os  fins 
convenientes,  que  a  questão  fica  resolvida  de  accordo  com  o  se- 
guinte parecer  emittido  pelo  mesmo  conselho  em  consulta 
n.  8906,  de  27  de  março  do  anno  passado  : 

€  1/  Nos  casos  de  demissão,  reforma  ou  transferencia  para 
outro  corpo,  e  nos  casos  de  morte,  a  cau^o  do  fiel  sô  pôde  ser 
levantada  si  elle  eu  seu  herdeiro  provar  que  nunca  substituiu  o 
commissario  com  a  responsabilidade  plena  do  paiol,  e  que  o  ul- 
timo commissano  com  quem  Berviu,  nSo  foi  encontrado  em  al- 
cance, ou  que  se  houve  tal  alcance,  não  foi  elle  o  culpado  ; 

2.»  Essa  prova  não  depende  da  quitação  do  commissario;  basta 
certi(Ko  negativa  extraíiida  do  processo  do  presta^  de  contas 
definitivamente  Julgada  pelo  Tribunal  de  Goatas.  » 

Nos  casos  de  havereot  os  fleia  «ubstitaido  os  commissarios  com 
a  responsabilidade  plena  dos  paióes,  na  forma  do  art.  73  do  su- 
pracitado regulamento,  fica  entendido  que  o  levantamento  das 
cauções  não  terá  logar  sem  a  quitação  do  Tribunal  de  Contas, 
relativamente  ao  período  das  substituições. 

Saúde  e  flcaternidade.—  Júlio  César  de  Noronha, 


AVISO  PE  12  DE  NOVEMBRO  DB  1904 

Prohibe  a  venda  de  apólices  de  uma  asaociação  de  praticagem  para  o 
fim  de  pagar  veDAimantos  do  pesaoal  e  d^  outras  providencias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Seo(^  —  N.  1239 
—  Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1904. 

Sr.  Capitão  do  Porto  e  Dir6Qt<»r  da  Praticagem  do  Estado  de 
Sergipe  —  Tenho  presente  vosso  offlcio  n.  44,  de  4  de  agosto  ul- 
timo, em  que,  oommonioando  nio  iav  «  assoeiaQão  a  vosso  cargo 
quantia  sufflciente  na  Caixa  Económica  para  com^etar  o  paga- 
mento de  seu  pessoal  e  despeza  de  material,  pedistes  autoruação 
para  vender  oito  apólices  da  divida  publica  pertencentes  ao  pa- 
trimónio da  mesma,  aâm  de  com  o  producto  dessa  venda  attender 
ás  respectivas  despesas. 

Em^posts^,  determino : 

lo  que  nao  sejam  vendidas  as  apólices  que  fonnain  o  ítanéo  de 
reswva  da  assooiagão  de  praticagem  desse  Estado ; 

2»,  que,  sob  proposta  vossa,  se  estabeleça  a  rednoção  dos  or- 
denados do  pessoal,  tendo  em  vista  a  renda  provável; 

d?,  que  indiqueis,  attenta  a  renda  do  ultimo  triennio,  qual  a 
elevação  da  taxa  para  que,  mediante  um  ónus  razoável  para  o 
commercio  maritimo,  possa  maatw-se  a  associação,  ciga  exis- 
tência é  necessária  á  segurança  da  navegação. 

Saúde  e  fraternidade.^  J^Uo  Oe$ar  de  Noronha» 


AVISO  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Não  attende  o  pedido  de  uw  eaformairo  do  hospital  para  contribuir 
para  o  Âsylo,  por  ser  fanccionario  civil. 

Minlstarto  dos  Negoelos  da  Marinha-* 2»  See^—  N.  laoo 
•—  lUo  de  JMeivo,  24  de  novemlKre  de  1^04. 

Sr.  Cheíbdo  Ebt^do^Maior  General  da  Armada—  Bm  fesposta 
ao  vosso  cilicio  n.  1193,  de  14  de  outubro  ultimo,  com  ó  qual 
enviastes  o  requerimento  do  escrevente  do  Hospital  de  Marinha 
desta  Capital,  José  Quirino  do  Nascimento,  pedindo  permissão 
para  contribuir  para  o  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  declara- 
vos,  para  os  devidos  fins  e  de  accordo  com  o  parecer  do  Conselho 
Naval  exarado  em  consulta  n.  9334,  de  8  do  corrente,  que,  sendo 
o  requerente  Amooiena^o  publico  civil,  nfte  pôde  «er  atlendida 
sua  pretenção. 

Saúde  e  fraternidade.—  Mio  César  de  Noronha. 
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AVISO  DE  30  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Manda  continuar  o  desconto  de  uma  etapa  a  um  oíficial  embarcado  e 
destacado  na  Repartição  da  Carta  Maritima. 

Ministério  dos  Ne/?ocios  da  Marinha  —  I*  Seoçâo  —  N.  2089 
—  Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1904, 

Sr.  Chefe  da  Repartição  da  Carta  Maritima  —  Conformando- 
me  com  o  parecer  do  Conselho  Naval  emittido  em  consulta 
n.  9324,  de  25  de  oucubro,  sobre  o  requerimento  em  que  o  1«  te- 
nente Miguel  Augusto  Dorat,  embarcado  no  souraçado  Áçui- 
daban  e  destacado  na  Repartição  a  vosso  cargo,  pecLlu  que  ae 
mandasse  cessar  o  desconto  de  uma  etapa  feito  em  seus  venci- 
mentos a  bordo  do  referido  navio,  e  que  lho  fosse  restituída  a 
importância  já.  descontada  em  iguaes  condições,  resolvi  indeferir 
o  supradito  requerimento. 

O  que  vos  declaro  para  os  fins  convenientes  e  em  resposta  ao 
vosso  offlcio  n.  187,  de  16  de  março  ultimo. 

Saúde  e  fraternidade.—  JuHo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  2  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Autoriza  o  fornecimento  de  1.000  ^rammas  de  carvão  por  praga  para 
a  cozinlia  do»  navios  cujo  eífcctivo  fôr  diminuto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  •»  2^  Secção  —  N.  1663 
—  Rio  de  Janeiro,  2  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  'Armada—  Tendo  em 
vista  as  informações  prestadas  acerca  do  offlcio  em  que  o  com' 
mandante  do  vapor  Carlos  Gomes  pede  o  augmento  do  quanti- 
tativo de  carvão  que  é  distribuído  para  consumo  das  cozinhas  do 
navio  de  seu  commando,  omquanto  a  respectiva  guarnição  se 
conservar  reduzida,  allegando  ser  insufflciente  o  marcado  na  ta- 
beliã em  vi^^or,  declaro- vos,  para  os  devidos  effoitos,  em  solução 
avesso  offleion.  532«  de  10  de  agosto,  que  resolvi  autorisar  o 
fornecimento  de  1.000  grammas  do  carvão  por  praça  aos  navios 
cigo  effectivo  fôr  diminuto. 

Saúde  e  fraternidade.  —Júlio  César  de  Noronha, 
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AVISO  DE  5  EE  DEZEMBRO  DE  1904 

Explica  que  só  na  matricula  inicial  na  Escola  Naval  aproveitara  os 
[^ráos  do  approvação  obtidos  om  exames  em  outros  institutos  d© 
ensino. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3»  Secção  —  N.  1313— 
— •  Rio  do  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  Declaro -tos,  para  os  âns  con- 
yenientes,  em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  180,  de  11  de  maio 
próximo  flndo,  que  resolvi  indeferir  o  requerimento  do  Dr.  Fre- 
derico Augusto  Borges,  pedindo  que  a  seu  filho,  o  aspirante  a 
guarda-marinha  Frederico  Augusto  Bor^res  Júnior,  sejam  com- 
putadas as  médias  annuaos  obtidas  na  Escola  Militar  do  Br  azil» 
para  os  effeitos  de  sua  classificação  na  Bscola  Naval. 

Tondo  ouvido  o  Conselho  Naval,  conformei-me  com  o  seu  pa- 
recer, emittido  em  consulu  u .  9235,  de  20  do  mesmo  mez,  no 
qual  considera:  que  os  gráos  de  approvação  em  exames  prestados 
em  outros  institutos  só  aproveitam  á  coliocação  dos  candidatos 
á  matricula  inicial  na  Escola  Naval,  como  se  acha  estabelecido 
nos  arts.  12  e  15  do  regulamento  vigente ;  que  a  classifica^  no 
29  anno  jã  ó  feita  por  outro  processo,  isto  é,  pelos  pontos  alcan- 
çados nas  matérias  que  o  alumno  cursou,  conforme  o  art.  68 
desse  regulamento  e  não  pelas  notas  que  trouxe  ao  inscrever-se, 
pois  essas  só  vigoram  durante  o  l^  anno  ;  que  a  alteração  na 
coliocação  numérica  de  alumnos  (  bem  como  de  offlciaes ),  per- 
turbando a  mesma,  motiva  desgostos  e  attritos  ;  que  o  critério, 
quanto  aos  grãos  de  um  instituto  de  ensino,  ó  diverso  do  ado- 
ptado em  outro;  que,  finalmente,  ó  contrario  ã  referida  pre- 
tenção  o  precedente  oocorrido  com  o  29  tenente  Miguel  de  Castro 
Caminha,  a  quem  foi  negado  beneficio  idêntico  ao  pretendido 
pelo  requerente,  opinando  o  mesmo  Conselho  Naval  pelo  inde- 
ferimento da  petição  do  Dr.  Frederico  Augusto  Borges. 

Saúde  e  fraternidade. —  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  9  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Approva  as  instrucçôes  para  o  concurso  dos  officiaes  do  Corpo  da  Ar- 
mada que  ilospjarem  completar  sons  estudos  na  Europa  ou  nos  Es- 
tados Unidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  Secção  —  N.  1703  — 
Rio  do  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada  —  Declaro- vos, 
para  os  devidos  effeitos,  que  resolvi  approvar  as  instrucções  an- 
nexas  para  o  concurso  dos  oíficiaes  do  Corpo  da  Armada  quede, 
sejarem  completar  seus  estados  na  Europa  ou  nos  Estados  Unidos. 

Saúde  e  fraternidade.—  JtUio  César  de  Ntnímha^ 
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lutnctliei  imotoifliniletfletMi  loarpita  iniii,fiie  leieliRi 
nimletar  uii  eitnln  ii  Europa  ou  m  Qtiloi  niitoi 


CAPITULO  1 

Art.  l."»  O  ooncnrso  versará  sobre  as  se^rointei  materiaa: 

a)  ArtUharia  —  Defesa  de  costas. 

h)  Electricidade  e  suas  applioações  fc  Karinha. 

c)  Torpedos  —  Defesa  submarina. 

BA    INSCRIPÇÃO 


Art.  2,<»  Recebida  da  Secretaria  de  Estado  a  neoecMaráa  eem- 
munica^,  o  chefe  do  Estado-Maior  G^iaral  fará  annonciar,  pmr 
eáitaes  no  Diário  Offieial  e  em  outras  folhas  á  soa  eseolha,  a  data 
da  abertura  e  do  encerramento  da  inserip(^  e  deBMús  condições 
relativas  á  mesma. 

Art.  3.«  A  inscrip^^  se  fará  no  Quartel-General  da  MarinluL, 
onde  fteará  aberta,  peio  prazo  de  três  mezes,  a  contar  da  <iata 
da  primeira  publicação  no  Diário  Oficial. 

Art.  4.»  Só  poderão  iascrever-se  os  primeiros-teiientee  oom 
tempo  de  embarque  completo  e  que  ainda  nâo  teoham  estado  no 
estiangeiro  i4[>eríéiçoande  seos  e^tndee  por  eonta  da  União. 

Art.  5.9  A  insaripção  se  fará  assignando  4>  candidato  sen  neme 
em  livro  para  esse  fim  destinado^  oe  q«al  deveiio  declarar  e 
grupo  de  matérias  para  que  desejarem  eonoorrer,  liopodeiida 
&Eel-o  para  mais  de  um  gnipo.   » 

Ari.  6.<»  Os  candidatos  ausentes  de  Rio  de  Janeiro,  ou  que, 
por  qualquer  drcurnstaneia,  não  poderem  inserever-se  pessoai- 
meníe,  poderão  faiel-o  por  procura(^  ou  por  oíflcio  dirigido 
pelos  oaaaes  competentes  ao  chefe  do  Bstado-Maior  Oenena  da 
Armada,  eom  a  declaração  de  que  trata  o  artigo  anterior. 

Art.  7.4  Recebido  o  oâlcio,  o  cfaefo  do  Bstado-Maior  fará 
lançar  no  livro  próprio  o  nome  e  as  declarações  do  candidato, 
si  estiver  nas  condições  de  concorrer  na  forma  do  art»  4o. 

Art.  8.0  Os  candidatos  ausentes,  logo  que  forem  regularmente 
inscriptos,  sertLo  chamados  a  esta  Capital  com  a  possível  ur- 
gência. 

Art.  9.«  Os  pontos  sobre  os  quaes  tiverem  de  versar  as  provas 
do  concurso  íloarão  do  Quartoi-Gtooeral  da  Marinha  á  disposição 
dos  candidatoSi  desde  a  data  da  abertura  da  inscrípção. 

CAPITULO   II 

DO  CONCURSO 

Art.  10.  As  provas  do  concurso  começarão  oito  dias  depois  de 
encerrada  a  inscrfpçSo. 

Art.  11. 0  concurso  constará  de  duas  provas,  esoripta  e  oral, 
jK>bre  pontos  tivadoa  á  florta  no  asto  do  eonourao. 
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Art.  12.  A  prova  escrípta  versará  sobre  um  só  ponto  para 
todos  os  candidatos  do  mesmo  grupo,  e  a  prova  orai  sobre  um 
ponto  pai*a  oada  um  delles. 

Art.  13.  Os  pontos  para  a  prova  esoripta  serão  tirados  da 
urna  pelo  offlcial  mais  antigo  de  cada  grupo,  e  os  pontos  para  a 
prova  oral  pelos  candidatos  na  oooasião  de  serem  arguidos. 

Art.  14.  A  prova  escripta  durará,  no  máximo,  quatro  horas» 
e  a  oral  de  15  a  30  minutos  para  cada  examinador. 

Art.  15.  As  provas  oraes  e  a  leitura  dsuai  provas  escriptas 
serão  publicas. 

Art.  16.  Três  dias  depois  das  provas  escriptas,  começará  a 
leitura  das  mesmas  pelos  candidatos,  e,  em  seguida,  em  dias  con* 
secutivoe,  as  provas  oraes  na  ordem  dos  grupos  mencionados,  e, 
em  cada  grupo,  na  ordem  da  inscrip^^. 

Art.  17.  Os  candidatos  assignarão  suas  provas  esoriptas,  de- 
vendo o  papol  ser  fornecido  pela  mesa  examinadora  e  rubricado 
pelo  presidente  e  pelos  dois  examinadores  de  cada  grupo. 

Art.  18.  A  mesa  examinadora  se  comporá  do  presidente  e 
seis  examinadores,  dois  para  cada  grupo,  nomeados  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha. 

Art.  19.  Cada  candidato  será  arguido  somente  pelos  dois  exa- 
minadores das  matérias  do  grupo  para  que  se  tiver  inscripto, 
os  quaeSv  com  o  presidente,  julgarão  suas  provas. 

Art.  20.  As  notas  do  julgamento  serão  dadas  por  gràos  de  O 
a  10. 

Art.  21.  A  classiâGação  será  feita  em  uma  só  lista  pela  somma 
dos  gráos  obtidos. 

Art.  22.  Bm  caso  de  igualdade  de  gràos,  terá  precedência  o 
oficial  mais  antigo. 

Art.  23.  O  candidato,  ciga  somma  de  gráos  nas  duas  provas 
for  infòrior  a  10,  não  será  classificado. 

Art.  24.  Terminado  o  concurso,  o  presidente  enviará  á  Se- 
cretaria de  Estado  a  classificação  dos  candidatos  acompanhada 
das  provas  escriptas  e  eom  as  observações  que  julgar  conve- 
nientes. 

Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  9  de  dezembro  de  1904.* 
JuUo  CeMT  de  Noronha, 


AVISO  Dfi  15  DE  DE2EMBR0  DE  1904 

Permitte  que  seja  completada  a  jóia  para  o  montepio  que,  por  ter 
fallecido,  deixou  de  fazer  um  guarda- marinha  confirmado. 

Ministerto  dos  Negócios  da  Marinha  «  2*  Secção  —  N.  1752  * 
Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1904» 

Sr.  Contador  da  Marinha  —  Tendo  ouvido  o  Conselho  Naval 
acerca  do  requerimento  de  Augusto  Paulo  Ferreira*  informado 
por  essa  repartição  em  offlcio  n.  250,  de  22  de  junho  do  corrente 
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anno,  e  conformando-me  com  o  pai*ocer  do  mesmo  GooshIIio  em 
consulta  n.  9277,  de  1  de  agosto  ultimo,  declaro- vos,  para  os  de- 
vidos elfeitos,  que  resolvi  deferir  o  supradito  requerimento, 
afim  de  que  o  peticionário  seja  adinittido  a  completar  a  jóia  que, 
polo  facto  de  ter  fallecido,  deixou  de  fazer  seu  íilho,  o  guarda- 
marinha  confirmado  Josô  Paulo  Ferreira,  para  iiabilitar-se  a 
receber  a  pensão  sua  irmã  solteira  D,  Etelvina  Rangel  Ferreira. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  César  de  Noronha» 


AVISO  DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  11)04 

Indica  até  quando  dovnii  sí>r  paj/os  (mii  ouro  os  ofliciacs  que  rcErríssam 
de  coiumissões  no  cstran-zciro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1»  Secção  —  N.  2218  — 
Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Contador  da  Marinha  —  De  accordo  com  o  que  informastes 
DO  officio  n.  410,  de  8  de  novembro  próximo  passado,  declaro-vos 
que  não  pôde  ser  attendido  o  requerimento  do  l""  tenente  João 
Jorge  da  Fonseca,  pedindo  pagamento,  em  ouro,  dos  respectivos 
vencimentos,  desde  o  dia  de  seu  embarque  na  Europa,  em  viagem 
de  regresso  para  o  Brazil,  ató  a  véspera  de  sua  chegada  ao  pri- 
meiro porto  nacional,  pois  que,  segundo  j&  foi  resolvido  pelo 
aviso  n.  865,  de  16  de  maio  de  1898,  os  oí&ciaes  que  regressam 
de  commissões  no  estrangeiro,  só  devem  perceber  em  ouro  as 
quantias  vencidas  até  o  dia  do  embarque  e  ao  cambio  desse  dia; 
cabendo-Ihes  de  então  em  diante  os  vencimentos  das  tabeliãs  em 
vigor,  pagos  em  moeda  nacional. 

Saúde  e  fraternidade.— Juíio  Cesa^-  de  NoronJia. 


AVISO  DE  22  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Dá  conhecimento  da   adopção  do  salvas  uavacs   proposta  pelos  lord» 
coininis.sarios  do  Aliniraiitado  IncrW^z. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  Secção  —  N.  1785  — 
Rio  de  Janeiro,  22  de  janeiro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada—  Em  aviso 
D .  10,  de  5  de  maio  de  1905,  o  Ministério  das  Relações  Exteriores 
enviou  á  esta  Secretaria  de  Estado  cópia  de  uma  nota  da  Legação 
Britannica  dando  conhecimento  do  uma  proposta  feita  pelos  iords 
oommlssarios  do  Almirantado  de  sua  nação,  relativamente  a 
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adopção  da  seguinte  tabeliã  de  salvas  navaes  para  uso  interna 

cionai. 

Ao  pavilluLo  de  um  almirante  commandando  esquadra»    19  tiros 

Ao  pavilhão  de  um  almirante 17    » 

Ao  pavilhão  de  um  vice-almirante 15    » 

Ao  pavilhão  de  um  contra-almirante 13    » 

A*  insignia  de  um  commodoro  ou  capitão  de  mar  e 

guerra,  commandando  divisão 11    > 

Estando  essa  tabeliã  de  harmonia  com  a  estabelecida  polo  de- 
creto n.  216  E,  de  22  de  fevereiro  de  1890,  este  Ministério  com 
ella  concordou  e,  por  aviso  n .  864,  de  25  de  junho  ultimo,  foi 
declarado  ao  das  Relações  Exteriores,  em  resposta  ao  seu  aviso 
n.  6,  de  30  de  abril  próximo  passado,  que  a  mesma  tabeliã  podia 
ser  posta  em  vigor  no  dia  15  do  julho  do  corrente  anno. 

O  que  vos  declaro  aflm  do  que  mandeis  dar  conhecimento  á 
Armada. 

Saúde  o  fraternidade.  —  Júlio  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  .27  DE  DEZEMBRO  DE  1904 
Declara  valido  por  seis  mczos  o  concurso  para  ciruririão  do  5»  classe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  Secção  —  N.  1806  — 
Rio  de  Janeiro,  ^  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada—  Sendo 
omisso  o  regulamento  do  Ck)rpo  de  Saúde  da  Armada,  approvado 
por  decreto  n.  4323,  de  15  de  janeiro  de  1902,  quanto  ao  tempo 
durante  o  qual  deve  ser  valido  o  concurso  estatuído  em  sen 
art.  2^,  n.  6,  e  não  convindo  distrahir  do  serviço  inherente  ás 
suas  fdncções  os  médicos  que  servem  no  conselho  de  julgamento, 
resolvo  fixar  em  seis  mezes  o  alludido  tempo. 

O  que  vos  declaro  para  os  devidos  efifeitos. 

Saúde  e  fraternidade.  —  JuUo  César  de  Noronha. 


AVISO  DE  23  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Torna  extensivas  aos  foí^uistas  contractados  e  aos  criados  as  dispo- 
sições referentes  aos  espólios  das  praças  da  Armada,  c  dá  oatras 
providencias . 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção  —  N.  2330— 
Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Chefe  do  Commissariado  Geral  da  Armada  —  Tendo  ouvido 
o  Conselho  Naval  sobre  o  assumpto  de  que  tratastes  no  offlcio 
D.  47,  de  9  de  maio  do  anno  passado,  declaro- vos,  para  os  fins 
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convenientes,  e  de  aeoordo  oom  o  nureoer  do  mesmo  Ckinflelho 
emittido  em  consalta  n.  9096,  de  10  de  novembro  do  dito  anno  : 

l."»  Qne sendo  omissa  em  relação  aos  foguistas  eontraotados 
e  aos  criados  de  bordo  a  legisla(^  sobre  eqxilios,  actualmente 
em  vigor,  devem  ser  extensivas  aos  mesmos  fogobtas  e  crieidos 
as  disposições  referentes  aos  espólios  das  praças  da  Armada ; 

2.*  Que  as  roupas  servidas  e  nâo  lavadas,  tanto  do  vestuário 
como  de  cama,  e  os  chapéos  ou  bonets  usados  devem  ser  incine- 
rados logo  apds  o  fallecimento  ou  deserf^  das  praças»  fegnistas 
ou  criados  a  que  tenham  pertencido. 

Neste  mesmo  sentido  expeço  aviso  ao  Quartel  General  para 
que  a  presente  resolução  seja  observada  não  sò  nos  corpos  e  es- 
tabelecimentos navaes  como  a  bordo  de  todos  os  navios  da  A^ 
mada. 

Saúde  e  firaternidade.^  Ju^io  César  de  Noronha. 
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âtíso  do  21  de  janeiro  da  1904—  Daolara  em  que  oondiçOee  de- 
.    Terá  ser  considerado  o  uso  de  faroameato  de  brim 
branco  e  de  brim  kaki  •••••• 1 

Portaria  de  5  de  feyereiro  de  1904  —  Declara  qnal  a  data 
em  que  deverá  prodoair  effeito  a  circular  de  1  de  de- 
lembro  nltimo  mandando  abonar  o  soldo  de  sua  patente 
aos  offlciaes  do  exerci  to,  eleitos  intendentes  municipaes 
e  qaai  o  Tencimento  que  oompeta  aos  que  exerceram 
taes  ftocções  d«  i2  de  janeiro  de  1899  até  aquelia  data.         1 

Atíso  de  8  de  feyereiro  de  1904  —  Declara  que  os  offioiaes  do 
exercito  aggreeados  por  motiyo  de  moléstia  deTerão 
antes  de  concínido  o  prazo  dessa  ag^gregaçio  reeo- 
lh)r-se  á  esta  capital  para  ser  inspeccionados  pela 
junta  superior  de  saúde 2 

Aviso  de  9  de  fevereiro   de  1904  —  Declara  <]pie  só  poderá  ser 
feito  mediante  indemnização  o  'omecimenio  de  arreia- 
mento  e  cavalga  inra  para  montada  dos  officiaes  do  es-  • 
tado-maior  dos  corpos  de  in 'andaria 4 

Aviso  de  11  de  feTereiro  de  1904  — Declara  quaes  os  vencimentos 
que  competem  aos  offlciaes  do  exercito  eleito^  d  -pu- 
taios  e  intendmtes  ao  mesmo  tempo  a  aos  que  forem 
simplesmente  intendentes 4 

Aviío  de  11  de  fevereiro  de  190  i—  Declara  que  o  abono  de  farda- 
mento a  fazer-^em  3)  de  juiho  yiadouro  os  alumnos 
da  Escola  Preparatória  e  de  Táctica  de  Porto  Alegre 
deverá  ser  efectuado  ainda  que  não  tenha  a  metade 
do  tempo  de  duração •    •         5 

Aviso  de  18  de  fevereiro  de  1904  —  Declara  que  á  admini»r 
tração  do  Âsylo  de  Inválidos  da  Pátria  competem  a  or- 
ganização e  a  fiscalização  das  folhas  de  pagamento    .  5 

Aviso  de  19  de  fevereiro  de  1904 —  Declara  que  a  um  oflScíal, re- 
formado compulsoriamente  e  cumprindo  seatença  com- 
pete o  soldo  por  inteiro,  deveu  lo  até  então  como  preso 
militar  fornecer-se-lhe  a  alimentação  necessária  de  uma 
etapa  diária.     .     • ^ 
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Aviso  de  19  de  fevereiro  de  1904  -^  Torna  extensivo  ésmulheres 
•  filhos  das  praças  qae  seguem  para  destacamentos  o 
abono  de  meia  etapa  ás  mulheres  e  Alhos  das  praças 
que  seguem  em  diligencia 6 

Ayiso  de  25  de  fevereiro  de  1904  ~  Manda  contar  pelo   dobro. 

Sara  a  reforma,  aos  officiaes  e  praças  que  fizeram  parte 
as  forças  de  occupação  do  Acre  o  período  decorrido 
da  data  em  que  partiram  de  Manáos  para  alli  â  data 
em  que  de  volta  chegaram  á  referida  cidade.     ...         7 

Aviso  de  14  de  março  de  1904  —  Declara  que  os  coadjuvantes 
do  ensino  theorico  nos  institutos  militares  de  ensino 
não  dererão  Cazer  serviço  de  escala  e  que  deverá  ser 
mantida  a  praxe  seguida  em  relação  aos  mesmos  quanto 
ás  lioenças  para  goso  de  férias 7 

Aviso  de  15  de  março  de  1904  —  Declara  que  uma  praça  do  exer- 
cito que  se  alistou  como  voluntário  por  cinco  annos 
foi  excluída  com  baixa  por  incapacida  ie  physica  e  ve- 
rificou praça  novamente  como  voluntário,  deverá  ser 
considerada  como  si  estivesse  servindo  para  completar 
o  tempo  de  sua  primeira  praça •     •         8 

Aviso  de  17  de  março  de  1904  —  Manda  recommendar  aos  esta- 
belecimentos militares  da  guarnição  desta  capital  a  re* 
messa  regular  dos  mappas  e  contas  referentes  ao  con- 
sumo de   gaz  carbónico 8 

Aviso  de  19  de  março  de  1904  -^  Declara  que  o  aviso  n.  915, 
de  7  de  abril  de  1903,  se  refere,  quanto  ao  modo  de  se 
realisarem  as  descargas  dos  artigos  pertencentes  ao  ex- 
ercito, a  todos  estes,  mesmo  aos  extraviados  ou  de 
qualquer  maneira  desapparecidos 9 

Aviso  de  24  de  março  de  1904  —  Manda  adoptar  somente  para  os 
corpos  de  cavallaria  da  guarnição  desta  capital  a  cartu- 
cheirade  que  trata  o  aviso  n.  195,  de  11  de  abril  de 
1902     . 9 

Aviso  de  24  de  março  de  1904  —  Declara  que  a  clavina  Mauser  é  o 
armamento  que  deverá  ser  usado  pelos  corneteiros  e 
músicos 10 

Aviso  de  26  de  março  de  1904  —  Manda  dispensar  do  trabalho, 
percebendo  o  vencimento  que  lhe  competir  pelo  seu 
tempo  de  serviço,  um  operário  da  fabrica  de  car- 
tuchos e  artificios  de  guerra,  sendo  inspeccionado  no 
flm  le  cada  anuo  para  conhecer-se  do  seu  estado  e  pro- 
videnciar-se  sobre  a  continuação  desta  concessão     .     .        10 

Aviso  de  31  de  março  de  1904  ^  Declara  que  são  válidos  nos 
estabelecimentos  de  ensino  superior  os  exames  prestados 
na  Escola  de  Engenharia  de  Porto  Alegre    ....        11 

Aviso  de  31  de  março  de  1904  —  Eleva  a  quatro  o  numero  de 
series  gratuitas  a  que  teem  direito  os  alumnos  das 
escolas  superiores  que  frequentam  o  Tiro  Nacional.     .        11 

Aviso  de  31  de  março  de  1904  —  Declara  que  nas  escolas  dos 
diversos  serviços  dos  corpos  do  exercito  não  deverão 
existir  menos  de  cinco  omciaes  e  que  os  instructores 
estão  dispensados  do  serviço  dos  mesmos  corpos    .     .        12 
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P  ortaria  de  tt  de  abril  de  1904  —  Declara  qae  aos  oflSciaes 
qne  exercem  as  ftucçõea  de  intendentes  ou  vereadores 
municipaes  só  compete  o  soldo  da  patente  durante  o 
seu  mandato 12 

Aviso  de  26  de  abril  de  1904 —  Fixa  o  prazo  de  seis  mexes,  a 
contar  da  dal  a  do  fallecimento  do  official,  para  a  recla- 
mação do  pagamento  de  quantitativo  para  enterramento 
deste 13 

Aviso  de  30  de  abril  de  1904  —  Declara  que  a  um  ofiBcial  do 
exercito  que  teve  licença  para  tratar-se  por  estar 
solTrendo  de  beribéri  enderaatoso,  não  deverá  faier-se 
carga  do  valor  da  passagem  que  por  este  motivo  se 
lhe  deu  para  outra  localidade 13 

Aviso  de  23  de  maio  de  1904  —  Manda  conceder  passagens  para 
o  sul  da  Republica  a  praças  aífectadas  de  beribéri,  ca- 
bendo ao  director  do  hospital  respectivo  dar  alta  por 
esse  motivo  a  taes  praças 14 

Aviso  do  2d  de  maio  de  1904  ~~  Reduz  a  500  réis  o  preço  de  cada 

séria  de  seis  tiros  para  revólver  Nagant  regulamentar.        14 

Circular  de  3  dó  junho  de  1904  —  Declara  que  a  permissão 
para  a  consignação  d  •  quantia  superior  a  soldo  abrange 
somente  o  soldo  a  a  etapa 15 

Aviso  de  8  de  junho  de  1904  —  Manda  recommendar afiei  ob- 
servância da  portaria  de  25  de  setembro  de  1895  sobre 
espolio  de  oificiaes  e  praças  do  exercito 15 

Avii>o  de  9  de  junho  de  1904  -^  Declara  que  o  subalterno  que 
serve  como  director  da  escola  regimental  não  deverá 
sor  escalado  para  servir  como  agente  emquanto  exis- 
tirem subalternos  no  commando  das  baterias     ...        15 

Circular  de  10  de  junho  de  1904  — Declara  que  só  são  permit- 
tidas  consignações  além  do  soldo  quando  feitas  a  pessoa 
da  família  do  official  do  exercito 10 

Aviso  de  11  de  junho  de  1904  •—  Providencia  sobra  a  organi- 
zação de  typos  de  artigos  para  o  deposito  do  material 
sanitário  do  exercito  e  declara  qual  a  autoridade  a 
quem  deverão  ser  dirigidos  os  reauerimentoS  apresen- 
tados depois  das  sessões  do  conselno  de  compras  respe- 
ctivo          10 

Aviso  de  11  de  iunhode  1901—  Declara  aua  deverão  ser  feitas 
em  additamento  e  assic^nadas  pelos  contractantes  as 
modificações  que  se  mauilarem  fazer  em  termos  de  con- 
tracto referentes  a  goneros  adventícios,  caixóesftinebres 
a  serviço  de  lavagem  de  roupa  para  os  hospitaes  e  enfer- 
marias  militaras 17 

Aviso  lie  11  da  junho  ie  1904— Declara  que  a  um  veterinário  de 
um  corpo  de  cavallaria  poderão  ser  fornecidos  os  medi-» 
camentos  de  que  precisar,  mediante  indemnização  e 
prescripção  medica ;  e  que,  seado  elie  contractado, 
poderá  recorrer  aos  facultativos  militaras  para  os  casos 
em  que  são  soccor ridos  por  estes  os  officiaes  e  suas 
famifias 18 

Aviso  de  15  de  junho  de  1904  —  Declara  que  o  imposto  de 
900  réis  só  é  pagável  nas  contas   da  aespeza  de  25$  para 
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oima  e  qae  nas  da   Importância    inferior    è  alie    arra* 
cadado  qaan^^o  8&o  attas  axhibidas  oomo  dooamantoa  .        18 

Atíso  de  i6  de  junho  de  1904  —  Equipara,  auanto  á  distri- 
buição de  arlig^oa  de  expediente,  o  Âsylo  dos  luTalidoa 
da  Pátria  a  um  corpo  arregimentado 19 

Avião  de  17  de  junho  de  190 i  —  Mania  proceder  na  acquisiçáo 
de  fardamento  para  o»  a^nmnos  da  Escola  Prei^aratoria 
e  de  Táctica  de  l^orto  Ale  ^re,  do  mesmo  modo  qua  se 
prooede  nas  Escolas  Militar  do  Brasil  e  Preparatória 
e  de  Tactiisa  do  Realengo 19 

Atíso  de  20  de  junho  de  .1904— Declara  que  os  a^fares-alamnos 
deverão  usar,  em  qualauer  corpo  em  qu(^  servirem,  o 
nnifur  ue  que  lhes  foi  designado  p^lo  plano  em  vigor, 
pólen  lo  fazer  uso  d  -«alt -iras  qmnlo  exercerem  cargos 
considerados  coma  de  officiaes  montados  ou  servirem 
em  corpos  <ie  ca  valia '-ia  ou  artilharia 20 

Ayíso  de  20  da  junho  d»  1904  —  Modifica  a  portaria  de  22  de 
junho  de  1891  e  esta  do  lace  as  proporções  em  que  deverão 
ttcr  feitos  os  ueiídos  de  muniçães 20 

Aviso  da  20  de  junho  de  1^04  —  Declara  que  um  soldado 
4,0  exercito  que  cumpre  sentença  em  prisão  civ  1,  por 
crime  processado  no  fô  -o  commum,  não  pôde  ser  trans- 
ferido para  prisão  militar 21 

Atíso  de  21  áfí  junho  de  1904  —  Esclarece'  duvidas  sobre  o 
abono  de  fardamento  a  praças  asyladas  em  tratamento 
nos  hospilaes  militares  e  às  praças  do  exarclto  que 
estão  em  tratamento  em  asylos  estaduaes,  as  que 
aguardam  no  respectivo  quartel  inclusão  no  Asylo  de 
Inválidos  da  Pátria  e  ás  qua  se  acham  promptas  da  in»- 
trucção  da  recrutas 22 

Aviso  de  2!  de  junho  de  1904  —  Manda  adoptar  o  typo  de  ca- 
beçada de  lona  apresentado  pelo  coronel  José  Caetano 
de  Faria 24 

Ayíso  de  23  ie  junho  de  1904  -~  Manda  recommendar  ás  au- 
toridades militares  a  (lel  execução  do  disposto  nas 
portarias  de  14  de  junho  de  1892  a  25  de  setembro 
da   1895    .     •     , 24 

Ayíso  de  23  de  junho  de  1904  —  Fixa  em  3/4  todas  as  rações 
da  tabeliã  para  os  exclui  los  militares,  ficando  em  ob- 
servação, a  juizo  dos  conselhos  económicos,  a  re- 
versão  proporcional   do  custo    dos  artigos  eliminados.        25 

Aviso  de  5  di  julho  de  1904  -~  Dsclara  que  uanhuma  auto- 
ridade uo'n8aute  d)  inquérito  poiícial  militar  poderá 
conservar  o  respeotiYo  relatório  sem  despacho  por  mais 
de  10  dias ,     .        25 

Aviso  de  19  de  julho  de  1904  -^  Manda  abonar  camisolas  de 
baeta  azul  ás  praças  transferidas  das  guarnições  do 
norte  para  as   do  sul 26 

Aviso  de  20  de  julho  de  1904  —  Man  la  aboiar  aos  recrutas 
que  verificarem  praça  durante  o  inverno  nos  corpos  das 
guarnições  dos  Estados  do, sul  da  Republica  capotes  ou 
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ponchos,  conforme  a  arma  a  que  pertençam,  em  yei  de 
receberem  taes  peças  depois  de  passarem  a  promptos    •        27 

Atíso  de  19  de  agosto  de  1004  —  Declara  que  aos  officiaes  e 
praças  do  exercito  qne  de  O  de  setembro  de  1S93  a  13  de 
março  de  1894  serrilham  nas  op  -raçues  de  guerra  no  Es- 
tado do  Rio  dê  Janoiro  compete  a  contagem  desse  tempo 
pelo  dobro • 28 

Ayíso  de  2f^  de  acosto  de  1904  —  Declara  qne  em  qualquer 
caso  devera  «atis^azer-se  a  exigência  ia  apresentação 
de  attestados  de  exercício  em  Hnplicata,  relativos  aos 
officiaes  que  teem  de  seguir  viagem 29 

Aviso  de  26  de  agosto  de  1904  —  Declara  que  aos  coadju- 
vantes do  ensino  pratico  na  Escola  Preparatória  e  de 
Táctica  dd  Porto  Alegre  deverão  continuar  a  abonar-se 
09  vencimentos  a  que  teem  direito,  quando  em  serviço 
nos  respectivos  corpos 29 

Aviio  de  5  de  sstembro  de  1904  ~  Declara*que  a  um  professor 
do  CoUegio  Militar  que,  sendo  adjunto  de  matbematica 
ao  temoo  em  que  vigorava  o  regulamento  de  20  de 
agosto  ael89i,  foi  aprov.4tado,  após  a  reorgan:zação  do 
ensino,  para  a  2*  secção  do  curso  theorico,  compete  a 
regência  da  aula  de  geometria  duranta  o  impedimento 
do  respectivo  professor 30  . 

Aviso  de  24  de  setembro  de  1904 — Declara  qui  ao  exame  e  à 
verificação  dos  inspectores  militares  'ica  tudo  sujeito, 
salvo  a  parte  encerrada  pelos  inspectores  anteriores.     .        37 

Aviso  de  24  de  setembro  de  1904^  Declara  que  as  requisições 
de  passagens  por  conta  do  Ministério  da  Gui  rra  deve- 
rão conter  a  clausula  de  pagamento  da  taxa  de  5$  pelos 
passageiros  de  1*  classe  e  3$  pelos  de  3*  classe,  ...        38 

Aviso  de  28  le  setembro  de  1904—  Declara  que  os  prazos  con- 
cedidos por  motivo  de  força  maior  aos  fornecedores  que 
deixarem  de  entrar  com  Oi  artisros  a  fornecer  dentro  do 

8 raso   dos  contractos   respectivos   deverão  ser  contados 
a  data  immeiíata  á  eapjci  Içada  nos  ditos  contractos.        38 

Aviso  de  29  de  setembro  de  1904^  Declara  quaes  as  condições 
de  subordinação  entre  o  chefe  da  com  missão  encarre- 
gada da  construcção  do  sanatório  militar  em  Campos 
do  Jordão  e  o  destacamento  do  exercito    que  alli  serve.        39 

Aviso  de  29  de  setembro  de  1904—  Declara  que,  no  Collegio 
Militar,  o  ensino  da  í*  secção  deverá  continuar  a  fazer-se 
como  tem  sido  feito  desde  11  de  junho  ultimo,  re- 
corrend  »'Se  aos  auxiliares  de  ensino  no  caso  de  serem 
insufficientee  para  o  serviço  os  adjuntos 40 

Aviso  30  de  setembro  le  1904—  Declara  qual  o  procedimento 
que  s>  deverá  t^r  em  relação  a  uma  praça  do  exercito 
entr>gu3  á  justiça  civil,  condemnadi  pnr  a-ntença  do 
tribunal  do  jury,  e  aubmettiia  a  novo  julgamento  por 
deoiaão  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  absolvida  neste 
julgamento 41 

Aviso  de  7  de  outubro  de  1904—  Declara  qne  deverá  aer  gra- 
diudo  no   poeto  immedialo  o  offioial   qne  altingir  o 
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n.  1  ;  qae  não  podem  ser  graduados  os  ofBciaes  que 
não  tiverem  requisitos  legais  para  a  promoção;  e  que 
compete  a  graduação  no  posto  immediato  ao  coron-'! 
medico  de  U  classe  mais  antigo 42 

Aviso  de  14  de  outubro  de  1904 — Declara  que  um  adjunto  da 
Escola  Prep;iratoria  e  de  Táctica  do  Realengo  deverá 
contar  para  a  reconducção  no  dito  logar  e  para  a  gra- 
ti  I cação  respectiva  unicamente  o  tempo  decorrido  da 
data  em  que  entrou  em  exercício 48 

Aviso  de  15  de  outubro  de  1904 —  Manda  reverter  ao  domínio 
publico  os  lotes  de  terras  da  colónia  militar  do  Alto 
Uruguay,  cone  adidos  provisoriamente  a  indivíduos  que 
não  procurarem  os  respectivos  títulos  nem  aproveitarem 
o  terreno • 49 

Aviso  de  17  de  outubro  de  1904 — Torna  extensiva  ás  guarnições 
de  mais  de  um  corpo  a  disposição  do  aviso  de  23  de  se- 
tembro de  1895 *     .     .     .        49 

Circular  de  21  de  outubro  de  1904 —  Declara  qual  o  venci- 
mento (TU !  deverão  perceber  os  officiaes  do  exercito  eleitos 
deputados  estadoaes  e  ao  mesmo  tempo  conselheiros  mu- 
nicípaes ...••        50 

Aviso  de  21  de  outubro  de  1904 — Declara  que  o  pagamento  da 
etapa  é  elemento  constitutivo  da  administração  geral  do 
batalhão,  á  qual  sp  refere  o  aviso  n.  1962,  de  29  <te  se- 
tembro ultimo,  do  Estado  Maior  do  exercito     ....        50 

Aviso  de  25  de  outubro  de  1904 —  Manda  abonar  ás  praças  do 

Êessoal  aux  liar  da  a'lmínistração  da  Escola  Militar  do 
irazil  dolmi  n  e  kepi  de  artilharia,  para  uniformidade.        51 

Aviso  de  3  de  novembro  de  1904  ~  Autor isa-se  a  transferencia 

de  praças  de  prat  <le  umas   para  outras  armas  .     .     «        51 

Aviso  de  8  de  novembro  de  1904^  Declara  em  que  occasião 
poderá  ter  logar  a  incineração  das  relações  de  venci- 
mentos e  as  escalas  de  alterações  dos  corpos  do  exercito .        52 

Aviso  de  10  de  novembro  de  1904—  Revoga  o  aviso  de  7  de  ou- 
tubro de  1897,  ficando  em  vigor  o  de  14  de  setembro 
anterior 52 

Aviso  de  12  de  novembro  de  1904—  Manda  adoptar  uma  arreiata 

da  corrente  proposta  pelo  coronel  José  6a  itano  de  Faria.        53 

Aviso  de  1  de  dezembro  de  1904—  Declara  que  em  casos  de 
fornecimentos  pela  Intendência  Geral  da  Querra  de  ar- 
tigos para  serviços  novos  e  extraor  linarios  convém  con- 
sultar previamente  ao  Ministério  da  Querra     .     .     .     •         53 

Aviso  de  1  de  dezembro  de  1904—  Pede  providencias  ao  Minis- 
tério la  Fazvinla  para  que  se  não  façam  nas  Alfan  legas 
despachos  ie  armamento  de  guerra  sem  autorização  do 
da  Guirra,  si  não  houver  em  contrario  disposição  de  lei.        54 

Aviso  de  6  de  dezembro  de  1904—  Declara  que  o  Ministério  da 
Guerra  só  se  responsa bilisa  pelo  pagamento  das  taxas 
dos  telegrammas  expedidos  em  objecto  de  serviço  pu- 
blico  muito  urgente  .     •     • 54 
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Atíso  de  9  de  dezembro  de  1904^  Declara  que,  qrundo  nio 
hoayar  em  qualquer  das  aulas  dos  iastitutos  militares 
de  ensÍQo  alumnos  matriculados,  náo  tica  o  respactÍTo 
professor  por  esse  facto  desobrigado  de  comparecer  a 
easea  iastitutos 56 

Aviso  de  22  de  dezembro  ds  1904 —  Declara  como  dever&o  ser 

feitas  as  promoções  no  quadro  especial  do  exercito    .     .        55 

Aviso  de  30  de  dezembro  de  1904—  Declara  que  deverão  ser 
considerados  officiaes  honorários  do  exercito  os  de  que 
trata  a  lei  n.  23,  de  16  de  agosto  de  1838,  os  que  pres- 
taram serviços  na  campanha  contra  o  governo  da  Re- 
publica do  Paraguay  e  os  que  o  sâo  por  serviços  de 
guerra • d2 

Aviso  de  31  de  dezembro  da  1904^  Declara  que  os  delegados 
da  Direcção  Qeral  da  Saúde  junto  aos  commandos  dos  dis- 
trictos  militares  não  deverão  effectuar  compras  sem 
autorização  do  Ministério  da  Querra 63 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 


AVISO  DB  21  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  em  qne   condições    deverá  ser  considerado  o  uso  de  farda- 
mento de  brim  branco  e  de  brim  kaki. 

Ministério  da  Gaerra  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  janeiro  de  1904 
—  N.  154. 

Sr.  ChefedoEstado-Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  comman- 
dante  do  4*  districto  militar  consultado  em  offloio  n.  1.962,  que 
TOS  dirigia  em  22  do  mez  lindo,  si  ó  obrigatório  o  uso  de  farda- 
mento de  brim  branco  ou  si  a  faculdade  de  subâtituil-o  pelo 
luihi  importa  na  dispensa  total  ou  parcial  do  mesmo,  tos  de- 
claro, para  os  flns  conTenientes«  que  o  uniforme  regulamentar  ó 
o  branco,  e  que  o  decreto  n.  4.-9d6,  de  16  de  setembro  ultimo, 
apenas,  a  titulo  de  experiência,  permittiu  aos  offioiaes  do  ex- 
ercito o  uso  do  brim  kahi. 

Saúde  e  íhiternidade.  —  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


PORTARIA  DE  5  DB  FEVBREIRO  DB  1904 

Declara  qual  a  data  em  que  deverá  produzir  efl*eito  a  circular  de  1 
de  dezembro  ultimo  mandando  abonar  o  soldo  de  sua  patente  aos 
ofiiciaes  do  exercito,  eleitos  intendentes  municipaes  e  qual  o  ven- 
cimento que  compete  aos  que  exerceram  taes  funcções  do  Í2  de 
janeiro  de  1899  até  aquella  data. 

Ministério  da  Querra  —  Rio  de  Janeiro,  5  de  foTereiro  de  1904 

—  N.  1, 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  Seeretara  de 
Estado,  declarar  ao  Sr.  delegado  fiscÁl  do  Thesouro  Federal 
no  Geará,  em  soluçSo  ao  seu  offlcio  n.l90,  de  17  de  dezembro 
ultimo,  que  a  circular  de  1  do  dito  mez,  mandando  abonar 
aos  offioiaes  do  exercito,  postos  em  disponibilidade  por  terem 
sido  eleitos  intendentes  municipaes,  unicamente  o  soldo  da  res- 
pectiTa  patente  durante  o  período  do  seu  maadato,  doTerá  pro- 
duzir effeito  a  contar  daquella  data,  e  que,  tendo  o  aTiso  n.  S5» 
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de  12  de  janeiro  de  1899,  &  extincta  repartição  de  ajadaate 
general,  declarado  que  os  militares  que  forem  senadores  e  de- 
putados deverão  se  conservar  em  disponibilidade  no  intervallo 
das  ses^õeB,  aos  officiaes  eleitos  intendentes,  no  período  com- 
prehendido  entre  aquellas  datas,  competem  soldo  unicamente 
durante  o  período  das  sessões  e  mais  etapa,  quantitativo  para 
criado  e  um  terço  da  gratificação  de  exercício  no  referido  in- 
tervallo, considerados  assim  em  disponibilidade,  nos  termos  do 
art.  55  das  insti-ucções  de  1  de  novembro  de  1890. 

Ou trosim,  manda  o  mesmo  Sr.  Presidente  declarar  ao  refe- 
rido Sr.  delegado  que  não  fbi  regular  a  deliberação  que  tomou 
de  abonar  soldo,  etapa  e  quantitaiivo,  para  criado,  no  período 
das  sessões,  a  am  offlciai  eleiío  vereador  de.  uma  camará  mu- 
nicipal, porquanto,  a  lei  Q*.  ^t  de  30  de  de;^mbro  de  1891, 
apenas  autoriza  a  considerar  o  ojàciaí  em  disponibilidade  com 
•Q,  vencimoQtp  respectivo  nos  intervallos  das  sessões  do  Con- 
gresso Nacionâil  e  dos  congressos  estaduaós. —  Francisco  de 
Paula  ArgoUo .  __ 

AVISÒ  DE  8  DE  FEVEREIRO  DÉ  Í9b4 

Declara  qiie  os  blTiciaes  do  oxercito  aggregados  por  motivo  de  mo- 
léstia deverão  antes  de  còncluido  o  prazo  dessa  aggregação  re- 
colher-se  á  esta  Capital  para  ser  inspeccionados  pela  janta  su- 
perior de  sáude. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Jâiíeiro,  8  de  fevereiro  de 
1904— N.  313. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maioi*  dó  Exército— Declaro- vos,  para  os 
fins  convenientes,  que  o.  Sr.  .Presidente  da  Republica,  confor- 
mando-se  bòm  o  parôòér  do  Suprenio  Tribudal  Militar  exarado 
eu)  consulta  de  4  de  maio  de  1903  sobre  o  facto  de  haver  a 
jtttítã  niilitar  nó  Éstadò  do  Piaúhy  deblarado  precisar  o  òápltòo 
do  corpo  de  engenheiros  António  Augusto  de  Ntòtirá,  de  quatro 
mezes  de  licença,  para  seti  tratamento,  quando  este  oífiéial  foi 
submettido  ao  seu  julgamento,  por  haver  conciuido  o  anno  de 
aggregação  ao  corpo  a  que  pertence,  resolveu  em  5  do  corrente, 
que  os  ofilciacs  que  concluírem  o  anuo  de  aggregação  por  mo- 
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Sr.  Presidente  da  Republica  —  trahsriíittistes  a  este  tribuhal,  por 
intermodio  do  Ministério  da  Guerra,  em  aviso  do  23  de  março  do 
corrente  anno,  para  consultai',  por  tratar-se  de  caso  não  previsto 
na  legislação,  os  inclusos  papeis  relativos  á  inspecção  de  sande  a 
que  foi  submottido,  no  Estado  de  Piauhy,  por  delegação  da  junta 
do  conselho  superior  de  saúde,  o  capitão  de  engenheiros  António 
Augusto  de  Moura,  depois  de  terminado  o  anno  de  aggregação,  sendo 
aaixella,  junta  d«í. parecer^  brecUar  o  dila,  olÇciál.diei  çfíÀ^ro  mezps 
iUtá  tfátár-sb,  m  vez  de  limitãt-ái  i  dBt;lar&rll  ò  mSpéCcióiiadò 
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tiTo  de  moléstia,  deverão,  antes  de  completai -o  reoolher-se  a 
esta  Capital  para  ser  submettidos  á  inspecção  perante  a  junta 
superior  de  saúde  e  não  ser  inspeccionados  pelaU  jniitas  mili- 
tares nos  Estados,  convindo,  portemto,  que  o  referido  capitão 
venha  a  esta  Capital  para  o  mencionado  fim. 

Saúde  e  fraternidade.^  Francisco  de  Paula  Argollo, 


estava  on  não  incapaz  para  o  serviço,  afim  de  se  resolver  sobre  aua 
reforma  oa  reversão  á  \^  classe  do  exercito. 

Da  informação  da  4(^  secção  do  estado-maior,  n.  829,  constft  que 
o  capitão  António  Augusto  de  Moura,  tendo  terminado  o  anno  de 
aggregação,  foi,  em  19  du  agosto  do  1902,  pela  jniita  do  Estado  do 
Piauhy,  julgado  precisar  de  (quatro  mezes  para  seu  tratamento  por 
sofrer  de  myelite ;  que  terminada  es.sa  licença  e  submettido  á  nova 
inspecção,  já  então  pela  junta  do  Estado  do  Maranhão,  em  6  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  Ibi  juizado  prompto;  e  que  não  podendo  re- 
verter sem  ser  examinado  pela  junta  do  conselho  superior  de  saúde, 
tivera  o  alludido  capitão  ordem  de  vir  a  esta  Capital  apresentar-se 
á  esta  junta,  que  em  5  de  março  o  julgou  soflrer  de  beri-beri, 
curavel  em  quatro  mezea. 

Este  tribunal,  estudando  a  questão,  jul^a  que,  rima  vez  que  é 
indispensável  que  o  oíTicial  que  contar  mais  de  um  anno  de  aggre- 
gação  seja  inspeccionado  pela  junta  do  conselho  superior  de  saúde 
t'  que  nao  tiveram  valor  para  basear  acto  algum  do  Gove  no  os 
pareceres  das  juntas  dos  Estados,  tanto  que  o  uoverno  não  reformou 
o  referido  capitão,  quando  de  poss^  do  parecer  da  junta,  que,  em 
19  do  agosto  uc  1902,  o  inspeccionou  no  Piauhy  e  o  julgou  ainda 
doente,  nem  o  fez  reverter  a  \^  classe  quando  pelo  parecer  da  junta 
dò  Maranhão,  que  o  inspeccionou  em  6  de  janeiro  do  corrente  aiino, 
o  considerou  prompto,  qne  nestes  casos,  de  inspecção  de  oíficiaea 
aggregados  por  mot  vo  de  moler^tia,  não  devem  ser  siibmettldos  á 
inspecção  das  juntas  dos  Estados,  convindo  fazel-08  recolher  a  esta 
capital  antes  de  completarem  o  anno  de  aggrcgados,  aíim  de  ser 
inspeccionados  pela  junta  stiperior  de  saúde,  para  ser  preenchida 
essa  formalidade  exigida  pela  lei  e  para  não  se  repetir  o  facto  que 
motiva  a  presente  consulta,  do  passar  o  official  outro  anuo,  além 
do  que  a  lei  lhe  concede,  sem  aer  tomada  resolução  alguma  sobr» 
SUA  situação. 

O  Supremo  Tribunal  Militar  é  de  parecer  qcte  o  capitão  do  corpo 
de  engenheiros  António  Augusto  de  Moura,  qu(í  d  juúta  do  cohselno 
superior  de  saúde,  era  5  de  março  do  corrente  anno;  jul{;ou  pre- 
cisar de  mais  quatro  mezes  para  seu  tratamento,  6c|a  novamente 
inspeccionado,  determinando-ae  que  a  referida  janta  limite-ie  a  de- 
clarar si  está  ou  aãó  prompto  para  o  serviço  activo  do  exercito  e 
que,  dado  o  caso  dt;  reverter  á  actividade,  se  lhe  desconte  para  todos 
08  eileitos  o  tempo  excedente  do  anno  (to  aggregação. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  maio  de  1903.—  Pereira  Pinto. ^  E,  Bar» 
bosa.—-  C,  Neto.—-  Mallet.—  Thomaz  Canttuuria.^  F,  J.  Teixeira 
Júnior,—  B,  Costallat, 

RÍ  SOLUÇÃO 

Como  parece.— Rio,  5  de  fevereiro  de  1904.— -Francisco  os  Paula 
RoD&iauBS  Alvs9«—  Franoiico  de  Paula  Argctío. 


4  DECISÕES  JX)  GOVERNO 

AVISO  DE  9  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Dtjclara  que  s6  poderá  ser  feito  mediante  indeninisação  o  forneci 
mento  de  arreiamento  o  calvagadura  para  montada  dos  ofliciaes 
do  estado-maior  dos  corpos  de  infantaria. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  fevereiro  de 
1904  —  N.  49. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra—  De  posse  de  vosso  offlcio 
n.  920,  de  6  de  outubro  ulticâo,  ao  qual  acompanhou  o  requeri- 
mento em  que  o  capitão- ajudante  do  S^  batalhão  de  infantaria 
Guilherme  Marques  de  Souza  Soares  pede  que,  a  exemplo  do  que 
se  procede  em  relação  aos  offlciaes  do  estado-maior  dos  corpos 
montados,  se  forneçam  aos  corpos  de  infantaria,  no  caso  destes, 
o  arreiamento  e  cavalgadura  para  montaria  dos  offlciaes  do  es- 
tado-maior  dos  referidos  corpos  de  infantaria,  vos  declaro,  para 
os  fins  convenientes,  que  o  fornecimento  de  que  se  trata  só 
poderá  ser  feito  mediante  indemnisação. 

Saúde  e  flraternidade.  —  Franciseo  de  Paula  Argóllo, 


AVISO  DE  11  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  qnaes  os  vencimentos  qno  competem  aoB  officiaes  do  exercito 
eleitos  deputados  e  intendentes  ao  mesqio  tempo  c  aos  que  forem 
simplesmente  intendentes . 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  11  de  fevereiro  de  1904 

-N.  2. 

Sr.  Presidente  do  Estado  de  Sergipe  —  Respondendo  ao  officio 
que  me  dirigistes  em  29  de  dezembro  do  anuo  findo,  sob  n.  56, 
ao  qual  acompanhou  a  consulta  do  capitão  do  2»  batalhão  de  in- 
fantaria João  Simões  dos  Reis,  cabe-me  declarar- vos  que,  aos 
offlciaes  que  exercem  simultaneamente  as  funcções  de  deputado 
e  intendentes,  competem  os  vencimentos  da  disponibilidade  cor- 
respondente ás  primeiras  funcções,  e  os  que  forem  simplesmente 
intendentes  só  receberão  o  soldo. 

Saúde  o  fraternidade  •—  Francisco  de  Paula  Argóllo. 
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AVISO   DE  11   DB  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  quo  o  abono  do  fardamento  a  fazer-se  em  30  do  junho  vindouro 
aos  alumnos  da  escola  preparatória  e  de  táctica  de  Porto  Alegro 
deverá  ser  effectuado  ainda  que  não  tenha  a  metade  do  tempo  de 
duração. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  1 1  de  fevereiro  de  1904 

--N.  55. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  Declarae  ao  commandante 
da  escola  preparatória  e  de  táctica  de  Porto  Alegre,  em  resposta 
ao  seu  telegramma  de  23  do  mez  findo,  que  o  abono  de  farda- 
mento a  fazer-sd  em  30  de  junho  aos  alumnos,  deverá  ser  effe- 
ctuado ainda  que  não  tenha  a  metade  do  tempo  de  duração, 
porquanto  o  4^^  item  da  observação  3*  da  talella  d  .  1  dos  corpos 
arregimentados,  publicada  na  ordem  do  dia  da  repartição  do  es- 
tado-maior  do  exercito  refere-se  unicamento  ás  praças  que  fa- 
zem parte  do  pessoal  effectivo  e  addido  dos  institutos  militares 
de  ensino  e  não  aos  alumnos  desses  institutos. 

Saúde  e  fi^aternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  18  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Doclara  que  á  administração  do  asylo  de  Inválidos  da  Pátria  com- 
petem a  organisação  e  a  fiscalisação  das  folhas  de  pagamento. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  18  de  fevereiro  de 
1904  —  N.  443. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  comman- 
dante  do  asylo  dos  Inválidos  da  Pátria  consultado  no  offlcio 
n.  SO,  que  vos  dirigiu  em  11  do  mez  âado,  si  a  esoripturação  e 
o  pagamento  das  companhias  de  reformados  deverão  continuar 
a  cargo  dos  respectivos  commandantes,  on  si  reverão  ser  feitos 
de  modo  idêntico  ao  que  se  procede  em  relação  ás  companhias 
de  asylados,  como  determina  a  portaria  de  II  ds  fevereiro  de 
1898,  declaro-vos,  para  os  Uns  convenientes,  que  á  administra- 
ção do  asylo  competem  a  organização  e  a  fi  jcaiisa^^o  das  folhas 
de  pagamento,  que  continuará  a  se  effectuar  ca  direcção  geral 
de  contabilidade  da  guerra,  com  a  presença  daqualles  comman- 
dantes,  como  actualmente  se  procede. 

Saúde  efraternid:ide.—  Francisco  de  Pavia  Argolh. 
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PQRTARIÂ  DE  19  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  a  um  officíal  reformado  compulsoriamente  e  cumprindo 
sentença  compete  o  soldo  por  inteiro  devendo  até  então  como  preso 
militar  fornecer-se-lhe  a  alimentação  necessária  de  uma  etapa 
diária. 

Ministério  da  Qaerrft  — Rio  de  Janeiro,  19  de  fevereiro  de 
1904  — N.  2. 

Em  solução  à  consulta  gne  faz  o  Sr.  delegado  fiscal  do  The- 
gouro  Federal  no  Maranhão,  em  telegramma  de  28  do  mez  findo, 
sobre  a  quantia  que  se  deverá  abonar  ao  alferes  do  exercito  Eu- 
génio Brazilianodo  Nascimento,  que,  tendo  sido  reformado  com- 
pulsoriamente, acha-se  preso  cumprindo  sentença,  manda  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  por  esta  Secretaria  de  Estado,  declarar 
ao  Sr.  delegado,  em  confirmação  ao  telegramma  que  nesta  data 
se  lhe  dirige,  que,  sendo  reformado  daquelle  modo,  tem  o  refe- 
rido oíficial  direito  ao  soldo  por  inteiro,  mas  somente  á  vista  da 
respectiva  carta  patente,  devendo  até  então,  como  preso  militar, 
ser-lhe  fornecida  a  alimentação  necessária  de  uma  etapa  diária, 
de  que  se  lhe  fará  carga  para  a  oppurtuna  indemnização. 

Saúde  e  fraternidade.— i^ancíseo  de  Paula  ArgoUo, 


ÂVI80  DE   19  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Torna  extensivo  ás  mulheres  e  filhos  das  praças  que  seguem  para 
destacamentos  o  abono  de  meia  etapa  ás  mulheres  e  filhos  das 
praças  que  seguem  em  diligencia. 

Ministério  da  Guerra  ^  Rio  de  Janeiro^  19  de  fevereirq  de 
1904 —N.  460. 

Sr.  Ohefe  do  Estado-Maior  do  iSxeroito  —  Declaro-vos,  para 
08  fins  convenientes,  e  em  solução  á  consulta  que  faz  o  capitão 
do  19®  batalhão  de  infantaria  Marcellino  José  Jorge,  que  o  anono 
da  meia  etapa  ás  mulheres  e  filhos  das  praças  que  seguem  em 
diligencia  do  serviço  de  que  trata  o  aviso  de  11  de  março  de 
1893,  se  estende  também  aos  das  praças  que  seguem  para  des- 
tacamentos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  25  DK  FSVBRBIRQ  QE  \m 

Manda  contar  pelo  dobro,  para  a  reforma,  aos  ofiiciaes  e  praças  qne 
fizeram  parte  das  lòrças  de  occapação  do  Acre  o  período  decorrido 
da  data  em  que  partiram  de  Manáos  para  ali  á  data  em  que  de 
volta  chegaram  á  referida  cidade. 

Ministério  da  Oaerra  —  Rio  de  Janeiro,  25  de  fevereiro  de 
1904— N.  490. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito —-  Declaro-vos,  de  or- 
d^m  do  Sr.  Presi4ente  da  Reppblica,  que  aoe  oâiciaes  e  praças 
que  flztjram  parti  das  forças  de  occupnçâo  do  Acre  deverá  ser 
contado  ppío  dobro,  para  a  reforma,  o  período  decorrido  da  data 
em  que  partiram  de  Manáos  para  aqueita  região  até  a  em  que 
de  vulta  chegaram  adita  cidade. 

Saade  e  fraternidade,  —  Francisco  de  Paula  Argollo» 


AVISO  DE  14  DB  ItfARÇO  DE  1904 

Declara  qne  os  coadjnvantes  do  ensino  theorico  nos  institntos  mili» 
tares  de  ensino  não  deverão  ''azer  serviço  de  escala  e  que  deverá 
ser  mantida  a  praxe  seguida  em  relagão  aos  mesfnos  qn^fftQ  ^i; 
licenças  para  goso  de  férias. 

Ministério  da  Querra  —  Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1904 
—  N.  111. 

Sr.  Oommandante  da  Escola  Preparatória  e  d^  Táctica  do  Rea- 
Iení?o  — «)  tenente  Oscar  Virgílio  de  Carvalho,  command  tnte  da 
4*  companhia  de  alu  nnos  dessa  escola,  consulta  Si  os  coaljn- 
vantes  lio  ensino  tUeorjpo,  p&p  tarado,  aQ  r^atrario  do<)  lentes, 
professores  e  adjuntos,  votos  qo  conselho  le  in^trucçio,  deveráo, 
como  os  do  ensino  pratico  e  da  administração,  os  instrnctores 
e  08  mestres,  concorrer  no  serviço  ie  ^scaU  ;  e  si  as  licenças 
para  gozo  de  fô  ia^  com  as  respectivas  gratificações  de  xercicio 
de^uas  fnncções  deverão  ser  f^xtensivas  ^ps  coidjuvaqtes,  in- 
stpuctores  e  mestres  dos  es^abnlec mentos  nriilitares  í^h  ensino. 

Em  >oluçr)0  a  tal  (íons^lta.  que  acomitanhou  vos»)  pffleie 
n.  I.4R3,  de  1'^  de  dezí*mb;'o  ultim«i,  vos  deol.ií^o,  p  r^  os  ftps 
convenientes,  que  os  coHdju /ant<^s  do  onsino  thoorioj  não  deve- 
rão fazer  serviço  de  6S<^ala,  apezar  de  nào  terem  votp  nos  res- 
pectivos conselb  os,  porque  o  esforço  inteilectual  que  des()endem 
no  deseippeoho  de  seu  car;<Q,  e  que  os  equipara  em  uma  parte 
aQ9  demais  membros  áo  magistério,  ezige.um  repouso  de  espir 
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rito  inoomiNitivel  com  aqaelle  serriço  ;  e  qae,  nSo  havendo  no 
regulamento  respectivo  disposicfto  que  autorize  ou  proliiba  o 
gozo  (ie  fórias  aoa  encarregados  da  instracção  pratica,  deverá 
ser  mantida  a  praxe  seguida. 
Saúde  e  flratemidade.— py*anciieo  de  Paula  ArgoUo. 


ÂVlSO  DE    15  DE   MARÇO  DE   1904 

Declara  qne  mna  praça  do  exercito  que  se  alistou  como  voluntário 
por  cinco  annos,  foi  excluída  com  baixa  por  incapacidade  phyBíca 
e  vorifícoa  praça  novamente  como  voluntário,  deverá  ser  conai- 
derada  como  se  estivesse  servindo  para  completar  o  tempo  de  sua 
primeira  praça. 

Miaisterio  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  março  de  1904 
—  N.  650. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  *  Declaro- vos  que  o 
1«  sa-^gento  do  12«  regimento  de  cavallaria  Angelino  Carvalho 
Sobr  nho,  qne  se  alistou  no  exercito  como  volantario,  por  cinco 
annc9,  em  19  de  dezembro  de  1895»  foi  ezclnido  com  baixa, 
por  iicapacidade  physioa,  em  28  de  jnnho  de  1898,  e  verificoa 
praçH  novamente  como  voluntário  em  1  de  novembro  de  1901, 
tamlam  por  cinco  annos,  deverá  ser  considerado  como  se  esti« 
vesse  servindo  para  completar  o  tempo  de  sua  primeira  praga, 
de  accordo  com  o  disposto  no  aviso  de  4  de  julno  de  1884  e  na 
portaria  de  25  de  maio  de  1895. 

Saúde  e  fjmtemidade.—  Francisco  de  PatOa  Argollo, 


AVISO  DE  17  DE  MARÇO  DE  1904 

Manda  recommendar  aos  estabelecimentos  militares  da  guarnição 
desta  Capital  a  remessa  regular  dos  mappas  e  contas  referentes  ao 
consumo  de  gaz  carbónico. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1904 
—  N.  665. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito--  Para  que  a  inten- 
dência geral  da  guerra  possa  exercer  por  completo  a  fiscalização 
que  lhe  compete  nos  serviços  de  illuminaçSo,  convém  recom- 
mendar aos  estabelecimentos  militares  desta  guami^^  a  re- 
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messa  regular  dos  mappas  e  oontas  referentes  ao  oonsomo  de 
gaz  carbónico,  quer  se  trate  de  illuminação  ordinária,  qner  de 
extraordinária. 
Saade  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO   DE  19  DK  MARÇO  DE  1904 

Declara  qae  o  aviso  n.  915  de  7  de  abril  de  1903  se  refere,  qnanto 
ao  modo  do  se  realisarein  as  descargas  dos  artigos  pertencentes 
ao  exercito,  a  todos  estes,  mesmo  aos  extraviados  ou  de  qualquer 
maneira  desapparecidos. 

Ministério  da  Guerra—  Rio  de  Janeiro,  19  de  março  de  1904 
—  N.  197. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  Tendo  o  commandante  do 
4»  districto  militar,  em  officio  n.  2.364,  de  11  de  dezembro  ul- 
timo, dirigido  ao  chefe  do  estado-maior  do  exercito,  consultado 
sobre  o  diiq[)osto  na  ultima  parte  do  ayiso  n.  915,  de  7  de  abril 
do  anno  ando,  relativamente  ao  modo  de  se  realizarem  as  des- 
cargas dos  artigos  pertenoentes  aos  corpos  do  exercito,  declarae 
áquelle  commandante  que  o  citado  aviso  se  refere  a  todos  os  ar- 
tigos, mesmo  aos  extraviados  ou  de  qualquer  modo  desappare- 
eidos ;  no  caso  de  baver  responsáveis  pelo  extravio,  convém 
que  se  lhes  faça  carga  das  respectivas  importâncias,  o  que,  aliás, 
ô  de  lei  e  constitne  uma  justiàcativa  para  o  pedido  de  descarga. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


AVISO  DE  24  DE   MARÇO  DE  1904 

Manda  adoptar  somente  para  os  corpos  de  cavallaria  da  gaarnição 
desta  Capital  a  cartucheira  de  que  trata  o  aviso  n.  195  de  11  de 
abril  de  1902. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1904— 
N.  734. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Declaro-vos,  para 
os  fins  convenientes,  que  a  cartucheira  a  que  se  refere  o  aviso 
deste  Ministério,  n.  195,  de  11  de  abril  de  1902,  deve  ser  adop- 
tada somente  para  os  corpos  de  cavallaria  da  guarnição  desta 
Capital,  sem  prejuízo  do  que  se  contém  no  plano  approvado  pelo 
decreto  n.  4.347,  de  21  de  fevereiro  também  de  1909. 

Saúde  e  fraternidade*—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 
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AVISO  DE  M  PS  MARQQ  D«  1904 

Declara  cpie  clavina  Maaser  é  o  armamento  qne   deverá  ser  iiaado 
pelos  cpmeteirQs  e  mnsicos. 

Ministério  da  Gaerra  —  Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1904— 
N.  123. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  Em  solacâo  ao  offloio  que 
▼qi  4irigin  o  commt^ndante  do  3«  dis^cto  úiilitar  em  22  d^ 
agosto  ultimo,  sob  n.  437,  ao  qual  tos  referis  no  de  n.  878,  de 
lo  de  setembro  seguinte,  relativamente  ao  armamento  que  deve 
ser  usado  pelos  corneteiros  e  musioos,  declarae  ao  mesmo  com- 
mandante  que  Já  está  providenciado  por  essa  intendência,  man- 
dando qne  estes  usem  a  clavina  Mauser,  os  primeiros  com  o  sabre- 
bayoneta  e  os  segundos  com  o  espadim,  por  isso  que  o  arma- 
mento Mauser  não  tem  ftizil  certo  a  não  ser  a  clavina  usada  pela 
cavallaria  e  de  conveniente  uso  para  elles. 

Sau£|6  e  O^^temidade.— Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


AVISO  DE  26  DE  MARÇO  DE  1904 

Manda  dispensar  do  trabalho,  percebendo  o  vencimento  (jne  lhe 
competir  pelo  seu  tempo  de  serviço,  nvf^  operário  da  fabrica  de 
cartuchos  e  artiftcios  de  Gaerra,  sendo  inspeccionado  no  fim  de 
cada  anno  para  conhecer-se  do  soa  estado  e  provi 4eaciar*89  «obre 
a  continuação  desta  concessão. 

Ministério  da  Gaerra  —  ^io  de  Janeiro,  26  de  março  de  1904— 
N.  3. 

Sv.  Director  da  Fabrica  de  Cartuohos  e  Artifloios  de  Guerra— 
Deolaro-vos,  para  os  flns  convenientes,  que  o  qperafio  de  2»  classe 
dessa  fábrica  António  Francisco  Cordeiro  da  Silva  deverá  ^er  dis- 
pensado do  trabalho,  percebendo  dous  terços  do  venci meo to  que 
actualmente  tem*  Do^  tepmos  do  ftrt.  235  do  regulamento  que 
acompanhou  o  decreto  n.  5.118,  de  19  de  outubro  de  1872,  vhto 
contar  mais  de  30  aonos  de  serviço  e  achar-se  impossibilitado  de 
continuar  a  prestal-o,  devido  ao  seu  estado  de  invalides,  juUado 
em  inspecção  de  saúde  a  qne  foi  submettido,  sendo  inspeccionado 
no  flnfi  de  cada  anno,  afim  de  oonhecer-se  dío  seu  estado  e  provi- 
denoiar-se  quanto  a  esta  concessão. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Árgollo. 


AVISQ  DE  31  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  são  válidos  nos   estabelecimentos  de  ensino  superior  os 
exames  prestados  na  escola  de  engenharia  de  Porto  Alegre. 

Ministério  da  Gnerr$  —  Rio  de  Janeiro,  31  de  março  dQ  1904— 
N.  765.  • 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  alferes  do 
8*  regimento  de  cavallaria  Fiodnardo  da  Ganha  Martins,  conr 
sultado  no  requerimento  que  acompanhou  a  informação  da  re- 
partição a  vosso  cargo,  n.  499,  de  So  de  fevereiro  findo,  si  são 
válidos  nas  escolas  militares  os  exames  parce]  lados  de  mathe- 
matica  elementar  e  do  curso  superior,  prestados  na  escola  de 
engenharia  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  por  ter  sido  elia 
reconhecida  ^lo  Governo  da  União,  vos  declaro,  para  que  o  fa- 
çaes  constar  áquelle  ofiicial,  qne  o  decreto  legislativo  n.  727,  de 
8  de  dezembro  de  1900,  manda  reconhecer  como  de  caracter 
ofilcial  em  todo  território  da  União,  para  todos  os  effeitos 
legaes,  os  diplomas  conferidos  pela  escola  de  engenharia  de 
porto  Alegre,  sendo  considerados  válidos  nos  estabelecimentos 
p^e  ensino  superior  os  exames  nella  prestados. 

Saúde  e  fraternidade.—-  J^atidico  de  PatOa  Argollo. 


AVISO  DE  31  DE  MARÇO  DE  1904 

Eleva  a  quatro  o  numero  de  series   gratnitas  a  qne  teem  direito  os 
alamnos  das  escolas  superioras  que  frequentam  q  Tirp  Nacional. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1904— 

N.  777. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Declarae  ao  director 
do  Tiro  Nacional,  em  solução  aos  requerimentos  de  diversos 
alamnos  da  escola  polytecbnica  desta  Capital,  que,  de  accordo 
com  o  que  informa  o  director  daquelle  estabelecimento,  fica  ele- 
vado a  quatro,  o  numerp  de  series  gratuitas  a  que  teem  direito 
os  alumnos  das  escolas  superiores  que  frequentam  p  mesmo  es- 
tabelecimento. 

Saúde  e  firaternidade.—  Francisco  de  Paula  Argótto. 
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AVISO  DE  31  DE  MARÇO  DE   1904 

Declara  que  nas  escalas  dos  diversos  serviços  dos  corpos  do  exercito 
não  deverão  existir  menos  de  cinco  ofiiciaes  e  qae  os  instractorea 
estão  dispensados  do  serviço  dos  mesmos  corpos. 

Ministério  da  Guerrs^— Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1904  -« 
N.  779. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  O  alferes  do  32°  ba- 
talhão de  infantaria  Enôas  Pompilio  Pires,  consulta: 

l^",  qual  o  numero  que  deverá  exprimir  a  ftilta  absoluta  na 
escala  do  serviço  de  estado-maior ; 

29,  si  os  capitães  quando  arregimentados  podem  ser  nomeados 
instructores  geraes  de  tiro  das  guarnições,  sendo  por  isso  dispen- 
sados de  todo  e  qualquer  serviço  interno  e  não  os  privando  taes 
empregos  das  accumuJações  de  commandos  de  companhias  ou  de 
quaesquer  outros  cargos  ; 

3<>,  si  no  caso  aíUrmativo,  deverá  se  nomear  outro  offlcial 
para  substituil-o  no  serviço  de  estado-maior. 

Em  solução  a  tal  consulta,  declarai  ao  commandante  do  6»  dis- 
tricto  militar  para  que  o  scientiíique  áquelle  offlcial: 

lo,  que  nas  escalas  dos  diversos  serviços  não  deverão  existir 
menos  de  cinco  offlclaes,  como  já  foi  estabelecido  para  o  de  su- 
perior de  dia,  concorrendo  nas  de  serviço  interno  o  quartel- 
mestro  e  o  secretario,  logo  que  esse  numero  diminuir,  só  en- 
trando para  a  do  estado-maior  o  ajudante,  quando  a  falta  de 
offlclaes  for  tal  que  este  tenha  de  acoumular  ás  suas  fúncções 
o  commando  de  companhia  ; 

2«»,  que  os  instructores  de  tiro  dos  corpos  estão  dispensados  do 
serviço,  nos  termos  do  disposto  nos  avisos  de  12  de  junho  de 
1888  e  de  12  de  setembro  de  1890,  e  suas  ftmoçSes  não  podem 
ser  consideradas  como  accumulação,  devendo  cada  corpo  ter  seu 
instructor,  afim  de  que  o  offlcial  encarregado  dessa  importan- 
tissima  parte  da  instruoção  não  prejudique  as  demais  obrigações 
que  lhe  cabem. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


PORTARIA  DE  25  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  aos  oíllciaes  que  exercem  as  fancções  de  intendentes  ou 
vereadores  municipaes  só  compete  o  soldo  da  patente  durante  o  seu 
mandato. 

Ministério  da  Guerra-^  Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1904.— 
N.  2. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal  no 
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Estado  do  Geará,  que,  do  aooordo  com  o  qae  foi  determinado  em 
circular  de  1  de  dezembro  do  anão  próximo  passado,  aos  offlciaes 
do  exercito  que  exercem  as  fUncçCes  de  intendentes  ou  vereadores 
municipaes  só  compete  o  soldo  da  patente  durante  o  seu  mandato, 
sendo,  portanto,  irregular  o  procedimento  da  respectiva  dele- 
gacia, abonando  aos  alferes  António  Eugénio  Gadelha  e  Remigio 
Ribeiro  Alboim  o  soldo,  etapa,  quantitativo  para  criado  e  um 
terço  da  gratificação  de  exercicio  durante  o  intervallo  das 
sessGes,  conforme  communica  o  commandante  do  2?  districto  mi- 
litar em  telegramma  de  6  do  corrente.—  Francisco  de  PatUa 
Argollo. 


AVISO  DB  26  DE  ABRIL  DE  1904 

Fixa  o  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da  data  do  fallecimento  do  offi- 
cial,  para  a  reclamação  do  pagamento  de  quantitativo  para  enter- 
ramento deste. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  abrU  de  1904— 
N.  162. 

Sr.  Director  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra  —  A*  D.  Maria 
Josô  Villa  Porte  Mello,  viuva  do  general  de  divi^U)  reformado 
do  exercito  João  de  Oliveira  Mello,  mandae  pagar  a  quantia  fi- 
xada para  o  enterramento  de  offlciaes,  conforme  pede. 

Por  esta  occasião  vos  declaro,  para  os  fins  convenientes,  que, 
de  ora  em  diante,  é  marcado  o  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da 
data  do  fallecimento  do  offlcial.  para  a  reclamação  do  pagamento 
do  quantitativo  destinado  ao  respectivo  enterramento. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  30  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  a  um  official  do  exercito  quo  teve  licença  para  tratar-se 
por  estar  soífrendo  de  beribéri  endematoso,  não  deverá  fazer-se 
carga  do  valor  da  passagem  que  por  este  motivo  se  lhe  deu  para 
outra  localidade. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904— 
N.  930, 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Deolarae  ao  comman' 
dante  do  l»  districto  militar,  em  resposta  ao  officio  n.  }59,  que 
vos  dirigiu  em  13  de  fevereiro  ultimo,  que  ao  alferes  do  3>  ba- 
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talhão  de  infantaria  Salustiano  de  Aitiorim  Lima,  qne  teve  li- 
cença para  tratamento  de  saúde  no  Estado  de  Alagoas,  em  vista 
do  termo  da  inspecção  a  que  foi  submettido  e  na  qual  foi  jul- 
gado sotTier  de  beribéri  endematoso,  não  deverá  fazer-se  carga 
da  importância  da  passagem  que  se  lhe  mandou  dar  para  o  dito 
Estado,  procedendo-se  do  mesmo  tnodo  em  relação  a  outros  em 
idênticas  condições. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Pa^kL  Argóttúé 


AVISO  DE  23  DE  MAIO  DE    1904. 

Manda  conceder  passagens  para  o  snl  da  Republica  a  praças  affe- 
ctadas  de  beribéri,  cabendo  ao  director  do  hospital  respectivo  dar 
alta  por  esse  motivo  a  taes  praças. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1904 
—  N.  1.090. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito—  Tendo   o  comman* 
dante  da  guarnição  de  Õelôm,  no  Estado  do  Pará,  recusado  dar 

Sassagens  para  o  sul  da  Republica  a  diversas  praças  aflèctadÚ 
e  beri-beri,  que  inspeccionadas  de  saúde  tiveram  alta  do  hos- 
pital militar,  declarae  ao  commàndante  do  l^'  distrieto  militar, 
que  de  accordo  com  as  ordens  eín  vigor,  deverão  ser  dadas  taes 
passagens,  assistindo  ao  director  do  hospital,  militar  o  direito 
de  dar   alta,  por  esse  motivo,  ás  piuças  em  taes  condições. 

Saúde  e  fraternidade.—  Franoiieo  de  Pauia  Argollo. 


AVISO  DB  26  DE  MAIO  DE  1904 

Keduz  a  $500  o  preço  de  cada  séria  de  seis  tiros  para  rewoiver  Na- 
gant  regulamentar. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1904— 
N.  878. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Deferindo  o  reque- 
rimento de  vários  atiradores,  matriculados  no  Tiro  N&cional,  vos 
declaro,  para  que  o  façaes  constar  ao  director  daqu(3lle  estabe- 
lecimento, que  âca  reduzido  a  quinhentos  réis  o  preço  de  cada 
série  de  seis  tiros  para  revólver  Nagant  regulamentar,  de  ac- 
cordo com  o  que  informou  o  mesmo  director  no  offlcio  que  di- 
rigiu ao  commàndante  do  49  distrioto  militar,  em  7  dê  março 
findo,  sob  n.  28. 

Saade  e  fraternidade.—  Fhincisco  de  PaiOa  Ár^Uom 


CIRCULAR  DE  3  DÊ  JUNHO  DE  1904 

Declara  qae  a  permissão  para  a  consignação  de  quantia  superior  ao 
soldo  abrange  somente  o  Soldo  e  a  etapa. 

Ministério  da  Gaerrá  *-  Rio  de  Jaiieil*o,  3  de  jtmho  de  1904 
—  Circular. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Sr.  delegado  âscdl  do  Thesoaro  Fedural 
em. . .  (  ou  inspector  da  Alfandega  de.  • .  )  que  a  permissão  para 
a  consignação  de  quantia  superior  áo  soldo,  abrange  somente  o 
soldo  e  a  etapa,  porquanto  as  demais  gratificações,  segundo 
determina  o  art.  24,  capitulo  5<>,  das  instrucções  annexas  ao  de- 
creto n.  946  A,  de  1  de  novembro  de  1890,  sâo  inherentes  á  com- 
missâo  que  desempenhar  o  official,  tornando-se,  portanto,  variá- 
veis.—  Francisco  de  P(Ma  Argollo, 


AVISO  bE  8  DE  JUNHO  DE  1904 

fiitahdâ  recommolidár  afiei  observância  da  portaria  de 25 de  setembro 
de  1895  sobre   espolio  de  ofiiciaes  e  praças  do  exercito. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  8  de  juilho  de  1904 
—  N.  1.193, 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  kxercito  —  feecommendae  em 
ordem  do  dia  da  repartição  a  vosso  cargo,  a  fiel  observância  da 
portaria  de  S5  de  setembro  de  189Ç,  publicada  na  ordem  do  dia 
n.  019,  doannode  1898,  da  extincta  repartição  de  ajudante  ge- 
neral do  exercito  e  relativa  ao  espolio  de  officiaes  e  praças  do 
mesmo  exercito. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  9  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  o  subalterno  que  serve  como  director  da  escola  regi-* 
mental  não  deverá  ser  escalado  para  servir  como  agente  emquanto 
existirem  subalternos  no  commando  das  baterias. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  junho  de  ítKM 
—  N.  1.213. 

Sr.,Chetó  do  ÈTstádo-Maior  do  Exerciló  ■:-  Declaráe  eip. ordem 
db  dMi  'dais  ]«t»ài*tlçÍo, «  aô  cpmmãoidAhtb  flo  4»  m\xÍt\À  mi- 
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litar,  que  approvo  a  deliberação  qae  este  tomou,  segundo  consta 
do  offlcio  n.  676,  que  vos  dirigiu  em  27  de  abril  ultimo,  de  sei- 
entiâcar  ao  tenente  do  6»  batalhão  de  artilharia  Elias  Coelho 
Cintra,  em  solução  à  consulta  feita  pelo  mesmo  tenente,  que  o 
subalterno  que  serve  como  director  da  escola  regimental  não 
deverá  ser  escalado  para  exercer  as  fUncções  de  agente,  em- 
quanto  existirem  offlciaes  subalternos  no  commando  de  baterias, 
em  um  dos  quaes  recahirá  a  nomea(^,  e  que  não  se  dando  esta 
circumstancia  e  existindo  somente  aquelle  director,  poderá  elle 
ser  escalado,  exercendo  cumulativamente  as  fonccões  de  um  e 
outro  logar. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


CIRCULAR  DE  10  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  só  são  permittidas  consignações  além    do   soldo  quando 
feitas  á  pessoa  da  família  do  official  do  exercito. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  10  de  junho  de  1904 
—  Circular. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federai 
em...  (ou  ao  Sr.  inspector  da  Alfandegado...  ),  em  addita- 
mento  à  circular  de  3  do  corrente,  que  este  Ministério  só  per- 
mitte  consignações  alóm  do  soldo,  quando  feitas  a  pessoas  da  fa- 
mília do  official,  não  devendo  nesse  caso  exceder  da  importância 
do  soldo  e  da  etapa.—  Francisco  de  Paula  Ar  gálio. 


AVISO  DE  11  DE  JUNHO  DE  1904 

Providencia  sobre  a  organização  dos  typos  de  artigos  para  o  deposito 
do  material  sanitário  do  exercito  e  declara  qnal  a  autoridade  a 
qnem  deverão  ser  dirigidos  os  requerimentos  apresentados  depois 
das  sessões  do  conselho  de  compras  respectivo. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1904 
—  N.  79. 

Sr.  Director  Geral  de  Saúde  —  Declaro-vos  que  approvo  as 
actas  das  sessões  do  conselho  de  compras  do  deposito  do  mate- 
rial sanitário  do  exercito,  realizadas  em  18  e  26  de  abril  ultimo. 
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referentes  ao  fornedmento  de  ol\ieeto6  de  expediente,  ferragens, 
arreios,  material  sanitário  e  instrumental  para  veterinários, 
actas  cojas  cópias  a  este  annexas  acompanharam  vosso  offlcio 
n.  899,  de  9  do  mez  findo,  devendo  estas  ser  authenticadas  pelo 
directt)'  do  referido  deposito. 

Ontrosim,  vos  declaro  qae  deverio  ser  organizados  os  typos  de 
todos  os  artigos  conforme  Já  foi  determinado  e  lavrados  os  res- 
pectivos contractos,  excepto  qaanto  ao  caíguí  e  a  seda  Leclero, 
qne  farão  parte  de  nova  concorrência,  de  accordo  com  o  que  opina 
o  dito  consellio,  visto  que  com  as  rectificações,  seus  preços  ficam 
snperiores  aos  da  ultima  compra,  attendendo-se  que  o  valor  pe- 
dido para  as  agulhas  de  Gooper  ou  de  Deschamps  refere-se  á  uni- 
dade e  nao  á  dúzia. 

Por  ultímo  vos  declaro  que  os  requerimentos  apresentados 
depois  das  sessões  do  conselho  nâo  deverão  ser  dirigidos  a  este» 
Que  não  os  tomará  em  consideração,  visto  terminarem  suas 
Aincçoes  após  o  encerramento  de  cada  sessão,  e  sim  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  devidamente  informados  por  essa  direcção  e 
peia  de  contabilidade  da  guerra,  como  se  tem  procedido  até 
agora. 

Saúde  e  fraternidade.—  JP^ncUcodô  PatOa  Argollo. 


AVISO  DE  11  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  deverão  ser  feitas  em  additamento  e  aasignadas  pelos 
contractaates  as  modificaçdeB  que  se  mandarem  faaer  em  termos 
de  contracto  referentes  a  géneros,  adventícios,  caixões  fúnebres  e 
serviço  de  lavagem  do  roupa  para  os  hospitaes  e  enfermarias  mi- 
litares. 

Ministério  da  Guerra  — -  Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1904 
—  N.  81. 

Sr.  Director  Geral  de  Saúde  —  Declaro-vos,  para  os  fins  con- 
venientes, que  approvo  o  proeesso  que  acompanhou  o  vosso  oífi- 
cio  n.  817,  de  S8  de  abril  ultimo,  para  acquisição  de  géneros, 
adventícios,  caixões  fúnebres  e  serviço  de  lavagem  de  roupa 
para  o  hospital  militar  de  Porto  Alegre,  durante  o  corrente  se- 
mestre, e  hem  assim  a  inclusa  tabeliã  para  a  distribuição  das 
respectivas  dietas. 

Recommendae  ao  conselho  económico  daquelle  hospital  que, 
sempre  que  forem  determinadas  modificações  em  termos  de  con- 
tracto, deveiuo  ser  ellas  feitas  em  additamento  e  assignadas 
também  pelos  eontraotantes  e  não  emendado  o  documento,  como 
aconteceu  no  processo  de  que  se  trata,  para  que  não  fiquem  vi« 
ciados  os  respectivos  termos. 

Saúde  e  ílmiemidade.--  FrancUeo  de  Paula  ÂrgoUo. 


Gaerra  —  Deciaõei  d«  1904 
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AVISO  DE  11  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  a  nm  veterinário  de  um  corpo  de  cavallaria  poderão  ser 
fornecidos  os  medicamentos  do  que  precisar,  mediante  indemnisação 
c  prescripção  medica  ;  e  qne,  sendo  elle  contractado,  poderá  re- 
correr aos  facultativos  militares  para  os  casos  em  que  são  soccor  - 
ridos  por  estes  os  ofiiciaes  e  suas  famílias. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1904 
—  N.  1.246. 

Sr.  Cheíe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Dedarae  ao  com* 
mandante  do  ô^  districto  militar,  em  solução  á  consulta  que  lhe 
fez  o  veterinário  do  3«  regimento  de  cavallaria  Affonso  Pedro 
do  Barcellos,  e  da  qual  trata  no  offlclo  que  vos  dirigiu  em  2ã 
do  abril  ultimo,  sob  n.  1.335,  que  ao  consultante  so  poderão 
mandar  fornecer  os  medicamentos  de  que  precisar,  mediante 
prescripção  medica,  indemnizando  a  Fazenda  Nacional,  de  ac- 
cordo  com  o  disposto  no  aviso  do  26  de  janeiro  de  1887,  publi- 
cado na  ordem  do  dia  do  exercito,  n.  2.090,  do  mesmo  anno; 
e  bem  assim  que,  sendo  elle  contractado,  para  servir  nos  corpos 
arregimentados,  poderá  recorrer  aos  &cultativos  militares  da 
guarni($o  ]para  os  casos  em  que  sâo  soccorridos  por  elles  os  offl- 
daes  effectivos  dos  mesmos  corpos  e  suas  respectivas  famílias. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


AVISO  DE  15  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  o  imposto  do  $300  só  ó  pagável  nas  contas  de  despaza  de 
25$  para  cima  e  que  nas  de  importância  inferior  ó  elle  arreca- 
dado quando  são  estas  exhibidos  como  documentos. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1904 

—  N.  1. 

Sr.  Director  da  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella  —  Declaro- vos, 
para  os  fins  convenientes,  e  em  solução  ao  offloio  que  dirigisiss 
á.  direcção  geral  de  contabilidade  da  guerra,  em  20  de  maio 
ultimo,  sob  n.  160,  que  o  imposto  na  taxa  ílxa  de  300  réis  só  6 
pagável  nas  contas  de  despozas  da  importância  de  25$  para 
cima,  que  nas  de  inferior  importância  ô  elle  arrecadado  quando 
são  estas  exhibidas  como  documentos  para  comprovar  qualquer 
reclamaçSo,  não  estando  comprehendfdos  nesta  regi^  os  fome- 
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cimentos  de  contractos,  cujos  valores  não  são  declarados  e 
cujas  facturas  pagam  a  taxa  de  300  róis,  seja  qual  for  o  seu 
valor,  ató  200  réis. 
Saúde  e  fraternidade. —  Francisco  de  Paula  Argollo. 


AVISO  DE  16  DE  JUNHO  DE  1904 

Equipara,  quanto  â  distribuição   de   artigos  do  expediente,  o  asylo 
dos  Inválidos  da  Pátria  a  um  corpo  arregimentado. 

Ministério  da  Guçrra  —  Rio  de  Janeiro,  16  do  junho  de  1904 
—  N.  275. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  Declaro-vos  que,  em  vista 
do  que  expondes  em  officio  n.  309,  de  22  'de  abril  ultimo,  rela- 
tivamente á.  distribuição  de  artigos  de  expediente  ao  asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria,  ô  equiparado  este  a  um  corpo  arregimen- 
tado, ficando  sem  valor  a  respectiva  taboUa  especial  publicada 
na  ordem  do  dia  da  repartição  do  estado^maior  do  exercito, 
n.  314,  de  20  de  novembro  ultimo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  17  DE  JUNHO  DE  1904 

Manda  proceder  na  acquisição  de  fardamento  para  os  alumnos  da 
escola  preparatória  e  de  táctica  de  Porto  Alegre  do  mesmo  modo 
que  se  procede  nas  escolas  militar  do  Brasil  e  preparatória  e  de 
táctica  do  Realengo. 

Ministério  da  Guerra  •- Rio  do  Janeiro,  17  de  junho  de  1904 
—  N.  278. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  Deolaro-vos  que,  em  vista 
do  exposto  pelo  commandante  da  escola  preparatória  e  de  tác- 
tica de  Porto  Alegre,  no  officio  que  acompanhou  o  vosso  de  11 
do  mez  findo,  sob  n.  350,  ficam  sem  effeito  o  telegramma  e  a 
portaria  de  24  de  abril  de  1897,  que  revoj^am  a  portaria  da 
2  de  outubro  de  1896  á  extiocta  repartição  de  quartel-mestre 
general,  procedendo-se  na  acquisição  de  fardamento  daquella 
escola  do  mesmo  modo  que  se  procede  nas  escolas  militar  do 
Brazil  e  preparatória  e  de  táctica  do  Realengo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de^Paula  Argollo. 
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AVISO  DE  80  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  os  alferes-alamnos  deverão  luar,  em  qualquer  oorpo  em 
qne  servirem,  o  uniforme  que  lhes  foi  designado  pelo  plano  em 
▼igor,  podendo  fazer  uso  de  salteiras  quando  exercerem  cargos 
considerados  como  de  officiaes  montados  ou  servirem  em  corpos  de 
cavallaria  ou  artilharia. 

MiniatariodaGafim—  Rio  da  Janeiro,  20  do  junho  de  1904 
*-N.  1.895. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  O  alferes-alamno 
Migael  de  Castro  Ajrres,  em  serviço  no  contingente  do  38<>  ba- 
talhão de  inftintarja,  destacado  na  escola  militar  do  Brazil,  con- 
«olta  si  nas  formaturas  em  que  terá  de  comparecer  ou  mesmo 
fora  delias,  nas  apre^ntações  ou  em  solemnidades,  deve  asar 
salteirag,  pennacho  de  crina  e  guia  do  talim,  preta,  de  couro 
da  Rússia,  conforme  se  infere  do  preceituado  no  decreto 
n.  4.966,  de  16  de  setembro  de  1903,  que  determinou  para  os 
alferes-alumnos  o  mesmo  uniforme  destinado  para  os  ofiBciaes 
do  eetado-maior  da  arma  de  artilharia. 

Em  solução  a  tal  consulta  que  acompanhou  o  offlcio  do  com- 
mandante  da  escola  militar  ao  Brazil,  n.  1.792,  de  5  de  maio 
ílndo,  mandae  publicar  em  ordem  do  dia  da  repartiçfto  a  vosso 
cargo  que  os  alferes-alumnos  devem  usar,  em  qualquer  oorpo 
onde  servirem,  o  uniforme  que  lhes  foi  designado  pelo  piano 
que  acompanha  o  decreto  acima  citado,  por  não  haver  inconve- 
niente em  ^e  com  elle  se  apresentem  em  quaesquer  formaturas 
ou  aatoB  officiaes  e  que,  quanto  ao  uso  das  salteiras,  tendo  sido 
ellas  destinadas,  pela  portaria  de  23,  publicada  na  ordem  do 
dia  do  exercito  n.  799,  de  25,  tudo  de  dezembro  de  1896,  aoa 
offidaaa  montados,  poderão  elles  usal-as  quando  exaroeram 
cargofl  assim  considerados  ou  servirem  nos  regimentos  de  caval- 
laria ou  de  artilharia  de  campanha. 

Saúde  a  ^paternidade.  —  Francisco  de  Paula  Ârgollo. 


AVISO  DE  20  DE  JUNHO  DE  1904 

Uodifica  a  portaria  de  22  de  junho  de  1891  e  estabeleço  as  proporções 
em  que  deverão  ser  foi  tos  os  pedidos  de  munições. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro»  SO  de  junho  de  1904 
—  N.  1.286. 

Sr.  Chefe  do  Eatado^Maior  áo  Exercito^  Mandae  publicar 
am  ordem  do  dia  da  repartição  a  vosso  cargo,  para  conheci- 
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mento  dos  oatfOB  do  exercito,  que  os  pedidos  de  manições 
devem  ser  feitos  nas  seguintes  proporções:  os  cartuchos  park 
carabinas  Gomblain  e  metralhadoras  Nordenfelt,  em  múltiplos 
de  mil ;  os  de  carabinas  e  clavinas  Mauser  e  Manulicher,  em 
múltiplos  de  mil  e  quinhentos;  os  de  revólver  Qirard,  bem 
como  08  de  clavina  Winchester  ou  revólver  Nagant,  em  múl- 
tiplos de  dous  mil;  as  estopilhas,  em  múltiplos  de  quinhentos, 
as  espoletas  para  projectis,  em  múltiplos  de  cincoenta,  ficando 
assim  modificada  a  portaria  de  22  de  junho  de  1891,  publicada 
na  ordem  do  exercito  n.  215,  de  30  daquelle  meze  anno. 

Saúde  e  fraternidade.— Franct^co  de  Paula  ArgoUo» 


AVISO  DE  20  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  um  soldado  do  exercito  que  cumpre  sentença  em  prisão 
cítU,  por  crime  processado  no  foro  commum,  não  pôde  ser  trans* 
ferido  para  prisão  militar. 

Ministério  da  Guerra—  Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1904 
— N.  1.896. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  «  Dedaro-vot,  |»ara  OA 
fins  convenientes,  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  confor- 
mando-se  com  o  parecer  do  Supremo  Tribunal  Militar,  exarado 
em  consulta  de  23  de  maio  ultimo,  resolveu,  em  15  do  corrente, 
indeferir  o  requerimento  em  que  o  soldado  desertor  do  24*  ba- 
talhão de  infantaria  Jorge  Manoel  da  Paixão,  que  está.  cumprindo 
sentença  na  casa  de  correcção  desta  Capital,  por  crime  de  moeda 
falsa,  pediu  ser  transferido  para  irrisão  militar,  por  isso  que, 
tendo  sido  o  requerente  processado  no  foro  commum  e  nelle  oon- 
demnado  a  quatro  annos  de  pri^,  está  excluído  temporária* 


00N3ULTA  A  QUB    SB    RBFBtlR  O  AVISO   tUPllA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Mandaates  remetter  a  este  tribnnal» 
para  consultar  com  o  seu  parecer,  pela  Secretaria  de  Estado  da 
Guerra,  em  aviso  de  4  de  março  ultimo,  o  requerimento  em  que  o 
desertor  do  24<>  batalhão  de  infantaria  Jorge  l^noel  da  Paixão,  que 
está  cumprindo  sentença  na  casa  de  correcção  desta  Capitai  pór  crime 
de  moeda  falsa,  pede  ser  transferido  para  prisão  militar. 

Pelos  papms  juntos  se  vê  que,  em  consequência  de  um  pedido  fditO 
em  17  de  novembro  próximo  findo,  por  Jorge  Manoel  da  Paixão,  no 
sentido  de  ser  transferido  para  prisão  militar,  yisto  ser  desertor  do 
24o  batalhão  de  infantaria  e  achar-se  recolhido  á  casa  de  detenção 
desta  Capital  por  crime  de  moeda  falsa,  o  Ministério  da  Querra,  de- 
pois de  verificar  qrue  esse  individuo  era  desertor  do  exercito,  re((ui«« 
sitou  sua  apresentação  ás  autoridades  militares. 
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mente  do  exercito  o  deve  cumprir  a  sentença  em  prisão  civil, 
conclnida  a  qual  voltará  ás  llleiras  do  mesmo  exercito  para  ser 
processado  pelo  crime  de  deserção. 

Saúde  e  fraternidade.»  Francisco  de  Patda  Argollo» 

AVISO  DK  21  DE  JUNHO  DE  1904 

Esclareço  duvidas  sobre  o  abono  de  fardamento  a  praças  asyladas 
em  tratamento  nos  hospitaes  militares  e  as  praças  do  exercito 
que  estão  em  tratamento  em  asylos  estaduaes,  ás  que  agnardam 
no  respectivo  quartel  inclusão  no  asylo  de  Inválidos  da  Pátria  e 
ás  que  so  acham  promptas  da  instrucção  de  recrutas. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  jonho  de  1904 
—  N.  286. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  O  tenente  do  2^  batalhSo 
de  infantaria  Pedro  Cabral,  consulta : 

1  .•  Si  para  com  uma  praça  asylada,  em  tratamento  no  hos- 
pital militar,  comprehendjda  na  6*  observação  da  tabeliã  n,  5, 


E  o  juizo  federal,  em  officio  de  19  de  janeiro,  declarou  nao  poder 
satisfazer  a  essa  requisição,  porque  o  referido  individuo  já  estava 
condomnado  á  pena  de  quatro  annos  de  prisão  cellular  pelo  crime 
previsto  no  art.  241  combinado  comjos  arts.  39,  §  13,  e  6^,  §  3,  do 
código  penal ,  devendo  essa  pena  ser  cumprida  na  casa  de  correcção 
desta  Capital. 

O  supplicante,  no  dia  15  do  mesmo  mez  do  janeiro,  havia  renovado 
o  seu  pedido,  agora  apresentado  ao  tribunal. 

O  auditor  do  guerra  junto  ao  estado  maior  do  exercito,  infor- 
mando, diz  que  «  as  praças  respondendo  no  foro  commum  por  crime 
<lo  julgamento  do  mesmo  foro,  só  teem  direito  á  prisão  militar  ató 
a  sentença,  exclusivo;  pronunciada  esta  defmi  ti  vãmente,  teem  do 
ser  recolhidas  á  prisão  que  fôr  indicada  pelo  juiz  de  execução,  na 
forma  do  processo  criminal  >. 

Portanto,  achando-sa  o  reo  já  condomnado,  a  auditoria  de  guerra 
declara  que  a  pretenção  não  pôde  ser  deferida. 

Com  eneito,  t  *ndo  sido  o  requerente  processado  no  foro  commum 
e  nelle  condemnado  a  quatro  annos  do  prisão,  está  excluido  tempo- 
rariamente do  exercito  e  deve  cumprir  a  sentença  em  prisão  civil; 
aó  depois  de  concluída  a  sentença  voltará  ás  fileiras  para  ser  pro- 
cessado pelo  crime  de  deserção. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1904.—  E,  Barbosa.^  C.  Niemeyer, 
—  F,  A.  de  Moura.— MaUet.-^  Thomus  Cantuaria.-^  P.  /,  Teú 
xeira  Jtf?iíor.— Foi  voto  o  Sr.  ministro  Costallat. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece.— Rio,  15  do  junho  de  1904.— Francisco  db  Paula 
RooRiouBS  Alvbs.— /'Votwrtíco  de  Paula,  Argollo, 
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de  12  de  agosto  do  1894,  deve-se  também  proceder  de  accordo 
com  a  9^  observação  da  tabeliã  de  fardamento  n.  1,  de  18  de 
oatubro  do  anuo  ando,  publicada,  na  ordem  do  dia  n.  314, 
de  20  de  novembro  de  1903,  da  repartição  do  estado-maior  do 
exercito  ; 

2.<'  Si  deve-se  levar  em  consideração  esta  ultima  observação 
para  o  não  vencimento  de  fardamento  para  uma  praça  que, 
não  se  achando  em  tratamento  no  hospital  militar,  nem  em  en- 
formaria civil,  acha-se  entretanto,  em  um  asylo  pertencente 
ao  Estado  do  Paraná,,  por  soífrer  das  faculdades  mentaes; 

3.0  Qual  o  fardamento  que  se  deve  abonar  a  uma  praça  que, 
sendo  em  inspecção  de  saúde  julgada  incapaz  para  o  serviço, 
acha-se  aguardando  3ua  inclusão  no  asylo  de  Inválidos  da  Pá- 
tria, e  ó  considerada  doente  no  quartel ; 

4.^  Como  deve-se  proceder  para  com  as  praças  que  durante 
o  anno  passam  a  prompto  da  instrucção  de  recrutas,  quanto  ao 
recebimento  de  polainas,  parte  integrante  do  fardamento  para 
o  completo  de  sua  uniformidade,  visto  como  a  tabeliã  n.  3  não 
contempla  semelhante  peça  de  fardamento  e  a  do  n.  1  designa 
a  data  do  recebimento  em  31  de  dezembro  de  cada  anno,  ambas 
publicadas  na  referida  ordem  do  dia. 

Em  solução  a  tal  consulta,  da  qual  trata  o  commandante  do 
referido  corpo  no  offlcio  que,  por  cópia,  acompanhou  o  vosso, 
n.  374,  de  19  de  maio  ílndo,  vos  declaro  para  os  fins  conveni- 
entes: 

Quanto  ao  primeiro,  que  a  tabeliã  de  fardamento  n.  1,  pu- 
blicada na  citada  ordem  do  dia,  nada  tem  com  as  praças 
asyladas,  as  quaes  teem  a  sua  tabeliã  especial,  que  se  acha  pu« 
blicada  na  ordem  do  dia  da  extincta  repartição  de  ajudante-ge- 
neral,  n.  572,  de  12  de  agosto  de  1894,  devendo  somente  abo- 
nar-se  aos  asylados  quando  deixarem  por  qualquer  motivo  do 
receber  fardamento,  uma  peça  de  cada  espécie,  embora  tenham 
direito  a  mais,  visto  serem  pensionistas  do  Estado  e  o  receberem 
gratuitamente,  sem  que  nenhum  direito  lhes  assista  ã  percepção 
das  peças  que,  por  qualquer  motivo,  não  lhes  sejam  abonadas 
em  tempo,  conforme  esclarece  o  aviso  do  Ministério  da  Querra 
n.  2.576,  de  9  de  dezembro  de  1901 ; 

Quanto  ao  segundo,  que  deve-se  applicar  a  9^  observação  da 
tabeliã  geral  ora  adoptada ; 

Quanto  ao  terceiro,  que  nenhum  fardamento  deve  ser  abo- 
nado, não  só  em  vista  da  ultima  parte  da  alludida  observação, 
que  manda  distribuir  ás  praças,  quando  tenham  alta  de  qual- 
quer hospital,  depois  de  ani  permanecerem  mais  de  três  mezes, 
o  fardamento  necessário  para  o  serviço  ;  não  estando,  portanto, 
neste  caso  a  praça  que  é  julg^ida  incapaz  para  esse  serviço,  mas, 
também  porque,  si  fòr  inciuida  no  asylo,  essa  praça  recebera 
então  o  fardamento  de  asylado  ; 

Quanto  ao  quarto,  que  ficara  resolvido  com  a  nova  publicação 
da  tabeliã  n.  3,  que  é  rectificação  da  tabeliã  da  ordem  do  dia 
n,  314,  Já  oitada,  a  qual  manda  distribuir  ãa  praças  dos  ooi^pos 
a  péi  ao  passarem  a  prompto  do  en«inO(  um  par  de  polainasi 
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Declaro-Tos,  oatrosim,  que  nesta  data  providencio  para  que 
esta  resolaçio  seja  publicada  em  ordem  do  dia  da  repartigio  do 
estado-maior  do  exercito,  para  conhecimento  doe  corpos  e  do 
commando  do  asylo  de  Inválidos  da  Pátria. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  21  DE  JUNHO  DE  1904 

Manda  adoptar  o  typo  de  cabeçada  de  lona  apresentado  pelo  coronal 
José  Caetano  de  Paria. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  %\  da  junho  de  1904 
—  N.288. 

Sr.  Intendente  Gferal  da  Guerra— Tendo  a  comminfto  no^ 
meada  para  dar  parecer  sobre  o  novo  typo  de  cabeçada  de  lona 
apresentado  pelo  coronel  José  Caetano  de  Faria,  opinado  por  sua 
preferencia  em  substituído  ao  da  existente,  em  vista  da  sua 
resistência,  duração  presumida  e  inferioridade  de  preço,  decla- 
ro-vos  que  deve  ser  adoptado  o  referido  tvpo  de  cabeçada,  da 
qual  trataes  em  offlcio  n.  312,  de  82  de  abril  ultimo. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Franeisea  de  Pavia  ArgMe. 


AVISO  DE  23  DE  JUNHO  DE  1904 

Manda  recommendar  ás   autoridades   militares  a  fiel  exeonção  do 
disposto  nas  portarias  de  14  de  jntfho  de  1892  e  85  de  setembro  dt 

1895. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  23  de  junho  da  1904 
— N.  1.332. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exerdto  —  De  posse  doofficio 
que  me  dirigistes  em  15  do  corrente,  sob  n.  2.143,  relativo  ao 
espolio  do  fallecido  tenente  do  5*  batalhio  de  Infantaria  Ucinio 
Jansen  Tavares,  vos  declaro  que  convém  ser  reoommendada,  em 
ordem  do  dia  da  repartição  a  vosso  cargo,  &s  autoridades  mlii« 
tares,  a  fiel  execução  das  portarias  de  14  de  junho  de  1892  o  20 
de  setembro  de  1895. 

Saúde  e  firaternidada.— fV-ansiaoo  de  Pat4a  ArgiUo. 


mmsrmio  da  aumuL  a 

AVISO  DB  83  DB  JUNHO  DB  1904 

Fixa  cm  3/4  todas  u  ra«ôea  dt  tabeliã  para  os  ezclaidos  ttilitarest 
ficando  om  obsdrvaçSo,  a  jaizo  dos  conselhos  economioos,  a  ro* 
▼ersão  proporcional  do  cnato  dos  artigos  eliminados. 

Miniaierio  da  Ouerra  —  Rio  de  Janeiro,  23  de  junho  de  1904 
-N.  294. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  — Declaro-vos,  para  os  fina 
convenientes,  e  em  solucSo  ao  TOflio  ofilcion.  377,  de  21  de 
maio  findo  que,  de  accordo  com  o  que  indica  a  direc<^  geral  de 
contabilidade  da  guerra  na  informa(^o  junta  por  cópia,  prestada 
em  13  do  corrente,  sob  n.  603,  aâo  fixadas  em  3/4  iodas  as  ra- 
ções da  tabeliã  que  acompanhou  o  vosso  offlcio  n.  250,  de  30  de 
março  ultimo,  para  os  excluídos  militares,  ficai  do  em  obser- 
vação, a  juízo  dos  conselhos  económicos  a  reversão  proporcional 
do  ousio  dos  artigoe  eliminados  em  fiivor  dos  out^}S,  e  fkzen- 
do-se  as  correcções  indicadas  no  final  da  mesma  informaçSo. 

Saode  e  flraleniidade.--  F^amdmo  dê  FmU  AtgoUo, 


AVISO  DB  5  DB   JULHO  DE  1904 

Declara  que  neaJimma  autwidadc  noaaioaato  de  inquérito  policial 
militar  poderá  coasorvar  o  respectito  relatório  sem  despacho  po^ 
mais  do  dat  dias. 

Ministério  da  Guerra  -^  Rio  de  Janeiro,  5  de  julho  do  1904  "- 
N.  1.404. 

Sr.  Cheíé  dó  Bstado-Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  alferetdo 
8*  batalhão  de  infantaria  Augusto  Ck)rrêa  Lima  consultado  qual 
o  nraxo  que  tem  a  autoridade  nomeante  do  inquérito  policial 
militar  para  despaohal-o,  e  si  a  mesma  pôde  ezouaar-se  de  optar 
immediatamente  por  uma  das  disposi^es  contidas  nos  8§  l*t  8* 
e  ^f  do  art.  55  do  regulamento  processual  criminal  militar,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  oonlbrmando-se  com  o  nareoer  do 
Supremo  Tribunal  Militar,  exarado  em  consulta  doGdô  junho 


coanmétA  a  qox  ss  &B»SEa  o  Avno  sdpiia 

Sr.  Presidoito  da  Rapubliea  ^  Por  intatmadio  da  Saorataria  da 
Bstado  da  Goatra,  ao  avião  b»  tf,  de  abril  oltiaM,  asaadastsa  sub* 
jnattar  á  oaoaidirafio  daala  tribuaal  a  asguiata  coosnlta  apraiss- 
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findo«  resolveu,  em  28  do  mesmo  mez,  que  nenhuma  autoridade 
nomeante  de  inquérito  policial  militar  poderá  conservar  um 
relatório  de  inquérito,  sem  despacho,  por  mais  de  10  dias,  como 
deterraiaa  o  art.  28  do  citado  regulamento,  para  que  a  autori- 
dade oonvocante  de  um  conselho  de  investigado  resolva  sobre 
o  destino  a  dar-lhe  quando  o  indiciado  ou  indiciados  forem  dea- 
pronnnciados,  o  que  vos  declaro  para  os  fins  convenientes. 

Saúde  e  ílraternidade.—  Francisco  de  Pavia  Argollo. 


AVISO  DE  19  DB  JULHO  DE  1904 

Manda  abonar   camisolas  de  baeta   azai  ás  praças  transferidas  das 
goamições  do  norte  para  as  do  sul. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  19  de  Julho  de  1904 
-N.  K479. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Deelarae  em  ordem 
do  dia  da  repartição  a  vosso  cargo,  que  às  praças  transferidas 
das  guarnições  do  norte  para  as  do  sul,  ataeadas  de  beri-beri, 
deveriu)  ser  abonadas  camisolas  de  baeta  azul  para  a  respectiva 


tada  pelo  alferes  do  8»  batalhão  de  infantaria,  Angosto  Gorrfia  Lima: 
qaal  o  prazo  que  tem  a  autoridade  nomeante  de  inquérito  policial 
militar  para  despachal-o,  e  si  pode  a  mesma  autoridade  oxcusar-se 
a  optar  immediatamente  por  uma  das  disposições  contidas  nos  §§  1", 
2»  e  3»  do  art.  55  do  regulamento  processual  criminal  militar. 

O  tribunal  passa  a  responaer  á  consulta: 

Toda  autoridade  que  tiver  recebido  o  relatório  de  algum  inquérito 
a  que  tenha  mandado  proceder,  não  pôde  deixar,  depois  do  necessário 
estudo,  de  despachal-o  na  forma  do  disposto  em  um  áo9  paragraphmt 
do  art.  55  do  regulamento  processual  criminal  militar,  o  que  aliás 
está  expressamente  declarado  nesses  çaragraphos,  c[ue  dizem  assim: 

l.o  Si  ot  factos  constantes  das  averif^uaçõds,  queixa  ou  denuncia, 
constituírem  infracção  da  disciplina  militar,  proceder-se^ha  de  con- 
formidade com  o  disposto  nos  regulamentos  disciplinares  do  exercito 
e  da  armada. 

2.<*Si  os  factos  constituírem  crime  (|ue,  pela  natureza  da  infracção, 
do  logar,  ou  pela  qualidade-  do  delinquente),  seja  da  competência 
dos  tribunaes  civis,  deurminar-se^ha  a  remessa  de  tudo  á  auto* 
ridade  dessa  jurisdicção. 

d.*'  Si  os  facto:^  constituírem  delicto  previsto  e  punido  pelas  lois 
militares,  será  ordenada  a  formação  de  culpa  no  conselho  de  inves- 
tiiração. 

Nenhuma  autoridade  nomeante  poderá  conservar  um  relatório  de 
inquérito,  sem  despacho,  por  mais  de  dez  dias,  como  Mtá  deter- 
minado no  art<   ts  do  regnlftmento  procMiàal  orininal  militar 
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uniformidade,  a  eiemplo  do  que  as  pratica  com  as  praças  ti*an8- 
feridas  de  uma  arma  para  outra. 

Saúde  e  fraternidade.  '->  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  20  DB  JULHO  DE  1904 

Manda  abonar  aos  recrutas  que  verificarem  praça  durante  o  inverno 
nos  corpos  das  guarnições  dos  Estados  do  sul  da  Republica  capotes 
ou  ponchos,  conforme  a  arma  a  que  pertençam,  em  vez  de  rece- 
berem taes  peças  depois  de  passarem  a  promptos* 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1904 
-  N.  354. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  De  posse  de  vosso  officio 
n.  493,  de  27  do  mez  findo,  vos  declaro  que,  em  vista  do  que 
expõe  o  oommandante  da  guarnição  de  Uruguayana,  deverão 
ser  abonados  aos  recrutas  que  verificarem  praça  durante  o  in- 
verno nos  corpos  das  guarnições  dos  Estados  do  sul  da  Republica, 
uma  vez  que  naja  todas  as  cautelas  para  evitar  duplicatas,  ca- 
potes ou  ponchos,  conforme  a  arma  a  que  pertençam*  em  vez  de 
se  distribuírem  taes  peças  de  &rdamento  depois  de  passarem  a 
promptos. 

Saúde  e  fraternidade.  —Francisco  de  Paula  Argollo. 


para  que  a  autoridade  convocanto  do  um  conselho  de  investigação 
resolva  sobre  o  destino  a  dar-lhe  quando  o  indiciado  ou  indiciados 
tiverem  tido  despacho  de  despronúncia. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1904.—  E,  Jickrhosa^—  C.  Neto,— 
F.  A.  de  Moura. ^~ Mculet» —  Thomaz  Cantuaria,^~  í\  J.  Teixeira 
Júnior, ^^  C  Guillobel,  Foi  voto  o  Sr.  ministro  Goatallat. 


RESOLUÇÃO 

Como  parece.— Rio,  28  do  junho  do  1904.—  Francisco   de  Paula 
RoDRiGUBS  Alves.— Francisco  de  Paula  Argollo, 


â6  OtCttOBS  DO  OOVXUfO 

AVI80  DE  10  DB  AQOSTO  DB  1904 

Declara  que  a06  officiaes  e  praças  do  exercito  que  de  6  de  6et'ímbrode 
1893  a  13  de  março  de  1894  serviram  nas  op  rações  de  guerra  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  compete  a  contagem  desse  tempo  pelo  dobro« 

Ministério  da  Guerra^  Rio  de  Janeiro,  19  de  agosto  de  1904 
—  N.  1.700 

Sr.  Chefe  do  Bstado-Maior  do  Exercito  —  Declaro-vos,  para 
06  fins  convenientes,  qae  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  coníbr- 
mandoHse  com  o  parecer  do  Supremo  Tribunal  Militar,  exarado 
em  ocmsnlta  de  18  de  julho  findo,  relativa  &  consulta  feita  pelo 
adjunto  da  repartiçfto  do  estado-maior  do  exercito,  tenente-» 
coronel  Gabriel  Salgado  dos  Santos,  sobre  o  direito  que  assiste 
aos  officiaes  e  praças  do  etercito,  que,  de  6  de  setembro  de  1893 
a  13  de  março  de  1894,  serviram  nas  operações  de  guerra  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  á  contagem  aesse  tempo  pelo  dobro 
para  os  effeitos  da  reforma,  resolveu  em  1  do  corrente,  que  aos 
officiaes  e  pragas  em  taes  condições  compete  a  contagem  desse 
tempo  pelo  dobro,  devendo  fazer-se  menção  dessa  circumstancia 
nos  ajsentamentos  delies. 

Baude  e  fraternidade.— jFVoncífco  de  Paula  Ár^aUo. 


CONSULTA  A  QVB  8B  RBFBRB  0  AVISO  SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Â'  consulta  do  tenente -coronel  do  es- 
tado maior  do  exercito,  Gabriel  Salgado  dos  Santos,  sobre  si  os 
officiaes  e  praças  que,  de  d  de  setembro  de  1893  a  13  de  março  de 
1894,  estiveram  em  operações  no  Estado  do  Rio  de  Jannro,  teem  di- 
reito á  contae^m  desse  tempo  pelo  dobro,  para  os  e Afeitos  da  reforma, 
a  qual  consulta  foi  submettida  á  consideração  deste  tribunal,  por 
ordem  vossa,  constante  do  aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  8  do 
corrente,  sobn.  72,  deve-se  responderque  é  incontestável  fsse  direito 
á  vista  do  disposto  no  decreto  n.  2.655,  de  29  de  setembro  de  1875. 

S6  por  inadvertência  deixaram  de  ser  contemplados  esses  officiaes 
e  pragas  no  aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  6  de  setembro  de  1895, 
oue  mandou  contar  pelo  dobro  aquelle  lapso  de  tempo,  para  a  reforma 
dos  officiaes  e  praças  de  pret  que,  durante  elle,  estiveram  em  ope- 
rações nesta  capital. 

O  tributai  acha  conveniente,  para  evitar  duvidas  e  omissões,  qne 
nos  assentamelktos  de  cada  officlal  o  praça  de  pret,  com  direito  á  con- 
tagem de  tempo  de  serviço,  pelo  dobro,  para  a  reforma,  se  faça  menção 
desta  circumstancia. 

Rio  de  Janeiro,  18de Julbo  de  1904.—  Pereira  Pinto, —  22.  Galvão» 
—  C.  Nitmeyer.^C,  Neto.—  F.  A,  de  Moura,—  MalUt,—  F.  J,  Tei- 
meifá  Júnior,—  B.  Cosiallat» 

Foram  votos  08  Srs.  ministros  Blisiario  Barbosa  e  Guillobel. 

RBSOLUÇÃO 

Como  parece.—  Ria,  10  de  agosto  de  1904.—  Francisco  db  Paula 
RoDRiouis  Al  ws.—  Fremeisco  dê  Paida  ArgoUo* 


mNWVntlO  BA  MWKkk  tt 

AVISO  DE  86  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  em  qoalqner  caso  deverá  satisfazer-se  a  exigência  da 
apresentação  de  attestados  de  exercício  em  duplicata,  relativos  aos 
officiaes,  que  têm  de  segnirfiagem. 

Ministério  da  Qaerra  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  agoito  de  1904 
— N.  1.738. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Constando  do  offi- 
cio  n.  46,  me  em  13  do  mez  findo  me  dirigiu  o  inspector  da 
alfândega  do  Rio  Grande,  haver  o  oommandante  da  gnamiçio 
da  dita  cidade  deixado  de  satisfazer  a  exigência  da  apresentação 
de  attes  lados  de  exercício  em  duplicata,  relatlYos  aoe  offlciaes 
que  por  alli  transitam,  declarae  ao  oommandante  do  6^  districto 
militar,  para  os  fins  convenientes,  que  em  qualquer  caso  deverá 
ter  execu(^  o  estabelecido  no  aviso  deste  Ministério  de  23  de 
novembro  de  1896  á  extincta  escola  militar  desta  Capital»  com 
referencia  a  taes  attestados. 

Saúde  e  flratemidade.—  FrwicUco  de  Pfiúla  ÁrgoUo* 


AVISO  DE  26  DE  AQOSTO  DE  1904 

Declara  qne  aos  coadjuvantes  do  ensino  pratico  na  escola  prepara* 
toria  e  de  táctica  de  Porto  Alegre  deverão  continuar  a  abonar-se  os 
vencimentos  a  qne  tem  direito,  quando  em  serviço  nos  reapectivoa 
corpos. 

Ministério  da  Gnerra  —  Rio  de  Janeiro»  26  de  agoito  do  1904 
—  N.  1.741. 


Sr.  Cheíb  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Deelarae  ao 
mandante  do  6<»  districto  militar,  para  que  o  soientiflque  ae  da 
escola  preparatória  e  de  táctica  de  Porto  Alegre,  que  deverá 
ser  cumprido  o  qne  está  estabelecido  na  portaria  &.  13,  de  20 
de  agosto  de  1898,  dirigida  á  delegacia  fiscal  do  Thesonro  Pe^ 
deral  na  dita  cidade,  quanto  ao  abono  aos  coadjuvantes  do  en- 
sino pratico,  dos  vencimentos  a  que  teem  direito,  quando  em 
serviço  nos  respectivos  corpos,  não  podendo  por  isso  attender-se 
ao  pedido  que  faz  este  commandante  em  seu  ofBlcio  n.  459,  de  23 
de  maio  nltimo,  para  qne  a  taes  coadjuvantes  se  abone  grati-* 
flcaçao  de  exercício  de  estado- maior  de  Imolasse. 

Saúde  e  ftmteraidade.  —  Francisco  de  Pcmta  ArgéUo^ 
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AVISO  DB  5  DE  SBTKMBRO  DE  1904 

Declara  que  a  um  professor  do  collogio  militar  que,  sendo  adjunto  do 
mathematica  ao  tempo  em  qao  vigorava  o  regulamento  de  20  do 
acosto  do  1894,  foi  aproveitado,  após  a  reorganização  do  ensino,  para 
a  2^  secção  do  curso  theorico,  compete  a  regência  da  aula  de  geo- 
metria durante  o  impedimento  do  respectivo  professor. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro*  5  de  setembro  de  1904 
—  N,  67. 

Sr.  Oommandante  do  Ck)Uejirio  Militar  —  Tendo  o  capitSo  do 
quadro  especial  do  exercito  Alâredo  Jolio  de  Moraes  Carneiro, 


CONSULTA   ▲  QUE  6B  RBFEIUI  O  AVISO  SUPRA 

Sr.  Presidenie  da  Republica  —O  Supremo  Tribunal  Militar  vaé 
consultar  com  seu  parecer  como  determinastes  om  aviso  n.  69,  de  23 
de  junho  ultimo,  a  reclamação  do  capitão  Alfredo  Júlio  de  Moraes 
Carneiro,  adjunto  do  coUegio  militar,  contra  o  acto  do  ooronel  oom- 
mandante do  mesmo  collogio,  designando  o  capitão  Salathiel  d& 
Queiroz  para  reger  a  aula  de  geometria. 

O  reclamante  allega  que  sendo,  comoé,  adjunto  vitalicio  e  inamo- 
vível de  mathematica  no  curso  secundário,  a  elle  cabe  a  regência  da 
aula  de  geometria,  durante  o  impedimento  do  respectivo  professor 
cathedratico. 

A  4*  secção  do  estado- maior  informa  favoravelmente. 

O  marechal  chefe  do  estado-maior  presta  sua  informação  nestes 
termos  : 

«  De  pleno  accordo  com  o  parecer  da  4*  secção,  penso  assistir  ao  re- 
clamante capitão  Alfredo  Júlio  de  Moraes  Gameiro,  e  não  ao  capitão 
Salathiel  de  Queiroz,  direito  á  regência  interina  da  aula  de  geome- 
tria, no  impedimento  do  respectivo  professor,  ora  no  commando  effe- 
ctivo  do  collegio,  isto  pelas  seguintes  razões  : 

«  Os  três  professores  adjuntos  hoje  existentes  na  2»'secção  do  curso 
secundário,  capitães  Salathiel  de  Queiroz,  Sebastião  Francisco  Alves  e 
o  reclamante  teem  os  seus  direitos  á  vitaliciedade  e  inamovibilidade, 
garantidos  pelo  art.  158,  paragrapho  único  do  regulamento  actual 
(1898),  visto  haverem  sido  na  vigência  do  estatuto  anterior  (1894),  espe- 
cificadamente nomeados,  o  primeiro  para  a  aula  de  desenho,  o  segundo 
para  a  secção  de  sciencias  pnysicas  o  naturae8,eo  terceiro  (Moraes  Car- 
neiro) para  a  de  mathemaiica,  com  os  direitos  e  deveres  ostatuidos  no 
art.  1()3,  então  vigente.  Tão  sagrados  são  estes  que,  havendo  sido  o 
capitão  Salathiel  de  Queiroz,  em  seç-uida  á  promulgação  do  regula- 
mento de  1898,  nomeado  professor  adjunto  da  1^  secção,  onde  não  exis- 
tia aula  de  desenho,  ultimamente,  após  seis  annos,  reclamou  a  trans- 
ferencia paiia  a  2^  secção,  de  que  faz  carto  essa  disciplina,  aliegando 
08  direitos,  cuia  garantia  retro  citei  ;  e  o  Governo  tão  justa  consi- 
derou a  sua  reclamação,  que  expediu,  em  reparação,  o  decreto  do  11 
de  maio  findo,  que  transferiu  o  capitão  Salatniel  para  a  2»  secção,  não 
obstante  nel] a  já  existirem  as  dous  adjuntos  (capitães  Sebastião  Alves 
e  Moraes  (arneiro)  marcados  pelo  art.  64  do  regulamento  em  vigor. 

Dahinãosedeprehendeque,  em  seguida  a  um  decreto  presidencial, 
respeitando  os  aireitos  de  vitaliciedade  e  inamovibilidade  do  capitão 
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adijanio  desse  oollegio,  reclamado  em  requerimento  por  vós  in- 
formado, em  offloio  n.  2.184,  de  31  de  maio  ultimo,  contra  a  de- 


Salathiél  de  Queiroz,  como  adjunto  do  desenho,  seja  o  mesmo  offioial 
provido  na  regência  interina  dá  aula  de  geometria,  postergando-se  in< 
contestável  direito  do  seu  collega  capitão  Moraes  Carneiro,  especifica* 
damente  nomeado,  em  1894,  adjunto  vitalício  da  secção  de  mathema- 
tica,  hoje  igualmente  perlcncênte  á  2"^  secção. 

Si  esses  três  actuaes  adjuntos  houvessem  sido,  pela  primeira  vez, 
nomeados  para  o  collegío  militar  na  vigência  do  estatuto  actual,  então 
sim  ;  como  reconductiveis  de  cinco  em  cinco  annos,  ser-Ihes-ia  appli- 
cavei  a  doutrina  da  escolha  do  mais  antigo  para  o  provimento  interino 
da  aula  de  geometria,  ou  outra  qual({uer  da  secção  ;  nunca,  porém,  aos 
vitalícios  ora  existentes, 

O  facto  do  haver  sido  o  capitão  Sebastião  Alves,  em  junho  de  1900, 
designado  pelo  commandanto  do  collegío  para  a  regência  interina  da 
aula  de  desenho,  citado  na  informação  junta  pelo  actual  commandante, 
não  colhe ,  como  precedente  ;  existindo  então  na  2^  secção  apenas  dous 
adjuntos,  o  de  raathematica  e  o  de  sciencias  physicas  e  naturaes,  nm 
delles  foi  designado,  recahindo  a  escolha  no  mais  antigo.  O  capitão 
Salathíel  pertencia  então  á  i»  secção,  em  que  não  havia  desenho,  e 
onde  o  collocara  um  decreto  ;  somente  outro  decreto  poderia  transfo 
ril-o  para  a  2<^  secção  como  succedeu  ultimamente. 

Eis  como  penso.» 

O  commandante  do  collegio  presta  a  seguinte  informação  : 

«Informando  esta  petição,  cumpre- me  declarar  que  designei  o  ca- 
pitão Salathiel  de  Queiroz,  por  ser  elle  o  adjunto  mais  antigo  da 
secção  a  que  pertence  aquella  cadeira  (de  geometria). 

Pelo  regulamento  de  1894  havia  um  adjunto  para  cada  uma  das 
três  cadeiras  :  raathematica,  sciencias  physicas  e  naturaes  e  desenho, 
sendo  para  ellas  nomeados  os  capitães  Moraes  Carneiro,  Sebastião 
Alves  e  Salathiel  de  Queiroz. 

O  regulamento  de  1898,  actualmente  em  vigor,  reuniu  em  uma 
única  secção  todas  essas  matérias,  constituindo  a  2^  secção  com  dous 
adjuntos  somente,  sendo  aproveitados  os  capitães  Sebastião  Alves  e  Mo- 
raes Carneiro.  •   - 

Pelo  regulamento  em  vigor  compete  a  este  commando  designar  na 
falta  ou  impedimento  dos  professores,  para  a  regência  das  diversas  ca- 
deiras, os  adjuntos  das  respectivas  secções,  respeitando  o  principio 
da  antiguidade,  por  isso  que  para  a  rjgencia  efifectiva,  ao  conselho  da 
instrucção  compete,  pelo  art.  158,  propor  os  adjuntos,  segundo  sua 
competência  profissional. 

Sendo  o  capitão  Sebastião  Alves  adjunto  mais  antigo  que  o  ca- 
pitão Moraes  Carneiro,  vaga  qualquer  cadeira  da  2^  secção,  deve  o 
commando  designar  o  primeiro  destes  adjuntos  para  regel-a  interina- 
mente, e  foi  provavelmente  por  isso  que  o  meu  digno  antecessor  assim 
procedeu,  conforme  se  v6  da  sua  ordem  do  dia  n.  1.389,  de  19  de  junho 
de  1900,  concebida  nos  seguintes  termos  : 

Por  ser  o  adjunto  mais  antigo  da  respectiva  secção,  passa  a  substC 
tuir  oprofessor  de  desenho  major  Odoarto  de  Moraes,  o  capitão  Sebas- 
tião  FrOfncisco  Alves  em  logar  do  tenente  Alfredo  Júlio  de  Moraes  Car- 
neiro. . . ,  procedimento  com  que  se  conformou  o  peticionário,  porqu6 
nenhuma  reclamação  foi  então  feita. 

Devia,  portanto,  logo  que  assumi  o  commando  effectivo  deste  colle- 
gío, designar  o  capitão  o6{)a8tião  Alves  para  dirigir  a  cadeira,  que 
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sigiiaçfio  do  capitio  do  mesmo  quadio  Salathiel  da  Qaeiroi  ptra 
legw  a  aula  de  geometria  dease  estabeLeeimeato»  durante  o  Iflfr- 


estava  a  qiea  cargo,  mas  como  por  decreto  de  11  do  corrente  mea 
(maio;,  fora  o  capitão  Salathiel  de  Queiroz  transferido  da  1«  para  a  ^ 
secção,  o  qual  é  adjunto  mais  antigo  do  que  o  capitão  SebastiÍQ 
Alvea,  determinei  que  aquelle  capi&o  fosse  reger  a  referida  ca- 
deira* 

Não  me  parece  que,  pelo  facto  do  capitão  Carneiro  ter  sido,  pelo 
reg^nlamento  de  1694,  adjunto  de  mathematica,  a  elle  caiba  a  prefe- 
rencia para  a  substituição  de  qualquer  professor  dessa  sciencia,  pois 
que  o  regulamento  em  vi^or  nãu  aiz  que  á  sacção  de  matbematica 
vieram  annexar-se  as  cadeiras  de  sciencias  physicas  e  de  desenho,  e 
sim  que  as  cadeiras  de  sciencias  physicas,  de  mathematica  e  de  de- 
senho linear  devem  constituir  uma  única  secção  com  a  designação  de 
2*enão  de  secção  de  mathematica. 

8i  sempre  que  vagasse  uma  cadeira  de  mathematica  competisse  sua 
regência  a  quem,  pelo  regulamento  de  1^4,  era  adjunto  desta  scien- 
cia,  o  pela  mesma  raaão,  sempre  que  vagasse  uma  cadeira  de  sciencias 
physicas  devesse  sua  regência  tocar  a  quem,  pelo  citado  regulamento, 
era  adjunto  dessa  matéria,  também  deveria  pertencer  ao  capitão  Sala- 
thiel ae  Queiroz  que  era  o  adjunto  de  desenho  pelo  regulamento  de 
1894,  a  regência  daquella  cadeira,  sempre  que  o  respectivo  professor 
estivesse  impedido. 

Assim,  porém,  não  procedeu  o  meu  illustre  antecessor  gne  designou 
em  sua  ordem  do  dia  n,  1.389,  acima  citada,  o  capitão  Sebastião 
Alves,  por  ser  o  adjunto  mais  antigo  da  secção,  e  isso  provavelmente 
pelo  facto  do  capitão  Salathiel  de  Queiroz  ter  adquirido  novos  di- 
reitos, ficando  na  1^  secção,  do  mesmo  modo  que  os  dons  adjuntos  da 
9^  secção  adquiriram  novos  direitos,  desde  que  o  mais  antigo  doe  três 
ficara  na  1*  secção* 

Parece-me  que  o  peticionário  pretende  basear  sua  informação  no 
art.  a6d  do  regulamento  vidente  qxim  dia  —  promulgado  este  regula- 
mento, o  Governo,  eonsultanâo  o  intereste  ptihlieo,  aproveitai  o  jpes- 
eoal  docente  e  adminietrativo,  eegundo  sttos  aptídõee  e  dirdtos  od^tu- 
ridos*..» 

«Taes  direitos,  porém,  foram  de  facto  respeitados  em  relação  ao 
requerente,  por  occasião  de  promulgar-se  o  regulamento,  pois  que 
continuou  elle  a  ser  adjunto  vitalício,  e  a  pertencer  á  secção  na  qual 
se  acha  a  matéria,  de  que  era  adjunto. 

Julgo  inadmissível  suppor-se  que  o  peticionário  tivesse  adquirido 
direito  á  primeira  vaga,  que  se  sibrisse  na  2^  secção,  mesmo  na  parte 
propriamente  denominada  mathematica,  peio  simples  facto  de  ser  elle 
adiunto  dessa  sciencia  pelo  regulamento  oe  1894,  pois  que  por  esse  re- 
giuamento  teria  aquelle  direito  si,  na  vigência  do  citado  regulamento, 
se  tivesse  aberto  alguma  vaga,  direito  esse,  que  não  tendo  elle  ad- 
quirido até  a  promulgação  do  regulamento  actual,  não  pôde  ser  por 
este  respeitado  ;  tanto  mais  quando  pela  fusão  das  matérias  que  con- 
stituem a  2^  secção  veio  elle  adquirir  novos  direitos. 

São  essas,  Sr.  marechal,  as  razões  aue  me  levaram  i  convicção  do 

?Lue  procedi  com  a  máxima  justiça,  designando  o  adjunto  mais  an- 
igo  da  2^  secção  para  a  regência  da  cadeira  de  geometria,  durante 
o  meu  impedimento ;  entretanto  tenho  a  maior  satisfação  encami- 
nhando o  presente  requerimento,  porque  a  resolução,  que  vos  di- 
gnardes tomar  iK)bre  este  importante  assumpto,  virá  firmar  doutrina 
eobre  o  modo  por  que  devam  os  adjuntos  do  collegio  militar  con* 
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pedimento  do  respectivo  professor,  declaro- vos  que  o  Sr.  Presi- 
dento  da  Republica,  conformando-se  com  o  parecer  da  maioria 


correr  ás  vagas  de  professores,  que  sedarem,  evitando  por  esse  modo 
prejuizos  de  quem  quer  que  seja.» 

Ha  entre  os  papeis,  que  foram  presentes  ao  tribunal»  uma  cópia  da 
informação  prestada  pela  A^  seccao  do  estado-maior  em  requerimento 
de  fevereiro  ultimo,  na  qual  o  capitão  Saiathiel  do  Queiroz,  adjunto 
da  1^  secção  do  curso  secundário  do  coliegio  mHitar  podia  tran^^fe- 
rencia  para  a  2*,  allegando  o  facto  de  ter  sido  nomeado  em  1894,  pro- 
fessor adjunto  de  desenho,  aula  em  que  se  tornou  vllalicioe  inamo- 
vivei,  e  achar-se  ella  pertencendo  á  esta  secção ;  por  esse  documento 
se  \è  que  em  março  de  1903,  o  commando  do  coliegio  havia  infor- 
mado assistir  ao  capitão  Saiathiel  direito  á  transferencia,  que  soli- 
citava, e  que  em  tempo  reclamara  ao  poder  competente,  por  se  achar 
fazendo  parte  da  2^  secção  do  ensino  theorico  a  cadeira  de  desenho, 
para  a  qual  foi  nomeado  pelo  decreto  de  3  de  setembro  de  li^94,  e 
nella  se  tornou  vitalicio  e  mamovivel. 

Pelo  exame  attento  da  reclamação  sujeita  á  sua  consulta  c  das  in- 
formações prestadas  a  respeito,  este  tribunal  verificou  que,  reorga- 
nizado o  coliegio  militar,  por  decreto  de  20  de  agosto  de  1894,  foram 
nomeados  protessores  adiuntos,  especificadameute  para  cada  uma  das 
secções  :  de  sciencias  pnyãicas  e  naturaos  o  mathematica,  o  capitão 
Sebastião  Francisco  Alves  e  o  1^  tenento  Alfredo  Júlio  de  Mo- 
raes Carneifo  o  para  a  aula  de  desenho  o  I^  t'-»nonte  Saiathiel  de 
Queiroz. 

O  art.  100  do  regulamento  dispunha  :  «os  professore?  do  ollegio 
são  vitalicios,  não  podendo  perder  os  seus  locares,  sinão  segundo  as 
leis  penaes,  salvo  os  casos  previstos  neístero^rulamenio.  Esta  vitalicie- 
dade c  contada  da  data  da  poãse.» 

Em  18  do  abril  de  Í898,  com  a  nova  orpranização  dos  institutos  mili- 
tares do  ensino,  as  secções  que  constituíam  o  cutío  do  coliegio,  fun- 
diram-se  em  duas  :  a  1-^  comprchendendo  as  de  linguas,  historia  e  geo- 
graphia  ;  e  a  2'\  as  de  sciencias  physicaa  e  naturaes,  mathematica, 
e  desenho,  do  e  tatuto  anterior. 

Para  pervirom  na  2^  seoi.'ão  foram  desgnado-!  o--  ai  juntos  vitalícios 
capitão  S 'bastião  Fi'aiioisco  Alvos,  o  o  tenente,  liojc  capitão,  Alfredo 
Júlio  do  Moraes  Carnei  o  ;  tendo  tido  deíjignação  para  a  1^  o 
adjunto  vitalcio  Saiathiel  de  Queiroz,  tambom  capitão  actual- 
mente. 

Este,  porém,  allegando  ter  direito  á  vitalicio  lade  e  inamovildlidade 
na  aula  de  desenho,  pediu  transferencia  para  a  2^  secção,  por  per- 
tencer á  ella  essa  disciplina, 

O  Governo,  achando  valiosas  as  razões  ai  legadas,  concedeu  por  de- 
creto de  11  do  maio  ultimo,  a  transferencia  solicitada. 

Assim  ficaram  os  capitães  S'^*»thicl  de  Queiroz,  Scl^a^5tião  Alves  e 
Moraes  Carneiro  no  exercido  das  funcções  de  adjuntos  da  aulas  que 
compunham  as  secções,  para  as  ^uaes  haviam  sido  especificadamento 
nomeados  em  189 í ;  a  sua  situação  actual  é  pois  a  ^ue  tinham  na  vi- 
gência do  regulamento  daquelle  anno. 

Os  professores  actualmente  existentes  no  coliegio  r/.ilitar  não  teem 
iguaes  direitos ;  ha  a  distinguires  vitalícios  que  continuam  no  exer- 
cício, que  tinham  no  regimen  do  regulamento  em  lÇ9í,  e  os  nomeados 
Oaerra  ^  Decisões  da  1904  3 
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ão  8tiDr«imo  Tribanal  MUtar»  eiMMitò  «m  consnlia  de  25  de 
Júiho  intimo,  resolreu  em  31  de  «geelo  tpeqpiiate»  que  compete  ao 


para  servir  em  commissão  durante  um  qainqaennio,  na  forma  do  dis 
posto  no  art.  158  do  regulamento  de  1808. 

ÍSl  os  trtts  «djiuntos  da  2^  secção  tíTMSMi  «Mo  iiomeado9  em  yirtad« 
deste  artigo,  deveria  substituir  oualqaer  des  eathedreticos,  no  easo  d« 
imedimentOjO-raaifl  antivo  deliea. 

Mas  eoikst fluída  a  secção,  eono  e^i,  iato^,  aende  vitalicioe  totfos  os 
adjuntos  eoada  ate  espeoifkadasMite  neUMadopara  determinada  dis* 
ciplina»  néo  se  pode  proceder  do  mesao  modo. 

'Ackando^e  vaga  a  aula  de  geometria,  per  irapedimanto  do  raspe- 
ctíTo  catkedratico,  cabe  proveja  inlerinMBcai»  ao  professor  adjunto  de 
mathematica  capitão  Mora«s  Gamein»  ;  oono  caberia  tal  direito  ao  ca- 
pitão Sabastião  Alves,  si  a  aula  om  vavaoeia  Aniso  a  d«  scieneias  phy- 
sieas  e  naturaes,  ou  ao  capitão  Saia thiel  áoQtteiros,  si  a  de  desenho. 

Bm  sua  informação,  o  comraandanle^oeollegto  lembra  que  em  1900, 

for  deaiftoação  de  seu  antecesâor,  eiteve  na  r^eacia  interina  da  aula 
e  desenho  o  capitão  Sebastião  Alves,  por  ser  o  adjunto  mais  antigo» 
e  o  peticionário  nenhuma  reclamação  fez. 
iias  não  havia  contra  que  reclamar. 

A  aula  vaga  era  a  de  desenho,  que  não  tinha  então  adjunto  especial ; 
fia  2^  secção  só  havia  dous  adjuntos;  um  dellee  forçosamente  tinha 
de  assumir  a  direcção  dessa  auinepara  ease  ftm  foi  designado,  eosao 
ara  natural,  o  mais  antigo;  o  outro  adjunto  da  secção,   que,   jul> 

fando  ser  preterido  em  sen  direito,  reefama  «gora  por  não  ter  sido 
esignado  para  reger  a  aula  de  geometria,  não  podia  então  allegar 
igual  direito  á  regência  da  de  desenho. 

Pelo  exposto,  o  Supremo  Tribunal  -Militar  é  de  parecer  que  «em 
fundamento  a  reclamação  do  capitão  Alfredo  iulio  de  Moraes  Gir- 
neiro,  pois  a  elfe,  eomo  professor  adjunto  vitaiioio  das  aulas  da 
mathematica  no  curso  secundário  do  ooUegio,  cabe  de  direito  sub»* 
tituir  o  eathelratico  de  qualquer  delias;  o  capitão  Salathiel  de 
Queiroz,  actualmente  na    regência  interina  da  aula  de  reometria. 

Sor  designação  do  coronel  commattAante,  é  adjuuto  vitalício  de 
esenho,  o  que  foi  reconhecido,  ha  dous  meses,  pelo  Ooverno  com  a 
promulgação  do  decreto  de  li  de  maio;  por  tanto,  a  substituição  do 
oathedratico  desta  aula,  em  soas  faltas  ou  impedimento,  é  que  lhe 
compete  de  direito. 

O  tribunal  tem  a  ponderar  que  o  artigo  110  do  regulamento  de 
i894,  ao  qual  allude  a  illustre  maioria  «m  sen  parecer,  refere-se  ao 
preenchimento  de  vaga  aberta  por  jubilação,  fallccimento  ou  re- 
nuncia do  respectivo  serventuário,  enão  ao  provimento  interino  nas 
faltas  ou  impedimento  do  cathedratico;  e  este  é  o  caso  em  questão. 

Rege  a  substituição  temporária,  no  regulamento  de  1894,  o  art.  103 
§  lo  pelo  qual  oabe  aos  adj untes  êubstHwir  os  professores  da  secção, 
a  que  pertencerem^  etn  seus  impedfmBntBs , 

O  tribunal  pondera  mais  que  não  pode  ser  argumento  contra  o 
direito  do  reclamante  o  facto  de  ter  eatado  o  major  Benjamin  Libe- 
rato  Barroso,  em  1899,  na  regência  interina  da  aula  de  geometria 
do  coliegio  militar,  por  achar-se  impedindo  o  respectivo  cathedratico, 
e  não  ter  apparecido  reclamação;  este  BH^or  não  pertencia  ao  col- 
leglo,  era  então,  e  ainda  é,  professor  vltalioio  da  escola  preparatória 
e  de  táctica  do  Realengo,  e  como  tal,  não  lhe  assistia  direito  algum 
i  regência  do  aulas  em  outro  instituto  ;  pertanto,  tenha  havido  ou 
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reclamante  a  regência  de  qoe  ae  tnta,  visto  que,  sende  adjunt» 
de  BMibematLca  ao  tempo  #m  que  rigoraira  o  regulamento  de  20 


deixado  de  haver  reclamação,  é  indubitável  que  cfiectivamente  foi 
preterido  o  direito  do  adjunto  a  quem  cabia  aquella  regência. 

Os  ministros  marechaes  €•  Niemeyer  e  Francisco  José  Teixeira  Jú- 
nior votaram  pela  conclusão  e  fundamentos  da  presente  oonsulta, 
additando  entretando  as  seguintes  considerações: 

«Os  ires  adu[antos  da  actuai  2^  aecção  do  coUegio  militar,  pelo  sen 
caracter  de  vitaliciedade  no  exeroicio  do  magistério,  eshvi  das  garan- 
tias estatuídas  desde  o  tempo  de  sua  nomeação,  tem  actualmente  de- 
veres e  direitos  privativos  e  communs,  já  porque  estão  servindo  «m 
commum  na  mesma  secção  de  matérias  de  ensino,  subsequentemente  á 
situação  primitiva  de  oada  um  delles,  que  foi  a  de  auxiliar  de  matéria 
ou  matérias,  que  então  constitui  a  ou  constituiam  secção  própria,  já 
porque  desde  1898  vigora  o  regimen  do  exercício  em  commissão  na 
regência  das  aulas  creadas  desde  então« 

Na  substituição  interina  ou  effectiva  de  aula  que  houver  i>crlencido 
á  secção  extincta  de  que  foi  titular,  tem  cada  um  delles  direito  prefe- 
rencial sobre  os  outros  doua ;  resguardado,  poróm,  esse  direito  pre- 
fiarencial,  são  concurrentemente  substitutos  interinos  ou  effectivot 
de  quaesquer  aulas  da  sua  actual  secção  commum,  segundo  a  prece- 
dência de  sua  antiguidade  no  magistério. 

No  provimento,  porém,  que  lhes  possa  tocar  na  definitiva  vacância 
de  qualquer  das  aulas  da  sua  actuai  secção,  serão  considerados  vita- 
licloa  ou  em  commissão  si  o  provimento  se  tiver  ou  não  do  fazer  em 
aula  o^ue  a  cada  qual  coubera  aspirar  por  accesso  ao  tempo  da  sua 
investidura  no  magistério. 

Sempre  que  exercerem  interinamente  ou  em  oommissão  a  regência 
de  uma  aula,  reunirão  as  respectivas  vantagens  ás  conse^^uentes  ao 
seu  exercício  privativo  na  matéria  em  que  houverem  feito  júsá  vita- 
liciedade. 

No  caso  da  creação  de  aula  nova,  mesmo  em  outra  secção,  de  ma- 
téria da  mesma  denominação  daquella  que  a  qualquer  delles  couber 
ou  tenha  competido  auxiliar  com  a  garantia  da  vitaliciedade,  será  a 
esse  adjunto  commettido  o  provimento  de  tal  aula,  em  commissão 
ou  com  vitaliciedade,  segundo  o  regimen  em  vigor  ao  tempo  de  se- 
melhante creação. 

Finalmente,  o  provimento  na  e afectividade  do  exercício  em  aula 
de  secção  conjuncta,  que  não  corresponda  á  matéria  escolar  da  pri- 
mitiva coUaboração  do  nomeado,  será  feita  em  commissão,  mesmo 
quando  volte  o  regimen  da  vitaliciedade,  excepto,  porém,  neste  caso, 
si  fôr  disputado  em  concurso,» 

Os  marechaes  Mallet  e  Gantuaria:  considerando  que  o  art.  62  do 
regulamento  vigente  no  collegio  militar,  decreto  n.  2881,  de  18  de 
abril  de  1898,  dividiu  o  ensino  em  duas  secções,  sendo  a  segunda  cons- 
tituída pelas  seguintes  matérias:  arithmotica,  álgebra,  geometria  e 
cosmographia,  elementos  do  historia  natural,  precedidas  de  noções; 
de  physica  e  chimica  c  desenho  ; 

Considerando  aue,  em  virtude  desta  disposição  regulamentar,  não 
é  mais  admissível  suppor,  presentemente,  que  as  doutrinas  nella  com- 
prchendidas  ainda  continuem  a  formar  as  três  secções  diatiuctaa, 
quando  vigorava  o  regulamento  de  20  de  agosto  de  1894,  por^ua 
seria  então  admíttir  secções  na  secção ; 

Considerando  que,  em  vista  disto,  os  adjuntos  das  três  antigas 
secções  do  regulamento  de  1894,  ficaram  sendo  adjontos  da  segunda 


3Ô  deci«Oes  do  governo 

de  agosto  de  1894,  foi  aproveitado,  após  a  reorganização  do  ensino 
dada  pelo  regulamento  de  18  de  abril  de  1898,  para  a  2^  secção 
do  curso  theorico  da  qual  faz  parte  o  estado  daquella  matéria. 
Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


secção  do  regulamonto  vigente,  e  não  mais  d  -st a  ou  daquella  espe- 
cificadamente ; 

Considerando  qne  pelo  g  3^  do  art.  151  do  regalamento  de  1898, 
vigente,  ao  adjunto  incumbe  sabstitair  os  lentas  das  resnectivas  sec- 
ções em  suas  faltas  ou  impedimento,  caso  de  que  se  trata; 

Considerando  que,  em  1899,  quando  impedido  o  coronel  Manoel 
Rodrigues  de  Campos,  não  foi  elle  substituído  pelo  reclamante  e  sim 
pelo  major  Benjamin  Liberato  Barroso,  e  isto  na  própria  aula  de 
geometria,  pertencente  á  secção  de  mathematica  do  antigo  regula- 
mento do  1894,  o  da  qual  se  julga  ser  ainda  o  único  adjunto,  nSo 
protestou  como  faz  agora,  que  pela  segunda  vez  o  coronel  Campos 
se  acha  impedido. 

E  porque  não  reclamou  então? 

Não  o  fez  naturalmente  por.^ue  ainda  que  vigorasse  o  regula- 
mento de  1894,  sabia  da  existência  do  art.  110  de^se  regulamento 
que  diz:  «A  vaca  do  professor  de  quaUpor  aula  será  preenchida  no 
curso  secundário,  polo  adjunto  da  secção  a  que  perteucrr  essa  aula, 
ou  pelo  mais  antigo  dos  jjcrloncentos  ao  cur^o  de  adaptação  jire- 
cedetido  sempre  informaqao  do  conselho  de  instrucqão  sobre  a  capa- 
cidade moral  e  intellectual  do  adjunto  y^^  e  que,  portanto,  o  direito 
á  regência  dessa  aula,  era  compartilhado  por  outros  qufí  poderiam 
ser  m  licados  pelo  conselho  de  mátrucção; 

Considerando  ainda  que  quando  vagou  a  regência  da  aula  de  de- 
senho, por  impedimento  do  respectivo  professor  major  Odoarto  de 
Moraes,  foi  designado  para  essa  missão,  por  ser  adjunto  da  2^  sec- 
ção, o  próprio  capitão  reclamante,  que  só  deixou  essa  rcpencia 
quando  desompelido  o  outro  adjunto  da  mesma  2»  secção,  capitão 
Sebastião  Alves,  assumiu  este  a  dita  regência  por  ser  innis  antigo 
do  que  elle,  como  foi  declarado  em  or.lem  do  dia  do  coUegio;  não 
tenílo  também  de>ta  vez  protestado,  quando  nomeado  para  reger  a 
aula  de  desenho,  uma  vez  que  só  se  con-idcra  adjunto,  exclusiva- 
mente, de   mathematica ; 

Considerando  mais  que  o  regulamento  vigente,  do  18  de  abril  do 
1898,  quando  em  seu  art...  "exige  que  os  adjuntos  da  2=^  secção 
sejam  officiacs  do  exercito  com  o  curso  das  três  armas^  é  porque 
indubitavelmente  quer  que  os  mesmos  adjuntos  estejam  habilitados 
a  regt^r  qualquer  aula  da  referida  se^^ção,  nos  impedimentos  dos 
respectivos  professores; 

Si  não  fosse  esse  o  intuito  do  legislador,  conserv..ria  a  sabia  dis- 
posição do  art  110,  do  regulamento  de  1894,  tanto  mais  necessária 
no  regulamento  de  1898,  porque  este  regulamento  agrupou  maior 
numero  de  doutrinas  em    cada  secção; 

Considerando  linalmente  que  são  presentemente  adjuntos  eflectivos 
da  2»  secção,  onde  se  deu  uma  vaga  do  rc^gencin  do  aula.  por  ordem 
de  antiguidade  os  capitães  Salathiel  de  Queiroz,  SeLaslião  Fran- 
cisco Alves  e  Alfredo  Júlio  de  Moraes  Carneiro; 

Tendo  em  vinta  o  que  fica  exposto  e  mais  o  que  con  ta  destes 
papeis :  são  de  parecer  que  a  nomeação  do  capitão  Salathiel  de 
Queiroz,  adjunto  mais  antigo  da  2-^  .secção,  para  rep:er  a  aula  do 
geometria  do  collegio  militar,  foi  feita  não   só  do  accordo  com  o 
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AVISO  DE  24  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  qne  ao  exame  e  á  verificação  dos  inspectores  militares  fíct 
talo  sujeito,  salvo  a  parte  encerrada  pelos  inspectores  anteriores. 


Ministério  da  Gaerra^  Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904 
—  N.  1.909. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Malor  do  Exercito  —  Tendo  o  inspeotor 
militar  do  22°  batalhão  de  infantaria  consultado,  no  offlolo  n.  15, 
Que  TOS  dirigiu  em  20  do  mez  flndo,  si  lhe  cumpre  inspeccionar 
documentos  que  j&  foram  conferidos  e  approvados  pela  inten- 
dência geral  da  guerra  e  directo  geral  de  contabilidade  da 
guerra,  ou  que  estão  em  yia  de  sel-o,  declaro-TOs,  para  que  o 
seientiflqueis  em  ordem  do  dia  dessa  repartição,  que  sendo  os 
inspectores  militares  delegados  do  Governo  para  verificar  si  se 
executam  flelmonte  nos  corpos  ou  estabelecimentos  sob  sua  ins- 
pecção as  leis,  regulamentos  e  ordens  emanadas  de  autoridades 
superiores,  e  só  recebendo  ordem  do  Ministério  da  Guerra,  por 
intermédio  da  repartição  a  vosso  cargo,  por  onde  transitara  toda 
a  correspondência,  tudo  fica  sujeito  ao  seu  exame  e  verificação, 
salvo  a  parte  Jã  encerrada  pelas  inspecções  anteriores  com  os 
documentos  respectivos. 

Saúdo  e  fraternidade.*  Francisco  de  Paula  Argollo. 


reçnlamento  vig<'nte  do  mesmo  collegío,  como  ainda  com  os  pre< 
codcntos,  depois  que  foi  posto  em  execução  o  referido  regulamento; 

Èrocedontes  dados  com  relação  ao^proprio  capitão  Alfredo  Júlio  de 
[oraes  Carneiro,  que  não  consta   quo   tivesse  foito,  em   tompo,   re- 
clamações, e  por  isso  julgam  quo  devo  sor  indeferida  sua  pretonção. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1904,— i?.  Galvão,-— C»  Niemeyer, 
— C.  Neto.—  F,  A.  de  Moura,— Mallet.--  Tkomaz  Cantvaria,—  F, 
J.  Teixeira  Júnior."-  B»  Costallai.—  C,  Guillobel, 

Foi  voto  o  Sr.  ministro  almirante  Pereira  Pinto. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece  á  maioria.  Rio  de  Janeiro,  31  do  agosto  de  1904.— F« 
deP,  RoDRiousa  Al VBS.—  2?rancwco  de  Paula  Argollo» 
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AVISO  DE  24  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  as  requisições  de  passagens  por  conta  do  Ministério  da 
Guerra  â«Yeri»  conter  a  clavfrmla  èo  pagamento  da  taxa  da  5$^ 
yeloa  passageiros  de  1»  classe  e  3$  peloa  á»  >  classe. 

Miniaterio  da  Guerra— Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904 
—  N.  1.901. 

Sr.  Chefe  do  Egtado-Maior  do  Exercito  —  Declarae  aos  oom- 
mandantes  de  districtos  xnilitareB  que  as  requinvôes  de  passagens 
por  conta  deste  Ministério  em  yaporos  do  Noto  Uoyd  BrazilsirOf 
«ererio  conter  a  daosala  de  pagamento  da  t^za  da  5$  pelos  pas* 
sagelros  de  1*  olaas»,  e  3$  peloe  de  3^  claase,  appiieada  na  desin- 
isecão  das  bagagens,  conforme  eiige  a  directoria  geral  de  savde 
publica  e  nas  despesas  de  alimentação,  durante  o  tempo  em  que 
os  mesmos  Yapores  são  obrigados  a  demoras  de  qoartatenaSr 
•bserrações»  etc. 

Saúde  e  firatemldade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  28  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  os  prazos  concedidos  por  motivo  de  forca  maior  aos 
fornecedores  que  deixarem  de  entrar  com  os  artigos  a  for- 
necer dentro  do  prazo  dos  contractos  respectivos  deverão  ser 
contado»  da  data.  immediata  á-  eapeeiíjeada  bos  ditos  contraotosv 

Ministério  da  Guerra—  Rio  de  Janeiro^  28  de  setembro  de  IMá 
--N.  4M. 

Sr.  IntanAurte  Geral  da  Guena —  Resalvende  a  e<Mi8iilta  que 
ilEueís  em  vosso  offieio  o.  687,  de  Id  do  passado,  tos  declaro  que 
es  prazos  concedidos  por  motivos  de  forea.  maior  a  tornseedsiog 
que  deixarem  de  entrar  com  os  artigos  a  fornecer  dentro  do  prazo 
dos  contractos  respectivos,  dev^n  ter  sua  origem  de  contagem  na 
data  inunediata  &  especificada  nos  referidos  contractos  como 
termo  de  prazo  para  a  entrega  dos  artigos. 

Saode  e  íhvtomidade.--  fyaneisco  4e  Púmki  Argòílo. 


AVISO  ES^  HE  aSTUORO  DE  19Qá 

Declara  quaes  as  condições  de  subordinação  entre  o  chefe  da  com^ 
iniflsfto<eacari>flgada4Eiaaprtraoogo  do  MmuXario  militar  em  Ganhos 
do  Jordão  e  o  destacameste  4o  exercito  que  ali  serre, 

Ministecio  da  Oaâna--Rio  áeinairot  2»  de  aetembr  a  áB  19dé 

Sr.  Cheíb  do  Ekiaáo-Mai«r  do  Exareito  —  O  tenaiíteHsoroael 
do  corpo  do  ei^oflJMinM  Ji^  Tabioira  Maia,  oàefe  daoonmiiaHâo 
encarrogada  da  eoastmiocão  d»  sanalorio  militar  em  Canipos  do 
Jordão»  conanlta: 

1,«  Si,  dada  a  íbita  de  praças  de  enffenharia,  causa  deter- 
minante da  ordem  deste  ministeriOt  mandando  substituil-as  por 
om  destacamento  de  praças  do  It*  batalhão  de  infantaria,  a« 
qoaes  Tenoem  a  diária  pro  Mnr»,  deverá  tal  motivo  occasional 
de  força  maior  revogar  o  art.  26  do  rognlamento  çj^ne  l»ixoo 
com  o  decreto  n.  3. 108»  de  £9 de  Janeiro  de  1889 ; 

8.*  Qual  a  verdadeira  interpretado  da  expresso  —  parte 
militar  —  contida  no  flnal  do  aviso  de  16  de  Joiâio  de  1889,^  em 
1ÍM»  do  disposto  no  citado  artigo; 

3.0  Si,  mesmo  no  qne  concerne  á  parte  administrativa  geral 
do  batalhão»  poderá  a  âOManadanta  deste»  «nteadeiuse  directa- 
mente com  o  offlcial  commandantedodestacamentode  seu  corpo, 
ou  deverá  fazel-o  por  offlolo  ao  <Àefe  da  commissão  a  cujo  ser- 
viço, por  ordem  deste  ministério,  se  acha  essa  força ; 

4.*  Si  os  oâlota^i,  conaBOoteatM  e  «lAaltemos  e  as  nraças 
destacadas  deverão  subordinar-se  por  completo  ás  ordens  legaes 
emanadas  do  oheUi  da  oQmmisaão  no  gua  conoerne  ás  naFtos 
administralivai  djsdyliaar.  e  teohnica»  ligadas  ao  serviço  desta, 
ou  não  poderão  faasel^o  sem  o^p?acge  do  commandante  do  tia- 
talhão  para  darem^^  eoxnprinmito  ás^tas  oídens ; 

b.""  Si  o  sanatório  vMimr  «m  ooBstraeçSo  ^  fiari  oselIlBitos 
do  art.  30,  §§  10  e  1 1 ,  do  regnlamento  disciplinar  para  o  exercito. 
Mi  uÉMhÉhMinwwtii^miMÉar> 

Bm  solução  a  tal  consulta,  que  acompanhou  o  officion..774, 
que  em  SO  do  mez  findo  vos  dirigia  o  director  geral  de  enge- 
idnria»  v«is  deciáre  para  oir  tasiiaainanientas ; 

Que,  oaalqnfir  q^  sig^  a.  ann%a  me  perten^  um  dqsteMr 
mento  doexeroito  ei^nMaflfrPwr  oDGbousqpexJfir  emftBaliatta 
da  engenbaria.  militar,  dSívsiaaaaDS  ottciaoa  o  pragas  floai  dfe 
rflotaménie  «iilwWliBatoi  m  4)IBeiai  em^nhairo  qpo..cheflar  eiw 
trahallKw  comoa  aa^te  a^eqgiMtta^aitado  art»  âÕ»  qnt»taataa4« 
do  pessoal  dos  bat%lE5ieg  de  egganharia,  não.  podoiia  permittir 
interpretação  'Creandu  sMuflão  excepotonid  para  pessoal  de 
outras  armas,  quando,  por  mça  maior,  oomo  no  caso  concreto 
em  questão,  houve  o  Governe  per  acertado  determinar  que  ftssa 
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a  m&o  de  obra  militar,  para  a  constroocSo  do  sanatório  acima 
mencionado,  executada  por  praças  de  infantaria  sob  o  commando 
de  um  offlcial  subalterno,  constituindo  um  destacamento  per- 
manente ; 

Que,  dada  a  existência  do  referido  deoreto,  em  plena  vigência, 
a  verdadeira  interpretação  da  express&o  —  parbe  militar  —  con- 
tida no  aviso  a  que  se  refere  o  consultante,  diz  respeito  á  parte 
administrativa  geral  do  batalh&o,  constituída  pelo  pagamento 
de  soldos  e  gratificações,  qaando  a  distancia  o  permitia,  escri- 
pturaçao  de  alterações,  promoções  e  baixas  temporárias  de  posto, 
exclusão  das  fileiras  do  exercito,  sentenças,  carga  e  descarga  do 
fardamento,  armamento  e  equipamento,  sendo  que  com  tal  in- 
terpretação fica  excluída,  como  é  bem  de  ver,  a  hvpotheso  de 
qualquer  ingerência  por  parte  do  commando  do  batalhão  na 
administração  e  disciplina  do  destacamento  ligadas  ã  marcha 
regular  do  serviço  em  execução ; 

Que,  mesmo  no  que  concerne  ã  parte  administrativa  geral  do 
batalhão,  não  deverá  o  commandante  deste  entender-se  directa- 
mente com  o  oíHcial  commandante  do  destacamento,  o  sim  diri- 
gir-se  offlcialmente  ao  engenheiro  militar  sob  cuja  immediata 
gestão  estiver  sendo  executada  a  obra ; 

Que,  a  bem  da  boa  ordem  e  da  disciplina  militar,  não  poderá 
deixar  de  ser  o  sanatório  militar  em  construcção,  assimilado 
aos  estabelecimentos  militares  para  os  eSeitos  do  art.  30,  §§  10  e 
11,  do  regulamento  disciplinar  para  o  exercito. 

Saúde  o  íiraternidade.— Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


ÂYISO  DE  29  DB  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  qae,  no  collegio  militar,  o  ensino  da  i^  secção  deverá 
continuar  a  fazer-se  como  tem  sido  feito  desde  11  de  Junho 
ultimo,  recorre ndo-sc  aos  auxiliares  de  ensino  no  caso  de  sertm 
insuíficientes  para  o  serviço  os  adjuntos. 

Ministério  da  Guerra-—  Rio  de  Janeiro ,  29  de  setembro  de  1904 

—  N,  71. 

Sr.  Commandante  do  Ck)llegio  Militar  —  Em  resposta  ao  vosso 
oíllcio  n.  2.^7,  de  12  do  corrente,  declaro-vos,  para  os  fins  con- 
venientes, que  o  ensino  na  1*  secção  deve  contmuar  a  ser  feito 
como  tem  sido  desde  11  de  Junho  do  corrente  anno,  data  em  qne 
foi  transferido  para  a  2^  sec<$o  o  adjunto  capitão  Salathiel  de 
Queiroz ;  e  que  no  caso  em  que  sejam  ínsufflcientes  os  três  ad* 
juntos  para  o  serviço,  deveis  recorrer  aos  auxiliares  do  ensino. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Pavia  Argollo. 
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AVISO  DE  30  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  qual  o  procedimento  qae  sj  deverá  ter  em  relação  a 
uma  praça  do  exercito  entregue  á  jnstiça  civil,  condemnada 
por  sentença  do  tribunal  do  jury,  e  submetiida  a  novo  julgamento 
por  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  absolvida  neste  jul- 
gamento. 

Ministério  da  Guerra— Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  do  1904 
—  N.  1.976. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Cônsul taes  em  vosso 
offloio  n.  3.418,  de  24  do  corrente: 

1,^  Si  o  anspeçada  do  28»  batalhão  de  infantaria  Abdon  Bruno 
do  Nascimento  deve  ser  exduido  do  serviço  do  exercito  quando, 
na  data  em  que  foi  entregue  á.  justiça  civil,  ainda  faltavam  três 
mezes  e  três  dias  para  completar  o  tempo  a  que  se  obrigou  a 
servir ; 

8.^  Quaes  as  vantagens,  com  relação  a  vencimento  e  farda- 
mento, que  deve  ter  a  mesma  praça,  si  até  a  data  em  que  ter- 
minou o  seu  tempo  de  praça,  ou  até  o  presente  como  solicita. 

Como  solução  vos  declaro  que,  uma  vez  que  o  referido  anspe- 
çada foi  pela  primeira  vez  excluído  e  entregue  á  justiça  civil,  a 
21  de  maio  de  1901,  aflm  de  cumprir  12  annos  e  10  mezes  de 
prisão  a  que  foi  condemnado  pelo  jury  de  Belb  Horizonte,  sendo 
posteriormente  submettido  a  novo  julgamento,  em  virtude  de 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federsií,  e,  absolvido,  deve  ser 
considerado  até  a  data  da  absolvição  e  livramento  como  praça 
presa  para  sentenciar,  percebendo  as  vantagens  inherentes  &  sua 
qualidade,  visto  como  os  primeiros  actos  jurídicos  da  conde- 
maação  e  consequente  exclusão  ficaram  irrites  e  nullos  por  ef- 
feito  da  sentença  final  absolutória.  Quanto  á  exclusão  das  fi- 
leiras, deve  realizar-se  com  a  data  citada  da  absolvição,  uma 
vez  que  o  referido  anspeçada  concluiu  o  seu  tempo  e  segundo 
declarou  não  deseja  engajar-se. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argóllo. 
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AVISO  101  7  D£  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  quo  deverá  s  r  graduado  no  posto  immedUto  o  official 
que  at tingir  o  numero  i;  qne  não  podem  s^r  graduados  os  officiaes 
que  não  tiverem  requisitos  lega  es  para  a  promoção;  e  que  com- 
pete a  graduação  no  posto  immcdiado  ao  coron:l  medico  de  1^ 
classe  mais  antigo. 

Ministério  da  Goerra  —  Rio  de  Janeiro,  7  de  outubro  de  1904 
—  N.  2.036. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  — Em  officio  de  13  de 
agosto  ultimo,  eonsultaes: 

P,  si,   tendo  o  offlcial  n.   1,  do  quadro  ordinário,  acima  de 
si  officiaes  do  quadro  especial,  a  graduação  no   posto   imme- 


C029SULTA  A  QUS  SE  RSFBRB  0  AVISO  SUPRA 

Sr.  Presid.'nte  da  Republica—  Por  intermédio  da  Secretaria  de 
Estado  dt  CPuerra,  em  aviso  n.  88,  de  16  do  agosto  nltimo,  man- 
dates a  este  tnibuna),  para  consultar  com  seu  parecer,  o  officio  d<r 
ebefe  do  estado  madior  do  esorcito,  de  13  desse  mez,  tratando  dt 
eonsulta  quo  faz  a  commifisáo  de  promoções,  quanto  ao  modo 
porque  deverá  proceder  nos  casos  que  indica,  afím  dj  pod^r  apre* 
sentar  a  proposta  relativa  á  graduação  no  posto  immediatamente 
superior  aos  officiaes  que  attiBgi/'am  o  numero  1  da  respectiva  es- 
cala. O  officio  a  que  allude  cst3  a^iso,  dirigido  ao  Ministério  da 
Gnerra  pplo  ebefe  do  estado  maior,  é  concebido  npst •s  termos: 
«Para poder  apresentar  a  proposta  relativa  á  graduação  no  posto 
immediatamente  BU{ieriov  doB  officiftes  qu«  atkingiram  o  nmmefo  i 
da  respectiva  eacala^  a  commissão  de  promoções,  sob  a  minbia  pf e« 
sid^ncia,  consiúta: 

Como  deve  proceder  quando  o  n*  1  do  qua.Iro  ordinário  tiver  ftcUna 
de  si  officiaes  do  quadro  especial,  que  no  almanak  não  tem  numero^ 
si  tal  graduação  compete  ao  mais  antigo  delles,  ou,  simultânea- 
ment3  a  ambos,  dutyosim  consmlta  si  os  officiaea  que  não  tiTer«m 
os  requisitos  legaes  para  a  promoção  ao  posto  immediato  devem 
83r  graduados  pelo  facto  do  attingirem  o  n.  1. 

Finalmente,  consulta  si  ao  coronal  medico  de  1&  class}  mais  antigo 
compete  a  graduação  de  general  d3  brigada.» 

O  tribunal,  tendo  estudado  a  questão,  passa  a  dar  cumprimento 
á  Yossa  ordem. 

Pelo  art.  29  do  d.creto  legislativo  n.  7i6,  de  13  de  dezembro  de 
1900,  foi  creado  um  —  quadro  especial  —  para  os  officiaes  do  exer- 
cito que  exercem  cargos  vitalicios  nos  institutos  militares  de  en- 
sino. O  Governo,  em  obediência  a  esse  decreto  transferiu,  a  16  do 
mesmo  mez,  para  o  —  quadro  especial  —os  officiaes  do  auadro  ex- 
trannmerario,  dos  corpos  de  estado  maior,   e  d3  engenheiros,  da 
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•dtorlo  eoaBjiBte  ao  ma4s  antigo  ou  a  um  e  outro  jsimoltanea- 
mente; 
€•,  si  OB  offlciaes  que  nao  tiverem  os  refoisiioB  legaeB  para  a 


repartição  sanitária,  e  das  armas  de  artilharia  e  de  cavallaria  que 
fazem  parte  do  magistério  dos  estab^lscimentos  militares  de  easiao. 

No  <ãmanah  do  Ministério  da  Guerra,  porém,  esses  officiaes  teem 
continuado  a  figurar  ,  coUocados  por  ordem  de  antiguidade,  mas 
sem  numero,  nos  logares  que  lhes  competiam  nos  quadros  dos 
corpos  e  armas  de  que  foram  transferidos. 

O  decreto  l^islativo  n.  716,  de  1900,  nada  dispõe  aobre  o  acoesáo 
dos  officia  ^s  do  —  quadro  especial  —  como  dispunham  com  rolaçSo 
aos  qtiadros  extraordinários  no  regimen  extinclo,  os  decrotoâ  res- 
pectivos  e  também,  já  na  Republica,  os  decretos  n.  8,  de  21  de  no- 
vembro de  1889,  que  creou  o  çniaãro  extraordinário  no  exercito,  e 
B.  108  A,  de  30  do  dezembro  do  mesmo  anno,  qno  estabeleceu  um 
qttadro  extraordinário  na  marinha  (art.  IQ). 

O  Governo,  entrotanLo,  tem  considerado  ainda  em  vigore  appli- 
cavei  aos  oITlciaes  do  —  guadro  especial  —  a  disposição  do  decreto oa. .8 
de  Í889  (artigo  3o),  referente  ao  acceaso  dos  offioiaes  do  extincto 
quadro  extraordinário  ;  e  de  conformidade  oom  esse  dispositivo 
teem  havido  promoções  no  pessoal  do  novo  quadiu). 

Tendo-se  procedido  assim  em  relação  á  promoção  a  postos  efe- 
ctivos, do  miesmo  modo  se  deve  proceder  quanto  á  graduação. 

Portanto,  deve  ser  graduado  no  posto  inunediato  o  offioial  çue 
attingir  o  n.  1  da  escalai  quer  pertença  ao  ~  quadro  especial  —  quer 
ao  —  ordinário. 

O  official  que,  tendo  attingido  o  pcrimeiro  logar  na  respeativa 
escala,  não  satisfizer  a  todas  as  condições  legaes  exibidas  para  ser 
promovido  aopoetos.immediato,  não  pode  ter  a  respectiva  graduação, 

Í)orque,  si  a  tivesse,  iria,  quando  The  tocasse  a  effectividade»  occujMr 
ogar  na  escala  acima  de  camaradas  que,  sendo  mais  modernos  no 
posto  anterior,  tiveram  a ccesso  legitimamente  antes  delle,  por  preen* 
cherem  todos  os  requisitos  necessários  para  a  promoção. 

E,  emquanto  nesse  lonr  permanecer  um  official  em  taes  con- 
dições, nenhum  graduado  liaverá  na  respectiva  escala,  visto  que  a 
graduação  só  cabe  ao  n,  1, 


O  decreto  n.  404,  de  21  de  junho  de  1891,  estabelecia  no  art.  8^  o 
segminie: 

AoB  tíhe^  das  di-âtorentes  classes  de  cada  corpo  eu  %rma  e  aos 
da  repa fti^ãoaairit ária ,  «poderá  ser  concedida  a^grtrduaç&o  dopofftb 
immediatamente  superior. 

g  í.<>Ob  eoroneis  dos  oorpos  de  etigenhetroB,  eBiado>m«ror  de  t<^ 
«IflBse,  artíQiaria,  cavalhuria  einfairtana  -oonfftituirSo  a  classe  retb^ 
•restei graértação  oofrostD  de •g^nmntí de  brigad*. 

§2.0  A  graduação  de  gvnenl  â«inrigBda'n&o  xmtiftca  a  qtiie  CDm<- 
^e%e  ao  me<âim  ^ei«  olasso  mais  anti^, 

A  lei  n.  1.215,  de  11  de  agosto  altimo,  4iz: 

Aart.  ú^^^  «fiícial  ê»  «nrcito  «  da  aramáa  «a^«B  elasees  %n« 
aezas » sem  nota  que  desabone  sua  condncta  civil «  militar,  <m  attiagif 
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SromogSo  ao  posto  immediato,  deyerão  ser  graduados  pelo  Ikcto 
e  attingirem  o  numero  1  ; 

30,  si  ao  coronel  medico  de  1*  classe  mais  antigo  compete  a 
graduação  de  general  de  brigada. 

Em  solução  a  tal  consulta  vos  declaro  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republica»  conformando-se  com  o  vosso  parecer  e  do  ministro 


o  D.  1  da  respectiva  escala,  será  graduado  no  posto  immediataznente 
superior  dentro  do   quadro  a  que  pertencer. 

Paragrapho  único.  No  posto  do  general  de  brigada  do  estado 
maior  general  a  graduação  será  conferida  ao  n.  1  dos  coronéis  com- 
batentes, de  accordo  com  o  §  !<>  do  art.  3»  do  decreto  n,  403,  de 
27  de  junho  do  1891. 

Devendo  a  graduação  de  {^onerai  de  brigada  caber  exclusivamente 
ao  mais  antigo  dos  coronéis  combatentes  c  não  ao  n.  1  do  cada 
corpo,  ou  arma,  reforindo-se  a  lei  n.  1.215,  ao  §  1*»  do  art.  3o  do 
decreto  de  27  de  junho  de  1891,  e  não  ao  §2odo  mesmo  artigo  que 
autorizava  a  graduação  no  posto  immediato  do  medico  de  1»  classe 
mais  antipro,  d^vo-se  concluir  que,  pela  nova  lei,  a  este  medico 
não  compete  a  graduação  degenerai  de  brigada. 

Ficam  assim  dirimidas  as  duvidas  da  commissão  de  promoções; 
consequentemente  está  cumprida  vossa  ordem. 

O  tribuna],  porém,  pede  vénia  para  referir-se  ainda  a  um  caso 
que  pôde  vir  a  suscitar  duvida. 

Ás  Viigas  dos  postos  de  capitão  e  de  tenente  nas  armas  de  caval- 
laria  e  de  infantaria  são  preenchidas  á  razão  de  dous  terços  por 
antiguidade  e  um  por  estudos. 

Assim  o  tenente  ou  alferes  que  occupar  o  primeiro  logar  da  res- 
pectiva escala,  ou  fôr  o  mais  antigo  dos  habilitados  com  um  curso 
theorico,  acha-se  com  direito  ao  preenchimento  da  primeira  vaga  que 
occorrer,  conforme  o  principio  (antiguidade  ou  estudo) ^  que  estiver 
prejudicado,  isto  é,  si  as  duas  ultimas  vagas  tiverem  sido  providas 
por  antiguidade,  caberá  de  direito  a  primeira  promoção  ao  oflScial 
mais  antigo  dos  habilitados  com  o  curso;  inversamente,  si  a  ultima 
vaga  tiver  sido  provida  por  estudos,  deverá  ter  accesso  o  n.  1  da 
escala. 

Si,  dado  o  primeiro  dos  casos  retro  figurados,  o  n.  1  da  escala 
não  tiveras  habilitações  exigidas  para  preencher  a  primeira  vaga  do 
posto  immediato  polerá  elle  sor  graduado? 

O  tribunal  pensa  que  não. 

Si  fosse  conferida  a  graduação  do  posto  immediato  ao  n.  1  dos 
tenentes  ou  alferes  em  taes  condições,  aconteceria  que,  quando  lhe 
coubesse  a  efifectividade,  iria  tomar  logar  na  escala,  acima  do  cama- 
rada promovido  antes  delle  ao  posto  eílectivo  por  estudos  o  que  seria 
flagrante  oífen.sa  a  direito  acfquirido  por  esse  camarada,  e  annul- 
lução  do  dispositivo  legal  ^ue  regula  o  accesso  dos  officiaes  subal- 
ternos de  cavallaria  e  de  infantaria,  (Paragrapho  único  art,  5°  do 
decreto  n,  1,351,  de  7  de  fevereiro  de  189 J,) 

Não  é  equiparável  promoção  por  estudos  dos  officiaes  subalternos, 
de  infantaria  e  do  cavallaria,  á  promoção  por  merecimeuto  dos  ca*- 
pitães  e  officiaes  superiores* 

O  capitão  ou  officiaL  superior  é  promovido  por  merecimento  á 
livre  escolha  do  Governo. 
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marechal  João  Nepomuceno  de  Medeiros  Mallet,  exarado  em  con- 
sulta do  Supremo  Tribunal  Militar,  de  12  do  mez  findo,  resolveu 
em  5  do  corrente: 

l^,  que  deverá  ser  graduado  no  posto  immediato  o  offloial  que 


o  tenente  ou  alferes  tomopromoção  por  estudos,  quando  é  o  mais 
antigo  dos  habilitados  com  curso,  o  ao  principio  por  estudos  cabo 
o  preenchimento  da  vati^a ;  preterido,  tem  o  direito  de  reclamar, 
e  uma  vez  reconhecida  a  justiça  de  sua  reclauiação,  não  pôde  deixar 
de  fier  attendido. 

Contra  preterição  em  promoções  por  merecimento  ninguém  poio 
reclama-'.  (Resolução  de  8  do  janeiro  de  1887.) 

Só  póle  ter  a  graduação  do  posto  immediato  o  tenente  ou  alferes 
sem  curso,  quando  houver  attin<;ido  o  n.  1  da  respectiva  escala,  si 
o  preenchimento  da  primeira  vap:a  competir  á  antiguidade. 

Os  mini>tro.s,  marechaos  Mallet  o  Costallat,  divergiram  unica- 
mente deste  parece L'  para  julgarem  com  direito  á  graduação  de 
general  do  brigada  o  medico  coronel  n.  i  do  corpo  de  saúde  do 
exercito. 

Os  ministros  almirante  Pereira  Pinto,  marechae?  Rufino  Galvão, 
Teixeira  Júnior  e  contra-almirantc  Guill  bel,  discordaram  igual- 
mente sobre  este  objecto,  declarando,  porém,  que  no  seu  parecer  a 
presente  consulta  devo  ser  completada  com  as  consiiloraçõei  que  for- 
mularam tanto  para  justificar  o  motivo  principal  de  sua  divergência, 
como  para  que  .se  t'nha  em  vi.sta,  no  tocante  ao  segundo  objecto 
consultado,  a  solução  logal  em  casos  particulares  que  se  podem  dar 
com  frequência,  quei*  no  exercito  qujr  na  armada,  a  sab  ^r: 

Consulta-ão  si  ao  coronel  moliço  do  i^  classe  mais  antigo  compclo 
a  graduarão  de  gonoral  do  brigada. 


Nao  parece  obscura  nem  duvidosa  a  redacção  do  art.  1^  o  seu  pa- 
ragrapno  un  co  no  tocante  ao  caso  figurado  pelo  que  cumprirá  ap- 
plioal-os  na  espécie,  segundo  sua  expressão  iittoral,  que  ò  harmónica 
com  o  pensamento  que  os  dictou:  ora,  ê  membro  da  classe  do  sev 
posto,  porquanto  nos  próprios  termos  da  con-ulta  se  lhe  attribue  a 
maior  antiguidade  s  >bre  os  outros  do  mesmo  posto,  i.sto  è  —  haver 
at tingido  ao  n.  i  da  escala  do  seu  posto  por  contar  maior  tempo  de 
serviço  útil  no  m.-^smo  posto ;  loco  deve  s  'r  graduado  no  posto  im- 
me;liuto,  limite  extremo  do  qaaaro  a  que  pertenço,  nos  termos  do 
artigo  citado,  visto  não  "aztT  parto  do  estad  )-uiaíor  general  o  ge- 
neral de  brigada  que  exerce  as  funcções  dt?  dÍ!'ector  geral  de  saúdo, 
o  por  não  eítarom  comprehendidos  na  restricçào  do  parjgrapho  unioo 
desse  artigo  os  coronéis  melicos,  porquo  não  s3odo  otficiacs  com- 
batentes nSo  concorr -m  com  os  coronéis  combatentes  na  aspiração 
ao  quadro  do  e^tado-maior  general. 

A  lei  que  motiva  a  presento  consulta  não  innovou  nem  alterou  o 
que  diçpocra  as    leis  do  promoções  cm  vigor  no  exercito  c   armada, 

?aanto  á  concessão  da  graduação  no  posto  immediato,  senão:  !<),  em 
ornal-a  taxativa  do  facultativa  que  era  pelas  alludidas  leis  do  pro- 
moções; 2^,  om  conferil-a  ao  n.  1  da  escala  para  a  promoção  e  não 
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aUiogir  o  Q.  1  da  escala,  aaer  aeja  ella  do  q.aadro  ordinariov 
^uer  S€ja  do  gvadro  eipecial ; 
2<»,  que  OB  oíBoiaes  quo  não  tiverdiu  os  requisitos  legaes  para 


ao  chefe  de  classe  de  cada  posto;  3^,  final  mente,  na  adopção  da 
norma  administrativa  estatuída  no  §  1^  do  art.  3^  do  decreto 
n.  403,  de  27  de  junho  de  1891. 

Com  esta  ultima  aHeraçiono  regimen  das  promoç5e9  no  exercito, 
tomou  legal  o  obrigatória,  portanto,  para  o  executivo  a  alladida 
norma  administrativa  qn3  restringiu  a  graduação  no  tocante  aos 
coronéis  combatentes,  somente  ao  n.  1  da  escala  geral  dos  das  di- 
versas armas  e  corporações  technicas. 

Poeto  qne  respeitada  até  ao  advento  da  recente  lei  das  graduações, 
aqucUa  norma  poderia  ter  sido  posta  de  partd  pelo  Governo  quando 
qnisesse,  visto  nSo  ths  ser  imposta  por  lei;  agora,  porém,  passou  a 
ser  dispositivo  legal. 

Naauello  decreto,  porem,  se.  resalvou  no  seu§  2'*  o  direito  á  gra- 
duação no  posto  de  general  de  brigada  ao  coroneUmedicode  1*  clasae, 
qnc  fosse  chefe  de  sua  class»,  respeitando-^^  assim  o  que  dispunham 
as  leis  de  promoções  do  exercito  c  da  armada  no  tocante  á  semelhante 
vantagem,  cm  relação  aos  seus  interessados  nas  classes  annezas, 
isto  é,  repeliu   com  referencia  aos   médicos  militares   o  que  a  lei 

?;arantia  tanto  aos  coronéis  como  aos  capitães  de  mar  e  guerra  de 
aes  corporações,  isto  é,  a  graduação   do   posto  superior,  si  o  re- 
spectivo quadro  o  comportasse. 

A  lei  oas  graduações,  pois,  não  tez  referencias  áquelle  §2*  do  de- 
creto n.  404,  por  não  ser  intenção  do  legislador  alterar  a  legislação 
vigente  na  espécie  de  que  tratou  o  indicado  parag^pho,  o  qnal  bem 

Sodcrá  ser  cxcusado  no  texto  do  mesmo  decreto  pela  sua  soperfini- 
ade,  visto  como  não  cabia  na  alçada  do  executivo  a  denegação,  em 
absoluto  da  graduação  no  primeiro  posto  de  generalato,  no  exer- 
ciio  ou  na  armada,  aos  chefes  de  classe  nas  corporações  annexas, 
dos  postos  de  coronel  ou  de  capitão  do  mar  o  guerra,  quando  aquelle 
posto  fizesse  parte  do  respectivo  quadro. 

Consalta-sc,  si  o  official  aue  não  tiver  os  requisitos  legaes  para  a 
promoção  deve  ser  graduado  no  posto  immediato  pelo  facto  de  haver 
attinffidoo  n.  1. 

Adaitam  á  presente  consulta  sobre  o^te  objecto  as  seguintes  con- 
Skdorações  : 

Se  tal  facto  se  der  por  exigoncias  do  serviço  ou  pela  impossibili- 
dade em  que  se  achou  a  autoridade  de  proporcionar  a  qualquer 
offic^al  do  exercito  ou  da  armada  a  opportvnidade  de  satiafaser 
algum  dos  requisitos  reclamados  para  o  seu  intersticio  do  tirocinio 
para  o  acoesso,  se  procederá  do  accordo  com  a  resolaçio  de  con- 
sulta de  13  de  setembro  de  16W2,  sobre  o  parecer  dado  pelo  antigo 
conselho  supremo  militar  em  data  de  10  aa  mesmo  mes:  aviso  do 
Miniflterio  da  Marinha  n.  2.999,  de  17  de  setembro  do  1892  ao  vice-pre- 
sidente do  conselho  naval,  e  Alman<ick  da  Marinha  sob  o  titulo  — 
graduação  de  posto. 

E*  concebida  nos  termos  da  tra^nscripçâto  in^ra  a  conclusão  dessa 
consulta. 
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a  promoção  ao  posto  immediato  não  podem  ser  graduados  pelo 
íaoto  da  attingirem  o  numero  1  da  escala  ; 

3*,  aue  ao  ooTonel  medico  de  l*  claase  mais  antigo  compete 
a  graduação  de  geoecal  de  brigada. 

OutroBim«  TOS  deolarot  qua  o  mesmo  Sr.  Presidente,  oonfor* 
mando-se  ainda  com  o  citado  parecer,  resolreu  que  o  alferes  ou 


«  Sr.  Marechal  Vico-Presidonto  da  Republica. 


A*  vista,  portanto,  do  tacs  disposições,  não  deve  ter  accesso  por 
antiguidade  o  ofRcial  que  tenha  attingido  a  pOBiçio  de  chefe  de 
classe  sem  haver  satisfeito  o  tempo  de  embarque  estatuído  na  lei 
acima  citada,  e  que  regala  as  promoções  no  corpo  da  armada. 

Entretanto,  pensa  o  conselho  quo  nenhum  omcial  subalterno  ou 
êuperior  deve  chegar  a  aer  o  primeiro  da  aut  olasae  antes  de  ter 
completado  a  condição  de  cmbaraue  o  observadas  que  sejam  as  pre- 
scricK^õesdo  artigo  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  5.461, 
de  tà  de  novembro  de  1873,  que  assim  está  redigido: 

«  Nenhum  ofticial  poderá  ser  empregado  nos  arsenaes,  corpos  de 
marinha,  capitanias  dos  portos  e  outras  commissões  estranhas 
ao  serviço  naval  activo,  sem  haver  preenchido  as  condições  de  em< 
barquo  exigidas  para  o  acceaso  ao  poito  seeointe. 

Convirá,  pois,  sempre  que  se  der  o  caso  og arado  no  aviso  em  con- 
sulta, indagar  <{ual  a  causa  que  o  poderia  ter  originado.  Si,  por 
exemplo,  o  official  deixou  de  satisfazer  o  estatuído  na  lei,  om  refe- 
rencia ao  serviço  a  bordo  dos  navios  de  çuerra,  por  desi dia,  esqui- 
vando-se  dello  por  continuadas  partes  ae  doente,  prolongadas  li- 
cenças para  tratar  do  interesses  privados  ou  por  qualquer  outro 
motivo  contrario  ás  ordena  que  tenha  racebido  de  tens  superiores, 
neste  caso  deve  esse  official  resígnar-se  as  consequências  de  tal  pro- 
cedimanto,  que  o  priva  da  promoção  por  aiLtígaidade,  não  obstante 
a  sua  collocação  na  respectiva  escala.  Si,  porám,  o  mesmo  official 
deixou  do  hábil ítar-so,  do  accerdo  com  a  lei,  coagido  por  causas 
inteiramente  oppostas  á  sua  vontade  no  desempenho  de  commissões 
que  lhe  não  cabiam,  então  seria  demasiado  rigor  prival-o  absoluta- 
mente de  proseguir  na  sua  carreira. 

Nestes  termos  o  conselho  supremo  militar,  respondenio  á  con- 
sulta que  lho  fazeis,  é  do  parecer  «que  o  official  a  quem  cabe  pro- 
moção por  antiguidade  por  ser  cke/c  do  classe,  mas  que  não  conta 
ainda  tempo  de  embarque  estatuído  om  lei,  poderá,  si  estiver  in- 
cluido  na  ultima  hypothoso  que  acima  estabeleceu,  ser  graduado  no 
posto  seguinte  o  assim  conscrvar-se  emquanto  não  completar  o 
tempo  de  embaraue,  sendo  promovido  á  effectividade  do  mesmo  posto 
o  que  lhe  ficar  aoaixo  e  estiver  nas  condições  de  obter  tal  acceaso.» 

Finalmente,  ponderam  que,  para  o  caso  da  falta  do  requisito  do 
respectivo  curso  na  arma  do  artilharia,  o  que  presentemente  apenas 
SC  dano  primeiro  posto,  parece-lhc  convir  o  seguinte: 

Na  classodos  2^*  tenentes  de  artilharia  não  poderão  ser  conser- 
vados os  que  houverem  ultrapassado  a  idade  limite  para  a  matricula 
na  escola  militar  do  Brazil  (30  annos)  si  se  acharem  fora  da  mesma 
escola  c  não  tivjrem  o  respectivo  curso,  dando-se  cumprimento  em 
tal  caso,  ao  que  dispõe  o  art.  25  do  regulamento  da  lei  de  promoções, 
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tenente  de  infantaria  e  cavallaria  sem  o  curso  da  arma,  só  po- 
derá ser  graduado  no  posto  immediato  quando  tiver  attlngido 
o  n.  1  da  escala  respectiva,  si  o  preencliimento  da  primeira 
vaga  competir  ao  principio  por  antiguidade. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


AVISO  DE  14  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  que  um  adjunto  da  escola  preparatória  e  de  táctica  do  Rea- 
lengo deverá  contar  para  a  roconducção  no  dito  logar  o  para  a 
gratificação  respectiva  unicamente  o  tonipo  decorrilo  da  data  em 
que  entrou  em  exercício. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  14  de  outubro  de  1904 
—  N.  198. 

Sr.  Gommandante  da  Escola  Preparatória  e  de  Táctica  do 
Realengo  —  Em  soluQão  aos  requerimentos  do  tenente«coroneI 
reformado  Manoel  Ferreira  das  Neves  Janior,  que  acompanharam 
os  vossos  offioios  DS.  2.537,  de  20  de  junlio  e  2.871,  de  27  de 
setembro,  tudo  do  corrente  anno,  declaro-vos,  para  os  âns  con- 
venientes, que  tendo  sido  aquelle  offlcial  nomeado  adjunto  dessa 
escola,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  158  do  regulamento,  só 
deverá  contar  para  a  recoaducção  de  que  trata  o  mesmo  artigo, 
e,  portanto,  para  a  gratificação  a  que  se  refere  o  art.  249,  uni- 
camente o  tempo  decoiTido  desde  a  data  em  que  entrou  cm  ex- 
ercício do  cargo,  que,  em  commlssão,  exerce  nessa  escola. 

Indefiro,  pois,  os  requerimentos  do  tenente-coronel  reformado 
Manoel  Ferreira  das  Neves  Júnior. 

Saúde   e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


de  31  de  março  de  1851,  sempre  que  a  sua  permanência  naimesma 
arma  prejudicar  a  quem  de  direito  couber  a  vantagem  da  praduação 
no  posto  immediato,  cíi?-t?í  da  recente  lei  das  graduações. 

Rio  do  Janeiro,  12  de  setembro  de  1904.— ff.  Barbosa.—  C,  Neto, 
—  F,  A,  de  Moura.-^  Mallet.^  Thomaz  Caniuaria,—  F,  J,  Tei- 
xeira Júnior. —  Jí,  Gostai lat.  —  C,  Guillobcl. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece  aos  mini>tros  Mallet 'e  Costallat. —  Rio,  5  do  ou- 
tubro do  1904.— F,  DE  P.  Rodrigues  Alves.— i^ra?? cisco  de  Paula 
Argollo. 


AVISO  DE  15  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Manda  re^v^rUr  ao  domínio  publico  os  lotes  de  terras  da  colónia 
militar  do  Alto  Umgiiay,  concedidos  proTiaoriamenta  a  indiyidnos 
que  não  procurarem  os  respectivos  títulos  nem  aproToitarem 
o  terreno. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  outabro  de  1904 
—  N.  2.119. 

Sr.  Chefe  do  Bstado-Maior  do  Exercito  —  Em  aolaçfto  á  oon- 
aolta  qne  faz  o  director  da  colónia  militar  do  Alto  Uraguay,  e 
qoe  acompanhou  o  offieio  n.  E.954,  oue,  em  24  de a^roBto  ttltuiio« 
YOB  dirigiu  o  coDunandante  do  ò^  diitrioto  militar,  declarae  a  este 
oommandante  para  oae  acientiâque  áquelle  director,  que  reyer- 
terão  ao  domínio  j^uolioo  os  lotes  de  terras  concedidos  proviso-* 
riameute  a  indiyidnos,  que,  no  prazo  de  um  anno,  a  contar  da 
data  em  que  o  mesmo  director  tiver  conhecimento  dessa  o(m- 
cessSo,  nâo  procurarem  os  reepectiyos  títulos,  nem  aproveitarem 
o  terreno  nara  habitação  e  cultura,  ou  para  criação  de  gado,  ou 
que,  depois  de  começeidas  estas,  as  interromperem  por  mais  de 
um  anno,  podendo  taes  lotes  ser  concedidos  a  outros  cuja  posse 
provisória  requeiram,  satisfazendo  as  exigências  regulamen- 
tares. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


AVISO  DE  17  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Torna  extensiva  ás  guarnições  de  mais  de  uui  corpo  a  disposição  do 
aviso  de  23  de  setembro  do  1895. 

Ministério  da  Guerra—  Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  1004 
-N.  2.13U 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  conunan- 
dante  do  5<»  districto  militar  consultado  no  ielefframma,  que  vos 
dirigiu  em  196  do  mez  Ando,  si  os  capitães  ajudanies  dos  corpos 
do  exercito  deverão  concorrer  ao  serviço  de  superior  de  dia  nsB 
guarnições  onde  houver  menos  de  cinco  «apit&es  jpara  tai  serviço, 
declaro- vos,  em  resposta  a  essa  consulta,  que  nca  extensiva  &s 
guarnições  de  mais  de  um  corpo  a  disposição  do  aviso  deste  Mi- 
nistério, de  23  de  setembro  de  1895. 

Saúde  e  fraternidade.— íVonciJco  de  Pavia  Argollo. 


Guerra  —  DeciíSat  de  1904  4  ~ 
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CIRCULAR  DE  21  DE  OUTUBRO  DE  1004 

DcK^Iara  qual  o  voncinjcnto  que  deTorão  perceber  os  ofTclaes  do  ex« 
ercito  eleitos  deputados  estaduaes  e  ao  mesmo  tempo  conselheiro? 
municipaes. 

'  Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  outubro  de  1904 
—  Circular. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Sr.   delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal 

em ( ou  ao  Sr.  inspector  da  alfandega  de ),  que  os  offl- 

ciaes  do  exercito  eleitos  deputados  estaduaes  e  ao  mesmo  tempo 
oonselheiros  municipaes,  teem  direito  ao  soldo  das  respectivas 
patentes,  durante  o  período  das  sessões  do  congresso  legislatíYo, 
e  ás  vantagens  estabelecidas  no  art.  55  das  Instruoções  appro- 
vadas  pelo  aecreto  n.  946  A,  de  1  de  novembro  de  1890,  no  mter- 
vallo  dessas  sessões,  si  não  estiverem  no  exercício  do  cargo  de 
conselheiros  municipaes.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 


AVISO  DE  21  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  que  o  pagamento  da  etapa  é  elemento  eonstitutivo  da  ad- 
ministração geral  do  batalhão,  áqnal  se  refere  oayiso  n«  1962  de 
29  (^e  setembro  ultimo,  do  estado  maior  do  exercito. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  cie  Janeiro,  21  de  outubro  de 
1904- N.  2.170. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  -«  Em  additamento  ao 
aviso  n.  1.962  que  vos  dirigi  em  29  do  mez  findo,  resolvendo 
duvidas  susoitadas  pelo  tenente-ooronel  do  corpo  de  enge- 
nheiros João  Teixeira  Maia,  chefe  da  commiss&o  encarregada 
da  construoção  do  sanatório  militar  em  Campos  do  Jordão,  vos 
declaro  que,  além  das  especificações  existentes  no  citado  aviso, 
o  pagamento  da  etapa  é  elemento  constitutivo  da  administração 
geral  do  batalhão^  a  que  se  refere  a  expressão  —  parte  militar  — 
contida  no  aviso  de  16  de  junho  de  1889. 

Saúde  e  firatemidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo» 
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AVISO  DE  25  DB  OUTUBRO  DE  1904 

Manda  abonar  ás  praças  do  pessoal  .auxiliar  da  administração  daes 
cola  militar  do  Brazil  dólman  e  kepi  de  artilharia,  para  unifor- 
midade. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  1904 
-N.  344. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  ~  Declaro-Yog  que,  em  vigta 
do  que  expõe  o  commandante  da  escola  militar  do  Brazil,  em 
offldo  n.  1.867,  de  1  do  mez  findo,  dererao,  para  uniformidade, 
ser  abonadas  ás  praças  do  pessoal  auxiliar  da  administração  da 
mesma  eaoola,  dólman  e  kepi  de  artilharia,  oonsiderando-se  o 
abono  de  que  se  trata,  semelhantemente  ao  que  se  íkz  ás  praças 
transferidas  de  uma  para  outras  armas,  sendo  que,  si  essa  inten- 
dência tiver  de  adquirir  os  artigos  no  mercado,  convém,  por  defi- 
ciência de  verba,  adiar  o  fornecimento  para  o  futuro  exercício. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Pavia  Argollo. 


AYI80  DE  3  DE  NOVEMBRO  DB  1904 

Autorisa-se  a  transferencia  de  praças  de  prei  de  umas  para   outras 

armas. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1904 
-N.  2.241. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Malor  do  Exercito  —  Declaro-vos,  para  os 
fins  convenientes  e  em  solução  á  consulta  que  vos  fez  o  comman- 
dante do  7*  districto  militar,  da  qual  trataes  em  offlcio  n.  3.772, 
de  25  de  setembro  ultímo,  que  autorizo  a  transferenciado  praças 
de  pret  de  umas  para  outras  armas,  uma  vez  que  seiJa  indem-» 
nizada  a  Fazenda  Nacional  das  despezas  com  a  mudança  de  farda- 
mento e  tenham  taes  praças  a  necessária  aptidio  para  a  arma 
para  que  forem  transferidas. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  PatUa  ArgoUo.. 
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AVISO  DK  8  Dfi  NOVEMBRO  DE  1904 

Declara  em  qae    occasiã^p) lerá  ter   logar,  a  incineração  das    re- 
lações de  yencimentos  e   as  escalas  de  alterações  dos     corpos  do 
exercito. 

MiniaterlQ  da  Gaerra  —  Rio  de  Janeiro,  8  de  novembro  de  1904 
-•  N'.  S^.SBT. 

Sc.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Declarae  ao  iospe^ 
oior  militar  áo  I«  Batalltio  de  arf ilftaria,  em  sohiçSo  4  eonsona 
^[ixetaemQÍScion.23;  dirigido  em  II  domevândoa  eseapepar* 
tiçiky,  qtie  a  Inciaerac&o  diOLS  relações  de  vencimentoff  e  das  esealaa 
d)eralteraç(fes  poderá  ter  Ibffar  di^s  qae  a^etta»  nenhuma  ávb- 
vi(fs  ofítípeçnm,  e  4ae  estas  j^  estejam  NwçadaA  nes  Utpoí' 
mwtreB* 

Sande  e  fraternidade^-*  Fraricisca  de  Paula  ArgáUo* 


AVISO  DE  10  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Revoga  o  aviso  de  7  de  ontabro  de   id97,  ficando  em  vigor  o  de  i4 
de  eeiomliro  anleriop. 

MMsterib  da  Gaerra  -^  Rio^  de  Janeiro,  10  de  novembro  de 
1904  — N.  8.300. 

Skir.  Gheíè  da  Estado-Maior  áo  Exeraito  ~  £m  viita  da«  ponde- 
rac5es  constantes  de  vosso  officio  n.  3.817,  de  28  do  mez  passado, 
relativas  ás  inconveniências  que  o  cumprimento  do  aviso  de  7 
de  outubro  de  1897  causa  ao  serviço.  oontraj*iando  alôm  de  tudo 
disposigões  entre  as  quaes  está,  o  aviso  de  26  de  agosto  de  1887, 
mie  teve  em  vista  evitar  'que  offlctaes  transftridos  para  a 
í^  dassa  do  exercito  podassem  reverter  &  1*  classe,  antes  de  com- 

Sletar  o  anno  de  a^gregacSo,  resolvo  revogar  o  precitado  aviso 
e  7  de  outubro  de  1897,  ficando  em  vigor  o  de  14  de  setembro  do 
mesmo  anno»  em  virtude  do  qual  o  conselho  superior  de  saúde  s6 
deve  inspeccionar  offlcíaes  incluídos  na  2^  classe,  depois  de  con- 
oluido  o  anno  de  aggrega^o  a  que  se  refere  a  ultima  parte  da 
resolução  de  1  de  aml  de  1871 . 

Saúde  e  fraternidade.—  Erandsco  de  Paula  Argollo. 


«3 

AVISO  BE  12  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Manda  adoptar  ama  arreiata  da  corrente  proposta  pelo  coronel  Josó 
Caetano  de  pATia. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  ianeiro,  12  ()e  Mrenhpo  de 
1904 -N.  376. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  *  Declaro-ros  que,  de  aeoordo 
oom  o  que  iníormaes  em  offl(do  n.  804,  de  28  do  mez  Ando,  de- 
verá adoptar-ae  a  arreiata  de  corrente,  proporá  pelo  eoronel 
Josô  Caetano  de  Faria,  em  sabstitalçSo  &  de  corda,  aotualmento 
em  uso,  íázendo-se,  porém,  a  modifloaçSo  constante  do  incluso 
termo  de  exame. 

Outrosim,  tos  declaro  qae  a  acquisiçSo  respectiva  só  deverá  ser 
feita  depois  de  distribuídas  as  que  existem  actualmente  nessa 
intendência. 

Saude  e  frateraidade.—  Francisco  dê  Pauki  ArgoUo. 


AVISO  DE  1  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  que  em  casos  de  (brnecimontoB  pela  intendência  gcri^l  da 
guerra  de  artigos  para  serviços  novos  e  extraordinários  convém 
consultar  prèviamtate  ao  Ministério  da  Guerra. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  1  de  dezembro  de  1904 
—  N.  394. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  Sciente  do  que  informaes, 
em  officio  n.  902,  de  17  do  mez  findo,  relativamente  &  acquisioão 
de  ferramentas  completas  para  um  torno  mecânico  e  outras  ma- 
<diinas  e  uteosilios  («loinaes  ligado  a  um  pedido  da  1>  seoçfto  dessa 
intendência,  feito  em  22  de  agosto  ultimo»  declaro- vos  que,  em 
casos  análogos  de  fornecimentos  de  artifi;os  para  servlQCS  novos 
e  extraordinários,  convém  consultar  previamente  a  este  Minis- 
tério. 

Saude  e  fraternidade.—  Franciseo  ds  Paula  Argollo. 
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AVISO  DE  1  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Petíeprovidonc  as  ao  MiQíatorio  la  Fazjnla  para  qaeas  uâo  façam 
nas  alfandegas  despachos  learmamoato  do  g.ierra  S3in  aa  torisaçao 
do  da  Guerra,  se  nãohoarer  om  contrario  dispôs -ção  de  lei. 

MiniBterio  da  Guerra  -^  Rio  do  Janeiro,  1  de  dezembro  de  1904 

—  N.  771. 

Sr.  Ministro  de  Estado  da  Fazenda  —  Tendo  o  inspector  da 
alfandega  de  Uragaayana  aatorizado  o  despacho  de  uma  caixa 
consignada  a  Luiz  Bettinelli,  vinda  de  Monte  Caseros  e  contendo 
8.000  cartuchos  embalados  para  rewolrers  Smith  and  Wesson, 
sob  o  fandamonto  de  haver  sido  revogada  pela  circular  n.  54,  de 
17  de  outubro  de  1890,  a  de  n.  11,  deste  Ministério,  de  5  de  feve- 
reiro de  1897,  segundo  consta  do  o^cio  n.  889,  que,  em  10  do 
mez  findo,  me  dirigiu  o  intendente  geral  da  guerra,  e  estando  em 
vigor  o  aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  19  de  maio  de  1900, 

âue  declara,  de  conformidade  com  o  disposto  no  §  7»,  do  art.  6»,  das 
ispoeiç^^s  preliminares  das  tarifeis  das  alfândegas,  que  aos  des- 
pachos sobre  armamento  de  guerra  deverá,  preceder  autorizagio 
do  ministério  a  meu  cargo,  disso  vos  dou  conhecimento,  afim  de 
que  vos  digneis  providenciar  de  modo  a  evitar  que  se  âtçam  des- 
pachos sem  esta  autorização,  si  nSo  houver  em  contrario  dispo- 
sição de  lei. 

Saúde e  fraternidade.— Franot^oo  de  Paula  ArgoUo. 


AVISO  DE  6  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  qae  o  Ministério  da  Gudrra  só  se  responsabiiisa  pelo  paga- 
mento das  taxas  dos  telcgrammas  expedidos  em  objecto  de  serriço 
publico  mnito  urgente. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1904 
-  N.  2.495. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  ^  Tendo  o  Ministério  da 
Inàastria,  Viação  e  Obras  Publicas  consultado,  em  aviso  n.  142, 
de  17  de  outubro  ultimo,  sobra  a  aoceitação  e  transmissão  offloial 
dos  telegrammas  apresentados  em  Corumbã,  para  as  Republicas 
sul-americanas,  pelo  commandante  do  V  districto  militar,  voe 
declaro  para  que  o  liaiçaes  constar  áquelle  commandante,  que 
nesta  data  expeço  aviso  ao  mesmo  Ministério,  communioandoqne 
o  Ministério  da  Guerra  só  se  responsabiiisa  pelo  pagamento  das 
taxas  dos  telegrammas  expedidos  em  objeeto  de  serviço  publico, 
muito  urgente. 

Saúde  e  firatemidade.—  Francisco  de  Paula  Argollo. 
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AVI80  DE  9  DB  DEZBMBRO  DB  1904 

Doclara  que,  quando  não  houver  em  quilquer  das  aulas  dos  institu- 
tos militares  de  ensino  alumnos  matriculados,  não  fíca  o  respectiro 
professor  por  esse  facto,  desobrigado  de  comparecir  a  esses  insti- 
tutos. 

Ministério  da  Gaerra  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1904 
-N.  217. 

Sr.  Commandante  da  Esoola  Preparatória  e  de  Táctica  do  Rea- 
lengo —  Em  solnçio  ao  requerimento  do  proftesor  Manoel  Said- 
Ali  Ida,  que  submettestes  á  minha  apreciação  com  o  offlcio 
n.  2.986,  de  12  de  novembro  ultimo,  deolaro-vos  que,  doe  motlTOS 
allegados  por  açuelle  professor  para  não  leccionar  uma  turma 
de  inglez,  o  unico  que  prevalece  é  a  declaração  qae  te  de  não 
achar-se  habilitado  para  isso. 

Outrosim,  declaro- vos  que  todas  as  vezes  que  em  qualquer  das 
aulas  não  houver  alumnos  matriculados,  não  fica  o  respectivo 
professor,  por  esse  facto,  desobrigado  de  comparecer  ã  escola  para 
assignar  ó  competente  ponto,  nos  dias  marcados  pelo  programma 
de  ensino. 

Saúde  e  fraternidade.^  Francisco  de  Paula  Argollo. 


AVISO  D£  22  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  como  deverão  ser  feitas  as  promoções  no  quadro  especial  do 

exercito 

Ministério  da  Guerra—  Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1904 
—  N.  2.608. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Ck)nsultou-se  ao  Su- 
premo Tribunal  Militar  si,  dada  uma  vaga  e  sendo  para  eUa 
promovido  um  oíllcial  do  quadro  especial  do  exercito,  dever« 


CONSULTA  A  QUE  SG   REFERE   0  AVISO  SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —Presente  o  aviso  do  Ministério  da 
Guerra  n.  121,  de  30  de  novembro  ultimo,  do  teor  seguinte:  «  Nada 
dispondo  o  decreto  n.  716,  do  13  de  novembro  de  1900,  quo  creou 
um  quadro  especial  para  os  oíHciaos  d  >  exercito,  qu3  exercem  cardos 
vitalícios  nos  institutos  militares  de  ensino,  sobre  o  access)  aos 
officiaea  pertencentes  ao  mesmo  quadro,  e  considerando-se  em  vigor, 
e  applicavel  aos  citados  olTiciaes  a  disposição  do  art.  3*  do  decreto 
n.  8  de  1889,  relativa  aos  officiajs  do  extiacto  qualro  extraordi- 
nário, o  Sr.  Presidente  da  Republica,  manda,  por  esta  secretaria 
de  Estalo,  consultar  ao  Supremo  Tribunal  Militar,  si  dada  xuna 
vaga,  e  sondo  nella  promovido  um  official  do  quadro  especial,  de- 
ve-se  considerar  a  vaga  preenchida,  ou  impO''ta  esto  facto  em  con- 
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fle-ha  ooQsiderar  a  taga  preendiiâa,  ou  il  este  flusto  importa  em 
oontinoar  aberta  no  qaadro  ordinário  uma  vaga,  visto  nao  haver 
no  decreto  legislativo  n.  716,  de  13  de  novembro  de  1900,  qne 


tinTiar  aberta  no  (quadro  ordinário  uma  vaga,  que   deve  ser  preen- 
chida por  um  ofGicial  deste  quadro. 

Sm  resamo,  pode-se  promover  em  iima  única  vaga  dous  officiaaf, 
um  do  quadro  especial,  e  outro  do  quadro  ordinário,  considertu- 
do-se  as  promoções  dos  offlciaes  do  quadro  especial  reguladas  pelo 
art.  3o,  do  decreto  n«  8  de  1889  ?  »;  o  Supremo  Tribunal  Miutar 
passa  a  dar  cumprimento  e  vossa  ordem, 

O  decreto  legislativo  n.  716,  de  12  de  novembro  de  1900,  que  creon 
«m  quadro  especial  para  os  officiaos  do  exercito  oom  fanoções  de 
eargoa  vitalícios  nos  institnios  militares  de  ensino,  nada  dispòe,  com 
•ffeito  sobre  o  acoeaso  desses  officiaes;  o  Governo,  porém,  tem  conside- 
rado vigente,  e  applicavel  a  ellos  o  dispositivo  do  art.  3®,  do  decreto 
n.  Ô,  de  1889,  relerente  aos  offlciaes  do  extincto  quadro  extraordi- 
nário, e  de  conformidade  com  esse  dispositivo  tem  havido  promoções 
no  novo  quadro. 

E  foi  eate  o  fundamento  principal  do  parecer  dado  por  este  tri« 
bunalna  consulta  de  Í2  de  setembro  ultimo,  sobre  a  qual  foi  to- 
mada a  resolução  presidencial  de  5  de  outubro    seguinte . 

Assim,  concorrendo  em  promoção  os  officiaes  do  quadro  especial 
com  o  do  ordinário  nos  respectivos  corpos  ou  armas,  como  dispõe  o 
decreto  n.  8  de  1889,  quando  se  abrir  uma  vaga,  e  f^r  promovido 
official  do  quadro  especial,  o  que  impreterivelmente  ha  de  acontecer 
si  o  preenchimento  couber  ao  ^riíLci^io  —  antiguidade ^ e o  n.  Ida 
escala  pertencer  a  esse  quadro,  torna-ee  imprescindível  outra  pro- 
moção para  prover  a  vaga  que  continuou  anerta  no  quadro  ordi- 
nário, e  esta  promoção,  que  Icm  de  ser  realizada  por  mereoimento^ 
deve  recahir  em  official  pertencente  a  este  quadro. 

Assim  ficará  preenchido  o  claro  aberto  na  escala. 

Si  o  preenchimento  da  vaga,  c[ue  se  der,  tocarão  principio  —  me- 
reoimento,  ha  dous  casos  a  distinguir:  ou  o  n.  1  da  escala  pertânce 
ao  quadro  ordinário,  ou  ao  especial. 

No  primeiro  dos  casos  o  Governo  escolherá  o  official  que  julgar 
melhor  satisfazer  os  requisitos  do  art.  10. do  decreto  n.  l.%i,  de 7 
de  feveraíro  de  1891. 

81  o  escolhido  fôr  do  quadro  ordinário,  ílca  com  o  seu  accesso,  pre« 
enchida  a  vaga,  si  pertencer  ao  quadro  especial,  terá  de  ser  premo* 
vido  também,  por  antiguidade^  on.  1  do  quadro  ordinário. 

No  segundo  caso,  isto  ê,  quando  o  n.  1  pertencer  ao  quadro  especial, 
deve  ser  feita  a  promoção  no  quadro  ordinário,  porque  si  fosse  no 
especial,  o  Governo  seria  forçado  a  promover  por  antiguidade  o  n.  1 
deste  quadro,  e  por  merecimento  alguém  do  outro. 

Tendo  oceorrido  uma  vaga  única,  far-se«iam  três  promoções,  duas 
AO  quadro  especial,  e  uma  no  ordinário,  o  que,  além  de  onerar  os 
coQres  públicos,  traria  vantagens  aos  offlciaes  do  (juadro  especial,  isto 
á^  aos  docentes  vitalícios  e  inamovíveis,  em  prejuízo  dos  do  quadro  or- 
dinário que  estão  á  disposição  do  Governo,  no  exercício  de  commís- 
soes  militares  correspondentes  aos  seus  postos  e  sujeitos  a  remoções. 

A  illustre  maioria  diz  que  «  si  a  promoção  fõr  conferida  por 
merecinunto  ao  official  extranumerario,  que,  porventura,  occupar  o 
n.  1  da  escala,  e  o  seu  immediato  na  mesma  escala  fòr  também  ex- 
tranumerario, a  este  se  dará  a  graduaç&o  do  posto  seeuinte  com  a 
mesma  data  da  promoção,  que  se  conceder,  pelo  principio  de  anti- 


oreoa  aqaelle  quadro,  diiposição  sobro  o  aocosso  dos  offioiaos  a 
dia  porteDooniss. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  conformando-se  com  o  pareoer 
da  maioria  do  dito  tribunal,  exarado  em  consulta  de  5  ao  oor- 
rente,  resolveu  em  20  deste  mez  que,  tendo-se  considerado  vi- 


ffiiidade,  doofficial  do  qaadro  ordinário,  seu  immediato  em  antigni* 
dado  de  posto.  » 

A  minoria. entende,  pois,  qne,  no  caso  em  questão,  tendo-se  de  pro- 
ceder a  uma  promoção  por  antiguidade,  se  pôde  deixar  de  attender 
ao  n.  1,  da  escala,  pertencente  ao  quadro  especial,  para  dar  accesso 
ao  n.  )S,  cpie  é  do  quadro  ordinário. 

Isto  seria  completa  inversão  dos  dispositivos  legacs. 

Salvo  o  disposto  no  art.  32^  do  regulamento  de  3i  de  março  do 
1851,  o  officiai  que  occupar  o  n.  1  da  escala  não  pôde  deixar  de  ter 
accesso,  quando  occorrer  vaca,  que  deva  ser  provida  por  antiguidade . 

E  a  graduação  que  a  minoria  julga  dever-se  dar  ao  omcial  do 
quadro  especial,  que  se  tornar  chefe  de  classe,  seria  odioaa,  por- 
quanto o  n.  Ida  escala  a  vista  do  disposto  na  lein.  1.215,  deli  de 
agosto  ultimo,  tem  direito  a  essa  graduação,  si  não  tiver  nota  que 
desabone  sua  conducta  civil  e  militar,  e  neste  caso  o  poder  exe- 
cutivo não  pôde  dar  oqne  a  lei  prokibe. 

Nas  considerações  que  deixa  expostas,  o  Supremo  Tribunal  Militar 
tem  emittidoo  seu  parecer  que  se  resume  no  seguinte: 

«  Si  o  preenchimento  da  vaga  conherà.  antiguidade  e  o  n.  1  da  es- 
cala pertencer  ao  quadro  ordinário,  não  poderá  deixar  de  ser  elle 
o  promovido ; 

Si  o  n.  1  pertencer  ao  quadro  ordinário,  e  a  vaga  tiver  de  ser 
provida  por  mereeimento^  a  escolha  poderá  recahlr  em  officiai  deste 
quadro,  ou  do  especial  devendo  neste  caso  se  proceder  á  promoção 
por  antiguidade  no  quadro  ordinário; 

Si  o  n.  1  da  escala  pertencer  ao  quadro  especial,  terá  promoção 
quando  esta  tenha  de  ser  realixada  por  antiguidade  e  dar-se-ha  ac- 
cesso por  merecimento  a  officiai  do  quadro  ordinário; 

Pertencendo  ainda  o  n.  1  ao  quadro  especial  e  devendo  preen- 
chernse  por  merecimento  alguma  vaga,  a  escolha  deve  recanir  no 
do  quadro  ordinário. 

Dando-se  uma  unioa  vaga  não  se  deve  fazer  mais  de  duas  pro- 
moções. 

O  tribunal  entende  que  é  applicavel  ao  ç^uadro  especial  o  art.  3^, 
do  decreto  n.  8  de  18^,  porque  a  composição  do  quadro  estabelecido 
por  este  decreto  não  diíforia  em  13  de  novembro  de  1900  da  do  que  foi 
creado  então. 

O  almirante  Elisiario  Barbosa  c  os  marechaes  Rufino  Galvão  e 
Teixeira  Júnior  dissiatiram  deste  parecer  motivando  o  seu  voto  pela 
forma  seguinte: 

Preliminarmente,  faa-se  mister  precisar  a  verdadeira  significação 
dos  dous  qualificativos  consignados  no  aviso  supra— í^odro  «pectaí  o 
quadro  extraordinário,  segundo  a  natureza  da  situação  própria  dos 
officiaes  que  nelles  foram  comprehe adidos  e  a  razão  de  ser  do  seu 
agrupamento  sob  o  ponto  de  vista  das  conveniências  geraes  do  ser- 
Tiço  militar. 

Quanto  á  condição  necessária  para  a  sua  inclusão  no  quadro  espe- 
cial creado  em  1900,  ô  manifesta  wr  a  essencial  •  única  de  exercício 
de  cargo  vitalicio  nos  institutos  militares  de  ensino  —  Synopse  da 
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gente  o  disposto  do  art.  3«do  decreto  a.  8,  de  21  de  novembro, 
o  qual  creon  o  quairo  extraordinário  e  feito  de  aooordo  oom  esse 
dispositivo  as  promoções  no  quadro  especial,  estas  deverSo  obe- 
decer ás  segraintes  condições: 

1.*  Si  o  preeochimeato  da  vaga  se  tiver  de  fazer  por  antigui- 


Icgislação  brazi leira,  volume  7<*,  auno  de  1903,  sob  o  titulo  quadro 
especial,  por  Nascimento  e  Silva. 

No  tocante,  porem,  aos  motivos  determinantes  para  a  entrada  no 
auadro  extraordinário  crcado  pelo  decreto  n.  8, de  21  de  novembro 
de  1889,  são  de  duas  naturezas  as  situações  em  que  os  officlaes  se 
deveriam  achar  para  dollo  fazerem  parte,  a  saber:  ou  empregados 
em  commissões  estranhas  ao  Mii^i^terio  da  Guerra,  ou  mesmo  em 
cortas  commissõiis  desse  ministério,  com  pre|UÍzo  do  serviço  ordi- 
nário pelo  «iou  afa^tamonto  dcUo.  —  Ibidem,  volume  6®,  anno  de  1891, 
sob  o  titulo  —  Quadro  extranumerario. 

Obsj!rva-se  em  tempo,  a  bem  da  comprehensão  desta  discussão,  que 
o  uso  adulterou  o  qualillcativo  propno  do  quadro  creado  om  18Í89, 
empregando  o  vocábulo—  extramtmerario  em  vez  do  dito  extra- 
ordinário. 

Compulsando-se,  porém,  os  almanaks  da  guerra  entre  os  annos 
de  1890  6  1892,  por  ter  sido  neste  que  foi  vedada  a  confirmação  das 
transferencias  para  elle  (art.  8>  da  lei  n.  39  A,  de30  de  janeiro  de 
1892),  reconhece-se  que  todos  os  officiaes  do  magistério  militar  que  em 
virtude  dos  rcRrulamentos  de  17  -de  janeiro  de  1874,  da  lei  de  21  de 
setembro  de  1883  e  do  decreto  n.  9.251,  de  26  de  julho  de  1884,  eram 
considerados  extranumerarios,  foram  incluídos  no  citado  quadro 
extraordinário  de  21  de  novembro  de  1889,  havendo  sido  nelle  con- 
servados até  a  ore  ação  do  quadro  especial,  em  190O,  passando  ent&o 
a  pertencer  a  este  ultimo. 

Mais  outro  grupo  de  officiaes  com  exercicio  vitalício  no  maçisterio 
militar  teve  sua  inclusão  naqnelle  quadro  extraordinário  de  1889 
eX'VÍ  do  art.  287  do  regulamentou.  3ã0  de  12  de  abril  de  1890,  isto 
é  todos  os  lentes,  substitutos  e  professores,  nomeados  após  a  pro- 
mulgação do  mesmo  regulamento,  que  pertencessem  ás  três  armas 
combatentes  do  exercito;  e  assim  como  aconteceu  com  aquelles 
officiaes  do  magistério  militar  que  tireram  sua  investidura  sob  o 
amparo  dos  actos  supracitados  dos  annos  de  1874,  1880  e  1884,  se 
conservam  no  referido  quadro  extraordinário  de  1889  até  acreaçãodo 
quadro  especial  de  1900  c  então  para  elle  foram  também  transferidos. 

Sómeatií,  pois,  deixaram  de  pertencer  aquelio  qua'1ro  extraordinário 
dentre  todos  quantos  foram  inclnidos  no  q[uadro  especial  de  1900 os 
officiaes  nomeados  para  oa  cargos  vitalícios  do  magistério  militar 
posteriormente  ao  regulamento  acima  citado,  de  12  de  abril  de  1890 
que  pertenciam  aos  corpos  de  engenheiros  e  de  estado-maior. 

Em  1890,  porém,  o  quadro  extraordinário  de  1889  ficou  reduzido 
ao  conjuncto  dos  dons  grupos  de  officiaes  com  exercicio  vitalício 
no  magistério  militar  de  que  sd  fez  menção  nas  considerações  que 
temos  expendido,  em  virtude  da  resolução  de  13  de  dezembro  de  1897, 
communicada  em  portaria  de  17  de  janeiro  de  1898,  que  mandou 
fazer  a  reversão  dos  quadros  prdinarios  dos  officiaes,  cujos  motivos 
de  transferencias  para  o  quadro  extranumerario  (ou  extraordinário) 
tivessem  cessado— Synopse  da  legislação  brazi leira,  volume  7*^,  anno 
1903,  sob  o  titulo—  Quadro  extranumerario,  por  Nascimento  e  Silva, 

Em  que  diífere,  pois,  quanto  á  sua  constituição  e  a  razão  de  sua 
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dade  e  o  official  d.  1  da  escala  pertencer  ao  quadro  ordinário, 
não  poderá  deixar  de  ser  elle  o  promovido  ; 

2.*  Si  a  yaga  tiver  de  ser  provida  por  merecimento  e  o  oflícial 
n.  1  pertencer  ao  quadro  ordinário,  a  escolha  poderá  recahir  em 


creação,    o    antigo   quadro   extraordinário   oa   cxtranumerario   de 
1889,  do  denominado  especial  de  1900? 

Quanto  á  sua  constituição —  este  ultimo  recebeu  todos  os  ofiSciaes 
existentes  naquelle —  pelo  mesmo  fundamento  de  exercerem  cargos  vi- 
talicios  no  magistério  militar  que  Juslifícava  a  sua  permanência  nello. 

Quanto  á  razão  de  sua  cr.^açao  —  é  fora  de  duvida  que  só  a 
imperiosa  necessidade  do  total  dos  quadros,  tanto  dos  corpos  esçe- 
ciaes  como  das  três  armas  do  exercito,  para  as  exigências  no  serviço 
ordinário,  poderia  ter  induzido  o  legislador  a  decretar  o  suppri- 
mento  dos  seus  eirectivos  do  desfalque  que  solTriam  em  consequência 
do  afastamento  permanente  do  numeroso  pessoal  que  se  consagra 
ao  magistério  nos  institutos  militares. 

Na  accepção  technico-administrativa,  portanto,  os  três  qualiíica- 
kivos  extraordinário,  extranximerario  e  especial  se  equivalem,  e  as 
creações  a  que  deram  logar  apenas  ma-laram  de  nome. 

Anteriormente  á  creação  do  quadro  extraordinário,  dito  de  1889, 
quer  os  oíficiaes  com  exercício  no  magistério,  quer  os  que  exerciam 
dm  commissão  o  ensino  pratico  nos  institutos  de  ensino  (sendo  qne 
estes  não  desde  data  tão  remota  como  os  primeiros),  eram  consi- 
derados extranumerarios  nos  quadros  dos  corpos  espèciaes  ou  das 
armas  a  que  pertenciam,  e  o  sen  accesso  militar  não  obedecia  a 
principio  algum  definido  em  lei,  bastando  que  tivessem  o  dobro  do 
interstício  legal  para  almejar  o  posto  immediato,  independente  de 
abertura  de  vaga  no  quadro  ordinário  em  que  figuravam  oomo  ex- 
tranumerarios por  simples  arbítrio  do  Governo  e,  portanto,  sem 
motivo  dcclaraao,  quer  quanto  á  antiguidade,  quer  quanto  ao  me- 
recimento em  relação  aos  oíficiaes  do   quadro  ordinário. 

Semelhante  pratica,  porém,  foi  mui  judiciosamente  abolida  em 
1889  com  a  adopção  dos  princípios  reguladores  do  accesso  estabe' 
lecidos  pela  lei  de  promoções  de  6  de  setembro  de  1850,  como  norma 
legal  na  concurrencia  dos  officiaes  de  cada  quadro  com  os  extra- 
numerarios do  mesmo  quadro  ao  accesso  por  occasião  de  abertura 
de  vaga  obrigada  a  preenchimento. 

O  decreto  n.  8,  do  21  de  novembro  de  1889,  acima  citado,  dia  no 
seu  final  com  tal  propo-ito:  «Os  officiaes  que  figurarem  no  quadro 
extraordinário  concorrerão  em  promoções  com  os  do  quadro  ordi- 
nário da  corporação  a  que  pert:^ncerem». 

O  regulamento  n.  330,  de  Í2  de  abril  de  1890,  também  citado 
anteriormente,  diz  no  seu  art.  287: 

«Os  lont  s,  substitutos  e  professores,  que  forem  officiaes  arregi- 
mentados, serão  considerados  extranumerarios  nos  quadros  diis 
armas  a  que  port:'ncerem,  concorrendo  tolavia  com  os  do  quadro 
para  as  promoções.» 

Era  esto  um  principio  di  direito  administrativo  que  se  incor- 
porava á  legislação  militar,  todo  consoante  ao  direito  militar 
r  'guiador  do  accosso  hierarchico,  e  que  jpassa  a  vigorar  de  modo 
inconcusso  para  garantia  commum  dos  direitos  á  promoção  na 
concurrencia  dos  oíTiciaes  extraordinários  com  Da  dos  quadros  ordi- 
nários, por  occasião  do  preenchimento  de  vagas  nos  mesmos  quadros. 
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officiai  deste  quadro  ou  do  quadro  especial,  &r-8e*&  a  promoQSo 
por  antiguidade  no  quadro  ordinário  ; 

3.»  Si  o  official  n.  1  da  escala  pertencer  ao  quadro  especial, 
ter&  promoção  quando  esta  íôr  por  antiguidade  e  dar-se-á  ao- 
oesso  por  merecimento  a  offlcial  do  quadro  ordinário ; 

4.»  Si  pertencer  o  n.  1  ao  quadro  especial  e  tendo  de  se  pre- 


Sua  applicação,  pois,  ao  caao  figorado  de  orna  vaga  que  s.^  abra 
em  qualquer  dos  quadros  ordinários  do  exercito,  não  pode  suscitar 
duvida  quanto  á  imperiosa  exigência  de  outra  promoção  para  pre- 
enchimento  da  vaga  existente,  em  rasão  de  não  poder  ser  esta  fa- 
chada com  o  promovido  do  quadro  ci-pecial,  quer  lhe  tenha  c&bido 
a  promoção  por  direito  de  antiguidade,  quer  pela  prioridaJe  do 
merecimento  a  juizo  do  Governo. 

£'  manifesto,  porém,  que  a  segunda  promoção  deverá  recahir  em 
um  dos  ofliciae^  do  quadro  ordinário,  i:orquaato  só  concoiTem  com 
est<>s  últimos  os  oíGciaes  extranumerarios  para  o  preenchimento  das 
vagas  qjjue  se  abrirem  e  não  para  as  que  se  tenh-am  podido  fechar 
em  razão  da  preferencia  legal  que  so  Ui,«8  haja  reconhecido  no  pri- 
in<'iro  Julgamento  para  o  preenchimento  daquelLas    vagas« 

Si,  pòrôm,  a  promoção  fòr  conferida  por  mereoXmento  ao  ofEcial  ex- 
tranumeraxio  que  porventura  occupar  o  n.  1  da  escala,  e  o  seu 
inunediato  na  mesma  «scala  fôr  também  extraordinário,  a  este  se 
dará  a  graduação  do  posto  seguinte,  com  a  mesma  data  da  pro- 
moção que  se  conceder  pelo  principio  de  antiguidade  ao  oillcial  do 
quadro  ordinário  êou  immediat*^  em  antiguidade  de  posto. 

Dever-se-ha  subentender,  portanto,  que  i>i  em  alguma  classe  se 
agruparem  dous  ou  mais  omciaes  extranumerarios,  occupaudo  os 
prim/eiros  logares  na  ei>cala,  o  Governo  se  absterá  de  eleger  dentre 
08  de  Rua  condição  para  promover  pelo  principio  de  merecimento, 
si  no  caso  de  semelhante eiicolha  reconhecer  que  seria  forçado  a  fazer 
mais  de  duas  promoções  para  o  preenchimento  de  uma  única  vaga. 

O  julgamento  das  condições  de  merecimento  é  tão  adstricto  ao  unieo 
critério  do  julgador  e  como  não  são  postos  á  prova  no  serviço  profis- 
sional os  requisitos  necessários  para  o  conceito  de  merecimento, 
por  imrte  dos  officiaes  que  se  consagram  ao  magistério^  não  se 
podnrá  acoimar  de  injusto  o  propósito  de,  cm  casos  especiaes  como  o 
que  se  tigurou«  não  se  os  considerar  concurrentes  aos  accessos  por 
merecimento;  mesmo  porque  o  exercício  do  map:i{»terio  é  mais  bem 
remunerado  do  que  todas  as  outras  funcções  militares,  ainda  com 
a  circumstancia  do  crescer  periodicamente  essa  remuneração  pelo 
augmento  de  umagratillcação  por  determinado  turno  de  exercício. 
(Regulamento  n.  1,159,  de  3  de  dezembro  de  i892,    arts.  37  e  295.) 

Vem  a  propósito  faser  lembrar  netita  occasião  que  na  legislação 
da  marinha  ligura  igualmente  a  existência  de  um  quadro  extra- 
ordinário, constituído  da  mesma  forma  que  o  especial  da  guerra 
de  i900j  somente  com  os  oiTioiaes  de  marinha  com  exercício  vitalício 
no  magistério,  e  que  a  regrado  accessopara  esses  oQiciaes  obedece 
ULicamente  ao  principio  de  antiguidade.  (Decreto  n.  108  A,  do 
dezembro  de  iStò,  ari*  10,  vide  almanak  da  marinha). 

O  accesso  é  conferido  a  cada  oílicial  logo  que  alcance  ser  ornais 
antigo  de  seu  posto  na  classe  a  que  pertence,  composta  como  é  de 
regra  dos  ofiiciaes  da  mesma  categoria  dos  dous  quadros  (o  ordinário 
e  o   extraordinário),  e  lhe  corresponde  vaga  ao  quadro   ordinário. 

Âo  terminarem  o  presente  voto,  pedem  vénia  para  rematai-o  com 
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encher  algama  vaga  por  merecimento,  a  escolha  deyerà  recahir 
em  offloial  do  qaadro  ordinário  ; 

5.»  Dando-ee  ama  única  vaga,  não  se  dever&o  fazer  mais  de 
duas  promoções. 

O  que  TOS  dedara  para  os  fins  eonvenientes. 

ífoude  e  fraternidade.—  FraneUc^  ás  Pavia  Argollú. 


uma  ponderação  que  lhes  parece  inteiramente  cabível  nesta  occasião 
ma  que  se  precnra  estabelecer  princípios  reguladores  do  aecesso  kie- 
rarchico  dos  officiaes  do  quadro  especial  de  1900. 

Tem  ella  por  objecto  observar  que  lhes  parece  indevida  a  perma- 
nenicia  uaquella  auadro  do  15  lentes  ou  professores  que  se  acham  em 
dí&i^nibilLdade  aeade  1898,  em  razão  aa  reforma  por  que  postaram 
os  institutos  militares  de  ensino  em  tS  de  abril  daquelie  aano, 
decreto  n.  2.881. 

Ovando  se  organdsou  »  quadre*  efpeciarl  em  questão,  o  Go^eraA 
«etava  na  expeotatíTa  de  uma  uonra  rcgulameiítaçãtt  com  caracter 
d«iiBÍti^o  pera.0  oBainet  Búlitar, por  (orça  de  autorizaçãe  Lofrislatíva, 
poKqiumta  o  aJJiudido  regiulamento  de  18  de  abril  do  1898  t(5ra 
mânídado  observar  simplesmente  em  caracter  provisório,  segundo  se 
vô  do  titulo —  Instrucçâo  militar  do  relatório  do  Ministério  da 
Guerra  do  anuo  de  1899;  isso  explica  bem  a  razão  da  imeluei»  dah 
quelles  officiaes  no  referido  quadro  especial  de  1900,  não  obstante  ser 
expresso  no  art.  2^  do  decreto  legislativo  de  sua  creação,  de  13  de 
novembro,  ser  condição  necessária  para  fazer  parte  delle  o  eájercicto 
de  cargo  vitalício  nos  institutos  militares   do   ensino. 

Hoje,  porém,  que  são  passados  quasi  sete  axuios  de  vigoramento 
do  regulamento  do  1898,  não  ha  razoável  fundamento  pára  se  não 
cogitar  do  alliviar  aquelle  quadro  de  semelhante  sobrecarga ,  que  é 
de  facto  contraria  ao  pensamento  em  que  se  iiu$piroa  o  logtslador 
para  aqueria  creação;  si,  pofs.  não  estfio  P&ra  do  servix^o»  oÃHaairio 
cU  sua  profissão,  e  si  náo  é  aad^  prerev  ao  menos  quando  um  eu 
outra  d  entre  elies  pod\9rá  ser  chamado*  a  exercer  de  novo  fancções 
ao  magistério,  porque  continuarão* entre  aquelles  qne  feram  exduiéas 
dos  quadros  orainarios  pela  única  razfio  ^  que  o  seu  afastamenio  dos 
db veres  proílssionaf^s  militares' desfalcava  o-cffectiTo  de  taea  (juadras 
para  as  imprescindiveis  exigenciaa  do  servi^o^  ordinário  I 

Pensam,  cntr  tanto,  qne  a  reTert^ão  áe  ta<[»e  effietaeaparaos.  quio- 
dros  regulares  do  exercia  se  deveré  faser  gradada Ime ate  quando 
lhes  lôr  cabendo  angmento  de  poerto,  porqae  asaim  encanam  as 
cousas  na  normalidade,  sem  sensiyel  prejuízo  para  os  officiaea  que 
actualmente  preenchem  aquelles  quadros  regulares. 

O  elEeoti^tQ  actual  dô  quadro  especial,  sendo  de  59  ofliciaes,  em 
poucos  annos  dosceria  ao  numero   que  thc  convém,  de  44  officiaes. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  19 J4.  —  E.  Barbosa. ^C.  Nelo.-^ 
F,  A,  de  Moura, —Mallet.—Thomaz  Gantt^aria, — F.  J.  T&ixeira 
Júnior, 

Fqi  wrtcveiMidp  o  Sx.  masacJial  BxbTuMi  Qalvâa. 

RESOLUÇÃO 

CoMK>.p«fec»  ^  Ric^.  »  dft  deiêmJbrQ  da  1M4.  •--  FftàNOUWO/ na 
Paula  Rodrioubi  Alybs.— JVancúco  de  Paula  ArgoUo, 
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AVISO  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  que  deverão  ser  considerados  olBciaes  hoaorarios  do  exer- 
cito os  de  que  trata  a  lei  n.  23  de  16  de  agosto  de  1838,  os  qae 
prestaram  serviços  na  campanha  contra  o  governo  da  Republica 
do  Paraguaye  osqne  o  são  por  serviços  de  guerra. 

Ministério  da  Gaerra—Rlo  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1904 
—  N.  8.679. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  —  Declaro-Yos,  para  os 
fins  conyenientes,  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  confor- 
mando-se  com  o  parecer  do  Supremo  Tribunal  Militar,  exarado 
em  consulta  de  26  de  setembro  ultimo,  sobre  o  officio  dessa  repar- 
tição, n.  3.064,  de  25  de  agosto  anterior,  relativo  a  duvidaii 
acerca  de  honras  fúnebres  que  competem  aos  officiaes  hono- 
rários do  exercito,  resolveu  em  28  do  corrente,  que  derem 
ser  considerados  officiaes  honorários  do  exercito  os  que  foram 
creados  pela  lei  n.  23,  de  16  de  agosto  de  1838,  os  que  prestaram 
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Sr.  Presidente  da  Republica  ~ Por  intermédio  do  Ministério  da 
Onerra,  em  aviso  de  31  de  agosto  ultimo,  sob  n.  93,  mandastes  a 
este  tribunal,  para  consultar  com  seu  parecer,  o  officio  em  que  o 
marechal  chefe  do  estado-maior  do  exercito,  allegando  ter  havido 
duvida  relativamente  ás  honras  fúnebres,  que  competem  aos  officiaes 
honorários  do  exercito,  de  accordocom  a  resolução  de  9  de. setembro 
de  1870,  e  aviso  de  17  de  outubro  de  1896,  consulta  si  devem  ser  con- 
siderados officiaes  honorários  os  cidadãos  a  <^em  tenham  sido,  ou 
forem  concedidas  honras  militares,  como  foi  estataido  pelo  de- 
creto de  15  de  fevereiro  de  1868,  para  os  que  prestaram  serviços 
relevantes  na  guerra  do  Paraguay. 

O  Supremo  Tribunal  Militar,  tendo  examinado  a  questão,,  passa 
a  emittir  seu  parecer  nestes  termos  : 

«Os  officiaes  honorários,  a  qnem  se  refere  o  aviso  do  Ministério 
da  Guerra  de  17  de  outubro  de  1896,  são  : 

Os  creados  pela  lein.  23,  de  lÔ  de  agosto  de  1838  ; 

Os  que  prestaram  serviços  na  guerra  contra  o  governo  do  Pa- 
raguay, aos  quaes  a  resolução  de  i2  de  agosto  de  1868  mandou  que 
•e  passassem  patentes  «visto  terem  suaa  honras  o  caracter  de  vitali- 
ciedade, e  acharem-«e  ellesem  condições  análogas  ás  dos  da  lei  n.  23, 
de  1838»  ; 

E,  finalmente,  aquelles  a  quem  posteriormente  te  teem  concedido 
hotirafl  por  servt§at  effeotivvMnU  de  guerra,  pelo  que  estão  em 
condiQões  análogas  ás  dos  officiaes  honorários  da  resolução  de  i2  de^ 
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serviços  na  guerra  contra  o  governo  do  Paraguay  e  aqnelles  a 
quem  posteriormente  teem  sido  concedidas  honras  por  serviços 
effectivamente  de  guerra. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  ds  Paula  ArgoUo, 


AVISO  DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Diíclara  que  os  delegados  da  direcção  geral  do  saade  junto  aos  com- 
mandos  dos  districtos  militares  não  deverão  effectuar  compras, 
sem  autorização  do  Ministério  da  Guerra. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904 
—  N.  188. 

Sr.  Director  Geral  de  Saúde  —  Declarae  aos  delegados  dessa 
direccSo  junto  aos  commandantes  dos  districtos  militares  que  nSo 
deverão  eflèctuar  compra  alguma  sem  prévia  autorização  deste 
Ministério,  visto  que  o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  3.943,  de  1  de  março  de  1901,  oentraUzou  no  deposito  de  ma- 
terial sanitário  do  exercito  todos  os  fornecimentos  as  repartições 
de  saúde. 

Saúde  e  fraternidade.— ^anci^co  de  Paula  Argollo. 


outubro  de  1868,    e  da  lei  de  1838,  e,  portanto,  a  estes  devem  ser 
equiparados  para  todos  os  efieitos. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1904,—  E,  Barbosa.^  Mallet, 
—  Thomaz   Caniuaria, —  F,  J.  Teixeira  Júnior,^  C,  Guillobel* 

Foram  votos  os  Srs.   ministros  marechal  Rufino  Galvão,   almi- 
rante Coelho  Neto  e  marechaes  Moura  e  Co&tallat. 

RESOLUÇZO 

Como  parece  —  Rio,   28  de   dezembro  de  1904.—  Francisco  de 
Paula  Rodrioubs  Alves.—  Francisco  de  Paula  Argollo, 
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N.  1  —EM  19  DE  JANEIRO  DE  1904 

Approva  as  iastrucçõeâ  por  quo  se  devem  regor  os  iubpcctores 
goracs,  em  commissão,  das  estradas  de  ferro  da  União  c  das  obras 
feder  aos  nos  Estados. 

O  Ministro  da  lodiutria,  ViaoSo  e  Obras  Publicas,  em  nome  do 
Prendente  da  Republioa,  resolve  approvar  as  iostracções  por 
que  se  devem  reger  os  inspectores  geraes,  em  commissão,  das 
estradas  de  ferro  da  Uni&o  e  das  obras  federaes  nos  Estados» 
as  qnaes  com  esta  baixam,  assignadas  pelo  director  da  Dire- 
ctoria Geral  de  Obras  e  Yia<^  da  respectiva  Secretaria  de 
Estado,  ficando  revogada  a  portaria  de  9  de  fevereiro  de  1903, 

3ue  approYoa  as  instruoçOes  dadas  ao  fiscal  geral  das  estradas 
e  ferro  da  União. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  janeiro  de  1904.  —  Lauro  Severiano 
Múller. 


Instrucções  %h  que  se  i*eifore  vb   l*ox*taa-iu> 
dietiitvL  data 

L  A  inspecção  geral  das  estradas  de  ferro  e  das  obras  fe- 
deraes nos  Estados  será  exercida  por  inspectores  cernes  com 
os  flôudantes  e  auxiliares  que  forem  necessários. 

11.  Incumbe  aos  Inspectores  geraes: 

a)  percorrer  periodicamente  as  estradas  de  ferro  e  as  obras  de- 
pendentes deste  Ministério,  exceptuadas  as  que  tiverem  sôde  no 
Districto  Federal; 

b)  inspeccionar  cuidadosamente  as  estradas  afim  de  verificar 
si  os  respectivos  serviços  são  feitos  com  a  necessária  regulari- 
dade e  economia,  e  bem  assim  si  são  cumpridos  os  regula- 
mentos em  vigor; 

c)  verificar  si  a  linha,  material  rodante  e  mais  dependências 
das  mesmas  estradas  se  acham  bem  conservados; 

d)  examinar  si  os  contractos  de  arrendamento  proviborios  ou 
definitivos  estão  sendo  fielmente  executados ; 
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e)  conhecer  as  Docessidades  que  teem  os  habitantes  das  zonas 
servidas  pelas  estradas,  aftm  de  poder  o  Governo  providenciar 
convenientemente  sobre  tudo  que  se  referir  a  horários,  tarifas, 
prolongamentos,  ramaes  e  outros  melhoramentos ; 

fl  estudar  tudo  que  se  referir  a  trafego  mutuo  e  facilidade  de 
ligar  o  transporte  terrestre  ao  marítimo  ou  fluvial,  bem  como 
as  cobranças  de  impostos  ou  taxas  decretados  pelos  Estados  ou 
Manicipalidades ; 

á  inspeccionar  as  obras  federaes  nos  Estados,  verificando  si 
o  sendo  executadas  de  acoordo  com  os  planos  e  orçamentos 
approvados  ou  si  as  despezas  estão  dentro  dos  créditos  conce- 
didos ; 

h)  verifloer  si  sâo  cumpridos  os  contractos  nos  casos  em  que 
a  construc^^o  ou  exploração  se  fizer  em  virtude  de  concessão, 
empreitada  ou  arrendamento ; 

i)  veo^car  si  a  fiscalisação  dos  engenheiros  fiscaes  ou  a  di- 
recção dos  chefes  de  commissão  de  obras  é  efectiva  e  se  faz 
com  a  precisa  exactidão. 

III.  Terminada  qualquer  inspecção,  os  inspectores  apresen- 
tai^ sem  demora  minucioso  relatório,  no  qual,  além  da  noticia 
que  dev^á  conter  do  que  tiverem  observado  m  ntu,  indicarão. 
Justificando,  as  providencias  que  Julgarem  aoertadas  para  me- 
lhorar o  serviço  das  estradas  e  obras  que  tiverem  inspeecionado. 

Si,  porém,  durante  a  inspecção  lhes  pareoer  que  convém  ser 
urgentemente  adoptada  qualquer  medida,  deverão  propol^a  ao 
Ministro,  por  oficio  ou  telegramma. 

IV.  Os  engenheiros  fisoaes  das  estradas  de  toro  dependentes 
da  União,  os  seus  directores  e  representantes,  bem  eomo  os 
chefes  de  commissão  de  obras  íldderaes  deverão  facilitar  aos  ins- 
pectores não  só  todos  os  esclarecimentos  e  informações  de  que 
precisarem»  como  os  meios  de  transporte  de  que  carecerem  para 
Q  desempenho  da  sua  commissão: 

a)  os  engenheiros  fiscaes  e  os  chefes  de  commiâsão  de  obras 
deverão  acompanhar  os  inspectores  em  suas  visitas»  sempre  que 
sua  presença  for  por  estes  requisitada. 

y  Os  inspectores  geraes  serão  subordinados  ao  Ministro  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  deUe  receberão  todas  as 
ordens  e  com  elle  se  corresponderão  directamente. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  janeiro  de  1904.—  /•  F.  Pcarêiras  S^rta. 
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N.  2  -  EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

EmU76co  (lispMÍçStf  da  clansula  i5  da   cantracto  de  arrendamento 
da  Estrada  de  Ferro  do  S.  Francisco. 

Miaiaterio da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas-^  Directoria 
Ge^  á»  Obras  •  Via(^— 1»  Secção— N.  1  -  Rio  de  Janeiro.  29 
de  fevereiro  de  1904.  ' 

Em  offieio  n.  15»  de  12  de  agosto  do  anno  próximo  ando.  snb- 
mettestes  á  consideração  deste  Ministério  o  requerimento  dos 
arrendatários  da  Estrada  de  Perro  do  S.  Francisco  pedindo  au- 
torização para  adnuírirem  os  materiaes  constantes  da  relação 
que  acompanha  o  dito  requerimento,  por  conta  do  íiindo  espe- 
cial creado  na  clansula  15  do  contracto  de  26  de  janeiro  de  ISiOO. 

Declaro,  em  resposta,  para  vosso  conhecimento  e  necessários 
eíTeitos,  que  por  conta  do  mencionado  fundo  só  poderã  correr  a 
despeza  de  6.000$000,  no  mazimo.  com  os  seguintes  artigos  com 
prenendidos  na  indicada  relação: 

1500  trados 

1000  pâi  de  correias  de  iransmisão. 

20  corações 

Os  4  7o  de  que  trata  a  citada  clausula  15  são  destinados  ã  sub- 
stituição do  material  e  não  ã  sua  conservação,  sendo  que  as 
despezas  desta,  referidas  na  clansula  do  contracto  e  constantes 
da  clansula  34  do  decreto  n.  862,  de  16  de  outubro  de  1890,  uma 
vez  realizadas,  serão  levi^las  á  contado  costeio.  B*  essa  a  iatelli- 
fifencia  qae  cumpre  dar  á  disposição  da  oiausuía  15  do  contracto 
de  arrendamento  deesa  Kstirada. 

Saúde  e  fraternidade.— Latu^ú'  Sâ^srianâ  MAihr,^  Sr.  Eage« 
nheiro  âseal  da  Estrada  de  Ferra  do  S«  P^f^mcisco. 


N.  3  -^  Iftl  9  DE  ABRIL  DE  1904 

Croauma  »ocção  provisória  iucumbida  do  estado  do  iiielhorameútod' 
na  Estrada  de  FeiTO  D.  Thereza  Christina. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria^  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  noae  do  Presidente  da  Republica,  resolve 
crear  no  serviço  da  Estradado  Perro  D.  Thereza  Christina  uma 
seo(^  provisória,  incumbida  do  estudo  de  melhoramentos  recla- 
mados pela  mesma  estrada,  segundo  as  instrucções  que  com 
esta  baixam,  assignadas  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação 
da  respectiva  Secretaria  de  Xstado. 

Rio  do  Janeiro,  9  de  abril  de  Id04.^i!^i«ro  Severi<m0  MàUer^ 
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Instrucçôes  parai  o  serviço  da  e»ecQa4>  pro* 
-vioioriai  de  melli.ora>ineiitos  na  Ststjrada 
de  Ferro  !>•  Xli-ereasa  Otiristina,  a  que 
He  refere  a  portaria  desta  data 


Art.  1 .« Os  trabalhos  de  melhoramontos  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Thereza  Christina,  a  cargo  da  secç&o  provisória  creada  na 
presente  data,  oomprehendem: 

I.  O  estado  da  linha  mais  conveniente  para  commnníoa^^ 
desta  estrada  com  o  porto  de  Massiambú. 

II.  O  estado  deste  porto. 

III.  A  reunião  de  elementos  e  organisa^  de  instraoçõei  para 
o  estado  posterior  do  ramal  de  Araranguá. 

Art.  8.«  A  seOQSo  será  dirigida  por  um  engenheiro-chefe,  im- 
mediatamente  subordinado  ao  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Art.  3.^  O  estado  da  linha  do  Massiambú  será  precedido  do 
reconhecimento  dos  seguintes  traçados: 

I.  Percorrendo  a  fralda  das  serras  nas  proximidades  do  lit- 
toral  por  oode  passam  a  estrada  gei*al  e  a  linha  telegraphica. 

II.  Partindo  do  ponto  conTeniente  da  linha  em  trafego  pró- 
ximo de  Tubarão  e  seguindo  pelo  valle  do  Capiyary  até  a  serra 
do  Cubatão,  mais  oommummente  conhecida  por  serra  do  Ca* 
pivary,  da  qual  passará,  como  melhor  for  possível,  para  o  valle 
do  Massiambú. 

IIL  Tendo  o  ponto  de  partida  na  linha  em  trafego  entre  Bí- 
ítarcação  e  Tubarão  e  segaindo  pela  meia  encosta  da  serra  do 
Cabaão,  transporá  o  rio  Imbahú»  onde  melhor  convier,  para 
alcançar  o  Massiambú  e  o  respectivo  porto. 

Art.  4.«  Si  o  resultado  destes  reconhecimentos  não  mani- 
fostar  sensivol  diíTerença  de  casto  o  distancia,  em  relação  ao 
sngnndo  dos  referidos  traçados,  será  oste  ultimo  de  preferencia 
estudado  definitivamente. 

Art.  5.«  A  estrada,  teM  a  bitola  de  ura  metro  entre  as  Hico-í 
internas  dos  trilhos  ;  o  raio  minimo  das  curvas  será  do  In  i 
metros  e  a  declividado  máxima  de  O™,  025  por  metro  corrente. 

Art.    6.«  Os  estudos  deanitivos  constarão  dos  seguintes  do-  - 
camentos: 

I.  Planta  do  porto  de  Massiambú,  com  indicado  das  obras 
indispensáveis  á  atracação  dos  navios. 

II.  Planta  geral  da  linha  férrea  e  do  perfil  longitudinal,  com 
a  indicação  dos  pontos  obrigados  de  passagem. 

O  traçado  será  indicado  por  uma  linha  vermelha,  mais 
reforçada  do  que  a  linha  de  estudos  e  continua,  sobre  a  planta 
eralf  na  escala  de  1:2000,  com  indicação  dos  raios  de  cur- 
vatura e  a  configuração  do  terreno  ropre£íenta4Q  poj;  meio  da 
curvas  d^  uivei  e  equidistantes  de  2f>»,00,  e  bem  assim,  em 
uma  zona  de  80  metros,    pelos  menos,  para  cada  lado,  os 
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cftinpo0,  mattas,  terrosos  pedregosos  e,  sempro  que  for  possível, 
as  divisas  das  propriedades  particaJares,  as  terras  deyolutas, 
minas  e  o  mais  que  convier  com  rela^  á  zona  atravessada 
pela  estrada  de  ferro. 

Nessa  planta  serfto  indicadas  as  distancias  kilometricas,  con- 
tadas do  ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro,  e  bem  assim  a 
origem,  o  raio  e  o  sentido  das  curvas. 

0  perfil  longitadinal  será  feito  na  escala  do  1:200  para  as 
alturas  e  de  1:2000  para  as  distancias  liorizontaes,  mostrando 
respectivamente  por  linhas  pretas  e  vermelhas  o  terreno 
natural  e  as  plataformas  (gradientes)  dos  cortes  e  aterros. 

Indicará  por  meio  de  três  Unhas  horizoniaes  traçadas  abaixo 
do  plano  de  compara(^: 

1.*  As  distancia  kilometricas  contadas  a  partir  da  origem 
da  estrada  de  ferro. 

2.®  A  extensão  e  indicação  das  rampas  e  contra-rampas  e  a 
extensão  dos  patamares. 

3.0  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  o  desenvolvimento 
e  raio  das  curvas. 

No  perfil  longitadinal  e  na  planta  será  indicada  a  posição  das 
estações,  paradas,  obras  de  arte  e  vias  de  communicação  trans- 
versaes. 

lil.  Perfis  tranversaes  na  escala  de  I:SOO  em  numero  suflíl- 
ciente  para  o  calculo  do  movimento  de  terras. 

IV.  Projectos  de  todas  as  obras  de  arte  necessárias  para  o 
estabelecimento  da  estrada,  suas  estações  e  dependências  e 
abastecimento  de  agua  ás  locomotivas,  incluídos  os  typos  geraes 
que  forem  adoptados. 

Estes  projectos  compor >se-hão  de  projdcçocs  horizontaes  e 
verticaes  e  de  socçõas  transversaes  o  longitudinaes  na  escala 
de  1:S00. 

Y.  Plantas  de  todas  as  propriedades  que  for  necessário  ad- 
quirir por  meio  de  desapropriação. 

VI.  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  boeiros,  com 
as  principaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  cou- 
strucção  e  quantidade  decoras. 

Vil.  Tabeliã  das  quantidades  das  excavações  necessárias 
para  exeoutar-se  o  projecto  com  indicação  da  classificação 
approximada  dos  materiaes  o  das  distancias  médias  de 
transporte. 

VIII.  Tabeliã  de  alinhamentos  o  dos  seus  desenvolvimentos, 
raios  das  curvas,  inclinações  e  extensão  das  deolividades. 

IX.  Cadernetas  autheuticadas  das  notas  das  operações  topo- 
graphicas  feitas  no  terreno. 

X.  Tabeliã  dos  preços  compostos  e  elementares  em  que  hou- 
ver-se  baseado  o  orçamento. 

XlOrçamento  da  despeza  total  doestabelecimento  da  entrada, 
dividido  nas  seguintes  classes: 

1  .^  Estudos  definitivos  e  loca<^  da  linha. 
S  •  •  Movimento  de  terras . 
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3.<>  Obras  de  arte  correntes. 

4. <»  Obras  de  arte  especiaes. 

5.<»  Superstractnra  das  pontes. 

6.**  Via  permanente* 

7.«  Estações  e  ediácios,  orçada  cada  uma  separadamente, 
brigo  de  machinas  e  de  carros  e  o  trapiche  na  estação   tar- 
*  inai. 
WH.»  TeJegrapho  eléctrico. 

9.^  Administrando,  direcção  e  conducção   dos   trabalhos  de 

nstrucção. 

XII.  Relatório  geral  e  memoria  descriptiva  não  sómeute 
dos  terrenos  atravessados  pelo  traçado  da  estrada  de  ferro, 
mas  também  da  xona  mais  directamente  interessada. 

Art.  7.0  Todo  o  pessoal  desta  secção  servirá  em  commistôo 
de  caracter  temporário,  podendo  ser  dispensado  desde  que  as 
condições  do  serviço  o  permittam  ou  o  Governo  assim  resolva, 
e  constará  do  quadro  que  se  segue: 

N\  Catog«ria  Venciaiento 

mensal 

1  Engenheiro  chefe  de  secção 1:000É000 

1  Engenheiro  ajudante 500$000 

1  Desenhista     . 400$000 

2  Auxiliares,  vencendo  cada  ura 300$000 

Observações 

1  .*  Uma  terça  parte  do  vencimento  supra  será.  considerada 
como  gratificação  de  exercício. 

2.»  Al(^m  do  vencimento  indicado,  o  engenhiro  chefe  de  secção 
p^^rceberà  a  diária  de  20|  e  poderá,  outrosim,  af  bitrar  a  cada 
um  dos  sous  ajudantes  e  auxiliares  a  de  3|  a  8$,  tendo  em 
vista  a  categoria  dos  mesmos,  os  serviços  extraonlinarlos  ^up 
lhes  forem  confiados  e  aâ  diíllculdades  de  subsistência. 

Art.  8.<>  Ao  engenheiro  chefe  de  secção  competirá: 

I.  Nomear  e  demittir  o  pessoal  que  não  to:  de  nomeação  do 
Ministro. 

II.  O  *ganizar,  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  do  reconhe- 
cimento e  do  estudo  definitivo  da  estrada. 

III.  Requisitar  do  director  da  estrada  e  das  autoridades  com- 
petentes as  providencias  que  do3  mesmos  dependerem- 

IV.  Autorizar  todas  as  despozas  do  serviço  a  seu  oa^rgo, 
dentro  dos  credites  que  lhe  forem  abertos. 

V.  Fixar  os  salários  dos  operados  precisos. 

VI.  Providenciar  nos  caios  de  urgência  omissos  na:^  pre- 
sentes iosCrucgõGS,  submet tendo  em  se^^uida  o  seu  acto  á 
approvação  do  Ministro. 
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Art.  9.0  Serão  nomeados: 

O  engenheiro  ohefe  de  secçSo  por  portaria  do  Ministro  e  do 
mesmo  modo  o  engenheiro  ajudante,  sobre  proposta  do  referido 
engenheiro  e  os  demais  empregados  pelo  engenheiro  ohefe. 

Art.  10.  Até  o  dia  15  de  cada  mez  será,  remettido  ao  Mi- 
nistro um  relatório  dos  trabalhos  e*ooourreQoias  do  mez  ante- 
rior, acompanhado  do  balancete  das  despezas  effeotuadas. 

Art.  11.  O  escriptorio  technioo  da  secção  será  estabelecido 
no  logar  dos  trabalhos,  que  melhor  convier. 

Art.  12.  O  pagamento  dos  operários  fazer-se-ha  no  logar  dos 
trabalhos,  quinzenal  ou  mensalmente,  &  vista  de  recibo  ou  de 
foíhas,  conforme  for  mais  pratico  e  conveniente  ao  serviço ; 
o  do  pessoal  sup:^rior  e  auxiliar  terá  logar  mensalmente. 

Art.  13.  Nenhum  pagamento  se  íkrà  sem  prévia  autorização 
do  engenheiro  chefe  de  secção,  por  quem  deverão  ser  assi^ 
gnados  ou  rubricados  todos  os  documentos  de  despeza. 

Art.  14.  O  director  da  estrada  em  trafego  prestará  a  esta 
commissão  o  concurso  necessário. 

Directoria  Geral  de  Obras  e  Via($o,  9  de  abril  de  1904.— 
J,  F.  Parreiras   Horta, 


N.  4  -  EM  26  DE  ABRIL  DE  1904 

Concede  transporte  gratuito,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
ás  sementes  e  plantas  distribuídas  aos  agricultores  pela  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura. 

Ministério  da  Industria ,  Viação  e  Obras  Publicas  —Directoria 
G®  ral  de  Obras  e  Via^o  —  1»  Seoção—  N.  6— Rio  de  Janeiro,  ftô 
de  abril  de   1904. 

Ficaes  autorizado  a  dar  transporte  gratnito  nessa  estra- 
éê  sementes  e  plantas  que  pela  Sociedade  Nacional  de  Agri 
cultura  forem  distribuídas  aos  agricultores  estabelecidos  á 
margem  deas^  mesma  estrada. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Severiano  Mtíllêr,'-^Sv.  Di- 
rector da  Estradado  Ferro  Central  do  Brazil. 


N.  5  --  EM  12  DE  MAIO  DB  1904 

Determina  o  abatimento  que  deve  sor  feito  nag  tarifas  geraes  dos  gé- 
neros de  primeira  necessidade  transportados  na  Estrada  de  Ferro 
Central  da  Bahia. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação— !•  Secção  —  N.  8—  Rio  de  Janeiro,  18 
de  maio  de  1904. 
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Resolvendo  a  oonsalta  constante  do  yoíso  telegramma  de  29 
de  março  próximo  passado,  relativamente  ao  abatimento  de 
30Vo  nas  tarifas  geraes  dos  géneros  de  primeira  necessidade 
transportados  n*e8sa  estrada  de  ferro,  declaro,  para  vosso  co- 
nhecimento  e  devidos  effeitos,  que  na  applicaoão  daqaelle  aba- 
timento, agora  estabelecido,  deve  ser  computado  o  de  30  «/o  ao 
anteriormente  concedido  com  caracter  permanente,  e  bem 
assim  que  tal  favor  aproveita  indiiferen  temente  os  ditos  géneros, 
quer  quando  despachados  do  interior  para  o  littoral,  quer  vice- 
versa. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Severiano  UúUer.^  Sr.  En- 
genheiro fiscal  da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia. 


N.  6  —  EM  19  DE  MAIO  DE  1904 

Approva  instrncçõos  para  estudos  definitivos  da  Estrada  do  Ferro  do 
Timbó,  no  Estado  da  Bahia,  á  cidade  de  Própria,  no  Estado  de 
Sergipe. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica: 

Resolve  approvar  as  instrucções  que  com  esta  baixam,  assi- 
gnadas  pelo  director  geral  de  obras  e  viação,  para  os  estudos 
de  uma  estrada  de  ferro  partindo  do  Timbó,  no  Estado  da 
Bahja,  a  terminar  na  cidade  de  Própria,  no  Estado  de  Ser- 
gipe, passando  nas  cidades  de  Estancia  e  Larai^eiras,  do  mesmo 
Estado. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  maio  de  1904.—  Lauro  Severiano 
Múller. 

Instpuoçôes  parai  estudos  definitivos  d.a> 
Histrada.  de  Ferro  do  rriínlt)^,  no  £3sta.do 
da  Babia,  á;  cidade  de  Própria»  no  'Em- 
tado  de  íSerg^ipe,  a  que  se  ref*ere  a  por- 
taria desta  data. 

Art.  l.«  A  direcção  dos  trabalhos  de  estudos  será  confiada  a 
um  engenheiro-chefe,  immediatamente  subordinado  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pnbiicas. 

Art.  2.^  A  directriz  da  estrada  a  estudar  partirá  da  ultima 
estação  do  i*amal  do  Timbó,  no  Estado  da  Bahia,  e,  procurando 
a  direcção  mais  approximada  possível  da  recta  entre  a  referida 
estaco  e  a  cidade  de  Própria,  passará  nas  cidades  da  Estancia  e 
Laranjeiras. 

Art.  3.0  Da  ultima  dessas  cidades  serão  também  estudados 
dous  ramaes,  um  para  Aracaju  e  outro  para  Simão  Dias,  pas- 
sando por  Itabaiana. 
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Ari.  4.^  Sendo  possivel  e  coDyenieDto»  a  lioha  priocipal  pas- 
sará em  Itaporasga,  Maroim,  Rosário,  Japaratoba,  Ladeira, 
Jaboatâo  e  em  qualquer  outro  ponto  babitado  que  não  obrigue 
o  traçado  a  grande  afastamento  da  direcção  geral. 

Art.  5.<>  O  engenheiro*chefe,  com  o  pessoal  auxiliar  e  traba- 
lhadores necessários,  antesde  dar  começo  aos  estudos  definitivos, 
procederá  a  um  reconhecimento  geral  do  tmçado  e  apresentará 
9,0  Ministro  um  esboço  da  directriz  que  julgar  preferível,  in- 
dicandoos  pontos  mais  notáveis  por  ella  atravessados,  bom 
como  os  que  lho  ficarem  próximos. 

Art.  6.<»  Os  estudos  constarão: 

1.^  Da  planta  geral  da  linha  principal  e  ramaes  e  dos  perfis 
longitudinaes,  com  indicação  dos  pontos  obrigados  e  de  outros 
importantes  que  o  traçado  tenha  de  atravessar. 

O  traçado  será  indicado  por  uma  linha  vermelha  e 
continua  sobre  a  planta  geral,  na  escala  de  1/2000,  com 
indicação  dos  raios  de  curvatura  e  da  topographia  do  terreno, 
representada  por  meio  de  curvas  do  nivel  equidistantes  de 
dous  metros,  e  discriminando,  em  uma  zona  de  80  metros  para 
eada  lado  do  eixo  da  linha,  os  campos,  mattas,  teiTonos  pedre- 
gosos, e,  sempre  que  for  possível,  as  divisas  das  propriedades 
particulares,  as  terras  devolutas  e  minas. 

Nessa  planta  serão  indicadas  as  distancias  kilometricas, 
contadas  do  ponto  de  partida  da  estrada,  a  extensão  dos 
alinhamentos  rectos,  as  extremidades  das  curvas,  seu  desen- 
volvimento, raio  e  sentido. 

2.*  Do  perfil  longitudinal  desenhado  na  escalado  1/200  para 
as  alturas  e  de  1/2000  para  as  distancias  horizontaes,  mostrando, 
á  tinta  preta,  o  tarreno  natural  e,  á  vermelha,  o  leito  da  es* 
trada. 

Também  por  três  linhas  vermelhas,  traçadas  na  parte  in» 
ferior  do  perfil,  serão  indicadas: 

I.  As  rampas,  contra-rampas,  patamarea  e  suase  xtensões. 

II.  As  distancias  kilometricas,  contadas  da  origem  da  es- 
trada de  ferro. 

III.  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  o  desenvolvimento, 
raio  o  sentido  das  curvas. 

Tanto  no  perfil  longitudinal  como  na  planta  serão  assigna- 
ladas  a  posição  das  estações,  paradas,  obras  d'arte  e  vias  de 
comrounica^o  transversaes. 

3. o  Do  perfis  transversaos  na  escala  de  1/200,  em  numero 
sufllciente  para  o  calculo  do  movimento  de  terras. 

4.^  Do  projecto  de  todas  as  obras  d'arte  mais  importantes, 
das  estações  e  dependências,  abastecimento  de  agua  e  dos  typos 
geraes  que  forem  adoptados. 

Estes  projectos  compor-se-hão  de  projacções  horizontaes  e 
verticaes  e  de  secções  transversaes  e  longitudinaes,  na  escala 
de  1/100. 

5. o  Da  planta  de  todas  as  prq)riedades  que  for  necessário 
adquirir  por  meio  de  desapropriação. 
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ô.""  Da  relação  das  pontes,  viadactos,  pontilhões  e  boeiros, 
comas  priacipaes dimensões,  9itiiacão  na  linha,  systema  de 
GODstrucç&o  e  quantidade  de  obra. 

7.0  De  um  quadro  indicativo  dase  zcavações  neoessarias 
para  ezeoutar-se  o  projecto,  classiílcando-as,  e  bem  assim  das 
distancias  médias  do  transporte. 

8.«  Quadro  dos  alinhamentos  com  indioagão  dos  raios  das 
curvas  e  extensões  • 

9.0  Quadro  das  deciividades  com  as  respectivas  extensões. 

10.  Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topo- 
graphicas,  geodésicas  e  astronómicas,  feitas  no  terreno. 

11.  Tabeliã  dos  preços  compostos  e  elementares  em  que 
basear-se  o  orçamento. 

12.  Do  orçamento  da  despeza  total  do  estabelecimento  da 
estrada,  dividido  nas  seguintes  verbas: 

I.  Estudos  deâniiivos  e  locacfio  da  linha. 

II.  Movimentos  de  terras. 

III.  Obras  de  arte  correntes, 

IV.  Obras  de  arte  especiaes. 

V.  Superstructura  das  pontes. 

VI.  Via  permanente. 

VII.  Estações  e  ediflcios,  orçada  cada  uma  separadamente 
com  os  accessorios,  offlelnas  e  abrigos  de  machinas  e  de 
carros. 

VIII.  Material  rodante,  mencionando-se  especialmente  o  nu- 
mero de  locomotivas  e  de  vehicnlos  de  todas  as  espécies. 

IX.  Telegrapho  eléctrico. 

X.  Administrando,  direcção  e  conclusão  dos  trabalhos  decon- 
strucçao. 

XI.  Relatório  geral  e  memoria  descriptiva,  nfio  somente 
dos  terrenos  atravessados  pelo  traçado  4a  estrada,  mas  também 
da  zona  mais  directamente  interessada. 

Neste  relatório  e  memoria  descriptiva  serão  expostos  com  a 
possível  exactidão  a  estatística  da  população  e  producção,  o  imr- 
fego  provável  da  estrada,  o  estado  e  fertilidade  dos  terrenos, 
sua  aptidão  para  as  diversas  culturas,  as  riquezas  mineraes  e 
florostaes,  os  terrenos  devolutos,  a  possibilidade  e  conveniência 
do  estabelecimento  de  núcleos  coloniaes,  os  caminhos  conver- 
gentes á  estrada  de  ferro  ou  os  que  convier  construir  e  os  pontos 
mais  convenientes  para  estações. 

Todos  os  documentos  serão  organizados  em  duplicata  e 
serão  acompanhados  de  uma  planta  geral  da  estrada,  reduzida 
na  escala  de  1/400000. 

Art.  7.**  A  estrada  será  projectada  com  a  bitola  de  um 
metro  entre  as  faces  internas  dos  trilhos. 

Art.  8.0  Tanto  nos  cortes,  como  nos  aterros,  a  plataforma 
será  de  quatro  metros. 

Art.  9. o  Os  estudos  serão  feitos  tendo-se  em  vista  que  a 
declividade  não  exceda  de  2,5  «/o  d  que  os  raios  das  curvas  não 
sejam  inferiores  a  100  metros. 
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Art.  10.  Todo  pessoal  nomeado  para  execuçSo  dos  trabalhos 
de  exploração  desta  estrada  servirá  em  commissão  de  caracter 
temporário,  podendo  ser  dispensado  desde  qae  o  Governo  assim 

0  resolva,  e  constará,  do  seguinte  quadro: 

N.        Categorias  Vencimento 

annnal 

1  Engenheiro-chefe 18:000f0(>0 

'Z  Chefes  de  secção  a  0:600$00a 19:800|000 

2  Engenheiros  ajudantes  a  7: 200$000    ....  14:40 
4  Gonductores  a  3:Ô0O$00O 14:4'^ 

1  Desenhista  chefe  de  escriptorio 4:' 

3  Desenhistas  a  3:600$000 10: 

2  Auxiliares  a  3:000|000 6:000|000 

1  Ssoripturario  pagador 4:800$000 

Uma  terça  parte  do  vencimento  annual  será  considerada 
como  gratifica^  de  exercício. 

Além  dos  vencimentos  acima  fixados,  ao  pessoal  technico, 
quando  em  serviço  de  camj^o,  poderá  o  engenheiro-chefe 
arbitrar  nma  diária  até  o  máximo  de  10$,  segundo  o  trabalho 
de  que  estiver  encarregado. 

Ao  engenheiro-chefe  caberá  a  di&i^ia  de   15$000. 

Art.  11.  Ao  engenheiroM^efe  oompete: 

1®,  nomear  e  demittir  todo  o  pessoal  que  náo  for  de 
nomeai  e  demiss^U)  do  Ministro ; 

SOy  organizar,  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  e  serviços, 
expedindo  os  regulamentos,  instruoções  e  ordens  de  serviço 
que  os  regulem  e  estabeleçam  as  relações  dos  empregados 
entre  si; 

4»,  requisitar  das  autoridades  competentes  as  providencias 
que  das  mesmas  dependerem  ; 

4"*,  autorizar  todas  as  despesas  do  serviço  ao  seu  cargo  ; 

5<»,  conceder  licença  até  30  dias,  na  forma  das  disposições 
em  vigor,  ao  pessoal  da  commis^U)  e  informar  sob  o  pedido 
de  licença  para  m^ior  prazo,  d6pendent0  do  Ministro  ; 

6«,  reprehender,  multar  ou  suspender  os  empregados  da 
commissão  por  erro,  falta  ou  pouco  zelo  no  desempenho  de 
seus  deveres,  ficando  entendido  que  a  multa  consistirá  na  perda 
de  uma  parte  ou  de  todo  o  vencimento  e  que  a  suspensão  im- 
portará na  pei*da  total  do  vencimento  ; 

7«,  fixar  o  salário  dos  operários,  o  vencimento  dos  auxi- 
liares que  forem  precisos. 

Art.  12.  SerSo  nomeados: 

lo,  o  engenheiro-chefe,  por  portaria  do  Ministro ; 

29,  do  mesmo  modo  esob  proposta  do  referido  engenheiro, 
os  cbefes  de  secçáo,  os  engenheiros  ajudantes  à   o  esoriptu- 
rario  pagador ; 
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3"*,  pelo  engeoheiro-chefe,    todos  os  mais  empregados. 

Art.  13.  Até  o  dia  20  de  cada  mez  será  remettido  ao 
Ministro  um  relatório  resumido  dos  trabalhos  e  occarrenoias 
do  mez  anterior,  acompanhado  do  balancete  das  despezas 
elTectuadas. 

Art.  14.  O  escriptorio  teohnioo  da  commissão  será  esta- 
belecido no  logar  dos  trabalhos  qae  melhor  convier. 

Art.  15.  Os  pagamentos  do  pessoal  superior,  auxiliar  e 
trabalhador  far-se-háo  mensalmente. 

Art.  16.  Os  pagamentos  serão  realizados  pelo  eseripturario 
pagador,  responsável  noa  termos  das  leis  vigentes,  auxiliado, 
si  for  preciso,  a  Juízo  do  engenheiro-chefe,  por  individues 
de  sua  confiança*  aos  quaes  poderá  o  engenheiro-chefe  conceder 
uma  gratifica^  diária,  não  excedendo  de  15$,  someate  pelos 
dias  que   trabalhar. 

Art.  17.  Nenhum  pagamento  se  effectuarà  sem  prévia 
autorizaoSo  do  engenheiro-chefe,  por  quem  serio  assignados 
ou  rubricados  todos  os  documentos  de  despeza. 

Art.  18  O  eseripturario  pagador  deverá  prestar  uma 
fiança  de  10:000$000. 

Art.  19.  O  engenheiro-chefe  deverá  propor  ao  Ministro  o 
que  julgar  conveniente  para  o  bom  desempenho  da  commissSo, 
podendo,  entretanto,  deliberar  e  adoptar  as  medidas  urgentes 
que  julgar  acertadas  acerca  de  quaesquer  duvidas  e  em- 
baraços que  possam  surgir  na  execução  dos  serviços  e  não 
estejam  previstos  nas  presentes  instrucções,  dando  inune- 
diatamente  conhecimento  ao  Ministro. 

Art.  20.  Para  pagamento  do  possoal  o  demais  despezas 
o  engenheiro-chefe  i*equisitará  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
em  Aracsgú  as  quantias  necessárias,  ficando  entendido  que 
ao  eseripturario  pagador  não  será  feito  adoantamento  algum 
sem  que  tenha  prestado  contas  do  anterior. 

Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  19  de 
maio  de  1904,^  José  Freire  Parreiras  Horta. 


N.  7  —  EM  3  DE  JUNHO  DE  1904 

Manda  entregar  á  direcção  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
os  trechos  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  de  Barra  Mansa 
a  Cedro  e  de  Barra  Mansa  a  An^ra. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Di- 
rectoria Geral  de  Obras  e  Viação  —  1»  Secção  —  N.  10  —  Rio 
de  Janeiro,  3  de  junho  de  1904. 

Recommendc-Yos  que,  com  a  maior  brevidade*  sejam  entre- 
gues ao  Director  da  Estrada  ds  Ferro  Central  do  Brazil,  a 
cuja  direcção  ficarão  sujeitos,  os  trechos  da  Oeste  de  Minas 
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de  Barra  Mansa  á  Angra»  oom  todo  o  material  fixo  e  rodante 
necessário  ao  traféço  actual  e  os  immovels,  comprehendendo 
casas  e  terras  situadas  &  margem  dos  referidos  treclios,  mediante 
detalhado  inventario. 

Saúde  e  fhktemidade.—  Lauro  SeioerianoMuller.^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 


N.  8  — EM  13  DE  JUNHO  DE  1904 

Fixa  provisoriamente  o  pessoal  da  Entrada  de  Forro  Gesto  de  Minas 
e  respectivos  vencimentos. 

O  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
em  nome  do  Presidente  da  Republica,  resolve  approvar  o  quadro 
junto,  assignadò  pelo  Director  Geral  de  Obras  e  Viação,  fixando 
provisoriamente  o  pessoal  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  e 
respectivos  vencimentos. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  junho  de  1004.—  Lauro  Severiano 
MiUler. 
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Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas 


QUADRO  PROVISOEIO  DO  PBSSOAL  A  QUB  8B  REKBRB  A  PORTARIA 
DB8TA  DATA 


1 

1 

15 

1 
1 

4 


1 
1 

1 
1 
9 


DB8I0NAÇÃ0 


Administração  geral 


Director  .  . 
Secretario.  . 
fiSccriptiurario, 


Contabilidade 


Qaarda-Iivroft 

Contador  

EscrípturarioB  (vencimentos  mé- 
dios annnaes  2:488$000,     . 
Impressor  de  bilhetes  •     .     . 

Archiyista, 

Praticantes  (jornaleiros)  .     . 


The$ouraria 


Thesonreiro 
Pagador    . 
Fiel.     .     . 


Almoxarifado 


Almoxarife 

Escriptorarios 

Armazenista 

Guarda 

Comprador  no  Rio  de  Janeiro 

Trafego  e  locomoção 

Chefe  do  trafeeo  e  locomoção 
Mestre  geral  de  officinas  .  . 
Desenhista 

Í  Inspector  de  estações  «     .     .     • 
Escriptorarios | 


VBNCIMBNTO 
AM  N  UAL 


24:000$000 
4:000é000 
3:6001000 


7:d00$0a0 
6:00õ$000 

37:dSO$000 

i:060$000 

720$000 

1:620$000 


6:500$000 
6:000$000 
2:4001000 


4:000$000 
2:520$000 
i:800$000 
l:0d0$000 
2:400$000 


OOOIOOO 
400$000 
560$000 
520$000 
780$000 


31:6001000 


53:940$000 


14:9001000 


ll:800$000 


43:2601000 
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o 

H 
31 

I>B8IONAQÃO 

VENCIMENTO 
ANNUAL 

TOTASS 

1 
1 

1 
1 

Linha 

Chefe  de  liAha 

Engenheiro  residente  •     .     .     • 

Desenhista 

Escripturario     ....•• 

Total.    ...... 

12:(K)0$000 
7:500$000 
2:400$000 
í:800$000 

23:700$000 

179:900$00a 

O  thesooreiro  e   o  pagador   terão,    além  áot  seua  vescimentos, 
10  «/o  para  quebras. 

Directoria    Geral  [de  Obras  e   Viação,    13   de  junho    de  1904«~ 
José  Preire  Parreir^ê  Borta, 


N.  9  -  EM  13  DE  JULHO  DE  1904 

Transfere  da  1»  para  a  S^  classe,  das  tarifas  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santa  Maria  ao  Umguay,  o  transporte  do  álcool  ftbricftdo 
no  paiz. 


Ministério  da  Indurtria,  Viação  e  Obraf  PMkmê  -^  Díreetoria 
Geraldo  Obníee  Viação-»  1»  Seo^  — N.  3  —  Rio  de  Janeiro» 

13dejalhodel904. 

Attendendo  ao  que  propmestee  em  offlcio  n.  988,  de  11  do 
maio  ultimo,  autorixo  a  transferencia  da  1*  para  a  3*  classe  das 
tariftis  em  vigor  nessa  estrada  do  aloool  fabricado  no  paiz»  e  qoe 
íôr  transportado  pela  mesma  estrada. 

Saude  e  flpatemidade.—  Lamro  809eria$io  MMer^ 

Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  ao  Urognar. 
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N .  10— EM  26  DE  JULHO  DE  1904 

ApproTaab  condições  regala montaros,  tarifaii  e  clasuiUcaçâo  geral 
das  morcadorias  para  vigorar  na  rede  de  estradas  de  ferro  a 
cargo  da  Companhia  «Tlie  Great  Western  of  Brazil  Raihvay,  Liiui- 
tod». 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica,  i*osolve, 
de  conformidade  com  a  clausula  18*  do  decreto  n.  5257,  de  26 
de  Julho  do  corrente  anno,  approvar  as  condições  regulamen- 
tares, tariílats  e  dassiflcação  geral  das  mercadorias,  que  cjm 
esta  baixam  assignadas  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação 
da  respectiva  Secretaria  de  Estado*  e  que  terá  de  vigorar  de  1 
de  novembro  próximo  vindouro  em  deante,  na  rede  de  estradas 
de  ferro  a  car^o  da  Companhia  <  The  Great  Western  of  Brazil 
Railway,  Limited». 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1904.— Lauro  Severiano  MúUer. 

m&e  O-x-eat  M^estern  or  Brazil  Rall^ivay 
OompAxiy»   Ijiiuited 

CONDIÇÕES  REGULAMENTARES  E  TARIFAS  DA  RÊDB  DE  ESTRADAS 
DE  FERRO  A  CARQO  DE  «THE  GREAT  WESTERN  OF  BRAZIL  RAIL* 
WAY  COMPANY,  LIMITED» 

I— DO  TRANSPORTE  EM  GERAL 

O  transporte  pelas  estradas  far-se-ha  mediante  bilhete  ou 
conhecimento,  emittidos  pela  estrada,  de  accordo  com  as  con- 
dições regulamentares,  classificações  o  tarifòis. 

O  bilhete  autoriza  o  transfporte  do  viajantes  o  o  conheci- 
mento de  tudo  mais,  constituindo,  um  e  outro,  documentos  de 
contracto  entre  os  sous  possuidores  o  as  estradas,  para  os  fins 
de  transporte. 

Ambos  variarão  de  forma  e  de  typo,  segundo  sua  applicação 
e  as  conveniências  da  fiscalização. 

Os  transportes  por  conta  dos  Governos  Federal  e  Bstadoaes 
ficarão  sujeitos  ás  condições  dos  respectivos  contractos. 

Os  serviços  acoessorios,  auxiliares  ou  supplementares,  taes 
como :  emprego  especial  do  pessoal  ou  do  material  das  estradas, 
do  cães  ou  pontes  marítimas,  dos  guindastes,  o  seguro,  estadia, 
armazenagem,  etc.,  serão  Indemnizados  conforme  as  taxas 
accessorias  estabelecidas.  A  responsabilidade  das  estradas  pelo 
transporte  não  soflirarã  restricções  nos  casos  de  seguro. 

Em  outros  será.  regulada  pelas  condições  dos  respectivos  con- 
tractos e,  xia  falta  destes,  pelas  espeoificadas  nas  presentes  con- 
dições regulamentares. 
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fíareiíâo  duvidas,  diyergeDoiafii  ou  impagna<^,  se  retolv^ão 
9or  aocordo,  por  jtiizo  arl^tral  das  partes  interessadas  on,  na 
impossibilidade  deste,  por  decisSo  Judicial. 

As  principaes  disposições  regulamentares  e  as  alterações  nos 
horários  referentes  aos  serviços  de  transporte  pelas  estradas, 
que  interessarem  ao  publico,  se  fistrio  conhecidas  por  um  dos 
jornaes  de  maior  circula^,  de  accordo  com  o  regulamento  de 
26  de  abril  de  1857,  e  também,  resumidamente,  por  impressos 
avulsos,  que  se  afflzarâo  oas  estações. 

Além  disto,  todos  os  esclarecimentos  referentes  a  esses  ser- 
viços, serSiO  prestados  pelos  agentes  das  estradas  a  quem  os 
pedir. 

II-TRANSPORTE  DE  VIAJANTES 

TARIFAS  NS.  1   E  S 

Art.  1  .<»  Os  bilhetes  que  autorizam  o  transporte  de  viajantes 
comprehendem  as  seguintes  espécies: 

Bilhetes  simples. 

Bilhetes  deassignatura. 

Passes. 

Sâo  todos  impressos,  indicando  as  estações  de  procedência  e 
destino,  classe,  numero  e  data. 

Art.  2.^  Os  bilhetes  simples  dão  direito  aos  legares  das  respe- 
ctivas classes  nos  trens  das  linhas  eorrespondentes,  que,  no  dia 
da  venda  dos  mesmos  bilhetes,  forem  até  ús  estações  dos  desti- 
nos nelles  indicados. 

Art.  3.^  Serão  emittidos  bilhetes  de  idae  volta,  com  abati- 
mento de  25 '/o  oalcnlado  sobre  o  preço  de  duas  passagens  sim- 
ples, excluídos  os  imjpostos. 

Nesses  bilhetes  serão  ainda  observadas  as  seguintes  condi* 
ções: 

a)  Deve  ser  indicado  no  verso  de  todos  os  bilhetes  de  ida  e 
volta  com  o  carimbo  secco,  o  trem  e  a  data  da.  emissão,  tanto 
do  lado  da  ida  como  no  da  volta. 

hj  O  prazo  dosses  bilhetes  será  de: 

três  didJ9  para  as  estações,  entre  si,  de  cada  uma  da»  estradas 
que  compõem  a  rede ; 

10  dias  para  os  bilhetes  de  Recife  a  qualquer  estação  das 
secções  Sal  e  Alagoas  (com  excepção  de  Maceió  e  Jaraguá.)  ou 
da  secção  Conde  d'Eu  (até  Alagoa  Grande,  Independência  e 
Santa  Rita)  e  vice-v^sa ;  e  de  Parahyba  ou  Cabedello  para  as 
estações  da  seeçSo  limoeiro,  com  excepção  da  estação  do  Brum 
e  para  toda  secção  Natal,  e  více-versa ; 

15  dias  para  os  bilhetes  de  Recife  ás  estações  da  secção  Natal, 
com  excepção  da  estação  de  Natal ;  á  Parahyba  ou  CabedâUo  e 
a  Maceió  ou  Jaraguá,  e  vice" versa. 

21  dia«^  da  ResiÍB  a  Natal,  e  vie^^ucsa. 

Indotiria—  DedsSes  de  1004  » 
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c)  O  prazo  começa  a  correr  da  hora  da  partida  do  trem  para  o 
qual  o  bilhete  é  vendido  e  termina  na  nora  da  partida  do  ul- 
timo trem  de  volta,  dentro  do  prazo,  contando-se  24  horas  para 
cada  dia  do  prazo  a  que  se  referiu  o  bilhete. 

Art.  4«  Os  bilhetes  de  assignatura  serão  representados  por 
cartões  validos  por  um  mez  ou  mais,  conforme  for  determinado 
pela  companhia,  e  darão  direito  a  uma  viagem  em  cada  sen- 
tido,  diariamente,  entre  determinadas  estações, 

Paragrapho  único.  Os  bilhetes  de  assignaturas  são  nominaes 
o  intransferíveis. 

Art.  5.<>  Passes  —  Os  passes  constituem  bilhetes  espeoiaes,  de 
primeira  ou  segunda  clasác,  concedidos  a  determinadas  pessoas 
em  serviço  das  estradas  ou  em  sorviço  publico  por  conta  das 
respectivas  repartigõoa  e  são  vai ido.!j  somente  no  dia  nellcs 
indicado  e   para  os  trons  a  que  se  ràferirom. 

Paragrapho  único.  Os  passes  cm  serviço  publico  só  podem 
ser  requisitados  por  funccionarios  devidamente  autorizados, 
servindo  as  requisições,  para  instruir  as  contas  que  a  compa- 
nhia terá.  de  apresentar  para  a  cobrança  das  respectivas  passa* 
gens.  Os  passes  são  nominaes  e  intransferíveis  e  só  podem  ser 
utilizados  nas  classes  nelles  indicadas. 

Art.  e.*»  Preços  dos  bilhetes  —  Os  preços  dos  bilhetes  são  re- 
gulados pelas  taxas  das  tarifas  ns.  1  e  2,  addicionando-se  a  essas 
texas  o  imposto  de  transito  cobrado  pelo  Governo  Federal. 

Art.  ?.•  Passagens  de  menores  —  As  creanças  ató  três  annos, 
conduzidas  ao  oollo,  terão  passagem  gratuita ;  e  as  do  maior 
idade  até  12  annos  pagarão  meia  passagem,  contanto  que 
duas  da  mesma  familia  ou  de  famílias  differentes  possam  se 
accommodar  em  um  só  logar,  salvo  se  uma  delias  pagar 
a  passagem  inteira. 

Art.  8.°  Venda  de  bilhetes  —  A  venda  de  bilhetes  começa  30 
minutos  e  cessa  cinco  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a 
partida  do  trem. 

Art.  9.*  Requisições  de  passes  —  As  requisições  de  passes  em 
serviço  publico  devem  ser  apresentadas  até  20  minutos  antes 
da  hora  fixada  para  a  partida  do  trem  em  que  os  requisitantes 
desejarem  seguir. 

Art.  10.  Os  bilhetes  e passes  —  devem  ser  apresentados  na  en- 
trada para  a  plataforma  das  estações  e  conservados  para  serem 
entregues  ou  exhibidos  sempre  que  o  exigirem  os  empregados 
da  companhia. 

Art.  11.  Entrada  nas  plataformas  —  Só  é  permittida  a  en- 
trada nas  plataformas  e  carros  ás  pessoas  munidas  de  bi- 
lhetes. 

Art.  12.  Falta  ou  recusa  de  bilhetes  —  O  viajante  encontrado 
sem  bilhete  pagará  o  respectivos  preço,  augmentado  com  20  <>/o, 
a  contar  do  ponto  de  embarque,  si  aconsar  esta  falta  ao  tomar 
o  trem. 

No  caso  contrario,  pagará  a  passagem  do  ponto  inicial  da 
partida  do  trem,  com  o  mesmo  augmento. 

O  passageiro  será  igualmente  considerado  sem  bilhete  sempro 
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que  se  recuse  a  exhlbil-o  ao  conductor,  quando  este  lh*o  tenha 
exigido. 

Apt.  13.  BilTiete  peremptc—O  viajante  que  apresentar  bilhete 
nao  carimbado  ou  indicado  no  carimbo  dia  differente  pagará  o 
preço  de  sua  viagem,  também  augmentado  de  20 «/«. 

Art,  14.  São  peremptos: 

1.  Os  bilhetes  e  passes  que  excederem  dos  prazos. 

2.  Os  bilhetes  irregulares  fóra  das  condições  regulamen- 
tares. 

3.  Os  não  carimbados  ou  aproveitados  para  novo  carimbo. 
Art.  15.  Os  empregados  da  companhia  são  os  responsáveis 

pela  emissão  ou  entrega  nas  estações  ou  acceitação  de  bilhete 
nas  condições  acima ;  e  indemnizarão  a  compania  dos  preju- 
ízos correspondentes  e  ficarão  sujeitos  a  outras  penas  que  cai- 
bam no  caso. 

Art.  16.  Excesso  de  trajecto  ou  de  classe  —  O  viajante  que 
exceder  o  trajecto  a  que  tiver  direito  pagará  a  viagem  addi- 
cional,  comprando  novo  bilhete  na  estação  terminal  do  per- 
curso indicado  no  bilhete,  ou,  na  falta  de  tempo,  entregando 
a  quantia  ao  conductor  de  trem. 

O  que  estiver  em  classe  superior  á  indicada  em  seu  bilhete 
pagará  a  differença  de  preço  entre  as  jMussagens  de  primeira  e 
segunda  classes,  na  distancia  que  tiver  viajado  no  carro  de  classe 
superior,  e  mais  20  «/o  de  multa. 

Art.  17.  Mudança  de  carro  ou  de  classe — O  viajante  que  quizer 
mudar  de  um  carro  de  segunda  classe  para  primeira  poderá 
fazel-o,  pagando  a  differença  correspondente  de  preço,  a  partir 
da  esta<^  em  que  mudar  de  logar  ou  classe. 

Art.  18.  Nullidade  de  bilhete — O  vis^ante  que  ficarem  qualquer 
ponto  aquém  do  designado  em  seu  bilhete  deve  entregar  este  ao 
agente  da  estação  e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem,  que  s6 
pôde  effectuar  comprando  novo  bilhete. 

Art.  19.   IT  expressamente  prohihido  a  qualquer  viajante: 

1 .  Viajar  em  classe  superior  á  que  designar  o  seu  bilhete, 
salvo  pagando  a  differença  de  passsgem. 

2.  Passar  de  um  a  outro  carro,  estando  o  trem  em  movi- 
mento. 

3.  Viajar  nas  varandas  do  carro  ou  debruçar-se  para  fóra. 

4.  Viajar  nos  carros  de  primeira  classe,  estando  descalço. 

5.  Entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  movi- 
mento. 

6.  Sahir  em  qualquer  logar,  a  não  ser  nos  pontos  de  estação 
e  para  a  plataforma. 

7.  De  qualquer  modo  incommodar  aos  demais  viajantes. 

8.  Entrar  nos  carros,  embora  com  bilhete,  em  estado  de  em- 
briaguez, indecentemente  vestido  ou  levando  comsigo  c&es  ou 
qualquer  objecto  que  aos  outros  incommode,  matérias  inflam- 
maveis,  armas  de  fogo  carregadas  ou  quaaquer  outras. 

O  final  desta  disposição  não  comprehende  os  agentes  da  força 
publica  que  viajarem  em  serviço  do  Qoverno. 


^T^^^^lSZ^'^^  «ma  P««to  P*™  outra  ou  de 

SSoMM.  seSo  veadidos  enes  bilhete»  noí  ^ew. 

3  Slo^^Sante  não  tiver  dinheiro  para  o  í*«a™«°*2n  <*?! 
«nít»^  SrSuver  ineorrida  ou  do  preço  da  P.aw|Ma.  o 
SdaetepodSrtMigir  deli»,  como  penhor,  algum  objecto  de 
Tktor,  peanAdo  o  r«eiW« 

TRA.N8P0RTB  DE  I»BNTE8  B  AUBtUDOS 

akl  »i  Os  duMDiM  de  enfermidade  eootagioM  ea  outoa,  que 
JSÍ?i;«SSií3S?5i  toíai»  TiiOaatoB.  e  os  alienado»  tó  po&m 
ffifemMSSMtimento  ou  oarro  separado;  devendo,  alto 
IX  i»r  acompanhadoB  ;  <»  doente»,  de  pésaoM  oue  dellw 
SSSm^rtOMm^o  aatóm  exigir,  e  os  aUadosle  um  ou 
mai»  irâarda»,  conforme  for  necessário. 

1  Omwo  de  transporte  neste  easo  aeti.  o  duplo  da»  paa- 
«iiSoXS^JrsSoominlmo  iguala  metade  da  lotoçao 
wwideU  doeomiíarttment©,  ou  do  carro,  ai  este  tiver  ma»  de 

"l^r^íení^rão  tMttda»  separadamente  pelo»  preços 
das  Uri&a  reapectivas»  ^    ,^^  ^^^ 

3,  Os  transporto  desta  espécie  devem  ser  communicadôs  com 
24  horas  de  antecedência  ao  agente  da  estação  de  partioai. 

TRENS  EXTRAORDINÁRIOS 

Art-  2a.  Para  reereio»  festa  ou  regoz^o  publico  em  lo^i- 
dades  servidas  pela  estrada,  poder-se-ha  organizar  trens  extra- 
ordinários, dando  passagem  de  ida  e  volta,  pelos  preços  e  nas 
condiçStf,  coatorme  for  resolvido  pela  administração  da  es- 
trada. 

ALUCWEL    BB  CARRO»,   COMPARTIMBR^rOS  B  LOaARES  RESEaVADOS 

íM.  ^.  Os  pedidos  dealug«el  de  eaMos  devem  sefl&lios 
com attteoedwicl»  yelo mano»  de .<to»|í<>S»  ^ I^^ÉZrl^ 
iteeif<^,  P«wtíVbmTlís^.  NiUai  epwaaiw»,  e  da  84  horas 
nas  demais. 
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O  aluguel  dos  carros  é  pago  adiantado . 

1.  Quem  alugar  vm  ou  mais  earros  e,  depois  de  tel«oa  á 
iua  disposi^^o,  rejeital-08,  só  tem  direito  a  eiigir  metade  do 
alBguel. 

2.  O  aluguel  dos  carros-sai5es  de  mais  de  um  compar- 
timento pôde  ser  integrai  ou  parcial,  o  dos  carros-ssiões 
de  um  só  compartimento  só  pôde  ser  integral. 

3.  Um  carro,  embora  integralmente  alugado,  nfio  pôde 
levar  mais  viajantes  do  que  comportar  a  respectiTa  lotação. 

4.  O  aluguel  de  um  carro  ou  compartimeato  de  carro 
para  viagem  simples,  ou  do  ida  e   volta,  ô  determinado  pelo 

Srodueto  do  prego  de  um  bilhete,  no  primeiro  caso,  e  de 
ous  no  segundo,  da  mesma  classe,  procedência  e  destino,  pela 
lota^  do  carro  ou  do  compartimento  de  um  carro  na  mesma 
classe,  tendo  o  aluguel  de  um  carro  completo  um  abatimento 
de  25  %  sobre  os  preços  da  tabeliã. 

5.  O  aluguel  minimo  de  um  carro-salão  é  fixado  em  30$ 
e  o  de  um  compartimento  em  12$000. 

TRENS  ESPECIAES  DE  VIAJANTES 

Art.  24.  A  administração  da  estrada  poderá  conceder  trens 
espeoiaes  de  viajantes,  sempre  que  nfto  for  inconveniente  á 
regularidade  do  serviço  ordinário  e  aos  interesses  da  mesma 
estrada. 

O  frete  desses  trens  será  pago  adiantadamen te. 

Art.  25.  O  pedido  deverá  ser  feito  por  escrip to  com  antece- 
dência de  24  horas,  pelo  menos,  aos  agentes  das  estaç?^  de 
partida  e  deve  mencionar: 

O   namero  de  vis^antes  em  cada  classe  ; 

Os  volumes  ou  o  peso  approximado  das  bagagens ; 

A  quantidade  de  outros  objectos  a  tronsportar,  e  os  cavallos, 
cSes,  carros,  etc,  etc. 

Art.  26.  Os  trens  espeoiaes  de  passageiros,  quando  com- 
postos de  um  só  carro,  de  classe  preferida  pelo  alugador,  e 
o  competente  carro  de  freios  pagarSo  a  taxa  de: 

3$000  por  kilometro  ató  100  kilometros ; 

2$500   por  kilometro  de  101  a  200  kilometros  ; 
2$000  por  kilometro  de  201   em  diante. 

As  distancias  para  a  applicação  das  taxas  kilometricas  con-> 
tam-se  a  partir  do  ponto  em  que  estiver  collocado  o  deposito 
que  tiver  de  fornecer  a  machina. 

Art.  27.  Os  carros  ou  vagões  que  excederam  á  com- 
posição acima  especificada  do  trem  especial  ficarão  sujeitos 
ao  pagamento  das  taxas  ordinárias  da  taoella,  de  conformidade 
com  as  respectivas  lotações. 

Art.  28.  O  preço  dos  trens  espeoiaes  que  tiverem  de 
correr  das  6  horas  da  tarde  ás  6  da  manha  será  calculado  com 
50  %  de  augmento. 
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Os  trens  de  ida  e  volta  terão  o  abatimento  de  20  %  si 
forem  aproveitados  dentro  de  6  horas  de  demora*  O  mínimo 
para  a  cobrança  do  frete  de  um  trem  especial  é   de   60$000. 

Art.  29.  A  concessão  de  trens  especiaes  será  feita  por 
escripto,  indicando  o  numoro  de  carros  de  cada  espécie  a  es- 
tação de  partida  e  de  chegada,  o  dia  e  a  hora  da  partida  e 
importância  do  frete  pago. 

Art.  30.  Conceder-se-ha  gratuitamente  uma  hora  do  demora 
para  a  partida  do  trem  da  estação  inicial,  fiada  a  qual 
cobrar-se-hão  30$  por  cada  hora  ou  fracção  de  hora  ÇLue 
exceiler. 

Art.  31.  Si  depois  de  3  horas  de  espera,  não  se  apresen- 
tarem as  pessoas  para  as  quaos  o  trem  foi  fretado,  considerar- 
se-ha  este  como  recusado,  e  o  coocossionario  só  terá  direito  a 
receber  a  metade  do  frete  que  tiver  pago,  salvo  o  caso  em  que 
essa  metade  seja  absolvida   pela  multa  devida. 

Art.  32.  Só  terá  também  direito  a  receber  a  metade  do  frete 
pago  quem  recusar  o  trem  depois  de  tel-o  fretado,  embora 
mande  aviso  anões  da  hora  marcada  para  a  partida. 

III-TRANSPORTES  FÚNEBRES 

Art.  33.  Os  cadáveres  conduzidos  em  vagões  de  carga, 
em  trens  mixtos  ou  de  mercadorias  serão  transportados  de 
accordo  com  a  taxi  da  tarifa  n.  7. 

Si  forem  transportados  em  carrus  de  passageiros  de  primeira 
ou  segunda  classes  ficarão  sujeitos,  quanto  á  taxa,  ao  que  esti- 
pulam  os  §§  4   e  5  do  art.   23. 

Art.  34.  As  pessoas  que  acompanharem  estes  transportes 
pagarão  segundo  a  tarifa  dos  viajantes. 

Somente  duas  pessoas  serão  transportadas  gratuitamente, 
si  so  collocarem  no   carro  que  contém  o  cadáver. 

O  cadáver  deve  sempre  sor  acompanhado  de  pessoa  que  do 
mesmo  se   encarregue  na  estayão  do  destino, 

IV  — TARIFA  N.  3 

TRANSPORTE    DE     BAGAGENS    E  ENCOMMENDAá 

Art.  35,  A  tirifa  n.  3  applica-se  ao  transporte  de  bagagens  e 
encommendas. 

BAGAGENS 

Art.  36.  Entende-se  por  bagagem  os  objectos  de  uso  pessoal 
dos  passageiros,  destinados  a  prover  as  necessidades  ou  as 
condições  da  viagem,  constituindo  volumes,  cada  um  dos  quaes 
não  excederá  de  6  décimos  de  metro  cubico  ou  de  60  kilo- 
grammas,  em  peso. 
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1,  cada  viajante  só  poderá  levar  comsigo,  sem  pagar  frete, 
um  pequeno  volume  contendo  roupa  e  objectos  de  necessidade 
para  o  trajecto,  collocando-o  debaixo  do  banco,  no  espaço  cor- 
respondente ao  logar  que  occupar  e  não  incommodanoo  aos  de- 
mais passageiros,  a  juízo  do  conductor  do  trem  ; 

2,  uma  familia  ou  ^rup^  de  pessoas,  viajando  juntos,  não 
poderão,  allegando  esta  circumstancia,  augnientar  o  tamanho 
do  volume,  cujo  transporte  gratuito  é  permittido,  conforme  o 
disposto  no  paragrapho  precedente . 

Esses  pequenos  volumes  isentos  do  frete  não  sorão  regis- 
trados e  o  seu  transporte  correra  sob  os  cuidados  e  responsa- 
bilidade daquellos  a  quem  pertencerem  ; 

3,  excluem -so  dos  objectos,  que  podem  ser  transportados 
em  carros  de  passapreiros,  todos  aqueltes  que,  a  jaizo  do  con- 
ductor, forom  de  lisco,  perigo  ou  causarem  incom modos. 

Art.  37.  A  bagagem  a  ti-anspjrtar  nos  primeiros  trens  da 
manhã  poderá  ser  tlospachada  na  vospera,  dj  meio  dia  ás  6  ho- 
ras da  tarde,  ou  no  dia  da  partida  do  trom  atô  15  minutos 
antes,  à  vista  do  bilhete  de  passagem,  cobraado-se  no  acto  do 
despacho  o  frete,  o  qual,  bem  como  o  peso,  constará  não  só  do 
respectivo  registro,  mas  ainda  de  um  conhecimento  que  se  dará 
ao  passageiro  e  lho  será  exigido,  quando  llie  for  restituida  a  ba- 
gagem  na  estação  do  destino. 

Art.  38.  No  calculo  do  filete  da  bafagem,  tomar-se-ha  por 
10  kilogrammas  qualquer  fracção  deste  peso. 

O  frete  mini  mo  de  uma  expedição  d3  bagagem  será  de  300  róis. 

Art.  39.  A  bagagem  apresentada,  para  ser  despachada  ató  15 
minutos  antes  da  hor.\  flx  idi  para  a  partida  do  trem,  seguirá 
no  mesmo  tr^m  corn  o  passageiro.  A  que  for  apresentada 
depois  podoi-á  ser  recusada  ou,  á  vontoide  do  intordssado,  expe- 
dida como  encommenda  ou  como  mercadoria  pelos  trens  se- 
guintes, ou  conduzida  com  frete  a  pagar,  ficando  neste  ultimo 
caso  sujeita  ao  pagamento  de  frete  duplo. 

Os  volumes  tomados  aos  passageiros  nos  trens,  por  não  po- 
derem ser  conduzidos  livres  de  frete,  também  pigarào  frete 
duplo. 

Art.  40.  A  bagagem  aprosencada  a  despacho  devo  estar  con- 
venientemente acondiciom^da,  de  mod3  a  p^Jer  resistir  aos 
choques  ordina  'ios  inhoi^eate^  ao  i.ranspDrte  o.n  estrada  de 
ferro. 

As  malas,  caixas,  cinastra^,  etc,  devem  ser  fechadas. 

Art.  41.  Si  um  volume  i3Stiver  abarto  ou  mal  acondicionado, 
o  pas3agoii*o  sará  convidado  a  f«3chal-o  ou  a  bem  acondicional-o. 

Si  o  passageiro  não  o  pu  ler  fazer,  acceitar-se  ha  )  volume, 
declarando  se  no  registro  e  no  conheci  nento  n^ío  ficar  a  es- 
trada responsável  por  ello. 

Si,  porém,  o  passageiro  impugnar  esta  deolaeação,  não  se 
acceitará  o  transporte. 

Art.  42.  A  bagagem  será  posta  á  disposição  do  passageiro 
logo  após  a  chegada  do  trem,  e  entregue  mediante  a  apresenta- 
ção do  conhecimento. 
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Sá  o  pauMf  eiro  ailogmr  a  peráa  do  coiAooiíBeiita  da  bagagem , 
o  agente  da  estação  rerifloará  8i  a  bagagem  perteaoê  ao.ps- 
olamante,  íkieado  este  addusir  provas,  eomo  apraseataoSo  das 
chaves,  relagio  do  oonteudo,  testenranho  de  pessoas  fidedi- 
gnas, etc. 

Feita  a  verifloacão,  poderá  o  agente,  si  jalgar  provada  a  iden- 
tidade do  proprietário,  entregar-Uie  a  bagagem,  mediante  re- 
eibo  cm  resalva,  pagando  200  réis. 

Art.  43.  A  bagagem  registrada,  nao  reclamada  logo  após 
a  cbegada  do  trem,  será  recolhida  a  um  deposito  e  24  horas 
depois  floará  sujeita  a  armaienagem  e  posta  á  disposi^  do 
dono,  diariamente,  das  ô  hcuras  da  manhã  ás  5  da  tarde,  ex- 
cepto nos  dias  feriados  e  domingos* 

Art.  44.  A  bagagem  apresentada  de  véspera,  para  ser  des- 
pachada logo  on  no  dia  seguinte,  será  recebida  e  conservada 
em  deposito,  entrogando-se  a  qaem  apresental-a  um  redbo 
para  servir  de  titulo  á  restitaigão. 

Si  a  bagagem  não  for  procurada  no  dia  seguinte  na  estação 
do  destino,  ficará  sujeita  também  a  armazenagem. 

Também  será  recolhida  a  deposito  e  sqjeita  a  armazenagem 
a  bagagem  não  registrada  que  for  encontrada  nas  estagões  ou 
nos  carros» 

Art.  45.  A*  indemnização  de  volume  de  bagagem^  por  ex- 
travio ou  avaria,  se  procederá  como  se  estivessem  em  curso 
de  transporte,  ainda  quando  effectivamente  estajam  nos  de- 
pósitos da  estrada. 

Art.  46.  A  bagagem  que  não  for  reclamada  no  prazo  de 
90  dias,  a  contar  da  data  em  que  tireit  chegado  a  destino,  será 
vendida  em  leilão  e  o  prodncto  recolhido  á  thesouraria  da 
estrada,  para  ser  reclamado  e  entregue  a  quem  pertencer, 
depois  de  deduzido  o  que  for  devido  á  mesma  estrada,  salvo 
os  de  íhcil  deterioração,  que  ficam  sujeitos  ao  art.   158. 

BNCOMIÍENDÀS 

Art.  47.  Poderão  ser  expedidos  como  oncommoodas  pelo$ 
trens  mixtos  quaesquer  volumes  que  não  excedam  de  O  dé- 
cimos de  metro  cubico  e  IO  kilogrammas  de  peso. 

Estes  volumes  pagarão  os  fretes  pelas  taxas  da  tarifa  n.  3. 

Art.  46.  Os  volumes  de  encommenda  devem  ser  fechados  e 
acondicionados  na  forma  mencionada  no  art.  40,  a  cujas  dispo- 
sições ficam  sujeitos  e,  além  disso,  indicar  o  nome,  residência 
do  destinatário  e  a  estação  a  que  se  destinarem. 

Art.  49.  O  treie  minimo  de  uma  expedição  de  encommendas 
será  de  300  réis. 

Art.  50.  A  expedição  de  encommendas  será  certificada  por 
um  conhecimento,  que  servirá  de  titulo  á  pessoa  nelle  mencio- 
nada, como  destinatário,  para  entrar  na  posse  dos  volumes. 

No  caso  de  perda  do  conhecimento,  osvolumes  serão  entre- 
gues á  vista  de  certidão  do  despacho,  podendo  também  ser  me- 
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diAAte  recibo,  oobraniJkH»  900  râis,  6  jostlfloando  o  d«6tinatario 
ao  agente  da  estagfto  ser  o  próprio  a  quem  íbram  eonignados  • 

Art.  51.  As  encommendas  aio  retiradas  depois  de24  horas 
de  sva  ohegada  á  estacio  serão  reooUiidas  a  deposito  e  pagar&o 
armacenagematô  90  dias. 

Findo  este  praso,  si  ainda  não  tiverem  sido  retiradas,  fioar&o 
sqjeitas  á  venda  em  leilão  e  a  todas  as  disposições  qne  lhes 
fiirem  applicaveis,  referentes  a  d^osito  nos  armazéns  da  es- 
trada, salvo  as  de  prompta  e  fitcii  deterioração,  que  ficam 
snj^tas  ás  disposições  do  art.  158. 

Art.  5S.  A  estrada  não  se  responsabiliza  pelos  damnos  pro- 
venientes da  natureza  dos  géneros  oontidos  nos  volumes  de 
eneomawDdas. 

No  caso  de  extravio  ou  om  outros,  que  affectem  a  sua  respon- 
sabilidade, esta  se  tomará  effectiva,  de  aoeordo  com  as  pre- 
sentes oondições  regulamentares,  oonsiderando-se  em  todo  o 
caso  os  volumes  em  curso  do  transporte. 

V- TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS 

Art.  53.  Todos  os  géneros  e  artigos  do  commercio,  cv^o 
transporte  não  for  solicitado  ou  não  for  admittido  sob  a  deno- 
minação de  encommendas,  serão  transoortados  como  carga,  pa- 
gando fretes  de  accordo  com  as  taxas  cias  tarifais  ns.  4  a  9  e  as 
especiaes  que  constam  destas  condições  regulamentares.  As 
mercadorias  não  classificadss  serão  incluídas  nas  classes  dos 
seus  similares. 

Art.  54.  Comprehendendo-se  em  um  volume  mercadorias  de 
differeates  classes,  serão  todas  equiparadas  á  elasse  de  maior 
tasca  dentre  as  incluídas  no  volume. 

Art.  55.  As  mercadorias  sob  a  denominação  generiea  ou 
vaga  de  miudezas,  armarinho,  diversos,  etc«,  ficam  comprehen- 
didas  na  tarifii  n.  5. 

A  dupla  classificação  das  tarifas  attribuidas  a  uma  só  merca- 
doria importa  a  applicação  da  taxa  correspond  ente  á  tarifa  mais 
elevada,  quando  as  mercadorias  forem  despachadas  por  pesos  em 
pequenas  quantidades  e  a  taxa  mais  bai;ía,  quando  forem  despa- 
chadas por  lotação  de  vagão  em  grandes  quantidades. 

Art.  56.  Frete  mínimo --^  O  frete  minimo  de  uma  expedição 
de  mercadoaias  é  de  1$000. 

Art.  57.  As  mercadorias  não  susceptíveis  de  ser  carregadas 
com  outras  são  acceítas  somente  pelos  preços  de  carga  mínima 
de  5.000  kilogrammas,  seja  qual  for  o  peso  da  expedição. 

São  mercadorias  não  susoeptiveis  de  ser  carregadas  com  ou- 
tras e  sujeitas  á  carga  mínima  de  5.000  kilogrammas  as  se- 
guintes: 

Anthracito,  areia,  asphalto,  argilla,  carvão  de  pedra,  cal,  cas- 
calho, chifres,  cinzas,  coke,  estrume,  enxofre,  ferragens,  geSso, 
fuano,  kaolim,  lages  apparelhadas  e  sem  appareiho,  ossos  em 
ruto,  pedra  de  alvenaria  e  britada,  puzzolana,  reziduos  de 
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açougues,  sangaede  boi,  sebo,  telhas,  terras  não  denominadas, 
tijolos,  turfa,  barro,  couros  frescos,  fressuras,  lenha  e  cannas. 

Árt.  58.  Quando  algumas  das  mercadorias  a  que  se  refere 
o  artigo  precedente  estiverem  ensaccadas,  encaixotadas  ou  em- 
barricadas,  de  forma  que  possam  ser,  sem  prejnizo  de  outras, 
carregadas  conjunctamonte,  ficarão  isentas  da  condição  de  carga 
minima,  e,  não  excedeu  Jo  em  quantidades  a  503  Idlos,  serão 
despachadas  pelas  tirjfas   ns.  6  ou  7,  conforme  a  classificação. 

Art.  59.  As  expedições  de  mercadorias  para  o  mesmo  destino 
se  farão  na  ordem  da  apresentação  dos  despachos  na  estação  de 
partida,  salvo  quando  se  tratar  de  expedições  por  objecto  de 
serviço  publico  urgente,  que  terão  preferencia. 

Quanto  áquellas,  poróm,  tpr<ao  preferencia  as  mercadorias 
sujeitas  aprompta  deterioração. 

Art.  CO.  As  mercadorias,  como  ovos,  fructas,  l(3ite,  pão,  gelo, 
legumes  frescos,  hortaliças,  carne  fresca,  peixe  fresco  e  aves, 
apresentadas  ató  30  minutos  antes  da  hora  fixada  para  a  par- 
tida de  um  trem,  serão  expedidas  por  esse  trem,  attendendo-se 
ao  que  ficou  estabeleci  lo,  quando  forem  despacliadas  como  on- 
commendas,  pagando,  por(5m,  o  frete  da  tarifa  n,  9. 

Arr.  61.  Affluin<io  em  grande  quantidade  mercadorias  ás 
estações  do  interior,  produzindo  consequentemente  accumulaçâo 
nas  capitães  dos  diversos  Estados,  pode-ser-ha  dar  preferencia, 
para  o  transporte,  ás  mercadorias  cuja  entrega  se  faça  imme- 
diatamente  nas  estações  das  capitães. 

Art.  62.  As  mercadorias  cujo  transporte  carecer  de  vagões 
espoei  aos  serão  expedidas,  logo  que  for  possível,  quando  com- 
pletarem a  lotação  dos  vagões  próprios  para  transporte,  ou 
quando,  não  completando,  for  paga  a  lotação  dos  vagões. 

No  caso  contrario,  vs  mercadorias  poderão  ser  demoradas  até 

âue  completem  a  lotação,  não  excedendo,  porém,  de  15  dias  a 
emora. 

Art.  63.  O  carregamento  e  descarga  das  mercadorias  e 
objectos  de  transporte  serão  feitos  pelo  pessoal  da  estrada. 

Poder^se-A  pormittir,  entretanto,  o  carregamento  pelo  pessoal 
do  committente  do  transporte,  a  pedido  deste,  não  havendo 
inconveniente.  Quando,  porém,  as  mercadorias  forem  a  granel 
ou  por  carga  completa  ou  se  referirem  às  tarifas  n.  8  e  9,  o 
carregamento  será  realizado  pelo  pessoal  do  committente  do 
transporte  sob  a  vigilância  dos  empregados  da  estrada,  e  a 
descarga  aos  cuidados  e  à  custa  dos  interessados,  cobrando-se, 
no  caso  de  ser  feito  pelo  pessoal  da  estrada  a  quantia  de  500  réis 
por  tonelada  ou  fracção. 

Para  os  volumes  cuja  carga  o  descarga  demandarem  cuidado 
pela  sua  qualidade  e  peso,  serão  as  operações  feitas  por  conta  e 
risco  dos  interessados. 

Art.  64.  O  expeditor  e  o  destinatário  têm  o  direito  de  exigir 
a  pesagem,  na  estação  do  destino,  das  suas  mercadorias,  ainda 
que  naida  indique  alteração  no  carregamento  ou  nenhum  indicio 
de  avaria  se  manifeste  nos  volumes,  comtanto  que  se  tenha  va- 
rifioado  o  pes^  na  estação  de  procedência. 
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Si  não  houyei*  differença  no  peso,  ou  si  a  dlíferenca  encon- 
trada, para  mais  ou  para  menos,  não  exceder  do  1  Vo  do  peso 
mencionado  oa  nota  de  expedição,  a  operaçcão  de  pesagem 
será,  paga  á  r&zão  do  100  réis  por  fracção  indivisível  de  100 
kilogrammas. 

Si  a  diíforonça  for  de  mais  do  l  Vo  n^^a  se  cobrará  pola  ope- 
ração da  pesagem,  e  o  peso  do  transporte  será  rectificado  cor- 
respondentemente para  mais  ou  pam  menos,  exceptaando-se 
as  mercadorias  qan,  por  sua  natureza,  são  suj  ntas  a  difflrença 
de  peso,  cuja  porcentagem  será  calculada  conforme  a  espécie 
da  mercadoria. 

Art.  65.  Quando  um  expeditor  necessitar  de  vagões  para 
carga  completa  do  sua  mercadoria,  devo  fazer  requisição  com 
antecedência  de  48  horas,  si  quizer  um  vagão,  e  de  72  horas 
si  quizer  dous  ou  mais  vaííões. 

O  expeiitor  fica  sujeito  á  multa  de  5$  por  vagão  de  quatro 
rodas  e  10-;  por  vagão  de  oito  rodas,  por  dia,  si  a  mercadoria 
não  for  leraettida  para  a  estação  de  partida  no  dia  conven- 
cionado c  a  estrada  poderá,   além  disto,  dispor  do  material. 

A  importância  da  multa  deve  ser  depositada  no  acto  da 
requisição,  sondo  depois  restituída  si  não  tiver  de  ser  applicada. 

O  agente  da  estação  prevenirá  o  expeditor  do  dia  e  hora 
em  que  os  vagoas  paUdos  s  jam  postos  á  sua  disposição. 

Si  dentro  do  6  horas  o  carregamento  do  vagão  não  for 
feito  por  pessoal  do  expeditor,  este  fica  sigeito  á  multa  de 
lí>  por  hora  e  por  vagão.  Não  se  contam  as  horas  decorridas 
das  6  da  tarde  ás  6  da  m'\nUã.  Quando  o  carregamento  tiver 
de  ser  feito  pelo  passoal  da  estrada,  a  mesma  multa  será 
applicada,  si  decorrerem  mais  de  6  horas  entre  o  recebi- 
mento da  primeira  parte  da  expedição  e  o  do  seu  comple- 
mento, isto  é,  si  a  expedição  toda  não  for  remettida  para  a 
estação  em  tempo  para  ser  eífectuado  o  carregamento  dentro 
de  6  horas. 

A  mesma  multa  do  1$  por  hora  será  applicada  por  vagão 
carregado  que,  por  falta  dos  documentos  prescriptos,  não 
possa  ser  expedido  pelo  trem  que  devia  levar. 

Nenhum  expeditor  do  um  ou  mais  vagões  poderá  exceder, 
sob  qualquer  pretexto,  a  lotação  dos  mesmos  vagões. 

O  expeditor  ô  responsável  por  qualquer  avaria  causada  por 
seus  agantes  aos  vehiculos  da  estrada  no  cirregamento  e 
descarga  ou   por  exccsso  de  lotação. 

Art.  65.  Volumes  vastos  em  retorno —  Os  volumes  vasios 
em  retorno  (usados)  não  serão  acceitos  para  serem  expedidos 
como  taes,  si  realmento  não  tiverem  servido  á  expedição  de 
mercadorias  pela  estrada. 

Tampouco  não  serão  acceitos  volumes  vasios,  com  indica^^o 
de  serem  devolvidos  choioj,  sem  que  se  justifique  o  fim  a  que 
são  destinados,  salvo  sendo  despachados  som  o  favor  que  lhes 
dá  aquella  indicado. 

Os  barris,  barricas,  pipas,  garrafas,  garrafSes,  botijas, 
caixões,  gigos,  jaoás,  cestos,  capoeiras,  etc.,  vasios,  quer  em 
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retormo,  quer  expedidos  i^ara  serem  de¥olTíd08  cbeies,  aerSo  ta- 
sedoa,  segundo  o  pese  reai«  pelos  pregos  das  tariíés  nsu  6  e  7;  coa- 
taiMkHM  o  peso  por  oenteaimo  de  tonelada,  oh  10  kilogranunsA. 
O  vasilhame  destinado  ao  transporte  de  aloool  e  a^rnardeote 
pagará  somente  100  réis  de  inscrlpcão. 

As  barricas  yasias  de  farinha  do  reino,  dmento,eic.,  derem 
ser  enoaizadfts  nma  dentro  da  ontra  em  atados  aiaarrados 
cem  segaranoa. 

Os  saccos  yasioB  em  retomo,  no^os  e  uiodos^  serão  taxados  pela 
mesma  tarifa  dos  destinados  ao  oonsumo,  oom  excepção  dos 
applicados  á  lavoura  do  assucar  e  ao  transporte  de  cal  e  carvão 
de  madeira  que  já.  forem  usados,  que  somente  pagarão  100  réis 
de  insorip^  (conhecimento). 

Os  saocos  vaslos.  novos  ou  usados,  devem  ser  reunidos  em 
pacotes  solidamente  atados.  A  nota  de  expedição  e  conheci- 
mento de  saooos  vasios  não  deve  indicar  o  uomero  de  saocos, 
mas  o  numero  de  pacotes  e  do  peso  eoglobado  da  expedição. 

Art.  67.  S&rviços  á  margem  da  linha--  A  estrada  poderá,  con- 
ceder aos  proprietários  ribeirinhos  da  estrada  automação  para 
carregarem  ou  dcâoarregarem  mercadorias  em  pontos  fora  das 
estaçõÍBS,  sabmettendo-se  elles  ãs  condições  segaintes: 

1 .  Os  remettentes  ou  destinatários  deverão  fkzer  ã  sua  custa 
todos  os  preparativos  para  carregar  ou  descarregar  vagões  nos 
pontos  indicados.  A  administração  aoceitará  ou  não  estes  pre- 
parativos. 

2.  Os  remettentes  oa  destinatários  serão  responsáveis  pelos 
estragos  feitos  no  que  pertencer  ou  for  inherente  &  estrada  e 
serão  obrigados  a  fazel-os  reparar  à  sua  custa,  sob  a  direc(^ 
dos  empregados  da  estrada,  dentro  de  46  horas. 

3.  A  administração  determinará  as  horas  do  dia  ou  da  noite 
em  que  estas  diversas  operações  poderão  ser  feitas  e  declinará 
toda  a  responsabilidade  quanto  aos  estragos  que  pnderem  re- 
sultar destes  serviços  nos  terrenos  dos  sobreditos  proprietários 
cu  seus  visinfaoB,  ou  em  suas  mercadorias. 

4.  O  carregamento  ou  descarga  será  feito  pelos  remettentes 
ou  destinatários  oom  pessoai  seu,  por  sua  conta  e  risco,  mas 
sob  a  vigilância  do  pessoal  da  estrada,  cobrando-se  300  réis  por 
l.OOOkilogrammas  ou  fracção  de  1.000  por  cada  operação. 

5.  Os  fretes  a  cobrar  serão  sempre  os  da  estação  immediata- 
mente  além  do  ponto  de  carregamento  ou  descaga. 

Fica,  porém,  estabelecido  que  os  despachos,  o  pagamento  dos 
fintes  e  a  entrega  das  expedições  se  toão  na  estação  mais  pró- 
xima do  carregamento. 

6.  A  administração  não  se  encarregará  de  transportes  desta 
natareza  senão  para  um  peso  de  30  toneladas  de  uma  vez  e  para 
um  percurso  mínimo  de  20  kllometros,  ou  pagando  por  20  kilo- 
metros. 

7.  Os  remettentes  deverão  avisar  ao  agente  da  estação 
encarregada  de  fazer  a  expedição,  com  antecedência  de  48  horas, 
e  o  agente  indicará  o  dia  e  a  hora  durante  os  quaes  o  carrega- 
BMnto  deverá  ser  feito. 
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8.  Si,  no  áíA  e  dentro  das  borai  indicadas,  o  eamgameiíto 
não  puder  ser  feito,  os  Tagões  serão  retirados  e  o  remetteote 
íleará  obrigado  a  pagar  o  transporte. 

9»  O  destinatário  será  avisado,  24  horas  antes  de  serem  postos 
ne  logar  00  YagOes  que  devem  ser  descarregados  por  elle,  da  hora 
em  que  estes  vagões  estarão  á  soa  disposição  e  do  tempo  que 
alli  estacionarão. 

10.  Passado  esse  prazo,  os  vagões,  descarregados  ou  não, 
serão  levados  para  a  estação  anterior,  descarregados  immedia- 
trmente  ex-o/pcio,  e  o  destinatário  deverá  ir  alli  retirar  soas 
mercadorias,  sem  que  tenha  direito  de  reclamar  contra  a  admi- 
nktra^o,  e  sem  prejniao  da  armaseoagem  qna  seja  devida. 

11.  Os  trens  fornecidos  para  estes  serviços»  que  Ibrem  for- 
mados pelas  macbinas  de  lastro,  da  manobra  on  da  reserva, 
além  dos  fretes  cobrados  de  aceordo  oom  as  tari&s,  suas  con- 
dições e  as  do  presente  artigo,  procedeido-^eao  dai^eho  como 
■i  o  transporte  se  fiiesae  nos  mna  ordinários,  pagarão  mais 
pelo  perevrso  da  locomotiva,  desde  o  deposito  ató  ã  esta^ 
mais  próxima  ao  ponto  de  carga  oa  descarga,.  1$  por  kilo- 
metro,  eom  um  mòBima  do  20  kilomatioBi 

Art.  68.  Trens  especiaes  de  mêreadmnas^^Sí  a  estrada  julgar 
convenlenCe,  podn*á  conceder  trens  especiaes  para  o  carrega- 
mento de  mercadorias  ã  margem  da  Unha,  ficando  os  con- 
cessionários dos  trens  obrigados  ás  seguintes  condições: 

1.  Pagamento  do  frete  de  10  vagões  no  mioimo. 

2.  Pagamento  do  porcurso  da  locomotiva  desde  o  deposito 
que  tiver  de  fornecer  ató  ao  ponto  do  carregamento  e  dahi  até 
á  estaçtão  de  destino  da  mercadoria,  na  razão  de  l.<;  por  kilo- 
metro. 

Art.  69.  Serviços  em  ramaes  ou  desvios  particulares -^Os  desvios 
ou  ramaes  particulares,  permittidos  para  uso  de  estabeleci- 
mentos ruraes,  industriaes,  etc,  ficarão  subordinados  ás  se- 
guintes condições: 

1 »  O  concessionário  do  ranui  prevenirá  ao  agente  da  estação 
da  quantidade  de  vagões  de  que  carecer  para  o  carregamento 
das  mercadorias  quo  tiver  de  remetter. 

A  adminislra;ão  só  é  obrigada  a  fornecer  os  vagões  que  lhe 
toem  pedidos  pelos  coneeseioaarios,  segundo  aa  conveniências 
de  sen  serviço. 

2.  A  administração  fará  todas  as  manobras  para  levar  á 
entrada  do  ramal,  ou  dalli  trazer,  os  vagões  que  tiverem  de 
ser  levados  ao  ramal  para  o  carregamento  ou  descarga. 

Fica  a  cargo  do  coneesaionario  o  movimento  dos  vagões 
entre  o  ponto  de  junoção  do  ramal  com  a  linha  principal  e  o 
sea  estabelecimento. 

3.  0)1  vagões  não  podem  ser  empregados  senão  no  transporte 
de  obijeetos  e  mer<»dorias  destinados  á  linha  principal  da  es- 
trada. 

4.  A  admtsisiraçio  poderá  eobrar,  pelo  ibrnecimento  e 
remessa  do  seu  material  para  o  ramal,  ou  desvio,  as  seguintes 
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taxas,  quer  os  vagões  estejam,  quer  não,  completamento  car- 
regados. 

Dous  mil  réis  por  vagão  vasio  quQ  entrar  no  ramal,  ou 
desvio,  para  ser  carregado,  ou  por  vagão  que  entrar  carregado 
e  sahir  vaslo,  e  três  mil  réis  por  vagão  quo  entrar  e  sahlr 
crrregado;  para  os  vagões  sobre  oito  rodas,  estas  taxas  serão 
duplicadas. 

D.  Os  preços  do  lotação  do  material,  acima  fixados,  serão 
cobrados  poios  vagões  pedidos  pelo  conccssionariOf  alada  que 
elle  dos  mesmos  não  se  tenha  utilizado. 

6 .  O  tempo  durante  o  qual  os  vagões  podom  ficar  no  ramal 
ou  desvio,  não  deve  ezeceder  de  12  horas,  quando  o  ramal  nfio 
tiver  mais  de  um  kilometro. 

Este  prazo  é  augmentado  de  meia  hora  por  kilometro  além 
do  primeiro,  não  comprche adidas  as  horas  da  noite,  das  6  da 
tarde  ás  6  da  manhã  do  dia  seguinte. 

7.  A  duração  da  estada  no  ramal  conta  se  a  partir  do  mo« 
mento  em  que  a  administração  tiver  lovado  os  vagões  vasios 
ou  carregados  ã  entrada  do  ramal,  até  ao  momento  em  que  os 
vagões  tiverem  sido  restituídos  pelo  concessionário  ao  ponto 
de  juncção  com  a  lioha  principal. 

8.  O  concessionário  é  responsável  pelas  avarias  que  o  mate- 
rial soffrer  durante  o  percurso  ou  estada  no  ramal. 

9.  No  caso  de  demora  no  regresso  dos  vagões,  ficará  o  con- 
cessionário sujeito  à  multado  dous  mil  reis  por  hora  e  por 
wa^^ão,  com  o  minimo  de  10$000. 

10.  O  carregameato,  descarga,  chumbaraento  e  deschumba- 
mento  dos  vagões  no  r^mal  serão  feitos  por  pessoal  do  conces- 
sionário. 

11 .  Os  preços  do  lotação,  acima  fixados,  são  independentes 
das  taxas  relativas  ao  percurso  na  linha  principal,  ás  quaes 
serão  addicionados  esses  preços. 

Estas  taxas  serão  cobradas  de  conformidede  com  as  tarifas 
geraes  que  regerem  a  expedição. 

12.  O  fí*ete  das  mercadorias  procedentes  do  ramal  será  co- 
brado por  lotação  completa  de  vagão,  embora  este  não  esteja 
completamente  carregado. 

O  frete  das  mercadorias,  com  excepto  de  lenha  e  cannas  de 
assucar,  destinadas  ao  ramal,  será  cobrado  pelo  peso  da  expe- 
dição, não  podendo  o  frete  total  das  expedições,  carregadas  no 
mesmo  vagão,  ser  inferior  a  6$.  Para  os  vagões  sobre  oito 
rodas  estas  taxas  serão  duplicadas. 

13.  Fica  ao  arbítrio  do  concessionário  carregar  em  um  mesmo 
vagão  mercadorias  endereçadas  a  mais  de  um  destinatário, 
mas  destinadas  a  uma  mesma  estação,  e,  reciprocamente,  re- 
ceber em  um  mesmo  vagão  mercadorias  despachadas  por  maiJi 
de  um  remettente,  mais  procedentes  de  uma  mesma  estação. 

14.  Quando  o  ramal  convergir  a  uma  estação,  as  meroadorias 
provenientes  do  ramal  ou  ao  mesmo  destinadas  serão  taxadas 
na  linha  principal,  como  si  proviessem  ou  se  destinassem  a  < 
estação. 
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15.  Quando  o  ramal  tiver  origem  entre  duas  estações,  as  mer- 
cadorias  provenientes  do  ramal  serão  taxadas,  na  linha  prin- 
oipal,  como  si  partissem  da  estação  immediatamente  anterior 
ao  ramal,  segundo  a  direcção  das  mercadorias  na  linha  prin- 
cipal. 

As  mercadorias  destinadas  ao  ramal  serão  taxadas,  na  linha 
principal,  como  si  fossem  destinadas  à  estação  immediatamente 
posterior  ao  ramal. 

16.  Quanto  ãs  mercadorias  destinadas  aos  ramaes,  os  prazos 
de  transporte  na  estrada,  na  linha  principal,  expiram  no  mo- 
mento em  quo  a  administração  tiver  posto  os  vagões,  que  as 
levem,  á  disposição  do  concessionário  no  ponto  de  juncção. 

Reciprocamente,  quanto  ás  mercadorias  procedentes  dos 
ramaes,  os  prazos  de  transporte  da  estrada  correm  do  momento 
em  que  os  vagões  forem  postos  á  sua  disposição  no  ponto  de 
juncção. 

17.  A  administração  não  acceita  carregamentos  que  ultrapas- 
sem 08  máximos  de  lotação  ílxaJos  para  cada  espécie  do  vagões. 

Não  acceita  tão  pouco  carregamentos  que  ultrapassem  es  li- 
mites das  bitolas  estabelecidas. 

18.  A  applicação  do  disposto  neste  artigo  fica  sujeita  ás 
condições  da  tarifa  geral,  em  tudo  que  não  for  contrario  ás 
disposições  particulares  que  a  este  precedem. 

19.  Os  transportes  de  lenha,  cannas  e  outras  mercadorias  de 
pouco  valor,  que  necessitam  um  serviço  especial  de  accordo  com 
as  exigências  do  caso,  serão  effectuados  por  convénio. 

VI-^TRANSPORTE   DE   VALORES 

Art.  70.  Por  despacho  de  valores  entende-se  o  transporte  de 
ouro,  prata,  platina  e  pedras  preciosas  em  obras  de  jóias,  cas- 
quinhas de  ouro  e  prata,  moeda  de  ouro,  prata,  cobre  e  nickel, 
papel  moeda  de  qualquer  valor. 

Gonsidera-se  fraude  toda  a  declara^  inexacta,  quanto  á  na- 
tureza, ao  valor  ou  peso  dos  objectos  acima  especificados. 

Art.  71 .  Os  despachos  de  valores  pagam  as  mesmas  taxas  da 
tarifa  n.  4  e  mais  1  %  ad  valorem. 

Art.  72.  As  taxas  são  applieadas  por  toneladas  e  por  kilo- 
metros  quanto  á  distancia,  e  a  porcentagem  ad  valorem  por 
IrOOí^;  toda  a  ft*acçâo  inferior  a  esta  cifra  conta-se  como 
1 '000^000 

Art.  73.  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  valores  é 
10$000. 

Art.  74.  Estes  objectos  devem  ser  cuidadosamente  pesados  o 
sô  serão  expedidos  em  trens  de  viajantes  ou  mixtos. 

Art.  75.  O  dinheiro  amoedado,  as  Jolas,  as  pedras  e  os  metaes 
preciosos  devem  estar  aoondicionaaos  em  saccos,  caixas  ou 

1 .  iâtas  expedições  devem  ser  apresendadas  pelos  expedltores 
já  acondicionadas,  como  aqui  se  exige;  não  devem  ser  acondicio- 
nadas pelos  agentes  ou  outros  empregados  da  estrada. 
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Ari.  76.  O  traniport»  a  dMoob^ta  é  prokiibido. 

Art.  77.  08  saccos  devem  sor  de  panao  farte,  ooaidoi  por 
dentro  e  per&itos,  isto  é,  não  diJacer adoí  oeii  remendadae . 

A  boeca  d^tet  saecos  será  feebada  por  meio  de  oorda  ou 
cordel  inteiriço,  oujo  nó  será  coberto  por  sinete  em  lacre  ou 
chumbo,  e  eujas  extremidades  serão  mantidas  por  sinete  igaal 
sobre  uma  ficha  solta. 

Em  fklta  de  sinete,  as  extremidades  da  c<Mrda  ou  cordel 
poderão  ser,  perto  do  nó,  introduzidas  em  lacre  ou  chumbo. 

Art.  78.  As  caixas  ou  barris  serão  pregados  ou  arqueados 
com  solidez»  e  não  deverão  apresentar  vestígio  algum  de 
abertura  encoberta  nem  de  fractura. 

As  caixas  serão  fortemente  ligadas  por  meio  de  corda  intsiriga 
ooUocada  em  cruz,  com  tantos  sinetes,  em  lacre  ou  chumbo, 
quantos  forem  necessários  para  garantir  a  ioviolabilidade  dos 
volumes. 

Nos  barris,  uma  corda  applieada  em  eruz  nas  duas  extremi- 
dades será  íixada  por  meio  de  sLoete  em  lacre  ou  chumbo. 

Art.  70.  O  papei-moeda  ou  notas  de  banco,  as  apólices  e 
acções  de  companhids  e  outros  papeis  de  valores  cievem  ser 
apresentados  em  sacoos  ou  eaixas,  o«  formar  pacotes  revestidos 
de  envoltórios  intactos  em  papel  ou  panno  encerado. 

Todavia,  os  volumes  apresentados  em  envoltório  de  pi^iel 
poderão  ser  acceltos,  si,  em  relação  &  solidez  e  ao  acon- 
dicionamento, estes  envoltórios  nada  dieixarem  a  desejar. 

Todo  o  pacote  deve  ser  fechado  por  meio  de  smetea  em 
lacro,  sendo  estes  em  numero  sufficientes  para  assegurar  a  sua 
inviolabilidade  (três  pelo  menos). 

Art.  80.  Na  nota  de  expedição  que  acompanhar  um  trans- 
porte de  ouro,  jóias,  etc,  deve-se  mencionar,  independente- 
mente das  indicações  ordinárias,  o  valor  por  extenso  do  artigo, 
e  deve  haver  sinetes  em  lacre  igual  ao  apposto  sobre  os  vo- 
lumes. 

Art.  81.  Os  endereços  não  devem  ser  cosidos,  nem  coUados, 
nem  pregados  nos  volumes,  aâm  de  que  não  possam  encobrir 
vestígios  de  abertura  'ou  fractura ;  podem  ser  escriptos  sobra 
08  volxmies  ou  afflxados  a  elles  por  meio  de  cordel. 

A  declaração  do  valor  do  artigo  serã  mencionada,  por  ex- 
tenso, no  endereço. 

Art.  83.  As  iniciaes,  legendas,  armas,  armas  soeiaes  ou  os 
nomes  de  estabelecimentos,  impressos  sobre  os  saecos,  caixas, 
barris  e  pacotes  devem  ser  perfeitamente  legíveis. 

Art.  83.  Os  sinetes  feitos  com  moedas  são  formalmente 
prohibidos. 

Art.  84.  As  expedições  de  valores  devem  ser  apresentada^! 
a  despacho  pelo  menos  uma  hora  antes  da  marcada  para  a 
partida  do  trem,  afim  de  poder  seguir  pelo  mesmo. 

Art.  85.  As  expedições  de  valores  só  serão  entregues  aes 
próprios  destinatários,  reconhecidos  ou  abonados  como  taes, 
ou  a  seu3  propostos,  por  elles  devidamente  autorizados,  sempre 
mediante  recibo  na  próprio  conhecimento. 
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VII— TRA.NSPORTE  DE  VEHIOULOS 

Art.  86.  Âfl  tariâus  ns.  8  e  9  applicam-se  ao  transporto* 
de  vehiculos  de  qualquer  espécie,  armados  ou  desarmados. 

A  tarifa  Q.  8  compreiíendo  carros  fuuebres,  diligeDcias,  ca- 
leças,  carros  para  caminhos  de  ferro  de  tracção  animal  e 
outros  vehiculos  de  duas  ou  quatro  rodas  para  transporte  de 
pessoas. 

A  tarifa  n.  9  comprehende,  carros,  carroças,  carretas  e 
otitros  vehiculos  do  duas  ou  quatro  rodas  para  transporte  ã» 
géneros. 

Art.  87.  03  vehicubs  para  transporte  de  géneros  ou  parsu 
serviços  de  lavoura  teem  o  abatimento  de  25  %,  si  esti- 
verem desarmados. 

Art.  88.  Os  vagões,  as  locomotivas  e  os  tenders  desarmados 
pagarão  pelas  tarifas  ns.  7  e  8. 

Art.  89.  Os  vagõos  rodando  sobre  os  eixos  pagarão  125  réis 
por  eixo  e  por  kilometro  ou  fracção  do  kilometro,  o  as  locomo- 
tivas com  03  seus  tenders  sem  vapor,  pagarão  2$  por  kilometro. 

As  locomotivas  com  vapor  pagarão  o  frete  que  for  conven- 
oionado, 

Art.  9).  Os  carregamentos  e  descarregamento  dos  vahicalos 
são  feitos  aos  cuidados  e  por  conta  e  risco  dos  expeditores  e  dos 
destinatários. 

VIII— TRANSPORTE  DE  ANIMABS 

Art.  91 .  O  transporte  do  animaes  está  sujeito  às  tarifas  n.  10, 
11  e  12. 

Art.  93.  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  animaes  õ  de  1$ 
para  os  das  tariíks  IO  o  1 1  o  500  réis  pxra  os  da  tarifa  12. 

Art.  93.  Os  animies  poderão  ser  despaotiados  nos  trens  mixtos» 
de  cargas  e  viajantes  e  pagarão  os  frotes  nas  condições  estipala* 
das  nos  artigos  abaixo. 

EM  TRENS  H7XT0S  E  DE  CARGA 

Art  94.  Os  animaes  do  montaria  pagarão  os  fretes  pela  t^w 
rifan.  10. 

Art.  95.  Oi  bois,  vaccase  vitellas  pagarão  pel-jt  tarifa  n.  li. 

Art*  96.  Os  carneiros,  cabritos,  (^Los  e  porcos  e  outros  some* 
Ihantes  pagarão  os  ft^etes  pola  tarifa  n.  1?. 

Art.  97.  Os  cavallos  ou  burros  de  sei  la,  ou  de  carro,  e  os  cSe» 
poderão  ser  conduzidos  nos  trens  mixto^,  comtanto  que  o  seu 
numero  não  exceda  a  lotação  doa  vagões  dos  mesmos  trens  para 
este  âm  dostioaios.  As  expedições  que  excederem  aquella  lota- 
(^0'9Ó  se  effectuarãoem  trens  especiaea  ou  de  mercadorias- 

Art.  93.  Os  cavallos  com  cangalhas,  bois.  vaccas,  vitellas* 
poro»;  cabras»  carneirús,  etc,  serão  traosportj^dos  em  trens 
mixtos,  de  mercadorias  ou  espeeiaes. 
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Art.  99.  Os  animaes  quo  tiverem  de  se?  expedidos  devem  ser 
apresentados  na  ejtação  30  minutos  antes  da  partida  dos  trens. 

Art.  1  jO.  Os  pd^^uauos  anlmucs  despachados  nos  engradados 
pagara  j  os  fretes  da  tarifa  de  encommeudas  applicada  ao  peso 
do  vulume. 

CONDirÕES  GERA.ES 

Art.  1)1.  Quando  09  ani mães  das  tarifas  ns.  10  e  11  forem 
destinados  á  estação  além  do  itinerário  do  trem,  pelo  qual 
forem  expedidos,  só  serão  acceitos  mediante  a  taxa  addicional 
de  2$  por  cabeça,  para  despezas  de  cocheira  na  estação  em  que 
pernoitarem,  sendo  a  referida  taxa  addicional  dobrada  ou  tri- 
plicada, si  o  animal  tiver  de  pernoitar  em  duas  ou  três  es- 
tações. 

Art.  :02.  Os  animaes  parigosos  em  nenhum  caso  podem  ser 
conduzidos  em  trens  de  passageiros  e  sorão  transportados  nos 
treud  raixtos  ou  do  mercadorias,  quando  houver,  si  estiverem 
com  tod  i  a  S3:íurança  acondicionados  em  jaulas. 

O  ftc.to  dostes  aniinaes  S9râ  cobrado  á  razão  de  600  réis  por 
vagão  ospiicial  e  por  kilometro,  com  o  minimo  do  20$000. 

Os  exDediínvs  bão  r.'sponsiveis  por  qualquer  desastre  cau- 
sado pjr  taes  animie^. 

Art.  Ij3.  Os  transportes  qu3  nooessitarom  de  um  vagão 
intjiro  ou  Jo  mais  do  uiU  vM^^ão  devem  sor  annuuciaios  com 
48  horas  de  antecedência  pelo  menos.  As  disposições  do  art.  65 
são  applitiaveis  aos  transportes  de  animaes. 

Art.  101.  0  embarque  e  desembarque  são  feitos  sob  os 
cuidados,  inteira  responsabilidade  e  á  custa  dos  expeditores  e 
dos  destinatários. 

Art.  105.  Os  animaes  devem  ser  acompanhados  por  con- 
ductor ;  não  o  sendo  nem  estando  o  destinatário  presente  & 
chegada  do  trem ,  serão  remettidos  para  o  deposito  publico  por 
conta  e  risco  de  seus  donos. 

Si  o  deposito  publico  âcar  a  mais  de  dous  kilometros  da 
estação,  sorão  os  animaes  remettidos  para  a  cocheira  maia 
próxima,  adm  de  serem  alli  tratados  por  conta  e  risco  de  seus 
donos. 

Os  conductores  até  o  numero  de  dous  em  cada  centena  de 
cabeça  de  gado  torão  transporte  de  ida  e  volta,  pagando  pas- 
sagem de  2*  classe,  podendo  viajar  no  carro  do  conduotor  do 
trem,  si  honver  compartimento,  ou  nos  vagões  de  gado. 

Art.  103.  A  estrada  não  ó  responsivel  pela  fuga  do  animaes, 
salvo provanio-se  culpa  do  seu  pessoal. 

IX -DAS  ESTAÇÕES  MARÍTIMAS  DA  ESTRADA 

Art.  107.  As  estações  marítimas  da  Estrada  de  Cabedello  e 
Jaraguã,  respeitado  sempre  o  regimen  que  for  estabelecido 
pelo  Governo  para  cada  porto,  recebam,  guardam,  conservam, 
expelem  e  entregam  o  objecto  do  transporte,  ou  tenha  este  de 
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seguir  para  o  interior  em  vagões  da  estrada,  ou  tenha  do  passar 
destes  para  embarcações  atracadas  aos  cães  ou  pontes  das 
mesmas  estações,  com  ou  sem  auxilio  dos  apparelhos  de  carga 
e  descarga  de  que  disponham  as  mesmas  estações. 

Art.  108.  O  ingresso  no  recinto  das  pontes  e  cães  só  é  per- 
mittido  para  objecto  de  serviço,  tornandose  vedado,  depois 
das  6  horas  da  tarde,  aos  que  não  apresentarem  licença  por 
escripto  do  agente  da  estação. 

Árt.  109.  Os  serviços  das  pontes  o  cães  começam  ás  6  horas 
da  manh.ã  e  terminara  ás  5  horas  da  tarde,  salvo  o  direito  da 
companhia  de  conceder  o  mesmo  tempo  de  trabalho,  alterando 
esse  horário. 

Art,  110.  Os  serviços  de  carga  e  descarga  se  farão  de,  ou 
para,  embarcações  atracadas  aos  cães  e  pontes,  por  intermédio 
do  pessoal  da  estrada  ou  não,  conforme  for  solicitado,  o  com  au- 
xilio da  cábrea  ou  dos  guindastes,  o  que  é  obrigatório  sempre 
que,  p  ira  as  oporaçõos  de  cargas  e  descargas,  o  emprego  de 
taes  appavelhos  for  indisp  ^nsavel .  Quando  os  serviços  de  car- 
regamento ou  de  descarga  necessitarem  o  auxilio  do  guin- 
dastes, estes  serão  sempre  manobrados  pelo  pessoal  da  estrada 
que  procederá  á  sua  execução  com  a  máxima  brevidade  e  com  o 
cuidado  preciso  para  evitar  avarias  pelas  quaes  será  responsá- 
vel. 

Art.  111.  A  atracação  de  embarcações  aos  cães  ou  pontes  se 
fará  á  vista  de  pe  lidos  quo  serão  registrados  e  satisfeitos  em 
ordem  de  antiguidade,  sujcitando-se,  porém,  som  que  tenha 
direito  á  indemnização  alguma,  as  embarcaçõas  atracadas  ás 
mudanças  que  os  sorviços  exigirem  e  forem  determinadas 
pelo  empregado  da  estrala  incumbido  de  regular  sua  exe- 
cução. 

Art.  112.  Depois  do  terminada  a  descarga,  serão  as  embar- 
cações retiradas,  sob  pena  de  pagamento  da  taxa  de  1$  (um  mil 
réis)  pjr  motro  coirente  e  por  dia  íIo  logar  que  occupArem. 

Art.  1 13.  As  tripulaçõí3S  das  o;a))a[*caçoes  atracadas  aos  cães 
ou  pontos  ficarão  sujeuas,  emquanto  ahi  permanecerem  as 
mesmas  embarcações,  ás  disposições  do  regulamento  de  26  de 
abril  de  1857,  etn  relação  á  segurançi,  âscalizaçao  e  policia  das 
estradas  de  íerro. 

Art.  114.  Fica  prohibido,  a  qualquer  embarcação  atracada 
nos  cães  ou  pontes,  receber  ou  descarregar  carga  de  ou  para 
barcaças  ou  alvarengas  encostadas  ã  mesma  embarcação,  sem 
prévia  licença  da  estrada  de  ferro. 

Art.  115.  Não  se  permittirão  atracadas  aos  cães  ou  pontes 
embarcações  que  não  estejam  recebendo  ou  entregando  carga. 

Os  contraventores  incorrerão  nas  penas  do  art.  112  sendo, 
além  disso,  compellidos  a  se  retirarem  do  logar  occupado. 

Art.  116.  As  avarias  e  damnos  causados  aos  oaes  ou  pontes 
ou  material  da  estrada,  pelas  embarcaçõsff  atracadas,  ou  por 
tripulação,  serâo  indemnizados  á  vista  da  nota  das  despeza  s  de 
reparação  que  forem  necessárias,  e  que  serão  orçadas  pelo  pes- 
soal da  estrada. 
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Ari*  117.  Péla  atraoaçio,  eada  vapor  estrangeira  pagaifá  S5f 
(Tinte  e  cinco  mil  réie)  por  dia. 

Cada  nayio  eetrangeiro  e  os  vapores  naxâonaes  pagwio 
121000. 

Os  navioe  naeionaes  pagarão  5f  (cineo  n»iiréis>  por  dia. 
"  Art.  118.  Em  Cabedello  será  collocada,  fóra  dos  apparelboi 
da  Amarra^bOt  uma  bóia  para  o  uso  doar  vapores  ou  navios 
que  na  chegada  não  puderem  atracar  á  ponte.  Cada  vapor  ou 
navio  pagará  a  taxa  diária  de  2$500  (dois  mil  e  qmnhentos 
réis)  quando  atracar  nesta  bóia. 

Art.  119.  Nos  domingos,  dias  santificados  ou  feriados  ■»« 
cionaeSf  o  serviço  nas  pontes  ou  cães  será  feito  mediante  ae- 
cordo  com  a  estrada. 

Ari.  120.  Peia  descarga  das  mercadorias  das  embarcações 
p«ra  os  cães  ou  pontes,  ou  pelo  carregamento  das  mesmas 
dos  cães  oa  pontes  para  as  embarcações,  a  estrada  cobrará 
quando  íbr  feito  com  seu  pessoal: 

I$300  (mil  e  trezentos  róis]  por  tonelada  ou  fracção  de  tono- 
la<^  (de  peso  ou  medida)  de  mercadorias  a  granel,  ferragens, 
trilhos,  etc.,  machinismos  pequenos,  etc. 

I$30í)  (mil  e  trezentos  réis)  por  metro  cubico  de  madeira,  etc. 

$160  (cento  e  sessenta  réis)  por  volume  que  não  exceda  de 
100  kilos  de  peso. 

|300  (trezentos  réis)  por  volume  que  não  exceda  de  200  kilos 
de  peão  e  mais  $100  (cem  réis)  por  ca  Ia  100  kilos  ou  fiucçio 
desse  peso,  até  a  quantidade  de  liOO  kilos,  ficando  fixado,  pai-a 
os  pesos  superiores  a  esse,  os  seguintes  preços  : 

1$500  (mil  e  quinhentos  réis)  por  cala  volume  de  901  a  1 .000 
kilos  de  peso. 

d$000  (seis  mil  réis)  p(w  cada  volamo  ie  1.001  até  2.000  kilos 
de  peso. 

lO.sOQO  (dez  mil  réis)  por  cada  volume»  de  2.001  até  3.000 
kilos  de  pesa. 

15$00'>  (quinze  mil  réis)  por  cada  voIhom  de  a.ODl  até  4.000^ 
kilos  do  peso. 

á5$00O (vinte  e  cinco  mil  réis)  por  cala  volume  de  4.001  até 
5.010  kilos  de  peso. 

Os  volumes  indivisos  de  pesos  superiores  aos  acima  especifica- 
das pagarão  tiias  especialmente  convencionadas. 

Art.  lâl.  As  mercadorias  de  importação  descarregando  cbo 
vapores  ou  outras  ombardagõee  para  a  ponte  de  Cabedello  e  dea* 
tiiKkáas  á  ALfandcgi  da  Parahybia  pagarão  7$500  (sete  mil  eqoi- 
nhsntos  réis)  por  tonelada  de  peso  on  medida  pel  ls  taxas 
de  descar;.'a  na  ponte  e  frete  até  a  Parahyba,  si  o  serviço  da 
descarga  for  feito  peLo  pessoal  da  companhia,  e  6$  (seis  mil  róis) 
si  o  serviço  da  descarga  na  ponte  for  feito  pelo  penoal 
doe  agentes  dos  vapores  on  outras  embarcações: 

Art.  122.  Para  a  cobrança  das  taxas  de  descarga  dos  general 
áe  importação  das  embarcações  para  as  pontes  e  cães  da  ea- 
trada,  prevalecerá  o  peso  ou  medida  dos  volumes  calcaladoi  e 
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iadicadjs  nos  manifestos  ou  conhecimentos  dos  respectivos  va- 
pores, navios  ou  outras  emba.rcaQ5es  que  os  transportarem. 

Ârt.  123.  Os  expeiitores  de  géneros  por  via  marítima  ficam 
sujeitos  ao  pagamento  da  taxa  diária  de  10$  (dez  mil  róis)  por 
vagão  e  por  dia  ou  fracção  de  dia,  quando  lAlta  de  despacho 
por  culpa  dos  remettentes,  depois  de  carregado  o  vagão,  exceda 
o  prazo  de  24  horas ;  ficando  igualmente  sigeitos  á  mesma  taxa 
quando  pediram  vagões  para  carregar  mercadorias  para  as 
estações  marítimas  e  não  carregal-os  ou  descarregal-os  no  dito 
prazo,  depois  de  haverem  elles  chegado  ás  ditas  estações. 

£xceptuam-s6  dessas  taxas  os  vagões  que  não  puderem  «er 
descarregados  á,  falta  de  esf^aço  nos  cães  ou  pontos. 

Para  o  prazo  de  estadia  livre  não  são  contados  os  domingos, 
dias  santificados  ou  feriados  naoionaes. 

Art.  124.  O  desembarque  dos  animaes  das  embarcações  para 
os  cães  ou  pontes  e  o  embarque  dos  -cães  ou  pontes  para  as  em- 
barcações podem  ser  feitos  pela  estrada,  mediante  as  seguintes 
taxas  por  cabeça  por  operação : 

Para  os  animaes  das  tarifisks  ns.  10  e  11, 2$000. 

Para  os  animaes  da  tarifa  n«  12,  500  réis,  com  o  mínimo  de 
1|009. 

Si  para  embarque  ou  desembarque  de  animaes  das  tarifas 
ns.  10  e  11  houver  necessidade  de  fazer  uso  de  apparelhos, 
cobrar-se-ha  mais  por  cabeça  e  por  operação  a   taxa  de  3$000. 

As  jaulas  com  aoimaes  ferozes  podem  ser  carregadas  ou  des- 
carregadas pela  estrada,  mediante  a  taxa  de  5$  por  operação  e 
por  jaula,  cujas  dimensões  não  excedam  de  2,70  x  1,90  x  1,20, 
e  as  de  maiores  dimonsões  por  convénio. 

Art.  125.  A's  meroadorias  descarregadas  nos  cães  ou  pontes, 
exceptuando-se  as  que  forem  destinadas  á  Alfandega  da  Para- 
hyba,  concede-se  um  prazo  de  dous  dias  de  estadia  livre  ;  não 
sondo  despachadas  dentro  deste  prazo  ficam  sujeitas  á  armaze- 
nagem de  : 

r,  para  as  morcadorias  depositadas  nos  armazéns,  50  réis 
por  dia  e  por  10  kilos,  com  o  miiiimo  do  500  réis  ; 

2o,  para  as  mercadorias  depositadas  a  céo  aberto,  50  róis  por 
dia  e  por  100  kilogrammas,  com  o  minimo  de  500  réis. 

Bstas  taxas  serão  cobradas  até  e  prazo  de  30  dias. 

Do  dia  31  em  diante  a  armazenagem  será  cobrada  pelo  dobro 
das  taxas  acima  fixadas. 

As  mercadorias  que  dentro  do  prazo  de  90  dias  depois  de  do»- 
carregadas  não  forem  despachadas,  serão  equiparadas  ás  do 
art.  158  e  observar-se-ha  o  que  estatuo  este  artigo. 

Art.  126.  A  estrada  não  se  responsabiliza  por  qualquer  ava* 
ria,  damno  ou  demora  que  no  oarregao&ento,  descarga  ou  amar- 
ração possam  ter  os  va^pores,  navios  ou  outras  embarcações 
atracadas  ãs  pontes  ou  cães  da  estrada,  quer  por  accideate  ou 
defeito  nos  apparelhos,  quer  por  qualquer  outra  causa. 

Cada  vapor,  navio  ou  outra  embarcação  deve  proceder  & 
amarração  por  sua  própria  conta. 
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A  estrada  também  não  se  responsabilisa  por  qualquer  des- 
peza  de  estadia  de  vapores,  navios  ou  outras  embarcações 
motivada  por  falta  de  vagões  ou  pur  ontro  qualquer  motiro. 

Ârt.  127.  Para  facilitara  exportação  dos  portos  de  Cabe- 
dello  e  Jara^^uá,  pelas  suas  pontes,  a  estrada  offeroce  aos  expor- 
tadores de  productos  agrícolas  dos  Estados  d  i  Parahyba  do 
Norte  e  Alagoas  seus  armazéns,  para  serem  usados  como 
depósitos  para  taes  productos,  atô  onde  permittir  a  capa- 
cidade dos  mesmos  e  de  conformidade  com  as  exigências  do 
trafego. 

Os  exportadores  devem  avisar  a  estrada  com  oito  dias 
de  antecedência,  quando  pretenderem  gozar  desta  licença, 
especiflcando  o  numero  de  volumes  que  tiverem  de  ser  depo- 
sitados. 

A  estrada  cobrará,  de  armazenagem  por  tonelada  ou  fracção 
de  tonelada  e  por  mez  ou  fracção  de  mez  até  90  dias: 

â$000  (dous  mil  réis)  para  álcool,  aguardente  e  algodão  ; 

1$100  (mil  e  cem  réis<)  para  caroços  de  algodão ; 

1$500  (mil  e  quinhontos  réis)  para  as  demais  mercadorias, 
productos  agrícolas  de  exportação. 

Findo  o  prazo  de  90  dias,  se  os  ditos  géneros  não  fordm 
retirados,  âcim  sujeitos  a  armazenagem,  de  confomidade 
com  o  art.  15*2. 

A  estrada  poderá,  quando  julgar  conveniente,  sem  prejuízo 
do  serviço,  conceder  ;i  estadia  grátis  por  15  até  30  dias  para 
mercadorias  de  producçáo  agrícola  e  para  exportação,  que  se 
destinarem  ao  embarque  pela  ponte  da  raosraa. 

Quando,  por  urgência  do  serviço,  for  necessário  retiral-as,  os 
donos  dostas  mercadorias  serã'3  avisados  por  oscripto. 

Si,  48  boras  depois  do  referido  aviso,  não  forem  retiradas, 
ficarão  as  mercadorias  sujeitas  á  estadia  geral  especificada  no 
art.  152  destas  instrucções  regulamentares. 

X  —  CONDIÇÕES  GERAKS 

EMBARGOS  OU  PENHORA 

Art.  128.  o  embargo  ou  penhora  em  mercadorias  equaes- 
quer  objectos  depositados  nas  estações  da  estrada,  serão 
regulados  pelas  disposiçães  do  decreto  n.  841,  de  13  de  outubro 
de  1851. 

Art.  129.  Os  objectos  embargados  ou  penhorados  não  serão 
retirados  das  estações  sem  ter  sido  a  estrada  indemnizada 
do  que  lhe  for  devido  por  frete,  armazenagem  e  mais  despezas. 

Art.  130.  Quando  o  embargo  ou  a  penhora  reoahir  em  géneros 
de  facil  deterioração,  nocivos  ou  perigosos,  não  poderão  elles 
ficar  depositados  nas  estações. 

Art.  131.  Oi  volumes  e  objectos  apprehendidos  pela  Fazenda 
Nacional,  que  lhe  ficarem  pertencencfo,  não  se  excluem  dasdis- 
posições  dos  artigos  anteriores. 
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Ârt.  132.  Em  todas  as  estacões  da  estrada  os  escriptorios 
estarão  abertos  meia  hora  antes  da  partida  dos  trens,  para  o 
recebimento  e  despachos  de  bagagens,  encommendas  e  anlmaes. 

Art.  133.  Para  recebimento  das  expedições  de  mercadoria  e 
▼ehiculos,  os  escriptorios  abrem-se  ás  7  horas  da  manhã  e  fe- 
cham-se  ás  4  horas  da  tarde,  com  exclnsão  dos  domingos  e  dias 
santificados. 

Art.  134.  Nas  estações  desprovidas  de  desvio  a  estrada  po- 
derá recusar  volumes  de  peso  superior  a  50  kilogrammas  e 
expedição  do  mercadorias  que  pesarem  mais  de  200  kilogram- 
mas ou  que  exigirem  o  estacionamento  de  vagões  na  linha 
principal. 

Art.  135.  Nenhuma  mercadoria,  para  cujo  transporte  pol a 
estrada  de  ferro  se  exige  not^  de  expedição,  pôde  sor  rece- 
bida pelos  empregados  da  estrada,  si  não  vier  acompa- 
nhada da  nota  de  expedição  ou  não  f^r  feita  na  occasião  do 
despacho. 

Art.  136.  O  pedido  de  transporte  das  mercadorias  taxadas 
pelo  preço  das  tarifas  ns  8  e  9  deve  ser  feito  no  dia  anterior  ao 
do  despacho,  si  não  puderem  ser  recebidas  diariamente. 

Estas  mercadorias  ficarão  sujeitas,  quanto  á  armazenagem,  ás 
mesmas  disposições  referentes  ás  outras. 

Art.  137,  As  mercci.lorias  e  quaisquer  objectos  entregues  & 
estrada  serão  conferidos  na  estação  de  procedência  e  na  de  des- 
tino, á  medida  que  forem  sendo  recebidos,  veriflcando-se  as 
marcas,  a  quantidade,  a  qualidade  dos  mesmos,  a  natureza  da 
mercadoria,  o  peso,  frete  pago  e  as  despezas  accessorias. 

Art.  138.  A  pesada  dos  volumes  submot tidos  a  despacho 
deve,  em  geral,  sor  feita  pelo  pessoal  do  expeditor  no  acto  de 
entregar  o  género  nas  estações,  visto  que  os  agentes  devem  ex- 
igir que  o  peso  indicado  na  nota  de  expedição  seja  provado  pelo 
próprio  expeditor  em  presença  do  pessoal  da  estrada,  que  nada 
percebe  por  pesadas. 

Entretanto,  esse  serviço  poderá  ser  feito  pelo  pessoal  da  es- 
trada quando,  para  conviniencia  da  arrumação  dos  volumes, 
não  for  possível  pesal-o?  no  acto  de  entrarem  para  os  armazéns. 

Art.  139.  Na  estação  de  partida  será  oxtrahido  o  conheci- 
mento em  quatro  vias,  das  quaes  a  primeira  tem  de  ficar  em 
poder  do  expelitor,  a  segunda  será  remettida  á  contadoria,  a 
terceira  acompanhará  a  mercadoria  com  a  guia  e  será  archi- 
vada  na  esiação  do  destino  o  a  quarta  ficará  archivada  na  es- 
tação remettente. 

O  conhecimento  deve  mencionar  os  nomes  do  expeditor  e  do 
destinatário,  as  marcas,  o  peso  e  os  numeres  dos  volumes,  o 
f^to  pago  ou  a  pagar  e  as  despezas  accessorias. 

Por  cada  despacho  de  bagagens,  encommendas,  animaes  ou 
mercadorias  (nao  exceptuando-se  os  transportes  gratuitos) 
oobrará  a  estrada  a  taxa  de  100  réis  pelo  conhecimento. 
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Art.  140.  Todo  o  despacho  de  mercadoriaB,  bagagem,  enoom- 
mendas,  valores,  carros,  animaos,  etc.,  é  certificado  por  um 
conhecimento,  one  será  entregae  ao  expeiitor. 

Art.  141.  O  ift)edltor  poderá  annallar  oa  variar  a  coniigna- 
^  do  objecto  de  transporte,  cnjo  despacho  hoaver  pa<?o,  am- 
ãnaiito  na  estaçSo  do  destino  esse  objecto  não  passar  ao  dominio 
do  destinatário  pela  apresentação  do  conhecimento  qae  lhe  dá 
direito  de  entrar  na  posse  delle.  No  caso  de  aanuilaçâo,  o  ob- 
jecto do  transporte  reverterá  ao  expeiitor  oa  terá  o  destino 
que  este  designar,  cobrando-se  as  despezas  inherentes  á  alteração 
e  asdo  novo  despacho,  si  houverem,  excluídas  somente  as  de 
carregamento  e  descarga,  ou  restitulndo-se  o  frete  sem  as  des- 
pezas das  notas  de  despacho,  carregamento  e  descarga,  si  a 
expedição  não  tiver  seguido  ao  sea  destino. 

No  caso  de  nova  consignação,  íi\r-se-ha  novo  despacho,  cobran- 
do-se  as  despezas  deste,  as  dos  avisos  ou  telegrammas  qae  forem 
expedidos  e  a  (iiíTerença  de  frete. 

O  expositor,  em  toJos  os  casos,  deverá  restituir  á  estrada  os 
documentos  qae  tiver  recelido,  isto  é,  o  conhecimento,  certi- 
ficado ou  qualquer  outro,  sem  o  que  nenhuma  alteração  se  ftkrá 
no  despacho. 

A  estação  do  despacho  é  a  competente  para  attender  e  provi- 
denciar sobre  estas  alterações  a  pedido,  por  escripto,  do  oxpe- 
ditor  ou  do  seu  representante  legalmente  autorizado,  cumprindo 
ao  agente  da  estação  levar  o  oocorrido  immediatamente  ao 
conhecimento  do  trafego  e  da  contadoria. 


EiNTREGA 

Art.  142.  As  entregas  das  expedições  de  mercadorias,  valores, 
vehiculos  Q  animaes  cjmeçam  nas  estações  ás  6  horas  da  manhã 
e  terminam  ás  5  horas  da  tarde,  excepto  nos  domingos,  dias 
santificados  e  de  fosta  nacional. 

A  entrega  das  expedições  de  bagagens  e  encommendas  começa 
15  minutos  depois  da  chegada  do  primeiro  trem  e  termina  á  hora 
de  fechar-se  a  estação. 

Art.  143.  O  destinatário  ou  seu  mandatário  é  obrigado  a  pas- 
sar recibo  das  expedições  das  mercadorias,  valores,  etc.,  no  co- 
nhecimento.' 

Art.  144.  O  destinatário  tem  direito  de,  antes  de  passar  re- 
cibo da  mercadoria,  examinar  o  estado  externo  dos  volumes. 

Só  se  permittirá  o  exame  externo  si  o  volume  apresentar  in- 
dícios de  violação  ou  avaria. 

Nos  casos  de  avaria,  o  destinatário  só  tem  direito  de  recusar 
a  mercadoria  qaando  esta  estiver  de  tal  modo  damnificada  que 
nenhum  valor  commercial  tenha  ou  quando  o  volume  formar 
um  todo  tal  que  a  avaria  de  uma  parte  importe  perda  para  o 
todo. 

Sendo,  porém,  a  avaria  apenas  parcial,  deve  retirar  a  mer- 
cadoria logo  depois  de  avaliado  o  damno  causado» 
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Art.  145.  Nos  casos  de  demora  de  parte  de  uma  expedição, 
o  destinatário  não  tem  direito,  sob  pretexto  de  não  estar  «lia 
completa,  de  recusar-se  a  retirar  a  parte  qne  tiver  chegado, 
salvo  o  caso  em  que  a  expedição  fraccionada  constituir  um  todo 
tal  que  a  falta  de  uma  das  partes  o  inutilize. 

Art.  146.  Quando  mercadorias  taes  como  fructas  frescas, 
legumes  frescos,  carne  fresca,  peixe  fresco  e  outros  semelhantes 
che^fueoi  á  estação  do  destino  em  estado  tal  que  possam  ser 
nocivos  á  saade  publica,  a  estrada  deverá  fazer  enterral-as, 
avisando  aos  interessados.  Do  enterramento  se  lavrará  temo. 

Art.  147.  O  transporte,  em  retorno,  de  todo  o  objecto  recusado 
ou  não  procurado  peio  destinatário  é  sujeito  á  taxa. 

Art.  148.  Si  antos  de  feita  a  eixtregra  da  mercadoria  ao  desti- 
natário. prooedendo-$e  ao  exame  do  despacho,  o  que  6  obrigatório, 
se  verificar  que  o  frete  cobrado  na  estação  de  partida  ou  indicado 
para  ser  cobrado  na  estação  de  che^a  é  inferior  ao  real,  ou  que 
se  deixou  de  cobrar  ou  indicar,  para  se  cobrar,  al^oma  taxa, 
dever-se  ha  reter  a  moreadoria  até  quo  o  expeditor  ou  destina- 
tário satisfaça  a  diíSerença  do  frete. 

Si  a  differença  fc»*  contra  o  expoditor,  o  ag^ni»  dará  oonhe- 
cimento  delia  ao  destinatário,  corrigirá  a  nota  de  expedição,  o 
conheoimento  ou  o  aviso  respectivo,  quer  neste,  quer  naquelle 
caso,  e  conimunicará  Immediatamente  à  contadoria. 

PRAZOS  DE  DESCARGA  E    ESTADIA  LIVRE 

Art.  149.  O  tempo  concedido  para  a  descarga  ou  estadia  livre 
eonta-se  a  partir  da  descarga  das  mercadorias  na  estação  desti- 
natária, si  estas  tiverem  de  ser  descarregadas  pela  estrada,  e 
da  hora  da  chegada  do  vagão  ou  vagões  carregados,  si  estes 
tiverem  de  ser  descarregados  pelos  remettentes  ou  recebedores, 
oontando-S"  cm  ambos  os  casos  das  6  horas  da  manhã  do  dia 
segninto,  si  a  descarga  for  feita  ou  os  vagões  chegarem  depois 
das  3  horas  da  tard  ;. 

Art.  150.  Si  dentro  de  um  dia  ou  24  boras  depois  de  chegado 
o  vagão  ou  vagões  carregados,  qu6  tiverem  de  ser  descar- 
regados pelos  remettentes  ou  recebedores,  não  for  a  descarga 
feita  por  estes  ou  aquelles,  serã  á  custa  do^  mesmos  efEéctuada 
pela  estrada,  mediante  a  taxa  respectiva. 

Em  caso  de  accamulação  de  cargas,  a  estrada  reserva-se  além 
disto  o  direito  de  fazer  descarregar  ou  remover  da  estação,  «jc- 
officio,  a  mercadoria  por  conta  do  expeditor . 

Art.  151 .  As  mercadorias,  vehiculos,  etc,  devem  ser  retirados 
das  esta^õos  de  Recife,  Parahyba,  Cabedello,  Natal,  Maceió, 
Jaraguá  e  Piranhas  dentro  de  um  dia,  ou  24  horas,  e  das  do 
intm^lor  dentro  de  dous  dias,  ou  48  horas. 

As  mercadorias  cujo  peso  exceder  a  10  toneladas  e  não  pre- 
cisarem ficar  armazenadas  sob  cobarta  enxuta,  podem  ser  reti- 
radas das  estações  das  eai^taes  no  prazo  de  três  dias  e  das  *do 
interior  no  prazo  de  10  dias.  Descontam-se  os  domingos,  dias  de 
festa  nacional  e  santificados. 
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Termioado  o  prazo  permittido,  a  demora  é  calculada  sobre 
todas  as  horas  seguintes,  tanto  do  dia  como  da  noite,  sem  exce- 
pçSo  dos  domingos,  dias  de  festa  nacional  e  santificados, 

ARMAZENAQBM 

Art.  152.  Não  sendo  as  mercadorias  retiradas  dos  carros  ou 
dos  armazéns  dentro  do  prazo  da  estadia  livre,  serão  cobradas 
as  seguintes  taxas,  a  titulo  de  indemnização  por  folga  forçada 
do  material,  deposito  ou  armazenagem  das  mercadorias: 

Para  as  mercadorias  não  descarregadas,  1$  por  hora  e  por 
vagão,  com  o  mínimo  de  10$000  ; 

Para  as  mercadorias  descarregadas,  mas  não  retiradas,  50  réis 
por  fracção  indivisível  de  10  kilos  e  por  dia  ató  90  dias,  sem 
que  em  nenhum  caso  a  taxa  seja  inferior  a  500  réis. 

Si,  porém,  as  mercadorias,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza, 
ficarem  depositadas  a  céo  aberto,  a  taxa  será  de  20  réis  por  100 
kilogrammas  e  por  dia,  com  o  minimo  de  500  réis ; 

Quanto  aos  vehiculos,  a  taxa  é  de  3$  por  vehiculo  e  por  dia, 
com  o  minimo  de  6$000. 

Art.  153.  Ao  carvão  vegidil  e  lenha,  depositados  na  linha  ou 
nos  patoos  das  estações,  sob  a  vigilância  da  estrada,  concedem- 
se  dous  dias  de  estadia  livre. 

Não  sendo  retirados  dentro  deâte  prazo,  ficam  sujeitos  «1  arma- 
zenagem de  200  reis  por  sacco  de  carvão  e  feixe  de  lenha  em 
cada  dia  que  exceder. 

Quando  a  lenha  vier  a  granel  e  for  despachada  por  lotação  de 
vagão,  a  armazenagem  serã  do  5$  por  vagão  descarregado  e 
por  dia. 

Art.  154  Será  cobrada  ás  estradas  de  ferro  que  manteem 
com  esta  trafego  mutuo,  armazenagem  pela  demora  de  carros 

âue,  por  culpa  das  mesmas,  ficarem  parados  nas  estações  mais 
e  48  horas. 

Art.  155.  Nenhuma  taxa  da  armazenagem  poderá  a  estrada 
cobrar  pela  demora  das  mercadorias  nas  estações,  antes  de 
serem  expedidas,  salvo  si  a  demora  for  motivada  pelo  expeditor 
ou  destinatário. 

Neste  caso  cobrar-se-ha  armazenagem  por  cada  dia  que  de- 
correr entre  aquelle  em  que  deveria  ter-se  eflfectuado  a  expe- 
dição e  aquelle  em  que  o  for. 

Art  156.  Nenhuma  armazenagem  se  cobrará  pela  estadia  da^ 
mercadorias  nas  estações  além  de  90  dias. 

Art.  157.  Na  cobrança  da  armazenagem  não  se  contam  os  dias 
da  chegada  e  da  entrega  ou  do  despacho  da  mercadoria. 

Art.  158.  As  mercadorias  que  não  forem  retiradas  das  es- 
tações destinatárias  no  prazo  de  90  dias,  a  contar  dá  data  em 
que  tiverem  sido  descarregadas,  ou  por  terem  sido  recusadas 
ou  não  procuradas  pelu>s  destinatários,  ou  por  não  sevem  estos 
oonhecidos,  serão  vendidas  em  leilão  publico,  que  será  annun- 
ciado  com  oito  dias  de  antecaenlencia. 
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Si  as  mercadorias  forem,  dos  que  poi*  sua  natureza  são  su- 
jeitas à  prompta  deterioração,  a  estrada  tem  o  direito  de  ven- 
de-las ex-officio,  ^em  as  formalidades  judiciaes,  no  ftm  de  oito 
dias,  ou  antes,  si  for  indispensável,  lavrando-se  termo  de 
venda. 

O  ppoducto  liquido  da  venda,  deduzido  o  que  for  por  qualquer 
titulo  devido  á  estrada,  será  recolhido  á  thesouraria  da 
estrada. 

Art.  159.  Si  o  producto  da  venda  não  for  sufílciente  para 
pagamento  do  frete,  armazenagem  e  mais  despezas,  o  expeditor 
ou  destinatário  não  será  obrigado  a  entrar  com  a  differença. 


DECLARAÇÃO 

Art,  160.  Os  expeditores  poderão  formular  as  notas  de  ex- 
pedição por  despacho,  e,  também  remetter  as  mercadorias  ã 
estação,  acompanhadas  de  declaração  assignada,  indicando: 

1,  o  nome  do  expeditor  e  do  destinatário  e  sua  residência 
(rua  e  numero,  si  for  povoado) ; 

2,  a  estação  de  procedência  e  a  de  destino  ; 

3,  a  quantidade,  o  peso,  a  natureza  e  a  marca  da  mercadoria; 

4,  indicação  de  frete  pago  ou  a  pagar. 

Si  so  tratar  do  mercadorias  sujeitas  a  impostos  geraes,  osta- 
doaes  ou  municipaes,  o  expeditor  deverá  fornecer  as  peças, 
guias  do  importo  e  os  esclarecimentos  necessários,  adm  de  que 
o  transporte  o  a  entrega  de  taes  mercadorias  não  soffram  de- 
mora ou  embaraço. 

A  declaração  escripta  ô  dispensável,  si  o  apresentante  de 
mercadorias  for  analphabeto  e  puder  dar  verbalmente  os  escla- 
recimentos necessários  para  o  despacho  da  mesma. 

Art.  16 1.  Os  expoditores  devem  declarar  a  espécie  de  suas 
mercadorias,  si  são  frágeis  ou  si  devem  ser  preservadas  de  hu- 
midade, era  faltA  do  que,  a  estrada  não  responde  por  avarias 
dessa  espécie. 

Art.  162.  Si  a  estrada  suspeitar  inexactidão  na  declaração  do 
conteúdo  do  volume,  tem  direito  de  veriíical-o,  em  presença  do 
expeditor  ou  destinatário  ou  seus  empregados,  e,  na  falta  destes, 
em  presença  de  du.\s  testemunhas. 

Art.  163.  O  expeditor  é  responsável  pelas  declarações  con- 
tidas na  nota  de  expedição  e  sujeita-se  ás  consequências  resul- 
tantes de  declarações  erróneas,  indecifráveis  ou  inexactas. 

Art.    164.  Toda  a  declaração  falsa  ou  insufficiente  sobre  a 

Srocedeucia,  destino,  natureza  ou  valor  das  mercadorias  expe- 
ídas,  dá  logar,  alóm  do  pagamento  da  differença  de  frete,  à 
applicação  de  uma  multa  correspondente  ao  quintuplo  dessa 
differença,  com  o  minimo  de  50$  e,  sendo  as  mercadorias  no> 
eivas  ou  perigosas,  a  multa  será  do  decuplo  da  differença  do 
frete,  com  o  minimo  de  100$,  sem  prejuízo,  em  ambos  os  casos, 
de  qualquer  acção  judicial  que  for  de  direito. 
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Bm  caso  de  accidentes,  será  o  expeditor,  além  d'Í9to,  obri- 
gado a  iodemnizar  a  eetrada  do  damno  causado  a  seu  material 
OQ  da  qualquer  outro  que  esta  yenha  a  soffrer,  sem  prcguize 
da  responsabilidade  criminal,  segando  as  leis  em  vigor. 

Art.  1Ô5.  A  estrada  poderá  deter  toda  a  expedição  em  que 
houver  um  ou  mais  volumes  sujeitos,  por  falsas  declarações,  a 
multas  comminadas  em  seus  regulamentos. 

Si  os  volumes  detidos  contiverem  matérias  nocivas  ou  peri- 
gosas, serão  estes  inutilizados,  si  não  puderem  do  prompio  ser 
vendidos,  lavrando-se  tormo. 

Art.  166.  Não  sendo  as  multas  pagas  no  prazo  de  10  dias, 
a  estrada  procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  sem  as  for- 
malidades judiciaes,  lavrando-se  termo. 

Si  o  producto  da  venda  não  for  snfflciente  para  o  pagamento 
das  referidas  multas,  a  estrada  poderá  cobrar  executiva- 
mente. 

CERTIFICADOS 

Art.  IG7.  Os  ezpeditores,  destinatários  ou  pesso:;s  legal- 
mente autorizadas  por  elles,  poderão  requerer  â  administra^ 
da  estrada  certiíicadus  dos  despachos  que  tiverem  eíTèctuado, 
pelos  quaes  pagarão  2$  e  mais  a  taxa  de  1$  por  mez,  ou  frac- 
^0  de  mez  civil,  decorrido  desde  a  data  do  despacho. 

No  requerimento  serão  mencionados  o  numero  do  despacho, 
modo  do  transporte,  data,  procedência,  destino,  quantidade  de 
volume,  TretQ  ( si  pago  ou  a  pagar )  e  o  nome  do  remettente  e 
do  destinatário. 

Art.  168.  Em  caso  de  perda  do  conhecimento,  poderão  os 
volume?,  depois  de  estabelecida  a  identidade  do  recebedor,  ser 
devidamente  entregues,  medianto  resalva,  pela  qual  será  paga 
a  taxa  de  20)  réis. 

Fica,  entretanto,  livro  á  companhia,  em  casos  especiaes,  a 
seu  juizo,  exigir  para  ossa  entre^^a  a  apresentação  da  certidão 
de  que  cogita  o  artigo  anterior,  e,  que  nesta  hypothes3,  deixa 
de  ser  facultativa. 

MASSAS  indivisíveis 

Art.  169.  O  transporte  das  massas  indivisíveis  de  peso  su- 
perior a  1.000  kilo^rammas  ou  de  volume  excedendo  a  três 
metros  cúbicos,  ou  que  nec3ssitarem  do  emprego  de  material 
especial,  não  é  obrigatório. 

Os  preços  e  as  condições  de  transporte,  assim  como  a  tvixa 
de  remessa  a  domicilio,  si  a  estrada  so  encarregar  de  taes  ope- 
rações, serão  rogulados  por  mutuo  accordo. 

DIMENSÕES    DOS  0ARREGAHBNT03 

Art.  170.  O  comprimento  normal  do  material  de  transporte 
ô  flxado  em  5°»,  50. 
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Ârt.  171.  A  taxa  âoa  materiaes  e  outros  objectos  de  grande 
comprimento  é  estabelecida  como  se  segue: 

D6  5°>,50  a  II  metros,  piagarão  a  lotação  dos  vagões  que  ne- 
cessitarem para  seu  transporte. 

Art.  172.  O  transporte  dos  volumes  que  excederem  de  U 
metros  não  é  obrigatório  e  só  poderão  ser  despachados  medi* 
ante  ajuste  prévio  com  a  estrada. 

Art.  173.  Pelas  peças  de  madeira,  cujo  comprimento  for  su- 
perior a  11  metros,  mas  n&o  exceder  a  14  metros,  cobrar-se-ha 
mais  30  o/o  sobre  o  frete,  calculado  proporcionalmente  ao  dis- 
posto no  art.  171,  e  por  aquefles  cujo  eomprimenta  exceder  a 
14  metros  mais  50  o/o. 

Art.  174.  O  carregamento  dos  vagífes  não  pôde  exceder  em 
altura  a  três  metros  acima  do  uivei  dos  trilkos  e  em  largara  a 
dous  metros. 

Art,  175.  Nas  estaçõefir  em  que  não  houver  balança  apro- 
priada para  a  cobrança  do  frete  das  expedições  de  lentia  e 
canna  de  assacar,  serão  os  fretes  cakolados,.  no  minxmo,  pela 
lotação  dos  vagões. 

AGONDiCIOCfAMENTOS  &  MARCAS 

Art.  176.  Os  volumes  devem  trazer  marca  ou  endereço  bem 
legível  e,  ai  'm  disto,  o  nome  da  estaco  de  destino,  e  estar 
acondicionados  de  modo  a  poder  resistir  aos  choques  ordinários 
ínherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro. 

Art.  177.  Poderá  ser  recusado  o  recebimento  de  mercadorias 
nas  seguintes  condições: 

U  Si  a  mercadoria  estiver  tão  mal  acondicionada  dentro  dos 
envolójrios,  que  haja  probabilidade  de  não  chegar  a  seu  destino 
gem  perda  ou  avaria. 

2.  Si,  exi blindo  a  mercadoria,  por  sua  natureza,  um  envol- 
tório qualquer  para  resguardar  de  perda  ou  avaria,  for  apre« 
sentada  som  envoltório. 

3.  Si  no  acto  de  recebimento  a  mercadoria  apresentar  Indi- 
cies de  ja  estar  avariada. 

Entretanto,  o  oxpeditor  poderá  reparar  os  defeitos  dos  vo- 
lumes e,  neste  caso,  a  estrada  faca  a  remessa  substituindo  por 
outra  a  nota  de  expedição  apresentada,  si  for  necessária. 

Art.  173.  Emquanto  os  volumes  não  forem  reparados  ou  re- 
tirados, si  oexpeditor  não  quizer  mais  envial-os,  poderão  per- 
manecer 24  horas  na  estação,  sem  responsabilidade  por  parceda 
estrada,  ticando  depois  sujeitos  a  armazenagem. 

Art.  179.  A  estrada  poderá  expedir  a  mercadoria  nas  con- 
dições I*,  2*  e  3*,  do  ai't.  177,  dando  o  expeditor  ao  agente  da 
eatação  uma  declaração,  por  elle  assrgnadi),  em  que  especifique 
oa  defeitos  verificados  nos  volumes,  e  exima  a  estada  da  respon- 
sabilidade das  avarias  que  puderem  provir  de  taes  defeitos. 

Si,  porém,  a  mercadoria  estiver  em  estado  tal  que  não  possa 
ser  carrogada  com  outras,  sem  damnlfícal-as,  não  serã  acceita» 
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ainda  que  o  expoiitor  se  preste  a  fazer  a  declaração  de  respon- 
sabilidade. 

Afl  mercA  lorias  em  estado  do  putrefacção,  taes  como:  carne, 
caça,  legumea,  fpuctas,  peixe  e  outros  similares,  de  nenhum 
modo  poiem  sor  acceitas  para  transporte. 


NOTAS  DE    EXPEDIÇÃO 

Art.  180.  Os  transportes  effdctuados  paios  preços  e  segundo 
as  condições  das  tarifas  de  os.  4  a  12  derem  ser  acompanhados 
de  uma  nota  de  expedição,  que  indique  exactamente: 

1,  a  data  da  apresentação  ; 

2,  os  nornoá  e  residências  do  expedi tor  e  do  destinatário  ; 

3,  as  marcas,  endereço,  quantidade,  peso  bruto,  modo  de 
acondicionamento  e  a  natureza  da  mercadoria  ; 

4,  a  estação  de  procedência  e  a  de  destino  ; 

5,  a  assigoatura  do  expedi tor  ; 

6,  o  valor  da  mercadoria,  tratando-se  de  mercadorias,  cujo 
preço  de  transporte  é  calculado  ad  valorem  ou  de  mercadorias 
seguradas ; 

7,  o  frete  e  accessorios  pagos  e  a  pagar. 

Esta  ultima  indicação  será  feita  pela  estrada,  devendo  a 
importância  do  fiete  e  accessorios  ser  inscrlptos  em  todas  as 
vias  das  notas  de  expedição,  bem  como  nos  conhecimentos, 
conferindo-se. 

Nas  notas  de  expedição  'le  mercalorias  a  que  for  applicavel 
a  disposição  do  art.  184,  dever-se-ha  mencionar  não  só  o 
numero  de  decimGiirjs  cúbicos  achados  pela  medição  e  que  deve 
servir  de  base  para  o  calculo  do  frete,  mas  ainda  o  peso 
real  veriâcado  na  balança. 

A  nota  da  expedlvão  e  o  conhecimento  constituem  as  provas 
do  contracto  de  transporto  entre  a  estrada  e  o  expeditor,  e  suas 
indicações  servem  para  regular  as  indemnizações,  em  caso  de 
perda  ou  avaria. 

As  mercadorias  que  se  destinarem  á  estação  de  trafego 
mutuo,  serão  acompanhadas  de  mais  de  uma  via  de  nota  de 
expedição,  para  conhecimento  da  respectiva  contadoria,  á  qual 
será  remettida. 

Art.  181.  Cai(i  nota  constituo  uma  expedição  e  só  pôde 
mencionar  o  nome  de  um  destinatário. 

Por  expedição  entende-se  um  ou  mais  volumes,  prove- 
nientes de  um  só  expeditor,  endereçados  a  um  só  destinatário. 

Em  nenhum  caso  pôde  uma  só  nota  de  expedição  comprehender 
mercadorias  em  quantidade  superior  à  lotação  de  um  vagão. 

Art.  182.  Quando  a  expedição  for  destinada  a  logar  além  da 
estrada  de  feiTo,  a  nota  pôde  designar  na  localidade  da  esta^ 
de  destino  o  commíssario  ou  o  conduotor  a  quem  deve  ser  en- 
tregue a  mercadoria. 
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Ârt.  183,  Em  uma  mesma  nota  de  expedição  nâo  podem  ser 
incluidas: 

1,  mercadorias  que  não  sejam  susceptíveis  de  ser  carregadas, 
sem  incoiavenieutes.  no  mesmo  vagão'; 

2,  ijiercadorias  seguradas  e  nào  seguradas  ; 

3,  mercadorias  cujo  carregamento  ou  descarga  tiver  do  ser 
feito  pelo  expeiitor  e  destinatário  com  outras  que  não  estejam 
nestas  condições. 


MEDIÇÃO,  CALCULO  DO  FRETE  B  PAGAMENTO  DAS  TAXAS 

'  Art.  184.  Quando  as  mercadorias  forem  de  grande  volume 
em  relação  ao  peso,  medir-se-ha  também  o  volume,  e  si  este 
correspondor  a  mais  de  cinco  decimetros  cúbicos  por  kilo- 
grammas,  tomar-so  ha  para  peso  do  volume  um  numero  de  kilo- 
grammas  igual  á  quinta  parte  do  de  decimeti-os  cubicos 
achados. 

O  peso  dos  caibros,  ripas,  moirões,  achas  de  lenha,  etc,  em 
feixes,  calcula-se  do  mesmo  modo. 

Art.  185.  Gíilcu'a-se  o  peso  das  ma:leiras  em  toros,  faloas, 
vigas,  coiiçoeiras,  pranciões,  taboas,  etc,  multiplicando- se  o 
comprimeQr,o  em  decimetros  peia  altura  o  largura  em  centi* 
metros,  dividindo-se  o  producto  por  100  e  tomando-se  para  peso 
tantos  kilogrammas  quantos  forem  os  decimetros  cúbicos  assim 
achados. 

Art.  18 ).  O  peso  do  milheiro  de  tijolos,  tellias,  parallelipipedos 
e  outros  artigos  semelhante?,  a  granel,  c.ilcula-&e  na  proporção 
do  peso  de  10  dos  de  maioi*es  dimensões. 

O  peso  de  uma  expedição  de  carvão,  arêa,  barro  e  outros  ar- 
tigos semoliiautes,  a  granel,  calculase  na  razão  do  peso  de  um 
decaiiiro  dos  artigos. 

Art.  187.  A  unidade  de  medida  linear  é  o  decimetro,  toda  a 
fracção  de  decimetro  conta-se  omo  um  decimetro,  salvo  no  caso 
do  art.  185. 

Art.  188.  O  frete  dos  objectos  transportados  pela  estrada  de 
ferro  é  cobrado  pelo  peso  bruto  ou  pelo  que  resultar  da  medição 
em  conformidade  com  o  art.  184. 

Art.  189.  No  resultado  anal  do  calculo  do  preço  das  passagens 
e  dos  fretes,  com  as  taxas  accessorias,  as  fracções  de  100  réis 
serão  arredondadas  por  100  réis. 

Art.  190.  As  fracções  de  peso  serão  contadas  por  centésimos 
de  toneladas  ou  por  10  kilogrammas,  e  as  de  volumes  por  cen- 
tésimos de  metro  cubico  ou  10  decimetros  cubicos  ;  assim  todo  o 
peso  comprchendido  entre  zero  e  10  kilogrammas  será  contado 
como  10  kilogi*ammas  ;  entre  10  e  20  kilogrammas  como  20  kilo- 
grammas. 

Do  mesmo  modo  todo  o  volume  entre  zero  e  10  decimetros 
cubicos  será  contado  como  10  decimetros  cubicos  ;  entre  10  e  20 
decimetros  cubicos  como  20  decimetros  cúbicos. 
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Destas  disposições  exceptuam-se: 

As  mercadarias  das  tarifas  ns.  8  e  9,  qae  serão  taxadas  por 
tonelada,  contando-se  como  meia  tos^día  gnalqner  fracção  ia^- 
rior  a  meia  tonelada,  e  eomo  ama  tonelada,  qualquer  fracção 
entre  meia  e  uma  tonelada.  Os  y^lomes  de  encommendas  e  ba- 
gagens de  menos  de  10  kilogrammas  serão  taiados  curao  si 
tivessem  IO  kilogrammas,  on  mais  de  10  e  menos  de  90  kilo- 
grammas,  como  si  tivessem  20  kilogrammas. 

Art.  191 .  A  importância  das  passagens  é  paga  quando  se  dis- 
tribuem osbillifítÊfl. 

A  importância  dos  fretes  c  dos  gastos  aecessoríos  das  expe- 
dições feitas  pelos  preços  e  segundo  as  condições  das  ^\rifas  ns.  4 
^\2é  poga  na  estaçãc^  de  procedência,  no  acto  d&  inseripção,  á 
vteta  d:i  1^  via  da  nota  de  expediição  que  deve  ser  eon&rida  eoaa 
a  conhecimento  entregue  ao  expedi tar. 

Sxeepçãa  —  A  importância  do  frete  e  das  taxas  aceessoriaa  das 
expedições  feitas  pelos  prcçob  e  segundo  as  condições  das  tarifas 
ns.  O,  7,  8  e  9,  destioadas  ás  estações  de  Recife,  Parahyba,  Ca- 
b«delLo,  Nat»U  Maceió,  Jaragni  e  Piranhas,  podo  ser  paga  na 
estação  de  destino,  desde  que  o  frete  for  superior  a  3$000. 

Art.  19^»  A  importância  do  íVete  dos  géneros  de  fácil  dete- 
rioraçfto  ou  de  valor  insigniâcante,  qualquer  que  seja  a  tarifa  a 
que  pertençam,  deve  ser  paga  no  acto  do  despacho. 

Art.  193.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza,  reinettidas 
para  as  estações  atm  de  serem  expedidas  pelos  preços  e  segunda 
as  condições  das  tarifas  ns.  4  a  9  e  cujos  fretes  não  forem  pagos 
ogo  depois  de  rcgiatraidcs^  ficam  sujeitas  á  armazenagem. 


MATÉRIAS  NOCIVAS  E  PBaiGOSAS 


Art.  194.  o  transporte  de  nitro-glxcerina,  de  algodão^-poivora, 
dos  fulmina  tos  em  qualquer  quantidade,  assim  como  a  de  dy* 
namite  e  pólvora  de  mina  ou  caça  ou  qualquer  outra  matéria 
perigosa,  em  graude  quantidade,  sõ  poderá  fíizer-se  por  con- 
coâsão  especial  previamente  ajustada. 

Exceptuam-se  os  transportes  de  dynamit3,  pólvora  e  artigos 
beUicos  por  conta  do  Governo,  e  o  transport<^  de  dynamite  e 
de  pólvora  para  a  construcção  ^o  prolongamento  de  estradas 
de  tèrro. 

Art.  103.  A  pólvora,  a  dycamite,  os  fogos  de  artificioT  as 
capsulas,  as  espoletas,  o  cullotiio,  o  ether  e  outras  mateinas 
análogas  são  excluídas  dcs  trens  que  levarem  viajantes  saa 
secções  da  estrada  em  que  houver  trens  regalares  de  merca- 
dorias.   

Nas  sec^es  em  que  não  circularem  trens  regulares*  de  miar- 
cadorias,  podem  ser  ta^xnsportados  em  trens  mixtos. 

Art.  193.  As  substancias  do  art.  195  não  podem  íicar  deposi- 
tadas nas  estações  de  pavGida  ou  chegada . 
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Art.  107.  A  palha,  o  feno,  o  carvão  de  madeira  e  outras  sub- 
stancias semelhantes,  mais  oa  menos  inflammaveis,  podem  ser 
transportadas  em  três  mixtos. 

Art.  198.  As  matérias  cáusticas,  como  ácidos  mineraes,  alcalí- 
volatil,  bromo,  etc,  etc,  as  matérias  venenosas,  como  ácidos 
arseniosos,  sulphuretos  de  arsénico,  acetato  e  nitrato  de  chumbo, 
etc.,  etc,  e  as  matérias  mui  venenosas,  alcalis  orgânicos,  chio- 
ruretos  e  bromuretos  de  phosphoro,  cyanuroto  de  potássio,  etc., 
em  grande  quantidade,  estão  sujeiías  ás  disposições  do  art.  195. 

Art.  199.  Os  volumes  encerrando  venenos  ou  substancias  pe- 
rigosas, explosivas  ou  inflammaveis  devem  trazer  no  exterior 
indicação  do  seu  conteúdo  e  são  submettidos  ás  condições  se- 
guintes: 

1 .  Pólvora.  Acondicionamento  em  caixa  ou  barris  hermeti- 
camente fechadus  e  protegidos  exteriormente  por  envoltório 
solido. 

2.  Dyoamite.  A  dynamite  deve  ser  contida  em  cartuchos  co- 
bertos de  papel  pergaminho  ou  outro  envoltório  impermeável, 
não  escorvados  e  desprovidos  de  qualquer  meio  de  ignição. 

O  envoltório  será  collado  e  fechado  de  modo  a  prevenir  toda  a 
perda  de  nitro-glycerina. 

Esses  cartuchos  devem  ser  embrulhados  em  primeiro  envol- 
tório bem  estanque,  de  papelão,  madeira  ou  cautchouc. 

Os  vasios  entre  os  cartuchos  serão  completamente  cheios  com 
estopa,  papel  picado,  serragem  de  madeira  ou  qualquer  outra 
matéria  secca,  capaz  de  amortecer  os  choques  e  de  absorver  a 
nitro-glycerina  que  extravase. 

Os  primeiros  envoltórios  serão  contidos  em  caixas  de  madeira 
ou  em  barril  igualmente  de  madeira  e  arranjados  de  modo  a 
evitar  todo  o  movimento,  por  meio  de  serragem  de  madeira  ou 
de  outra  matéria  secca,  pulverulenta  ou  macia,  como  acima 
flcoudito. 

As  caixctô  serão  providas  de  alças,  não  metalllcas,  solidamente 
fixadas,  ou  terão  exteriormente  no  fundo  doas  sarrafos  de  ma- 
deira que  permittam  passar  as  mãos  por  baixo  delias  para 
levantal-as.  Os  barris  serão  consolidados  exclusivamente  por 
meio  de  sarrafos  ou  carrilhas  de  madeira. 

O  peso  bruto  da  caixa  ou  do  barril  não  excederá  a  35  kilo- 
grammas.  As  caixas  expedidas  pelo  Governo  somente  fazem 
excepção  a  esta  regra. 

Não  serão  admittidas  a  transporte  dynamltes  com  mais  de  um 
anno  de  encaixotamento. 

As  caixas  ou  barris  terão  escriptas  em  todas  as  faces,  em  ca- 
racteres bem  legíveis,  as  palavras  ^^namite-materia  explosiva. 

Cada  cartucho  será  revestido  de  um  rotulo  semelhante. 

As  caixus  ou  barris  terâo,  alóm  disto,  exteriormente  um  ro« 
tulo  indicando  o  nome  do  fabricante  ou  do  expeditor,  o  logar  da 
fabricação  e  a  data  do  encaixotamento. 

Um  sello  especial  será  applicado  sobre  cada  caixa  com  o  rotulo 
para  manter  a  integridade  do  volume. 
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90  QiGiMs»  «>  ofyvvaiH). 

Um  ^agfto^  QUTogMa  de  d^nuiite  Q&a  deve  r«oel)6r  ftUmin^tos 
oo  qualquer  outro  froAuoto  detoQante  e  o  transporte  deve  aar 
feito  pelo  mais  próximo  trem  susoeptiYol  de  receber  eata  espécie 
de  oarrefunento. 

▲  «zfêdie&o  étíf»  aer  retirada  da.  eetac^o  destinatária  nas.  21 
horta  qoe  seguirev  4  sua  cbegad&« 

Si  esta  ocodi<^  não  fiur  cumprida,,  a  estrada  íkvà  retirar  a 
enedii^  por  oonta  errisoo  do  destinatário « 

Si  os  Toinmes  não  Ibrem  acceltos  pelo  destinatário»  serâo  sem 
demora  dairolvidos  ao  expeditor,  qae  é  obrigado  a  retiral-os  im- 
medíiataiuenl»  e  a  pa^  o  â^atae  mala^despezas  de  retorno. 

3.  FoeoB  de  artiflcio.  Acondicionamento  em  caixas  de  taboss 
de  um  centimetro,  pelo  menos  de  espessura. 

4«,  MeolviiS  cbômicas  (phosphoros).  Acondicionamento  cuidadoso 
Q  bem  apertado  em  caixas  ae  um  centímetro,  pela  menos  do  es- 
pessura. 

5.  Espoletas,  capsulas»  carboasolina,  cartuchos  de  rotrocaiwa, 
eetppim.  podroíito.  Acejidicionamento  em  bolças  on  saoeoa  dentro 
de  caiia3  de  taboasde  um  centímetro,  pele  menos,  de  espessura. 

6<  Plxosphoi*o,  bromo  e  sulphurete  de  carbono  ;  acondieitxiAf- 
mento  em  vasos  de  paredes  nao  fhigejs  e  estanques  e  ohties  de 
agua. 

7.  Materlaa  cáusticas,  inflammaveis  e  explosiveis.  ac<Bidieio- 
namentoem  vasos  ou  botyas  de  paredes  n^  firageis  e  estanques^ 
fixados  em  caixas  ou  eestae. 

8*.  MatjBrias  mui  venenosas.  Acondici<mamento  em  vasos  te- 
ehados  e  âxados  em  caixa  de  madeira. 

Art.  200.  Todas  as  mercadorias  Bsencionadas  nos  arte.  194, 
195,  198  e  190^  devem  ser  eaqMdidae  aOs  e  faaer  ol^ect«^  de  notas 
de  expedições  especiaes ;  não  podom,  alta^  disto,  ser  cempreben- 
dMas  em  uma  mesma  remessa  com  sieroaderias  ordioaciad^. 


MBROADORIAil  FBTIDAS  O^  AJ^TaR^VfilS 

Ari.  901 .  o.  carvão-  adalmai,  o  3aagu^»  oa  couros  verdes  e 
qaaesquer  outras  matérias  fotidas  são  excluídas  dos  trens  ^j^ue 
levarem  VM^antee. 

EaceptuMase  as  seec9es  da  estrada»  ci;Uq  trafego  não  comporte 
o  estabôlocimento  de  trens  regulares  de  mercadorias,  nas  quaes 
poderão  essas  matérias  ser  transportadas  asi  trens  mixtoe. 

Art.  202.  Os  resíduos  de  açougues,  taes  como  tripas  frescas, 
miúdos»  estéreos,  sangue,  etc.  as  entranhas  e  os  resíduos  de 
peixes,,  assim  oomo  quaasaaor  outros  restos  de  animaes  em  estado 
fresca,  ou  osooa  não  liftrvidos,  não  são  admittidos  a  transporte 
Senio^em  b«rrls  de-  tero*  caixas  de  madeiras  fi>rtes,  arqueadas 
de  Surto,  ou  saceoa  hermetioaaente  feabados,  segundo  a  natu- 
reza dos  transportes. 

Ari.  a03.  O  destinatária  deve  retirara  mercadoria  uma  Iw» 
depois  da  recepto  do  aviso  da  cbegada. 
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Art.  204.  08  barris,  as  caixas  e  os  saocos  vaslos  em  retorna 
D&o  sio  sdmittídos  a  transporto  senão  depois  de  terem  sido  per- 
feitamente desinfectados  pelos  expeditorese  asna  costa. 

Art.  205.  Não  são  sigeitos  ás  condiçSes  acima:  os  ossos  seeea 
oa  salgados,  os  ossos  fervidos  e  os  couros  secoos  ou  salgados  e 
guasquer  matérias  primas  que,  sem  serem  alisoiatamente 
inodoras,  não  podem,  todavia  ser  incluídas  entre  sub  matérias 
facilmante  alteráveis. 

Ari.  206.  Nenhuma  das  expedições  que  preeedent  pôde  ser 
acceita  com  acondicionamento  defeituoso  ou  inaaflleieDte*.  de^ 
vendo  esle  ser  refeito  previameata  a  oon tento*  da  estrada* 


MERCADORIAS    ACHADAS 

Art.  207 .  As  mercadorias  não  despachadas,  que  forem  achadas 
nas  estações,  serão  recolhidas  a  deposito  até  serem  retiradas  oo 
despachadas  nas  horas  do  expediente. 

Exceptuam-se  as  mercadorias  sujeitas  á  prompta  deterioração, 
a  respeito  das  quaes  se  observara  o  disposto  na  E*  parte  do 
art.  158  o  as  matérias  nocivas  ou  perigosas  que  serão  inutili- 
zadaa»  quando  não  paderem  ser  de  prompto  vendidas. 

Art.  208.  As  mercadorias  depositadas  ficam  soj3itaaã  arma- 
zenagem dosde  o  dia  em  que  tiverem. sido  recolhidas  ao  depo- 
sito .àtó  o  dia  em.  que  forem  reclamadas» 

Art.  209.  Si  no  fim  de  90  dias,  a  contar  dadata.da  entrada. DO 
deposito^  não  forem  reclamadas^  serão  vendidas  em  leilão  como 
as  do. art.  158. 

Art.  210.  Iacluem*se  nas  disposiçãea  acima  os  objectos  es» 
qpecidos  pelos  viajantes  nas  estaçães  ou  jaos^carros^  os  qiiaes,  não 
sendo  reclamados  nas  estaçiSes  no  pra^o  de  três  dias*  serão  rer 
QoUiidosa  deposito,  acompanhados:  do  informações  escriptiA  áo 
trem,  diaelogar  om  que  foram  achado?,  aflm<la  serem  ahi.  en- 
tregues a  qu«n  pertencerem  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  findo 
o  qual  serão  sujeitos  ã  disposição  do  art.  208. 

RGSPO.NSAfiILIDAD& 

Art.  211 .  A  estrada  declina- toda  a  responsabilidade  por  perda 
ou  avaria  nos  seguintes  casos: 

1 .  Quando  provierem  de  caso  fortuito  ou  força  maior. 

2.  Quando  não  tiverem, sido  verificadas  á  chegada  da  mer- 
cadoria e  antes  de  sua  acceitação  on  retirada»  pele.  destina- 
tário • 

3  Quando  ^as  caixas  ou  envoltórios-  não  apresentarem,  exte» 
rioimente  indioioisde  violência,  quebra»  molha  ou  manctias. 

4.  Qnando  far<un  ulterioree  ã  reeusa.  da  mercadoria  p(^ 
destinatário,  do  que  so  larrará  termo. 
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5.  Quando  a  mercadoria  for,  por  sua  natureza  especial,  sus- 
ceptível de  solTror  perda  ou  avaria  total  ou  parcial  como: 

Combustão  expoutanea,  efervescência,  evaporação,  vasa- 
mento,  terrugom,  putrefacçâo,  etc.,etc. 

6.  Quando  estiver  coberta  por  declaração  de  responsabilidade 
formula'la  em  ordem  o  assignada  pelo  expeditor. 

Estaudo  a  expedição  coberta  por  declaração  de  responsa- 
bilidade, ba  presumpção.  até  prova  em  contrario,  de  que  os 
damnos  provôm  de  defeito  ou  defeitos  verificados  na  merca- 
doria no  acto  do  despacho. 

Art.  21:2.  A  estrada  não  responde  pelos  damnos  resultantes 
do  perigo  que  o  transporte  em  caminno  de  ferro  ou  demora  da 
viagem  acarreta  para  os  animaes  vivos. 

Não  responde  tão  pouco  por  avaria  ou  morte  de  animaes  no 
caso  de,  sondo  o  carregamento  feito  pelos  expedi tores,  ter  sido 
excedida  a  lotação  do  vagão. 

Art.  213.  Quando  a  mercadoria  for  acompanhada  por  pessoas 
encarregadas  do  vigial-a,  a  estrada  não  responde  pelos  damnos 
resultantes  d  >  perigo  que  a  vigilância  tinha  por  fira  evitar, 

Art.  214.  No  que  concerne  ãs  mercadoi^ias  que  por  ajuste 
com  o  expe'litor  ou  por  assim  estar  estabelecido  nos  regula- 
mentos da  estrada,  são  transportadas  em  vagões  abertos,  a  es- 
trada não  responde  pelos  riscos  inhercntes  a  este  modo  de 
transporte. 

Art.  215.  Quando  o  carregamento  e  a  descarga  são  feitos 
pelo  expeditor  ou  destinatário,  a  estrada  não  responde  pelos 
riscos  resultantes  dessas  operações. 

Art.  216.  Quando  a  mercadoria  for  por  sua  natureza  susceptí- 
vel de  soífrer,  pelo  facto  só  do  transporte,  influencia  atmosphe- 
rica  ou  qualquer  outra  causa  independente  do  serviço  da 
estrada  de  ferro,  quebra  em  peso  ou  medida,  a  estrada  não 
responde  pela  dilforença  em  peso  ou  medida. 

Art.  217.  Quando  as  mercadorias  forem  carregadas  pelos  cui- 
dados do  expeditor,  a  estrada  não  responde  paio  numero  de  vo- 
lumes, ainda  que  as  notas  de  exp3dição  o  indiquem. 

Art.  218.  A  estrada  não  responsabilisa-se  pelos  riscos  pro- 
venientes da  natureza  dos  objectos  contidos  nos  volumes  de 
bagagem. 

Art.  219,  A  estrada  responsabilisa-se  pelo  peso  das  merca- 
dorias, salvo  os  casos  previstos  nestas  Condições  Regulamen- 
tares, até  final  entrega  das  mesmas  aos  destinatários  ou  seua 
propostos. 

Exoeptuam-se  as  mercadorias  das  tarifas  ns.  8  e  9,  por  cujo 
peso  a  estrada  não  se  responsabilisa,  limitando-se  apenas  a  ve- 
rificar o  peso  para  a  cobrança  do  frete  e  impedir  que  a  carga 
exceda  ã  lotação  do  vagão. 

Art.  220.  A  responsabilidade  da  estrada  cessa: 
1,^  A  respeito  dos  objectos  de  que  se  encarrega  de  remetter 
a  domicilio,  no  momento  em  que  a  entrega  é  certificada  pelo 
recibo  no  boletim  de  remessa  ou  na  caderneta  dos  entregadores. 
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2.^  A  i^espeito  das  meroadorias  endereçadas  na  estação  im- 
mediatamete  após  sua  retirada  certificada  pelo  recibo  do  des- 
tinatário ou  entrega  do  conhecimento  ou  por  sua  remessa  a  do- 
micilio eífetuada  ex^ofpcio  em  virtude  do  art.  150. 

3.«  A  respeito  das  mercadorias  destinadas  a  legares  dis- 
tantes da  estrada  de  ferro,  no  momento  da  entrega  ao  corre- 
spondente designado  paio  expeditor,  ou  ao  conductor  que  con- 
tinuar o  transporte. 

4.<'  A  respeito  dos  carregameatos  destinados  aos  desvios  par- 
ticularas,  logo  que  for  depositado  o  vagão  no  desvio. 

SEGURO  E  INDEMNIZAÇÃO 

Art.  221.  Os  cxpeditores  e  viajantes  têm  a  flstculdade  de 
declarar  no  acto  do  despacho  o  valor  segundo  o  qual  querem 
ser  indemnizados,  em  caso  de  perda  ou  avaria,  de  sua  merca- 
doria, bagagem  e  animaes. 

A  declaração  do  valor  das  mercadorias  nas  notas  de  expedição 
nenhuma  significação  tem,  desde  que  não  for  paga  a  taxa  do 
seguro. 

No  caso  do  seguro,  cobrar-se-ba  além  do  frete  e  demais  taxas, 
1/2%  do  valor  declarado  para  as  expedições  das  tarifas  ns.  5 
a  9,  l  %  para  as  das  tarifas  ns.  3  e  4  e  2%  para  as  das  tarifas 
ns.  10  a  12. 

Art.  222.  A  importância  do  valor  declarado  S3rá  paga  em> 
caso  de  perda  total  e  somente  uma  quota  proporcional  ã  perda, 
8i  esta  for  apenas  parcial . 

1 .  Do  mesmo  modo,  em  caso  de  avaria,  a  indemnização  ser& 
paga  proporcionalmente  á  importância  da  avaria  verificada. 

2.  Ém  nenhum  caso  a  indemnização  pôde  exceder  ao  damno 
realmente  soffrido  pelo  expeditor,  em  consequência  de  perda 
ou  avaria,  e  será  neste  caso  reduzida  a  importância  do  damno. 

Art.  223.  Quanto  aos  objectos  não  seguros,  a  estrada  não  ó 
responsável  senão  até  a  importância  de  1$  por  kilogramma  de 
mercadoria  e  de  2$  por  kilo^n^amma  de  bagagem  ou  encom- 
menda  perdida  ou  avariada,  que  em  nenhum  caso  a  indemni- 
zação possa  ser  superior  ao  valor  da  mercadoria,  bagagem  ou 
encommenda  perdida  ou  avariada. 

1 .  No  caso  em  que  a  mercadoria  desemcaminhada  for  achada, 
a  estrada  dará  aviso  ao  disUnatario,  que  terá  durante  15  dias 
o  direito  de  reclamar  a  entrega,  devendo  restituir  os  3/4  de  in- 
damniza(^  que  lhe  tiver  sido  paga. 

2.  A  mercadoria  avariada  ficará  pertencendo  à  estrada. 

Art.  224.  Quando  a  mercadoria  formar  um  todo  tal  que  a 
avaria  de  uma  parte  a  deprecie  ou  inutilize,  a  indemnização 
a  pagar  será  por  arbitramento. 

Art.  225,  A  indemnização  de  animaes  extraviados  ou  mortos, 
nos  casos  não  previstos  ou  declarados  expressamente  nestas 
eondições,  não  poderá  exceder  de  : 

1,  150$,  animaes  de  montaria  ; 
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2,  liOi,  bola,  vaocaseaaiuMesde  tMOçao  oa  de  Aarga ; 

3,  50|i,  ¥iteUie  e  iiO¥ilh«8  ; 
"4,    SOi,  bazersoa,  «aurseiras  e  ;poreos ; 
5,    10$,  oabras,  éãoB  ae^rreotados  e  outroe  aaimaos 

A    1$,  ayes  e  pequenos  animaes  em  jaoás,  engradados  oa 
gaioUfl. 

ARBITRAMBNTO 


Art.  226.  O  arbitramento  nos  casoeem  que  deva  tor  logar 
por  serem  dayidosos,  não  previstos  ou  deânidos  nestas  condi- 
ções, ser&  feito  por  dons  arbitradores  escolhidos,  salvo  si  ambos 
concordarem  na  escolha  de  nm  só  arbitrador. 

Art.  227.  O  arbitramento  será  reduzido  a  aato  assignado 
-pelos  arbitradores,  peta  estrada  e  pela  aparte. 

Att.  *».  Si,  -porôm,  o  destinatário  e  a  estrada  chegarem  a 
accordo  sobre  o  valor  da  avaria,  será  o  acoordo  reriNtrído  a  auto 
ai^gnado  por  ambos,  qne  terá  a  mesma  validade  qae  o  arbi- 
tramento. 

Art.  229.  Recosando-se  o  destinatário  ao  arbitramento  ami- 
;gaVel,  a  estrada  requererá  judicialmente,  assim  oomo  a  re- 
mo^ da  mercadoria  para  um  deposito  publico,  ou  a  venda  da 
mesma. 

Art.  230.  O  auto  do  arbitramento,  quer  amigável  quer  judi- 
cial deve  conter,  além  dos  'foctos  e  das  circunstancias  geraes 
da  avaria,  as  indicações  seguintes: 

1 .  A  espécie  precisa,  as  marcas,  os  números  e  o  peso  de  eada 
um  dos  volumes  vistoriados. 

2.  A  data  e  o  numero  do  despacho,  e  os  números  dos  vagões 
em  que  tiverem  chegado  os  volumes. 

3.  A  presença  ou  ausência  de  indícios  externos  de  quebra, 
molha,  manchas,  etc.,  em  cada  um  dos  volumes,  com  designa- 
çSo  exacta  de  sua  marca  e  modo  de  acondicionamento. 

4.  A  importância  do  damno  resultante  de  cada  uma  das 
avarias  verificada. 

5.  A  ópoca  a  que  se  pôde  remontar  a  avaria,  suas  causas 
apparenteâ  ou  presumidas ;  si  ella  deve  «er  attribuida  «  vicio 
próprio  da  mercadoria,  ou  a  seu  modo  de  preparação,  a  defeito 
e  à  insufficiencia  ou  ausência  de  envoltório;  em  que  consistem 
os  vicios  ou  defeitos;  si,  em  caso  de  molha  e  as  mercadorias 
terem  já  viajado  por  mar*  essa  .melha  provém  ou  aâo^da-agua 
domar. 

6.  A  preseoça  ou  ausência  de  reelamante  ou  de  seu  r^pre- 
sentante.e,'âifôrrpoe0ivel,  sua^eelaBação  icle  «aeseitar  as  oon- 
dicõâS  dft  vístori& 

Art.  231.  Ao  fomolar  .es  requerimentos -á  autoridade  ju- 
dioiaria,/para  obter  nomeação  M4e:  perites,  'Se  tpreeisapfto,  além 
dos  pontos  acima,  quasquer  oitres:€Mie>as  «treoBistaBoias  umU- 
carem  como  devendo  tdaer  objecto  da  vistoria,  e  se  pedirá  que 
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OS  peritos  sejam  autorizados  a  consignar  nos  autos  os  dizòrèA  ô 
as  obim^iratíoes  das  partes. 

Art.  232.  A  menos  qne  os  pdritos  sejam  analphabetoà,  Ou 
impedidos  poroaasai0gitima,  de  redigirem  elles  mesmos  196ttB 
laudos,  estes  documentos  não  poderSo  ser  lavrados  por  empl^ 
ffados  da  estrada  senão  excepcional  e  eetrictamente  BÒbté  cê 
dates  ajpresentados  pelos  periios* 

Axt.  «33.  O  oenseatimento  do  áestinátario  aa  Tistorià  <íu 
arbitramento  amigável  deve  ser  certifloado  psa  esoripto» 

Art.  234.  Todo  arbitramento  ou  Vistoria  amigável  à&fè 
ser  reduzido  a  auto  em  duplicata. 

Art.  235.  A  vistoria  ou  arbitramento  devem  ser  feitos 
dentro  das  48  horas  depois  da  descarga,  salvo  impedimento 
devidamente  justificado. 

MOlaita^çObs 

Art.  236.  Não  maiò  atleadidas  pela  estrada  as  reolamaçSes 
por  perda  ou  avaria  de  mArofltdorias,  bagagens  e  <ensom- 
menoai  transportadas  $Nela  estrada,  ou  <ie  -eioesso  de  /^ete  co» 
brado  por  qualquer  motivo  nos  seguinte  casos  : 

1 .  Que  forem  apresentadas  depois  de  nm  avino,  a  oòatar  da 
d&ta  ao  despacho. 

2.  Que  n&ô  vieram  instruídas  c^m  a  nota  de  expedio^U),  oôpia 
anthentica  da  mesma  on  o  certificado  do  despacho  ou  o 
conhecimento  de  bagag£fm  ou  encomittfônda  com  o  aato  de 
que  trata  o  art.  237. 

3.  Que  forom  apresentadas  depois  de  se  ter  entregue  o 
conhecimento  de  bagagem  ou  ter  passado  recibo  das  mercado- 
rias, sem  declarado  de  perda  ou  avaria. 

4.  Quando  a  perda  ou  avaria  provier  de  alguma  das  causas 
menoionadas  no  art.  lOS  do  Godigo  Oommercial. 

Art,  237.  Das  fialtas  e  avarias  encontradas  no  acto  da  en< 
trega  das  mercadorias  aos  destinatários,  laTraorá  o  agente  da 
estagão  auto  circumstanciado,  ciga  cópia  autheutiea  enviará 
immediatamente  ao  chefe  do  trafego. 

Art.  238.  As  reclamações  serão  feitas  em  impressos  próprios 
que  encontram-se  em  todas  as  estações,  e  entregues  aos  agentes 
aias  estações  que  os  remetterão  com  os  documentos  e  esclare- 
cimentos necessários,  para  o  devido  processo,  ao  trafego  ou  á 
contadoria,  conforme  se  tratar  de  perda,  de  avaria  ou  de  excesso 
de  frete* 

A  entrega  da  reclamação  ao  agente  serã  certificada  por  tau 
recibo  pewado  por  este^  si  o  reclamante  exigir. 

Art.  239.  A  estrada  restituo  o  í^ete  qne  se  Veriâoar  ter  mdo 
cobrado  de  mais  ao  expeditor  o  tem  direito  de  haver  exeeati vã- 
mente deste,  antes  ou  depois  da  enterga  da  mercadoria,  o  qne 
se  verificar  ter  sido  cobrado  de  menos  no  acto  do  despacho. 

Art.  240.  Quando,  porôm,  o  excesso  do  frete  provier  de  en^ 
gano  na  pesagem,  não  serã  attendlda  a  reclamação,  si  o  desti- 
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natario  não  tiver  exigido  a  verificação  do  peso  antes  de  retirar 
a  mercadoria. 

Art.  ^1.  Nenhuma  restitaição  se  fará  de  excesso  defirete 
cobrado  pelo  transporte  de  mercadorias  qae  gozarem  de  abati- 
mento sobre  os  preços  das  tarifas,  ou  de  differença  de  classifica- 
ç^,  si  na  nota  ae  expedição  não  houver,  no  acto  do  despacho 
os  esclarecimentos  necessários,  feitos  pelo  expeditor. 

Art.  248.  Em  caso  de  reclamação,  as  notas  de  expedição  não 
serão  reconhecidas  pela  estrada,  si  não  tiverem  a  assignatura 
do  agente  da  estação  de  procedência  ou  de  seu  delegado. 


DEVBRES  DOS  EMPREGADOS 

Art.  243.  Os  emprogados  da  estrada,  propostos  ao  serviço  de 
mercadorias,  etc.,  são  obrigados  a  dar  aos  expeditores  todos  os 
esclarecimentos  que  estes  desejarem  e  facilitaislhes,  quanto 
possilvel,  o  cumprmiento  das  formalidades  a  preencher,  e  davem, 
sendo  necessário,  encher  as  notas  de  expedição. 

Art.  244.  Nenhum  agente  ou  qualquer  empregado  poderá 
dar  ao  publico  documento  que  contenha  rasura  ou  emenda  sub- 
stancial não  resalvada. 

Art.  245.  Todo  documento  dado  pela  estrada  e  que  for  depois 
por  qualquer  titulo  apresentado,  si  se  achar  viciado,  será  re- 
tido e  dará  legar  á  imposição  de  uma  multa  de  50$  a  100$,  se- 
gundo a  gravidade  do  caso,  á  pessoa  que  o  tiver  viciado,  e 
neste  caso  a  expedição  ou  entrega  da  mercadoria  será  retardada 
até  decisão  superior. 

XI  -  TELEGRAPHO 

Art.  246.  Os  telegrammas  são  acceitos  em  todas  as  estações 
da  estrada  de  ferro,  tanto  nos  dias  úteis  como  nos  domingos  e 
dias  de  festa  nacional,  excepto  no  dia  de  sexta-feira  da  Paixão. 

Art.  247.  Os  telegrammas  dividem-se  nas  seguintes  classes 
que  representam  a  ordem  da  transmissão: 

1.  Telegramma  urgente  em  serviço  da  estrada. 

2.  Telegramma  do  Governo  Federal. 

3.  Telegramma  dos  Governos  Estadoaes. 

4.  Telegramma  das  autoridades. 

5.  Telegramma  ordinário  em  serviço. 

6.  Telegramma  particular. 

Art.  248.  Os  telegrammas  devem: 

1.  Ser  escriptos  pelo  próprio  expeditor  e  de  modo  que 
possam  ser  lidos  fiftcilmente,  lettra  por  lettra. 

2.  Não  conter  abreviaturas»  rasaras,  palavras  emendadas 
ou  inutilisadas  permeio  de  riscos. 

3.  Indicar  o  nome  da  estação  do  destino  e  o  nome  e  resi- 
dência do  destinatário,  salvo  si  for  notoriamente  conhecido. 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAglO  G  OBRAS  PUBLICAS       57 

Qaando  o  ezpeditor  vier  &  estação,  dever  elle  mesmo  escreve 
o  telegramma  no  impresso  para  esse  fim  adoptado. 

Quando,  porém,  o  expeditor  não  vier  á.  estação,  pôde  re- 
metter  a  minuta  do  telegramma,  que  depois  de  transcripta  no 
impresso  será  coilada  ao  mesmo. 

A  minuta  deve  conter  os  requisitos  exigidos  nos  1^,  2^*0  3"* 
casos  deste  artigo. 

Art.  249.   O  expeditor  de    um  telegramma  é  obrigado  a 

Srovar  a  identidade  de  pessoa,  quando  lh*o  exigir  a  estação 
e  procedência. 

Art  .r  250.  £'  prohibida  a  accei  tacão  de  qualquer  telegramma 
contrario  ás  leis,  prejudicial  ã  segurança  publica  ou  offensivo 
á  moral  e  aos  bons  costumes  ou  aos  interesses  da  estrada. 

B'  prohibido  o  uso  de  cifras  secretas. 

Art.  251.  A  apresentação  do  telegramma  ô  certificada  por 
um  recibo  entregue  ao  expeditor,  o  qual  deve  exhibil-o  em  caso 
de  reclamação. 

Art.  252,  A  transmissão  dos  telegrammas  será  feita  na  ordem 
prescripta  no  ai*t.  246  e  segundo  a  ordem  de  apresen- 
tação . 

Art.  253.  No  caso  de  affluencia  de  telegrammas  particulares, 
entre  duas  estaço3s  em  communicação  directa,  serão  transmit- 
tidos  por  series  alternadas. 

A  serie  não  excederá  de  cinco  telegrammas. 

Art.  254.  Muitos  telegrammas  snccessi vos  do  mesmo  expe- 
ditor,  para  o  mesmo  ou  differentes  destinatários,  serão  divididos 
em  series. 

£ntre  essas  series  transmittir-se-hão,  quando  houver,  tele- 
grammas de  ontros  expeditores,  embora  tenham  sido  apresen* 
tados  posteriormente. 

Art.  255.  Os  telegrammas  de  mais  de  100  palavras  podem 
ser  retirados  para  se  transmlttirem  outros  mais  breves,  embora 
apresentados  posteriormente,  salvo  em  caso  argente. 

Os  telegrammas  do  Governo,  da  estrada  de  ferro,  das  auto- 
ridades, embora  apresentados  posteriormente  aos  particulares, 
serão  sempre  expedidos  em  primeiro  logar,  conforme  a  proce- 
dência inalcada  na  ordem  da  transmisrôío. 

Art.  256.  A  estrada  reserva  o  direito  de  interromper  as  com- 
municações  telegraphicas  para  o  serviço  de  particulares,  por 
tempo  indeterminado,  no  caso  em  que  julgar  conveniente,  em 
vista  da  urgência  do  serviço  da  estrada  ou  do  Gk)verno. 

Art.  257.  O  expeditor  pôde  exigir  da  estação  do  destino  a  re« 
petição  integral  do  seu  telegramma,  e  pagando  taxa  dupla  ; 
para  este  fim,  Íi9irá  logo  após  á  sua  assignatura,  a  seguinte  de- 
claração:   -— P£DE-SE  A  REPETIÇÃO  DESTE  TELEGRAMMA-—  a  qual 

não  será  contada. 

Si,  depois  de  transmittido  o  telegramma,  o  expeditor  exigir  a 
repetição,  poderá  fiaizel-o  por  novo  telegramma  á  estação  do 
destino,  pagando  a  taxa  deste  e  do  telegramma  repetido. 

Art.  258.  O  telegramma  antes  de  começar  a  transmissão 
pôde  ser  retirado,  restitoindo-se  ao  expeditor  a  taxa. 
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AVISO  Dfi  aEClPÇAO 

Art.  250.  O  expeditor  de  um  tel^gramma  pôde  pedir  que  lhe 
seja  declarada  a  hora  em  que  for  o  tmgramma  entregae  ao  des- 
tinatário ;  para  este  fim  fará  logo  após  a  soa  assigaatara  a  «e- 
gointe  declara^ :  —  Pedese  aviso  da  hora  da  entr«tga,  —  a 
qual  não  será  oontada« 

A  taxa  do  aviso  da  hera  da  entrega  ô  idêntica  á  taxa  de  om 
telegramma  de  IB  palavras. 

Esta  taxa  será  paga  pelo  expeditor  do  telegramma,  o(\|a  hora 
de  entrega  for  exigida. 

Si  depois  de  transmittido  o  telegramma,  o  expeditor  exigir  a 
aviso  da  hora  de  entrega,  poderá  nizel-o  por  novo  telegramma  â 
estação  do  destino,  pagando  a  taxa  deste  e  do  tele«rramma,  avi- 
sando a  hora  da  entrega,  deolarando-se  no  recibo  ter  direito  ao 
aviso. 

OONTAGEM    DAS  PALAVRAS 

Art.  260.  Na  contagem  das  palavras  serão  observadas  as  se- 
guintes regras : 

1.  Tudo  o  que  o  expeditor  escrever,  para  ser  transmittido  en« 
trará  na  contagem  das  palavras. 

t.  Conta-se,  como  uma,  qualquer  pidavra  qae  tenha  15  cara- 
cteres ou  menos ;  para  o  excedente,  conta-se  uma  palavra  por 
cada  15  caracteres  om  ttêjo^  de  15. 

3.  Toda  a  palavra  compos^ai,  escripta  de  modo  que  forme  uma 
só  e  Dâo  sendo  contrario  ao  uso  da  lingua,  oomo  tal  será  con- 
tada de  conformidade  com  o  disposto  na  regra  anterior. 

4.  Si,  porém,  forem  es(»*iptas  separadamente,  ai  partes  de 
que  ella  se  comp5e,  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  de  anifto,  ou 
separadas  por  apostrophe,  serfto  contadas  como  outras  tantas 
palavras. 

5.  Os  grupos,  destacados  de  algarismos  ou  lettras,  oontam-se 
oomo  tantas  palavras  quantas  Ibrem  as  series  de  cinco  ou  menos 
q»e  contiverem.  Os  signaes  de  aoeentuaçao  não  são  contados. 

d.  Os  grupos,  destacados  de  números  escriptos  em  caracteres 
romanos,  contam-se  oomo  tantas  palavras  quantas  forem  as  se- 
ries de  cinco  ou  menos  que  contiverem. 

7.  AS  lettras  aooresoidas  aos  algadsmos,  para  designar  os  nu. 
meros  ordinários^  contam-se  uma  por  Tima  ^  como  algarismos. 

Art.  261.  Entram  na  contagem  das  palavras  : 

1.  O  nome  do  expeditor,  do  destinatário  e  o  endereço. 

2.  Todas  as  palavras  contidas  no  oorpo  do  despacho  e  a  de- 
olaragão  —  Resq^osta  naga  para. . . .  palavras. 

3.  O  reconhecimeoto  da  assignatura  quando  houver. 

Art.  262.  Nao  serio  taxados  quaeseuer  palavras  ou  signaes 
accrescentados  no  interesse  do  serviço  telegraj^hloo. 
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Igualmente  nãofierio  tsztdoa-a  data,  a  liora  da  apresentação 
do  telegramma,  nem  o  iogar  da  procedência,  senão  quando  o  ex- 
•IMÍHor  o  iaacre«rer  na  rninnia. 


COBRANÇA  DAS  TAXAS 

Art.  8Ô3.  As  taxas  são  as  seguintaB  : 

100  réis  por  palavra,  de  1  a  151  kilometros. 

200  rdis' por. palavra,  de  150  a  800  kilometros. 

300  ruis  for  ptáavra,  de  800  kilometros  em  diante. 

Para  entn^a  dos  tetegnammas  a  domioillo,  nas  cidades  e 
vilJas,  cobrar-se-ha  um  addicional  de  20  Voi  com  o  mintmo  de 
500  réis. 

A  companhia  não  eerá  responsenrel  pela  entrega,  rdentro  de  mn 
pâiapo  mareado,  de  telegrammas  q«e  ferem  atèeadidos  Além 
pestes  yerimetn»,  .poróm,  ^empregava  «sforçespara  «aofaar  porta- 
dores, cobrando. pãttaette  Am  l$'por  legoa  ou  fraoQãode  legaa, 
:pagos'tto.'aOíto  éa  inscripQao. 

QuêcdAo  o  teiegraonma  tiver  destino  para  alguma  estação  de 
outra  ^aalQoer  estradada  Ibrro  em  traiSigo  maioo,  pagará  no 
percurso  desta  estrada,  pelas  taxas  acima  indicadas,  43endo  k) 
perúorsonas  outras  estradas  cobrado pelfts  tarifiu» de tsada  uma. 

A  taxa  ópagaina  estacão  de. procedência. 

Art.  264. Os  telegrammas,  tanto  do  Governo  Federal  como  de 
ôovemos  Estadoaes  e  das  autoridades  policiaos,  são  sujeitos  á 
taxa  «que  prescreverem  os  respectivos  eontraotos,  e  serão  tMuis- 
mittidos  á  vista  de  re<S[aisi<^  da  autoridade  eempetento. 

Art.  265.  Os  telegrammas  diri^dos  ás  redacções  dos  jomaes, 
contendo  noticias  destinadas  á  publicidade,  terão  a  redueção  de 
50  Vo»  não  devendo,  porôm,  nenhum  destes  telegrammas,  pagar 
menos  de  500  réis  para  oada  secção . 

Art.  26Q.  Cobrar-se-ha  taxa  dupla  pelos  telegrammas  ^om 
francez,  inglez,  italiano,  bespanhol,  allemão  ou  outra  lingua 
estrangeira. 

Art.  267.  D  mesmo  tèlegrsmma,  dirigido  a  mais  de  um  des- 
tinatário, pagará  além  da  tarifa  para  um  destinatário,  mais  me- 
tade por  cada  um  dos  outros,  isendo,  porém,  a  taxa  minima  de 
500  réis  para  cada  secção. 

O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  uma  estação  pagará 
a  taxa  corroiq^oodente  a  cada  nrna^destas. 

Art.  £66.  O  ei)»editor  tpagará  de  antemão  a  r^^poota  »do  tele- 
gmmuiia  que  apreseatar,  âxando  o  numero  de  palavras. 

Neste  oaso  a  minutado  telegramma  deve  ter  < a  declaração  ; 
—Resposta  paga  para. . .  palavras,  antes  da  lassignatura  do«x« 
rpeditor. 

Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  qne^o  isdi- 
eado  no  teiogvamma,  não  se  toáire^tituição.. 

8i  o  numero  de  palavras  for  maior,  o  eseesso  ^rá  pago  pola 
pessoa  que  apresentar  a  resposta,  de  accordo  com  as  tarifas. 
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ENTREGA  DOS  TELEGRAAIMAS 

Art.  269.  A  resposta  para  ser  transmlttida  deve  ser  apresen- 
tada dentro  das  48  horas  qae  se  segnirom  &  entregua  do  tele- 
gramma  primitivo  ao  destinatário.  A  resposta  apresentada,  de- 
pois de  findo  este  prazo,  fica  suieita  ao  pagamento  da  taxa. 

Art.  270.  O  telegramma  pôde  ficar  na  estação  do  destino  até 
que  o  destinatário  o  procure. 

Si  não  for  reclamado  dentro  do  prazo  de  um  mez,  será  des- 
truido. 

Art.  271.  Na  ausência  do  destinatário,  os  telegrammas  serão 
entregaes  às  pessoas  de  sua  família,  a  seus  empregados,  criados 
ou  hospedes,  salvo  si  o  expedi tor  designar  na  minuta  pessoa  es- 
pecial. 

Si  nenhuma  dessas  pessoas  for  oncontrada,  far-se-ha  mencao 
disto  no  despacho,  que  voltará,  ao  escriptorio  de  destino,  para 
depois  ser  expedido  pelo  Correio,  não  se  franqueando  o  porte. 

Quem  receber  o  telegramma  em  nome  do  destinatário,  deverá 
assignar  recibo,  indicando  esta  circumstancia. 

Si,  por  declaração  errónea  do  endereço  ou  por  falta  desse  re- 
quisito, não  puder  ser  entregue  no  destino  um  telegramma, 
esta  circumstancia  será  oommunicada  á  estação  despachante  por 
telegramma. 

Art.  272.  Os  telegrammas  que  tiverem  de  ser  procurados  na 
estação  do  destino,  semo  entregues  só  ao  próprio  destinatário  ou 
&  pessoa  por  elle  competentemente  autorizada. 

Art.  273.  O  pedido,  para  qae  o  telegramma  expedido  não  seja 
entregue  ao  destinatário,  deve  ser  feito  por  novo  telegramma 
do  expedi  tor  ao  chefe  da  estação  do  destino,  sujeito  a  taxa,  não 
assumindo,  porém,  a  estrada  responsabilidade,  quanto  a  poder 
ser  dada  execução  ao  pedido. 

Art.  274.  A  estrada  não  se  responsabilisa  pela  demora  na  ex- 
pedição ou  falta  na  entrega  de  qualquer  telegramma,  nem  tam- 
pouco pelos  prejuízos  resultantes. 

RESTITUIÇÃO    DAS    TAXAS     DOS    TELEGRAMMAS 

Art.  275.  o  expedltor  tem  direito  á  restituição  da  taxa  nos 
seguintes  casos: 

1.0  Quando  o  telegramma  enviado  ao  destino  estiver  alterado 
a  ponto  de  não  satisfazer  ao  fim  a  que  era  destinado. 

2.0  Quando  o  telegramma  chegar  a  casa  do  destinatário  com 
demora  de  mais  de  duas  horas,  depois  da  recepção  da  estação 
do  destino,  si  a  demora  provier  de  negligencia  ou  descuido  do 
pessoal  da  estrada. 

3.0  Quando  for  necessário  retardar  a  transmissão  do  tele- 
gramma, salvo  si  a  parte  sujeitar-se  á  demora  inevitável. 

Art.  276.  Qualquer  reclamação  para  restituição  da  taxa  deve 
ser  feita,  sob  pena  de  presoripção,  dentro  de  um  mez  de 
cobrança. 
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SBORBDO    DOS    TBLEGRAMMAS 

Ari.  277.  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a  guardar 
absoluto  segredo  sobre  os  telegrammas. 

São-lhes  applicayeis,  pelo  extravio  ou  abertura  dos  despachos 
telogmphicos  e  divulgação  do  seu  enunciado,  as  leis  que  ga- 
rantjm  o  sigillo  das  cartas  confiadas  ao  correio  o  á.  segurança 
seu  transporto. 

CERTIDÃO    DB  TELEGRAMMAS 

Art.  278.  Somente  o  expeditor  e  o  destinatário,  provada  a 
sua  identidade,  ou  seus  propostos  legalmente  autorizados,  teem 
direito  do  obter  certidão  dos  telegrammas  que  tiverem  expedido 
ou  recebido,  requercndo-a  e  ministrando  os  esclarecimentos 
necessários  para  se  proceder  á  busca  o  que  é  indispensável. 

Esse  direito,  porém,  prescreve  findo  o  prazo  de  12  mezes  da 
data  do  telegramma.  * 

Ck)brar'se-ha  o  mínimo  do  2$  por  cada  certidão  de  telegramma 
até  lOJ  palavras,  e proporcionalmente  no  cvso  de  excesso. 

ARcmvo 

Art.  279.  Os  originaes  dos  telegrammas  serão  conservados 
durante  o  prazo  de  12  mezes,  com  todas  as  precauções  neces- 
sárias no  que  diz  respeito  ao  segredo. 

TRANSPORTE     GRATUITO 

Art.  280.  Não  haverá  transporte  gratuito  nas  estradas  arren- 
dadas senão  para  pessoal  em  serviço  e  para  objectos  de  serviço, 
para  os  materiaes  dos  prolongamentos,  ramaes  e  de  conser- 
vado das  linhas,  malas  do  correio  e  seus  conductores. 

XII—  ADDITAMENTO 

DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  Â  CONDUGÇÃO  DE  MERCADORIAS,  VOLUBiES, 
ETC,  POR  CONDUCTORES  OU  COMMISSARIOS  DB  TRANSPORTE 

CÓDIGO  COMMBRCIAL  —  PARTE  9» 

TITULO    ni  —  CAPITULO  VI 

Dos  condudares  de  géneros  e  commissarios  de  transporte 

Art.  99.  Os  barqueiros,  tropeiros  e  quaesquer  outros  con* 
ductores  de  géneros,  ou  oommissarios,  que  do  seu  transporte 
se  encarregarem  mediante  uma  commissão,  frete  ou  aluguel, 
devem  effectuar  a  sua  entrega  fielmente  no  tempo  e  no  legar  do 
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ajaate;  e  empregar  todaia  diligeociA.e  meios  praticados  pelas 
pessoas  exactas  no  cumprimento  de  seus  deveres,  em  casos 
aamelbantes  para.quG  os  mesmos  géneros  se  não  deteriorem, 
fazendo   para    esse  fim,  por  contada  quemi pertencer,  asdea- 

Seaosw  necessárias ;  esão  responsáveis  as  partes  pelaa  perder  e 
amnos  qyuuai  por  malversão  ou  omlssSò  sua.  ov  dos  seus  fei- 
tores, caixeiros  oa  outros  quaesquer  agentes,  resultarem'. 

Art.  100.  Tanto  o  carregador  como  o  condiiictor  derem* 
ezigir-«e  mutuamente  uma  cautela  ou  recibo,  por-dua»  on  mai9 
vias,  se  forem  pedidas^  o^quai:  deverá»  conteii:* 

1 .  Q  nomo  do  dono  dos  géneros  ou  carregador  ou  do  ccndactor 
0)i.ci;)mmi^aario  de  transporlse.  e^odh^p«s8oa*a'qQem  au  fdeenda  é 
dirigida  e^o.lbgftr  onde  dèv^efazefuse  a  entrega. 

2«,  Dosigaaçaò  do»  efl^itpsesmrqualidadè^gBDerioav  pesoou; 
numero  dos  volumes,  e  as»  marcas^  ou  outro»-  signaes  esfcer aee* 
destes.. 

3.  O  fl*ete  ou  aluguel  dõ  transparte» 

4i.  O.  prazo  dentro  do  qual  deva  eflectuaxvse  a  entrega. 

5.  TÍudâ  mais^  que  tiver  entrado  em  ajuste. 

Art.  101 .  A  responsabilidade  do  conductor  ou  commissario  de 
transportes  comoça  a  correr  doado  o  momento  em  que  receber 
as  fazendas,  e  só  expira  depois  de  effectuada  a  entrega. 

Art-.  102.  Durante  o  transporte,,  corre  por  conta  do  dono  o 
riaB0.que3iS.  fazendas  aoffrarem,  p^veniente*  de  vicio  proprio« 
força  maior  ou  caso  fortuito. 

A  prova  de  qualquer  dos  refmdòs  sinistros  ioeumde^ao  con«> 
ductor  ou  commissario  de  transportes. 

Art.  103.  As  perdaa  onr  aivariaa.aaoivteaidas  ás  fazendas  du- 
rante o  transporte,  nâo  provindo  de  alguma  das  cansas  desi- 
gnadas npaítigp,  precedente,  correm  Ror  conta  do  conductor  ou 
commissario  dâ  transportes, 

Aí*.t.  104.  Si».todavia$  seproTar-quepaxa.a^pepdtiou  aTSPia 
dós  genecos  inter veiu  negligencia  ou  cjilpã  do  conduotor  ou  com* 
missario  de  transportes,  por  ter  deixado' de  empregar  a»  pre^ 
cauções  e  diligencias  (art.  99),  sei*á,esto  obrigado  a  umaiodem- 
uisaçâo,  9inda  mesmo,  quetenbdifirovindo  de  caso  fortuito  ou 
dã  pjiopría  natureza  da  cousa  carregada. 

Art.  105.  Bm  nenhum  caso  o  oenduetop  Q(u  ooBmitsaria^da 
transporte  é  responsável  senão  pelo»  eflbito»  quo  oonetai»^  da 
cautela  ou  recibo  que  tiver  assignado,  sem  que  seja  admissível 
ao  carregador  a.  prova  de. que  entregou.  maiOTr quantidade  dos 
effeitos  mencionados  na  cautela  ou  recibo  ou  que  entre  os  de- 
signados se  continham,  outros  do  maior  valor. 

Art.  1C6.  Quando  as  avarias  produzirem  somente  diminuição 
no  valor  dp»  genei*os,  o  conductor  ou  commissario  de  trans- 
portes só  serÉi  obrigado  a  comporia  iaiportaBeia*do^pieguit«>. 

Ari'.  107.  O  pagamento  dl»' g^ener^^.qoiSQc^nAtv^tQroac^m- 
missarto  de  tramporiies' deixu:'  de  entnegar.'ara>ináemiufi)C^ 
dOB^preJoitos  que  causar  serão  liquidadaa  por  arbitradima  à 
vista dascautclas  ou  recibos (art«  IDO). 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  YUÇ&O  B  OBRAS  PUBLICAS        dS 

Art.  108.  As  kettbMK  carros,  karoos,  ao^parelhM  e  todos  os 
mais  instramentos  priacipaes  e  aooeaaortoB  dos  transportes  são 
hypotheca  tacita  em  faroif  do  oarr6gad<ur  pank  pagameiKto  dos 
eiBâiAos  entregues  ao  ooaduoior  ou  eommiasario  de  transportes^ 

Art.  109.  Não  terá  logar  reclamação  alguma  por  áuãU 
auiQâo  oa  avaria  dos  géneros  transportados,  depois  de  se  ter 
passado  recibo  da  sua  entrega  sem  declaraçi»  de  diminuição 
ou  avaria. 

Art.  110.  Havendo,  entre  o  oarre^cN?  e  o  ooiidi»tor  ou 
oommissario  de  transportes,  ajustes  ezpresios  aobore  o  oaminba 
por  onde  de>va  faassHie  oi  transporte,,  o  <»nuàuotsl^  qb  commis- 
sario  não  poderá  inriar  deito ;  pena  de  respondisr  por  todas  as 
perdas  e  damoes,  aioda  mesnu>  qo»  s^ant  provenientes  de 
afguma  das  causas  mencíottadaB  no  art.  lOâ,  salvo  si  o  oamiulio 
ajustado  estiver  istransitavel  ou  offcffeeer  riscos  maiores. 

Art.  111.  TendOfse  estipuJado  praio  para  a  entrega,  dos  çe^ 
neros,  si  o  coaductor  ou  commissario  de  transportes  o  eaoeder 
por  faoto  seu,  ficará  responsável  pela  indemnização  dos  damnos 
quedahl  resultarem  na  baixa  de  preço»  e  peta.  diminaição  que  o 
género  vier  a  soffrer  na  quantidade,  si  a  carga  for  de  Mquidos, 
a  juizo  de  arbitradores. 

Art.  112.  Não  havendo,  na  cautela  ou  recibo,  prazo  estipu- 
lado para  a  entrega  dos  géneros,  o  conductor,  sendo  tropeiro, 
tem  oDrigação  de  os  carregar  na  primeira  viagem  que  fizer,  e, 
sendo  commissario  de  transportes,  é  obrigado  a  ezpedil-o  pela 
ordem  de  seu  recebinaeato,  sem  dar  preferencia  aos  qiie  forem 
mais  modernos;  pena  de  responderem  por  perdas  e  damnos. 

Art.  113.  Variando  o  carregador  a  consignação  dos  eífeitos, 
o  conductor  ou  conuBissario  de  transiK>rte  ô  obrigado  a  cumprir 
a  sua  ordem»  recebendora  antes  do  feita  a  entrega  no  logar  da 
desfcino» 

Si,  porém,  a  variação  do  destino  da  carga  exigir  variação  de 
caminho  ou  que  o  conductor  ou  commissario  de  transportes 
passe  do  primeiro  logar  destinado,  este  tem  direito  de  entrar 
em  novo  ajuste  de  Irete  ou  aluguel,  e  não  se  accordando,  só 
aer4  obrigado  a  effectuar  a  entrega  no  logar  designado  na  cau- 
tfiáa  do  recibo. 

Art«  lU^  O  conductor  ou  commissario  de  transportes  não 
tem  acção  para  investigai*  o  direito,  porque  os  géneros  perten- 
cem ao  carregador  ou  consignatartos,  e  logo  que  se  lhe  apre- 
sente titnlo  bastante  para  os  receber,  deverá  entregal-o,  sem 
lhe  ser  admittida  opposição  alguma;  pena  de  responder  por 
todos  os  prejuízos  e  riscos  que  rezultarem  da  mora  e  de  prece-* 
der-se  contra  elle  como  depositário  (art.  S84)  (i;. 

Art.  115.  Os  condnctores  e  commissarios  de  transportes  são 
responsáveis  poios  damnos  que  resultarem  de  omisiULO  SfMt  ou 


(4,)Xão  entregando  o  depositário  a  cousa  depositada  no  praso  de  48 
horas  daiutimação  judiciul»  será  pre^io  ató  aue  effectue  a  entrega  do 
deposito  ou  de  seu  valor  equivalente  (arts.  2b2  e  440). 
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de  seus  propostos  no  cumprimento  das  formalidades  das  leis  oa 
regulamentos  ílscaes  em  todo  o  curso  da  viagem  e  na  entrega 
no  logar  do  destino,  ainda  que  tenham  oi*dem  do  carregador 
para  obrarem  em  contravenção  das  mesmas  leis  ou  regula- 
mentos. 

Art.  116.  Os  conductores  ou  commissarios  de  transportes  de 
géneros  por  terra  ou  agua  team  o  direito  de  sBrem  pagos,  no 
acto  da  enti*ega  do  frete  ou  aluguel  ajustados;  passadas  24  ho- 
ras, nSo  sendo  pagos,  nem  havendo  reclamação  contra  elles 
(art.  109),  poderâo  requerer  sequestro  e  venda  judicial  dos 
géneros  transportados,  em  quantidade  que  seja  sufflciente  para 
cobrir  o  preço  do  Arete  e  despezas,  si  algumas  tiverem  soffrido, 
cara  que  os  géneros  se  não  deteriorem  (art.  99). 

Art.  1 17.  Os  géneros  carregados  são  hypotheca tacita  do  frete 
e  despezas,  mas  esta  deixa  de  existir  logo  que  os  géneros  con- 
duzidos passam  do  poder  do  proprietário  ou  consignatário  para 
o  domínio  de  terceiro. 

Art.  118.  As  disposições  deste  capitulo  são  applicaveis  aoe 
donos,  administradores  e  arraes  de  barcos,  lanchas,  saveiros, 
faluas,  caDôas  e  outros  quaesquer  barcos  de  semelhante  natu- 
reza empregados  no  transporte  de  géneros  commerciaes. 


EMBARGO    E  PENHORA 

Decreto  n.  841,  de  13  de  outubro  de  1851,  prescreve  as  for- 
malidades para  embargo  ou  penhora  em  mercadorias  existentes 
nas  estações  âscaes  e  bordos  dos  navios. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  520  do  regulamento 
n .  737,  do  25  de  novembro  de  Í850,  ordenar  que,  para  fazer 
embargos  ou  penhora  em  mercadorias  existentes  nas  alfan* 
degas,  consulados,  depósitos  ou  armazéns  alfandegados,  e  a 
bordo  de  navios  á  carga,  em  descarga  e  franquia  ou  sujeitos  á 
fiscalização  das  mesmas  alfandegas  e  consulados  se  observe  o 
seguinte : 

Art.  l.<>  Apresentar-se-ha ao  respectivo  chefe  da  alfandega 
ou  consulado  carta  precatória,  rogatória,  legalmente  expedida 
em  nome  do  juiz  commercial  competente,  a  qual  devera  conter: 

1 .  No  caso  do  embargo,  o  teor  do  despacho  ou  sentença,  que 
a  elle  tiver  mandado  proceder,  e  no  caso  da  penhora,  o  teor  da 
sentença  proferida  contra  o  executado  legitimamente  passada 
em  julgado. 

2.  Em  qualquer  dos  casos  mencionados,  a  importância  da 
divida,  para  cuja  segurança  ou  pagamento  se  tem  de  fazer  a 
embargo  ou  penhora. 

3.  Especificação  da  mercadoria  ou  volumes  que  se  houver  de 
embargar  ou  penhorar. 

Art.  2.0  Mandada  cumprir  a  precatória,  se  procederá  a 
exame,  conferencia  e  avaliação  das  mercadorias  pela  mesma 
forma  que  se  procede  para  ligamento  dos  direitos;  e  logo  se 
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fhkr&  embargo  oa  penhora,  lavrando-se  o  auto  nos  termos  d  os 
arts.  327,  328,  511,  512  e  513  do  regulamento  de  25  de  no- 
vembro de  1890. 

Art.  3.<'  Esse  auto  será  assignado  pelo  empregado,  a  cujo 
eargo  estiver  a  guarda  das  mercadorias,  e  a  quem  os  offlciaes 
de  justiça  darfto  contra-fó  do  mesmo  auto  para  se  averbar,  tanto 
na  precatória,  como  a  margem  do  livro  das  entradas  das 
mercadorias,  embargo  ou  penhora,  que  nella  se  tiver  feito. 

Art.  4.0  Effectuado  o  embargo  ou  penhora,  ficará  suspenso  o 
despacho  das  mercadorias  embarcadas  ou  penhoradas,  at6  final 
decisão,  mas  se  esta  se  demorar,  cie  sorte  que  passe  o  tempo  por 

âue  podem  ser  guardadas  nos  armazéns  e  depósitos  das  alfan- 
egas  e  consulados,  se  observarão  a  respeito  de  taes  mercadorias 
as  disposições  dos  respectivos  regulamentos  relativas  ao  con- 
sumo; se  haverá  por  transferido  o  embargo  ou  penhora  para  a 
somma  que  ficar  liquida,  averbando-se  na  precatória  e  no  livro 
das  entradas,  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  5.*  Quando  se  tiver  de  embargar  ou  penhorar  algum 
navio  si]jeito  á  fiscalização  da  alfandega  ou  do  consulado  ou 
mercadoria  á  bordo  de  navio  de  carga»  se  apresentará  cada 
precatória  ao  respeetivo  chefe,  com  as  formalidades  prescriptas 
no  art.  1%  indicando-se,  quanto  ao  navio,  o  nome  delle  e  do 
capitão  e  dado  o  despacho  para  cumprimento  se  procederá  na 
forma  do  art.  S»,  devendo  serás  mercadorias  immediatamente 
descarregadas  e  o  navio  entregue  ao  depositário  Judicial  depois 
de  desembaraçado. 

Art.  6<>.  A  entrega  das  mercadorias,  dinheiros  ou  navios 
embargados  ou  penhorados,  não  se  effectuará  sem  que  seja 
exigida  por  nova  carta  precatória  rogatória  do  Juiz  commeroial, 
e  sem  que  a  Fazenda  Nacional  seja  satisfeita  de  quanto  lhe  for 
devido. 

Art.  7^.  O  embarffo  ou  penhora,  que  assim  se  fizer,  não  im- 
pedirá a  descarga  das  mercadorias  embargadas  ou  penhoradas 
para  os  armazéns  ou  degositos  das  alfandegas  ou  consulados, 
nem  obstará  a  apprehensao  que  deva  fazer-se  das  mercadorias 
ou  dos  navios  que  se  tiverem  embargado  ou  penhorado,  nos 
casos  e  pelo  mooo  decretado  nos  respectivos  regulamentos,  seu 
processo,  julgamento  e  plena  execnç^,  ainda  que  dahi  re- 
sulte inutilizar-se  o  embargo  ou  penhora  no  todo  ou  em  parte. 

Bases  das  tarifks^Transporte  de  viajantes. 

Continuam  em  vigor  as  tarifas  actuaes  das  estradas  que 
constituem  a  rede  a  cargo  da  companhia. 

TRANSPORTE  DE  BAGAOENS  B  ENCOMMENDAS 

Tarifa  n.  3 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometror 

De     O  a  100  kilometros 

De  101  a  aoo  kilometros • 

De  201  em  diante 

IndaitrU  —  D«<^tS6i  d«  1901 


Tarifa  n.  4 

IfofaHiM  de  lysKO,  cAfm  «le  «rte,  wiiMllaiiaB,  «aiKíUiQB,  cry^ 
tMB,  inflamsnvr^  hAd  denominadoB,  exploiíTai,  ^oní  7^ 
mnons,  dnyséUcria,  psiibBMria,  4)l]^toB  de  too  oftowDonii- 
nadeB^gexMBEWde  oiiia«do  «ean  gopêlí: 

VoT  lOItílograminas  e  por  kilonxcdro: 

dto     O  .a  100  JcilomeiteM 

Be  iôl  A  SOO  aúlonntifM 

i)0  aoi  «m  di«Qte .    «ttOl^ 

Ari/a  tt,  5 

Fazendas  ^m  gerai,  prepaTados  de  forno,  geiíerafl  'de  imiKnv 
ta^  em  geral,  não  eUisBitcados,  vinhos,  licores  e  evj^Tnw, 
mercearias,  louca  estrangeira,  pelles  de  eabra,  Terdes  e  seeeas, 
twrraeha,  eaSíS,  cacáo,  drogas,  miodeam  eqfdnquilbarias: 

Por  10  kilogranunas  e  por  kilometro: 

De     0  a  100  kílometros jl00S,20 

De  101  a  200  kilometros ^UBO 

De  201  em  diante fdOl 

Couros  âecoos  o  salgados,  louça  de  barro  do  paiz,  famo  e 
obras  de  íblba  de  Fiandres: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

De     O  a  100  kilometros  ....«.••.    $001,50 

De  101  a  200  kílometros 1001,25 

De  201  em  diante lOOI 


Tarifti  n,  7 

Assucar,  álcool,  aguardente,  bacalhÀo  em  geral,  carne  secca, 
cal  estrangeira  e  farinha  de  trigo: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kQometro: 

De     O  a  50  kílometros |e01,25 

De    51  a  100  kílometros $000,90 

De  101  a  200  kUometros |000,60 

De  201  em  diante ^    .    •    .  JO00L4O 
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Tarifa  n.  ê 

Sentòntes  de  niailiona,  oerèaes  em  geral  p&ra  exportacSo» 
oartio  de  MUm,  oarrcn  íiinebi^es,  carros  de  passeio,  mat<»*iAÍ 
IMtfa  estrada  de  ferro  e  sal: 

Por  tonelada:  1.000  kilogramas  e  por  kilometro: 

De     O  a  100  kilometros $078 

De  101  a  200  kilometros $050 

De  SOI  em  diante .    .    .    $020 

Tarifa  n«  9 

Tijoles,  telhas«  pedras,  lenha,  Imnra,  areia,  Haohinas  em  ge- 
ral para  a  lavonra  «  ittdvstrià,  òantia  «ie  a^iBcai^,  dermentai, 
estacas^  eal  ée  jMbis,  eBt^ttm»,  capim,  mel  de  asstoar  è  pi^ 
daetos  de  pe<|«eiia  latottíra^ 

Por  tonelada:    I.OOO  kilôgrammas  e  por  kilometros: 

De  O  a  100  kilometros $050 

De  101  a  200  kilometros    .    .     •     . 
De  201  em  diante 

TRASPORTB    DB    VAiiORBS 

Por  conto  de  reis  oii  fracção: 

tarifa  n.    3  e  1  o/*  o^  valorem. 

Tarifa  n.    ÍO 

CáraJlos,  bnfrod  etc.: 

Por  cabeça  e  por  kilometro: 

De  O  a  100  kilometi*os 

De   lOt  a  SOO  kUometros  .... 
De  20.   em  diante  (ft*ete  minimo    1$) 

Tarifa   n.    fí. 

Bois,  vaccas,  bezerros,  etc: 
Por  cabeça  e  por  kilometro 


De  O  a  100  kilometros 

D3   101  a  200  kilometros 

De  201  em  diante  (frete  minimo     1$).     . 

Tarifa  h»  í2 

Porcos,  carneiros,  cabras,  etc.: 

De  O  a  100  kilometros 

De  101   a  200  kilometro 

De  201  «m  diante  (  frete  minimo  $B00) 
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Vigoram  as  presentes  bases  em  quanto  o  cambio  perma- 
necer  a  20  dinheiro  ou  mais. 

Os  transportes  effeotuados  pelas  tarifas  ns.  4,  5,  6  e  7* 
ficam  elevados  em  5  Vo  por  cada  dinheiro  ou  (facção  de  di- 
nheiro abai  10  de  20  dinheiros,  variável  no  principio  de  cada 
mez,  tomando-se  a  taxa  do  ultimo  dia  do  mez  anterior  a  90 
dias  de  vista. 

TARIFAS    ESPECIAES 

a)  O  assucar  pagará  pela  tarifa  n,  7  ;  porém,  nas  secçí56& 
S.  Francisco,  Sul  do  Pernambuco,  Central  de  Alagoas  e  Natal 
não  haverá  augmento  em  relação  &s  tarifas  que  estão  actu- 
almente em  vigor. 

b)  Para  o  algodão  descaroçado  se  applicará  nas  secções 
Central  de  Pernambuco,  Condo  d'Ea  e  Natal  a  tarifa  que  esta 
actualmente  em  vigor  na  secção  Limoeiro.  Nas  secções  São 
Francisco,  Sul  de  Pernambuco  e  Central  de  Alagoas  serão  ap- 
plicadas  as  tarifas  actualmente  em  vigor. 

c)  Para  sementes  de  algodão  se  applicarão  as  tarifas  que 
estão  actualmente  em  vigor,  devendo  cobrar-se  na  sec^o  cen- 
tral de  Pernambuco  pelas  tariíiBks  da  secção  Limoeiro. 

d)  Para  as  oannas  de  assucar  serão  cobradas  as  tarifas  que 
estão  actualmente  em  vigor,  tendo  10  Vo  de  abatimento  as 
cannas  da  seoçfx)  S.   Francisco  que  descerem  do  interior. 

e)  Para  a  madeira  em  bruto  ou  lavrada  a  machado  serão 
applicadas  as  tarifas  qne  estão  actualmente  em  vigor,  devendo, 
porém,  ter  um  abatimento  de  25  V«  nos  mezes  de  abril  a  agosto. 

/)  Para  o  kerosene  serã  applicada  a  tarifa  n.  5,  com  20  ^/o 
de  augmento. 

a)  Os  transportes  por  conta  dos  Governos  Federal  e  Es- 
tadoaes  gozarão  do  abatimento  de  15  o/^  sobre  os  preços  das 
tariílas  ora  approvadas. 

Observação  —  As  tariftis  e  condições  regulamentares  ora  ap- 
provadas entrarão  em  vigor  em  1  de  novembro  do  corrente 
anno. 

Directoria  Oeral  de  Obras  e  Viação,  -26  de  Julho  de  1904.— 
José  Freire  Parreiras   Harta, 
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Abacate 9 

Abacaxis 9 

Abanos  de  palha  para  cozinha 5 

Abanos  de  pennas,  de  palha,  de  papel,  ventarolas  .     .  4 

Abelhas 5 

Abóboras     7 

Absintho 5 

Açaíktes  e  semelhantes 6 

Açafirão  ou  urucu 5 
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Açafh» 5 

Aooessorios  de  trilhos 8 

Acções  de  bancos  ou  de  companhias.    .  .     .    1  Vo 

Achas  de  lenha 9 

Acido  para  applioaçSo  industrial  • 4 

Ácidos  mineraes 4 

Aço  em  barra  ou  Terguinha 6 

Aço  em  obra 6 

Acordeons 4 

Adoelas  de  madeira  para  pipas,  barris,  barricas,  etc,  7 

Afiadores  de  metal  para  facas,  etc 5 

Agatha  em  bruto Ô 

Agatha  em  obra 5 

Agua  commum  doce  ou  salgada 7 

Agua  de  Gologne 4 

Aguas  mineraes  ou  medicinaes 5 

Aguas  odoríferas 4 

Agua-raz 5 

Aguardente  do  paiz 7 

Aguardente  estrangeira 5 

Agulhas 5 

Agulhas  para  vias-ferreas 8 

Aipim 9 

Alabastro  bruto 7 

Alabastro  em  obra 4 

Alambiques  para  laboratórios 5 

Alambiques  para  (lúbricas 6 

Alavancas  de  ferro 8 

Albumina 5 

Álbuns    4 

Alcatifiis 4 

Alcatrão  (pize) 6e8 

Álcool  do  paiz 7 

Álcool  estrangeiro 5 

Alcoólicos * 5 

Aletria 5 

Alface 9 

Alfikflt  (forragem) 7e9 

Alíl&zema 6 

Alfinetes *     .  5 

Alíbms 5 

Algodão  descaroçado  ou  em  pasta  (vlde  tariOai  especial). 
Algodão  em  cai*oço  (vide  tarifa  especial)  • 

Alhos 5e9 

Alicate  de  metal 5 

Almofadas  de  seda,  IS,  etc.,  para  sofás 4 

Almofadas  oommuns  para  camas 5 

Almofarizes  de  metal  ou  de  pedra 5 

Almofarizes  de  madeira fi 

Alpiste 5 

Alnminio 4 
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Alniade 5 

AlTtSes ,  8 

Ameixa^ ^    •    •    ,    ^    «    •  5 

Am^adoas  da  Europa ^  5 

AmendoaiS  do  paiz 7 

Amendoim  em  grKo  oo  coo6 ^  7 

Amianto ^  7 

ÂnUanto  em  obra ,  4 

Amido  on  polyiUio 5 

AjKioetras  diversas.    .     .    .    .    » 4 

Anipulhetas ......,••.  4 

Ananazes «    .  9 

Ancinho  de  ferro ,  8 

Ancoras  de  íérro ^    .  7 

Anooretas  rasias ^     .     %  6 

Antfioo,  resina,  gomma  oa  íbUiai^ 6 

Anja^em 6 

AnU 5 

Anímaes  empalhados  para  mnsea 4 

Animaes  yítos  em  gâolas,  engradados  oq,  oi^tMU    .  5 

AnlmaeB  íérozes  oa  perigosos  (ride  art.  102). 

Animaes  diversos  (caTauos,  bois,  etc).    .    «...    1.0  ^  U 

Animaes  (bezerros  e  ritellas) U 

Animaes  (oameiros,  porcos  e  outros) .....,«  12 

Aniz  (licores,  bebidas  alcoólicas) 5 

Anthracite ^ 7e5 

Anxoes 9 

Aparas  de  papel 5 

Aparadores  ordinários ^  5 

Aparadores  envernizados  ou  de  luxo 6 

ApoUces !•/• 

ApparQlbos  de  louça  e  pertences  ordinários.     ...  5 

Ap|areIhos  de  mesa,  de  prata  ou  outros 

metaes  preciosos l  oA 

Apparelhos  de  porcellana .    «  4 

AKMirelhos  para  agua  ou  para  gaz    .....    •  5 

Aj^relhos  para  esgotos 7^8 

Apparelhos  auaesquer  para  lavoura  ou  industif(a  ^    •       7  q  9 

Apparelhos  de  physica  ou  chimica 4 

Apparelhos  typographicos,  telegraphicos  e  telepho- 

aicos 4 

Arados  e  ferteace» .«»«..       7^9 

Arames  de  qualquer  matai  nãa  precloao 5 

Aram^  farpado !••  7^9 

Acandellas •    ,  5 

Araruta 4 

Avasta 5 

Avbuos ,    .     •     .     •    ^    •    i^  7 

Aiíohotes «  5 

Afcos  de  ferro  ou  de  ago 7 

Arcos  de  madeira 7 
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paraiellins •    .    .    .    .  § 

das T9B^ 

Areia Te^^ 

Areometros 4 

ArgiUa T^9 

ArgoUas  de  oobre  ou  metal  semelhante B 

Argollas  de  lérro 7 

ArmaçQes  para  goarda  8ol f^ 

Armações  para  IgreiJae 4 

Armações  de  ferro  ou  áe  madeira  para  lofas  ...  B 

Armações  eaveminulas  parsr  lojas 4 

Armários  en-veraizadoa  oa  de*  luxo 4 

Armários  ordinários  e  sem  vidros B 

Armarinho «    .  5 

Armas ••    .     .  5^ 

Armas  brancas 5 

Armas  de  íbgo .  5 

Arpões 5 

Arrebites 5 

Arreios 5 

Arreios  e  pertences  finos •     .     .     .    . 

Arroz 

Arroz  exportado  (por  lota^) 

Arroz  com  casca  exportodo  (por  lotaQSo)    .... 

Artigos  de  armador  • 

Artigos  de  armarinho *     .     • 

Artigos  de  oabelleireiros 

Artigos  de  confeitaria 

Artigos  de  chapelaria 

Artigos  de  cobre-  ou  metal  semelhantes- 

Artigos  de  cutelaria 

Artigos  de  desenho 

Artigos  de-esoriptorio 

Artigos  de  folhas  de  Flandres  - 

Artigos  para  Amiantes 

Artigos  de  gazistas 

Artigos  iuflammaveis  ou  ezplesiTos 

Artigos  de  laxo  ou  de  phan&sia • 

Artigos  louça,  vidros,  poroellana,  metal  fino,  etc  .    . 
Artigos  de  pacotilha,  como  botões,  colcfaetes^  agulhasv 

dedaes,  etcetc, ! 

Artigos  de  papelaria 

Artigos  para  pianos 

Artigos  de  relojoeiro 

Artigos  de  sapateiro 

Artigos  de  selleiro 

Artigos  de  sirgueiro 

Arvores  do  Natal 

Asphalto 7  e 

Asssnoar  refinado 6 

Assuoar  do  beterraba 6 
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Adsucar  bruto  (vide  tarifa  especial). 

Assucareiros  de  prata,  ate 1   % 

Assacareiros  de  louça  ordinários 5 

Assacareiros  de   metal 5 

Assacareiros  de  folhade  Flandres,  etc 5 

Açucenas  para  castiçaes 4 

Ataúde   4 

Avéa 6 

Ayelans 5 

Aves  domesticas  em  capoeiras,  etc 6 

Aves  silvestres  em  gaiolas,  etc 4 

Aves  empalhadas  para  museu 4 

Azarção •  5 

Azeite  doce  ou  outros  finos •     .     .  5 

Azeite  de  substancias  diversas  ordinário 6 

Azeitonas 5 

Azougue 4 

Azulejos 7 


Bacalhau 7 

Bacamartes 5 

Bacias  de  porcellana  ou  vidro 4 

Bacias  de  prata,  etc,  etc \  % 

Bacias  de  folha  ou  de  metal  ordinário 5 

Bacias  de  barro  para  esgoto 4 

Bacias  de  louça  para  latrinas 5 

Baetas  e  baetinhas 5 

Bagagens   e  encommenlas 4 

Bagas  de  zimbro 6 

Bahus  vaslos  de  folha  ou  de  madeira. 4 

Bagatelas   e    pertences.     .     • 5 

Baionetas 5 

Balas  de  chumbo,  ferro  ou  bronze 5 

Balaios  estrangeirei  ou  finos 6 

Balaios  ordinários  do  palz 4 

Balanças  de  latão  ou  metal  semelhante 9 

Balanças  de  ferro  ou  madeira 5 

Balaustres  de  ferro,  bronze  ou  outro  metal.     ...  5 

Baldes  de  metal  ou  madeira 6 

Baleeiras  (pagando  lotação) 8 

Balões 4 

Bambinellas 4 

Bambus 7e9 

Bananas [     ,  9 

Bancos  de    carpinteiros '.     .  5 

Bancos  envernizados 5 

Bancos  de  ferro  ou  de  metal 6 

Bancos  para  piano ,  4 
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Btmoofl   de   madeira ^ 

BaHdeiras •     •    •    •   A    '    * 

Bandeiras  de  madeira  com  vidros  para  portas  ou 

janellas ^ 

Bandejas  de  metal  ordinário o 

Bandejas  de  prata  ou  ouro l  % 

Bangaés 5 

Banlia  para  cabello g 

Banha  de  porco ^ 

Banlieiros  de  latio  ou  metal  ordinário o 

Banheiros  de  madeira,  ferro  OQ  estanho o 

Barbante ^ | 

Barbatana  de  baleia g 

Barracas  desarmadas •     •     •  ^ 

Barricas  e  barris  vasios ^ 

Barricas  e  barris  desarmados J 

Barrilha 4®° 

Barro ^®S 

Barro  em  obra • ^^2 

Barrotes  de  madeira  (videespecial) '  o  o 

Bastidores  para  theatro.    .    .    ; * 

Bastidores  de  bordar | 

Batatas 2 

Batatas  exportadas 2 

Baunilha S 

Bebidas  espirituosas   (alcoólicas) ^ 

Beijús *     •     •  l 

Bengalas  flnas 5 

Bengalas    ordinárias.    •     .    .     • g 

Bemoim ,  /    •    '^  • S 

Berços  de  metal,  de  madeira  ou  de  vime:     ...  g 

Bestas    (animaes) Ji 

Bezerros 5 

Bichos  de  seda í 

Bicydettes j 

Bigornas i   o/, 

Bijouterias 4 

Bmoculos 4 

Bilhares  e  pertences  .     . 5 

Bilhetes  impressos  (sem  valor) .    *; 

Bilhetes  impressos  (com  valor) ^  \ 

Bilros 4 

Biombos K 

Biscoutos  (bolachas  e  roscas) ^ 

Bismatho 4 

BisulSiitode  cal.'    !     !    ' "^  ®  | 

Bitter ,  ,f 

Bocetas  de  ouro,  prata  e  platina *  '^ 

Bocetas  diversas ^^° 

Bolas ^«^ 


n 


goi^ o 

Bois U 

Bolachas  ..<....    .^.^^..^.  9 

Bolsas  de  viagem 5 

BôioB ;  5 

Bolas  de  bilhar  ou  bagatellas    ........  4 

BomlNis  hydraulicas 5 

Bonecas ,    .    .    .  4 

Bonets 4 

Borra  de  azeite,  gaz,  yljiÃa  ou  víosfiSB  •    •    •    •    .  7 

Borracha  em  lençol  ou  em,  tuli<wi.    .  "'.     .     .    .    »    .  5 

Borracha  bruta 5 

Borracha  em  obra 9 

Botijas  vasias ^    .     .  7 

Botinas  ordinárias 9 

Botinas,  botas  eto  de  verniz,  pellica»  lustro,  ou  die  luxo.  5 

Botões  de  ouro,  ou  prata,  com  ou  sem  pedras  preciosas  1% 

Botões  diversos 5 

Breu ^  7 

Bildas  ordinárias 5 

Brilhantes t% 

Brincos  de  ouro,  prata,  etc •    .  í% 

Brincos  de  metal  or^ario Q 

Brinquedos    .     •     .    .  " 4 

Broclias  para  caiar  ou  pintar 5 

Bronze  em  bruto  para  obras 5 

Bronze  em  obra 5 

Bronze  para  rodas 5 

Bronze  em  obJetos  de  arte,  luxo .     .  4 

Bruacas   yasias 7 

Brunidoresde  café 7 

Bules  de  prata ..^  1^ 

Bales  de  metal 4 

Bules  de  louça  commum 5 

Bules  de  porcellana  fina 4 

Bules  de  folha  de  Flandres 5 

Burra  de  ferro  ou  madeira 6 

Bússolas 4 

Bustos  de  bronze,  mármore,  etc 4 

Buzinas 4 


€? 


Cabeçadas  e  cabeções 5 

Cabeis  de  boi,  carneiro,  etc 7 

CsitoUos 5 

eabellos  em  obra 4 

Cabides  envemiz  idos 4 

Cabidos  de  metal,  madeira  e  outro8'ovdfkiariosi    ...  5 

Cabos  de  arame  (cordas) 5 
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Clabos  de  linho  (cordas) •    •    •    •  ^ 

Cabos  fará  ferramentas •    •  1 

âtbos  para  vassooraa J 

Cabras  e  cabritos ** 

Cabrestos • 2 

Cabrlolets  (tendo  4  rodas).     . • 

Caça  morta  (aves  ou  quadrúpedes) g 

Cacáo l 

Caçambas  de  metal,  ferro  ou  zinco ^ 

Caçambas  de  montaria  (estribos) ^ 

Caobaça T 

Cachimbos ^ ? 

Cachimbos  de  barro  ordinários  do  paiz ^ 

Cacos  de  vidre  ou  louça ' 

Cadáveres  (vide  arts.  33  e  34) « 

Cadeados J 

Cadeiras  de  luxo 5 

Cadeiras  ordinárias •    •  ? 

Cadernaes c 

Cadinhos ^ 

Cães • ••••• 

Cafó  em  cer^a  qu  coco e 

Café  em  {n^ão  ou  casquinha  ..*••••••  Z 

Gaft   moído  . ,  J: 

.  Cafeteiras  de  prata,  eto *  '^ 

Cafeteiras  de  louça  ou  metal  fino * 

Cafeteiras  de  folha  de  Flandres,  eto S 

Caibros  (vide  especial).    .    •    •  , i  v. 

Caixas  de  rapô.  de  ouro,  prata»  5?    •,;•••    '  1 

Caixas  de  rapé,  de  tartaruga  e  outras,  .deluxo    .    .    •  * 

Caixas  de  rapé  ordinárias. t  «  ô 

Caixas  de  madeira  ferro  ou  zinco  para  agua  ...•'*'   J 

Caixas  para  gelo 4 

Caixas  de  guerra 5 

Caixas  de  foUia»  madeira  ou  pa^Mfe ^ 

Caixões  vasios    •    •     •     •  ^ 4 

CaixOes  fUnebres  forrados,  eto c 

Caixões  fúnebres  ordinarips -     g 

Cairo  (fibras,  cascas  de  coco) '  ^  4 

Caxilhos  eom  vidros •     *     *     '  5 

Caixilhos  sem  vidros o 

Caiús .    •  ^ 

Cal  estrangeira 

Cal  do  paiz 7^9 

Oalcareoa !    !    1  B 

Cal^dM  de  pelUca,'  verniz,  se^«  setim.  etc.    ...  | 

Caldeiras  de  cobre  ou  metal.    .•#»•*••  ^ 

Caldeiras  de  ferro.    ••,•••    %v 7 

Caldeiraria  (artigos  nSo  classificados  de) ^ 

Caldeirões 
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Cáleças  (lota<^a  carro) 9 

Calieas  ordinários 7 

Calicos  de  crystal 7 

Camas  envernizadast  etc 7 

Camas  de  forro,  madeira  ou  lona 8 

Camarões  frescos 4 

CamarOes  salgados  ou  seccos 5 

Cambotas : 7 

Cambão  para  carroças 7 

Campainhas  eléctricas  ou  não 4 

Campas  (sino  pequdno) 4 

Campanas  de  vidro 4 

Campeche O 

Camphora    .     - 5 

Camurça 5 

Canários  em  ffaiokus,  etc 4 

Canastras  vasias 6 

Candelabros  de  metal 5 

Candieiros 4 

Candieiros  ordinários  de  folha  de  Flandres  e  sem.     . 

vidro 6 

Canecas  de  metal 5 

Canella  em  pó  ou  em  casca 5 

Canetas  de  ouro,  prata,  etc .        1  % 

Canetas  de  madrepérola^  marfim,  etc 4 

CanetaA  ordinárias 5 

Cangas  e  cangalhas 7 

Càngica 9 

Cânhamo  bruto 5 

Cânhamo  em  obra 5 

Canhamaço 5 

Canheies 5 

Canivetes 4 

Canna  da  índia 5 

Canna  de  assucar  (por  lota^,  vide  tarijRai  especial)  9 

Canoas  (por  lotação) 8 

Canos  de  barro 6e8 

Canos  de  metal  (tubos  de  ferro,  chumbo,  etc.)  ...  7 

Cantaria  (pedra) 7e9 

Capachos 5 

Capilé ',     ,     '.  4 

Capim  verde  ou  secco 7e9 

Capoeiras  vasias 6 

Capões     . 9 

Capotes 9 

Capsulas  para  arma  de  fogo 4 

Carabinas 5 

Caranguejos  e  semelhantes 9 

Carás 9 

Carborina  (formicida) 5 

Cardai 7 
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Carimbos 5 

Carnaúba   (cera) :..!'*  5 

Carnaúba  (palha) !     !     !     *  6 

Carne  verde  e  carne  de  porco !     .  9 

Carne  fresca  em  caixões  fpigoriflcos    .,..[[  7 

Carne  fumada,  salgada  ou  secca    ....!!*  7 

Carne  em  conserva 1    !  5 

Carneiros ''  ^2 

Caroços  de  algodão  (vide  especial).     .'!!.'' 

Carrinhos  de  mao.     .     .     .     • \     ]  7 

Carrinhos  para  crianças  ou  doentes    ....     '     .  5 

Carroças  de  duas  rodas  (por  lotação).     .     .     .     !  9 

Carroças  de  quatro  rodas  (por  lotação)    .     .     .     !     !  9 

Carros  de  duas  rodas  (por  lotação) [     [  g 

Carros  de  quatro  rodas  (por  lotação)    ...,!!  8 

Carros  fúnebres  (por  lotação) \     [  8 

Carros  para  estradas  de  ferro,  desmontados.     .     .     !  8 
Carros  para  estradas  á%  ferro,  rebocados  (vide  art.  89) 

Cartas  de  jogar.  *. 4 

Carteiras ]     '  4 

Cartuchan^e \     ',     .  5 

Cartuchame  carregado [    ]  4 

Carvão  animal !     !     !  6 

Carvão  de  pedra !     '  8 

Carvão  vegetal .     !     !  8 

Casas  de  madeira  desarmadas !     '  7  e  8 

Cascalhos \     .     .  7e9 

Cascas  de  arvores  para  cortume  ou  tinturaria    .     !     !  6  e  8 

Cascas  de  arvores  ou  cereaes 6  e  8 

Casca  de  coco !     !  7e8 

Cascas  medicinaes [     [  5 

Cascas  miúdas  ensaccadas  para  cortume  .     .     .     .     !  6  e  8 

Caçarolas '  5 

Cassuaes  vasios !     !     .  6 

Castanhas  estrangeiras \     \  5 

Castanhas  do  paiz  .     .     .     , q 

Castiçaes  de  prata  etc,     ...,/,....  1  0/^ 

Castiçaes  de  metal,  vidro  ou  madeira.    *    «    .    .    .  5 

Catadores  para  café 6e8 

Catres •    , ,  5 

Caoutchouc  bruto   .    ^ 5 

Caoutchoucemobra.    .    •    • 5 

Cavacos 7e9 

Cavalletes  de  ferro  ou  de  madeira.    , 5 

Cavallos 10 

Cavernas  para  embarcações. 7  e  8 

Cebolas  frescas  do  paiz *    •    .     .     .  9 

Cebolinhas  Arescas  do  paiz. 9 

Cebolas,  .não  sendo  firescas \  5 

Cebolinhas  idem 5 

enteio ♦ 6 
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Gera  brota  ..•#••#« S 

Obra  em  obra  nio  deaominada.    •    • 5 

Cidra  em  rolos  e  velas.     .•••#••.••  4 

Cerâmicos  (artiifos  Dão  denominados) 5 

Cereaes  nio  denominados 5 

Cereaes  exportados 8 

Cerveja    •     •    • 5 

Cestos  on  oestas  vasios    .     .    • 6 

Cevada    ••••••     6 

Cevadeiras  para  mandioca    ••«« 7e9 

Cevadinha    ••••«»• 5 

Olá, «    .  5 

Chalés  de  caohemira,  seda  oa  renda 5 

Chalés  diversos.    •«<    «*••«••«    .  6 

Chaleiras.    .     •    •    •    * •    •  5 

Chaminés  para  fogões* 7 

Champagne  •     •    •     » 5 

Chammés  pai«  laiapeBes«    •    • 4 

Chapas  de  ferro  oa  de  zinco  para  cobertas    ....  7 

Chapas  de  ferro  para  fogões.     • 7 

Chapelaria  (artigos  nfto  denominados).     .    .     •    •     .  4 

Chapeleiras  ••••••••• 4 

Chapéos  .^«•»»*»«»««...  4 

C^iapéos  de  palha  de  carnaúba,  couro  e  outros  do  paiz.  5 

Chapóos  de  sol  ordinários* 5 

Chapéos  do  sol  finos  «     .     *     • 4 

Charruas  ..•«••••«««•*«4      7e8 

Charateiraa 4 

Charutos  ••».•'••* 5 

Chicaras  de  louça,  etc.     ••     i     *•••••     «  6 

Chicaras  de  folha  ou  madeira  •••««.••  6 

Chicotes  .     • 4 

Chifres  em  bruto  ••••#«••••«,      7e0 

Chifres  em  obras    .•••••««•...  5 

Chinellas 5 

Chlomreto  de  cálcio    «••........  5 

Chocolate.     ..%••%•     i     é 5 

Chouriços.     ...» 5 

Chronometros  (não  sendo  de  ouro  ou  de  prata)  ...  4 

Chumbo  em  barra  ou  lençol 6 

Chumbo  de  caça  ou  em  obra 5 

Chumbo  velho 6 

Cigarros 8 

Cilhas  ordinárias 5 

Cimento 7e8 

Cinzas 7e9 

Circo  de  cavallinhos 7e8 

Cirurgia 5 

Cisco ,      7a9 

Coadores  de  mandioca.     •.••• 7e9 

Coalhada.     •...••«•«••«••  6 
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OoaJho,    ......•<.*••,,,,  ^ 

Coatis  eiagaiolas » 

Cobertores ]  •? 

Colnre  em  chapa  ou  em  obra !    .    !  1 

Cobre  em  moeda   ^     .    .    ^ ',       1  ^ 

Cobre  yelho *    /  5 

Cochonilha !    !    !    I  5 

Cocos  para  agua i     .    !    I  5 

Cocos  seocos '.  a 

Cocos  verdes '    !    '  9 

Coelhos  em  gaiolas •{ 

Cofres  de  ibrro  oa  de  madeira 5 

Cognac !     !     !  '5 

Coke ••.      7ft'» 

Colchetes ;    ;     '      ^  | 

Colchões  e  pertences 5 

Coldres !          *  k 

Colheres  de  páo,  chifre  oa  osso.     ...[''  ^ 

Colheres  de  metal  nao  .precioso •     •     -  o 

Colheres  de  prata  ou  ouro.  ,    .    •    •    .         •     •    .  o 

Colla •    •     •        *  ^ 

Colleiras !    !    "    *  5 

Colmeias • !     '     '    '  x 

Colza  (sementes) !     !    !     '     '  k 

Colza  em  óleo •     •     .  o 

Columnas  de  ferro  fdndido    -...!!*'*      7-,o 

Columnas  de  pedras •..      ^o 

Combustíveis  nSo  denominados  -..•..    ^    !'     *  í 

Combustores  para  ga^    ••,,..         •     •    •  o 

Comestíveis  .--..    ^*,,..    .['*'  S 

Cominhos.     -..*,,,^,Í]'**  4 

Compoteiras  de  crystal •    -     .     .     .  q 

Compoteiras  ordinárias    ..,..!*''*  7 

Concnas  marinlias  •    ^     .    .     .     •     ' k 

Condensadores -.'.!!!*  4 

Confeitaria  (artigos  não  denominados)!     |     •     •     •     • 

Coífetti ,          ....  o 

Conservas  em  latas  ou  vidros    .    !     ! % 

Consolos o 

Consolos  envernizados  ou  de  luxo    ....!'*  2 

Copos  de  ouro,  prata ,  etc i  «? 

Copos  e  cálices  flnos  (crystal).     ....'''*  a 

Oopos  de  vidro,  etc '     *  - 

Copos  de  folha  ou  madeira    ...         2 

Coqueiros  para  plantar •     •     .     .     .  o 

Coral !    *     *     *  5 

Cordas  de  embira  e  outras  do  paiz •     •    •  g 

Cerdas  o  cordões  de  linho,  inhame, 'éte*    »    i    *    '  5 
Gordas  para  instrumentos  de  musica.     .         *    *     • 

Correias  para  jnaohinas.    .    ^    ..,,"*'    '  k 

•Cerreame .1 J 


80  DECISÕES  DO  GOVERNO 

Correntes  de  latão  ou  metal  semelhante    ....  5 

Correntes  de  íérro 5 

Cortiça  bruta 5 

Cortiça  em  obra  (rolha,  etc.) 5 

Cortiços  do  abelhas 5 

Cortinas  e  cortinados 5 

Couçoeirasde  madeira 5 

Courinhos 7 

Couros  curtidos 5 

Couros   firesoos 6 

Couros  seccos 6 

Couros  salgados 6 

Couros  trabalhados   ou  envernizados 6 

Courosem  obra    •    • 5 

Couves 5 

Covos 9 

Coxins 6 

Cravos  de  ferrar  ..*..•• 5 

Cravos  da  índia 7 

Cré  (giz  ordinário) 5 

Creosoto 7e5 

Crina  animal  ou  vegetal 8 

Crinolina •  5 

Crivos  de  ferro    .     • 5 

Crueira • 7e7 

Crystal  bruto 9 

Crystal  em  obras  (copos,  cálices,  compoteiras,  etc.)    .  4 

Cubas  para  distillaç&o,  eto 7  e  9 

Cubas  para  engenhos,  rodas,  etc 7 

Cuias- 5 

Cúpulas  para   camas.    •    • 4 

Cúpulas  de  vidro 4 

Cutelaria  (artigos  diversos) 5 

Cutias  cm  gaiolas 5 

Cjlindros  d^  ferro 7e8 


Dados,  dominós,  etc 4 

Debulhadores  de  milho 7e8 

Dedaes  do  latfto  ou  ferro 5 

Dodaes  de  ouro,  prata,  etc 1  «/^ 

Dedaes  de  madrepérola,  marfim,   etc.    •    •    •    •    •  4 
Deítintos  (vide  arts.  33  e  34). 

Dentes  artificiaes 4 

Depósitos  para  agua 7e8 

Descaroçadores  de  algodSo 768 

Descascadores 7e8 

Despertadores 8 

Despolpodores 7e4 
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Diamantes  e  mais  pedras  preciosas 1  Vo 

Diligencia  (carro)  por  lotação 8 

Dinheiro 1  % 

Dobradiças  de  latão  ou  metal  semelhante 4 

Dobradiças  de  ferro 5 

Doces  estrangeiros •     .     •  7 

Doces  do  paiz •     ^ 5 

Dormentes  de  aço,  ferro  ou  madeira  para  vias  férreas  7  e  6 

Dragas • 7e8 

Dragonas     8 

Drogas   4 

Drogas  venenosas 5 

Dynamíte 4 


E 


Eixos  dô  ferro,  aço  ou  madeira.     .......  7  e  8 

Elásticos 6 

Electro-plate •     .     .     .  5 

Embiras 5 

Encarados  para  tapetes 5 

Encerados  de  lona  e  diversos 4 

Encerados  para  vagões 8 

Encommendas 7 

Enchamois 7e5 

Engates 4 

Engenhos  para  lavoura 7e9 

Enxad  IS 7 

Enxergas  para  animaes 5 

Enxergões,  enxergões  de  arame 5 

Enxofre 5 

Equipamentos  militares 5 

Ervilhas  em  latas 5 

Ervilhas  seccas q 

Escada  de  mão 7 

Escadas  para    casas,   desmontadas    ,.*..•  7 

Escaleres  (por  lotação) 8 

Escarradeiras 5 

Escorias  de  metaes 7e8 

Escovas , 5 

Escrevaninhas  de  madeira 4 

Esmalte 5 

Esmeralda \  % 

Esmeril *     .    .    •    .  5 

Espadas  5 

Espanadores     .     •     •     • 5 

Espargos • 5 

Espartilhos ...     - 5 

Especiarias « •    •    •  5 

Industria  —  Decisões  de  1904  ft 
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5 

EspelhCNk    ••^ . 

fcparmMete    .    .    .    ••. l 

Espetofl  áò  ferro  pára  wMba ^ 

Espingardas  ,•    •.  ^  •    •    •    •    • 5 

Espirito  não  denominado ^ 

Espoletas 5 

Bspopjas.     . •  é 

Esporas  ordinárias-    •    •    * •    •  ,  .; 

Esporas  de  ouro  on  prata *  ''• 

Espumadeiras  %..•••,•••••••  . 

Esqueletos  para  estudos  anatómicos * 

Esquifes  ,...••• •     •  5 

.Estacas  para  cercas   '. 8(especial)4 

Estampas  em  folhas J 

Estampas  em  quadros .      - 

BrtMnpUhas  . ^  ^'g 

BBtanho  em  bruto    •  ,•  . •    • í 

Estanho  em  obras  não  dassifioadas * 

Estantes  «n^rnisadas ^ 

btantes  de  ferro  ou  áe  madeira • 

Estatuas.    ..••••• k 

Estearina  em  bruto  ou  em  valas » 

Esteiras  de  aiame ^ 

Esteiras  ílnas de  palha    -,,•••. 6 

Biteiras  ordinárias  de  palha  (taboa)  •    .  ,•    •,  ^-    •  ? 

Estojos  cirúrgicos,  de  mathematica  ou  de  desenho.    .  4 

Estopa  Sn  flwendi  ou  obras^áo  ciasififlâ^  ...  5 

Estopim '    •     * e 

Estrados  de  arame  para  cama *    7   «    « 

Estrados  <ie  madeira l 

Estrados  para  vagões ^ 

Estribos  de  prata,  etc.    • *    'J 

Estribos  ordinaries 2 

Estrumes     ,.%*• a 

Explosivos  .•••••„•:..••'••*  K 

Extractodecamee  outros  alimentícios ^ 

Extractos  não  denominados  •    .    . * 

r 

Facas.    ••<•--*••• r 

Facões  ordinários  ...- «r^o 

Fachina<varas  de) '®    5 

Farelo    ...    * k 

Farináceos  alimentares  .-..., ^ 

Farináceos  medicamentosos  ou  chimicos  •    .    •    .    •  ^ 

Farinha  de  linhaça  ou  de  mostarda ^ 

Farinha  de  mandioca ^ 
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Farinha  de  mandioca  exportada s 

Farinha  de  milho ;  8 

Farinha  de  trigo    •    •     .     • ^ 

Farinha  láctea 5 

Farinhas  não  denominadas 5- 

Farrapos 7  6  9 

Fateixa  de  ferro 7 

Favas  seocas    .    •    • 8 

Favas  verdes 8 

Fazendas  de  seda 5 

Fazendas  de  lã,  linho 5 

Fasenias  de  algodão 5 

Fechaduras  de  latão  ou  metal  semelhante.    ...  5 

Fechaduras  de  ferro,  ordinárias 7 

Féculas 5 

Feijão  secco 8- 

Feijâoverde 8 

Feltros 5. 

Feno 7  e  9 

Fermentos 5. 

Ferraduras 5- 

Ferragens  não  denominadas 7 

Ferramentas  para  artes  e  offlcios 7 

Ferramentas  para  artes  e  oíBeios,  usadas 7 

Ferro  em  barra,  chapa  ou  bruto    ....••.  7 

Ferro  em  obra  não  denominada T 

Ferro  Aindido  ou  moldado 7 

Ferro   gaza 7 

Ferro  veiho  (por  loia^) 8 

Ferro  de  engommar 7 

Ferrolhos 7 

Fibras  textis  não  denominadas 5 

Fibras  vegetaes  para  cordoaria    • 6 

Figos  ft*escos 9» 

Figos  em  conservas,  seccos  ou  doces S^ 

Figuras  de  ferro,  bronze,  louça  ou  de  barro  ...  4 

Filtros  de  metal,  louça  ou  de  vidro 4 

Filtros  de  pedra  ou  de  barro  para  agua 5. 

Fios  de  estopa  ou  de  juta.     , 5 

Fios  de  seda,  lã,  linho  e  algodão &> 

Fios  de  metal 5 

Fio  telegraphice  (aram  para) .    t    b    8 

Fj  tas  para  medir  (medidas) 5 

Fitas  de  seda •. 5> 

Fitas  diversas 5 

Flechas 5 

Flores  artiftciaes 4 

Flores  naturaes 4 

Flores  de  cannas,  paina  etc 7 

Flores  medieinaes S 

Fogareiros  de  barro,  de  ferro  on  de  outre  metal    •    •  S 
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Fogo  (la  China 4 

Foífos  artiflciaes 5 

Fogões  de  ferro 4 

Folhas  do  cobre,  chumbo,  zinco,  latão  ou  estanho  .     .  7 

Folhas  do  ferro  de  Flandres 7 

Folhas  de  arvores 7 

Folhas  medicinaes. 5 

Fólios 5 

Forjas  portáteis 7 

Formas  para  artes  e  cfficios 7 

Formas  de  assucar 7e9 

Formicida 5 

Foi'nalhas  para  engenho 7e9 

Fornos  e  fornalhas  de  ferro 7    e    8 

Forragens  quaesquer 7 

Fosseis 5 

Fouces    .     .     .     • 7 

Frangos 9 

Frascos  do  vidro 5 

Frasquiíiras 4 

Freios  ordinários 5 

Fressuras 7 

Frigid'^iias  de  cobre,  ferro  ou  de  barro 5 

Fructas  artiâciaes 4 

Fructas  confeitadas 4 

Fructas  frescas 9 

Fructas  seccas  ou  de  conserva 5 

Fubá  de  milho  ou  de  arroz 8 

Fumo  em  folha  ou  em  corda 6 

Fumo  picado  ou  desfiado 5 

Fundas    5 


O 


(radanho '     .     *     •     .  7 

Gado 11 

Gaiolas  para  pássaros,  oom  ou  sem  pássaro  •    .    •    •  4 

Galhóteiro 4 

Gallinhas,  gallos  e  frangos 9 

Galões  de  ouro  ou  prata 1  9i 

Gamellas  do  madeira •  5 

Gansos •     •     •    •     •  9 

GaraJ&os  vazios 6 

Garapa  de  canna •  7 

Garfos  de  metal  e  outros 5 

Garfos  de  ouro  e  prata l  % 

Garraios  de  crystal  ou  vidro  fino  ..•••••  4 


i 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS       85 

Garrafões  vasios  novocr,  ou  em  retomo 6 

Garrafas  ordinárias,  novas,  vasias  ou  em  retorno.     .  6 

Gatos •     .     .    .     .  12 

Gatos  de  ferro 7 

Gaxetas ^ 

Gaz-globo    (naphta) 4 

Gaz  liquido 5 

Gazolina 4 

Geléas ^ 

Gelatinas ^ 

Gelo 6 

Genebra 5 

Géneros  diversos 5 

Géneros  não  classificados 5 

Géneros  de  molhados B 

Géneros  de  pequena  lavoura O 

Gengibre 5 

Geremuns    .     .     .     .     , ^ 

Gererés  e  gequis 5 

Ge  80  em  pedra  ou  pó 5 

Gesso  em  obra 4 

Gigos  vasios  ou  em  retorno •    .  6 

Giradores  para  estrada  de  ferro 8 

Giz 5 

Globos  de  vidro  ou  de  louça 4 

Globos  geographicos 4 

Glucose 6 

Goiabada 5 

Goiabas 8 

Gomma  arábica 5 

Gommas  do  paiz 5 

Gommas  não  denominadas 5 

Grades  de  ferro  e  de  madeira 7 

Grades  para  lavoura 7 

Gradis  para  sepultura 7 

Grampos  de  metal 7 

Grampos  para  cabello 7 

Grampos  para  cercas 5 

Granadas 4 

Granadeiras 4 

Graxa  animal 5 

Graxa  para  calçado 5 

Grelhas  de  ferro 7 

Guano 7e9 

Guaraná 5 

Guarda-ronpa,  musicas,  papeis,  etc 4 

Guarda-sol 5 

Guaritas  de  madeiras.         — 

Guinchos 7 

Guindastes  ...         7e8 

Guitarras 4 
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Hftrpas 4 

Heliee 7 

Heryadoce 5 

Hèrva  matte 5 

Hervas  não  medicinaes 5 

Hortaliças •    .    .  O 

Hortaliças  em  conservas 4 

I 

Imagens 4 

Iman 5 

Impressos •••••..  5 

iBoenso 5 

laâammaveis  não  denominados 4 

Inhames  e  semelhantes •    .  9 

Instrumentos  agrícolas 7e9 

instrumentos  de  cirargia,  dentista,  engenharia,  nuMioa, 

óptica,  e  outros  de  precisão 4 

Ipecacuanha  ou  poa^i^ *    •    «     .    •  5 

Isoladores  de  telegrapho 5 

Isqueiros  ordinários 5 

Jacas 7 

Jacas  Tasios,  em  retorno  ou  não O 

Jangadas 7e8 

Jardineiras ;    •  ^ 

Jarros  de  prata, «    •    •      1     H 

Jarros  de  porcelLana 4 

Jarros  de  louça,  vidro  etc «    •    .  5 

Jarras  e  jarros  de  barro  do  paiz 6 

Jaspe 6 

Jaulas  vasias O 

Jogos  de  dominó,  gamão  e  outros ^ 

Jóias 1     % 

Jumentos ^    -  10 

Junco  da  índia 5 

Junco  do  paiz 7 

Juta 5 

K 

Kaleidoscopios »    .     .     •  4 

BTaolim   ..• 7e>5 

Kerosene  (vide  tarifa  especial) 7 

Kiosques O 

Kirsch Ç 
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Lã  em  bruto 5 

Li  em  obras  nSo  classificadas 5 

Lacre.    • 5 

Ladrilhos  de  azulcyo,  louca  ou  mármore 7 

liidrUbOB  de  barro ••      7e9 

Lages  apparelbadas  (pedras) 7  e   9 

liiges  niSo  apparelbadas 7e9 

Lambazes 7 

Lambreqnim  de  metal  ou  de  madeira 9 

Lamparmas.    •    •    .    • 6 

Lampeões  e  lanternas  de  vidro 5 

Lampeões  e  lanternas  sem  Yldro 6 

Lanchas  (por  lota^) 9 

Lanternas  magicas 4 

Lapides  para  sepultura,  etc B 

Lápis.     .    , , 5 

Laranjas •    •     .     •  8 

Larai^inha • 5 

Latão  em  obras  nSo  classificadas 5 

Latão  Telho  ou  em  bruto 5 

Latas  de  folha  de  qualquer  metal O 

Latoeiro  (artigos  de) 6 

Lavatórios  de  ferro  e  de  madeira,  ordinários.    .    .  5 

Lavatórios  de  luxo 4 

Legumes  em  conserva 5 

Legumes  seccos «  5 

Legumes  flrescos 9 

Lebres  em  gaiolas 5 

Leite  fresco 9 

Leite  condensado 5 

Leitões 2 

Lenha 9 

Lentilhas    .     .     .     .     ^ •  8 

Leques •     »     .     •    •  4 

Levas  de  madeira 7 

Licoreiros  ordinários 5 

Licoreiros  de  crystal 4 

Licores • & 

Limas  de  aço 5 

Limas  (fructas) 9 

Limalha  de  ferro  para  fogos 5 

Limalha  de  ferro  ou  de  outro  metal  não  preciosa  .     .       7  e  9 

Limões       9 

Linguas  frescas 7 

Línguas  em  conserva  (lalKu») 5 

Línguas  seccas  ou  salgadas 5 

Linguiças 5 

Linía  para  costura 5 

Linha  de  madeira 7e8 
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Linhaça  (óleo) 5 

Linho  bruto  ou  cardado 5 

Liteiras 5 

LiTros 5 

Lixa 5 

Locomotivas  desarmadas 7e9 

Locomotivas  rebocadas  (vide  art.  89) 5 

Locomoveis 7e9 

Lombos  de  porco  salgados 7 

Lonas 5 

Lóros 5 

Louça  commum 5 

Louça  de  agatha 5 

Louça  de  barro  do  paiz 6 

Louça  de  porcellana 4 

Louzas  em  lages 7 

Louzas  para  sepulturas 5 

Louzas  para  escrever 5 

Lúpulo 5 

Lustres 4 

Luvas 5 

M 

Macacos  (animaes)  em  gaiola 5 

Macacos  de  ferro 7 

Macadam 9 

Macarrão  e  outras  massas  alimenticías 5 

Macella 5 

Machados 7 

Machinas  de  copiar  cartas 5 

Machinas  de  costura 4 

Machinas  (ferramentas) 5 

Machinas  para  chocar  ovos 5 

Machinas  para  cortar  papel  ou  cartões 5 

Machinas  para  gabinete  de  physica  ou  chimica  .     .  4 

Machinas  pequenas  nâo  denominadas    .....  5 

Machinas  pequenas  de  pouco  valor 5 

Machinas  para  imprimir  bilhetes 5 

Machinas  photographicas 4 

Machinas  typographicas,  lithographicas  e  autogra- 

phicas 5 

Machinas  applicaveis  á  lavoura 7  e  9 

Machinas  de  descaroçar  algodão e  beneficiar  café  e 

seus  pertences 7e9 

Machinas  de  fazer  farinha  e  seus  pertences    .    .  7  e  9 

Machinas  grandes  não  denominadas 7  e  9 

Machinas  para  tecer 7e8 

Machinas  para  telhas  e  t^olos 7  e  8 

Madeira  em  bruto,  lavrada  ou  em  taboas  até  qua- 
tro metros  de  comprimento 7  e  3 
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Madeira  em  bruto,  lavrada  ou  em  taboas  de  mais 

de  quatro  metros  de  comprimento 7  e  8 

Madeira   apparclhada 7e8 

Madeira  em  casca,  falquejada  e  serrada    ....  768 
Madeira  em  obra  nSo  denominada,  como  portas,  ja- 

nellas,  grades,   cancelias,   caixillios,  etc.     .    .  6  e  8 

Madeira  para   tinturaria 7 

Madrepérola 4 

Maizena 

Malas  vasias 7 

Malhos 7 

Mamona  (óleo) 6 

Mamona  (caroço  .ou  semente) 8 

Mancaes  para  engenhos  (sem  bronze) 7 

Mandioca 7 

Mane<|uim 4 

Manganez 5 

Mangas  (fructas) 9 

^langas  de  vidro 4 

Mangueiras  para  bombas 5 

Manilhas  do  barros 6 

Manivae  maniçoba 7e8 

Manómetros 4 

Manteiga  salgada 5 

Manteiga  fresca 5 

Manteiga  em  lata  (do  estrangeiro) 5 

Manteigueira  de  prata,  etc 1  % 

Manteigueira  de  metal  ou  louça,  vidros,  etc.     •     .     .  5 

Manuscriptos 5 

Mappas  ...., 5 

Marfim 5 

Mariscos 7 

Mármore  bruto  ou  serrado 5 

Mármore  em  obra 5 

Mármore  em  objectos  de  arte ^ 

Marquezas ^ 

Marrecos 5 

Marreta 7 

Marroqujm 5 

Martellos 7 

Mascaras     .     .     , ^ 

Massas  alimenticias 5 

Materiaes  para  estradas  de  ferro  não  classiâcados.     .  7  e  9 

Materiaes  para  estrada  de  ferro  novos 7  e  9 

Material  de  construcção  não  denominado    ....  7  o  9 

Matérias  corantes  (vegetaes  ou  animaes) 7 

Matérias  explosivas  ou  inâammaveis ^ 

Matérias  venenosas,  não  classiflcadas.     .     .     .     -     .  4 

Matte 5 

Maxixes 9 

Medicamentos  nSo  classiâcados 5 
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Medidas  áiynnu 5 

Mal  de  abelhas •    •    •    .    •  5 

Meldecannaoa  mellado 7e(^ 

Melaço 7e9 

Melancias 9 

Melõei 0 

Mercearias b 

Mércario 4 

Mesas  e  mochos  envernizados 4 

Mesas  e  mochos  de  ferro  ou  madeira  ordinária.    •    •  5 

Metaes  em  obra,  não  preciosos 5 

Metaes  preciosos l    % 

Mica 7e8 

Milho  verde ,    .    .    .  ft 

^Iho  secco  exportado 8 

Minérios 7e8 

Minérios  nSo  preciosos 7e8 

Minio 5 

Missangas 5 

Miudezas •  5 

Mindezas  alimentícias 7 

Miúdos  de  rezes 4 

Mobilia  de  luxo 5 

Mobílias  ordinárias 4 

Mobílias  de  vime 7 

Mocotós 4 

Modelos 5 

Moedas  de  metal 1  % 

Moedas  para  cannas 7e9 

Moinho  para  café  e  outros  géneros 5 

MoirOes  (vide  especial) . 

Moinhos  para  lavoura 7e9 

Moitoese  cademaes 6 

Molas  de  aço  ou  de  ferro  para  carros.    .....  7  e  8 

Molas  para  carros  de  estrada  de  ferro 7  e  8 

Moldes 5 

Molduras  de  madeira 5 

Molduras   douradas 4 

Molduras  de  metal 5 

Moringues  de  barro 6 

Mós 7  e  9 

Musgo 7 

Mudas  de  plantas  paia  lavoura.    .......  7e9 

Mulas • 10 

Musicas  (impressos) 6 


IV 

Naphta  .    .     .     ; 4 

Naphtalina 4 
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Navalhas c 

Nlckelbníto 5 

Niokelem  obra !..!''  5 

Nkkel  em  moeda '         I         *    *  1  •/- 

Ntoo.     .......         ......  I    A» 

Novilhos i^ 

Nozes 11'.'  5 

N«imogoada 1,1!  5 

Noz-Tomica .•Til!  5 


OlQectos  de  anaarloho    ....                  «  5 

Objtotos  de  arte    .    .    • 1    '  4 

OMectos  para  bilhar  ...'*!*.''    T    *  4 

OHectosdecabellfiireiro  não  claswficadois    !    !    !     !  4 

Objectos  de  chapeleiros 4 

Objectos  para  chapéos  de  sol  ...,!!!     '  5 

Objectos  para  dentistas 4 

Objectos  para  electricidade '  4 

Objectos  para  escriptorio [  4 

OWectos  de  grande  responsabOidade  ou  perigo  ...  4 

Olgectos  para  igrejas .!...  4 

Objectos  para  lampista .    .  4 

Objectos  para  lithographia '.     .     .     !  4 

Objectos  de  luxo,  de  ferro,  cobre,  bronze  ou  raalauer 

outra  qualidade .  4 

Objectos  de  marcenaria  e  carpintaria  desmontados    .  5 

Objectos  de  phantasia 4 

Objectos  para  photographía 4 

Objectos  preciosos  de  arte IV* 

Oljectos  para  relojoeiro 4 

Objectos  para  uso  domestico 5 

O^ectos  de  vidro,  metal  flno,  tartaruga,  etc    .     .    .  4 

Obras  de  arte 

Obras  de  barro  do  paiz  ...!!!!,!!  4 

Obras  de  cabelleireiro  não  classificadas  .....  6 

Obras  de  caldeiraria  não  olassiflcadaa 4 

Obras  de  Flandres  não  classificadas 5 

Obras  de  metal  fino 6 

Obras  de  ouro,  prata,  pedrarftw,  etc 1  Vo 

Obras  de  papel 5 

Obras  de  tartaruga,  madrepérola,   marfim,  etc.   não 

classificadas .  4 

Obra^  de  vidro,  louça  etc.  não  classificadas.    .    !     .  4 

Obrelas ^ 

Oere ^ 

Oleados !.!!!*.  5 

Óleo  de  amêndoas  doces  ....!!!!!!  5 

Oleos  não  classificados 5 
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Óleos  ordinários  para  estrada  de  ferro,  não  classi- 
ficados      G 

Ópio 4 

Oratórios 4 

Orgâos 4 

Origones 5 

Ornatos  de  barro,   pedra,  etc.  para  constrncção.    •  4 

Ornamentos  de  igrejas 4 

Ornamentos  de  ferro  ou  de  bronze 4 

Ornamentos  de  madeira 4 

Ossos  em  bruto 7e9 

Ossos  em  obra 5 

Ostras  em  conserva 4 

Ostras  frescas 7 

Ouro  em  bruto,  em  pó  ou  em  obras 1  **/o 

Ovas  de  poise 5 

Ovos 9 


Pacas 5 

Pacotilhas 5 

Padiolas 5 

Painço 7 

Paios 7 

Palanquim 5 

Palas  para  bonots  etc 4 

Palbas    para  cbapéos 5 

Palhas  de  milho,  coqueiro,  etc.  em  feixes  ou  fardos.    7    e  9 

Paliteiros  do  prata,  etc 1     % 

Paliteiros  diversos 5 

Palitos  para  dentes 5 

Palmitos 7 

Panacuns      * 5 

Pandeiros 4 

Paneli  IS  de  barro 6 

Panelias  de  ferro,  cobre  etc 5 

Panno  de  qualquer  qualidade  não  classiâcado    .     •    •  5 

Pfio 7 

Páos  para  tinturaria 7 

Páos  para  tamancos 7 

Papel  moeda 1    Vo 

Papel  pintado 5 

Papel  para  escriptorio,  desenho  e  embrulho     .     .  5 

Papelão 5 

Parafusos  de  latão  ou  metal  semelhante 5 

Parafusos  de  ferro 7 

Parallelipipedos 7a9 

Paramentos  ecciesiasticos ^ 
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Pára-raios 4 

Pharóes 7e8 

Pas  de  ferro 7 

Pássaros  em  gaiolas 4 

Pássaros  embalsamados  ou  empalhados 4 

Passas.     . 5 

Pastas  para  escriptorlo 5 

Patos  e  patorls 5 

Patronas 5 

Pavão 5 

Pavios 5 

Peanhas  5 

Peças  de  artilharia 5 

Peças  de  machina  para  industria  e  lavoura.     ...  7 

Peças  de  locomotivas 7 

Pedras  de  aâar  ou  amolar 5 

Pedras  de  alvenaria  e  britadas 7  e  9 

Pedras  de  cantaria,  calcareas  e  outras  para  edificação 

e  calçamentos 7e9 

Pedraá  de  filtrar 5 

Pedra  hume 5 

Pedras  lithographicas  e  de  porcellana  para  escrever  .  4 

Pedra  lipis 5 

Pedras  de  moinho 7e8 

Pedras  pomos 5 

Pedras  preciosas 1    Vo 

Peitoraes  de  couro 5 

Peixe  fresco 9 

Peixe  de  conserva  em  latas 5 

Peixe  salgado  ou  seooo •     .  7 

Pelles  seccas  ou  preparadas 5 

Pelles  verdes  ou  salgadas 5 

Pellica 5 

Pelúcia 5 

Peneiras  de  cabellos,  seda  ou  meiaal 5 

Peneiras  de  palha 5 

Pennas  de  aves 6 

Pennas  de  escrever 5 

Pennas  de  ouro 1  Vo 

Pentes     , 5 

Pequena  lavoura 9 

Perfumarias 4 

Pérolas 1  •/. 

Perus 9 

Pesos  de  ferro  para  balanças «     •    •  7 

Pesos  de  latão  para  balanças 5 

Petrechos  bellicos ,..*•  5 

Petrechos  explosivos 4 

Petrechos  de  caça  (menos  pólvora  e  espoleta)  •    •    •  5 

Petróleo ,     •    .    •  5 

Pez 5 
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Pharóes 5 

PhosphdAos  d6  oal,  etc.,  e  phoephoros 5 

Phosphoros* 

Phosphoros  de  segaranca.    .     .     . 
Photograpliia  (artigos  àã  «a  para.) 

Pianos 

Pias  de  mármore  ca  pedra  ... 

Piassava  em  obra  oa  não 5 

Picaretas  e  picões 5 

Pilhas  electncas 4 

Piiões  de  madeira    ou  de  ferro 5 

Pimenta  da  índia 5 

Pimenta  em  conserva 5 

Pimenta  fresca 9 

Pincéis ,    .  5 

Pinhões  (fructa) 7 

Pinho  não  apparelhado 7  e  S 

Pinos  paia  roias 7 

Pipas  vasias 7 

Pipas  vasias  retorno  (vide  art.  66). 

Pistolas  (armas  de  fogo) 5 

Pistolas  {togo  de  artíBcio) 4 

Pixe 7e8 

Plantas  medicinaes .••  5 

Plantas  vivas 7 

Platina  em  bruto  e  em.  obra    ........  l  •/« 

Plombagiaa 7 

Plumas 4 

Pó  de  serra 7  a  9 

Poltronas 4 

Polvilho  em  saccas 9 

Polvilho  em  caixas 5 

Pólvora 4 

Polvorinho 5 

Pomadas 4 

Pombos 5 

Pontas  de  Pariz 7 

Pontes  de  ferro  e  pertences 7  e  8 

Porcellana 4 

Porco  cevado 11 

Porcos  oommuns 12 

Porcos  da  índia.              12 

Porphyro  em  bruto  ou  em  obra 5 

Porrões  de  barro 6 

Portas  e  portões  de  madeira. 7e8 

Portas  e  portões  de  ferro 7e8 

Porteiras  de  madeira  ou  ferro 7  e  8 

Postes  telegraphicos 7e8 

Potassa  e  perlana 5 

Potes  de  barro 6 

Potes  de  louça,  diversas 5 
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Praactaas  e  pranchões 7«8 

Prata  «m  barra  ou  em  obra.    ...••.•.  1  •/« 

Prateleiras  enyeniisadas 4 

Prateleiras  de  madeira 5 

Prateleiras  de  ferro 5 

Pratos  de  prata,  etc 1  V» 

Pratos  ou  pires  de  louca  oa  vidro,  etc 4 

Pratos  de  madeira,  foUia  ou  estanho,  ete 5 

Pregos  de  cobre  ou  metal  semelhante 5 

Pregos  de  ferro 7 

Prelos 5 

Prensas  paraalgodSo  e  outras  para  agricnltnza*    .    .  7  e  9 

Prensas  para  copiar 5 

Prensas  para  eníisirdar    ••.•• 7e9 

Prensas  diversas    ..«., 7e9 

Prensas  para  mandioca 7e9 

Presnntos 5 

Productos  cerâmicos 5 

Prodactos  chimicos 5 

Productos  pharmaoeutioos .    .    .  5 

Productos  ae  pequena  lavoura 9 

Prumos 5 

Puçás 5 

Pudrolytho 4 

Punhaes 5 

Puxadores  de  metal  ou  de  madeira 4 

Pyroxilo  OQ  aigod&o-polvora 4 

Q 

Quadros  com  retratos,   paizagem,  etc.  com  ou  sem 

vidros   4 

Queijos 5 

Queijos  nacionaes 6 

Quiabo 9 

Quilhas  (jogo de) •     .  4 

Quina 5 

Quinino 5 

Quinquilharia 5 

Quiris 5 

R 

Rabecas 4 

Rabecões 4 

Rabichos 5 

Raios,  pinos  e  cubos  para  rodas 7 

Raizes  alimentícias 7 

Raizes  medicinaes *    •     .     .  5 

Raízes  para  tinturaria 5 

Raladores  e  rak» 9 

Ramas  de  aipim,  mandioca,  etc 5 
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Rapadura •    .     .     .  7 

Rapo 5 

Raposas  em  gaiolas 5 

Ratoeiras 5 

Realejos 4 

Rebites 5 

Rebolo 5 

Redes 5 

Redes  para  pescaria 5 

Redomas  de  vidros • 4 

Regadores  de  folha  ou  de  zinco 6 

Réguas  apparelhadas 5 

Relógios  de  algibeira,  de  metal  ordinário 4 

Relógios  de  ouro  ou  de  prata 1   "/« 

Relógios  para  parede,  escrip tório,  etc 4 

Relógios  para  agua  ou  gaz 4 

Relojoaria  (  objectos  de ) 4 

Remédios 4 

Remos 7 

Rendas 4 

Repolhos 9 

Reposteiros 4 

Requeijão.     .     * 6 

Reservatórios  de  ferro,  de  zinco  ou  de  madeira    ...  7 

Resíduos  de  açougue  ou  outros 7  e  8 

Resinas 4 

Retortas  de  vidro  ou  louça 5 

Retortas  de  metal 5 

Retratos 4 

Retroz 4 

Retretes q 

Rhum « 4 

Rícino 8 

Ripas  até  4  metros  de  comprimento 7  6  8 

Ripas  de  mais  de  4  metros  de  comprimento  ....      7  e  g 

Rodas  para  carros  ou  carroças 7 

Rodas  para  machinas 7e9 

Rodetes 7e5 

Rolhas  de  cortiça  ou  de  madeira 4 

Rosalgar  ( droga  venenosa ) 5 

Rótulos  impressos 5 

Rotim 5 

Roupa  de  lã,  linho,  algodão,  eto •     •  5 

Roupa  de  seda ••  5 

Rubim  (pedras  preciosas) ^    Vo 


Sabão  ordinário 6 

Sabonetes ,    •  4 
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SabngoB  de  millio  .-- 7e8 

Saoa-rolhas 5 

SacoosnoTosou  yasios -  •    .    •  5 

Sacoos  de  juta  yasios 6 

Saocos  para  assooar  em  retorno  (vide  art.  66). 

Sacho 7 

Safira  de  ferreiro    .    •    .    .    • 7 

Sagú.    *    , 5 

Sal  ammoDíaoo  (droga) 5 

Sal  de  azedas  (droffos) 4 

Sal  de  cozinha  (oi^n  wo) 7eS 

SaldeEjpson    •    * 5 

Sal  marinho  refinado 5 

Salames 5 

Salitre 5 

Salsaparrilha  (raízes) 5 

Salva-vidas 2 

Samambaia 5 

Sambnrás 6 

Sangue  de  boi 7 

SaDguesugas    .* • 4 

Sapatos  ordinários 5 

Sapatos  finos 5 

Sapé 7 

Sardinhas  em  lata 5 

Sarrafos  de  madeira 7e8 

SÔbo 7 

Seda  brata *     .  5 

Seges 8 

Seilim    • .  5 

Sellaria  (artigo  de) 9 

Sellofl 1    Vo 

Sementes  (para  agricultura) 7 

Serpentinas  de   alambiques 5 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  etc 4 

Serragem  de  madeira 7e9 

Serralheria  (artigo  de) 7 

Serras  e  serrotes  (para  offlcinas) 7 

Sinos  e  sinetas 5 

Syphondemetal 5 

Sipó 8e9 

Sirgueiro  (artigos  de) 4 

Soda 6 

Soí&s  envernizados    •     , 4 

Sofás  de  ferro  ou  madeira  ordinários    .    •    .    *    .  5 

Sola 5 

Sola  do  paiz 5 

Soldas 5 

Sondas •     .     •  5 

So velas  e  instrumentos  de  sapateiro 5 

Stearina  (velas  de) , 5 

IndostrU  —  BteltStn  de  1904  7 


f8 


Snlitanolas  de  utiUdaule  á  layoun»  Ab  pooao  pM»  wi 

relaçio  ao  ^olaoi» 7^9 

Sulfureto  d»  oarbono 6 

Sarr5o8  Yasio€  ..*•. ,  5 

Suspeosorios     ..»*•«. ^  & 


Tabaoo 

1MK>ft8  apparelàadas.     •     .    •    • 

Taboas  DAo  appereUiadas 

Tabooaa 

Taboleiros  eaverniiadM  «u  envidraçado».  .... 

Taboleirofl  deeiM;;eiiho8 

Taboleiroe  ordiíarios 

Taboletas #•• 

Tabulas  de  gamSa  ou  outro  qualquer  Jogo .  .  •  . 
Tachas  de  ferro  para  applicação  á  lavoura  t  »  •  • 
Tachas  para  appiieaçSes  diversas  *    .*•••• 

Tachosde  cobreou  metal  semelhante 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella  ••«.••, 

Talabartes 

Talhas  de  barro  para  agua 

Talheres  de  ouro  eu  de  prata 

Talheres  ordinário» 

Tamancos    ••# »....•* 

Tambores  (musica) 

Tambores  demadeiraou  de  sola  para  engenhos  e  fobrica 

Tamboretes  envernizados    ^ 

Tanques  de  ferro,  zinco  madeira,  eto.  para  eufenhe 
TlBimbores  de  ferra  on  madeira,  ordinários.  •■  ,  • 
Tanques  de  eobre  para  alambiques    •...«• 

Tapeçarias   (artigos  de). 

Tapetes 

Tapioca 

Taquara  e  taqaarassú 

Tarrafas t    .    . 

Tartaruga  (sascos  de).    .•«...«..     . 

Tartaruga  em  obra 

Thtús  em  gaiola .    .    .    ^    .    . 

Teares 

Tecidos  de  corda  nfto  denominados.    .«!!!! 

Tecidos  nâo  denominados 

Tecidos  metallieos 

Tecidos  ordinários.     ..#••«..    .^    .     . 

Tecidos  de  seda,  1&  ou  linho 

Tecidos  de  palha  não  denominados « 

Telas  ou  tecido»  metallices 

Telephones « 

Telescópios *«## 


7# 


& 
#8 

•  8 

•  S^ 
4 
7 
7 
5 
4 
9 
5 
5 
4 
4 
6^ 

5 
5 
4 

7e» 
4 

7  #7 
5 
5 
4 
& 
5 

7  e8 
5 
5 
4 
5 

7e8 
5 
5 
5 
5 
5 
5 
5 
4 
4 
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Telhas  de  barro  oiizinoo  para  casas 7  e  9 

Talbas  de  vidro  oa  de  loaça 5 

Tenders  e  pertences  desarmados 4 

Tenders  rebocados  (vide  art.  89). 

Tentos  para  Jogos 769 

Terra  podre  oa  n&o  denominada    .    é 5 

Tesouras 4 

Thermometros 5 

Tigelas  de  loaça,  etc 6 

Tigelas  de  folha,  estanho  oa  barro 7  6  9 

Tijolos  de  alvenaria 5 

Tijolos  de  arear ^    ,     .  5 

Tijolos  de  mármore  ou  de  loaça 8 

Tilbarys 7 

Tinas 5 

Tintas  de  esorever.de  imprimir  oa  pintar.     ...  5 

Tinteiros  de  vidro,  louça  eto 7 

Tinteiro  de  osso,  chitte  oa  metal  ordinário  ....  5 

Tintaras 7 

Tipitis 5 

Tipóias 5 

Tiras  bordadas 7 

Tit&ra 17. 

Títulos  de  valor ••••«•  5 

Toalhas  ordinárias    • 5 

Tochas  de   cera 5 

Tocheiros 5 

Toldos  desarmados 5 

Tomates  em  conservas ,     •     .     »  9 

Tomates  fiscos 6 

Toneis  vasios,  de  madeira  ou  de  ferro  (vide  espeeial) 

Torcidas 5 

Turneiras  de  cobre  ou  metal  semelhante  ou  de  ferro.  5 

Tornos  pequenos  de  ferro  ou  madeira 7 

Tornos   grandes  idem 7e8 

Torradores  de  café 5 

Toucados  parasenhoras 4 

Toucadores ,..,.•••  4 

Toucinho 5 

Touros  (gado) *    .     .     .     «  II 

Transparentes  para  janellas 4 

Trapos  e  aparas  de  papel 9 

Trastes  de  luxo 4 

TrJkstes  ordinários 5 

Traves  e  tra vetas 7  6  8 

Travesseiros 5 

Tremoços •  5 

Trempes 5 

Trenas 5 

Trens  de  cozinha  de  oobre  oa  ferro  esmaltado    ...  5 

Trens  de  cozinha  de  ferro  ou  barro  ordinário.    •    •    •  7 
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Trigo * 6 

Triuioe  de  ferro 7e8 

Trincos  ordinários • 5 

Tripas 7 

Trolys 8 

TaboB  de  barro 6 

Tubos  de  borracha.    ,    • 5 

Tabos  de  ferro  fundido  para  encanamento 7  e  8 

Tabosde  louça 5 

Tubos  de  chumbo  para  encanamento 5 

Tubos  de  metal  para  diTorsos  fins 5 

Tubos  de  yidro.     « 4 

TacanoB  em  gaiola 4 

Túmulos  armados 4 

Túmulos  desarmados 9 

Turbinas 7e9 

Tur  Al .., 7e5 

Tympanos •    •    •    .  5 

Typos 5 


Unguentos 4 

Unhas  de  anlmaes. 7 

Urnas  de  mármore  ou  de  madeira 4 

Uruçu 5 

Urupemas  ordinárias »    .    .  6 

Utensílios  domésticos 5 

Uyas  frescas 9 

Uvas   seccas 5 


Vaccas 11 

Valores 1  o /^ 

Varas 7e9 

Varaes  para  carros 6 

Varandas  de  ferro  ou  outro  metal 5 

Vasos  de  vidro,  louça,  etc *    .    •  4 

Vasos  de  barro  do  pabs 6 

Vassouras  de  cabello  ou  de  crina 5 

Vassouras  de  palha 6 

Vehiculos 8e9 

Velas  de  cera  ou  de  espermacete 5 

Velas  de  composição*  de  carnaúba  ou  sebo 5 

Velludo 5 

Velocípedes , 4 

Venezianas g 

Ventarolas  de  pennas»  etc 4 
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VenUladores 7e8 

Yerdete 4 

Yerdaras *    .    •    .  7 

Yermelhfio    .    •    .  • 4 

Vermoulh ,    .    .    .    .  5 

Vernizes 5 

Videiras ,    .    .     .    .  7 

Vidraças 4 

Vidros 4 

Vigas  (vide  especial) 7e8 

Vimes 7 

Vinagre 5 

Vinho 5 

VinhofacUcio •  4 

Vitellas 11 

Vitríolo 4 


Wagons  desarmados  e  pertences 8 

Wagon  rebocado  (yide  art.  89). 

Waterndosets & 

Whiskey 5 


Xaropes 
Xarqnes 


5 

7 


Xergas  para  aaimaes ^ 


Zabumbas     .    .    •    .    * 5 

Zar<ão 5 

Zineo  em  chapas  ou  liogaados 7 

Zincoemobra 5 

Directoría  Qeral  de  Obras  e  Viaçfio,  25  de  julho  de  1904.^  } 

Júsé  Freire  Parreiras  Horta.  ] 
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N.  11  —  EM  19  DE  AGOSTO  DE   1904 

Regnlarisa  a  applicacão  do  art.  117  das  alteraçSea  de  tarifai  da 
Eftrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S,  Francisco  approvadas  por  Por- 
taria de  -26  de  maio  de    1897. 

Ministério  da  ladostria,  ViacSoe  Obras  Publicas.^  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Via(^u)— l^Secçao— N.  4— Rio  de  Janeiro,  19  de 
agosto  de  1904. 

Tendo  varias  pessoas  residentes  em  Queimados,  nesse  Estado, 
representado  a  este  Ministério  contra  a  pratica  adoptada  nes- 
sa estrada  de  se  cobrar  o  ft*ete  por  partida  de  saccos  de  fari- 
nha e  outros  géneros,  despachados  para  estações  mais  próximas 
de  Alagoinhas  a  tresentos  réis  por  sacoo,  informastes  em  offlcio 
n.  4  de  20  de  maio  próximo  passado  ser  aqaella  a  praxe  se- 
guida ha  longo  tempo  na  meima  estrada,  que  assim  inter- 
pretava o  art.  117  das  respectivas  condições  regulamentares. 
Resolvendo  sobre  tal  assumpto,  declaro-vos  para  os  necessá- 
rios effeitos,  nio  ser  admissível  a  oontinuaclLo  de  setnelbaata 
praxe.  O  art.  117,  citado,  estabelecendo  o  preço  de  300  réis 
que  deve  ser  entendido  como  mininao  de  um  despacho  por  qual- 
quer volume  de  bagagem,  enoonunenda  ou  mercadoria,  nfto 
pôde  ser  applicavel  ao  despacho  de  saccos  de  fiirinha  e  outros 
géneros,  que  deverão  pagar  segundo  estiver  estipulado  nas 
terifas  competentes  para  expedições  em  partidas,  salvo  quan- 
do o  despacho  for  solicitado  para  um  só  volume  ou  sacco 
isolado,  caso  único  em  que  a  cobrança  da  taxa  será  feita 
nos  termos  do  indicado  art.  117  das  alterações  de  tariftis  ajppro- 
radas  por  Portaria  de  26  de  maio  de  1897. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Soveriano  MúUer,^  Sr.  Enge- 
nheiro Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Fran- 
Qisco. 


N.  12— EM  19  DE  AGOSTO  DE  1904 

Manda  adoptar  ne  final  do  art.  54  das  oandi«6ea  ragalAmeatareB  éa 
Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rioja  mesma  disposição  que  rege  nas  da 
'fiwrada  te  9mí*o  Central  d«Bnzfl. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação— 1*  Secção^N.  7'-Rio  de  Janeiro,  19  de 
agosto  de  1904. 

A*  vista  do  que  requereu  o  arrendatário  dessa  estrada 
de  ferro  e  do  que  informastes  em  offlcio  n.  12  de  30  de 
junho  próximo  passado,  resolvo  que  se   adopte  no  final  do 
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diipoiMM>  q«e  909»  ws  4a  i&rtrada  d«  Veno  Oastral  4»  Braeil, 


a 

No  resultado  taal  do  ealcoio  doa  fretes  com  as  taxas  ac- 
cenorlas,  as  fracções  de  100  r6is  serão  arredondadas  jpAra 
100  rôis. 

Sande  e  fraternidade.— -Zauro  â^^veriano  AGUJâr.— Br.  £n- 
^i±eiro  fiscal  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  lilo. 


N.  13 --EM  24  DE  SSTEMBRO  DE  1^4 

Declara  qna  os  inspectores  de  tracção  da  Estrada  da  Ferro  Central  d« 
Brazil  não  teem  direito  a  abono  para  alngnel  de  casa,  e  revoga  • 
Aviso  n.  54,  de  15  de  maio  do  1900. 

Ministério  da  Industria»  Viação  e  Obras  Publicas— Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  l*  Secção  —  ^  74  —  Eio  d^  Janeiro, 
24  de  setembro  de  1904. 

Não  estando  comprehendidos  na  classe  dos  agentes  e  aju- 
dastes de  afsatee  de  eita^  os  Inspiaetans  de  traecio,  Alo 
taem  estes  direito  ao  abono  eonoedído  áq^eiles  pela  lai 
orçamentaria  nnra  aluguel  de  casa ;  não  podendo,  portasto. 
a  respectiva  aespeza  ser  levada  á  conta  da  verba  Eventuaes; 
o  qm  vos  dedara  para  os  neeessartos  effeltos,  eomfderaTNlo-w 
asnm  revogado  o  Aviso  desto-MinivIerfo,  n.  51,  de  15  de  maio 
de  1900. 

Saade  a  fraternidade^—  Lauro  Sevsriano  MSOUr.^  Sr.  Dte- 
etor  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Scaa^. 


N.  14  —  XH  14  DE  aim7BRX>  D£  1904 

AntârJca  osdeapaehoa  de  merbadsrias  com  iret«8  af^araté  « liaiile 
minimo  de  10fOQS«  .aa  Batreda  de  Feiro  OMtnl  do  Snafl. 


Ministério  da  Indiuítria*  TiacfBo  eOlvas  PiiUloafl-p-Di9eat«4» 
Geral  de  Obras  e  Yia^  —  1*  Secção—  N,  78  —  Rio  de  Janeiro, 
14  de  outubro  de  1904. 

Gommunioo-vos,  para  vosso  conhecimento  e  devidos  fins,  que, 
attendendo  ao  que  requesM  -a  4sanniaçio  dos  Empregados  no 
Commeroio  do  Rio  de  Janeiro»  sobre  o  que  informastes  por  offldo 
n.  1176,  de  6  do  corrente  mec,  abem  assim  ao  que,  em  coníteen- 
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cia  verbal  expoz  a  e8te  Ministério»  nesse  mesmo  sentido,  a  Asso- 
cia^ Gommerdal  do  Rio  de  Janeiro»  ampliando  o  sen  anterior 
pedido,  a  que  se  referia  o  mea  despacho  de  19  de  agosto  ultimo, 
pablicado  no  Diário  O/licita  do  dia  20,  resolTi  autorisar  os  des- 
pachos de  mercadorias  com  firetes  a  pagar  atô  o  limite  minimo 
de  lOfOOO,  tanto  nas  estaodes  de  destino  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazll  como  nas  das  demais  estradas  que  com  ella  man- 
teem  tra&go  mutuo,  comtanto  que  se  obriguem  a  pagar  o  debito 
que  Tenham  a  ter  em  um  mez  até  o  lim  do  mez  seguinte,  sob 
pena  de  ficar  de  nenhum  efleito  a  conoessfio  ora  Mta,  Toltando- 
se  ao  regimen  anterior,  com  o  limite  de  5O$0OO  para  as  estradas 
que  níSo  satisfizerem  a  oondição  acima  expressa. 

Saúde  e  firaternidade.— !£a«ro  S09erian0  MúU^.-^  Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 


N.  15  —EM  27  DE  OUTUBRO  DE  1004 

Antoriza  abatimentoiladdicioiíaes  para  o  transporte  dos  cafés  desti- 
nados a  Rio  oa  Santos,>a  Estrada  de  Ferro  Miaas  e  Rio. 

Ministério  da  Industria,  Viacio  e  Obras  Publicas— Directoria 
Geral  de  Obras  e  Via^o— 1*  Secçio —N.  13 —Rio  de  Janeiro,  27 
de  outubro  de  1904. 

Declaro,  para  vosso  conhecimento  e~para  que  o  fiiçaes  constar 
ao  interessado,  que  nesta  data  resolTo  deferir  o  requerimento, 
que  acompanhou  o  tosso  officio  n.  20,  de  90  de  setembro  ultimo, 
em  que  o  superintendente  dessa  estrada  pede  autoriza^  para 
tomar  eztenslTas  aos  cafés  destinados  a  Santos,  Tia  Cruzeiro,  ss 
tarifiis  especiaes  e  abatimentos  addicionaes  existentes  para  os 
cafés  procedentes  das  estações  das  estradas  de  ferro  Sapucahy  e 
Muzambinho  e  destinados  4  Capital  Federal,  e  bem  assim  paca 
que  seja  conoedido  aos  cafés  procedentes  das  estações  da  nave- 
ga^ do  rio  Sapuoahy  e  destmados  ao  Rio  ou  Santos,  yla  Cru- 
zeiro, o  abatimento  addicional  de  10  Vo  de  que  goza  o  café  raooe- 
dente  de  Areado,  na  Estrada  de  Ferro  Muzambinho,  Pouso 
Alegre  e  outros,  na  Estrada  de  Ferro  Sapucahy. 

Saúde  e  fraternidade.— £a«ro^««^iàno  JfuKtfr.-- Sr.  Enge- 
nheiro Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  Bflnas  e  Rio. 
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N.  16  —  EM  7  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Estabelece  proYisoriamente,  na  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  o  aba 
timento  de  50  Vo  &a  7«  classe  das  tarifas  para  o  transporte  da  ma- 
téria prima  destinada  ás  fabricas  do  papel  e  classiQca  na  tarifa  n.  3 
os  productos  das  mesmas  fabricas. 

Ministério  da  Indastria,  Viação  e  Obras  Pablicas— Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  1»  Sec(#o  —  N.  19  —  Rio  de  Janeiro,  7 
de  novembro  de  1904. 

A'  yista  do  que  iaformastes  em  offioio  n.  26,  de  1  de  outubro 
findo,  resolvo  que  na  classe  7*  das  tariíks  dessa  estrada  seja 
feito,  provisoriamente,  o  abatimento  de  50  Vo  no  transporte  da 
matéria  prima  destinada  ás  fabricas  de  papel  e  oonstaote  de 
trapos,  aparas  de  papeie  papel  velho,  olassfllcando,  outrosim,  os 
prodactos  das  mesmas  fabricas,  a  saber  —  papel  de  ombrulho, 
papelão  e  papel  de  impressão,  na  tariík  n.  3. 

Sande  e  fra^t&nAádAe.^Lauro  Severiano  Múller.^Sr.  Director 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 


N.  17  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas— Directoria 
Geral  da  Industria  ^  2*  Sec^  —  N.  55  —  Rio  de  Janeiro,  7 
de  maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores —Com  refe- 
rencia ao  vosso  aviso  n.  438,  oe  26  de  março  ultimo,  soli- 
citando a  remessa  directa  ã  Eecola  de  Minas  de  Ouro  Preto, 
com  franquia  postal  gratuita,  de  três  enoommendas  postaes» 
as.  2076,  2077  e  2078,  a  que  se  referem  os  avisos  de  rece- 
bimentos inclusos,  tenho  a  honra  de  informar-vos  que  as 
referidas  enoommendas  estão  sujeitas  a  direitos  aduaneiros  e 
só  poderão  s  r  entregues  com  o  respectivo  pagamento,  me* 
diante  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ao  ins- 
pector da  AlílBLudega  desta  Capital. 

Sande  e  fraternidade.—  Lauro  MuH&r. 
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N.  18  —  EM  4  DE  JTJNHO  DE  1904 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  8»  Sec^  —  N.  84  —  Rio  de  Janeiro,  4  de 
junho  do  1904. 

Tendo  em  vista  o  exposto  em  vosso  offlcio,  n.  128,  de 
12  de  abril  ultimo,  sobre  irregularidades  no  serviço  de  en- 
oommendas  poetaes  na  Alfondega  do  Recife,  deelaro-vos,  para 
os  fins  oonvenientes,  que  a  AdministraçSu)  postai  em  Pernam- 
buco não  deve  acceitar  o  regimen  que  lhe  ô  proposto  por 
autoridade  incompetente,  e  que  os  serviços  federaes  não  são 
reralaunentados  à  vontade  dos  chefes  daa  repartições  nos  Es- 
tados, tanto  menos  na  hypothese,  que  é  assumpto  de  um 
aocordo  internacional  approvado  pelo  decreto  n.  3168,  de  28 
de  dezembro  de  1898,  devendo  por  isso  observar-se  os  termos 
daqnelle  accordo,  segundo  as  instmoçOes  que  bâxaram  coma 
portaria  n.  122/|  de  19  de  junho  de  1890,  dessa  Directoria 
Geral. 

Saúde  e  fraternidade.— Lauro  3fuZZ^r.'-> Sr.  Director  Geral 
dos  Correios. 


N.  19  —  EM  28  DE  JUNHO  DE  1904 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  -*  2»  SeoçSo  —  N,  45  —  Rio  de  Janeiro, 
28  de  junho  de  1904. 

Em  soln^  ao  rosso  offlcio  n.  Il$/«  de  5  de  abril  ulti- 
mo, consultando  si  pôde  ser  recebido  o  attestado  do  Juiz  de 
direito  de  Guimar&es,  que  é  praticante  dos  Correios  do  Ma- 
ranl^  Fábio  Rodrigo  de  Arac^o,  jantou  mo  sen  requerimento 
de  Heença  para  tratamento  da  sande,  deolaro-ros  que,  embora 
provaieçaa  doutrina  do  aviso  n.  278  de  24  de  setembro  da 
1898,  ílcaes  autorizado  a  conceder  m  licenga  de  que  se  trata* 
nas  condições  a  que  aliude  vossa  consulta,  visto  não  haver 
medico  na  localidade  em  que  ss  aoha  esse  AuMobMTia. 

Saúde  e  fraternidade.— l^uroilul/^r.— Sr.  Director  Geral 
dos  Correios. 
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N.  20  »  EM  19  DE  JULHO  DE  1904 

Ministério  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras  PaUicaa  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  8»  Secção  —  N.  58  —  Rio  de  Janeiro,  19 
de  julho  de  1904. 

Resolvendo  a  oonsnlta  constante  do  vosso  offlcio  n.  876/,  de 
6  do  corrente^  deciaro-Tos  que  00  attestados  de  drorgiões 
dentistas  não  podem  ser  acoettos  para  jastificacão  de  íáltas,  mas 
somente  os  attestados  médicos  mencionados  na  regra  7*  do 
art.  408  do  Regulamento  dessa  Reparti^, 

Saúde  e  fraternidade.-*  Lauro  Mútler.—  Sr.  Director  Geraí 
dos  Correios. 


N.  21  —  EM    18  DE  AGOSTO  DE  1904 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2^  Sec^  —  N.  65  —  Rio  de  Janeiro,  18 
de  agosto  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  sob  n.  116,  de  21  de  jalho  ul- 
timo, no  qual  pedistes  informações  que  vos  habilitem  a  defen- 
der os  interesses  da  União  na  ac^o  proposta  por  Deodato  Pinto 
dos  Santos,  declaro-TOs  que  não  ha  disposição  legal  que  declare 
o  direito  de  empregados  reintegrados  a  vencimentos  ou  orde- 
nados durante  o  tempo  em  que  estiveram  privados  do  seu  em- 
prego. 

Acoresce  que  o  regulamento  da  Reparti^  Geral  dos  Cor- 
reios, approvado  pelo  decreto  n.  16^,  de  10  de  abril  de  1894, 
em  vigor  quando  contador  dos  Correios  de  Pernambuco  Deo- 
dato Pinto  dos  Santos,  foi  exonerado,  declarava  no  sen  art.  487, 
que  as  nomeações  para  os  legares  de  contador  seriam  feitas  a 
juízo  do  Governo. 

£'  claro,  portanto,  que,  si  o  Governo  tinha  a  liberdade  de  no- 
mear, também  tinha  a  de  demittir. 

Esse  direito  flcoa  confirmado  pelo  regolamento  approTado 
pelo  decreto  n.  2230,  de  10  de  leyereiro  de  1896,  o  qual  no 
art.  382  torna  de  livre  escolha  e  demissão  do  Governo  o  cargo 
de  contador. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  MiUhr.'^  Sr.  3*  Procurador 
da  Republica. 
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N.  22  —  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  19<)4 


Ministério  da  IndoBtria,  Yiwfijo  e  Obras  Pablicas  —  Direotoria 
Oeral  da  Indostria  —  8^  Secçfio  «  N.  117  —  Rio  de  Janeiro,  31 
de  Dezembro  de  1904. 

De  posse  do  vosso  offlcio  n.  498/2,  de  24  de  desembro  cor- 
rente, recommendo-Yos,  para  os  devidos  effeitos,  qoe,  para  pro- 
moções de  ftmocionarlos  dessa  reportiQfio,  indiqneii  somente  os 
empregados  effeotivos  do  qnadro  em  qae  se  der  a  vaga,  sem 
emoargo  da  permisrâo  do  regulamento  postal  vigente,  na  regra 
6*  do  art.  385  qae  estabelece  ama  faoaidade  de  qae  a  adminis- 
tração s6  se  servir&  em  casos  excepcionaes  e  por  conveniência  do 
serviço. 

Saúde  e  fraternidade.— Zauro  Muller.^ST.  Director  Qeral 
dos  Correios. 


ADDITAMENTO 
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AVISO  N.  ia3  **  EM  22  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Aatorisa  a  Commissão  das  Obras  do  Porto  de   Rio  de  Janeiro  a  re- 
ceber do  Bíimáterio  da  Fazenda  a  ilka  de  Santa  Barbara. 


Ministério  da  InduBtria,  YiaçSo,  e  Obras  Publicas  —  Direc- 
toria Geral  de  Obras,  e  ViarfLo  —  â*  Secção  —  N.  133  —  Rio 
da  Janeiro,  22  de  fòyereiro  de  1904. 

Sr.  Miniairo  doe  NegMios  da  Faamda  — De  posse  do  tmso 
a^ião  n.  32  de  17  do  corrente  meac»  deelaraôdo  baver  sido 
posta  á  disposigão  deste  Ministério  a  ilha  de  Santa  Barbara, 
coDlérme  vos  aolicitoi  por  aviso  n.  223.  de  2&  de  oatnbro  p. 
fMsado,  tenho  a  honra  de  comnuinicvTos  que  autorisei  a 
CommissSo  Fiscal  e  AdministratiTa  das  Obras  do  Porto  do  Rio 
de  Janeiro  a  receber  a  dita  ilha  e  delia  fazer  entrega  aos  em- 
praiteiros  das  referidas  obras  para  serem  aili  instaladas  os 
respectivos  serviços. 

Saude  e  fraternidade.— Zauro  Severiano  MúUer. 


PORTARIA  EM  23  DE  FEVEREIRO  DE   1904 

Appro^a  as  instrneçõcs  para  os  estudos  e  oonstrueção   de  obras 
contra  os  eífeitos  da  secca,  no  Rio  Oranda  do  Norte. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  ViaçSo  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  RepaUioa^  resolve 
approvar  as  instruoções  para  estados  e  construc^  de  obras 
contra  os  effeitos  da  secca  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte 
e  que  com  edta  baixam,  asaignadas  pelo  director  geral  de 
obras  e  viaçSo» 

Rio  de  Janeiro,  23  de  fevsreiro  de  1904.-*  Laurê  Seviriano 
MuUer. 


1 12  DECISÕES  DO  GOVEBRO 

Instmieções  para.  estudos  e  oonstruoçãó 
de  ot>r&s  contra  os  eflfeitos  d»  seooa  no 
Estado  do  I^iO  Orande  do  Norte  a  qiue 
se  refere  a.  portaria  desta  data. 

Art.  l.<*  A  direo^  e  administrado  dos  estados  e  cons- 
truc^  de  obras  contra  os  effeitos  da  secca  no  Estado  do  Rio 
Qrande  do  Norte  senio  confiadas  a  um  engenheiro  chefe, 
immediatamente  subordinado  ao  Ministro  da  Industria,  Viação 
e  Qbras  Publicas  e  auxiliado  pelo  pessoal  constante  do  art.  8*. 

Art.  2«<>  Esta  oommissâo  terá  por  objecto: 

I.  A  construcçâo  da  Estrada  ae  Perro  Ceará  mirim  e  o  me- 
lhoramento de  outras  vias  de  communica^  que  liguem  os 
pontos  affectados  pela  secca  aos  de  fácil  communicaçSo  com 
os  melhores  mercados  e  aos  centros  productores. 

II.  A  construcçâo  de  obras  de  açudagem  nos  pontos  mais 
convenientes  e  que,  n&o  exigindo  trabalhos  importantes  de  al- 
venaria, possam,  entretanto,  satisfazer  as  necessidades  urgentes 
provenientes  da  secca. 

III.  A  construc^  de  poços  pouco  profundos,  onde  íôr  con- 
veniente e  exequível . 

IV.  O  estudo  do  traçado  mais  conveniente  de  uma  estrada 
de  ferro,  que,  partindo  do  ponto  mais  apropriado  do  littoral, 
atravesse  a  região  assolada  pelo  secca,  comprehendendo  o 
estudo  comparativo  dos  portos  de  Mossoró,  Macau  e  Natal. 

V.  A  indicação  dos  açudes  que  possam  resistir  a  três  annos 
de  secca  e  que  devam  ser  construídos  na  referida  região,  e 
bem  assim  o  estudo  daquelles  que  o  Governo  julgue  necessário 
fazer,  comprehendendo  o  das  obras  complementares  de  irri- 
gação. 

VI.  O  estudo  dos  poços  profundos  mais  convenientes,  tendo 
em  vista  a  natureza  geológica   da  região. 

Yll.  Os  demais  estudos  e  construcções  que  o  Governo  de- 
terminar. 

Art.  3.<»  As  obras  serão  executadas  segundo  estudos  sujeitos 
ã  approvação  do  Governo  ;  podendo,  porém,  ser  encetadas  in- 
dependentemente desta  approvação  as  que  forem  de  caracter 
urgente,  mediante  autorização  do  Ministro. 

Paragrapho  único.  Em  caso  algum  deixará  de  ser  enviada 
&  respectiva  Secretaria  de  Estado  uma  cópia  dos  estudos,  in- 
cluindo o  orçamento  das  obras  projectadas  e  das  modificardes 
que  soffrerem. 

Art.  4."*  Na  organização  e  apresentação  dos  projectos  das 
estradas  de  ferro,  o  eugenheiro  chefe  terá  em  vista,  além  das 
mais  circumstancias  a  que  deverá  attender,  a  bitola  de  1^,00 
entre  os  trilhos,  as  condições  teclinieas  usuaes  e  os  documentos 
exigidos  nos  regulamentos  em  vigor. 

Art.  5.*  Os  trabalhos  serão  feitos  em  gerai,  por  admi- 
nistração e  pelo  systema  de  tarefiis ;  o  engenheiro  chefe  po- 
derá, porém,  contractar  por  empreitadas  parciaes  a  construo^ 
das]  alvenarias  das  obras  d*arte  correntes  e  das  pontes,  os 
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edificios,  o  forneoimento  de  dormentM,  o  asBentamento  da  via 
permanente  e  das  superstructuras  das  pontes»  abrindo,  nesses 
casos,  a  concurrenoia  fue  as  circumstancias  permittirem. 

Art.  Q.**  Os  trabalhos  começarão  logo  que  for  locada  algama 
parte  do  projecto  que  tenha  de  ser  levada  a  effeito,  e  pro- 
seffuirão  com  o  andamento  compatível  com  os  créditos  conce- 
didos e  com  as  necessidade  da  população  flageilada  pela  secca. 

Art*  T."*  Os  contractos  de  encommeodas  do  materiaes  que 
houverem  de  ser  importados  do  estrangeiro  serão  sujeitos  á 
approvação  do  Ministro,  a  quem  o  engnnheiro  chefo  apresen- 
tará os  desenhos,  orçamentos  prováveis  e  demais  esclareci- 
mentos preeisos. 

Art.  S.""  Por  ser  de  caracter  temporário  esta  commissão, 
o  respectivo  pessoal,  constante  do  seguinte  quadro,  poderá  ser 
reduzido  ou  completamendo  dispensado,  coníorme  as  condições 
do  serviço  o  permittírem  ou  o  Governo  resolver: 

N.  Categoria  Vencimento 

annul 

1  Engenheiro-chefe 18:00()|000 

1  Primeiro  engenheiro    ....        12:000|000 

2  Chefes  de  secção  (cada  um)    .     .         9:600|000 

2  Engenheiros  ajudantes  (idem).    .  7:20(^000 

3  Gonductores  de  1*  classe  (idem)  .  4:80(^000 
3  Gonductores  de  2^  classe  (idem)  .  3:600$000 

l  Desenhista 4:800i000 

1  Escripturario 3:600$000 

I  Amanuense 2:400^000 

1  Armazenista 3:000$000 

1  Secretario-pagador 4:800$000 

§  l,*Uma  terça  parte  do  vencimento  annual  será  conside- 
rada como  gratificação. de  exercício. 
§  2."*  Além  dos  vencimentos  indicados,  o  engenheiro  chefe 

Seroeberá  a  diária  de  8|  e  poderá  arbitrar  a  cada   um  dos 
emais  engenheiros  e  conductores  a  de  3$  a  8$,  conforme  a 
categoria  dos  mesmos,   ou  serviços  extraordinários  que  lhes 
forem  confiados  e  a  difflculdade  da  subsistência. 
Art.  9.""  O  lecretario-pagador  prestará  a  fiança  de  15:000$000. 

Art.  10,  Ao  engenheiro-chefe  competirá: 

1«,  nomear  e  demittir  todo  o  pessoal  que  não  íôr  de  nomeação 
e  demissão  do  Ministro ; 

2f*i  organizar,  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  e  serviços,  ez« 
pedindo  os  regulamentos,  instrucções  e  ordens  do  serviço  que 
os  regulsm  e  estabeleçam  relações  dos  empregados  entre  si ; 

3»,  requisitar  das  autoridades  competentes  as  providencias 
que  das  mesmas  dependerem ; 

4®,  íázer  a  locação  da  linha  e  das  obras  da  estrada,  segundo 
os  estudos  approvados  e  as  modificações  necessárias ;  organizar 
08  projectos  de  execução  e  os  respectivos  orçamentos ; 
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5»  celebrar  «•ooatraotos  e  oe  ajusteB  nwwBWioB  par»  a  eie- 
«n^  Aaa  obras  e  fomeeimento  doi  matewaei ; 

flí^Bweder  ao  calculo  de  cnbação  eav»Uaçío  das  obras  feitas; 

7.'  Sí^ver  amigável  ou  judlolalnwnte  a  acquÍ8Íç8o  ou  dw- 
aproprK  dos  terrenos  IndlspeiisaTeis  para  a  construoçao  do 

^'«l"  wK*JroTÍsoria  ou  deftnltiTamente  qualquer  obra  con- 
trMu2  ou  material  fornecido,  e  {«ssar  certificados  para  os 

**S*aulS?S?ted!fs'as  despezas  do  serviço  a  seu  cargo,  dentro 

^^^h^SoWlm^^t/riSsSSrsL^^  «  duvidas  que 

«a  flnJSm  a  respeito  das  mediaçces  e  í^^nstes  de  coatas,  desde 
fue^S^m  «^S«»««  techàicas,  e  com  o  recurso  Tolnn- 
?*rio  iSS^  Mtairtro  as  que  envolver«n  matéria  contonolosa; 

n  ^™^er  Uwnça  até  30  dias.  na  forma  das  disposições  em 
Yiior  ~Ô  Sessoal  da^mmissJio.  e  informar  sobre  o  pedido  de 
wnc^Mramalor  prazo,  dependente  do  Mmwtro; 

12  ^e^hendOT,  multar  oV  suspender  os  empregados  do  pro- 
iJf^mnStonor  erro.  falta,  .ou  pouco  zelo  no  desempenho  dos 
iSluf  delS^  CndTentond  do  qZ  a  multo  consistirá  na  perda 
dTouma  J^oudetodoovenclmento.  eqiieasuspensaoimpor- 
^^S.^fl^r;  »*lario'd<;^'SSSS2'e  vmicimentos  doe  auxUiares 
nue  forem  precisos. 

Art.  11.  Serâo  nomeados:  .    ,   ,,.  ._. 

!•  o  enitenheiro-chefe  por  portaria  do  Mmjstro; 

2»'  doZmo  modo.  e  sobre  proposto  do  refendoenaenheiro^ 
o  1«  engenheiro,  os  obelte  de  secção,  os  engenhelroe  de  1»  e  8» 

"'Ti^lolSSHete  todos  08  mais  empregados. 
St    12  T^dSíSrempregados  serão  distituidos  de  seus  cargos 

Ptrt'"T3%'tSe^íSiSíK«À  aubstltuido  n<»  seu.  impe- 
dimentos  ternários  pelo  1»  engenheiro  e,  na  falto  deste,  pelo 

*'''si%  tatSâento  se  prolongar,  o  seu  substituto  ser&  nomeado 
OU  indicado  P3lo  Ministro.  ,  ,  «_^« 

Na  fi^ta  ou  no  Impedimento  dos  mais  empregados,  o  enpn- 
heiro-chefe  designaráos  respectivos  substitutos,  attendendo  ás 
catefforias  e  ás  oonvenienoias  do  serviço. 

Art  14  Atô  o  dia  20  de  cada  mez  será  remettldo  ao  Ministro 
ura  reiitorlo  resumido  dos  trabalhos  e  ooourendas  do  mez  an- 
terior Mompanhado  do  balancete  das  despezaseffectoadas.e 
atéodla TsTfeverelroorelatorio  completo,  correspondente 
ao  nApiodo  terminado  em  31  de  dezembro. 

rSãdoB  os  trobalhos,  será  apresentada  «m»  «P*»^.""; 
nuciosa  e  documentada  do  que  houver  sido  feito,  comprehendendo 

a  demonstração  geral  das  despezas  r«>^^'JJ^^}X'J^ 
iiístrumentosde  engenharia  emais  objectos  pertencentes  á  com- 


missao. 
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Art.  15»  o  eaeriptoriA  teAaico  dâ  coBiifílMlKn  aorá  estabele- 
cido no  logar  doa  trabalhos,  que  melhor  eonvier,  e  ficarei  a 
cargo  do  primeht)  engenheiro. 

Art.  16.  A  escriptoracSoeoontabllidade  das  obras  serSoftitas 
segundo  as  instmoodes,  os  Hrros  e  modelos  organisados  pelo 
eogsiihelro  ehsfo,  tendo  em  vista  a  legislaqio  de  íàaeiída. 

Os  orçamentos,  despezas  occarrentes  e  casto  elEsctiTOdas 
obras  serSko  esoriptorados  com  methodo  e  clareza,  de  modo  qae 
de  prompto  se  possa  verificar  a  despeza  real  década  espécie  de 
obra,  o  cogito  kilometrico  das  estradas  constroidas  ou  estudadas 
e  as  causas  que  tenham  concorrido  para  ser  excedido  o  orç^ 
mento  da  obra,  quando  isto  aconteça. 

Art.  17.  Os  pagamentos  dos  tral^lhadores  fiuHM-h%o  no  logar 
dos  trabalhos,  semanal,  guinzenal  ou  mensalmente,  á  vista  m 
recibos  ou  de  folhas,  conforme  fór  mais  pratico  e  conveniente 
ao  serviço. 

O  pagamento  do  pessoal  superior  e  auxiliar  terd  logar  mensal- 
mente. 

Os  pagamentos  serão  realizados  pelo  secretario-psffador,  res-» 
ponsavei  nos  termos  das  leis  vigentes,  auxiliado,  siror  preciso, 
a  juizo  do  enffenheiro-chefe,  por  individaos  de  sua  confiança,  aos 
quaes  poderá  o  engenheiro-cheíé  conceder  uma  gratiAca(Ao 
cuaria,  não  excedendo  de  1S|000,  somente  pelos  dias  de  serviço. 

Ao  secretario-pagador  será  abonada,  para  quebras,  a  quantia 
de  6O$0OO  por  mez. 

Art.  18.  Nenhum  pagamento  se  effectuarã  sem  prévia  auto* 
rização  do  engenheiro-cnefe,  por  qnem  serão  assignados  ou  ru- 
bricados todos  08  documentos  de  despezas. 

Art.  19.  O  engenheiro-chefe  deverá  propor  ao  Ministro  o  que 
julgar  conveniente  para  o  braa  desempenho  da  oommissão,  po- 
dendo, entretanto,  deliberar  e  adoptar  as  medidas  urgentes  que 
julgar  acertadas  acerca  de  quaesquer  duvidas  e  embaraços  que 
possam  surgir  na  execução  dos  serviços  e  não  estejam  previstos 
nas  presentes  iastrucçOes,  dando  immediatamente  conhecimento 
ao  Ministro. 

Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação,  23  de  fevereiro  de  1904. 
—  /•  F.  Parreirat  Eorta, 
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AVISO  N.  174  -  EM  1  DE  MARÇO  DE  1904 

Remette  ao  Ministorio  da  Fazenda  plantas  e  niai?  docamentos  re- 
lativos á  cessão  do  uma  faixa  de  terreno  em  Inhaúma,  para  pas- 
sagem do  encanamento  destinado  á  uma  caixa  d*agua  no  Engenho 
de  Dentro. 

Ministério  da  Industria,  Yiacâo  e  Obras  Pablicas^  Directoria 
Geral  de  Obras  o  Via^^o  —  S*  Secção  —  N.  174  —  Riode  Janeiro, 
r  de  marco  do  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Havendo  sido  ajus- 
tado entre  a  inspecção  Geral  das  Obras  Publicas,  autorisada 
Sor  este  Ministério,  o  diversos  proprietários  cm  Inhaúma,  ce- 
erem  estes  &  União,  uma  faixa  de  terreno  para  a  passagem 
do  ramal  da  estrada  de  ferro  do  Rio  d'Ouro  e  o  encanamento 
de  O*» ,80  para  supprimento  d^agua  ao  reservatório  om  cons- 
truem^ no  Engenno  de  Dentro,  passo  ás  vossas  miios,  nas 
indusas  copias,  acompanhadas  das  respectivas  plantas,  afim  de 
que  vos  digneis  de  ordenar  que  pela  Directoria  do  Contencioso 
sejam  reduzidos  a  escriptura  publica,  os  termos  do  ajuste  ce- 
lebrado com  António  Joaquim  do  Souza  Botafogo,  para  cessão 
de  uma  faixa  de  850»',00  por  85Q$000  ;  com  Francisco  Gon- 
çalves da  Siva,  idem,  de  2  lotes  com  4.480»S00  por  4:48Q|000 
com  Matheus  Gonçalves  da  Silva,  idem,  de  918'"S10,  nor 
9ia$100 ;  com  Ignaclo  Gonçalves  da  Sivi^  idem  2  lotes  com 
GSl^^^tOO  por  Q51$0Q0  ;  com  Ignaclo  de  Almeida  Franco,  idem  de 
351<"S00  por  35i$000 ;  com  António  Gomes,  idem  de  1 .780»^00, 
por  l:78O|O0O  e  com  o  Banco  da  Republica,  idem  de  L.127"'^05 
por  1:127$500  ;  na  importância  total  de  10:157$500. 

Convém  ^rescentar,  para  os  devidos  effeitos,  que  além  dos 
terrenos  acnna  adquiridos  a  titulo  oneroso,  foram  cedidos  gra- 
tuitamente peloj  proprietários  António  Joaquim  de  Souza  Bo- 
tafogo eD.  Francisca  Cai*olina  de  Mendonça  Zi(:^se,  conforme 
consta  dos  respectivos  termos,  também  juntos  por  copia:  pelo 

Srimeiro  uma  faixa  de  648<»*,00  tirada  da  chácara  donde  foi  ce- 
ida  a  de  850'^SOO  a  titulo  oneroso,  e  pela  segunda  uma  faixa  de 
3•520<«^00,  mediante  condições  que  se  acham  estipuladas  no 
respectivo  termo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Severiano  MuUít, 
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AVISO  N.  18Ô  —  BM  7  DE  MARÇO  DE  1904 

Pede  qae  tenham  livre  transito  durante  a  noite  as  embarcações  da 
firma  C.   H.  Walker  <&  Companhia. 

MiniBierlo  da  ladastría,  Viação  e  Obras  Pablioas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  N.  18ô  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
março  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Gaerra  —  Exigindo  a  natureza  do  ser- 
viço das  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  contractadas 
com  G.  H.  Walker  &  Gompanhia  que  em  muitos  casos  nao 
seja  o  mesmo  serviço  interrompido  durante  a  noite,  rogo- 
Yos  digneis  providenciar  no  sentido  de  permittir  a  entrada  e  sa- 
bida das  embarcações  daquelles  empreiteiros,  não  só  durante  o 
dia,  como  ainda  á  noite  e  após  o  fechamento  do  porto.  Se- 
gundo a  clausula  VIII  do  respectivo  contracto,  até  31  ao  corrente 
mez  tertU)  de  ser  ioaagurados  os  trabalhos,  o  que  de  alguma 
sorte  d&  caracter  urgente  á  providencia  solicitada. 

Saúde  e  ílratemidade.  —  Lauro  Severiano  Múller. 
Idêntico  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha. 


AVISO  N.  210  —  EM  14  DE  MARÇO  DE  1904. 

Rectifica  a  escriptara  de  30  de  junho  de  1903,  feita  com  a  Empreza 
Industrial  de  Melhoramentos  no  Brazil. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Via^o  —  2>  Secção  —  N.  210  —Rio  de  Janeiro, 
14  de  março  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  259  de  16  de  novembro  ultimo  acompanhado  do 
requerimento  da  Empresa  Industrial  de  Melhoramentos  no 
Brazil  pedindo  para  rectificar  a  escriptura  de  30  de  }unho 
do  anno  próximo  findo,  lavrada  para  execução  do  accordo  cele- 
brado com  a  Fazenda  Federal  por  transferencia  de  bens,  en- 
camiMMão  de  concess?^  e  liquida^  de  contas,  tenho  a  honra- 
do dledarar-vos  que  pôde  ser  acoeita  a  rectificação  pedida,  com 
tanto  que  na  escriptura  respectiva  seja  também  incluída  a 
transfóreneia  de  domínio  para  o  Estado,  de  dous  lotes  da  pe- 
dreira de  S.  Diogo  que,  segundo  consta,  íoram  contemplados 
no  aJuste  da  eucampa<^,  deixando,'  entretanto,  de  figurar  na 
eserfptura  referida. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Se^eriano  UuUer. 
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AVISO  N.  186  — EM  l«  DEMARCO  QBliiá 

Entrega  ao  Ministério  da  Fazenda  de  um  prédio  e  de  um  barracão 
que  estaram  ao  serrlço  deste  Ministério. 

MlnifteriD  dos  Négooíes  da  indostria,  Tiação  e  ObrM  Pa- 
blicas  ^  Directoria  Qeral  de  Olxraa  e  ViaçÃo  —  S^  Seogiio  -^ 
N.  226— Rtod«  Janeiro,  18  de  março  de  1904. 

Sr.  Ministro  doe  Negócios  da  Fazenda  —  Oommanioo-Toe, 
para  os  devidos  effeitos,  em  resposta  ao  vosso  aviso  n.  42  de 
29  de  fevereiro  nitlmo,  que  nesta  data  autoriso  a  Inspeeglo 
Genl  das  Obras  Pablioas  a  entregar  ao  Ministério  a  voAo 
cargo,  por  não  serem  mais  necessários  ao  serviço  da  mesma 
InspecçAo,  nio  só  o  prédio  situado  no  prolongamento  do  beeeo 
do  uotovello,  que  servia  para  escriptorlo  das  obras  do  cães 
Del-Vecchio,  mas  também  o  barracSo  sito  t&  praia  de  D.  Ma« 
noel,  com  os  materiaes  neile  existentes,  destinado  &  oonstmcçSo 
dos  novos  armamos  da  Aifuidegm  desta  eldade ;  afe  podando 
por  emquanto,  ser-voe  entregue  o  prédio  da  raa  do  Mercado 
o.  IO,  por  estar  servindo  ás  obras  em  ria  de  conelinão,  do 
molliedadoca  da  referida  Alíbndega. 

Saúde  e  ftuternidade  .—Zauro  Severiano  Múller. 


AVISO  N.  228  —  EM  18  DE  MARÇO   Dl    1904 

Passa  á  Prdfaitura  lo  Districto  Federal  um  trecho  do  aç[aodacto 
da  Carioca. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publfoas  —  Díre- 
^oria  Qwal  do  Obfii  e  Tiaçio--- 2^aeoçio  —  N.888 -- JUods 
Jfemiro,  18de  março  de  1904» 

D«daro-vos«  pava  os  fins  convenleptes,  %ae  flca  approvado 
e  tarmo  de  aoeoiéo  ooe  tem  de  ser  celebrMde  eatre  essa  tas- 
i^aoç^  Qeral  a  a  Freléitura  do  Districto  Federal  para  a  m- 
aageia  A  mesma  PreMAura  do  tradio  da  a^aeducto  da  Canooa« 
desde  os  Dous  Iriaios  até  o  Viadooto  doa  Arees,  iaoluaiva,  con- 
taftae  a  minuta  aaa  aooaiiauiiaa  «  vossa  odloia  a.  89»  da  12  4e 
Jaaalra  fraximo  liiida» 

Saúde  e  fraternidade.— Lauro  Severiano  iÊUhr.^9c.  lU'- 
spector  G^Má  das  Obras  Pablioas. 
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▲VISO  N.  B95  ^  EM  8d  DfiMAftQO  08  1004 

Sobre  concessão  de  terrenos  de  marinhas  no  porto  doRocifa, 

Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Yia^  e  Obras  Pablioas 
—  Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação  —2»  Seogfto  —  N.  S65  — 
Rio  de  JaaelFo,  2ò  de  aarço  de  1904. 

Sr.  Miaistfo  da  Faienda  —  Gonsfaiido  que  alguns   requeri- 
mentos teem  sido  apresentados  ao  Ministério   a  vosso  cargo 
para  concessão  de  terrenos  de  marinlias  no  porto  do  Reoife,   de 
ojijQ  melaoramento  cogita  este  Ministério,  roge  vos  digaeii    de 
proYidonciar  para  que  nenhuma  ooacassão  de  terrenos  de  mari- 
nha, aocrescidos  e  aocrescidosde  accresoidos  ssja  f^lta  naqueUe 
portosem  provia  audiência  deste  Ministério,  visto  taes   con- 
oess5es  poderem  crear  embaraços  ao  regimen  que  se  pretende 
alli  estabelecer. 

Sande  e  ft^aternidade.— Zrauro  Severiano  MuUer, 


AVISO  N.  890  -  EM  5  DE  ABRIL  Dfi  1904 

Declara  não  haver  inconventêate  em  sor  transferido  para  a  ilha 
do  Cajá,  em  Nietheroy,  o  alfandegamento  de  um  trapiche. 

Ministério  dos  Negocies  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
^  Directoria  Qeral  de  Obeas  e  Viação  —  8»  Secção  **  N.  890  ^ 
Rio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Fazenda  —  Tenho  a  honra  de  declarar- vo8«  em 
resposta  ao  vosso  aviso  n.  36,  de  23  de  março  ultimo,  acon- 
panhaáo  dos  documentos  que  iunto  vos  devolvo,  aue,  segundo 
informa  a  Commissâo  Fiscal  Administrativa  das  Obras  do  Porto 
do  Rio  de  Janeiro,  não  ha  inconveniente  em  ser  transferido 
para  a  iha  do  Caju,  em  Nictberoy,  o  alfandegamento  do  trapiche 
4&oneedido  a  Luiz  Marques  Bapusta  de  Leão,  que  se  achava  na 
ilha  dos  Melões,  paio  tempo  de  três  anãos  e  três  mezes,  que  lhe 
resta  de  alfandegamento,  findo  o  qual  devera  estar  a  referida 
Oommíssão  apparelhada  para  fazer  esse  serviço  por  conta  e  em 
proveito  do  Governo  Federal. 

Saúde  e  fraternidade.—  fjauro  Severiano  Muller. 
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AVISO  N.  S06  —  SM  11   DE  ABRIL  DE  IMM 

Manda  arrolar  e  incorporar  aos  próprios  nacionaes  os  terrenos  la- 
teraes  do  açneducto  de  SanU  Thereza. 

Miaisterio  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras  PabUcas  —  Dire- 
ctoria Qeral  de  Obras  e  ViaçSo  —  2^  Seo^  ^  N.  306  —  Rio  de 
Janeiro,  1 1  de  abril  de  lOQá. 

Sr.  Ministro  da  Fazenda  —  NSo  tendo  mais  applicaçio  al- 
guma para  o  seryiQO  de  abastecimento  de  agua  os  terrenos  late- 
raes  do  aqneducto  de  Santa  Thereza,  nas  immediaQ5es  do  con- 
vento deste  nome,  e  nSo  podendo  este  Ministério  arrendal-os, 
como  reqaereu  o  syndlco  daquelle  convento,  rogo  vos  digneis  de 
providenciar  para  que  se^am  os  ditos  terrenos  arrolados  e  Incor- 
porados aos  próprios  namonaas  a  cargo  desse  Ministério, 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Severiano  Muller. 


AVISO  N.  312  —  EM  12  DE  ABRIL  DE  1904 

Approva  os  projectos  do  prolongamentos  de  canaos  de  irrigação,  no 
Qnixadá. 

Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viagfto  ~  2*  Secção  —  N.  312  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  abril  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  ficam  approvados 
XM  projectos  para  o  prolongamento  dos  canaes  de  irridlçto  a  que 
se  refere  vosso  ofliclo  n.  70,  de  18  de  Jnnho  de  1902»  extendendo-se 
o  ramal  do  norte  até  a  estaca  583  x  10  e  o  ramal  do  sul  ató  a 
estaca  500. 

Fica  também  approvado  o  orçamento,  respectivo,  na  impor- 
tância de  457:00(%,  conforme  erôeciflca^  constante  fio  vosso 
telegramma  de  10  de  setembro  do  anno  próximo  findo. 

Saúde  e  firatemidade.—  Lawro  Severiam  Mullw.^  Sr.  Cheíb 
da  GommiSião  de  Açudes  do  Quixadá. 


MINISTSRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS       121 

AVISO  N.  343  —  EM  23  DB  ABRIL  DE  1904 

Providencia  sobre  próprios  e  terrenos  nacionacs  que  estavam  a 
cargo  deste  Ministério. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Dire- 
ctoria Geral  de  Obras  e  Viação  —  2^  Secção  —  N.  343  —  Rio  de 
Janeiro,  23  de  abril  de  4904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  »  Tenho  a  lionra  de 
communicar-yos,  para  os  fins  convenientes  com  referencia  ao 
vosso  Aviso  n.  48,  de  29  de  Fevereiro  ultimo,  que  não  necessi- 
tando este  Ministério  do  terreno  occupado  pela  Ucharia  do  Paço 
demolido  por  liaver  sido  esse  próprio  nacional  condemnado,  re- 
solvi pol- o  à  disposição  do  Ministério  a  vosso  cargo.  Outrosim, 
communico-vos  que  tendo  o  commandante  da  Brígida  Policial 
desmanchado  o  chafariz  das  Marrecas  e  edificado  no  respectivo 
terreno  um  prédio,  acha-se  este  habitado  por  um  manobiista  da 
Inspecção  Oeral  das  Obras  Publicas,  e,  por  isso,  ao  serviço  deste 
Ministério. 

Dedaro-vos  ânalmente,  que  os  terrenos  do  Alto  da  Boa 
Vista  na  TQuca,  por  onde  passam  as  canalisaçQes  d*agna,  são  ne- 
cessários à  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas,  não  obstante 
acharem-se  os  mesmos  entregues  provisoriamente  ã  Prefeitura, 
que  os  ajardinou  para  logradouro  publico,  do  que  não  resulta 
senão  beneficio  a  esses  terrenos. 

Saúde  e  fhiternidade.—  Lauro  Severiano  MúUer, 


PORTARIA  EM  2  DE  MAIO  DB  1904 

Manda  observar  pela  Commissão  de  Açudes  e  Irrigação  no  Estado  do 
Ceará  as  instrucções  concernentes  ao  mesmo  serviço. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica: 

Resolve  que,  para  a  conveniente  execução  dos  trabalhos  auto- 
rizados na  vigente  lei  do  orçamento,  sejam  observadas,  pela 
Commii^  de  Açudes  e  Irrigação  no  Brtado  do  Geará,  as  ins- 
trucçOes  aue  com  esta  baixam  asiignadas  pelo  director  geral  de 
obras  e  viação,  da  respectiva  Secretaria  de  Bstado. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1904.— Zat<ro  Seuriano  MSUer. 
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Inatraoçôes  a  que  se  refere  m,   portaria 
ctesta    data 

CAPITULO  l 

Art.  !••  ACkimmUsao  de  Açudes  e  Irrigação  ao  Estado  do 
Ceará  tem  por  fim: 

L  Conelair  as  obras  de  açudagem  e  de  irrigaoSo  do  Talle  do 
Qaixadá,  as  de  agadagem  e  de  tomada  de  agaa  do  Talle  de  Aea- 
rahú-Mirim;  constrair  as  de  agadagem  e  de  dertracfto  do  Talle 
do  Aearape  e  de  outros  que  o  OoTerno  da  União  determinar,  e 
projectar  os  de  irriga^  de  cada  açude. 

U.  Rever  os  orçamentos  dos  açudes  de  Lavras  e  de  Itaoolomy, 
Já  estudados  pela  commissão  Revv. 

III.  Confeoeionar  uma  relação  dos  açudes  li  construídos  pela 
União  expondo  o  estado  de  conservação  de  cada  um,  os  reparos  de 
que  preciwm  e  o  respectivo  custo,  e  indicando  sobre  uma  planta : 

aj  a  situação  de  cada  açude,  sua  área,  capacidade  e  o  numero 
de  néctares  que  possa  irrigar  durante  dous  annos  de  seoca; 

b)  08  terrenos  e  bemfeitor ias  existentes  nas  bacias  dos  açudes 
acima  referidos  e  cuja  desapropriação  convenha  fazer ; 

c)  quaesquer  outras  obras  a  oonstruir  para  o  fim  de  (Isuúlitar 
es  transputei  e»  simultaneamente,  debellar,  com  promptidão, 
os  efifeitos  da  seeoa. 

IV.  Fazer,  quando  determinado  pelo  Ministro,  o  reconheci- 
m«nto  e  ligeiro  estudo  de  bacias  apropriadas  a  barragens  de 
terra,  que  offereçam  capacidade  superior  a  10  milhões  de  metros 
cúbicos  e  proíbdidade  média,  maior  de  10  metros. 

y .  Organizar  e  sugeltar  á  approva^^  do  Governo  os  projectos 
de  regulamento  que  devam  ser  observados  em  cada  açude  que 
se  concluir  e  nas  respectivas  terras  irrigadas,  não  só  durante 
os  períodos  ordinários  como  das  grandes  secoas  attendendo  ao 
regimen  e  distribuição  das  aguas,  ao  systema  de  arrendamento 
e  as  necessárias  medidas  de  policia. 

VI.  Manter  e  melhorar  os  serviços  meteorológicos. 

CAPITULO  11 

DIRECÇÃO  GERAL 

Art.  2.«  A  Commissão  será  dirigida  por  um  engenheiro-chefe, 
immediatameute  subordinado  ao  Bíinisterio  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  e  auxiliado  pelo  pessoal  constante  das  pres- 
entes instmcçQes. 

Art.  d««  Além  da  direo^  de  todos  os  serviços,  eompete  ao 
«ofenhelro-cMb: 

i  l.«  Atttortiar deatM  dos  créditos  abertos  a «zeou<^ de  es- 
tudos e  proJeetaSf  regulamento  approvados,  bem  oomo  <mi  tra- 
balhos de  conservação  ou  de  reparai.  As  obras  serão  geralmente 
executadas  por  administração;  quando,  porém,  as  drcum- 
stancias  o  aconselharem,  poderâo  ser  íéitas  por  empreitada» 
mediante  eoncurrenda  pullica  e  approvação  do  Ministro. 
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§  2.* Requisitar  da  DelegMla  Ffsoal  os  pagamentos  das  oontas 
de  material  e  os  sapiMimeiíioB  precisos  para  pagameoto  do 
pessoal. 

§  S.*  Manter  em  nerroita  ordem  os  serrioos  de  eontabiltdade, 
da  pagadoria  e  do  almoxariftuio. 

§  4. o  Enriar  mensalmente  ao  Ifinlstro  um  qvadi>o  disorími- 
nanáo  as  despezas  effectuadas  no  mes  anterior;  no  fim  de  oada 
trimestre,  am  relatório  resumido  do  andamento  e  estado  das 
obras,  e,  finalmente,  até  o  dia  15  de  forereiro  da  eada  anno,  nm 
relatório  minucioso  do  anno  anterior,  em  qne  exporá  oir0nm&« 
tanoiadamente  o  estado  e  andamento  das  <»ras  a  sen  cargo. 

Blite  relatório  aer&  aoompanliado  de: 

\\  nm  qnadro  discriminando  as  despezas ; 

S*,  um  qua^lro  do  pessoal  da  oommiasão; 

30,  orçamento  detalhado  das  despezas  prova^rts  para  o  anno 
flnanoeiro  seguinte. 

Todos  os  relatórios  serfto  acompanhados  de  extractos  desti- 
nados á  publicação  no  Diário  Official, 

§  5.0  Sujeitar  à  approTaçSo  do  Ministro  os  orçamentos  an- 
nuaes,  os  projectos  de  obras  novas  e  sen  custo,  os  regulamentos 
geraes  e  os  oontractos  de  fornecimentos  ou  de  execu^  de  ser- 
Tiço  de  cu^to  superior  a  um  conto  de  réis. 

g  6.0  Promover,  amigarei  ou  judicialmente,  a  desapropriaçãa 
dos  terrenos  e  a  scquisi^ode  suas  bemflsitorias,  indispensaTsis 

Sara  a  oonstruoçlio  e  regular  foncakmamento  das  obras  e  suas 
ependeneias. 

§  T."*  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados,  enjas  nomeações 
lhe  pertencerem;  conceder  licença  até  30  dias*  e  impor  sa  penas 
de:  advertência,  suspensfto  até  90  dias,  e  demiss&o  aos  de  sua 
nomeação.  A  appUcaçfto  das  duas  primeiras penasao8empre«radoB 
de  nomeação  do  Ministro  serft  a  este  eomnmnioada  immediata-^ 
mente»  A  suspensão  importa  na  perda  de  todos  os  Tencimentos  • 

CAPITULO  m 

no  rfissoAL,  wncimbntos,  licbnças,  faltas  e  substitdiçõbs 

Art.  4.0  A  commisiriko  será  composta  do  pessoal  do  quadro  que 
se  segue: 

QttOMiro   lio  pea 


CATSOORIA 


Bngenheiro-chefe ...... 

Engenheiros  i^udantes,  a  7:20Q|000 

Secretario-pagador 

iIlBioxarife* 


VJEMCIKBNTOS 
AMNVASt 
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Art.  b.""  Dos  Tencimeaios  estipulados  um  terço  será  conside- 
rado como  gratiâcação  de  exercido.  Neohuma  outra  gratiícação 
e  a  qualquer  titulOt  será  abonada  ao  pessoal. 

Art.  6.0  O  cargo  de  engenheiro  chefe  só  será  confiado  a  en- 
genheiro nacional,  pratico  ao  serviço  de  oonstrucçSo,  e  que 
notoriamente  se  recommendepela  sua  experiência  e  capacidade 
profissional. 

Seráo  nomeados:  o  engenheiro  chefe,  por  portaria  do  Mi- 
nistro, e  da  mesma  forma,  sob  proposta  do  engenheiro  chefe, 
os  engenheiros  ajudantes,  o  seoretario-pagador  e  o  almoxarife. 

Art.  7.0  O  empregado  que  íkltar  ao  serviço  sem  causa  lusti- 
ficada,  perderá  todos  os  yencimentos ;  justificando  a  íálta  pe- 
rante o  engenheiro  chefe,  perderá  somente  a  gratlficaçio,  no 
máximo  até  oito  dias ;  depcopidendo  de  licença  qualquer  abono 
dahi  em  deante. 

Art.  8.»  As  licenças  por  prazo  maior  de  30  dias  deveriío  sei* 
concedidas  pelo  Ministro,  nos  termos  do  decreto  n.  4484,  de  7 
de  março  de  1870. 

Art.  9.0  Nenhum  vencimento  será  pago  ao  empregado  licen- 
ciado, sem  que  tenha  registrado  a  lioença  no  escriptorio  central 
da  commissao  com  a  declaraçáo  do  dia  em  que  começou  a  gosal-a 
e  satisfeito,  outrosim.,  as  exigências  dos  regulamentos  fiscaes. 

Art.  10.  As  licenças  com  vencimentos  só  poderão  ser  conce- 
didas ao  emprego  que  tiver  pelo  menos  seis  mezes  de  exercido. 

Art.  1 1 .  SSo  causas  justificadas :  moléstia  do  empregado,  nojo 
e  gala  de  casamento.  Ao  engenheiro-chefe  compete  o  julgamento 
da  jostificação  das  faltas. 

Art.  12.  Aos  empregados  feridos  ou  contundidos,  o  enge- 
nheiro chefe  poderá  autorisar  a  prestaç&o  dos  primeiros  soc- 
oorros  médicos,  bem  como  o  abono  dos  jornaes  ou  vendmentos 
sem  desconto,  durante  o  tempo  preciso. 

Art.  13.  Os  empregados  titulados  que,  durante  o  anno,  náo 
derem  falta  alguma,  justificada  ou  n&o,  terão  direito  a  15  dias 
de  ferias  no  anno  seguinte. 

Art.  14.  O  engenheiro-chefe  será  substituído,  em  suasfkltas 
ou  impedimentos  temporários,  pelo  i^adante  mais  antigo,  ca- 
bendo ao  ministro  determinar  o  substituto,  si  o  impedimento 
prolongar-se  por  mais  de  30  dias.  Na  fiilta  ou  impedimento  dos 
demais  empreig^os  o  ongenheiro-chefé  designara  o  respectivo 
substituto,  attendendo  ás  categorias  dos  mesmos  e  á  conveniência 
do  serviço.  O  substituto  receberá,  além  do  seu  vendmento,  a 
gratificação  do  substituído,  respeitadas  as  disposições  fiscaes. 

Art.  15.  Em  livro  especial  será  registrado  tudo  quanto  oc- 
correr  com  relação  a  caaa  um  dos  empregados,  desde  a  sua  no- 
meação até  a  sua  remoção  ou  demissão. 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  DrVlRSAS 

Art.  16.  Todos  os  empregados  dú)  subordinados  directamente 
ao  engenheiro-chefiB. 
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Art.  17.  Os  logares  de  engenhei ros-ajudantes  fló  serão  exer- 
cidos por  engenheiros  que,  alem  de  satisrazerem,  ás  condições 
da  lei  n.  300 í,  de  9  de  outubro  de  1880,  tenham,  pelo  menos, 
três  annos  de  pratica  de  oonstruccão» 

Art.  18,  Os  pagamentos  do  pessoal  serão  feitos  mensalmente 
pelo  secretario-pa^ador,  que  receberá  os  supprimentos  requi- 
sitados da  Delegacia  Fiscal  pelo  engenheiro-ohefe.  Nenhum  novo 
sapprimento  será  feito  sem  que  á  mesma  delegacia  sejam  pres- 
tadas contas  do  supprimento  anterior. 

O  secretariopagador,  além  dos  mais  deveres  e  responsabili- 
dades que  lhe  couberem  pelos  regulamentos  âscaes,  deverá 
prestar  contas  ao  cngenheirô-ohefe,  mensalmente,  e  sempre  que 
este  o  determinar. 

Art.  19.  O  secretario -pagador  exercerá  também  as  fuocçoes 
de  desenhista ;  prestará  a  âança  de  5:000s,  e  é  o  único  respon- 
sável pela  caixa  da  commissão,  da  qual  nenhuma  quantia  poderá 
ser  retirada  sem  ordem  escripta  do  engenheiro-chefe.  Será  de 
2:000s  a  fiança  do  almoxarife. 

Art.  20.  A  commissão  fornecerá  aos  engenheiros  e  auxiliares 
quando  em  serviço  de  camp),  um  animal  de  montaria,  cojo 
custo,  em  tempos  ordinários,  não  exceda  de  200$  e  o  substi- 
tuirá de  cinco  em  cinco  annos,  quando  inutiiisado,  veadendo-o 
em  hasta  publica. 

Art.  21.  £*  verdade  ao  pessoal  exercer,  sem  prévia  licença  do 
ministro,  qualquer  cargo  ou  incumbência  de  caracter  publico 
ou  particular,  embora  gratuito  e  temporário,  desde  que  seja 
extranho  aos  trabalhos  da  commissão. 

Art.  22.  Em  épocas  de  calamidade  publica  e  nos  casos  impre- 
vistos nestas  instrucções,  o  engenheiro-chefe  providenciará  como 
julgar  acertado,  sujeitando  immediatamente  o  seu  acto  á  appro- 
vação  do  ministro,  de  quem  solicitará  o  auxilio  necessário. 

CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  23.  Annexo  ao  relatório  geral  de  1904  será  publicado  om 
folheto  o  estudo  justificativo  das  obras  de  irrigação  de  Qui- 
xadá,  precedendo  o  da  parte  histórica  dos  trabalbos  executados 
no  Ceará  pela  União  desde  1877. 

Art.  24.  promover  se-ha  desde  já  a  desapropriação  dos  ter- 
renos, que  ainda  não  pertençam  á  União,  existentes  nas  bacias 
dos  açudes  de  Qulxadá  e  Acarahú-Mirim  e  nas  dependências 
destes. 

Art.  25.  Dar-se-ha  preferencia  no  presente  exercício  aos  se- 
guintes serviços: 

§  l.'^  Conclusão  do  açude  de  Acarahú-Mirim  que  constituirá 
objecto  de  uma  secção  especial  o  autónoma  na  direcção  dos  ser- 
viços e  composta  do  seguinte  pessoal: 

Um  chefe  de  secção  com  o  vencimento  annual  de  9:600$  e 
um  oonductor  de  l*  classe  com  o  de  4:800|000. 
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g  E.^"  CoDclaaão  des  caaaes  de  irrigação  do  açode  de  Qui- 
zadà. 

Art.  26.  A  seoçao  especial  de  qae  trata  o  S  l*  do  artigo  ante- 
cedente ficará  sujeita  ao  regimen  das  presentes  instruoções  em 
tudo  quanto  lhe  for  appíicayel,  devendo  o  sen  ohefe  prestar  ao 
da  oommissão  de  açudes  e  irrigação  as  informações  que  lhe 
forem  exigidas  por  este  engenheiro,  ao  qual  caberá,  outroiim, 
visar  os  documentos  de  despesa  da  seo^,  requisitar  da  Delega- 
cia do  Thesouro  Federal  os  necasaario  supprimentos  de  dinheiro 
e  transmittir  ao  ministro,  oom  a  sua  informado,  os  offlcios, 
relatórios  e  mais  documentos  referentas  aos  trabalhos. 

Art.  27.  Picam  sem  effeito  todas  as  instracções  anteriores 
referentes  a  esta  commissão. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  maio  de  1904.  — /.F.  Parreiras  Horta. 


AVISO  N.  368  -  EM  7  DB  MAIO  DE  1904 

Deolaraao  Chefe  da  Commissão  Constractora  da  Avenida  Central 
ficarem  approvadas  as  regras  ^eraes  para  as  coastracções  da  mesma 
Avenida. 

Ministério  da  Industria,  Yia^  e  Obras  Publicas--* Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viaçio  —  S*  Secção  —  N.  3G8—  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  maio  de  1904. 

Deolaro-Tos,  para  os  fins  couTenientes,  que  ftcam  approyaáas 
as  regras  para  as  construcções  na  Avenida  Central,  constantes 
daeópia  inclusa. 

Saúde  o  firaternidade.^  Lauro  Severiano  MtUler.  —  Sr.  Chefe 
da  Commissão  Construotora  da  Avenida  Central. 

REORilS  GERÂ.BS  A  QUB  FICAM  SUJEITAS  AS  CONSTRUCÇÕES  NA 
AVENIDA  CENTRAL 

1 

Os  proprietários  dos  terrenos  vendidos  ou  permutados  pelo 
Governo  Federal  nas  fachas  marginaes  da  Avenida  Central  de« 
verão,  no  prazo  do  noventa  dias  da  data  darespectiva  escriptura 
de  acquisição  ou  permuta,  apresentar  á  Commissão  Construotora 
da  Avenida  Central  os  planos  completos  da  obra,  oomprehendendo 
planta  de  cada  pavimento,  elevação  geométrica  das  fachadas  e 
das  secções  longitudinaes  e  transversaes  necessárias  ao  fácil 
exame  do  projecto. 

II 

Estes  planos  serão  desenhados  em  papel  tela  e  em  três  vias, 
sendo  as  escalas  de  V^oo  pai^^  ^  plantas,  V,,  para  as  elevações 
e  secções  e  Víí  para  os  detalhes. 
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m 

Todos  os  desenhos  serão  cotados  e  nelles  serão  seguidas  as 
eonveogões  universalmente  adoptadas» 

IV 

Todos  08  planos  deverão  ser  deviadamente  sellados  e  assi- 
gnados  pelo  proprietário  ou  seu  representante  e  pelo  constructor 
responsável  e  legalmente  babilitado. 


Se  no  praso  de  trinta  dias,  contados  da  data  da  apresentação  dos 
planos,  estes  não  tiverem  sido  modificados  pela  Gommissfto,  serão 
considerados  approvados. 

VI 

Os  terrenos  marginaes  da  Avenida  Central  serão  nivelados 
conforme  fôr  determinado  pela  Commissão,  tendo  em  vista  os 
perflis  longitudinal  e  transversal  da  Avenida. 

vn 

o  nível  da  soleira  de  cada  ediíloio  será  fixado  pela  Commissão, 
devendo  ser  inscripto  nos  respectivos  planos  approvados. 

vm 

Nenhum  ediftcio  a  se  construir  na  Avenida  Central  poderã 
ter  menos  de  dez  metros  de  frente  sobre  ella,  nem  numero  de 
pavimento  inferior  a  três. 

IX 

Os  eiiflcios  na  Avenida  Central,  ezoeptoados  os  que  tiverem 
fim  especial,  deverão  tor  pavimento  térreo  destinado  a  lojas 
commerciaes. 

X 

O  revestimento  dos  passeios  da  Avenida  Central  será  feita 
pela  Commissão,  cabendo,  porôm,  aos  proprietários  a  conser- 
vação e  substituição  quando  necessário. 

XI 

Nenhum  emolumento  será  cobrado  para  as  edificações  nos 
terrenos  da  Avenida  Central  vendidos  ou  permutados  pelo  Go- 
verno Federal. 

XII 

Na  construção  dos  prédios  da  Avenida  CMitral  a  Commia^Lo 
íárá  observar  as  prescrinções  do  decreto  municipal  n.  39,  de 
10  de  fevereiro  de  1903,  salvo  as  alteradas  pelas  presentes 
regras  geraes. 
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xni 


No^  terrenos  que  tirerem  fk^ente  para  outras  raas,  além  da 
Avenida  Central,  a  Commi^ão  âxará  o  arroamento  de  accordo 
com  a  Prefeitara  Manicipal,  ficando  os  proprietários  siijeitof  ao 
disposto  nos  arts.  49  e  50  do  citado  decreto  manicipal  e  re« 
speotivas  penalidades. 

XIV 

As  obras  de  constrac^  dos  prédios  da  Avenida  Central  serão 
acompanhadas  pelos  engenheiros  da  Commissão  para  este  fim 
designados,  os  qnaes  deverio  immediatamente  suspender  a  ex- 
ecu<^o  daqaellas  qae  se  afastarem  dos  planos  approyados  ca  das 
presentes  regras  geraes,  sob  penada  embargo  judicial,  o  qual 
não  interromperá  todavia  o  prazo  fixado  nas  escripturas  de 
acquisiQão  ou  de  permuta  para  a  conclusão  dos  prédios  corre- 
spondentes. 

XV 

Oi  ediftcios  oonstruidos  só  poderão  ser  habitados  após  a  rerifl- 
cação  pela  Commissão  de  terem  sido  Satisfeitas  as  condiç5es  ex- 
igidas nas  presentes  regras  geraes  e  attendidas  as  condições  de 
segurança  e  hygiene. 

XVI 

Promptos  a  serem  habitados,  a  Commissão  dará  communicacão 
do  facto  ã  Prefeitura  Municipal,  afim  de  ficarem  os  prédios  su- 
jeitos ao  imposto  predial,  salvo  os  de  propriedade  do  Governo 
Federal  ou  os  destinados  a  serviços  federae^. 

XVII 

A  communicacão,  a  que  se  refere  a  disposição  anterior,  será 
acompanhada  de  uma  das  cópias  dos  planos  respectivos  appro- 
yados e  executados,  se  esta  jà  não  tiver  sido  remettida  anterior 
mente.— Vi3t0—  /.  F.  Parreiras  Horja, 


AVISO  N.  394  —  EM  18  DE  MAIO  DE  1904 

Faz  varias  consultas  ao  Miaisterio  Ca  Fazenda,  com  relação  á 
caução  de  80  apólices  da  divida  publica  depositadas  no  Thesouro 
Federal  pelo  Conde  de  Figrueiredo,  para  garanta  do  contracto  da 
Companhia  de  Obras  Hydraulicas  no  BraziL. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Dire- 
ctoria Geral  de  Obras  e  Viação  —  2*  Secção  —  N.  394  —  Rio  de 
Janeiro,  18  de  maio  de  1964. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  ^  A  Rio  de  Janeiro 
Earbour  and  Dock  Gompany,  Limiled,  pediu  ao  Ministério  a 
meu  cargo  restituição  ao  Conde  de  Figueiredo  da  cau^  de  80 
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apólices  da  divida  pablica,  por  este  depositadas  em  garantia  do 
contracto  da  Companliia  de  Obras  Hydraulicas  no  Brasil,  aile* 
gando,  com  oertidfto  da  esoriptura  uitimameate  celebrada  com 
esse  Ministério  para  encampação  das  obras  de  melhoramentos 
do  porto  desta  cidadj  de  que  era  cessionária  a  referida  Com- 
panliia, o  seu  pleno  direito  a  essa  restiiuiçâo»  conforme  a  ciaa- 
sula  7*  da  dita  eocriptura. 

Tendo  este  Mmisterio  vos  communlcado  pelo  aviso  n.  151  de 
29  de  agosto  próximo  flndo,  em  resposta  ao  vosso  de  10  de  julho 
anterior,  sob  n.  143,  referente  ao  mesmo  assumpto,  que,  por 
haver aquelia Companhia  deixado  de  contribuir  coma  respe- 
ctiva quota  dedscalisação  em  diversos  semestres,  na  razão  de 
15:000$000  annnalmente,  a  que  era  obrigada  em  virtude  da 
clausula  II  do  Decreto  n.  137  de  11  de  abril  de  18*^1,  este  Minis* 
terio  solicitara  o  desconto  de  taes  quotas  da  referida  caução, 
rogo  vos  digneis  de  declarar  para  os  devidos  efifoitos : 

a)  si  foram  feitos  os  descontos  a  que  se  refere  o  dito  aviso 
D.  151,  quando  e  em  que  importância; 

b)  si  a  caução  assim  desfalcada  foi  integralisada; 

c)  si  a  companhia  Harbour  fez  recolher  do  Thesouro  Federal 
a  importância  constante  da  guia  de  16  de  outubro  de  1902,  da 
que  trata  o  aviso  acima  citado ; 

d)  ai9k  integralisação  da  caução  foi  feita  pela  Companhia  na 
mesma  espécie  da  caução  desfalcada,  isto  é,  em  apólices; 

e)  si  a  caução  ctga  restituição  a  Companhia  pede  actual- 
mente é  a  que  se  refere  a  clausula  7*  da  escriptura  da  encam?- 
pação  da  concessão ; 

fj  no  caso  affirmativo,  si  esta  clausula  7*  da  referida  es« 
criptura  ooriga  a  resiitoição  integral  da  caução,  independente- 
mente  das  quantias  porque  deve  responder,  acima  apontadas, 
no  caso  desias  não  terem  sido  satisfeitas. 

Saúde  e  fraternidade. --Lauro  Severiano  Muller, 


PORTARIA   EM  6  DE  JtJNHO  DÉ  1904 

Sabstitue  um  dos  artigos  das  Instrucçõos  da  Commissão  de  Açudes  e 
Irrigação  no  Estado  do  Ceará. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica: 

Resolve  substituir  o  disposto  no  art.  19  das  Instrucções  da 
Commissão  de  Açudes  e  Irrigação  no  Estado  do  Ceará,  appro« 
vadas  por  portaria  de  2  de  maio  ultimo,  polo  seguinte: 

Art.  19.  O  secretarío-pagador  prestara  a  âança  de  cinco 
contos  de  réis  (5:000$000)  eserá  o  único  responsável  pela  Caixa 
da  Commiisão,  da  qual  nenhuma  quantia  poderá  ser  retirada 
sem  ordem  escripta  do  engenheiro-chefe, 

Jndustrlft  —  Decisões  de  1904  •  "^ 
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O    almozariíe  prestará  a  fiança  de    deus  contos    de   róis 
(2:000$000). 

Rio  de  Janeiro,  ô  de  junho  de  1904.— Lauro  Severiano   MúUer, 


AVISO  N.  486  —  EM  22  DB  JUNHO  DE  1904 

Pede  ao  Ministério  da  Fazenda  que  pelas  aatoridades  aduaneiras  de 
Manáos  seja  observado  como  nelle  sj  contém  o  contracto  lavrado 
entre  este  Ministério  e  a  Manáos  Harbour  Limited, 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  do  Obras  e  Viação—  :^  Secção  —  N.  486  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 22  de  juatio  de  1904. 

Sr.  Ministro  ^doi  Negócios  da  Fazenda  —  Em  petição  dirigida 
a  este  Ministério,  reclama  a  Manáos  Harbour  Limited  contra 
as  duvidas  que  as  autoridades  aduaneiras  de  Manáos  põem  no 
direito  da  Companhia  ã  cobrança  da  taxa  de  $003  sobre  as  mer- 
cadorias que,  naqueiie  porto,  nâot  ransitem  peio  seu  cães. 

Como  vos  dignareis  ver  da  cópia  inclusa,  a  duvida  provém  da 
adaptação  que  áquelle  porto  nmndou  a  portaria  desse  Minis- 
tério, n.  21,  publicada  no  Diário  Ofíicial  de  3  de  maio  de  1903, 
fazer— -no  que  fosse  possivei— do  regulamento  do  serviço  do  porto 
de  Santos,  providencia  que,  nos  seus  próprios  termos  e  por  sua 
natureza,  não  poderia  alterar  a  clausula  V  do  contracto  que 
baixou  com  o  decreto  n.  3725,  de  1  de  agosto  de  1900. 

Nestes  termos,  rogo  tos  digneis  recommendar  as  providencias 
convenientes  para  que  o  referido  contracto  seja  observado  oomg 
nelle  se  contém. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Soveriano  Miíler. 


AVISO  N.  491  —  EM  25  DE  JUNHO  DE   1907 

tlemette  ao  Ministério  da  Fazenda,  aílm  de  sarem  redazidos  a  escri« 
ptora  publica,  os  termos  de  ajuste  celebrados  com  o  Barão  de  Ita< 
cnrussá  e  outros  com  a  cessão  de  terras  e  aguas  no  Trapicheiro. 

MiDisierio  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Qeral  de  Obi*as  e  Viação  —  S'  Secção  —  N.  491  —  Rio  de  Janeiro, 
25  de  junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda—  Havendo  sido  ajuâ- 
tado  entre  a  Inspecção  Qeral  das  Obras  Publicas,  autorizada  por 
este  Ministério,  e  diversos  proprietários  na  Fabrica  das  Chitas» 
cederem  estes  ã  Unii^o  terras  e  a^uas  do  rio  Trapicheiro,  passg 
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âs  Tossas  mSos  nas  Inolnsas  cópias,  acompanhadas  das  respe* 
ctiyas  plantas,  afim  de  que  vos  digneis  de  ordenar  que  nela  Di- 
rectoria do  Contencioso  sejam  rednzidos  a  escriptnra  publica  os 
termos  de  ajuste  celebrado  com  o  Barão  de  Itacurussá  para  a 
cessão  de  1 .271 .459»^  de  terras,  pelo  preço  de  130:7I8$850 ;  com 
Jofio  Leopoldo  Modesto  Leal  para  a  ces^o  de  402.893»*  de 
terras,  pelo  preço  de  60:4335^60.  e  com  António  da  Cruz  Raneel 
para  a  cessão  de  60.025»*,38  de  terras  pelo  preço  de  91:803$768, 
importando  assim  a  área  total  de  2.282.  377a*,32  nasommade 
342:356$598. 

Saode  e  fraternidade.— -Xanro  Severiano  Múller» 


PORTARIA  DE  15  DE   JULHO  DE   1904 

Approva  instracçôes  qae  teem  de  ser  observadas  pela  Commissfio  Con- 
stractora  da  Avenida  Central  em  substituição  das  approvadas  por 
portaria  de  21  de  novembro  de  1903. 

O  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
em  nome  do  Presidente  da  Republica: 

Resolve  mandar  observar  nos  serviços  a  oariiro  da  Gommifl- 
são  Construo  tora  da  Avenida  Central  comprehendida  nos  planos 
e  orçamento  approvados  pelo  decreto  n.  49f^9,  de  18  de  se- 
tembro de  1903,  as  instraccoes  que  com  esta  baixam,  assi- 
^nadas  pelo  director  ^eral  de  Obras  e  Viação  da  respectivu  Se- 
cretaria de  Estado,  em  substituição  das  que  foram  approvadas 
pela  portaria  de  21  de  novembro  de   1903. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  julho  de  1904. — Lauro  Severiano  Muller. 

Instiruoçôes    a   que  se  refere  a   porta.xda* 
desta  dAta 

Art.  1.0  De  conformidade  com  o  naragrrapho  nnico  do  art.  3* 
do  decreto  n.  4969,  de  18  de  setembro  de  1903,  todas  as  obras 
relativas  &  abertura  e  construcção  da  Avenida  Central  desti- 
nada á  communicação  do  cáes  e  armazéns  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro  com  o  centro  da  cidade,  flcarâo  a  cargo  de  uma  com- 
missão  teohnica  especial,  denominada  «Commissão  Oonstru  ctora 
da  Avenida  CentraU,  immediatamente  subordinada  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Art.  2.*  A  receita  con^espondente  a  essas  obras,  contem nladas 
no  art.  &"  do  referido  decreto  n  4969,  pertence  á  caixa  Es- 
pecial, a  Ui  ernai  a  pelo  art.  4s  áqual  cabe  também  o  piira- 
mentodas  despezas  relativas  a  taes  obras,  de  accordo  coma 
quota  parte  que  lhes  competir  nos  supprimentos  autorizados 
pelo  art.  7*  até  á  somma  total,  para  esse  Am  incluída  no  or- 
çamento approvado  pelo  mesmo  decreto. 
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Àrt.  3.0  A  commis8fto  terá  por  chefe  um  engenheiro  in* 
eamhldo  da  direcç^  de  todos  os  trabalhos  techoicos  a  ella  re- 
lativos, e  a  qnem  competirá: 

g  K<^  Propor  ao  Ministro  as  condições  para  accordos  ami- 
gáveis sobra  iodemnizaçõos  das  desapropriações  e  outros,  e  so- 
licitar do  in(3smo  Ministro  as  providencias  necessárias  para 
procedimento  judicial  com  relaçáo  ás  propriedades  sobre  as 
qoaes  não  tenha  sido  possivel  accordo  amig.ivel. 

§  2.<*  Assignar,  conjunotamente  com  o  representante  da  Fa- 
zenda Nacional,  as  escripturas  de  desapropriarão  amigável  ou 
judicial,  exigidas  pelas  obras,  apôs  a  approvaçao  das  minutas 
respectivas  pelo  Ministro. 

§3.*^  Propor  ao  Ministro  a  venda  dos  terrenos  marginaes  da 
Avenida  ou  os  aocoMos  que  convenha  realizar  e  assignar 
coi^unctamente  oom  o  representante  da  Fazenda  Nacional  as 
escripturas  de  venda  de  taes  terrenos,  após  a  approvaçao  das 
minutas  respectivas  pelo  Ministro. 

§4.*  Fixar,  mediante  approva<$o  do  Ministro,  attendidas  as 
posturas  municipaes,  as  regras  geraes  a  que  devam  ficar  su- 
jeitas as  construccões,  constituindo,  juntamente  com  o  prazo 
para  a  edificação  obrigações  a  incluir  nas  escripturas  de  venda 
ou  nos  accordos  a  que  se  refere  o  paragrapho  precedente. 

§  5.«  Vender  os  materiaes  provenientes  das  demolições  pela 
forma  que  for  mais  vantajosa,  e  receber  as  importâncias  cor- 
respondentes. 

§  6.0  Organizar  os  projectos  que  forem  necessários  com  os 
respectivos  orçamentos  e  especificações,  para  serem  sujeitos  á 
approvaçao  do  Ministro. 

§7.<^  Velar  pela  conservação  o  guarda  de  todos  os  prédios, 
terrenos  e  obras  a  cargo  da  commissao  e  superintender  todos  os 
serviços  da  mesma,  organizando  os  regimentos  internos  das 
secções,  pelas  quaes  distribuirá  os  serviços,  como  julgar  mais 
conveniente. 

§  8.«  Adquirir  oe  materiaes  precisos  para  as  obras,  quer  por 
concurrencia  publica,  quer  por  encommendas  no  paiz  ou  no 
estrangeiro,  dependendo  de  autorização  do  Ministro,  quando  o 
valor  exceder  da  quantia  de  20:000$000. 

§  9.^  Bstabelecer  as  tabeliãs  de  salários  para  o  pessoal  ope- 
rário e  empregados  que  vençam  diárias,  fixando  o  respectivo 
numero. 

§  10.  Solicitar  do  Ministro  o  pagamento  das  folhas  do  pes- 
soal e  das  contas  de  fornecimentos  ou  de  serviços  executados  em 
cada  mez,  mediante  apresentação  dos  respectivos  documentos 
de  despeza. 

§  11.  Enviar  ao  Ministro  a  relação  dos  alugueis  de  prédios, 
terrenos,  etc,  a  cargo  da  commissao,  bem  como  a  de  quaes- 
quer  importâncias  a  receber,  pela  venda  de  terrenos,  mate- 
riaes de  demolição,  etc.,  afim  de  serem  remettidas á  Commissao 
Fiscal  e  Administrativa  das  Obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro. 

§  12.  Organizar  e  remetter  até  o  dia  28  de  fevereiro  o  rela< 
tório  annual  dos  serviços  a  seu  cargo,  acompanhado  de  todos  os 
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âiclareoimeatos  sobre  o  andamento  e  estado  das  obras,  e  bom 
assim  das  respectivas  despezas  oom  a  conyeniente  discrimi- 
nação. 

Art.  4.«  O  pessoal  da  commiss&o  constará  de: 

Um  engei beiro  chefe ; 

Três  chefes  de  secção ; 

NoTe  engenheiros  ajudantes; 

Doze  engenheiros  auxiliares; 

Um  desenhicita  de  1*  classe; 

Dous  desenhistas  de  2»  classe ; 

Dous  desenhistas  de  3^  classe; 

Um  secretario; 

Um  !•  escriptarario ; 

Dous  2^*  escripturarios ; 

Quatro  3^*  escripturarios ; 

Um  contador ; 

Três  continues ; 

Três  serventes. 

Paragrapho  único.  Competem  ao  engenheiro  ehefe  os  venci- 
mentos de  director  technico;  aos  engenheiros  ajudantes,  os  de 
engenheiros  de  Saciasse;  aos  engenheiros  auxiliares^  os  de  oon- 
ductor  de  1*  classe,  eao  demais  pessoal  os  vencimentos  de  ca- 
tegoria correspondente,  marcados  nas  tabeliãs  e  respectivas  ob- 
servações que  acompanham  o  decreto  n.  5031,  de  10  de  no- 
vembro de  1903. 

Art.  5.*  Serão  nomeados:  por  portaria  do  Ministro,  o  enge- 
nheiro chefe;  e  por  portaria  do  Ministro,  mediante  proposta  do 
engenheiro  chefe,  os  chefes  de  secção,  os  engenheiros  ajudantes, 
o  secretario,  o  contador  e  o  P  eseripturario. 

Os  demais  empregados  serão  de  nomeado  do  engenheiro 
chefe. 

Art.  G.^^Nos  casos  nãj  previstos  nas  presentes  instruoçõos 
serão  applicadas  as  disposições  do  decretou.  5031,  jã referido. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  julho  de  1904.  —  /.  F.  Parreiras  Horta, 


portaria  em  83  DE  JULHO  DE  1904 

Approva  provisoriamente  as  taxas  a  cobrar  por  diversos  serviços  pres- 
tados no  açnde  de  Quixadá. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  d  i  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica: 

Resolve,  de  conformidade  com  o  dispos.o  no  art.  l^"  das  In- 
strucções  approvadas  por  portaria  de  2  de  maio  do  corrente 
anão  para  a  Commissão  de  Açudes  e  Irrigação  no  Estado  do 
Ceará  approvar,  provisoriamente,  as  taxas  a  cobrar  por   di- 
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versos  serviços  prestados  no  açade  de  Qaízadá,  constantes  das 
tabeliãs  que  a  esta  acompanham,  assignadas  pelo  director 
geral  de  Obras  e  Viação. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  julho  de  IdOi.^Lauro  Severiano  MúUer. 

Taxas  a  eot>iTai*  por  serviços  prestados 
no  açude  <lo  Quixada»  a  q|.u.e  feie  reflore  a 
portaria;  desta  data 

Para  irrigar  nm  hectare  oa  fracção  de  he- 
ctare de  terras,  por  anno 3$000 

Pelo  fornecimento  de  agua  para  açudes,  appa- 
relhos  hydranlicos  ou  oatro  qualquer  nm, 
por  metro  cubico,  por  anno $005 

Pela  utilisação  de  terrenos  de  vasante,  por 
metro  corrente  sobre  trinta  metros  de  Ãmdo, 
por  anno $050 

Por  hectare  de  outros  quaesquer  terrenos,  por 
anno $150 

Por  licença  para  pescar  de  rede  ou  de  tarrafk, 
annualmente 5$000 

Por  Jangada  ou  canôa  de  pescaria,  por  anno    5$000 

Por  outras  embarcações,  aunuAlmente    .     .    .  i5$000 

Para  lavagem  de  roupa,  por  anno 3$000 

Por  trabalhos  executados  nas  offlcinas,  15  Vo 
sobre  a  despeza  em  material  e  pessoal. 

Pelo  alusruel  de  iostrumeatos  agrários,  20  ""/o 
do  custo  do  mez,  sujeito  ainda  ás  despezas  do 
concerto. 

No  trafego  da  linha  férrea  serão  cobrados  os 
seguintes  fretes: 

Por  passageiro  entre  os  kilometros  O  e  2  (limi- 
tes urbanos) $100 

Dahi  por  diante,  mais  100  réis  por  kilometro. 

Nos  domingos,  dias  de  festa  nacional  oa  santifi- 
cados teÃo  abatimento  de  50  ^/o  as  pasagens 
inteiras 

As  assignaturas  mensaes,  dentro  dos  limites  ur- 
banos, sorão  de 5$000 

E  além  desses  limites  e  para  qualquer  distancia  10$000 

Os  menores  que  frequentarem  collegios  terão 
o  abatimento  de  50  «/o. 

Carros  especiaes,  por  qualquer  distancia   .     •      8|000 

Carros  especiaes,  para  cargas 4$000 

Bagagem,  volume  menor  de  100  decime tros 
cubicus $500 

Observações 

I  —  O  reclbo-talào  de  haver  o  irrigante  inscripto  a  área  de 
que  precisa  e  pago  a  devida  taxa  garante-lhe  o  fornecimento 
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regalar  da  agua  noa  dias,  horas,  duração  e  quantidade  por  se- 
gundo, indicados  no  mesmo  recibo* 

II  —  As  taxas  são  pagas  adiantadamente  e  não  serão  resti- 
tuídas em  caso  algum. 

III—  E*  prohibida  a  pesca  com  arrastão  ou  explosivos,  e  ainda 
a  lavagem  de  pessoas  ou  de  cousas  na  bacia  do  açude. 

Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação,  23  de  jullio  de  1904.— 
/.  F.  Parreiras  Horta. 


AVISO  N.  597  —  EM    22  DE  AGOSTO  DE  1904 

Autorisa  o  Inspector  Oeral  das  Obras  Publicas  a  entender-se  com  o 
Zelador  dos  Próprios  Nacionaes  sobre  a  entrega  á  mesma  Inspe* 
eção  da  fazenda  de  Santa  Rita. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Qeral  de  Obras  e  Viação  —  2»  Secção  —  N .  597  —  Rio  de  Janeiro, 
22  de  junho  de  1904. 

Declaro,  em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  525,  de  2  de  Julho  ul- 
timo, que  podeis  vos  entender  com  o  Zelador  dos  Próprios  Na^ 
cionaes  sobre  a  entrega  de  que,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  está 
autorisado  a  fazer  a  i^ssa  Inspecção  Geral  dos  terrenos  e  mattas 
da  antiga  fazenda  de  Santa  Rita.  conforme  communicou-me 
aquelle  Ministério  por  aviso  n.  140,  de  13  do  corrente  mez. 

Saúde  e  fraternidade.—  Lauro  Severiano  Múller,-^  Sr.  In- 
spector Qeral  das  Obras  Publicas, 
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consumo  e  de  expediente  aos  objectos  importados  pelo 
consnl  allemão  para  seu  primeiro  estabelecimento 
naqucUo  Estado  .......* 48 

\.  72  —  Declara  que  não  pôde  ser  considerada  prescripta  a 
divida  de  28:440$  de  qne  é  credor,  em  virtndie  de 
contracto,  o  Estado  do  Kio  de  Janeiro 43 

X. 73  —Tf ata  de  uma  reelamação  da  firma  Dannemaftn 
&  Comp.,  estabelecida  na  cidade  de  S.  Felix«  Eetado 
da  Bahia,  contra  o  facto  de  estarem  Dias  d  Gosta, 
de  Lisboa,  expondo  á  venda  como  de  faDricáção  do  re- 
òlamanto  charutos  fabricados  na  Europa  .     •     •     .    •       43 

N.  74  --Autoriza  o  despacho  livre  de  direitos  de  consumo  dos 
productos  de  Fortugal,  iinpoftadoâ  com  destino  i 
exposição  que  o  Real  Ceíit^o  Portuguez  pretende 
estabeldcôf    em  Santos 44 

N.  75  ^  Declara  que  as  mereadorias  impoHada»  do  Peru,  taes 

como  chapóos,  gosam  de  isenção  de  direitos,  pagando 
somente  as  tax&s  de  armazenagem  e  capata^ias  ...       44 

N.  76  -^  Declara •xtinoto  o aifandesamento  do  tf aj»i«he «Frias», 
concedido  á  Companhia  União  dos  Trapiches^  é  mattda 
entrar  o  mesmo  trapiche  no  regimen  dos  alfai^dendos 
sob  a  administração  da  Gommissão  Fiscal  dai  Obras 
do  Porto  do  Rio  de  Janeiro 45 

N.  77  -«  Trata  da  isenção  de  direitos  sobre  òs  ohapéos  e  otttros 

producloa  do  Perà    .«««••• 45 

N.  78  ^  Declara  que  o  porto  de  Antonina,  lio  Estado  do  Paratlá, 
está  habilitado  na  conformidade  do  art*  136  dá  Gon- 
Bolidação  das  Leia  daa  Alfandegas  •  Mesas  de  Rendas.       4(3 

N.  79  —  Ptovidencia  para  qne  gose  de  livre  franquia  a  corres- 

Sondencia  postal  e  telegraphiea  entre  o  superintendente 
a  Ferro*vla  SorOoabana  e  o  Ministério  da  Faienda.    •       46 

N.  SO^Pefmíttõ^  que  uma  lancha  vinda  da  Europa  com  destl&o 
a  IquitoB^  seja  armada  no  Pará,  independente  do  pa- 
gamento dos  direitos  aduaneiros,  seguindo  depois  seu 
destino  mediante  cautelas  fiscaes 47 

N. 81  —Declara  qua  a  restittúção  de  taxa  da  matricula  dava 
ser  pedida  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro«  oade 
foi  paga   a  mesma  taxa.    ...» 47 

N.  82  -^  Declara  que  os  despertadores  não  gosam  do  abatimento 
de  20  o/ô  oonoedido  pelo  decreto  n.  5192,  da  16  de  abril 
deste  anno,  salvo  o  oaso  de  terem  machintamos  próprios 
de  relógios »     .     •        40 
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N.  83  —Declara que  somente  com  aatorização  legislativa 
pôde  ser  feita  aimpressâolgratnita,  na  Imprensa  Naci- 
onalfde  diversas  publicações  do  Instituto  de  Protecção 
e  Assistência  á  Infância 48 

N«  84  —  Trata  da  isenção  de  imposto  reclamada  pela  Legação 
da  Allemanha  para  os  oíliciaes  mandados  ao  ârazil 
pelo  Governo   allemão    • •     .         49 

N.  85  —  Declara  ane  os  fanccionarios  sujeitos  a  prestação  de 
fiança  só  aevem  tomar  posso  dos  respectivos  cargos 
depois  de  approvadas  as  fianças  pelo  Ministério  da 
Fazendae  julgadas  polo  Tribunal  do  Contas.     ...         50 

N.  86  —  Exige  inspecção  de  saúde  por  uma  junta  de  três  mé- 
dicos para  a  aposentadoria  de  um  empregado.     «     .  50 

N.  87  —  Declara  que  a  reclamação  dos  agentes  das  Compa- 
nhias austro-hungaras  Lioyd  e  Aaria,  sob  o  patro- 
cínio da  respectiva  Legação  contra  a  Alfandega  de 
Santos,  escapa  á  esphera  da  acção  diplomática.     •     •         51 

N.  88  —  Declara  que,  não  estando  ainda  fixados  os  limites  do 
território  do  I^uassú,  os  géneros  de  producção  da 
zona  da  colónia  militar  aaquelle  nomo  não  estão 
sujeitos  ao  imposto  estadoal   de  exportação.     •    .     .         51 


N.  1  —  Declara  aos  Sr«.  chefes  das  repartições  aduaneiras 
que  sendo  á  Tarifa  calculada  ao  cambio  de  12  d. 
por  1$,  deve  ser  o  valor  official  das  amostras  e  encom- 
mendaa  convertido  ao  cambio  de  27   d 55 

N.  2  —  RecommendaaoaSrs.  delegadoa  flscaes  doThesouro 
Federal  nos  Estados  que  prestem  as  necessárias  infor- 
mações a  respeito  do  facto  de  dar-se  nas  Alfandegas 
á  eorôa,  moeda  auatriaca*  a  equivalência  do  9iMtoo 
allemão  .     .     < 55 

N.  3  — •  Declara  que  ftão  se  achando  ainda  regnlamenlado  o 
art.  64da  Gonatitaiçio  Federal,  o  Governo  da  União 
entende  pertencerem  ao  património  desta  os  próprios 
nacionaes  a  que  se  refere  o  paragrapho  único  da- 
quelle    artigo.  «•.••...«•.,.        56 

N.  4  ^  Declara  que,  existindo  aocordo  entra  as  Companhias 
de  Navegação  &o  sentido  de  poderem  os  passageiros 
de  1&  classe  interromper  a  viagem,  o  imposto  de  trans- 
porte s6  deverá  ser  cobrado  quando  não  constar  o 
pagamento  do  mesmo  imposto  no  primeiro  porto 
de  embarque 56 

N.  5  -^  Dá  instrucções  acarca  das  licenças  concedidas  a 
particulares  para  a  venda  de  estampilhas  do  sello 
adhesivo 57 

N.  6  —  Recommenda  aoa  Srs.  delegados  físcaes  do  Thesouro 
Federal  nos  Estados  que  não  se  limitem  a  enca- 
minhar ao  Thesouro  os  processos  de  nacionalização 
de  embarcações,  mas  que  os  examinem  e  informem 
positivamente  sobre  o  merecimento  dos  pedidos.     .         58 

N.    7  —  Fixa  em  20:000$  a  fiança  do   pagador  da  Delegacia 

Fiscal  do  Pará 59 
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N.  8  —  Declara  queodoco  de  banana,  preparado  pela  de- 
s3ccação  da  fracta  e  applicação  (Io  pequena  camada 
de  assacar,   não  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo.         59 

N.  9  —  Autoriza  o  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  soto  volumes  contendo  horva-matte,  vindos 
de  Matto  Qrosso  poio  vapor  francez  Atlantique, 
procedente  de  Buenos-Âyres,  sendo  depois  apre- 
sentados os  documentos  confirmando  a  procedência 
do  producto 59 

N.  10  —  Resolve  que  a  sellagemdos  stocks  das  bebidas,  cuja 
taxa  de  consumo  foi  augmentada  pjla  lei  de  30  de  de- 
zembro de  1903,  seja  completada  por  meio  de  estam- 
pilhas do  dito    imposto 60 

N,  11  ^  Declara  que  as  bebidas  nacionaos  denominadas— re- 
fresco de  gengibre  ou,  vulgarmente,  gengibirra — o 
aguardente  do  Reino— estão  sujeitas  ao  imposto  de 
consumo,  por  serem  assemelháveis,  a  primeira  aos 
refrescos  gazosos  ea  ultima  aos  cognacs  e  rhuns.     .  60 

N.  12  —  Rccommenda  aos  Srs.  delegados  fiscaos  do  Thesouro 
Federal  nos  Estados  providenciem  no  sentido  do  serem 
liquidados  os  termos  de  rosponsabilidado  relativos  a 
isenções   de  direitos .  61 

N.  13  —  Declara  que  não  compete  á  Recebedoria  exercer  fis- 
calização a  respeito  do  pagamento  de  laudemios  do« 
vidos  á    Prefeitura ,     .  61 

N.  14  —^Declara  que  o  sal  moido,  refinado  ou  beneficiado, 
quer   nacional  quer  estrangeiro,  está  isento  do   im- 

Sosto   de  consumo  ;  e  marca  prazo    para   sellagem 
os  stocks  das  bebidas   cujas   taxas   foram  augmen- 
tadas   .    .     .    • 62 

N.  15  —  Declara  que  a  igreja  deS.  Joaquim  está  arrolada 
entre  osproprios  nacionaes  como  parte  integrante 
aue  é  do  edifício  em  que  funcciona  o  Externato  do 
ôymnasio  Nacional 62 

N.  16  —  Declara  que  o  augmento  de  taxas  do  imposto  de 
consumo  de  bebidas  consignado  na  lei  n.  1144,  de 
30  dd  dezembro  do  anno  próximo  passado,  attinge 
tanto  aa  bebidas  nacionaes  como  aa  estrangeiras.     .         63 

N.  17  —  Resolvo  que  a  disposição  do  art.  3»,  §  1^,  da  lei 
n.  1144,  do  30  de  dezembro  de  1903,  revogando  o  dis- 
posto no  art.  2\  §  3°,  das  Preliminares  da  Tarifa, 
seja  observada  indistinctamente  em  relação  a  todos 
os  importadores,  até  a  organização  dos  syndicatos 
agrícolas 63 

N.  18  —  Trata  da  organização  do  Assentamento  dos  empre- 
gados de  fazenda,  creado  pelo  art.  l»,  §  14,  do  de- 
creto n.  1178,  de  16  do  mez  findo 65 

N,  19  —  Declara  que  o  preço  sobre  o  qual  deve  ser  calculado 
o  imposto  de  consumo  do  fumo  desfiado,  picado  ou 
migado  é  o  do  fumo  vendido  a  granel,  não  se  levando 
em  conta  o  valor  da  embalagem  .••....         65 
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N.  20  —  Declara  não  poder  cumprir  uma  precatória  por  não 
ser  acompanhada  do  mandado  para  sequestro  e  por 
não  declarar  quaes  os  bens  que  devem  ser  seques- 
trados           65 

N.  21  —  Recommenda  aos  Srs.  inspectores  das  Alfandegas  que 
de  ora  em  diante  cobrem  em  papel  a  totalidade  do  pro- 
dncto  da  arrematação  de  mercadorias  sujeitas  a  con- 
sumo, dando  disso  prévio  conhecimento  ao  publico.         66 

N.  22  —  Fixa  a  intelligencia  do  art.  9«  e  outros  do  regula- 
mento para  o  serviço  das  facturas  consulares.     .     •         66 

N.  23  —  Manda  intentar  a  competente  acção  para  que  os 
membros  do  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de 
Pernambuco  indemnizem  a  Faxenda  Nacional  junta- 
mente com  o  ex-thesoureiro  Manoel  António  Gon- 
çalves do  desfalque  dado  por  este  na  importância  de 
928:987$668    •     .     .     . 67 

N.  24  —  Declara  que  as  procurações  attinentes  ao  processo  de 
eleições  estadoaes  gosam  também  de  isenção  do  sello 
federal 67 

N.  25  —  Declara  que  não  corre  á  Fazenda  Federal  o  dever  de 
pagar  á  Municipalidade  os  laudemios  de  um  terreno 
transferido  pela  Empresa  Industrial  de  Melhora- 
mentos no  Brazil  e  bem  assim  os  fór^s  vencidos,    •     •         68 

N.  26  —  Declara  que  não  pôde  ser  eumprida  a  precatória  para 
sequestro  de  quantias  pertencentes  a  diversos,  porque 
as  questões  attinentes  a  desapropriações  e  compra  de 
prédios  para  as  obras  do  porto  desta  capital  e  aber- 
tura de  avenidas  devem  correr  exclusivamente  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  .     .         68 

N.  27  —  Declara  que  só  gosa  da  isenção  de  imposto  de  con- 
sumo o  sal  purificado  ou  refinado,  moido  ou  não, 
considerando-se  como  tal  aquelle  cujo  peso  não  exceda 
de  800  grammas  por  litro 09 

N.  28  -^  Trata  da  demolição  do  próprio  nacional  sitoá  praça 
Pedro  Alvares  Cabral,  condemnado  em  vistoria  feita 
pela  Prefeitura 69 

N.  29  -•  Declara  qual  o  vencimento  que  compete  aos  inspe- 
ctores e  agentes  flscaes  dos  impostos  de  consumo, 
quando  impedidos  por  motivo  de  moléstia    ....         70 

N.  30  —  Declara  que  os  açf entes  flscaes  dos  impostos  do'  con- 
sumo d  3 vem  residir  nas  sedes  das  CoUectorias  ãque 
estiverem  subordinados 70 

N.  31  —  Recommenda  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subor- 
dinadas a  este  Ministério  que  providenciem  para  que 
sejam  arbitradas  as  fianças  dos  agentes  do  Correio  e 
dos  Telegraphos,  incumbidos  da  venda  de  estampilhas 
de  sello  adhesivo 71 

N.  32  —  Declara  que  a  Prefeitura  do  Districto  Federal  deve 
diriçir-se  ao  Congresso  Nacional  pedindo  a  isenção 
de  direitos  para  os  objectos  que  importar  com  destino 
a  obras  de  melhoramentos  da  capital 71 
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N.  33  «^  PfOfTidencia  para  quB  8«jam  suapeiisai  as  Mera^Gea 
de  oaiia  economlea  iniciadas  feítf  Banco  Uniâor  do 
Gommèrcio  do  Ria  de  Janeiro    .«..../.         72 

N.  34  —  ÉecbmÍBendá  aos  delegados  fiscaea  providenciem  para 
ate  serja  obserradô  noa  Estados  o  tfdital  da  Direcíorta 
daá  Rendas  Publicas  de  23  da  ína^ço  ultimo ;  e  dá 

Srovidrnciaa  parai  a  verificação  das  areias  moitaziticas 
m    depoffiteP.     .     .- :     .     .     .     .         72 

N.  35  •=^  Deelafa  qne  a  deapeza  proveítiente  da  consignação 
feita  pelo  machiniata  naval  de  0^  cldsse,  capitS9-to- 
nente  JoSo  de  Souza  Carvalho,  não  pôde  deixar  de  aer 
imputada  á  verba  —  Exercieioa  findos  —  de  1904   .     .         73 

N.  36  —  Antori^a  a  contractar  um  impressor  para  a  Casa  da 

Moeda 74 

N.  37  —  Declara  que  a  penhora  das  apólices  doposita^aa  como 
fiança  do  agente  de  leilões  Miguel  Barbosa  Gomea  de 
Oliveira,  s6  pôde  ser  feita  mediante  precatória  em  de- 
vida fóTma  6  ení  que  se  declare  si  a  divida  {|or  que  é 
responsável  o  meamo  agente  resulta  de  acto  inherente 
ao  desempenho  do  cargo.    <#•.•<•..         7S 

N.  38  —  Declara  que  o  tredio  n.  64  da  rua  Itfaréchal  Flòriilno 
Peixoto  poderá  ser  cedido  á  l^íefeitnra  do  Distriòto 
Federal  ífitadiatité  áccordo  com  o  Miniatefio  da  l^a- 
lenda  «     .     .     .     <     •    .-    .     .     «    ^    •    «     é    .     f         7S 

N.  39  -^  deòlafft  qt(e  não  pôde  aer  aòceittfo  áccòHo  j^roposto 

Sela  F^reíeitura  dô  Distticto  Pedeíal  para  a  aireca- 
ação  dó  imposto  dd  exportação  de  que  trata  o  art.  12 
da  lél  mtiniclpal  n.  ^6,  de  3Í  de  dezembro  de  1903.         76 

•  Providencia  aobre  o  despacho  de  óleo  de  linhaça,  de- 
clarado àaa  facturas  consftlarós  domo  óleo  mineral  .         t7 

*  ProvMeiíeia  Dtra  que  seja  esiolniéo  do  ItBfaiíierator  do 
imposta  pteoial  um  prédio  ád{|Hirido  f«l«  Pásenda 
Federal 4.4.         77 

>  Deolara  que  a  diaposição  oontida  na  oircular  a.  35,  de 
2  de  agosto  de  1901,  é  applicavel  a  todoa  oif  empfe- 
gados  demittidos «    ,         1% 

-  t)eft]io  aa  attrihvições  dos  «roonradorea  fiaoaes,  oarjas 
funoçõea  foram  restábeléèidaa  pelo  deoreto  tt  Í17d, 
de  16  de  janeiro  do  corrente  anno    •     .     .    ^    *     .         Jê 

-  Deolara  (|iie,  amqiidnto  o  juia  competente  nãd  reaolrer 

sobre  a  preferencia  entre  os  e^edo^esda  firma  Figuei- 
redo &  G.y  não  pôde  ser  cumprida  a  precatória 
páj^â  entrega  dàfl  apólices  caucionãdaá  no  Thesouro 
pela  inesma  fírína  •     < 7g 

N.  45  -^  fixplioa  o  pensamento  one  determinod  a  dxpedlçSt^  da 
circular  n.  13,  de  29  ae  fevereiro  deste  anno,  refe- 
rente ao  despacho  de  adubos  ehimicos    •     •     .     4     •         79 

N.  46  ««^  Manda  que  as  annvidades  de  patente  de  privi- 
legio de  intenção  aejam  resolvidas  em  qtialque#  es- 
tação fiscal   Ao«  Esladoa,   aôsnexite  é^uaiádo  o  l^aga- 
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mento  fôr  feito  para  a  remisaão  total   do  anno  roa- 
psètivo •.*....       80 

N.  47  —  Fixa  a  caução  que  os  agentes  dos  Correios  e  Telegra- 
phos  dèyein  prestar,  como  encarregados  da  venda  do 
sello  adhesivo 80 

N.  48 —  Manda  proceder  á  apprchonsão  das  areias  monaziticas 
extrahidas  em  Itabapoana  e  ri>commenda  a  abertura 
d3  inquérito  para  apurar  a  responsabilidade  dos  des- 
acatos soíTridos  pelo  engenheiro  zelador  dos  Próprios 
Nacionaos 81 

N.  49  —  Marca  o  prazo  do  30  dias  para  a  remessa  das  informa- 
ções necessária  á  organização  do  assentamento  de 
Fazenda 81 

N.  50  ~  Declara  aue  o  Ministério  da  Fazenda  só  concederá 
remissão  dos  direitos  de  mercadorias  destruídas  por 
incêndio,  mediante  reclamação  dos  interessados»  de- 
Tidamente  informada 88 

H;  51  — Declara  qual  o  sello  que  devem  pagar  as  escriptnras 
publicas  de  compra  e  venda  em  <{ue  se  dá  tirans- 
miaaão  de  propriedade  «ajeita  ao   imposto  estadoal.       81^ 

N.  52  —  Recommenda  aos  Srs.  chefes  das  repartições  adua- 
neiras a  mais  severa  fiscalização  relativamente  ao 
serviço  de  cabotagem  •  descarga  do  sal  em  saccos  ou 
a  granel 4 i    i    .     ,       83 

N.  53  ~  Chama  a  attenção  dos  Srs.  inst>ectores  das  Alfandegas 
paraa  ifregularidade  de  serem  commettidas  a  escri- 
pinrarlos  funcçdes  dé  responsáveis  da  Fazenda;     .     ;        83 

N.  54  —  Declara  <}Ue  a  Municipalidade  do  Districto  Federal 
nSo  tem  direito  aos  laudemios  relativos  a  terrenos  ven- 
didos á  Fazenda  Fedei'al ^     .     .     .        84 

N.  55— Approva  a  demissão  e  nomeação  feitas  pelo  prefeito 
do  Alto  Juruá  attendendo  ás  condições  especiaes  ém 
que  foram  praticados  os  actos 84 

N.  56  — Declara  que,  em  face  do  art.  9oda  Oonstituiçio  da 
Republica,  não  é  liquida  a  competência  do  Distrioto 
Foaeral  para  lançar  impostos  de  exportação    ...       85 

N.  57<~Deolara  que  não  pôde  ser  approvada  uma  concessão 
de  aforamento  de  terrenos  de  marinha  sem  o  paga- 
mento doa  laudemios  devidos  pela  transferencia.     .       88 

N.  58  «^  Providencia  para  que  seja  promptamente  entregue  ao 
cônsul  do  Uruguay  o  material  apprehendido  pela  Al- 
fandega de  Uraguayana  e  pertencente  aos  revolucio- 
nários  orientaes 88 

N.  59  •*-  Concede  aos  vapores  da  Empreza  Brazileira  de  Na- 
vegação Freitas  os  favores  de  que  gosam  os  paquetes 
das  linhas  regulares,  em  virtude  do  decreto  n.  4955, 
de  4  de  maio  de  1872 89 

N.  60  —  Restabelece  sem  limitação  algilma  a  liberdade  do 
transito  de  moreadorias  com  destino  00  Peru  pelo 
Amatônas  b]NiBÍleiro    ••«.•«.«.«.       89 
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N«  61  »•  Manda  escripturar  sob  o  titulo  —  Movimento  de 
fandos — todas  as  importâncias  recebidas  dos  chefes 
de  districtos  telegrapnicos,  qualquer  que  seja  a  Terba 
de  receita   a  que  pertençam 90 

N.  62  —  Recommenda  aos  9rs.  delegados  flscaes  que,  nos  casos 
de  isenção  de  direitos,  comprehendida  no  §  29  do 
art.  2o  das  Preliminares  da  Tarifa,  ouçam  as  auto- 
ridades medicas,  civis  ou  militares,  sobre  a  appli- 
cação  e  quantidade  dos  artigos  pedidos 90 

N.  63  —  Trata  da  restituição  de  direitos  das  mercadorias  in- 
cendiadas na  Alfandega  de  Porto  Alegre,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul 91 

N.  64  —  Declara  que  o  dispositivo  do  art.  16,  §3o,  da  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas, 
não  autoriza  a  construcção  de  obras  sem  que  preceda 
licença  da  Prefeitura,  á  vista  do  art.  15,  g  23,  da  lei 
n.  85,    de  20  de  setembro  de   1892 91 

N.   65  —  Declara  que  as   fianças    fiscaes  devem   ser  prestadas 

nas    secções  do   contencioso  das  Delegacias.     ...       92 

^.  66  —  Declara  o  scUo  a  que  estão  sujeitas  as  cartas  de 
confirmação  de  emancipação  passadas  pelos  juises  e 
as  escripturas  de  emancipação  passadas  pelos  pães 
a  seus  filnos •       92 

N.  07  —  Gommunica|ao8  Srs.  delegados  fiscaes  do  Theaouro 
nos  Estados  a  adhesão  da  Republica  do  Panamá  á 
Convenção  Internacional  concluída  em  Bruxellas  para 
a  publicação  das   tarifas  aduaneiras 92 

N.  68  — Exige  uma  relação  dos  pensionistas  civis  e  militares.       93 

N.  69  — Declara  não  haver  disposição  legal  que  autorize  a 
isenção  de  direitos  de  10  caixotes  contendo  munições 
destinadas  ao  batalhão  policial  do  Estado  das 
Alagdas 93 

N,  70  —  Declara  gae  a  Companhia  de  Tftpores  allemães  Ham- 
monia  Roh,  M,  Stomans  Line  passou  a  denominar-se 
Dampschiffs  Rhedreoi  Union  A,  G,  Hamburg  Sto- 
mans  Brasil  Line 94 

-Marca  os  limites  da  fronteira  do  território  federal  do 
Acre  e  o  Estado  do  Amazonas 94 

-  Declara  quaes  os  documentos  que  devem  acompanhar 
o  processo  para  a  expedição  do  titulo  definitivo  de 
nacionalização   de  embarcações 96 

-  Providencia  para  oue  seia  annullada  a  lei  n.  32,  de 
27  de  maio  de  1893,  autorizando  o  empréstimo  do 
cofre  de  orphãos   no  Estado   da   Bahia 95 

-  Declara  o  modo  por  que  deve  ser  cobrado  o  imposto 
dos  productos  vindos  do  território  federal  do  Acre  e  a 
respeotiya  escripturação 96 


N. 

71 

N. 

72 

N. 

73 

N. 

74 

N.  1  •*-  Approva  as  medidas  tomadas  com  relação  ao  des- 
falque do  thesoureiro  da  Administração  dos  Correios 
do  Estado    de  Sergipe   José  Dias  da  Silva  Dantas  e 
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recommenda  o  sequestro  dos  bens  do  mesmo  res- 
ponsável             97 

^,  Z  ^  Não  se  deve  levar  em  conta  a  impugnação  das 
intendências  municipaes  ás  concessões  de  afora- 
mento dos  terrenos  de  marinha,  sempre  que  essa 
impugnação  se  referir  a  inconstitucionalidade  das 
concessões 97 

N.  3  —  Autoriza  a  restituição  do  imposto  cobrado  sobre 
as  passagens  do  contra-almirante,  de  um  tenente 
e  deseis  marinheiros  da  esquadra  americana  do  Atlân- 
tico Sul,  que  seguiram  p^ara  Nova-York  no  vapor 
Tennyson,  da  Companhia  Lamport  &  Holtz    ...         98 

-  Declara  quaes  os  vencimentos  que  competem  a  um  es- 
cripturario  que  serve  o  logar  de  pagador  da  Dele- 
gacia de  Pernambuco 97 

.  Manda  abonar  ao  sardento  da  força  dos  guardas  da 
Alfandega  do  Maranhão,  além  dos  seus  vencimentos, 
a  gratificação  de  oommandante,  durante  o  tempo 
em  que  serviu  este  logar 99 

-  Declara  que  o  producto  pipenmna  de  Midy  deve  ser 
classiftcado  como  saes  eltervescentes  para  pagar  a 
taxa  de  d$SOO  doar t.  299 da  Tarifa 99 

Approva  o  acto  da  Delegacia  de  Gtoyaz  negando  ven- 
cimentos a  um  ageute  fiscal  de  impostos  de  con- 
sumo durante  o  tempo  em  que  funccionou  como  se- 
nador estadoal 100 

-  Nega  a  restituição  dos  direitos  de  umas  caixas  de 
kerozene  perdidas  por  haver  sossobrado  a  embarcação 
que    as  conduzia  depois  de    despachadas    ....        100 

-  Declara  que  os  bancos  aindaque  sejam  de  depósitos, 
constituídos  sob  o  regimen  das  sociedades  anonymas, 
estão  obrigados  á  caução  para  emittir  vales-ouro.     .        101 

-  Declara  faltar  competência  á  Delegacia  fiscal  do  Rio 
Orande  do  Norte  para  designar  substituto  do  The- 
soureiro  dos  Correios,  suspenso  em  virtude  de  des- 
falque .     .     , 101 

'  Declara  quo  os  inspectores  fiscaes  dos  impostos  de 
consumo  não  teem  competência  para  dar  ordens  aos 
exactores  federaes 102 

-  Confirma  a  decisão  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro 
que  impoz  a  multa  de  1:000$  pela  importação  do  100 
caixas  ae  manteiga  contendo  substancias  nocivas  á 
saúde 102 

"  Manda  classificar  como  tomates  seccos  ou  salgados 
a  mercadoria  contida  cm  100  barricas  marca  M 
vindas  da  Europa  no  vapor  allemão   Mendosa  .     .     .        103 

-  Manda  restituir  a  quantia  de  621$600  cobrada  a  titulo 
de  multa  em  beneficio  de  um  confere  nte  que,  depois 
da  sabida  da  mercadoria,  verificou  não  ter  cal- 
culado o  augmento  de  taxas  estabelecido  na  lei  n.  953, 
de  29  de  dezembro   de   1902 103 
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N.  15  -r  Apgro?^  o  act^  da  D^legapi^L  F^cail  d9  The&Qi^ro 
no  Èfitado  jdo  G^aré  designando  o  colleçtor  estadoal 
da  villa  de  Soure  para  se  encarregar  da  arrecadação 
das  rendas  feder aes  na  mesma  villa 104 

N.  16  -V  Autoriza  a  alfandega  a  designar  um  guarda  para 
acompanhar  o  vapor  inglez  Fíumiiuns^  até  o  porto 
de  Tutoya,  visto  achajr-se  interdicto,  por  motivo  da 
peste  bubonica,  o  porto  do  Maranhão 104 

N.  17  _  Dá  |>rovimento  a  um  recurso  da  deciaão  da  Alfandega 
do  Rio  dd  Janeiro  que  mandou  cobrar  em  separado  as 
latas  de  folha  que  servem  de  envoltório  ás  cores  de 
anilina •     •     •        105 

N*  18  -^  Auiorisa  a  baldeação  np  porto  da  Bahia  de  varias 
mercadorias  re-exportadas  para  o  porto  de  Aracaju, 
no  Bstado  de  Sergipe     ...,...*..        106 

N.  19  -r-  Ântoriza  a  baldeação  lU)  porto  da  Bahia  do  vários 
artigos  deatinadoa  ao  porto  de  Aracaju,  Estado  de 
Sergipe 106 

N.  20  —  Nega  provimento  ao  recurso  de  uma  decisão  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  que  mandou  cçbrar  os 
direitos  de  640  kilos  de  painço  e  240  kilos  de  milho 
alvo,  despachados  como  semanita  próprias  para 
agricultura   • •    •       107 

N.  21  -=•  Declara  que  a  procuração  em  causa  prppjria,  tendo 
força  de  escriptura  publica,  não  pôde  ser  revogada  por 
meio  de   requerimento  firmadq  por  uma  das  partes.        107 

N.  22  -p-  Declara  não  poder  ser  acceita  a  propoat^  do  Bancg 
Auxiliar  das  GlaBsefi,  porque  a  grati£cação  offerecida 
aos  empregados  da  delegacia  importaria  no  estabe- 
lecimento de  um  regimen  de  propinas  aos  empregados 
públicos .•     •     • M 

N*  23  -r-  Reconsidera  o  despacho  do  5  de  novembro  do  anuo 
findo,  para  o  elTeito  de  negar  provimento  ao  recurso 
de    José  da  Costa    acerca  da    cobrança  em  ouro  de 

f^arie     do    producto  de    mercadorias    vendidas    em 
eilão  na   Alfandega  do  Rio    de  Janeiro lOS 

N.  24  —  Manda    restituir  os    direitos  pagos  por   118   caixas 

contendo    alhos  podres   condemnados   a  consumo    .        100 

Bi*  25  "^  Dá  provimento  ao  recurso  de  Augusto  de  La  Rocque 
A,  Comp.  da  decisão  que  mandou  cobrar  direitos 
cm  separado  das  latinnas  contendo  chá  da  índia;  e 
recommonda  que  em  casos  semelhantes  se  ouça  a 
commissSo  de    tarifa 110 

N.  26  —  Declara  não  haver  necessidade  de  liqença,  como 
exigiu  a  Alfandega  de  Pernambuco,  para  a  entrega 
do  volumes  com  dynamite  vindos  por  cabotagem  do 
porto  da  Parahyba Ho 

N,  27  T-  Declara  que  não  deve  ser  negado  o  registro  de  que 
trata  o  art.  2^  do  regulamento  do  2Q  do  março  de 
1900  aos  negociantes  que  o  solicitarem  mesmo  fora 
do  prazo  alli  estabelecido 115 
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N.  28  -rr  DeoUfa  qiie  »  apprehiNiaâo  49S  a^ei«8  mo^tas^eas 
conduzida^  pela  barça  líelUk,  /só  pod«rá  t^r  logar 
mediante  mandado  do  juiz  seccional,  competente 
para  resolver  questões  de  direito  maritimo    .     .     .        111 

N.  29  —  D&  provimento  ao  recurso  interposto  por  João  da 
Cunha  &  C,  declarando  que  tenrio  sido  a  divergência 
verificada  no  acto  da  conferencia  declarada  na  nota 
de  despacho,  não  era  applicavel  ao  caso  a  multa  de 
direitos   em  dobro ij[^ 

N.  30  —  ÂnnuUa  o  concurso  havido  na  Delegacia  Fiscal  ao 
Ã.ÍO  Grande  do  Sul  para  provimento  ao  empregos  de 
1*  entrancia,  por  não  se  poder  aq^uilatar  da  aptidão 
dos  oaadidatos  pelas   provas  ezhibidas.     ....        iVt 

N.  31  —  Declara  que  os  marinheiros  das  Alfsandegas  não 
podem  ser  dispensados  do  serviço  da  Armada,  quando 
sorteados,  porque  a  lei  n.  478,  de  9  de  dezemoro  de 
1897  não  os  ezclue  de  tal  lenrlço 113 

N.  32  -r  Dá  provimento,  como    de  revista  ao  recurso  inter- 

Josto  por  Machado  &  Pereira,  da  decisão  da  Alfan- 
ega  de  Pernambuco  que'  impoz  a  multa  de  direilos 
em  dobro  por  falta  de  dedaraçio  na  factura  aon- 
«uUr  de  caixinhas  de  madeiras  enfeitadas  .     •    •     .        113 

N.  33  —  Declara  aue  a  despeza  feita  com  a  arrecadação  de 
salvados  deve  correr  por  conta  dos  mesmos  salvados, 
á  vista  do  disposto  ao  art.  291,  regra  7»,  da  Nova 
ComsoUdação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas #     .     .     .     •        114 

N.  34  —  CpAfijma  o  acto  do  inspector  da  Âlfamdega  de 
Paranaguá  negando  a  restituição  dos  direitos  de 
21.503  kilogrammas  de  sal  de  menos  enoo&tjpados  na 
descarga  do  vapor  União.  ..•,,.».•        115 

N.  35  —  Nega  a  destituição  de  direitos  pedida  por  Clemente 
Botelho,  declarando  não  ser  poasivel  faaer  extensiva 
^  casos  análogos  a  decisão  proferida  por  equidade 
e  communicada  em  officio  n.  241,  do  &  de  julho  do 
anno  passado 9     4     »     •     »     ,     .     •        116 

N.  36  —  Declara  que  as  mercadorâas  retardadas  nos  armazéns 
da  Alfandega  devem  ser  vendidas  pelo  maior  lanço 
offerecido,aepois  de  realizadas  as  fcres  praças.    •     .        llô 

^.  37  .»  Declara  não  ser  necessário  o  deposito  prévio  da 
importância  do  imposto  sobre  dividendos  para  a  in- 
terposição dos  recursos  legaes 117 

N.  38  —  Gommunica  aue  o  guarda  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  José  Martins  da  Veiga  Júnior  não  tem  direito 
á  gratificação  que  pede  por  serviços  prestados  na  Ilha 
Qrande  no  período  decorrido  de  março  de  189S  a 
junho  de  1894 117 

N.  39  —  Os  remadores  das  Alfandegas  são  obrigados  ao  ser- 
viço da  marinha  de  guerra  em  vista  dalei  n.  478, 
de  9  de  dezembro  de  1897 118 

N.  40  —  Não  approva  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  jie  Peruam- 
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baco  acceiUndo  a  proposta  feita  por  nm  collector 

para  o  logar  de  escrivão.    •    • 118 

N .  41  —  Reapoade  á  conaulta  do  collector  das  rendas  feder aes 

em  Campos  acerca  dos  impostos  de  consumo  .     .    .        119 

K .  42  —  Declara  que  não  descarregando  as  mercadorias  em 
armazém,  ponte  ou  cães  da  Alfandega,  não  estão 
sujeitas  ao  expediente  das  capatazias 120 

N.  43  —  Declara  ter  sido  correcto  o  procedimento  do  ins- 
pector da  Alfandega  de  Porto  Alegre  recusando  o 
despacho  livre  de  direitos  de  folhas  estampadas  des- 
tinadas  á  fabricação  de  latas  para  manteiga  e  banha.       1200 

K.  44  —  Julga  procedente  a  apprehensão  de  18  kilos  de  tiras 
de  seda  com  dizeres  em  lingua  estrangeira  e  mantém 
a  multa  de  1:000$  imposta  pela  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro 121 

N.  45  **•  Dá  provimento  a  um  recurso  para  o  fim  de  ser  res- 
tituída a  importância  dos  direitos  pagos  por  50 
caixas  com  cebolas  mandadas  inutilizar  por  se 
acharem  estragadas 121 

N.  46  —  Manda  restituir  a  importância  dos  direitos  corres- 
pondente á  quantidade  da  mercadoria  que  faltou 
em  uns  volumes  tubmettidos  a  despacho  pelos  nego- 
ciantes Lemos  Reis  db  Gomp 122 

N.  47  —  Autoriza  a  restituição  dos  direitos  pagos  por  duas 
caixas  de  vinho  espumoso  cabidas  ao  mar  no  acto 
da  desoarga 122 

"S,  4S  —  Declara  oue  as  facturas  consulares  apresentadas  para 
o  despacno  aduaneiro  devem  fícar  archivadas  na 
repartição 123 

N.  49  —  Declara  qUe  a  gazolina  acondicionada  em  barris  ou 
tambores  deve  ser  despachada  a  peso  liquido  legal , 
como  preceitua  o  art.  161  da  tarifa 123 

N.  50  —  Autoriza  a  restituição  de  direitos,  indevidamente 

Sagospor  mercadorias  lançadas  ao  mar  pelo  capitão 
o  lugar  inglez  Ensenada 124 

N.  51  —  Declara  que  não  se  deve  apontar  o  pessoal  das  capa- 
tazias nos  dias  em  que  a  alfandega  deixar  de  fun« 
ccionar  por  motivo  de  eleições  ou  qualquer  outro.        124 

N.  52  —  Anulla  o  concurso  havido  na  Delegacia  em  Matto 
Grosso  visto  serem  más  ou  insufBcientes  as  provas 
escriptas  de  todas  as  matérias 125 

N.  53  —  Releva  a  armazenagem  de  uma  mercadoria  demo- 
rada nos  armazéns  da  Alfandega  do  Riode  Janeiro  ató 
o  resultado  da  analyse  do  Laboratório  Nacional.    •        125 

N.  54  —  Devolve  o  processo  referente  ao  desfalque  havido 
na  Alfandega  do  Pernambuco,  aOm  de  ser  enviado 
ao  procurador  seccional.     . 159 

N.  55  —  Annulla  os  concursos  havidos  na  Delegacia  do  Pa- 
raná para  os  logares  de  1*  entrancia  e  de  guarda-mór, 
por  ter  sido  feito  de  modo  incomprehensivel  o  julga- 
mento das  provas  escriptas.    •...••..        162 
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N.  105  —  Dá  provimento  a  um  récarso  de  mnlta  de  direitos 
em  dobro  por  le  tratar  de  simples  omissio  de  ama 
palavra  na*  nola  de  despacho    ........      155 

N .  lOÔ  ^  Declara  que,  emquanto  não  hoiíver  repartiçio  federal 
no  Alto  Jarná  e  Alto  Pnriu,  a  cobrança  dos  direitos 
da  borracha  e  maia  prodnctos  dalli  procedentes,  de- 
verá ser  feita  de  accordo  com  a  ordem  n.  6,  de  5  de 
marco  deste  anno 155 

N.  i07  —  Nega  provimento  a  um  recnrso  de  mnlta  de  direitos 
em  dobro  e  declara  que,  não  tendo  sido  ell a  imposta 
por  diligencia  doa  empregados,  cabe  por  inteiro  á 
Fazenda  Nacional 156 

108—  Declara  que  não  pôde  ser  restringido  o  praio  para  a 
prestação  de  fiança  marcado  nas  circnlares  ns.  54,  de 
2S  de  dexembro  de  1878  e  148,  de  14  de  março  de  1879.       157 

y*,  109  — Não  approva  a  lotação  de  fianças  dos  collectorea  e 
eacrivãea  das  rendas  federaea  no  Estado  de  Matto 
Oroflso,  por  não  ter  sido  feita  de  accordo  com  a  cir- 
cular n.  4,  de  16  de  janeiro  de  1902 i57 

^.  110  — Manda  chamar  por  edítaes  oa  posseiros  de  terrenos 
de  marinhas  e  outros  do  dominio  da  União  no  Estado 
do  Piauhy,  a  apresentarem  seus  titulos  e  os  intrusos 
a  legaliiarem  a  posse  dos  ditos  terrenos 158 

N.  111  — Trata  de  uma  muTta  imposta  ao  cônsul  do  Brazil  no 
Havre  pela  falta  de  cumprimento  do  art.  341  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas.      158 

N.  112  — Declara  qu3  o  agente  fiscal  da  31»  ciroumscripçâo  do 
Estado  d 3  Minas  Geraes  não  pôde  exercer  cumulati- 
vamente as  respectivas  funcçôes  e  as  de  vereador  da 
Municipalidade 159 

N.  113  —  Mantém  uma  decisão  negando  restituição  de  direitos 
pagos  por  50  oaix  as  de  formicida  e  para  as  quaes  não 
se  pediu  previamente  a  isenção  de  direitos.    •     •     .      159 

N.  114  —  Declara  que  só  se  deve  exigir  a  planta  dos  terrenos  de 
marinhas  quando  a  transferencia  requerida  for  a  pri- 
meira effectuada  depois  da  publicação  do  decreto 
n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1888 160 

N.  115  —  DevoWe  o  recurso  de  Bernardo  Santos  d  C.  afim  de  ser 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  autorizada  a  res- 
tituição dos  direitos  de  50  caixas,  contendo  alhos  que 
por  estarem  podres  foram  dados  a  consamo  ;  visto  tra- 
tar-se  de  acto  da  competência  da  mesma  alfandega.     •        161 

N,  116  —  Nega  a  isenção  de  direitos  a  um  cofre  forte  impor- 
tado pela  «Ck>mpagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer 
du  Brésil».  visto  não  se  tratar  de  material  próprio 
para  uso  de'  linhas  férreas  .    '  •     . 161 

N.  117  —  Dá  provimento  a  um  recnrso  ex^offieio  da  Delegacia 
do  Amazonas  e  declara  quo  o  »ccreacimo  de  volumes 
verificado  na  relação  da  carga  de  um  navio  que  con- 
duz mercadorias  de  cabotagem  é  passível  da  multa  do 
ari.  44  do  Reg.  de  2  de  julho  de  18915 i62 


f^  INDXOl  DAS  DBOISÕW 

N.  118  —  Declara  nio  haTer  incompatibilidade  em  servirem  em 
ama  deletçacia  fiscal  doM  cunhados,  um  como  con- 
tador  e  outro  como  procurador  fiscal.     .     •    .    •    .        loz 

N.  119 'Declara  nullo  um  processo  de  contrabando,  por  não 
terem  sido  observadas  no  termo  de  apprehensão  as 
exigências  do  art.  633  §lo  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas l^ 

N.  120  —  Declara  nio  ser  necessário  pedido  do  interessado  para 
lavratura  do  termo  de  perempção,  que  ó  obrigatório 
na  forma  doa  arU.  669  e  662  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas ^^ 

N.  121  —  Declara  ser  da  competência  dos  inspectores  das  alfan- 
degas a  concessão  ae  isenção  de  direitos  de  consumo  e 
de  expediente,  dos  objectos  importados  pelos  cônsules 
de  carreira,  para  seu  primeiro  estabelecimento,     .     .        io4 

N.  122  —  Dá  provimento  ao  recurso  interposto  por  António  Gui- 
marães &  C.  contra  a  multa  de  direitos  em  dobro  que 
lhes  foi  imposta  por  divergência  de  qualidade  entre  as 
declarações  da  nota  e  a  mctura  consular    .     .     .     •       lo^ 

N.  123  — Manda  restituir  uma  multa  de  expediente  imposta 
pela  Alfandega  do  Maranhão  e  declara  não  ser  admis- 
sível a  imposição  de  duas  multas  para  punir  a  mesma 
falta *^^ 

N.  124 -—Nega  provimento  ao  recurso  interposto  porBernar-  j 

dino  da  Costa  Campos,  da  multa  que  lhe  foi  imposta  j 

pela  Alfandega  de  Pernambuco  por  traser  em  sua  ba- 
gagem  mercadorias  de  commercio.     < *** 

N.  125  — Dá  provimento  ao  recurso  interposto  por  Virgílio 
Tourinho  de  Pinho  a  quem  a  Delegacia  Fiscal  do  The- 
souro  na  Bahia  impoz  a  multa  de  500$  pela  venda  in- 
devida de  estampilhas  do  sello  adhesivò ;  e  declara 
que  o  inspector  a  a  alfandega  era  o  competente  para 
a  imposição  da  dita  muita    . 1^ 

N.  126  — Declara  que  a  construcção  de  obras  em  logares  pró- 
ximos aos  edificios  das  alfandegas  necessárias  ao  tran- 
sporte e  recolhimento  de  mercadorias  aos  armazéns, 
depende  de  licença  da  municipalidade 1^* 

N.  127  —  Confirma  a  decisão  da  Alfandega  de  Pernambuco  im- 
pondo a  multa  de  direitos  em  dobro  e  mais  lO^/opor 
falta  de  declaração  especificada  na  lista  de  passa- 
geiros  de  artigos  contidos  em  volumes  de  bagagem.        loi 

N.  128  —  Não  concede  a  aposentadoria  pedida  por  um  escriptu- 
rario  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul  porque  o 
laudo  da  inspecção  de  saúde  a  que  foi  submettido  não 
o  declara  invalido 1®* 

N.  12"  —  Não  approva  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande 
do  Sul  creando  uma  collectoria  na  villa  do  Arroio 
Grande,  por  ser  da  exclusiva  competência  do  Minis- 
terio  da  Fazenda  a  creação  de  collectorias  federaea.     •        168 

N.  130  — Declara  que  a  nomeação  para  o  cargo  de  cônsul 
está  sujeita  ao  sello  marcado  no  §  5*,  n.  6|  da  tabeliã 
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B  annexa  ao  Regnlamento  expedido   com   o  decreto 

n.  3564  de  22  de  janeiro  de  1902 169 

N.  ISl  — Declara  qae  a  licença  prévia  do  Ministério  da  Fa- 
zenda para  a  exportação  de  artigos  de  producção  na- 
cional só  é  necessária  quando  se  tratar  de  areias 
monaziticas 169 

N.  13^  —  Indefere  o  requerimento  da  Companhia  das  Aguas 
do  Maranhão  pedindo  restituição  de  direitos  pagos  na 
vigência  da  circular  n.  16  de  6  de  março  de  1901 .     .        170 

N.  133  — Neea  appro?ação  ao  acto  do  inspetorda  Alfandega 
do  Rio  Grande  do  Sul  deixando  de  mandar  cobrar,  de 
varias  mercadoria?,  as  taxas  fixadas  na  lei  n.  953,  de 
29  de  dezembro  de  1902;  cuja  execução  começou  em 
1  de  janeiro  de  1903    .     .     .     .  ' 170 

N.  134  —  Declara  ser  da  competência  dos  inspectores  das  al- 
fandegas a  concessão  do  favor  pedido  pelo  Syndicato 
A^ricola  de  Alagoas  e  contido  no  art.  3o,  §  1»,  da 
lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  observando-se 
no  despacho  do  material  as  regras  doe  despachos  ctd 
valorem 171 

N.  135  —  Mantém  o  acto  pelo  qual  a  Delegacia  Fiscal  do  The- 
sonro  em  Pernambuco  recusou -se  a  trocar  moedas  de 
cobre  do  cunho  antigo  por  cédulas  do  Theaouro.     .        172 

N.  136  —  Dá  provimento  aò  recurso  da  Bores  Frères  do  acto 
da  Alfandega  do  Ceará  mandando  cobrar  o  imposto  de 
pharóes  de  navios  procedentes  de  Hamburgo,  via  Pará 
e  Manáos,  e  que  seguiram  daquelle  porto  tocando  em 
outros  da  Republica 172 

N.  137  —  Declara  que  os  collectores  teem  direito  ao  abono  das 

vantagens  do  cargo  de  escrivão,  quando  vago.     .     .        173 

N.  t38  —  Manda  sanar  varias  lacunas  encOatradas  no  processo 
de  fiança  do  collector  das  rendas  federaes  em  Bar- 
balha.  Estado  do  Geará  e  declara  que  taes  processos 
devem  ser  enviados  directamente  ao  Thesouro  .     .        173 

X.  139  —  Nega  provimento  ao  recurso  interposto  por  Manoel 
Joaquim  de  Andrade  do  acto  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro  que  mandou  cobrar  juros  da  mora  sobre 
o  imposto  dd  transmissão  causa  mor  tis  dos  bens  dei- 
xados pelo  visconde  de  Barreiros 174 

N.  140  —  Indefere  um  pedido  de  contagem  de  antiguidade  de 
classe  por  não  se  verificar  a  igualdade  absoluta  de  or- 
denado entre  os  cargos,  para  que  possam  ser  conside- 
rados da  mesma  categoria 175 

N.  141  —Declara  ser  de  rigor  o  recurso  ex-ofjicio  em  todos  os 
casos  a  que  se  refere  o  art.  12  da  lei  n.  741,  de  26  de 
dezembro  de  1901 175 

N.  142  —  Declara  que  só  no  caso  de  estar  annexa  á  fabrica 
machina  ou  apparelho  para  purificar  ou  refinar  o  sal, 
moido  ou  nãOy  poderá  ter  logar  a  isenção  de  que 
tratam  o  ari.  !<>  n.  44,  da  lei  n.  1144,  deáOde  ao« 
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Paga. 

zembro  de  1903  e  oircnlares  ns.  10,  de  23  de  feyereiro, 

e  15  de  28  de  abril  do  corrento  anno 176 

N.  143  —  Nega  jproTimento  a  um  recarso  interposto  por  Tei< 
xeira  ãorges  &  C.  dispensando  a  malta  de  direitos  em 
dobro  porque  a  clasaificação  dada  pelos  recorrentes 
era  a  anteriormente  adoptada  pela  alfandega  recor- 
rida         176 

N.  144  —Declara  que  a  licença  de  que  trata  o  art.  2754, 
n.  2,  da  Consolidaçio  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas  para  oa  naTÍos  carregarem  em 
IK>rtoi  interiores  do  Bstado,  «independe  de  anto- 
risação  do  Thesooro •    •    .     .        177 

N.  145  —  Dá  provimento  ao  recarso  interposto  por  Edmnndo 
Dzeher  para  o  fim  de  serem  conrados  os  direitos 
aimples  das  mercadorias  encontradas,  viato  ter 
sido  feita  em  tempo  opportono  a  declaraçio  n^ 
cessaria  e    não  ser   exigirei    factura  consular    •     •        177 

N .  146  —Declara  que  os  ge  neros  de  producçSo  da  zona 
colonial  da  foi  de  Igaattú  nao  estio  sujeitos  ao 
imposto  estadoal    de  exportação 178 
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N.  56  —  Indefere  o.  requerimento  em  que  H.  Bormester  & 
Gomp.,  snccesBores  de  Bnrmester,  Thon  A   Comp., 

rdem  restituição  da  quantia  de  20:268|d00,  recolhida 
Delegacia  do  Paraná,  por  conta  do  rendimento  da 
Mesa  de  Rendas  de  Antonina iZJ 

N.  57  —  Dá  provimento  ao  recurso  ex-offício  interposto  pela 
Delegacia  Fiscal  do  Thesonro ,  em  S.Paulo,  julgando 
nullos  dous  processos  relativos  a  multas  impostas  a 
Martinho  Chaves  <&  Comp.  pelo  coUector  das  rendas 
federaes  em  Franca     ....  ..••»•        1^ 

N.  58  —  Manda  proceder  a  sequestro  dos  bens  do  thesou- 
reiro  da  Administração  dos  Correios  do  Rio  Orando 
do  Norte  Antiocho  Aprigio  de  Almeida  para  garantia 
da  Fazenda  Nacional.     . 129 

N.  59  —  Manda  proceder  á  tomada  de  contas  do  thesooreiro 
dos  Correio  do  Rio  Qrande  do  Norte,  iniciando-se  o 
processo  para  o  fim  de  ser  denunciado  e  julgado  o 
responsável 129 

Declara  competir  ao  Thesouro  a  designação  de  em- 
pregado para  servir  na  Caixa  Económica    •     •     •     .        130 

-  Trata  do  facto  de  não  haver  o  cônsul  do  Brasil  em 
Londres  observado  as  disposições  do  regulamento  de 
21  de  novembro  de  1903,  por  falta  de  ordem  do  Mini»- 
terio  das  Relações   Exteriores 130 

•  Não  toma  conhecimento  de  um  recurso  por  ter  sido 
interposto  para  o  Thesouro  em  vez  de  o  ser  para  a 
Delegacia  respectiva •     •        I3i 

•  Declara  que,  nos  casos  de  força  maior  de  que  trata  o 
art.  538  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas,  pôde  ser  feita  a  restituição  de  di- 
reitos          131 

N.  64  —  Declara  que  só  devem  ser  acceitas  as  procurações  de 
próprio  punho  escriptas  e  assignadas  pelos  respectivos 
outorgantes,  excepto  as  passadas  pnalos  commerciantes 
matriculados  que  gozam  do  privilegio  estatuído  no 
art.  21  do  Código  Commercial 132 

N.  65  —  Declara  aue  a  disposição  do  art.  3o  §  2^  da  lei  n.  1144, 
de  30  de  aezembro  de  1903,  não  annullou  a  do  §  9°  do 
art.  29  das  Preliminares  da  Tarifa  que  concede  isen- 
ção de  direitos  a  mercadorias  nacionaes 132 

N.  65  —  Declara  que  as  salinas  da  Companhia  Salineira  Alcan- 

tarense  estão  sujeitas  á  taxa  de  20$  cada  uma  •     .     •        133 

N.  67  —  Declara  que  as  autoridades  fiscaes  da  União,  no  ter- 
ritório do  Rio  Qrande  do  Sul,  devem  attender  prom- 
ptamente  a  quaesquer  requisições  emanadas  ao  Oo- 
verno  do  mes^no  Estado,  representado  pelo  inspector 
fiscal,  da  repressão  do  contrabando  na  fronteira*    •        133 

N.  68  —  Declara  não  ter  sido  regular  o  procedimento  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  permittindo,  sem  auto- 
rização do  Thesouro,  que  fossem  pagos  os  direitos  de 
ama  meroadoria  com  a  clausula  de  os  levantaram. 
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quando   fosse  concedida   a  isenção   dos   mesmos  di- 
reitos          134 

^^  69  —  Nega  a  restitoição  da  ((uantia  de  181$120de  imposto 
de  pharòcs  e  contribuição  para  a  Santa  Casa  de  Mi- 
8'>ricordia  de  Pernambaco,  paga  pelo  vapor  francez 
Amiral  Bandin  arribado  áqneile  porto    .     .     .    •        135 

^^  70  —  Declara  quaes  as  vantaffens  que  percebem  os  pro- 
curadores fiscaesy  creadoB  pelo  decreto  n.  llTo*  de 
16  de  janeiro  deste  anno 135 

^,  71  _  Approva  o  procedimento  do  inspector  da  Alfandega 
de  Maceió  suspo adendo  do  exercício  de  soas  funcçóes 
o  chufe  de  secção  Salathiel  de  Paiva,  por  ter  dado  pu- 
blicidade a  assumptos  relativos  a  serviço  publico    .        135 

>^.  72  .*-  Declara  que  os  objectos  de  que  trata  o  art.  3»  §  !<>  da 
lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  do  anno  fíndo,  estão 
sujeitos  ao  regimen  commum  dos  despachos  od-va- 
lorem,  não  dependendo,  portanto,  de  autorização 
prévia  do  Sr.  Ministro  a  effectiyidade  do  favor.     •        136 

{^^  73  _  Declara  que  as  duvidas  suscitadas  pelo  procurador 
fiscal  da  Delegacia  do  Maranhão  acerca  ae  suas  at- 
tríbuições,  já  estão  resolvidas  pela  circular  n.  22,  de 
20  deste  mez 196 

^,  ^i  ^  Declara  que  a  porcentagem  a  que  teem  direito  os  ool- 
lectores  e  escrivães  das  rendas  federaes  recahe  sobre 
todas  as  rendas  da  União,  excluídos  os  deposites  de 
qualquer  origem 137 

{i^   75 O  guarda  da  alfandega,  que  substituiu  o  respectivo 

sargento  em  serviço  no  Jury,  não  tem  direito  a  gra- 
tificação, por  não  tratar-se  de  caso  comprehenaido 
na  ordem  n.  11,  de  19  de  janeiro  deste  anno    .     .     .        137 

^,  76  -^  Nega  provimento  ao  recurso  contra  o  acto  do  ins- 
pector da  Alfandega  de  Pernambuco  que  impozao 
commandante  do  vapor  ailemão  Amazonc^s  a  multa 
de  direitos  em  dobro  pela  subtracção  de  mercadorias 
contidas  em  um  volume  embarcado  no  dito  vapor.      .        138 

^.77  —  iVpprova  o  procedimento  da  Delegacia  Fiscal  de  São 
Paulo  recusando-se  a  acceitar  da  Companhia  Light 
&  Power  moedas  de  nickel  em  pagamento  do  imposto 
sobre  dividendos 139 

^,  7g  _  pá  provimento  a  um  recurso  ex-offieio  para  o  fim  de 
annullar  uma  pena  imposta  em  processo  com  prete- 
rição de  formalidades  essenciaes 139 

^,  79  _  Declara  qual  a  taxa  a  cobrar  pelo  exame  no  Labora- 
tório de  Analyses  dos  productos  apprehendidos  pela 
Directoria  Geral  da  Sande  Publica    •..«..        140 

N.  80  ^  Indefere  o  requerimento  em  que  D.  Cesaria  Fagundes 
da  Carvalho  pediu  para  ser  incorporado  ao  seu  monte- 
pio o  que  havia  tocado  á  sua  filha  menor  Zeferina 
Fagundes  de  Carvalho 140 

N.  81  »  Sustenta  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  da  Bahia,  que 
iAdeferiu  o  requerimento  em  que  Diogo  Frederico 
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Kiappe  pediu  ayerbaçSo  dm  sen  nome  de  seis  apólices 
accrescidas  pela  conversão  de  oatras  e  declara  qne  só 
na  hypotbeae  do  art.  A^  do  decreto  n.  870,  de  22  de  no- 
vembro de  1851,  deyom  as  decisões  das  delegacias  ser 
snbmettidas  á  approvação  do  Tbesoaro 141 

N.  82  —  Declara  que  a  Mandos  Harbour ,  á  visU  da  clausnla 
V  do  seu  contracto,  tem  direito  de  cobrar  três  réis 
por  kilogramma  de  mercadorias  que  de  qualquer 
moio  forem  por  ella  embarcadas,  ou  desembarcadas 
no  caoa  ou  (ora  delle 142 

N.  83  ^  Declara  que  as  divergências  verificadas  em  exame 
prévio  de  mercadorias  não  dão  logar  á  imposição  de 
multa  de  direitos  em  dobro 142 

N.  84  —  Declara  que,  não  estando  fixado  definitivamente  pelo 
Tribunal  de  Contas  o  alcance  de  um  responsável,  não 
tem  cabimento  o  processo  executivo,  mas  o  simples 
sequestro  da  parte  de  um  prédio  que  não  servia  de 
fiança • 143 

N.  85  —  Trata  do  processo  da  fiança  do  thesoureiro  da  Dele- 
gacia do  Paraná,  Modesto  Polydoro,  e  manda  sus- 
Í render  este  responsável  caso  se  recuse  a  assignar  novo 
ermo  de  fiança 143 

N.  86  —  Âpprova  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  das  Alagdas  man- 
dando sustar  o  andamento  de  um  processo  de  con- 
cessão de  terrenos  de  marinbas  pretendido  por  João 
António  Loureiro,  e  recommendando  a  demolição  das 
obras  indevidamente  feitas  nos  terrenos  da  União.    .        144 

N.  87  —  Approva  a  nomeação  de  um  escripturario  da  Alfan- 
dega do  Amazonas  para  servir  o  logar  de  thesoureiro 
da  delegacia,  e  manda  convidar  a  família  do  mesmo 
thesoureiro  para  designar,  caso  queira,  pessoa  de  sua 
confiança  para  assistir  á  verificação  dos  saldos  exis- 
tentes em  cofre 145 

N.  88  —  Releva  o  commandante  do  vapor  inglez  Eatphrer  do 
pagamento  dos  direitos  de  um  barril  contendo  man- 
teiga, cabido  ao  mar  no  acto  da  descarga  .     .     .    •      145 

N.  89  —  Declara  qne  a  multa  de  direitos  em  dobro  e  a  de  10  */o 
pdia  falta  de  factura  consular  só  pôde  ser  applicada 
simultaneamente  quando  forem  encontradas  merca- 
dorias de  commercio  em  volumes  de  bagagens  S3m  que 
a  parte  haja  feito  declaração  especificando-as  .     .     .      146 

N.  90  —  indefere  o  requerimento  de  vários  negociantes  da 
capital  do  Estado  da  Parahyba  pedindo  indemnização 
dodamno  causado  pelo  incjndio,  que  occorreu  na  al- 
fandega da  mesma  caprtal,  ás  mercadorias  que  tinham 
depositadas  no  armazém  n*  2 146 

N.  91  —  Confirma  o  acto  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 
que  julgou  nullo  um  processo  por  falta  do  respectivo 
auto  de  infracção 147 

N.  92  — Declara  não  ser  licito  cobrar  direitos  de  mercadoria 
que  não  entrou  para  o]  consumo,  ndm  sequer  em- 


20  INDIOE  J>AB  PECIdQB8 

1>arcoa,  segando  decUraçSo  do  vicA-consiil  do  porto 

de  origem s    •      147 

N.  93  -^  ReleTft  uma  multa  imposta  por  falta  de  factura  eon- 
solar,  por  ter  sido  feita  a  declaração  axi^rida  no  para- 

Srapho  nnlco  do  art.  19  das  InstruoçOas  de  15  de 
esembro  de  1899 148 

N.  94  —  Declara  qne  não  compete  á  delegacia  nomear,  mas 
sim  approvar  a  nomeação  do  fíel  do  thesooreiro  da 
mesma  repartição 149 

N.  95 -«Nega  proTimento  ao  recnrso  do  3o  escriptnrario  da 
Alfandega  do  Pará,  Manoel  Fernando  Leal  Castilho, 
da  decisão  do  respectivo  inspector  re.<íponsabiIisando-o 
pelo  extravio  de  nma  caixa  depositada  no  armasem 
externo  n.  1,  então  a  cargo  do  recorrente  ....      149 

N.  96  — Manda  acceitar,  como  probatórios  da  origem  das 
mercadorias,  os  documentos  passados  pelo  admini- 
strador do  posto  aduaneiro  estabelecido  pelo  Governo 
da  Bolivía  em  Santa  Clara  do  Rio  Abuna,  na  mesma 
conformidade  dos  documentos  emanados  da  Alfandega 
de  Porto  Bello i50 

N.  97  — Releva  a  multa  imposta  ao  commandante  do  vapor 
Thames  por  falta  da  ractura  consular,  e  manda  que  essa 
multa  seja  imposta  ao  recebedor  da  mercadoria^  a 
quem  cabe  a  responsabilidade  da  falta 150 

N.  98— Nega  provimputo  a  um  recurso  ea^ffkio^  não  pelos 
fundamentos  da  decisão  recorrida,  mas  porque  o  col- 
loctor  não  podia  julgar  autos  por  elle  mesmo  lavrados*      151 

N.  91  —  Declara  que  as  machinas  para  recebimento  de  dinheiro 
devem  ser  classificadas  na  1^  parte  do  art.  1009 
da  Tarifa 151 

N.  100  — Declara  que  a  verificação  das  omissões  ou  insufB- 
ciências  de  declarações  das  facturas  consulares  é  da 
competência  da  RepartiçSo  de  Estatística  Commer- 
cial,  não  devendo  ser  impostas  multas  antes  dessa 
verificação 152 

N.  101  —  Dá  provimento  a  um  recurso  de  multa  imposta  por 
divergência  de  factura  consular,  declarando  que  o 
importador  não  pôde  ser  responsável  pelas  faltas 
commettidas  nas  ditas  facturas •      153 

N.  102  —  Manda  cobrar  a  multa  de  expediente  de  cinoo  malas 
contendo  mercadorias  vindas  como  bagagem  e  desna- 
chadas  como  de  conteúdo  ignorado,  relevando  a  multa 
de  direitos  em  dobro •     .     •      i53 

N.  103  —  Dá  provimento  a  um  recurso  de  multa  de  direitos  em 
dobro,  por  não  haver  divergência  entre  o  conte &do 
dos  volumes  despachados  e  a  factura  consular.     .     .      154 

N.  104  —  Gommnnica  o  indeferimento  dos  recursos  interpostos 
pelas  Companhias  do  Queimado,  Salinas  da  Margarida 
e  Linha  Circular  contra  o  acto  que  as  obrigou  ao 
pagamento  do  imposto  de  2  */i  %  sobre  os  seus  divi- 
dendos   154 


MINISTÉRIO     DA    FAZENDA 


N.  1  —  EM  7  DE  JANEIRO  DE  1904 

Trata  de  um  protesto  apresentado  por  José  Augusto  AHayette  para 
resalva  de  direitos  em  relação  á  demora  de  despachos  de  madeira  na 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negooios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de  ja- 
neiro da  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Com  o  offloio  do  pro- 
curador seccional  da  Repablica  no  Districto  Federal,  n.  26,  de 
2f5  de  abril  do  anno  próximo  findo,  foi  presente  a  este  Ministério 
contra-fó  do  protesto  apresentado  por  Josó  Angosto  Artayette 
para  resalva  de  seus  direitos  em  relação  a  sobr*eatadias,  ven- 
cidas e  por  vencer,  de  am  carregamento  de  pintio  importado  na 
barca  noruegueza  Arcapú  vendido  a  J.  Veiloso  &  Comp. 
e  cuja  descarga  soffrea  grande  demora  na  Alíkndega  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ouvida  a  respeito  a  referida  Alfandega  e  constando  de  soa 
informação  que  diversas  irregularidades  se  tinham  dado  impu- 
nemente em  vários  despachos,  mandou  este  Ministério  que  se 
procedesse  a  rigoroso  inquérito  sobre  o  caso  e  fossem  confron- 
tados e  escrapulosamente  analysados  todos  os  documentos  rela- 
tivos a  carregamento  de  madeira. 

Das  diligencias  feitas  chegou-se  á  conclusão  de  que  a  falta  do 
uniformidade  na  organização  dos  documentos  consulares  muito 
concorre  para  as  irregularidades  notadas  nos  despachos  e  diffli 
culta  ou  impossibilita  a  sua  verificação. 

Assim  é  que  as  barcas  allemãs  Standard  e  Burshiros^  entradas 
neste  porto,  aquelia  em  26  do  fevereiro  e  esta  em  17  de  junho 
de  1903,  manifestaram  respectivamente,  23.517  taboas  pesando 
455.127  kilogrammase  2o.»60  peças  com  o  peso  de  639.245  kilo- 
grammas,  ao  passo  que  os  correspondentes  conhecimentos  ac- 
cTisavam  407.598  pés  superficiaes  em  relação  ao  segundo. 

Em  face  do  exposto,  rogo  vos  digneis  de  expedir  circular  aos 
cônsules  brazileiros  no  sentido  de  ser  guardada  a  necessária 
uniformidade  nos  documentos  relativos  aos  carregamentos  cm 
questão. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


2  DECIDES  DO  GOVEMO 

N.  2  —EM  7  DE  JANEIRO  DE  1904 

Explica  que  sendo  a  tarifa  calculad^i  ao  cambio  de  12  por  i|000 
deve  o  valor  ofiicial  das  amostras  e  encommendas  ser  convertido  ao 
cambio  de  27  d.  afim  de  ser  comparado  ao  valor  de  50$000,  onro. 

Ministério  doa  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de  ja- 
neiro de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  -^  Em  resposta  ao 
aviso  desse  Ministério  n.  76  de  28  de  novembro  de  1902,  a  qae 
se  refere  o  de  n.  21,  de  31  de  março  do  anno  próximo  findo,  tra- 
tando da  solicita^  da  Legação  allemã  no  sentido  de  Ôrmãr-se  a 
paratica  a  segair  pa^ra  execoçfto  do  art.  3«  iettras  b  e  e  do  Reg. 
annexo  ao  decreto  n.  3732,  de  7  de  agosto  de  1900^  cabe-me  de- 
darar-vos  que  este  Ministério,  attendendo  áquella  solicitação, 
espedin  circular  aos  chefes  ób^  repartições  aduaneiras  e^lican- 
do-lhes  que,  sendo  a  tarifa  calculada  ao  cambio  de  12  d.  por 
l$000f  deve  ser  convertido  o  valor  official  das  amostras  e  encom- 
mendas m  cambio  de  27  d.  afim  de  poder  ser  comparado  com  o 
valor  de  5í^000,  ouro,  da  quA  trata  a  citada  disposição. 

Saúdo  e  firatemidade,  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  3  —  EM  7  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  que  os  herdeiros  do  guarda   das   mattas  e  feitor  da  fa- 
brica de  pólvora  da  Estrella  não  teem  direito  ao  montepio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  da 
janeiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Querra  —  Verificando-se  dos 
papeis  enviados  com  o  vosso  aviso  n.  652,  de  9  de  setembro  pró- 
ximo passado,  que  o  guarda  das  mattas  e  feitor  do  plantio  na 
íkbrica  de  pólvora  da  Estrella  contribuiu  para  o  moniepxo  du- 
rante dous  annos  a  partir  de  1  de  novembro  de  1890,  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  942  à,  de  31  de  outubro  do  dito 
anno,  a  que  estava  sujeito  porque  o  de  n.  1318  E,  de  20  de  ja« 
neiro  de  1891,  apenas  tornou  extensivo  aos  empregados  desse 
lutinisterio  comprebendidos  no  seu  art.  3»  o  montepio  creado 
por  aquelle;  cabe- me  declarar- vos  que  os  herdeiros  do  aUudido 
íhnccionario  não  teem  direito,  á  vista  do  exposto,  ao  montepio 
por  elle  institnido,  não  podendo,  por  conseguinte,  effectuar-ss 
a  restituição  da  importância  das  contribuições,  conforme  solici- 
tastes no  citado  aviso. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões^ 


HmiSTIRia  DA  VAZINDA 


N.   4  —  EM  14  D&  JANEIRO  DE  1904 

Trata  da  restituição  do  imposto  cobrado  sobre  as  passagens  do 
commandante  da  esquadra  amerioana  do  Ailantico-Snl  e  do  te- 
nente Althonso  que  embarcaram  no  porto  da  Bahia  com  destino  a 
New  York, 

Ministério  doa  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro*  14  de 
janeiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Rela^^es  Exteriores  —  Cabo-me  commuaicajr- 
T0S9  para  os  fins  convenientes,  que  este  Ministério,  attendendo 
ao  exposto  em  vosso  aviso  n.  75  de  26  de  novembro  ultimo,  re- 
solveu autorizar  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  da  Bahia  a  fazer 
a  restituição  do  imposto  cobrado  sobre  as  passagens  do  oontra- 
almirante  Sunner,  commandante  da  esquadra  americana  do 
Atlantico-Sui  e  do  tenente  Althonso  e  seis  marinheiros  embarca- 
dos no  vapor  Tennyson^  da  Companhia  Lamport  &  Holtz,  com 
destino  a  New  York. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  5  —  EM  19  DB  JANEIRO  DE  1904 

Solicita  providencias  para  o  estabelecimento  na  Alfandega  de  Per- 
nambuco da  conferencia  e  arrecadação  dos  direitos  de  encommendas 
postaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19 
de  janeiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  >- Tendo 
em  vista  o  que  em  officio  n.  166,  de  19  de  dezembro  ultimo, 
expoz  o  delegado  ôscal  do  Thesoaro  Federal  em  Pernambuco, 
sobre  o  facto  de  negar-&e  a  Administração  dos  Correios  naquelle 
Estado  acceder  a  que  seja  feito  na  Alfandega,  como  se  pra- 
tica nesta  Capital,  o  serviço  de  conferencia  e  arrecadação 
dos  direitoe  de  encommendas  postaes;  rogo  vos  digneis  expedir 
as  necessárias  ordens  para  que  a  mesma  Administração  fique 
autorizada  a  acoeitar  a  medida  de  que  se  trata,  ouja  conve- 
niência ella  própria  reconhece,  conforme  consta  do  officio  que 
junto  voe  envio  por  cópia. 

Saúde  e  ÍT9,teTmá9Ae. ^Leopoldo  de  Btafiões. 


DECISÕES  DO  GOTfeRNO 


N.  6  —  EM  19  DE  JANEIRO  DB  1904 

Providencia  sobre  a  venda  de  estampilhas   do  selio  adhesivo    pelas 
Agencias  dos  Correios  e  Telegraphos. 

Ministério  dofl  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19  de 
jaueirode  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas— Commn- 
nicando-YOs  haver  este  Ministério  resolvido  confiar  ás  agencias 
dos  Correios  e  Telegraphos,  na  forma  do  art.  24  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  de  1900,  a  venda 
de  estampilhas  do  sello  adhesivo  ;  rogo  vos  digneis  de  expedir 
a  respeito  as  necessárias  ordens,  tendo  em  vista  que  os  snppri- 
mentos  deverão  ser  feitos  pela  Recebedoria  ás  Agencias  nesta 
Capital ;  pela  Casa  da  Moeda,  mediante  ordem  do  Thesouro,  ás 
Agencias  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  pelas  Delegacias  Pisoaes 
ás  Agencias  dos  outros  Estados;  sendo  a  venda  recolhida  á  Re- 
cebedoria pelas  Agencias  desta  Capital,  ao  Thesouro  Federal 
pelas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiíx)  e  ás  Delegacias  Fiscaes  pelas 
dos  outros  Estados. 

Saúde  e  fraternidade.— Leopo/cío  de  Bulhões. 


N.  7  -  EM  29  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  não  ser  a  ttondivel  o  pedido  da  Legação  alleinã  de  não  se- 
rem cobrados  os  direitos  de  uma  mercadoria  que  não  poude  chegar 
ao  porto  de  Santos  em  10  d«  janeiro,  por  desarranjo  de  machinas  do 
vapor  Jlans  MenzelL 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
janeiro  de  1904. 

Sr*  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao 
vosso  aviso  n.  i  de  13  do  corrente,  tratando  da  solicitação  da  Le- 
gação aliemã,  no  sentido  de  não  serem  cobrados  pela  Alfândega 
ae  Santos,  de  accordo  com  a  vigente  lei  do  orçamento  da  receita, 
os  direitos  do  arroz  vindo  no  vapor  Hans  Mensell  que  não  pou- 
do  chegar-  áquelle  porto,  como  se  esperava,  antes  de  1  do  cor- 
rente,  por  ter  soffrido  avarias  nas  machinas ;  oabe-me  declarar- 
vos  que  a  mesma  solicitação  não  pOde  ser  attendida  por  não  ter 
fundamento  legal  e  faltar  competência  a  este  Ministério  para  re- 
solver a  respeito,  por  seu  livre  arbítrio. 

BISaude  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


MINISTÉRIO  PA  FAZENDA  5 

N.  8  —  EM  5  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Deolaraque  um  empregado  do  Thesouro  Foderal,  com  exercício  na 
Imprensa  Nacional,  pode  continuar  a  fazer  parto  da  commissão 
de  tomada  de  contas  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  5  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  —  De  posse 
do  Tosso  aviso  n.  4,  de  17  de  janeiro  próximo  findo,  solicitando 
providencias  no  sentido  de  ser  substituído  por  outro  empregado 
para  fazer  parte  da  commissão  da  tomada  de  contas  semestraes 
da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio  o  1«  escrlpturario  do  The- 
souro  Federal  Álvaro  Jorge  Moreira,  visto  ter  o  mesmo  pas- 
sado a  servir  na  Imprensa  Nacional,  oabe-me  declarar-vos, 
para  os  fins  convenientes,  que  o  alludldo  esoripturario  pertence 
ao  qaadro  dos  empregados  do  mesmo  Thesouro  e  o  seu  exer- 
oioio  em  outra  repartição  não  o  incompatibilisa  de  continuar 
a  fiizer  parte  da  referida  commissão. 

Saúde  e  fraternidade.— LeopoMo  de  BulTíOes. 


N.  9  —  EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  não   pôde  ser  lavrada  a  escríptiira   de  compra  de   um 
prédio  dado  em  nsofrncto  a  D.  Anna  Maria  Marques  de  Jesus. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Em  res- 
posta ao  vosso  aviso  n.  2751  de  21  de  outubro  ultimo,  cabe-me 
declarar-vos  não  poder  ser  lavrada,  como  requisitastes,  a  es- 
criptnra  de  compra  dos  prédios  de  ns.  148  e  150  da  rua  da  Ame- 
rica, visto  constar  do  formai  de  partilhas  juato  ao  processo 
transmittido  com  o  mesmo  aviso,  que  D.  Anna  Maria  Marques 
de  Jesus  ó  apenas  asofructuaria  do  segundo  daqueiles  pi-edios  ; 
podendo,  entretanto,  ser  lavrada  a  escriptura  relativa  ao  de 
n.  148,  si  a  isso  annuir  esse  Ministério. 

Saude  e  fraterDidade.—LeopoMo  de  Bulhões. 


OBeiSÕES  DO  fiOVEBNO 


N.  10  —  EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1904 


Declara  que  08  caixeiros  viajantes  não  são  obrigados  á  apresentação 
de  passaporte  e  qaaes  os  impostos  que  devem  pagar  pela  importação 
de  amostras  de  mercadorias. 


Mirnsterio  dos  Negoeios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro*  12  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Em  resposta 
ao  vosso  aviso  n.  1976  de  10  de  dezembro  ultimo,  cabe-me  de- 
clarar-vos  que  está.  oonforme  ao  que  vigora  no  Brazil,  qaanto 
consta  do  documento  que  ao  mesmo  acompanhou  por  cópia,  re- 
lativamente á  nã4>  apresentação  do  passaporte  pelos  caixeiros 
viajantes  e  á  legislação  aduaneira  sobre  as  amostras  importadas. 

Pelo  que  toca  á  Recebedoria,  veriflcam-se  em  rela^^o  aos 
caixeiros  viajantes  os  seguintes  casos,  regidos  pelos  decretos 
ns.  2792  de  11  de  janeiro  de  1898  e  3622  de  26  de  março  de  1900: 

a)  Si  elles  de  limitam  a  conduzir  ambulantemente  amostras 
de  mercadorias  para  servirem  de  base  a  pedidos  ou  encommen- 
das,  não  estão  sujeitos  ao  pagamento  de  imposto ; 

b)  Si  fixarem  residência  nesta  Capital  e  expuzerem  ao  oom- 
mercio  amostras,  ficam  si](jeitos  ae  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões, pagando  a  taxa  fixa  de  80f300  e  a  proporcional  de 
10  Vo»  do  valor  locativo  da  parte  do  prédio  occupada  pela  in- 
dustria ; 

c)  Si  não  se  limitarem  a  simples  amostras  e  tiverem  fazen- 
das (mercadorias  em  geral)  serão  considerados  mercadores 
por  groaK),  cujas  taxas  variam  eonforme  a  natureza  do  artigo 
em  que  negociam  ; 

d)  Si  08  artigos  de  seu  negocio,  nos  casos  ò  e  c,  incidirem  no 
imposto  de  oonsomo,  terao.de  pagar,  além  do  impofi^  de  in- 
dustrias o  profissões,  a  patente  de  registro  do  dito  imposto  de 
consumo. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões, 


MlNl&tfiRIO  DA  TktE3U)A. 


N.  11  -EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  não  ser  conveaiento  que  os  navios  das  Companhias  de  nave* 
gação  Royal  Mail  Pacific  Steam  Navigation  e  Messctgeries  Mari- 
timvs  tenham  liyre  pratica  neste  porto  até  áB  9  horas  da  noite 
para  receber  carvão . 

Ministério  dos  Negoeios  da  Faseada  —  Rio  de  Janeiro,  12  de 
fevereiro  dè  1904. 

Sr.  Ministro  da  Jnstiça  e  Negócios  Interiores  —  Accusando  o 
recebilnonto  do  vosso  aviso  n.  1746  de  3  de  dezembro  ultimo, 
em  qtie  tratastes  da  permissão  da  livre  pratica  neste  porto 
atô  ás  9  hòràs  da  noite,  pedida  pelas  Companhias  de  navegação 
Roycã  Mail  Pacific  Steam  Navigation  e  Messageries  Maritimes 
'apen)giB  para  qne  seus  navios  pudessem  receber  carvão,  cabo-me 
déclarar-vos  que,  tendo  o  Ministério  das  Relações  Esterio- 
véd  snbttiettido  também  a  este  ó  mesmo  pedido,  foi-lhe  com- 
municado,  em  avisfôn.  102  do  20  de  novembro  do  annojpro- 
kimo  Ando,  nào  parecer  conveniente  ao  Ministério  a  meu  cargo 
oonòèdér-sb  a  alludida  permissão. 

Sande  e  íhktemidade.  —  Leopoldo  de  Btdhões. 


N.  12  --  EM  17  DE  ÍEVBRtelRO  DE  Í904 

Resolve  que  a  ilha  da  Santa  Barbara  fiqne  á  disposição  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Ministério  dos  Ne^ociod  da  fazenda  —  Rio  de  lalielro,  17  de 
fevereiro  de  1904. 

Si».  Mlnistíô  da  IndtistWà,  Viação  e  Obras  t>ubÚoaà  —  TôUdo 
d  procaradol^  dà  Republica  ho  Distrioto  Federal  trazido  áÒ  bo- 
nhecimónto  deste  Mint^tâirio,  poi*  bfflcio  de  hoje  datado,  qitò 
a  requerimento  sen  e  pór  ndandado  do  Júizo  f^ederal  foi  a  União 
immittida  tia  posse  da  ilha  de  Santa  Barbara  e  bemfeitorias 
nella  etiitohtes,  em  9  dó  corrente  mez,  ovbe-niô  oommanicar- 
vos  ter  resolvido  pôr  a  referida  tlha  ã  disposição  desse  Minis- 
tério, conformis  solloiiastes  em  aviso  n.  2âá  de  26  de  outuorò 
doannoflndo. 

Saúde  e  flratermdade.^/^opok^o  dê  BuU^es, 


Á 


8  DECISÕES  DO  GOVBBIfO 

N.  13  —  EM  18  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  qne  na  isenção  do  direitos  do  material  necessário  á  con- 
striicção  das  estradas  de  ferro  não  podem  ser  incluidos  papel, 
tinta,  carbareto  para  illaminação  e  outros  artigos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  18  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas  —  Em  rea- 

Sosta  avesso  aviso  n.  56  de  24  de  dezembro  ultimo,  cabe-me 
eciarar-vos  que  ô  improcedente  a  reclamação  dos  arrendatários 
da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  contra  as  exclu- 
sões, feitas  por  este  Ministério,  de  objectos  que  os  mesmos  pre- 
tendem, com  fundamento  na  clausula  26^  do  contracto  de  12 
de  abril  de  1898,  importar  livre  de  direitos,  porque  por  essa 
clausula  só  foi  concedida  isenção  de  direitos  ao  material  ne- 
cessário ã  construcção  e  ao  trafego  da  estrada  de  ferro  e,  como 
tal,  não  podem  ser  considerados  o  papel  almasso  e  mata-borrão, 
os  cartões,  tinta  preparada  para  impressão  ou  lithographia, 
liarbante  para  embrulhos,  carboreto  para  llluminação  e  outros 
artigos  exclaidos  das  relações  apresentadas  não  só  por  aquella 
Estrada  de  Ferro  como  por  todas  as  emprezas  em  idênticas 
condições. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  14  —EM  18  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Pede  providencias  para  que  os  saques  contra  a  Delegacia  Fiscal  do 
Thesouro  em  Londres  sejam  de  accordo  com  as  necessidades  do 
serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  18  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Tendo  em  vista 
as  ponderações  feitas  em  officion.  27  de  17  de  dezembro  ultimo, 
pela  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em  Londres  sobre  a  incon- 
veniência de  serem  levantadas  de  uma  só  vez  por  funccionarios 
commissionados  no  estrangeiro  sommas  avultadas  postas  ã  sua 
disposição,  quando,  em  gerai,  as  mesmas  sommas  são  despen- 
didas por  parcellas,  rogo  vos  digneis  providenciar  para  que, 
pelos  commissarios  desse  Ministério  somente  sejam  feitos  os 
saques  contra  aquella  Delegacia  á  proporção  das  necessidades 
do  serviço. 

Saúde  e  fhiternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 

Idênticos  aos  Ministérios  da  Marinha,  Guerra,  Relações  Ex- 
teriores Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 


MINISTÉRIO  DA  FAZBNDA  9 

N.  15—  EM  23  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Deelara  qne  a  justificação  produzida  perante 'a  Auditoria  de  Querra 
da  Brigada  Policial  deve  er  julgada  por  sentença. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  S3  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Veriflcando-se 
dos  documentos  que  acompanharam  o  requerimento  em  que 
D.  Jndith  de  Azevedo  Raymundo,  viuva  do  alferes  da  Brigada 
Policial  Nestor  Raymundo,  pede  a  expedição  do  tii;ulo  de  meio 
soldo  a  que  se  julga  com  direito,  que  a  justiflcaçSu)  produzida 
pela  requerente  perante  a  Auditoria  de  Guerra  da  mesma  Bri- 
gada não  foi  jalgada  por  sentença,  como  é  de  rigorosa  neoessi- 
dade  ;  incluso  vos  envio,  para  os  âns  convenientes,  a  alludida 
justificação,  afim  de  ser  satisfeita  aquella  formalidade   legaK 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões ^ 


N.  16  —EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Pede  providencias  para  que  nas  relações  de  pedido  de  isenção  áà  di- 
reitos Bejain  declarados,  do  modo  preciso,  a  quantidade,  quali- 
dado,  peso  ou  medida  dos  objectos  importados,  hem  como  a  exis- 
tência ou  não  de  artigos  similares  de  prodncção  nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  29  de  fe- 
vereiro de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —Estando 
em  desacoordo  com  o  disposto  na  Consolidação  das  Leis  das  Ai- 
fsindegas  e  Mesas  de  Rendas  a  relação  dos  objectos  importados 
por  C.  H.  Walker  Co.  Limited,  no  vapor  ãetena  com  destino  ás 
obras  do  melhoramento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  rogo  vos 
digneis  de  providenciar  no  sentido  de  serem  observadas  pela 
Commissão  Fiscal  e  Administrativa  das  ditas  obras  as  disposi- 
ções da  mencionada  Consolidação,  não  só  quanto  ãs  quantidades, 
qualidades,  peso  ou  medida  dos  objectos  importados,  como 
também  sobre  a  existência  ou  não  de  similares  de  producção  na- 
cional. 

Sandee  ft*aternidade.— X^opoj^ío  de  Bulhões. 


10  0BCISOES  00  GOVEftNO 


N.  17  —  EM  29  DE  FEVEREIRO    DE  1904 

Declara  que  os  chefes  das  Legações  devem  prestar  contas  em  tempo 
opportano  das  quantias  recebidas  adiantadamente  para  pagamento 
do  aluguel  das  respectivas  Ghancellarias . 

Ministério  dog  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro»  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  R6laç5es  Exteriores— Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  1  de  18  de  janeiro  findo,  cabe-me  declarar- vos  que  este 
Ministério  providenciou  no  sentido  de  ser  a  Delegacia  doThesonro 
Federal  em  Londres  autorizada  a  entregar  em  prestações  mensaes 
adiantadas  a  cada  um  dos  chefes  das  nossas  Legações  a  quan- 
tia de  2:000|000  —  ouro  —  consignada  na  verba  5*  do  art.  &> 
da  lei  n.  1145  de  31  dô  dezembro  de  1903,  para  pagamento  do 
Muguel  das  respectivas  Chancollarias,  ficando,  porôm,  os  respon- 
sáveis sujeitos  a  prestação  de  contas  em  occasião  opportuna^ 

Outrosim,  cabe-me  deciarar-vos  que  essa  autorizando  não  ó 
dada  por  telegramma  como  solicitaes,  porque  ainda  nâo  íbram 
registrados  pelo  Tribunal  de  Contas  os  créditos  para  as  despezas 
desse  Ministério  no  corrente  exercício. 

Saade  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  18  —  EM  29  Dfi  FEVEREIRO  DE  1904 

Trata  do  pagamento  das  vittras  dos  Tanccionario^  do  Ministei^io  do  Ex- 
terior fallecidos  no  estrangeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
feverteiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Eiiteriores  -^  Cabe-me  commu- 
nicar-vos,  para  os  fins  convenientes,  qUe,  attendeodo  ao  que  re- 
quisitastes etn  aviso  n.  29  de  9  do  corrente,  providenciou  este 
Ministério  para  que  pela  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal 
em  Londres  seja  pago  a  D.  Maria  Isabel  de  Azevedo,  viuva  do 
cônsul  geral  do  Brazilem  Montevideo,  Domingos  José  da  Silva 
Azevedo,  os  vencimentos  que  a  este  competiam  de  1  *  20  do 
julho  do  anno  próximo  passado ;  bem  assim  mandar  tomar  ex- 
tensiva úÁ  viuvas  dos  fúncclonários  desse  Mitiisterio  íklleôidos 
na  America  a  providencia  de  que  tratou  o  Ministério  a  m^ 
cargo  em  aviso  n.  38  de  abril  de  1900. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


BnNISTBRIO  DA  FAXBNDÂ  IÍ 

N.  19  —EM 29  DE  FEVEREIRO  DB  1904 

Declara  que  D.  Clotilde  Leal  de  S&  Pereira  não  tem  direito  ao  meio 
soldo  que  reclama,  por  ser  viava  ao  tempo  do  fallecimento  de  seapae, 
o  contra-almiranto  Joaqtiim  Leal  Ferreira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Marinha  —  DerolTendo-vos  os 
papeis  transmitiidos  com  o  vosso  aviso  n.  841 «  de  30  de  julho  do 
anuo  passado,  relativos  á  preten^  de  D.  Clotilde  Leal  de  Si 
Pereira,  para  lhe  ser  pago  o  meio  soldo  a  que  se  julga  com  di- 
reito, cabe-me  declarar- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  a  re- 
querente nSo  tem  direito  ao  alludido  meio  soldo,  que  é  unica^ 
mente  concedido  ás  filhas  solteiras  dos  offleiaes  da  Armada,  e  a 
supplioante  era  viuva  quando  &klleceu  seu  pae,  o  contra-almi» 
rante  Joaquim  Leal  Ferreira. 

Saúde  e  fhiternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  20  —EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  qne  a  igreja  de  S.  Joaqaim  está  arrolada  entro  os  próprios 
nacionaeSf  como  parte  integrante  que  ó  do  edifício  em  que  func« 
cíona  o  Externato  do  Gymnaaio  Nacional, 


Ministério  dos  Nfigocios  da  Fasenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Jmrtica  e  Negócios  Interiores—  Attendendo  ao 
que  representou  o  zeUidor  dos  próprios  nacionaes,  relativamente 
4  noticia  de  pretender  a  Prefeitura  do  Districto  Federal  demolir 
a  igr^a  de  S.  Joaquitn,  com  o  fim  de  prolongar  a  Avenida 
Passos,  entrando,  para.  isso,  em  accordo  com  o  Arcebispado  do 
Rio  de  Janeiro,  deciaro-vo^,  no  intuito  de  acautelar  os  direitos 
da  União,  que  aquella  igreja  está  arrolada  entre  os  próprios 
nacionaes  como  parto  integrante  que  6  do  cdificio  em  que  mnc- 
ciona  o  Externato  do  G^ymnaslo  Nacional,  subordinado  ao  Mi- 
nistério a  vosso  cargo. 

Sauíloo  fraternidade.— i^opoWo  de  Bulhões. 


16  DBGKÕES  DO  60VEàM0 

N.  27  ^  ENf  24  DE  MARÇO  DE  1904 

Pede  providencias  sobre  o  facto  de  ter  o  consol  gerai  do  Brazil,  encar* 
regado  do  Vice-Gonsulado  cm  Assumpção,  legalizado  uma  factura 
consular  em  data  posterior  á  sahida  da  embarcação. 

Ministério  dos  NegodoB  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  34  de 
março  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  offlcion.  24,  de 
11  de  marco  do  anno  próximo  flndo,  o  director  do  serviço  de 
Estatística  Gommercial  trouxe  ao  conhecimento  deste  Ministério 
o  facto,  que  lhe  fora  oommunicado  pelo  inspector  da  Alfòndega 
de  Corumbá,  de  haver  o  cônsul  gerai  do  Brazil,  E.  Drolher  Fas- 
ciotti,  encarregado  do  Vice-Gonsulado  em  Assumpção,  legalizado 
uma  factura  consular  em  data  posterior  á  da  sahida  da  embar- 
cação e  formulado  em  condições  idênticas  um  manifesto  supple* 
mentar  destinado  a  tornar  possivel  naquella  Alfandega  o  des- 
pacho  das  mercadorias  a  que  se  referia  a  dita  factura. 

Constituindo  esse  procedimento  da  autoridade  consular  infra- 
cção dodisposto  nos  arts.  4  lettra  a  e  20  do  regulamento  anoexo  ao 
decreto  n.  3732  de  7  de  agosto  de  1900  e  art.  341  da  Consolida^ 
das  Leis  das  Alfondegas  e  Mesas  de  Rendas,  rogo  vos  digneis  pro- 
videnciar no  sentido  de  evitar-se  a  sua  reproduoção. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  28  — EM  30    DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  o  menor  Alarico,  filho  do  2»  tenente  do  Exercito  An- 
tónio Joaquim  Valente,  não  tem  direito  a  meio  soldo,  por  não  ser 
filho  legitimado  por  subsequente  matrimonio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
março  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Querra  —  Communico-vos,  para 
os  fins  convenientes,  que  este  Ministério,  tendo  presente  o  re- 
querimento que  lhe  dirigiu  João  António  de  Carvalho,  tutor  do 
menor  Alarico,  íllho  do  finado  2«  tenente  do  Exercito  António 
Joaquim  Valente,  resolveu,  por  despacho  de  15  do  corrente, 
mandar  expedir  em  favor  do  mesmo  menor  somente  o  titulo 
de  montepio,  porquo,  não  sendo  elle  filho  natural  legitimado 
por  subsequente  matrimonio  de  seus  pães,  não  tem  direito  a 
meio  soldo,  embora  tenha  aquelle  offlcial,  quando  fez  a  indi- 
cação de  herdeiros  constantes  da  certidão  apresentada  pelo  re- 
querente, declarado  ter  o  dito  menor  também  direito  tx  este  be- 
neficio • 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


inNISTEBIO  DA  FAZBNDÃ  Vt 


N.  29  —  EM  6  DB  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  a  igreja  de  S.  Joaquim  deixou  de  fazer  parte  do  do- 
minio  nacional  por  força  do  decreto  n.  119  A,  de  7  de  janeiro  de 
Í80Q. 

Ministério  do0  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  6  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores—  Accusando 
o  recebimento  do  vosso  aviso  n.  366  de  16  do  mez  próximo  findo, 
no  qual,  em  resposta  ao  que  vos  dirigi  em  29  de  fevereiro  ul- 
timo, ponderaes  que  a  igreja  de  S.  Joaquim,  tendo  sido  pelo 
antigo  Blinlsterlo  do  Império  restituída  ao  Externato  do  Gy- 
mnasio Nacional,  parao  fim  especial  de  restaurar-se  nella  o  culto 
catholico,  deixou  de  &zer  parte  do  '  património  nacional  em 
consequência  do  regimen  instituído  pelo  decreto  n.  119  A,  de  7 
de  janeiro  de  1890 ;  communico-vos  que,  nesta  data,  providencio 
para  que  na  repartição  dos  próprios  nacíonaes  seja  dada  baixa 
no  referido  edificio,  que  fica  á,  disposição  do  Sp.  Arcebispo  do 
Rio  de  Janeiro. 

Sande  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  BulTtôeg. 


N.  30  —   EM  7  DE  ABRIL  DE   1904 

Declara  que  a  circular  n.  2  de  7  de  janeiro  ultimo  não  pôde /d  das 
cação  a  nenhuma  das  disposições  do  regulamento  para  o 
facturas  consulares. 

•>iro»  7  de 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  d 

^^"^^«1^^-  posta  ao  vosso 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores—  K^^p^^rar-vosque 
aviso  n.  13,  de  22  de  fevereiro  findo,  cat^®  "^^  applicaw> 
a  circular  n.  2,  de  7  de  janeiro  ultimo,^***'*, ^^f^^viço  das 
a  nenhuma  das  disposições  do  ^^^^^^tM^iiAiJÁ  ^i  ^® 
focturas  consulares,  approvado  peloli^l^    ,r®  ^""'  ^°* 
novembro  de  1903  e  que  revogou  o*?  ^  ^*S1!®**5  5^^^  ^S^' 
assim  que,  na  disposição  do  art.,?r^  2,Z2Í?^  determinado 
lamento  citado  em  vosso  avisçl!^™*  ^^^ 
em  10  libras  esterlinas  ou  equi^^^T VníS?**íi  ^^  ^^  <> 
devendo,  neste  caso,  ser  feitT*;  ®  *  Inglaterra, 
cambio  ao  par  entre  o  resp^*^  ^  Bulhões, 
Saúde e  fraternidade.^ 


Fazenda  --  J)«eifÕ# 


18  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.   31  —  EM  7  DE   ABRIL  DE  1904 

Trata  úa  livre  pratica  dos  paquetes  inglezes  ate  as  S  horas  da  noite 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações)  Exteriores  —  Accuso  recebido  o 
avijBO  n.  17,  do  29  de  fevereiro  ultimo,  com  o  qual  enviastes  por 
traducção  a  nota  da  Legação  britannica  solicitando  seja  facul- 
tado aos  paciaetes  inglezos  entrados  no  porto  do  Rio  de  .laneiro 
depois  do  sol  posto  a  visita  de  saade  até  as  9  horas  da  noite 
afim  de  ser  concedida  livre  pratica  si  não  se  verificar  moléstia 
a  bordo,  evitando-se  desse  modo  a  demora  que  os  mesmos  pa- 
quetes soífrem  para  aguardar  aquella  visita  no  dia  seguinte 
ao  de  sua  chegada. 

Em  resposta  cabe-me  declarar- vos  que  não  é  da  competência 
<[esto  Ministério,  mas  do  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  que 
diz  respeito  ú,  saúde  publica ;  mas  como  a  livre  pratica  não 
depende  somente  da  visita  da  saúde,  mas  também  da  policia 
subordinada  áquello  Ministério,  c  da  Alfandega,  seja-me  per- 
mtttido  accrcscentar  que  6  inconveniente  para  a  fiscsiisa- 
çSo  aduaneira  attender-se  á  solicitação  de  que  se  trata,  conforme 
aliás  consta  dos  avisos  que  vos  dirigi  em  6  de  outubro  c  20 
do  novembro  do  anno  próximo  findo  sob  ns.  87  e  102. 

Saúde  e  fraternidade. —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  32  —  EM  7  DE  ABRIL  DE  1904 

E:iigo  a  especificação  c  caracteristicos  do  um  terreno  perteneonto  â 
irmandade  da  Cruz  dos  Militares,  aíim  de  ser  lavrada  a  escriplura 
de  compra  do  mesmo  terreno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  7  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —Para  que  possa 
ser  lavrada  a  escriptura  de  compra  do  terreno  pertencente  â 
irmandade  da  Cruz  dos  Militares,  conforme  requisitastes  em 
aviso  n.  699  de  2  de  março  ultimo,  peço  vos  digneis  de  provi- 
denciar no  sentido  de  ser  especificado  o  dito  im movei,  enviada 
a  sua  planta  e  descripção,  de  modo  que  possam  ser  mencionadas 
na  escriptura  as  confrontações,  dimensões,  área  e  outros  caracte* 
risticos  e  apresentados  peia  referida  irmandade  o  titulo  de  pro- 
priedade do  citado  terreno  e  a  prova  de  isenção  de  ohus. 

Saúde  o  fraternidade.— /^opo/í/o  de  Bulhões. 
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N.  33  -•  EM  8  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  quo  o  Tliesouro  estará  habilitado  a  câoctuar  na  Delegacia  de 
Londres  na  época  marcada  a  indemnização  de  dous  milhõei  de 
libras  esterlinas,  devida  á  Bolívia  em  virtude  do  tratado  de  Petró- 
polis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  De  posso  do  aviso  n.  2« 
de  30  de  março  ultimo,  no  qual  V.  £x.,  communicando  estar  o 
Governo,  em  virtude  do  art.  S''  do  tratado  concluido  em  Petro- 

Solis  entre  o  Brazil  e  a  Republica  da  Bolívia  em  17  de  novembro 
e  1903,  obrigado  a  pagar  áquella  Republica  uma  indemnizando 
de  doas  milhões  de  libras  esterlinas,  em  duas  prestações,  sendo  a 
primeira  em  10  de  junho  próximo  futuro,  pede  que  este  Minis- 
terio  informe  de  que  modo  conta  o  Thesouro  effectuar  o  referido 
pagamento,  declaro-vos  que  o  Thesouro  estará  habilitado  a 
effectual-o  na  Delegacia  em  Londres,  na  época  marcada. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  34  —  EM  12  DE   ABRIL  DE  1904 

Declara  que  podom  ber  entre^^uos  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios 
Interiores  os  terrenos  da  rua  General  Severiano  ns.  1  e  3  de  qne 
necí>>.sita  o  Hospício  Nacional. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  —  Em  resposta 
ao  vosso  aviso  n.  761  de  5  de  março  ultimo,  cabe-me  com- 
municar-vos  que  podem  ser  entregues  a  esse  Ministério,  por  in- 
termédio do  zelador  dos  próprio  nacionaes,  os  terrenos  da  rua 
(Tcneral  Severiano  ns.  1  e  3,  de  quo  necessita  o  Uospicio  Nacional 
o  que  já  foram  postos  á  vossa  dusposição ;  convindo  que  provi- 
dencieis no  sentido  de  ser  restituída,  afim  do  ter  o  competente 
destino,  a  parte  dos  mesmos  terrenos  que  esse  Ministério  ve- 
rificar não  lhe  ser  necessária. 

Saúde  e  fraternidade.— Ireo»|)oWo  de  Bulhões. 
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N.  35  —  EM   14  DE    ABRIL  DE  1904 

Trata  da  transferencia  para   a  Fazenda  Federal  de   500.000  deben- 
tures  da  Estrada  dd  Ferro  Oeste  de  Minas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  14  de 
abril  de  1904. 

6r.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  De  posse  de  vosso  ariso 
n.  19,  de  23  domez  próximo  findo,  tratando  da  apresenta^ 
^\o  Schutzvereinigen  no  Consulado  do  Brazil  em  Berlim,  de 
bOO, 000  debenturesán  Estrada  do  Ferro  Oeste  de  Minas,  rogo 
vos  digneis  autorizar  por  telegramma  aqaêlie  Consulado  a 
transferir  á  Fasenda  Federal  os  mesmos  debentures  que  de- 
veríU)  trazer  os  coupons  respectivos. 

Sfltide  e  fraternidade.—  Ler>poldú  de  Bulhões. 


N.  3Ô--BM  16  DB   ABRIL  DB  1904 

Tratada  redacção  dos  direitos  cobrados  de  alguns  artigos  de  proda- 
cção  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  16  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  •*  Recebi  em  tempo  a 
cópia  que  V.  Bx.  me  remetteu  do  podido  da  Legação  dos  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte,  para  que  o  Governo  brazi- 
leiro  tornasse  effectiva  a  reducção  dos  direitos  aqui  cobrados 
de  alguns  artigos  de  producção  daquelle  paiz. 

Esses  artigos  eram  :  farinha  de  trigo,  leito  condensado,  ma- 
nufacturas de  borracha,  relógios,  tintas,  vernizes  e  vinhos,  e  tor- 
naram-se  objecto  de  conferencias  havidas  entre  este  Ministério, 
o  Dr.  Joaquim  Francisco  de  Assis  Brazil  e  o  Sr.  Thompson,  Mi- 
nistro americano. 

O  Governo  procurou  então  obter  do  Congresso  a  inclusio  na 
lei  do  orçamento  para  1904  de  um  additivo  que  lhe  facultasse  a 
reducção  até  40%  dos  direitos  sobre  um  ou  mais  artigos  de 
producção  de  paizes  que  Importam  com  isenção  de  direitos  o 
cafó  brazileiro. 

Como  sabeis,  esse  additivo  que,  acceito  pela  Camará  dos  De- 
putados, não  foi  approvado  pelo  Senado,  focilitava  a  acção  do 
Governo,  uma  vez  que  fazia  depender  a  reducção  unicamente 
do  favor  dispensado  ao  café; 

Bm  vez,  porém,  de  approvar  o  additivo  pedido  pelo  Governo, 
julgou  o  Congresso  dever  autorizal-o  no  art.  6*  da  lei  n.  1144, 
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de  30  de  dezembro  de  1903,  a  adoptar  ama  tarifa  diflérencial, 
reduzindo  até  20  ^/o  nos  direitos  de  importação  de  um  ou  mais 
artigos  de  prodncçâo  de  paizes  que  fizerem  concessões,  não  já 
simplesmente  ao  café,  mas  também  a  outros  géneros  de  pru- 
ducção  brazileira. 

Ora,  semelhante  disposição  veio  collocar  o  Governo  na  im- 
possibilidade de  estender  a  reducção  aos  vinhos  de  producçao 
norte-americanat  porque  dahi  poderiam  resultar  reclamações  de 
paizes  productores  desse  artigo,  como  a  França,  Portugal,  Hes- 
panha  e  a  Itália  que,  em  troca  de  reiucção  igual  ã  que  se  fizesse 
aoe  vinhos  americanos,  poderiam  offerecer  favores  para  outros 
productos  brazileiros,  como  o  assuoar,  fumo.  etc. 

E  como  a  reducção  para  os  vinhos  é,  póde-se  dizer,  sem  im- 
portância para  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  pensa 
este  Ministério  que  com  a  expedição  do  decreto  desta  data, 
janto  por  cópia,  manifesta  o  Governo  toda  a  sua  boa  vontade 
em  manter  e  cada  vez  mais  desenvolver  as  relações  commer- 
ciaes  com  aqueUe  paiz,  estabelecendo  uma  reducção,  no  cor* 
rente  exercício,  20  Vo  nos  direitos  de  importação  para  consumo 
da  farinha  de  trigo,  leite  condensado,  manufacturas  de  bor- 
racha, do  art.  1033  da  tarifa,  relógios,  vernizes  e  tintas,  dos 
arts.  173  e  175  da  mesma  tarifa  excepto  tintas,  para  escrever, 
excepção  esta  estabelecida  porque  a  isenção  acarretaria  graves 
prejuízos  aos  flsibricantes  nacionaes,  e  porque  o  pedido  apresen- 
tado a  este  Ministério  por  intermédio  do  Dr.  Assis  Brazii  visou, 
quanto  a  esse  artigo,  as  tintas  preparadas  a  óleo  e  semelhantes 
e  as  de  desenho. 

Convém  ponderar  a  V.  Bz.  que  a  redacção  é  feita  Ião  so- 
mente iobre  08  direitos  de  importação  p«u»  ooasamo,  excluídas 
as  taxas  de  armazenagem*  capatacias,  eto.,  que  seria  integral* 
mente  eobradas. 

Savde  o  fraternidade.  —  Leopoldo  dê  Bulhões. 


N.  S7  —  BM20  Dfi  AB&IL  DB  1904 

Trata  do  nSo  reconhecimento  ila  firma  de  um  agente  consular  pela 
Alfandega  do  Pará ,  por  faltado  aatograplM. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faseada  —  Rio  de  Janeiro,  SO  éè 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  uo  tosss 
aviso  n.  77,  de  29  de  novembro  do  anne  próximo  ílndo,  cabe-iae 
declarar<-vos  que  o  Omsío  de  recuaar-se  a  Aifaadega  do  Pai6  a 
reeonbeoer  a  arma  do  agente  «omauBrcial  do  BrazU,  em  Si^ 
Miguel,  Albano  de  Azevedo  01i?«ira,  e  no  do  viee-censal 
nessa  ilha,  como  consta  do  mesmo  aviso,  foi  devido  a  não 
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possuir  ainda  aqaella  Repartição  o  respectivo  autographo,  que 
alli  chegou  posteriormente,  enviado  por  intermédio  do  Consu- 
lado Geral  em  Lisboa. 

Relativamento  a  esses  autographos,  cuja  falta  pôde  acarretar 
prejuízos  materiaes  a  terceiros,  peço  licença  para  lembrar  a 
oonveniencia  de  ser  por  esse  Ministério  expedida  circular  aos 
cônsules,  viceconsules  e agentes  commerciaes  doBrazil,  reoom- 
mendando-lhes  que  os  rcmettam  sempre  por  meio  de  officío  re- 
i^istrado  pelo  Correio,  afim  de  evitarem-se  extravios  como  já 
tem  succedido,  ao  que  informou  a  mencionada  Alfandega. 

Saúde  e  fi[*atemldade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  33  -  EM  23  DE  ABRIL  DE  1904 

Traia  da  tontaliva  do  contrabando  feita  pelo  Janchão  argentino 
Injustiça,  e  pedo  indemnização  pela  morte  de  vários  empre<rados  da 
AKandesra  do  Urn^çuayana. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  23  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Conforme  consta  dos 
papeis  enviados  a  este  Ministério  com  o  offlcio  do  delegado 
fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
n.  55,  de  lô  de  março  do  anuo  próximo  findo,  o  lancbão  argen- 
tino Injustiça,  tendo  por  patrão  Desiderio  Lopes,  carregou  em 
26  de  janeiro  anterior  no  trapiche  Oriental  diversos  volumes 
com  mercadoria»<«  estrangeiras,  e  seguindo  viagem  foi  perseguido 

Sor  um  escaler  do  posto  fiscal  de  Quarahy,  o  qual  enconcran- 
0-0  á  noite  na  foz  daquelle  rio,  ordenou-lhe  que  arriasse  a 
vela  e  mostrasse  os  seus  despachos. 

Essa  intimação  foi  respondida  com  successivas  descargas  de 
íhzilaria  que  produziram  a  morte  do  guarda  da  Alfandega  de 
Uruguayana,  Ovidio  de  Alcântara  Ilha,  do  patrão  do  escaler 
Bernardino  Pinto  dos  Santos  e  do  marinheiro  Pedro  Flores,  o 
ferimentos  dos  marinheiros  Genesio  Diniz  e  Pedro  Fagundes. 

O  escaler  foi  reconduzido  para  o  posto  fiscal  pelos  marinheiros 
Jeronymo  Antunes  da  Silva  e  Geraldino  Alencastro,  únicos  que 
escaparam  illesos,  e  o  lanchão  continuou  sua  viagem,  não  sendo 
mais  encontrado  quando  no  dia  seguinte  o  escripturario  Se- 
bastião Martins  de  Carvalho  desceu  de  Uruguayana  em  uma 
lancha  da  Alfandega  daquella  cidade,  até  á  barra  do  Quarahy, 
para  syndicar  dos  factos  alli  occorridos. 

Tudo  induz  a  crer  que  se  tratava  de  mais  uma  tentativa  de 
contrabando  levada  a  eífeito  em  circumstandas  que  exigem  a 
mais  fievera  punição  para  seus  autores. 
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Aísim,  vol-o  communicando,  rogo  vos  digneis  de  providenciar 
00  sentido  de  ser  reclainada  do  Governo  argentino,  além  da 
alludida  punição,  uma  indemnização  pecuniária  para  ser  en- 
tregue ás  famiJias  doa  empregados  tlscaes  que,  no  cumprimento 
de  seus  deveres,  foram  victímas  de  sua  dedicação  ao  serviço  do 
nosso  paiz. 

Saúda  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões» 


N.  39  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  quo  os  objectos  oncontraílos  fluctuando  no  mar  ou  em  a^uas 
interiores  da  Rnpublica  devem  per  entree^ues  á  reparliçíio  íiscol  com- 
petente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Marinha  —  Peço  vos  digneis 
de  providenciar  no  sentido  de  ser  entregue  à  reparti^  liscal 
competente,  de  accordo  com  o  art.  293  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas,  a  verga  do  navio  de  que  trataes  em  anso  n.  370 
de  10  de  março  ultimo,  visto  que,  conforme  se  evidencia  da  lei- 
tura do  mesmo  artigo,  os  objectos  que  forem  encontrados  flu- 
ctuando no  mar  ou  em  quaesqucr  aguas  interiores  da  Republica, 
e  que  não  forem  sujeitos  a  direitos  aduaneiros,  também  devem 
ter  idêntico  destino. 

Saúde  e  fraternidade.— Ieo;)oíf/o  de  fíulhõeft. 


N.  40  -  EM  19  DE  MAIO  DE  1904 

Trata  da  exportação  de  areias  monaziiicas  exlrabidasde  terrenos  afo- 
rados a  parlicTilares, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19  de 
maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Accuso  recebido  vosso 
aviso  n.  68  de  11  de  novembro  do  anno  próximo  ílndo,  com  o 
qual  foi  enviada,  por  cópia,  a  nota  da  Legaç&o  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  tratando  da  reclamação  de  .lohn 
Gordon  contra  o  fkcto  de  haver  a  Alfandega  da  Bahia  probibido 
a  exportação  de  areias  manaziticas  por  elle  extrahidas  de  ter- 
renos que  lhe  estavam  aforados  no  município  do  Prado. 
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Em  reBposta  cabe-me  declarar-yos  qae  a  medida  adoptada  j^r 
aqaella  Alfitndega  íoi  determinada  por  este  Ministério  no  in- 
tuito de  cohibir  os  abosoe  que  se  davam  no  dito  Estado  relativa- 
mente à  extracção  das  menoionadas  areias,  mas  soffirea  logo  mo- 
dificação no  sentido  de  ser  permittida  a  exportação  das  areias 
desde  que  ficasse  devidamente  provada  a  sua  procedência  de  ter- 
renos aforados  a  particulares,  embora  seja  discutível  o  direito 
doe  foreiros  de  terrenos  de  marinha  extrahirem  delies  taes 
areias. 

Nestas  condições  lá  tem  John  Gordon  exportado  areias  sem  op- 
posi^  das  autoridades  fiscaes  da  União  no  Estado  da  Bahia,  e 
assim  continuaráa  suoeeder  semprequeprovar  a  procedência  das 
mesmas  areias. 

O  que  este  Ministério  nio  pôde  consentir  é  que  o  mesmo 
Gordon  as  embarque  sem  mais  formalidades  em  portos  muito  dis- 
tantes dos  terrenos  que  lhe  estão  aforados,  o  ^ue  foz  suspeitar  de 
sua  procedência,  tanto  mais  quanto  ô  notono  ter  elle  feito  ex- 
inc^  em  terrenos  que  não  lhe  estão  aforados. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  41  —  EM  83  DE  MAIO  DE  1904 

Trata  de  ama  reclamação  da  Legação  britannica  contra  o  aag'mento 
da  taxa  de  importação  do  arroz  de  procedência  inglesa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  23  de 
maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Com  o  vosso  aviso 
n.  16  de  23  de  fevereiro  do  corrente  anno  recebi  copia  da  nota 
que,  de  ordem  do  seu  Qovemo,  vos  dirigio  a  Legação  britannica 
reclamandocontra  o  augmento  do  imposto  de  importação  do  arroz, 
decretado  na  lei  do  orçamento  para  o  exercido  vigente. 

Elevando  de  õOVo  os  direitos  da  importeção  do  arros  não  fbi 
nem  poderia  ter  sido  inten(^  do  Congresso  onerar  o  commercio 
da  Inglaterra  com  o  Brasil  e  sim  proteger  o  desenvolvimento  da 
producçâo  nacional.  Essa  verdade  não  é  posla  em  duvida  pelo 
sr.  Diniz,  o  qual  também  reconhece  que  o  arroz  que  o  Brasil  an- 
nualmente  recebe,  pela  sua  barateza,  soffre  a  concnrrencia  do 
que  é  produzido  no  Brasil,  de  preço  bastante  elevado. 

O  Congresso  tributou  igualmente  com  a  taxa  de  2*/o«  ouro,  a 
importa^  do  referido  cereal  nos  Estados ;  mas  essa  deliberag^ 
obedece  &  necessidade  de  impedir  que  a  importação  com  o  fim  de 
ftigir  ao  pagamento  da  taxa  de  1  Vt  Vo*  ouro,  arrecadada  para  o 
serviço  das  obras  do  porto  do  Rio  ae  Janeiro,  se  encaminhasse 
para  os  Estados,  de  onde  poderia  depois  ser  aquelle  producto  re* 
mettido  por  cabotagem  para  o  mercado  desta  Capital. 
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Eatretanto,  no  intaito  de  mostrar  toda  a  saa  boa  Tontade  para 
com  o  commercio  inglês,  poderá  o  Governo  lembrar  ao  Poder 
LegislatiYO  a  equiparação  da  taxa  oaro  cobrada  noe  Estados  a 
que  é  arrecadada  pela  Alfondega  do  Rio  de  Janeiro  para  o  ser- 
Tico  do  porto  e  também  a  elevação  a  15 «/«  da  rarao  da  Tarifa 
▼iff  eote  em  relação  ao  arroz,  medida  qne,  importando  em  nmv 
redacção  de  50%  do  valor  offlcial  actual  desse  producto,  dará 
em  resultado  uma  diminuição  correspondente  ao  pagamento  ouro 
por  ser  sobre  esse  valor  offlcial  que  se  cobram  presentemente  as 
taxas  de  1  ViVoO  ^Vo  acima  referidas. 

Saúde  e fraternidade.—  Lsopokío  de  Bulhões. 


N.  42  ~EM  23  DE  MAIO   DE  1904 

Declara   com  direito  da   monte-pio  a  viuva  de  nm  funccionario  que 
enloaqaeceu    anteriormento  â  data  da  demissão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  23 
de  maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Gommunico- 
Tos,  para  os  devidos  efifèitos  e  em  rei^posta  ao  vosso  aviso 
n.  442  de  6  de  fevereiro  ultimo,  qae  D.  Bertba  de  Oliv^ra 
Braga,  viuva  do  ex-almoxarlfe  do  Hospício  Nacional  de  Alie* 
nados  Oscar  Adolpho  da  Costa  Braga,  tem  direito  ao  mon- 
te-pio que  reclama,  por  ser  applicavel  ao  caso  o  disposto 
no  paragrapho  único  do  art.  17  do  regulamento  que  baixou  com 
o  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  &  vista  do  art.  21 
do  mesmo  regulamento;  porquanto,  conforme  se  verifica 
doe  documentos  enviados  com  o  aviso  a  que  vos  referis, 
trata-se  de  um  funccionario  que  enlouqueceu  anteriormente  ã 
data  de  sua  demissão;  devendo,  porém,  a  dita  viuva  pagar  as 
oontribuições  ematrazo. 

Saúde  e  fraternidade.'  Leopoldo  de  Bolhões. 


N.  43  —EM  24  DE  MAIO  DE  1904 

Trata  dos  direitos  cobra  los  pela  importação  das  cervejas  Gtiiness  e 
Bass,  de  procedência  ingleza. 

Ministério  dos  Negócios  da  Pazeada  —  Rio  de  Janeiro,  24  de 
maio  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Na  nota  que  vos  diri- 
giu em  25  de  fevereiro  ultimo  e  que  por  copia  acompanhou  o 
vosso  aviso  n.  23  de  26  de  abril,  hz  a  Legaçfto  britannica  con- 
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siderações  acerca  dos  direitos  qae  presentemente  pagam  em 
nossas  Alfande^s  as  cervejas  Guioess  e  Bass,  direitos  que  con- 
sidera prohibitivos  e  que  farão  ce>8ar  por  completo  a  exportação 
desse  prodncto  para  o  Brazii. 

A  lei  n.  1144  de  30  de  dezembro  de  1903^  orçando  a  receita 
gerai  da  Hepublica  para  o  exercício  de  1904,  elevon  no  art.  3« 
§  3°  de  $750  a  i$200  a  taxa  do  litro  de  cerveja  oommum  em  barril 
e  de  $500  a  l)^5Ck)  a  do  litro  de  cerveja  em  garrafas. 

Tomando  em  consideração  quanto  expõe  a  Legação  britannlca 
o  attendendo  À  circumstancia  ailegada  peio  Sr.  Diniz  de  ser  a 
cerveja  Guiness  considerada  uma  bebida  medicinal,  não  terá  o 
Governo  duvida  em  levar  o  assumpto  ao  conhecimento  do  Con- 
gresso Nacional  para  que  este  resolva  sobre  a  conveniência  ou  de 
autorizar  uma  reducção  nas  taxas  actuaes  ou  de  restabelecer  as 
que  eram  cobradas  no  exercício  de  1903. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  44  —  BM3  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  pôde  s.^r  rostUnida  a  quantia  proveniente  da  taxa  de 
uma  matricula  qun  não  produziu  ríloito  na  aula  ilo  musioa  do 
Instituto   Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  do  Janeiro.  3  de 
junho  de  lí)04. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores— Em  resposta 
ao  V0518O  aviso  n.  1532  de  17  de  maio  próximo  Ando,  cabe-me 
declarar- vos*  para  os  fins  convenientes,  que  a  D.  Luiza  de 
Carvalho  podo  ser  rosticuida  a  quantia  de  15$,  proveniente 
da  taxa  de  matricula  na  aula  de  musica  do  Instituto  Nacional 
durante  o  anno  de  1903,  mediante  requerimento  por  eila 
apresentado  e  instruído  com  o  incluso  conhecimento  que  acom- 
panhou o  citado  aviso  e  no  qual  devera  ser  lançada  a  certidão  do 
não  haver  produzido  os  seus  effeitos. 

Saúde  efraternidcade.  '^Leopoldo  de  fíulhõea. 
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N.  45  —  EM  4  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  qae  as  mobílias  de  nso  do  Sr.  Makim,  que  vem  residir  no 
Rio  de  Janeiro,  dovem  pagar  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — •  Rio  de  Janeiro,  4  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores—  Respondendo  ao  aviso 
D.  14  de  hoje  datado,  no  qual,  por  solicitação  do  Ministro  da  Bél- 
gica» pedis  a  este  Ministério  providencias,  caso  o  permittam  as 
nossas  leis  fiscaes,  para  que  as  mobillas  de  uso  pertencentes  ao 
Sr.  Makim,  que  vem  âxar  residência  no  Rio  de  Janeiro,  na  qua- 
idade  de  director  administrativo  da  Sociéte  du  Gaz,  possam 
gosar  de  isenção  de  direitos;  declaro- vos  que,  não  se  tratando  de 
nenhum  dos  casos  comprehendidos  nos  §§  5*,  6»  e  V  do  art.  2» 
das  preliminares  da  Tarifo  vigente,  sente-se  este  Ministério 
impossibilitado  de  attender  ao  pedido  a  que  se  refere  o  vosso 
citado  aviso, 

Sande  e  íhitemidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  46  —EM  6  DE  JUNHO   DE   1904 

Tratado  paíjamonto  om  Londres  da  somma  dn  ií  1.000.000  ao  Go- 
verno da  Bolivia,  em  consequência  do  Tratado  do  17  dn  novem- 
bro de  190.?. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  6  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Respondendo  ao  vosso 
telegramma  de  4  do  coiTente,  referente  ao  pagamento  ao  Go- 
verno da  Bolivia  de  um  milhão  de  libras  esterlinas  (£  l.OJO.OOO), 
nos  termos  do  art.  3»  do  Tratado  de  17  de  novembro  de  1903. 
declaro-vos  que  em  24  de  maio  ílndo  oillciel  aos  nossos  agentes 
financeiros  em  Londres  Srs.  N.  M.  Rothschild  and  Sons, 
dandolhes  conhecimento  do  referido  tratado  o  da  obrigação 
em  que  está  o  Governo  hrazileiro  de  effectuar  o  citado  paga- 
mento no  dia  10  do  corrente  mez. 

A'  vista  do  vosso  telegramma  no  qual  informaes  que  a  Le- 
gação da  Bolivia  em  Londres  está  encarregada  de  receber  a 
referida  importância,  expedirei  om  9  deste  mez  telegramma 
aos  ditos  agentes  no  sentido  de  ser  posta  á  disposição  do  Go- 
verno boliviano  a  somma  de  £  1.000.000. 

Saúde  e  ílratern idade.— J!^opo/(f«  de  Bulhões. 
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N.  47  -EM  7   DE  JUNHO  DE    1904 

Trata  da  restituição  de  direitos  de   qaatro  caixas  contendo   livros 
destinados  ás  escolas  italianas  no  Estado   do  Paraná. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de' 
Junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Relatiramente  ao 
assumpto  de  vossos  avisos  n.  29,  de  31  de  agosto  de  1903  e  n.  4» 
de  81  de  março  ultimo,  cabe-me  declarar  que  a  importância  a 
ser  restituída  ao  Ck)n8alado  da  Itália  no  Paraná  é  de  61$500 
correspondente  aos  direitos  de  consumo  das  quatro  caixas  con- 
tendo livros  destinados  ás  escolas  italianas  naquelle  Estado  e 
não  a  de  177$738  como  suppõe  a  Legaçio  do  referido  pais  ;  por 
isso  que  a  isenção  concedida  &s  caixas  em  questão  apenas 
oomprehendia  os  direitos  de  consumo  e  de  expediente  e  estes 
últimos  não  foram  pagos,  segundo  informou  a  Alfandega  de  Pa- 
ranaguá em  offlcio  encaminhado  com  o  da  Delegacia  Fiscal 
n.  14,  de  2  de  dezembro  do  dito  anno  de  1903. 

Outrosim,  cabe-me  declarar- vos  que,  segundo  informa  a  mes- 
ma Alfandega,  a  restituição  de  que  se  trata  ainda  não  foi  effe- 
ctuada  por  não  ter  sido  reclamada  directamente  áquella  Re- 
partição pelo  cônsul  da  Itália. 

Saúde  e  firatemidade.—  I^opoldo  de  Bulhões, 


N.  48  —  EM   7   DE  JUNHO   DE    1904 

Trata  das  notas  da  Lop:ação  franceza  reclamando  para  os  prodnctos 
da  saa  nação  compensações  aduaneiras  idênticas  ás  que  o 
decreto  n .  5192,  de  16  de  abril  deste  anno,  conceden  aos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -*-  Rio  de  Janeiro,  7  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Com  o  vosso  aviso 
n.  34,  de  24  de  maio  findo,  recebi,  por  cópia,  as  notas  que  em 
4  daqnelle  mez  e  em  22  de  abril  anterior  vos  dirigia  a  Lega^ 
da  Republica  Francesa,  reclamando  para  os  productos  de  sua 
nação  compensações  aduaneiras  idênticas  ás  que  o  decreto 
n.  5193,  de  16  de  abril  deste  anno,  concedeu  aos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte. 

Ao  Sr.  Trubert  afllgura-se  que  a  não  concessão  de  idênticas 
vantagens  ás  mercadorias  francezas  seria  contraria  ao  espirito 
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do  niodus  vivevídi  ôstabelecido  om  1900,  em  virtude  do  qual 
essas  mercadorias  gosam,  ao  entrar  no  BrazU,  das  taxas  mí- 
nimas da  tarifa  das  Alfândegas. 

Doto  ponderar-yos  que  esse  convénio  assentou  no  dispositivo 
do  art.  2<»  n.  5  da  lei  o.  640,  de  14  de  novembro  de  1899,  pelo 
qual  foi  o  Governo  autorizado  a  adoptar  uma  tarifk  difTeren- 
ciai  para  um  ou  mais  géneros  de  prodaccão  estrangeira  quando 
tratados  como  procedentes  de  nação  mais  favorecida  e  vice- 
versa,  combinado  com  os  arts.  2""  e  3**  da  lei  n.  651  de  23  de 
novembro  qae  estabeleceu  o  systema  de  tarifa  máxima  e  mí- 
nima, sendo  a  minima  a  então  vigente  com  as  alterações  feitas 
nessa  lei  e  a  máxima  a  do  duplo  dos  direitos  fixados  naquella. 

E^sas  disposições  deram  posteriormente  origem  ao  art.  53  da 
tarifò.  mandada  executar  pelo  decreto  n.  3617,  de  19  de  março 
de  1900. 

Na  exposição  que  precede  ao  relatório  que,  sobre  os  negócios 
concernentes  á  pasta  da  Fazenda,  apresentou  ao  Chefe  da  Na^ 
em  1899,  pagina  21,  disse  o  então  Ministro  Dr.  Joaquim 
Murtinho,  tratando  do  oafó  e  referindo-se  ao  systema  de  tarifas 
com  taxas  máximas  e  mínimas,  nesse  tempo  em  estudo  na 
Gamara  dos  Deputados: 

«  E*  de  esperar  que  o  Congresso  aoceite  a  idéa  fundamental 
desses  trabalhos  e  o  Governo  com  prudência,  mas  com  firmeza, 
resoluto  e  tenacidade,  ha  de  procurar  obter  a  &eilidade  da 
circulação  no  exterior  para  o  nosso  importante  producto.» 

A  idéa  predominante  era,  pois,  a  reduoçao  das  fortes  taxas 
que  em  alguns  paizes,  como  a  França,  neutralizam  o  effeito  que 
o  baixo  preço  no  mercado  productor  poderia  exercer  sobre  o 
alargamento  do  consumo  nesses  paizes. 

Jamais,  segundo  resulta  dos  antecedentes  da  questão,  se  co- 
gitou de  reducção  de  taxas  de  nossa  tarifa  e  sim  de  aggravação 
delias,  caso  os  paizes  estrangeiros  não  quizessem  annulr  ã  re- 
ducção das  que  eram  cobradas  sobre  os  productos  brazileiros. 

Foi  com  esse  intuito  que  se  estabeleceu  entre  a  nossa  Chancel- 
laria  e  a  Legação  f ranceza  a  troca  das  actas  de  3  de  dezembro 
de  1899  a  31  de  julho  de  1900,  nas  quaes  insistia  o  Governo 
brazileiro  pela  reducção  de  30  %  nos  direitos  do  café  impor- 
tado em  França,  reducção  concedida  unicamente  na  razão  de 
20  francos  por  100  kilos. 

O  Brazil  não  contrahlu  o  compromisso  de  reduzir  os  direi- 
tos dos  productos  importados  da  França.  Obrigandose  tão  so- 
mente a  manter  a  taxa  minima  da  tarifa  de  então  e  ainda  hoje 
em  vigor  em  troca  daquolla  reducção  20  francos  concedida  pela 
França. 

B'  o  que  consta  das  notas  de  15  a  19  de  maio  de  1900  troca- 
das entre  a  Chancellaria  brazileira  e  a  Legação  franceza  e  que 
figuram  no  i'elatorio  desse  anno  do  Ministério  a  meu  cargo 
(pags.  187  —  190). 

A  taxa  mais  reduzida  no  mínimo  a  que  alludem  essas  notas, 
é  a  que  ainda  perdura  em  nossa  tarifa  e  com  a  qual  se  con- 
formou a  Legação  franceza  como  compensação  única  do  abati* 
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mento  qne  o  seu  Governo  nos  havia  concedido,  segando  consta 
das  suas  Notas  de  26  de  juoho  e  19  de  julho  de  1900  (citado 
Relatório  pags.  191—193  e  195  a  198). 

Não  pôde,  portanto,  a  Franç^a  invocar  esse  aocordo  para  o 
fim  de  obter  tratamento  igual  ao  que,  baseado  na  disposição  do 
art.  rda  lei  n.  1144,  de  30  do  dezembro  de  1903,  concedeu  o 
Governo  aos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  pois  que  re- 
cebe isento  de  direitos  o  nosso  cafó,  fundamento  para  o  trata- 
mento especial  que  obteve,  omquanto  a  Franga  o  recebe  com 
pesados  ónus,  a  despeito  mesmo  da  redacção  que  nos  concedeu. 

Julgo  ter  demonstrado  suficientemente  que  o  recente  decreto 
n.  5192,  de  16  de  abril  do  corrente  anno,  em  nada  contraria  o 
espirito  do  modus  vivendi  celebrado  com  o  Governo  francez. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  49  -  EM  7  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  ser  da  exclusiva  conípcteucia  do  Ministério  da    Fazouda  a 
ooncesaão  de  isenção   de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
junho  do  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  De  posse 
do  vosso  aviso  n.  71,  de  19  do  mez  próximo  findo,  cabe-me  de- 
clarar-vos  que,  competindo  a  este  Ministério  resolver  sobre  os 
pedidos  de  isenção  de  direitos,  deve  a  Companhia  Novo  Lloyd 
Brazileiro,  para  obter  a  de  que  tratam  os  papeis  enviados  cora 
aquelle  aviso,  apresentar  ao  Thosouro  o  requerimento  acompa- 
nhado da  relação  em  duplicata  do  material  a  ser  despachado  o 
do  certificado  do  respectivo  engenheiro  fiscal. 

Saúde  o  fraternidade.— Leo^ío^cío  de  Bulhões. 


N.     50— EM    11  DE    JUNHO  DE  1904 

Trata  da  restituição  do  imposto  de  transporto  cobrado  da  passagem 
de  um  marinheiro  repatriado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  11  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  10,  de  28  de  março  de  1903.  cabe-me  declarar-vos, 
para  os  fins  convenientes,  que  este  Ministério  resolveu  auto- 
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rizar  o  delegado  flaoal  em  Pernambuco  a  mandar  restituir,  á 
vista  da  circular  n.  58,  de  21  de  setembro  de  1900,  a  importância 
do  imposto  de  transporte  cobrado  da  passagem  do  marinheiro 
da  barca  noruegueza  Hebe^  ató  Alson,  quando  foi  repatriado, 
depois  de  ter  estado  em  tratamento  no  hospital  <  Peiro  II  », 
naquelle  Estado ;  não  podendo,  outi'o  tanto,  fazer  em  relação  aos 
tripulantes  do  navio  Natant^  que  tendo  soíTrido  avarias,  foi 
condemnado  e  vendido  em  hasta  publica,  por  náo  poderem 
esses  marinheiros  ser  considerados  nas  coudiçues  dos  náufragos 
e  dos  recolhidos  aos  hospitaes. 

Saúde  e  fraternidade.— Zeoi^oícío  de  Bulhões. 


N.    51  —  KM  30  DE  JUNHO  DE  1904 

Trata  da  cxporta<;ât>,  como  de   orifrom  portugucza,   d«  vinhos  pro- 
duzidos  na  Hespauha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao 
aviso  n.  18,  de  8  de  marco  ultimo,  em  que  pedistes  fosse  esse 
Ministério  habilitado  a  responder  á  nota  da  Legação  de  Portu- 
gal solicitando  se  tomem  effectivas,  contra  o  aoaso  de  serem 
exportados  como  de  origem  portngneza  vinhos  produzidos  na 
Hespanha,  as  disposições  da  convenção  de  Madrid  de  14  de  abril 
de  1891 ;  cabe-me  declarar-vos  que  a  apprehensâo  de  merca- 
dorias exportadas  com  falsa  declaração  de  procedência  será  ef- 
fectuada  na  fórraa  do  art.  2«  do  protocoUo  mandado  executar 
pelo  decreto  n.  2380,  de  20  de  novembro  de  1896,  á  requisição 
quer  do  Ministério  Publico,  quer  da  parte  interessada,  de  con- 
formidade com  a  legislação  internado  paiz  e  consequentemente 
a  prohibição  da  entrada  de  taes  mercadorias,  que  é  medida 
destinada  a  substituir  a  apprehensâo,  só  poderá  tambcm  ser 
effectuada  mediante  aquolla  diligencia. 

Quanto  ao  vinho  importado  no  vapor  Córdoba,  entrado 
neste  porto  em  19  do  novembro  do  anno  passado  e  ao  qual  so 
refere  a  Legação  de  Portugal,  informa  o  inspector  da  Alfandega 
ter  sido  declarado  nas  respectivas  facturas  consulares,  no  ma- 
nifesto e  conhecimentos  como  de  origem  portugueza  e  nestas 
ooadições  não  lhe  era  licito  pôr  em  duvida  a  procedência  do 
mesmo  vinho,  uma  vez  que  lhe  falta  competência  para  exigir 
além  daquelles  documentos  a  prova  de  origem  de  que  trata  o 
art.  25  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1103,  de  21  de 
novembro  citado. 

Saúde  e  fraternidade.  — i^/>oíí/o  de  Bulhões, 
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N.  5S  — KM  30  DE  JUNHO  DE  1904 

Trata  de  redacção  de  20  o/o  nos  direitos  de  importação  para  consumo 
de  alguns  prodnctos  de  procedência  norte-americana. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  90  de 
junho  de  1004. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Tenho  a  honra  de 
accnsar  o  recebimento  do  aviso  n.  38  de  10  do  corrente  mez, 
com  o  qual  me  enviastes  por  cópia  a  nota  que  em  24  de  maio 
anterior  vos  dirigiu  o  Sr.  Thompson,  ministro  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  reclamando  contra  o  modo  como 
está  sendo  executado  nas  nossas  Alfandegas,  na  parte  referente 
á  importação  de  farinha  de  trigo,  o  decreto  n.  5192,  de  16  de 
abril  próximo  findo,  que  determinou  a  reduc^  de  20  <*/o  nos 
direitos  de  importação  para  consumo  de  alguns  prodnctos  de 
procedência  daquella  nacao. 

Refere  o  Sr.  Thompson  que  apenas  uma  parte  das  concessões 
accordadas  sobre  farinhas,  isto  é,  20%,  foi  tornada  effectiva, 
não  tendo  sido  applicados  os  20%  addicionaes  (cerca  de  13% 
líquidos)  Que  diz  ter  este  Ministério  promettido  conceder  por 
occasião  oa  conferencia  tida  com  o  Sr.  Thompson^  em  5  de 
janeiro. 

Na  ausência  dos  elementos  que  serviram  de  base  ao  estudo  do 
Sr.  Thompson,  sinto-me  embaraçado  para  verificar  a  exactidão 
da  diferença  apontadae  sobre  esse  ponto  muito  agradável  me 
seria  receber  alguns  esclarecimentos. 

Entretanto,  tendo  em  vista  as  informações  que  verbalmente 
prestou*me  a  respeito  do  assumpto  o  Dr.  Domicio  da  Gama, 
vosso  secretario,  penso  que  o  Sr.  Thompson,  quando  falia  em 
20  %  addicionaes,  refere-se  à  taxa  de  20  %  que  a  tarifa  das  Al- 
fandegas concede  á  farinha  de  trigo  importada  em  barricas. 

O  Dr.  Domicio  observou  que  a  falta  de  (cumprimento  do 
decreto  n.  5192  citado  estava  dando-se  na  Alfandega  de  Per- 
nambuco. Pedi  pois  informações  a  essa  repartição  e  também  á 
Alfandega  da  Bania  e  foi  a  demora  em  recebel-as  a  causa  prin- 
cipal da  minha  demora  em  responder  ao  vosso  aviso  de  10  deste 
mez. 

Ambas  essas  Alfandegas  declaram  nos  telegrammas  juntos 
por  copia  que  deixam  de  despachar  a  farinha  em  barricas  a  peso 
liquido  legal,  isto  é,  deduzindo  do  peso  bruto  a  tara  de  20  %, 
para  fazel-o  do  peso  liquido  real  na  conformidade  do  art.  25  das 
disposições  preliminares  da  tarifa  que  permitte  ao  conferente 
assim  proceder  quando,  como  em  relação  ás  Dfirinhas  embar 
ricadas,  a  tara  legal  ó  lesiva  á  Fazenda  Publica. 

O  inspector  da  Al&ndega  da  Bahia  afiirma  que  nunca  recebeu 
reclamações  dos  importadores  sobre  o  seu  modo  de  applicar 
a  tarifa  e  que  uma  barrica  de  farinha  despachada  a  peso 
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liquido  real  pdsa  88  kilos  ea  peso  liquido  legal  78,5,  havendo 
uma  differença  de  9,5  kilos  contra  a  Fazenda. 
Com  esses  dados  chega-se  ao  segaiatq  calculo: 

Poso  bruto,  kilos 98.125 

20%  de  tara 19.625 

DiflTerença 78,5    sobre 

os  quaes  são  cobrados  os  direitos. 

Mas  está  verificado  que  o  peso  liquido  real  da  farinha  contida 
em  uma  barrica  é  de  88  kilos  ou  mais  9,5  do  que  o  liquido  legal, 
os  quaes  são  levados  á,  conta  do  peso  da  barrica  quando  real- 
mente esse  peso  ó  de  10  kilos  pouco  mais  ou  menos. 

O  modo  de  proceder  das  Alfandegas  citadas  que  6  também  o 
seguido  na  desta  Capital  dá.  em  resultado  cobrarem-se  os 
direitos  precisamente  da  quantidade  da  farinha  importada  e  ô 
sobre  a  importância  desses  direitos  que  se  opera  a  reducção  de 
20%  fixada  no  decreto  de  19  de  abril. 

Tal  modo  do  proceder  ó  adoptado  em  relação  à  farinha  em 
barricas  de  qualquer  procedência  e  não  se  poderia  estabelecer 
para  as  farinhas  norte-americanas  o  despacho  invariavelmente 
a  peso  liquido  legal  sem  que  o  Congresso  expressamente  o  au- 
torizasse. E  quando  tal  procedimento  não  dependesse  dessa 
autorização,  não  poderia  deixar  de  ser  adoptado  em  relação 
ás  farinhas  importadas  do  outros  paizes,  como  por  exemplo  da 
Áustria  o  da  Republica  Argentina,  visto  tratar-se  no  caso  da 
applicação  de  uma  disposição  de  caracter  geral  da  tarifa  e  então 
deixaria  a  diíTerença  de  aproveitar  exclusivamente  aos  Estados 
Unidos,  acarretando  considerável  prejuiso  ao  Thesouro  Federal. 

^aude  e  fraternidade.— Xeopoííio  de  Bulhões. 


N.  53—  EM  6  DE  JULHO   DE    1904 

Providencia  .sobre  o  recolliiiucnto  ila  quantia  de  3:192$6U4  indevi- 
damente entregue  pela  Receb;!doria  do  Rio  do  Janeiro,  cm  vir- 
tude de  precatória  do  Juízo   da  3^*  Pretória. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  Ode 
julho  dú  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Neçocios  Interiores  —  Transrait- 
tindo-vos  a  inclusa  cópia  do  officio  do  director  da  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro,  n.  23  de  27  de  junho  findo,  peço  vos 
digneis  de  providenciar  no  sentido  de  ser  restituída  aos 
cofres  públicos  a  importância  de  3:192$604,  que,  segundo 
consta  do  mesmo  officio,  foi  indevidamente  entregue  em 
virtude  de  precatória  do  Juizo  da  3»  Pretória. 

Saúde  e  fhiternidade.  —  i^opoWo  de  Bulhões, 


Fazenda  —  Decibôea  do  ItfOi 


3<  DECISÕES  BO  GOtERlfD 

N.  54  --  EM  8  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  que  pôde  ter  transferido  para  a  Contadoria  da  Marinha  o 
credito  consignado  ao  pagamento  do  ptssoal  e  náo  quanto  ao  paga- 
mento do  material  «Ia  vorha  —  Obras  —  cujos  fornecedores  devem 
receber  no  Thesouro, 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
Julho  d6  (904. 

Sr.  Ministro  do0  Negócios  da  Marinka  — Em  resposta  ao 
aviso  n.  911,  do  3  do  junho  próximo  ando,  em  qne  pedis  pro- 
videncias no  sentido  de  ser  transferida  para  a  Contadoria  desse 
Ministério  a  qnan tia  de  25:000$  consignada  na  verba --Obras 
—  do  vigente  orçamento  para  as  despozas  com  o  pessoal  e  ma- 
terial qne  deve  ser  empregado  na  conclusão  da  miiraiha  do  Ar- 
senal de  Marinha,  contigua  ao  morro  de  S.  Bento,  cabe-me  de- 
clarar-vos,  para  os  fins  convenientes,  que,  á  vista  do  disposto  no 
art.  :37,  lettra  a,  da  lei  n.  114^,  de  31  de  dezembro  do  anuo  pro- 
ximo  passado,  s6  pôde  ser  atteodido  o  vosso  pedido  quanto  ao 
pagamento  do  pessoal  e  não  quanto  ao  do  material,  cujos  for- 
necedores devem  receber  no  Thesouro  as  respectivas  impor- 
tâncias. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  55  -  EM  25  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  qu'j  o  documento  expedido  ás  eiiibarcaçiX-s  do  cabotagem  na 
forma  do  art.  226  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3929^ 
do  20  de  fevereiro  de  1901,  ostá  sujeito  ao  sello  de  $300  por  meia 
folha  de  papel,  ou  do  dobro  conforme  as  dimensões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  25  de 
julho  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Marinha— Em  resposta  ao 
vosso  aviso  n.  491,  de  30  de  março  ultimo,  cabe-me  declarar-vos 
que  o  documento  expedido  ás  embarcações  de  cabotagem  na 
forma  do  art.  220  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3929, 
de  20  de  fevereiro  de  1901,  não  constituindo  uma  licença  mas 
simples  cópia  ou  traslado  de  matricula  lavrada  e  um  livro 
próprio,  está  sujeito  ao  sello  fixo  de  $300,  por  meia  folha  de 
papel  escripta  ou  do  dobro  conforme  as  dimensões  do  papel. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  56  -  EM  28  DE  JULHO  DE  1904 

Provi' Icnoi.i  para  que  soja  detido  o  armamento  importado  peloi  rcvo- 
lucioui^rios  da  Republica  Oriental  do  Urnguay. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  28  de 
JQlho  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Accusando  i*ecebido 
o  aviso  n.  6,  de  ^  do  corrente,  em  que  trouxestes  ao  conheci- 
mento deste  Ministério  a  commnnicação  feita  pelo  ministro  da 
Repablica  Oriental  do  Urnguay  de  estar  prestes  a  chegar  do 
Rio  Grande  o  vapor  Itillon  procedente  da  Enropa  trazendo 
metralhadoras,  armas  e  munições  para  os  revolucionários 
daquella  Republica;  cabe-iue  communicar-vosque,  por  tele- 
grammas  desta  data,  expedidos  às  AlOandegas  do  Rio  Grande, 
Uruguayana  e  Livramento  e  ao  Governo  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  providenciei  no  sentido  de  ser  detido  o  dito  material, 
caso  seja  na  primeira  dessas  Alíkndegas  snbmetiido  a  despacho 
regular  ou  approhendldo  caso  seja  encontrado  em  qualquer 
ponto  das  zonas  do  jurisdicção  das  mesmas  repartições. 

Saúde  o  fraternidade.— LtfopoJdo  de  Bulhões. 


N.  57  —  EM  3  DE  AGOSTO  DE  1904 

Dtíclara  que,  pura  serem  «lespachados  livres  de  direitos  varies  objectos 
de  expediente  do  Consulado  allemão  em  S.  Paulo,  c  necei^saria  unia 
lista  detnlhada  d^  taes    objectos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  De  posse  de  vosso  aviso 
Q.  21  de  15  de  julho  próximo  findo,  em  qué  i^equisitaes  sejam 
despachados  livres  de  direitos,  na  Alfandega  de  Santos,  um 
caixão  contendo  objectos  de  expediente  e  um  relógio,  vindos  de 
Hamburgo  no  vapor  Bihia  com  destino  ao  Consulado  allemão 
em  S.  Paulo,  cabe-me  communicar-vos,  para  os  devidos  effeitos, 
que  se  torna  necessário,  afim  de  que  seja  ordenado  o  alludido 
despacho,  providencieis  no  sentido  do  ser  remettida  a  este  Mi- 
nistério uma  lista  detalhada  dos  objectos  a  que  se  refbre  o 
mesmo  aviso. 

Saúde  e  ÍJ^iermásAe. —Leopoldo  de  Bufhõen, 
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N.  58  —  EM  5  DE  AGOSTO  DE  1904 

Devem  sor  escriptas  om  lingaa  vernácula  as  rdlaçòcs  para  isenção 
de  direitos  du  artigos  importados,  para  seu  expediente,  pelos  Con- 
sulados   estrangeiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  5  de 
agosto   de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Gommunicando-vos 
ter  este  Ministério,  em  satisfação  ao  pedido  constante  do  tosso 
aviso  n.  20  de  25  de  julho  ultimo,  autorizado  a  Delegacia  Fiscal 
do  Thesouro  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  a  permittir  o  des- 
pacho, livre  de  direitos,  dos  objectos  de  expediente  destinados  ao 
Consulado  allemão  naquelle  Estado ;  oabe-me  lembrar-vos  a  con- 
veniência de  serem  escriptas  em  lingua  vernácula  as  relações  do 
material  para  o  qual  foi  solicitada  isenção  de  direitos. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões^ 


N.  59  —  EM  11  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  não  pôde  ser  relevada  a  multa  imposta  ú  íirma  Blum  & 
Comp.  pela  importação  de  rótulos  com  dizeres  em  lingua  estran 
geira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  11  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  49,  de  30  de  junho  ultimo,  cabe-me  declarar- vos  quo 
não  pOde  ser  attendida  a  solicitação  da  Legação  da  Allemanha 
no  sentido  de  ser  relevada  a  multa  de  1:000$  imposta  pei% 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  a  Blum  &  Comp.  ou  entregues  aos 
mesmos  os  rótulos  com  dizeres  em  lingua  estrangeira  por  elles 
importados  e  apprehendidos  pela  dita  Alfandega,  por  isso  que  oo 
rótulos  em  questão  foram  destruidus  de  conformidade  com  s 
disposto  no  art.  12  do  decreto  n.  2742,  de  17  de  dezembro  de  1897, 
ea  importância  da  multa  jã  foi  adjudicada  a  quem  de  direito, 
visto  haver  passado  em  julgado  para  todos  os  effeitos  a  decisão 
deste  Ministério  de  29  de  fevereiro  do  corrente  anno,  negando 
provimento  ao  reoorso  interposto  pela  referida  firma  do  ac(o 
que  lhe  impuzera  a  mencionada  pena. 

Saude  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N,  60  —  EM  11  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  qae  a  restitnição  de  direitos  de  objectos  encontrados  em  nma 
bagagem  deve  ser  requerida  ao  inspector  da  Alfandega  com  recurso 
para  o  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  11  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  23.  de  S8  do  mez  próximo  findo,  encaminhando  copla  da 
nota  da  Lega^  da  Bélgica  relativa  ao  pedido  do  Sr.  Mahian, 
director  administrativo  da  Companhia  do  Gaz,  no  sentido  de 
obter  restituído  da  quantia  de  75$500  que  lhe  foi  cobrada  pela 
Alf&ndega  do  Rio  de  Janeiro  a  titulo  do  direitos  de  objectos  exis- 
tentes em  volumes  de  sua  bagagem,  cabe-me  declarar-vos  que, 
tratando-se  de  assumpto  de  jurisdlcção  da  Inspectoria  da  mesma 
Alíkndega,  perante  ella  deve  o  interessado  ftizer  a  sua  recla- 
mação, vindo  depois  em  gr&o  de  recurso  a  este  Mioisterio»  oa 
forma  da  legislação  em  vigor. 

Saúde  e  fí^ternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  61  -  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  não  haver  inconveniente  em  acceitar-se  como  suiliciente  para 
justifloar  a  procedência  de  mercadorias  em  transito  o  documento 
expedido  polo  administrador  do  posto  aduaneiro  estabelecido  polo 
Governo  da  Bolívia  em  Santa  Clara  no  rio  Abunã. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  17  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  56,  de  20  do  mez  próximo  findo,  cabe-me  declarar-vos 
que  não  ha  inconveniente  em  serem  acceitos  pelas  Alfandegas 
do  Pará  e  do  Amazonas  como  sufficien temente  justiâcativos  da 
procedência  das  mercadorias  em  transitç,  os  documentos  expe- 
didos pelo  administrador  do  posto  aduaneiro  estabelecido  pelo 
Governo  da  Bolívia  em  Santa  Clara  no  rio  Abunâ,  na  mesma 
conformidade  dos  emanados  da  Alíkndega  de  Villa  Bella,  a  que 
doa  immediatamente  subordinado  aquelle  posto ;  devendo,  porém, 
taes  documentos  ser  visados  no  posto  fiscal  brazileiro  installado 
na  foz  do  mencionado  rio  e  não,  como  pretendo  a  Legação 
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boliviana,  na  nota  que  por  copia  acompanhou  o  dito  ariso  em 
Teutonio  e  Santo  António,  onde  ali&s  nào  eiistem  Mesas  de 
Rendas  nem  agentes  flscaes. 

Neste  sentido  expediu  este  Ministério  as  necessárias  ordens  ás 
Delegacias  Fiseaes  nos  Estados  do  Pará.  e  Amazonas. 

Saode  e  fraternidade.--  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  es  -  EM  24  DB  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  as  despezas  geraes  de  administração  na  Europa  e  repre- 
sentação no  Brazil  da  Compagnie  Chemins  de  Fer  Bresiliens  não 
podem  ser  effectnadas  por  meio  de  dedacção  da  renda  da  Estrada 
do  Perro  do  Paraná. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ^  Rio  do  Janeiro,  24  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Ck)mmu- 
nico-vos  para  os  fins  convenientes  e  em  resposta  ao  vosso  aviso 
n.  2110  de 8  decorrente  mez,  que  o  pagamento  á  Compagnie 
Generala  de  Chemins  de  Fer  Bresiliens^  da  importância  de 
ld5:000$000,  proveniente  de  suas  despezas  geraes  da  adminis- 
tração na  Europa  e  de  representação  no  Brazil  em  qu  mto  ad- 
ministrou por  ordem  do  Governo  a  Estrada  de  Ferro  do  Pa- 
raná, nâo  pôde  ser  eífectuado  por  meio  de  deduoção  da  renda 
desta  estrada,  conforme  solicitaes,  visto  ser  contrario  aos  pre- 
ceitos da  contabilidade  publica,  podendo  osse  Ministério  promo- 
ver a  abertura  do  credito  para  isao  necessário,  si  o  entender 
conveniente. 

Saúde  e  fraternidade.— Leopokío  de  Bulhões. 


N.  63  —  EM  3  DE  SETEMBRO  DE   1904 

Declara  não  ser  resrular  qae  o  titulo  de  domínio  e  a  prova  de  isenção 
do  onns  do  um  terreno  doado  á  União  pelo  Dr.  Arnolpho  do  Aze- 
vedo fossem  apresentados  somente  no  acto  de  assignar-se  a  res- 
pectiva escriptura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra  —  Communico- vos,  para 
os  fins  convenientes,  que  os  papeis  enviados  por  esse  Ministério  e 
referentes  á  doação  feita  pelo  Dr.  Arnolpho  de  Azevedo,  de  um 
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teritetto  da  sua  proiN^iddade  gara  coiistraeQi.o  da  ma  quartel  lies- 
ti  nado  á  força  áo  Exercito,  nao  aooinpaalM!«,«(mlorme  declarai 
em  aTi8o  a.  530  de  16  do  corrente  mez,  a  avalia^^  éesae  ter- 
reno, aâm  de  se  eaber  si  cabe  no  caso  a  insinuação  le^al  e  si  a 
eseriptura  tem  de  ser  iarrada  em  sotas  do  taballião. 

Communico-vos,  oatrosUn,  que  não  é  re^ar  que  «  tiisk)  de 
domínio  e  a  prova  de  isenção  de  ónus  sejam  exhibddioe  sámente 
no  acto  de  assignar-se  a  escriptu^  reapeotiva. 

Sande  e  fraternidade.^  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  64  —  ENf  12  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Coramunica  a  multa  imposta  ao  cônsul  jçeral  do  Brazil  no  Havre  pelo 
facto  de  não  se  acharem  dovirlamente  legalisados  os  manifestos  do 
vapop  ingloz //í<?>crt,  com  dostino  ao  porto  do  Ceará. 

Ministério  dos  Negócios  da  FaaBBda  —  Rio  de  JaAeiíe,  12  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Ck>nxmunico-yo8,  para, 
os  fins  convenientes,  <2ue  eate  Midoiaterio,  ao  qi^al  foi  pre^entée 
com  o  officio  da  Delegacia  Fiscal  do  Estado  do  Ce^rá,  n.  33,  d.o 
29  de  julho  ultimo,  .o  manifesto  do  vapor  ioglez  JSu&eri  Jeig^illsad 
pelo  cônsul  geral  do  Brazil  no  IJavrja.  J.  Vieira  da  Silva,  em 
27  de  fevereiro  do  corrente  anno,  resolveu,  por  despacho  âe 
29  do  mez  proxinio  findo,  impor  >ao  mesmo  «onsul  a  multa 
de  50$,  mínimo  do  art.  358  da  Con^^olidação  das  Leis  das  Alfan» 
degas  e  Mesas  de  Rendas,  pelo  fkcto  de  não  se  acharem  devi- 
damente discriminados  naquelle  documento  o  peso  e  o  conteúdo 
década  volume,  conforme  exâge  o  art.  34J,  n.  5,  da  citada 
Consolidação. 

Sande  e  fraternidade.—  Leopeído de  Bulhões, 


N.  65  -  EM  15  DE  SETEMBRO  DE  i904 

Trata  da  entrega  ao  consni  do  Uniguay  em  Uraguayana  alo  material 
bellico  approhendido  pela  Alfandníra  da  mesma  cidade  c  destinado 
aos  revolucionários  orientacs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  se- 
tembro de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Accusando  recobidoo 
vosso  aviso  n.  7,  de  7  de  setembro  corrente,  cabe-me  informar- 
vos  que,  ã  vista  do  telogramma  que  no  dia  6  me  dirigistes  de 
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Petrópolis,  nessa  mesma  data  i*ocommendei  ao  inspector  da 
Alfandega  de  Uruguayana,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  não 
oppuzesse  impedimento  algum  o,  ao  contrario,  empregasse  a 
maior  diligencia  no  sentido  de  ser  promptamente  entregne  ao 
cônsul  do  Uruguay  D.  Agostinho  Bugallo  o  embarcado  no  vapor 
SateUite  o  material  beJIioo  alli  apprehendido  e  destinado  aos 
reTolucionarios  orientaes. 

Sofude  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  60  —  EM  20  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Tragado  transito    de    mercadoria  com  dostino  á   Ropnblica  do  Perà 
polo  rio  Amazonas, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  RSo  do  Janeiro,  20  de 
setembro  de  1904. 

Sr^  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Com  relação  ao 
vosso  aviso  n .  81  de  15  do  corrente  mez,  em  que  trouxestes 
ao  eonhecimento  deste  Ministério  ter  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica resolvido  restabelecer,  sem  limitação  alguma,  a  liber- 
dade do  transito  de  mercadorias  com  destino  ao  Peru  pelo  Ama- 
zonas brazileiro,  cabo-me  oommnnicar-vos  que  nesta  data  expeço 
ordem  telegrapbica  ás  Delegacias  Fiscaes  nos  Estados  do  Ama- 
zonas o  Pará  para  o  cumprimento  da  referida  resoluçio. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  67  —  EM  27  DE  SETEMBRO  DK  1904 

Autoriza  o  dospacho  livre  de  direitos  do  material  destinado  ao  con- 
certo da  galera  allemã  Snzanva. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao 
vosso  aviso  n.  78,  de  13  do  corrente,  cabe-me  declarar- vos 
que  este  Ministério,  attendendo  &  solicitação  do  encarregado  de 
nego«ios  da  Allemanba,  j&  autorizou  o  despacho  livre  de  direitos 
do  material  destinado  ao  concerto  da  galera  Suzanna  e  ao  qual 
se  refere  a  nota  da  Legação  allemâ  enviada  por  copia  com 
aquelle  aviso,  tendo  sido  expedida  em  14  também  do  corrente 
a  Alfandega  desta  cidade  a  competente   ordem   sob  n.    410. 

Saúdo  e  fvtúevmá^áe»— Leopoldo  de  Bulhões. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  41 

N.  68  —  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  o  Ministro  da  Fazenda  loni  coiiipotcncia  para  resolver 
sobre  o  pedido  feito  pelo  marechal  reformado  do  Exercito  Augusto 
César  da  Silva  no  sentido  de  ser  admittido  ao  montepio  creado 
pelo  decreto  n.  695  de  28  de  agosto  de  1890, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Gaerra  —  Gommunico-vos,  para 
os  fins  convenientes,  que,  á  vista  do  disposto  no  §  1»  do  art.  30 
do  decreto  n.  695  de  28  de  agosto  de  1890,  tem  este  Ministério 
competência  para  resolver  sobre  o  pedido  feito  pelo  marechal 
reformado  do  Exercito  Augnsto  Gesar  da  Silva  afim  de  ser  ad- 
mittido ao  montepio  creado  pelo  citado  decreto,  como  consta 
dos  papeis  que  acompanharam  o  aviso  n.  158  de  28  de  feve- 
reiro de  1902  e  que  incluso  vos  restituo. 

Saúde  e  fratf^rnidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  69  —  EM  87  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Considera  como  contrabando  as  mercadorias  introduzidas  no  território 
nacional,  poio  porto  do  Cariman,  na  Colónia  Militar  da  Foz  do 
Ignaasú  o  procedentes  da  Republica  Argentina  e  do  Paragnay. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27  de  se« 
tembrode  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra  —  Constando  dos  papei 
transmittidos  com  o  vosso  aviso  n  •  509  de  6  de  agosto  próximo 
findo,  que  a  firma  Barxbe  Hermanos,  ou  Domingos  Barthe  de  Po- 
sadas, tem  introduzido  no  território  nacional,  pelo  porto  de  Ca- 
riman, na  Colónia  Miiitar  da  Foz  do  Iguassú,  sem  pagamento 
de  direitos  de  importação,  mercadorias  procedentes  da  Repoblica 
Argentina  e  do  Paragnay  e  que  o  ex-director  da  mesma  Colónia, 
tenente-coronel  João  de  Figueiredo  Rocha,  tendo  conhecimento 
desse  commercio  lesivo  aos  interesses  da  União,  resolveu  consi- 
deral-o  como  contrabando  e  apprehender  as  mercadorias,  vehi- 
culos  e  animaes  pertencentes  á  dita  firma ;  peço  vos  digneis  de 
providenciar,  com  urgência,  para  que  o  actual  director  não  s6  con- 
serve apprehendidas  as  mercadorias,  vehiculos  e  animaes  de  quo 
se  trata,  aCóquea  Mesa  de  Rendas,  alli  creada  por  decretos 
ns.  1209e5183.  de  30  de  julho  e  9  de  agosto  últimos,  seja  installada 
e  processado  legalmente  pelo  respectivo  administrador  o  contra- 
bando, mas  também  continue  a  impedir  esse  commercio,  fa- 
zendo a  apprehensão  das  mercadorias  e  prendendo  os  contra- 
bandistas. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhõesé 
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N.   70  —  EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  o  trapich.^  Saúde  ontra  no  rc^-men  rios  trapiches  alfan- 
degados sob  a  administração  da  Commissão  Fiscal  das  Obras  do 
Porto. 

Blinisterio  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  áe  Janeiro,  29  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Indostria,  Viação  e  Obras  Pablieas  —  Atfcen- 
•dendo  &  reqaisiçio  constante  do  vosso  aviso  n.  649,  de  24  do 
corrente,  acabo  de  communioar  ao  inspector  da  Al&ndaga  desta 
Ca]^tal  que  o  trapiche  c  Saúde  >  entra,  a  partir  de  hoje,  no  re- 
gimen  dos  trapiches  alfandec^ados  sob  a  administração  da  3^  di- 
visão da  Commissão  Fiscal  das  Obras  do  Porto,  de  accordo  com  o 
art.  1<»,  n.  2,  do  regnlameoi;o  approvado  pelo  decreto  n.  5031 
de  10  de  novembro  de  1903  e  jurisdicção  da  dita  Alfandega. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  71  —  EM  30  DE  SETEMBRO  DE   1004 

Declara  que  o  inspector  da  Alfandotra  do  Pnrá  tom  competência 
para  conceder  a  isenção  de  direitos  de  consanio  e  de  expedionto 
aos  objectos  importados  pelo  cônsul  allemão  p':ra  seu  |jrijneiro 
estabelecimento  naquelle  Kstado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  fisteriores—  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  D.  80,  de  15  do  corrente,  referente  ao  despacho  Uvrede 
direitos  dos  objectos  importados  pelo  Dr.  Alshansen,  cônsul 
allemão  no  Pará,  para  seu  prinieii*o  estabelecimento,  cabe-me 
declarar 'VOS  que,  tratando-ge  de  funccionaiúo  do  carreira  di- 
plomática, tem  o  inspector  da  Alfandega  daquelle  Estado  com- 
petência para  conceder  a  isenção  dos  direitos  de  consumo  e 
de  expediente  dos  mesmos  objectos,  mediante  requerimento  do 
interessado ;  e  neste  sentido  foi  feita  ã  respectiva  Delegacia 
fiscal  a  necessária  communicação. 

Saúde  e  flratornidado.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  78  —  EM   90  DB  SETB»tfBRO  DE  IWi 

Declara  que  não  pôde  ser  considerada  prescripta  a  divida  de  28: 440$ 
de  que  ó  credor,  em  virtude  do  contracto,  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  JaAelro,  30  de 
setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negoeios  da  Gnerra  —  Prestando  a  infor 
mação  que  solicitaes  em  aviso  n.  403,  de  23  de  jnnho  próximo 
flndo,  a  respeito  do  pagamento  reclamado  pela  Companhia  Can- 
tareira e  Viação  Fluminense,  na  importância  de  28:440$000,  pro- 
yeniente  de  abastecimento  de  acfua  a  diversos  estabelecimentos 
militares,  no  período  decorrído  de  18941a  1903,  como  consta  dos 
papeis  que  vieram  juntos  ao  mesmo  aviso  e  que  incluso  vos  res* 
tltuo  ;  cabe-me  declarar- vos,  para  os  devidos  fins,  que  a  recla^ 
mante  tem  direito  ao  mencionado  pagamento,  visto  que,  con- 
forme se  verifica  do  contracto  celebrado  entre  ella  e  o  Estado  do 
R)o  de  Janeiro,  sendo  este  verdadeiro  credor,  não  pôde  a  divida 
incorrer  em  prescrip^íLo. 

Sando  B fraternidade.— LeopoJcf o  de  Bulhões^ 


N.  73  —  EM  11  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Trata  do  uma  reclamação  da  Arma  Dannemann  &  Comp.,  estabe- 
lecida na  cidado  do  S.  Félix,  Estado  da  Bahia,  contra  o  facto  de 
estarem  Dias  <&  Costa,  deLisboa,  expondo  á  venda  como  de  fabri- 
cação  do  reclamante  charutos  fabricados  na  Europa . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  11  de 
outubro  de   1905* 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  requerimento 
apresentado  a  este  Ministério  em  agosto  ultimo,  reclamou  a 
firma  Dannemann  &  Comp.,  estabelecida  com  fabricado  cha- 
rutos na  cidade  de  S.  Félix,  Estado  da  Babia,  contra  o  &cto  de  es- 
tarem Dias  &  Costa^  de  Lisboa,  expondo  á  venda  como  de  fabri*- 
caciu)  dos  requerentes  ch^irntos  fabricados  na  Europa,  usando 
para  illudir  os  consmmidores  do  nome  pelo  qual  o  producto  brazi- 
leiro  é  conhecido  no  mercado  e  de  imitação  da  cinta  neste 
empregada  e  que  6  o  sello  do  imposto  de  consumo  cobrado 
em  nosso  paiz. 

Enviando- vos  o  requerímento  de  Dannemann  &  Comp,,  rogo  voa 
digneis  providenciar  no  sentido  de  uma  intervenção  diploma^ 
tica  Junto  ao  Governo  de  Portugal  afim  de  fazer  cessar  a 
imitação  do  referido  sello,  que  pôde  acarretar  prejuízo  á  Fa^ 
zenda  Nacional. 

Saúde  o   fraternidade.—  Iseapoldo  de  Bulhõee. 
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N.  74  —   EM  22   DE  OUTUBRO  DE   1904 

Autoriza  o  despacho  livre  do  direitos  da  consumo  dos  prodactos 
do  Portugal,  importados  com  destino  á  exposição  que  o  Real 
Centro  Portuguez  pretende  estabelecer  em   Santos. 

Mlaisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro»  22  de 
outubro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Ck)mmunico-yos,  para 
03  fins  convenientes,  que  este  Ministério,  attendendo  ao  pe- 
dido feito  em  vosso  aviso  n.  89,  de  5  decorrente,  resolveu 
autorizar  a  Alfandega  de  Santas  a  permittir  o  despacho  livre 
de  direitos  de  consumo  dos  productos  de  Portagid,  importados 
com  destino  á  exposição  quo  o  Real  Centro  Portuguez  pre- 
tende estabelecer  naquella  cidade,  devendo,  porém,  a 'mesma 
Alfandega  exigir  termo  de  responsabilidade,  na  forma  do  art.  2«, 
§  27,  das  disposições  preliminares  da  Tarifa,  marcando  um 
prazo  que  podorà  ser  razoavelmente  prorogado. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  75  -  EM  28  DK  OUTUBRO  DK  1904 

Declara  quo  as  mercadorias  importadas  do  Peru,  taes  como  chapéos, 
gozam  de  isenção  de  direitos,  pauMudo  somente  as  taxas  de  armaze- 
nagem e  capatazias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ~  Rio  de  Janehx),  28  de 
outubro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  ~  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  82,  de  16  do  mez  próximo  íindo,  cabe-me  declarar- vos 
que,  segundo  informou  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Pará., 
em  telegramma  de  14  do  corrente,  as  mercadorias  importadas  do 
Peru,  taes  como  chapôos,  gozam  de  isenção  de  direitos,  só  tendo 
pago  á  Alfandega  daquelle  Estado  as  taxas  de  armazenagem  e 
capatazias,  sem  transgressão,  portanto,  do  Tratado  mandado 
executar  pelo  decreto  n.  *^69,  de  30  de  abril  de  1896,  bem  assim 
uue  o  Estado  e  o  município  nada  cobram  das  mesmas  merca- 
dorias. 

Saúde  ft  fraternidade,—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  76  —KM  28  DE  OUTUBRO  DE    1904 

Declara  axtiticto  o  alfandeganiento  do  trapiche  «  Frias  »,  concedido 
á  Companhia  União  dos  Trapiches,  e  manda  entrar  o  mesmo  tra- 
piche no  regimen  dos  alfandegados  sob  a  administração  da  Com- 
missão  Fiscal  das  Obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ^  Rio  de  Janeiro»  28  de 
oatabrode  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pabiicas  —  Com- 
muniGO*yo6,  para  Oâ  fins  convenientes,  que,  satisfazendo  a  requi- 
sição constante  do  vosso  aviso  n.  565,  de  11  do  corrente,  oíllcion 
este  Ministério  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  declarando  que 
fica  extlncto,  nos  termos  da  ultima  parte  do  art.  203  da  (Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas,  o  aifandegamento  do  trapiche 
€  Frias  »,  concedido  À  Companhia  União  dos  Trapiches  e  que,  a 
partir  desta  data,  entra  o  mesmo  no  regimen  dos  trapiches  al- 
Kindegados  sob  a  administração  da  Commissão  Fiscal  das  Obras 
do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  e  jurisdicçfto  daquella  Alfandega, 
de  accordo  com  o  art.  1<»  n.  2  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  5031  de  10  de  novembro  de  1903. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  77  —  EM  9    DE  N0VEB4BR0  DE  1904 

Trata  da  isenção  de  direitos  sobro  os  chapcos  e  outros  productus  do 

Peru. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — *  Rio  de  Janeiro,  9  de 
novembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  RelaçOes  Exteriores— Em  solução  aos  tele- 
grammas  de  24  e  28  de  outubro  ultimo,  em  que  solicitaes  infor- 
mações que  vos  habilitem  a  responder  ã  nota'  da  Legação  pe- 
ruana, pedindo  ordens  telo^aphicas  para  que  no  Estado  do  Pará 
não  se  cobrem  direitos  sobre  chapéos  de  palha  importados  de 
Iquitos,  visto  estarem  os  productos  peruanos  isentos  de  todos  e 
quaesquer  direitos,  nos  termos  do  art.  14  do  Tratado  celebrado 
com  aquella  Republica  em  10  de  outubro  de  1891,  cabe-me  re- 
metter-vos  a  inclusa  copia  do  telegramma  quo  me  dirigiu  a 
respeito  a  Delegacia  Fiscal  no  Pará,  declarando  t^rem  o  The- 
souro  do  Estado  e  a  Recebedoria  informado  offlcialmente  não 
ser  cobrado  imposto  algum,  quer  estadoal,  quer  municipal, 
sobre  chapéos  e  outros  productos  do  Peru. 

Saude  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  78  -  EM  10  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Declara  qaeoporto  de  Antonina,  no  Estado  do  Paraná,  está  habili- 
tado na  conformidade  do  art,  130  da  Consolidarão  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  10  de 
novembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Tendo  a  Associa^ 
Commereial  do  Rio  de  Janeiro  representado  a  este  Ministério, 
em  offlcio  de  11  do  mez  próximo  findo,  sobre  o  faoto,  que  lhe  foi 
oommanicado  por  importante  firma  oommeroial  de  Curityba,  de 
negar-se  o  Ck)n!salado  do  Brazil  em  Nova- York  a  visar  os  do- 
cumentos relativos  á  carga  vinda  em  vapores  directos  daquelle 
porto  para  o  de  Antonina,  rogo  vos  digneis  providenciar  no  sen- 
tido de  cessar  esse  procedimentp  da  parte  daquelle  Consulado, 
por  isso  que  o  referido  porto  de  Antonina  está  habilitado,  na 
conformidade  do  art.  136  da  Consolidado  das  Leis  das  Alfân- 
degas e  Mesas  de  Rendas. 

Saúde  e  fraternidade.— Leopo/cío  de  Bulhões. 


N.  79  —  EM  11  DE  NOVEMBRO  Dlí  1904 

Providencia  para  que  go>e  de  livro  franquia  a  correspundeucia  postal 
e  tclegraphica  entre  o  superintendeuto  da  Ferro-via  Sorocabana  e 
o  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  11  de 
novembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Atten- 
dendo  á  solicitação  feita  pelo  superintendente  da  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana  em  offlcio  n.  6,  do  24  de  setembro  ultimo, 
rop:o  vos  digneis  providenciar  para  que  gose  de  livre  franquia 
a  correspondência  postal  e  telegraphica  do  mesmo  superinten- 
dente para  este  Ministério. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N,  80  -  EM  13  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Periaítte  que  uma  lancha  vinda  da  Europa  com  destino  a  Iquitos  seja 
anilada  no  Pará,  indepondoiitíí  do  pairaiiiento  dos  direitos  adua- 
neiros, seguindo  depois  you  destino  mediante  cautelas  Uscacs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  13  de 
novembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta  ao 
aviso  n.  101,  de  7  do  corrente,  com  qae  transmittistes  a  este 
Ministério  a  nota  da  Legação  do  Pent,  solicitando  permissão 
para  que  o  material  de  uma  lancha  vinda  da  Europa  com  des* 
tino  a  Iquitos  desembarque  em  Belera,  independente  de  paga- 
mento de  direitos  aduaneiros,  afim  de  sor  alli  armada,  cabe-me 
declarar- vos  que  o  pedido  de  que  se  tr.ita  poderá  ser  atteadido, 
mediante  cau;ãodo3  direito^,  fiança  ou  termo  de  responsabili- 
dade em  que  o  propi'ir!tario  daquella  embarcação  se  obrigou  a 
fazel-a  seguir  a  seu  destino  1o;ío  que  esteja  concluída. 

Saúde  e  frat6i*nidade.  — Leopo/c2o  de  Bulhões» 


N.    81— EM    16  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Declara  que    a  restituição  d«  taxa  de  matricula  deve  acr    pedida  á 
Recebedoria  do  Rio  d'>    Janeiro,  onde    Toi  pafr»  a  mesma  taxa. 

Ministério  dos  Negoci  os  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  16 
de  novembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Em  resposta 
ao  aviso  n.  2457  de  D  de  agosto  próximo  findo,  em  que 
solicitastes  providencias  no  sentido  de  ser  restituída  a  Noé  de 
Souza  Abalo  a  taxa  do  matricula  para  as  aulas  de  violino 
e  canto  chorai  do  ex  ti  neto  curso  nocturno  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica,  cabe-me  doclarar-vo?,  para  os  precisos  fins, 
que  essa  restituição  deve  ser  requerida  directamente  á  Re- 
cebedoria do  Rio  do  Janeiro  pelo  interessado,  que  deverá  instruir 
o  seu  requerimento  com  o  conhecimento  enviado  com  o  citado 
aviso  e  ora  devolvido. 

Saúde  e  fraternidade. —i^op o Wo  de   Bulhões, 
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N.  82  —  EM  8  DE   DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  que  os  despertadores  não  gosaiii  do  abatimento  do  20  "/o  concoi- 
dido  pelo  decreto  u.  5192,  dalOde  abril  deste  anuo,  salvo  o  easo  do 
terciii  machinismos  próprios  de  rcloírios. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  De  posse  de  vosso 
aviso  n.  106,  de  12  de  novembro  ultimo,  com  qae  transmittistes 
a  nota  em  que  a  Legação  americana  reclama  contra  o  acto  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  retendo  grande  quantidade  de 
despertadores  americanos  sob  o  fundamento  de  nâo  estarem 
cUes  comprehendidos  entre  as  mercadorias  que  gosam  de  abati- 
mento de  20  Vo  concedido  pelo  decreto  n.  5192,  de  16  de  abril  do 
corrente  anno,  cabe-me  declarar-vos  que,  conforme  decisão 
deste  Ministério  sobre  consulti,  da  Alfandega  do  Pará,  e.3-tão  os 
despertadores  excluídos  de  tal  concessão,  salvo  o  caso  de  mar- 
carem horas  e  terem,  por  conseguinte,  o  machinismo  próprio  de 
relógios. 

Saúde  e  fraternidade.— -Zeopo^c^o  de  Bulhões. 


N.   83  —EM  13  DE   DEZEMBRO  DE    1904 

Declara  que  somente  com  autorização  legislativa  pode  ser  feita 
a  impressão  gratuita,  na  Imprensa  Nacional,  de  diversas  publi- 
cações do  Instituto    d.^  PFotecção  e  Assistência  á  Infância. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda—  Rio  de  Janeiro,  13 
de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Accusiindo 
recebido  o  aviso  n.  1657  de  19  do  mcz  próximo  findo,  com 
o  qual  transmittistes  o  requerimento  do  Dr.  Joaquim  No- 
gueira Paranaguá  pedindo  a  impressão  gratuita  na  Imprensa 
Nacional  de  diversas  publicações  do  Instituto  de  Protecção 
e  Asstisencia  á  Infância  du  Rio  de  Janeiro,  cabe-me  declarar-vos, 
para  os  âns  convenientes,  que  só  mediante  autorização  legis- 
lativa pôde  ser  feita  a  alludida  impressão,  nos  termos  em  que 
foi  pedida. 

Saúde  e  fhiternidade.  —Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.   84  —  EM  19  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Tra*a  da  iáencâo  do  imposto  reclamada  pela  Legação  da   ÂUemanha 
para  os  otliciacs  mandados  ao  Brazíl  pelo  Governo    allemão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19  do 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Accaso  recebido  yosso 
aviso  n.  29,  de  11  de  oatabro  ultimo,  enviando  por  traducção  a 
nota  em  que  a  Legação  da  Allemanha  pede  que,  a  exemplo  do 
que  se  deu  na  Prússia,  em  rdação  ao  imposto  sobre  o  rendi* 
mento,  com  o  oapitâo-tenente  Felinto  Perry,  commissionado  pelo 
nosso  Governo  para  fiscalizar  a  execução  de  vários  trabalhos 
encommendados  a  íà.brioas  allemãs,  sejam  isentos  de  qualquer 
imposto  os  officiaes  allemães  para  aqui  mandados  no  mesmo  ca- 
racter pelo  seu  Governo,  bem  assim  seja  extensiva  ao  Corpo 
Consular  a  isenção  do  imposto  de  partida,  da  qual  gosam  os 
agentes  diplomáticos. 

Em  resposta  cabe-me  declarar- vos  que  este  Ministério  entende 
haver  sido  bem  resolvida  pela  Legação  do  Brazil  em  Berlim  a 
questão  de  reciprocidade  quanto  ã  isenção  do  imposto  sobre  a 
renda ;  quanto  aos  addidos  militares  e  navaes  que  não  fazem 
parte  do  Corpo  Diplomático,  não  lhes  aproveitando,  por  isso,  os 
dispositivos  dos  arts.  2^,  §§  5»  a  8°  e  5"*  das  di:jposiçõe8  prelimi- 
nares  da  Tarifa,  não  lhos  pôde  o  Governo  conceder  outros  favores 
além  dos  expressos  nos  §§  11  a  17  do  citado  art.  2»,  commuos  a 
todos  os  passageiros  e  quo  aliás  são  maiores  que  os  dispensados 
pelo  Governo  allemão  ãquelles  addidos,  ao  que  se  infere  de  do- 
cumento que  acompanhou  a  mencionada  nota. 

Em  relação  ao  imposto  de  partida  de  que  trata  a  Legação  al- 
lemã  e  que  parece  ser  o  de  transporte,  regulado  pelo  decreto 
n.  2791,  de  11  de  janeiro  de  1898,  cabe-me  declarar- vos  que  só 
o  Congresso  poderã  tornar  extensiva  ao  Corpo  Consular,  assim 
como  aos  addidos  militares  e  navaes  ou  quaesquer  outros  com* 
mlssarios  extrangeiros,  a  isenção  do  mesmo  imposto  concedida  ao 
Corpo  Diplomático  pelo  art.  6«  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro 
de  1899. 

Saúde  e  firaternidade.  —  LeopoWo  de  Bulhões. 


i^azauda  —  Decisões  de  190i  4  •» 


50  DECISÕES  00  GOVERNO 

N.  85  —  EM  26  D£  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  que  os  íunccionarios  sujei  tus  a  prestarão  de  fiança  só  devem 
tomar  posse  dos  respectivos  cargos  depois  de  approvadas  as  jian- 
ças  pelo  Ministério  da  Fazend.i  e  julgadus  i>elo  Tribunal  de  Contas. 

Ministério  dos  Nef  odos  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Tendo 
o  delegado  fiscal  no  Estado  de  S.  Paulo,  conforme  communieoa 
ao  Thesouro  em  offlcio  n.  71,  de  27  de  fevereiro  ultimo,  offi- 
ciado  á,  Administração  dos  Correios  naquelle  Estado  declaran- 
do-lhe  que  os  fanccionarios  sujeitos  a  prestação  de  fiança  só  de- 
viam tomar  posse  dos  respectivos  cargos  depois  de  serem  as 
suas  fianças  approvadas  por  este  Ministério  e  julgadas  pelo 
Tribunal  de  Contas,^  peço,  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda 
Federal,  vos  digneis  providenciar  no  sentido  de  ser  adoptada  a 
providencia  de  que  se  trata. 

Saudeeíratemidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  86  --  EM  26  DE  DEZEMBRO  DE  1004 

Exige  inspeoçio  de  saúde  por  uma  Junta  de  ires  médicos  para  a  apo- 
sentadoria de  um   empregado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  <-  Devol- 
vendo-vos  os  inclusos  papeis  referentes  á  aposentadoria  do  te- 
legraphista  de  1^  classe  da  Rep  «rtição  Geral  dos  Teie^rapbos 
Gmlherme  Gomes  da  Costa  e  que  acompanharam  vosso  aviso 
n.  791,  de  15  de  outubro  findo,  cabeme  declarar-vos  que,  para 
ser  expedido  o  titulo  de  inactividade  do  referido  empregado, 
torna-se  necessário  não  só  que  elle  seja  submettido  a  nova  in* 
specção  de  saúde  por  uma  Junta  composta  de  três  médicos  de- 
signados peia  autoridade  competente  o  expedido  outro  decreto 
de  aposentadoria,  si  for  julgado  invalido,  visto  não  poder  ser 
acceito  o  attestado  medico  que  veio  annoxo  aos  ditos  papeis  ; 
mas  também  que  na  certidão  de  seu  tempo  de  serviço  se  faça 
expressa  meqção  da  data  em  que  tiver  execução  o  mesmo 
decreto. 

Saudege  fraternidade.— /><?;)oWo  de  BvUhões. 


1 
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N.  87  —  EM  26  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  que  a  reclamaçio  dos  agentea  das  Companhias  aastro- hún- 
garas Llayd  e  Adria^  sob  o  patrocínio  da  respectiva  Legação  contra 
a  Alfandega  de  Santos,  escapa  á  esphera  da  acç&o  diplomática. 

Báinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Accnso  recebido  vosso 
aviso  D.  102,  de  10  do  mez  próximo  passado,  tratando  da  recla- 
mação feita  pela  Agencia  das  Companhias  aastro-hungarasXJoytf 
e  Adria^  sob  o  patrocínio  da  respectiva  Lega^,  relativamente 
ao  facto  de  não  ter  sido  tomado  em  consideração  por  este  Minis- 
tério, por  motivo  de  perempção,  o  recnrso  interposto  pelos 
agentes  do  vapor  Ezeged  do  acto  do  inspector  da  Al&ndega  de 
Santos,  qne  impoz  ao  commandante  do  mesmo  vapor  a  multa  de 
direi toiB  em  dobro  pela  falta  de  71  despertadores  verificada  em 
uma  caixa  descarregada  naqnelle  porto  em  outubro  de  1902. 

Em  resposta  cabe-me  declarar-vos  que»  tendo  a  data  de  9  de 
janeiro  de  1903  o  acto  recorrido  e  a  de  4  de  março  do  mesmo 
annno  a  petição  inicial  do  referido  recurso,  verificou-se  eflectiva- 
mente  a  perempção,  de  accordo  com  o  art.  659  da  Consoli- 
dação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  e  que,  si  os 
reclamantes  possuem  documentos  que  provem  o  contrario  do  que 
foi  resolvido  pelo  Thesouro,  incumbia-lhes  apresentar  ao  Tbe- 
souro  esses  documentos,  pedindo  reconsidera^^  do  acto  impu- 
gnado e  não  adirigir-se  a  este  Ministério  por  intermédio  da  Le- 
gação austro-hungara,  porque  o  assumpto  escapa  á  esphera  de 
acção  diplomática. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  88  —  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE    1904 

Declara  que,  não  estando  ainda  fixados  os  limites  do  território  do 
Ignassú,  os  géneros  de  prodncção  da  zona  da  colónia  militar  da- 
qnelle  nome  não  estão  sujeitos  ao  imposto  estadoal  do  cxportaçiÃo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra  —  De  posse  de  vosso 
aviso  n.  728,  de  10  de  novembro  próximo  findo,  cabè-i^e  decla- 
rar-vos que,  não  estando  fixados  os  limites  do  território  do 
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Iguassú,  08  géneros  de  prodacção  da  zona  da  colónia  militar  da- 
queile  nome  não  estão  sij^eitos  ao  imposto  estadoal  de  exportação» 
conforme  ficou  estipulado  na  clausula  2*  do  accordo  celebrado 
entre  este  Ministério  e  o  Governo  do  Paraná  em  15  de  outubro 
ultimo,  para  arrecadação  do  dito  imposto  pela  Mesa  de  Rendas 
da  Foz  do  Iguassú,  mas  deverão  pagar,  soo  o  mesmo  titulo,  as 
taxas  de  exportação  fixadas  pelas  leis  do  referido  Estado,  em 
beneficio  dos  cofres  da  União. 

Saúde  e  tt^kteriúádAo.— Leopoldo  de  Bulhões. 


ADDITAMENTO 
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N.  1  —EM  7  DE  JANBIRO  DE  1904 

Declara  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  aduaneiras  qae  sendo 
a  Tarifa  calcalada  ao  cambio  de  12  d.  por  1$,  deve  ser  o  vaior 
official  das  amostras  e  encommendas  convertido  ao  cambio  de  27  d. 

Ministério  dos  Negócios  da  FUzenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
janeiro  de  1904. 

No  intaito  de  evltardavidas  no  cumprimento  da  circular  deste 
Ministério,  n.  56,  de  20  de  outabro  de  1902,  declaro  aos  Srs. 
Cheteó  das  Repartições  aduaneiras,  para  os  devidos  efleitos, 
que  sendo  a  Tarifa  calculada  ao  cambio  de  12  d.  por  1$,  deve 
ser  o  valor  offlcial  das  amostras  e  encommendas  convertido  ao 
cambio  de  27  d.,  afim  de  poder  ser  comparado  com  o  valor  de 
50$,  ouro,  de  que  trata  o  art.  3"*,  lettras  h  e  e  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  3732,  de  7  de  agosto  de  1900.  -*  Leopoldo 
de  Bulhões, 


N.  2  —  EM  7  DE  JANEIRO  DE  1904 

Recommenda  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesooro  Federal  nos 
Estados  que  prestem  as  necessárias  informações  a  respeito  do  facto 
de  dar-se  nas  Alfandegas  á  corâa,  moeda  anstriaca,  a  equivalência 
do  marco  allemâo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
janeiro  de  1904. 

Tendo  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  submettido  á  con- 
sideração deste,  com  o  aviso  n.  27,  de  26  de  novembro  findo,  a 
representação  da  Legação  da  Austria-Hungria  sobre  o  facto  de 
dar-se  nas  Alfandegas  brazileiras  ã  coroa,  moeda  austríaca,  a 
equivalência  do  marco  allemão,  recommendo  aos  Srs.  delegados 
fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados  que  prestem  a  respeito 
as  necessárias  informações.—  Lapoldo  de  Bulhões, 
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N.  3  —  EM  14  DE  JANEIRO  DL  1904 

Declara  que  não  se  achando  ainda  rcprulamentado  o  art.  (>4da  (Con- 
stituição Federal,  u  Governo  da  Uniuo  entende  pertencerem  ao 
património  desta  os  próprios  nacionaes  a  que  se  refere  9  paragrapho 
único  daquellc  arti  j^o. 

Ministério  dos  Negodos  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  14  de  ja- 
neiro de  1904. 

Sr.  Governador  do  Estado  do  Amazonas  — De  posse  de  vosso 
officio  n.  2  de  17  de  junho  do  anno  próximo  flndo,  respondendo 
ao  deste  Ministério  n.  15  de  6  do  mez  anterior,  cabe-me  decla- 
rar-vos  que,  não  se  achando  ainda  regulamentado  o  art.  64  da 
Ck)n8tituição  Federal,  o  Governo  da  União  tem  entendido  que 
ainda  pertencem  ao  património  desta  os  próprios  nacionaes  a 
que  se  refere  o  paragrapho  único  daquelle  artigo,  interpretação 
esta  suffragada  pelo  Poder  Legislativo,  que  somente  por  actos 
expressos  tem  feito  aos  Estados  cessão  dos  mesmos  próprios. 

Quanto  aos  terrenos  de  marinha,  aos  reservados  para  servidão 
publica  nais  margens  dos  rios  navegáveis  e  de  que  se  fazem  na- 
vegáveis aos  accrescimos  natural  ou  artificialmente,  é  incontes- 
tável o  dominio  da  União  sobre  elles,  e  essa  intelligencia  atô 
hoje  dada  ao  assumpto  só  poderã  ceder  á  lei  ou  a  julgado  do 
âupremo  Tribunal  Federal  em  contrario. 

Para  melhor  esclarecimento  junto  vos  envio  copia  das  razões 
do  voto  opposto  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  â  resolução 
tomada  pelo  Congresso  Nacional  em  189G  no  intuito  de  regula- 
mentar o  citado  art.  04  da  Constituição. 

Saúde  o  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  4  —  EM  19  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  qae,  existindo  accordo  entro  as  Companhias  de  Navegação 
n»  sentido  de  poderem  os  passageiros  de  1»  classe  interromper  a 
viagem,  o  imposto  de  transporte  só  deverá  ser  cobrado  quando  não 
constar  o  pa^i^amento  do  mesmo  imposto  no  primeiro  porto  de 
embarque. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  19  de 
Janeiro  de  1904. 

Existindo  entre  as  Companhias  Royal  MaU  Steam  Packei^  Pa^ 
cific  Steam  Navigation  o  Messac/eries  Maritimes  accordo  no  sentido 
de  poderem  os  passageiros  de  1*  classe  interromper  a  viag«m. 
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desembarcando  nos  portos  de  escala  que  escolherem  e  tomando 
paquetes  subsequentes  de  qualquer  das  três  mencionadas  com- 
panhias, até  finalizarem  a  viagem,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das 
Repartições  subordinadas  a  este  Ministério,  para  seu  conheci- 
mento e  afim  do  evitar  a  duplicidade  de  pagamento  do  imposto 
de  que  trata  o  decreto  n.  2791,  de  II  de  janeiro  de  1898,  contra 
a  qual  reclamou  o  superintendente  da  primeira  das  mesmas 
companhias,  C.  J.  Casaly,  que  o  imposto  em  questão  s6  deverá 
ser  cobrado  das  passagens  em  taes  condições  quando  delias  não 
constar  o  respectivo  pagamento  no  primeiro  porto  de  em- 
barque.— Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  5  —  EM  19  DE  JANEIRO  DE  1904 

Dá  inslrucçõos  acerca  das    licenças   concedidas  a  particnlares  para 
a  venda  do  cslampilhas  do  sollo  adhcsivo. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — -  Rio  de  Janeiro,  19  de 
janeiro  de  1904. 

Attendendo  ao  que  expoz  o  director  das  Rendas  Publicas  do 
Thesouro  Federal  em  representação  de  6  de  novembro  ultimo, 
declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Mi- 
nistério, para  sen  conhecimento  e  devidos  efléitos,  que  as 
licenças  concedidas  a  particulares,  na  forma  dos  arts.  26,  27 
e  28  do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3564,  de  S2  de  ja- 
neiro do  1900,  para  venda  de  estampilhas  do  sello  adhesivo, 
ficam  de  ora  em  deante  sujeitas  ás  seguintes  regras: 

1<^,  os  particulares  licenciados  terão  um  livro,  rubricado  e 
authentioado  pela  estação  fiscal  competente,  destinado  ao  re- 
gistro do  movimento  diário  das  estampilhas,  e  que  deverão 
apresentar  á  Repartição  todas  as  vezes  que  houverem  de 
comprar  estampilhas ; 

2*,  a  venda  de  estampilhas  por  particulares  será  fiscalizada 
pelos  Agentes  Fisoaes  dos  impostos  de  consumo  e  empregados 
de  Fazenda,  no  próprio  estabelecimento  dos  licenciados ; 

3s  considerar-se-ha  renunciada  a  licença,  desde  que  o  nego« 
ciante  deixar  de  adquirir  aellos  por   espaço  de  seis  mezes ; 

4*,  a  licença  será  cassada  sempre  que  o  interesse  da  admi- 
nistração  publica  o  exigir; 

5%  na  informação  que  prestar  sobre  o  pedido  de  licença  para 
venda  de  estampilhas,  a  Repartição  arrecadadora  at tenderá 
não  só  á  idoneidade  do  requerente»  como  também  ã  conveni- 
enda  da  concessão,  tendo  em  vista  o  numero  de  casas  licen- 
ciadas na  proximidade  do  estabelecimento  do  pretendente,  as 
condições  do  negocio  e  o  movimento  commerdal  da  localidade ^ 


58  DECISÕES  DO  GOVERNO 

Oatrosim,  declaro  aos  ditos  Srs.  chefes  haver  este  Ministério 
resolvidoincambir  a  vendadas  referidas  estampilhas,  de  accordo 
oom  o  art.  24  do  regulamento  citado,  ás  agencias  do  Correio  e 
dos  Tel^raphos ;  sendo  o  sapprimento  feito  pela  Recebedoria 
ás  agencias  aa  Capital  Federal,  pela  Casa  da  Moeda,  por  ordem 
do  Thesouro,  ás  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  pelas  Delegacias 
Fiscaes  ás  dos  demais  Estados,  e  a  renda  arrecadada  recolhida  á 
Recebedoria  pelas  agencias  da  Capital  Federal,  ao  Thesonro 
pelas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  ás  Delegacias  Fiscaes  pelas 
dos  demais  Estados,  —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  6  —  EM  27'DB  JANEIRO  DE  1904 

Recommf-ndaaosSrs.  delegados  fiscaes  do  Thesonro  Federal  nos  Es- 
tados qae  não  so  limitem  a  encaminhar  ao  Thesonro  os  processas 
de  nacionalisação  de  embarcações,  mas  que  os  examinem  o  in- 
formem positivamente  sobre  o  merecimento  dos  pedidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda—  Rio  de  Janeiro,  S7  de 
janeiro  de  1904. 

Oocorrendo  oom  frequência  limitarem-se  os  Srs.  delegados 
fiscaes  do  Thesonro  Federal  nos  Estados  a  encaminhar  a  este  Mi- 
nistério os  processos  referentes  a  pedidos  de  titulos  definitivos  de 
nacionalisação  de  embarcações  sem  entrar  na  aprecia^  de  taes 

Srocessos,  declaro  aos  mesmos  Srs.  delegados  fiscaes,  para  os 
evidos  effeitos,  qae  lhes  incumbe  não  só  examinar  todos  os 
documentos  apresentados  pelos  peticionários,  como  também  in- 
formar sobre  o  merecimento  dos  pedidos,  em  face  das  disposições 
legaes  r^uladoras  do  caso.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  7  -  EM  27  DE  JANEIRO  DB  1904 
Fixa  em  ;20:000$  a  íiinça  do  pagador  da  Delegacia  Fiscal  do  Pará 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  21  de 
janeiro  de  1904. 

Em  additamentoá  circular  n.  42,  de  28  de  setembro  do 
anuo  próximo  findo,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições 
subordinadas  a  este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos fins,  que  fica  fixada  em  20:000$  a  fiança  do  pagador  da 
Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Pará.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  8  — EM  5  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  o  doce  de  banana,  preparado  pela  deseccação  dafructa 
e  applicaçâo  de  pequena  camada  de  assacar,  não  está  sujeito  ao 
imposto  de  consumo. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  5  de 
fevereiro  de  1904. 

Na  conformidade  do  que  foi  resolvido  sobre  o  objecto  do  offlcio 
do  director  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  n.  132,  de  17  de 
setembro  do  anno  próximo  findo,  declaro  aos  Srg.  cliefes  das 
Repartições  arrecadadoras,  para  os  devidos  fins,  que  o  doce  de 
banana  preparado  por  Luiz  Angelo  Regazzi  pela  deseccação  da 
fructa,  e  applicação  de  pequena  camada  de  assacar,  não  está 
sigeito  ao  imposto  de  consumo,  de  accordo  com  a  decisão  con- 
stante da  circular  da  Directoria  das  Rendas  Publicas,  n.  11,  de 
30  de  agosto  de  1900. -^Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  9  —EM  5  DE  FEVEREIRO  DE  1904. 

Autoriza  o  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  de  sete  volumes 
contendo  herva-matte,  vindos  de  Matto  Grosso  pelo  vapor  francez 
Atlantique,  procedente  de  Bnenos-Ayr^s,  sendo  depoi.s  apresentados 
08  flocumentos  confirmando  a  procedência  do  producto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  5  de 
fevereiro  de  1904. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o  Dr.  José  Américo  dos  Santos, 
em  nome  da  commissao  incumbida  de  reunir  os  productos  des- 
tinados á  Exposição  Universal  de  S.  Luiz,  autorizo- vos  a  per- 
mittir  que  s^am  despachados  nessa  Alfandega  sete  volumes 
contendo  herva-matte,  expedidos  de  Porto  Murtinho,  Matto 
Grosso,  pela  Companhia  Matte  LAranjeira  e  chegados  pelo  pa- 
quete francez  Atlantique,  procedente  de  Buenos- Ayres,  devendo 
ser  apresentados,  posteriormente,  pelo  referido  commissario, 
os  documentos  da  Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas  de  Matto  Grosso, 
ou  os  attestados  do  cônsul  brazileiro  om  Buenos- Ayres,  confir- 
mando a  procedencisa  daqueile  producto.—  Leopoldo  de  BtUhõeã. 

Sr«  Inspector  da  Ali)andega  do  Rio  de  Janeiro, 
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N.  10  -  EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Resolvo  que  a  st^llaírem  dos  stocks  das  bebidas,  eaja  taxado  consumo 
foi  augmontada  pola  lei  do  .'íO  de  dezembro  de  1903.  seja  compietad|L 
por  meio  de  estampilhas  do  dito  imposto. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  de 
fevereiro  de  1904. 

Tendo  resolvido,  em  attenção  ao  que  representou  a  Directo- 
ria das  Rendas  Publicas  do  Thesouix)  Federal,  que  a  sellagem 
dos  siochs  das  bebidas,  cuga  taxa  do  imposto  de  consumo  foi 
augmentada  pela  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  seja 
completada  não  por  meio  de  cintas,  mas  do  estampilhas  daquelle 
imposto,  as  quaes  deverfto  ser  colladas,  na  menor  quantidade 
possiyel,  ao  gargalo  das  garrafàjg  ou  no  logar  cotaipetente  dos 
outros  volumes,  assim  o  communico  aos  Srs.  chefes  das  Re- 
partições subordinadas  a  este  Ministério,  recommendando-lhes 
solicitem  as  estampilhas  que  se  fizerem  necessárias  para  esso 
fim. -^Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  U  —  EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

D(*c1ara  que  as  bebidas  nacionaes  denominadas— >r  o  fresco  de  gengibre 
ou,  vulgarmente,  gengibirra— e  aguardente  do  Reino— estão  su- 
jeitas ao  importo  do  consumo,  por  serem  assemelháveis,  a  pri- 
meirfi  aos  refrescos  gazosos  o  a  ultima  aos  cognacs  o  rhuns. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  do 
fevereiro  de  1904. 

Na  conformidade  do  que  foi  resolvido  sobre  a  consulta  feita 
em  offlcios  ns.  80  e  81,  do  maio  do  anno  próximo  findo,  pelo 
inspector  fiscal  dos  impostos  de  consumo  JuIio  de  Araújo  Ro- 
drigues, em  commissao  no  Estado  do  Paraná,  declaro  aos 
Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Federal,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  eífeitos,  que  as  bebidas  de  fò.bricação  nacional 
denominadas— refresco  de  gengibre,  ou,  vulgarmente,  gengí- 
birra->B  aguardente  do  ReÍDO--estão  sujeitas  ao  imposto  de 
consumo,  por  serem  assemelháveis,  conforme  o  resultado  do 
exame  a  que  nas  respectivas  amostras  procedeu  o  Laboratório 
Nacional  de  Analyses,  a  primoira  aos  refrescos  gazosos  de  que 
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trata  a  ordem  da  Directoria  das  Rendas  Publicas  o.  51,  expedida 
á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  em  5  (Je  junho  do  1897,  e  a 
outra,  quer  vendida  em  garrafas  quer  em  barris,  aos  cognaes 
erhuns,  comprehendidos  no  art.  lá,  §  2",  do  Regulamento  an- 
nezo  ao  decreto  n.  3622,  do  26  de  março  de  1900.— Leopoldo  de 
Bulhões. 


N.  12— EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Kocúinmenda  aos  Srs.  delegados  ílscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados  providenciem  no  sentido  de  serem  liquidados  os  termos  de 
responsabilidade  relativos  a  isenções  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  12  de 
fevereiro  de  1904. 

Recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Federal 
nos  Estados  providenciem  no  seniido  de  serem  liquidados  todos 
os  termos  de  responsabilidado  com  o  prazo  vencido,  relativos 
a  isenções  de  direitos  concedidas  ató  31  do  dezembro  do  anno 
próximo  únáo, -^Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  13  —  EM  25  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Djolara  quo  não  coaipeto  á  Recebedoria    exercer  (iscalizaijão  a  re- 
speito do  pagamento  de  laudomios  devidos  à  Prcfoitura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  25  do 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  —  Em  resposta  ao  vosso  ofllcio 
n.  933,  de  23  de  setembro  do  anno  próximo  findo,  tratando 
do  ílGLCto  de  ter  sido  cobrado  pela  Recebedoria  o  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade  de  um  prédio  á  rua  Marechal  Floriano 
Peixoto,  sem  que  precedesse  o  pagamento  de  laudcmiosequitacão 
dada  pela  Directoria  Ooral  da  Fazenda  Municipal,  communico- 
vos,  para  os  flns  convenientes,  que  nâo  competo  á  Recebedoria 
exercer  fiscalização  a  respeito  do  pagamento  de  laudemios  devi- 
dos a  essa  Prefeitura  e,  seguudo  informa  o  respectivo  director, 
não  existe  praxe  nesse  sentido,  como  foi  declarado  em  vosso 
offlcio. 

Saúde  e  fraternidade,—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  14  —  EM  26  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  qufí  o  sal  moído,  refinado  oa  beneAciado,  qaer  nacional, 
quer  estrangeiro,  está  isento  do  imposto  de  consumo  ;  e  marca 
prazo  para  sellagem  dos  stocks  das  bebidas  cujas  taxas  luraDi  au- 
gmentadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — -  Rio  de  Janeiro,  26  de 
fevereiro  de  1904. 

Na  conformidade  do  que  foi  resolvido  sobre  a  consulta  feita 
pela  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo,  em  telegramma  de  8  de  ja- 
neiro próximo  lindo,  declaro  aos  Srs.  delegados  fiscaes  nos  Es- 
tados, para  os  devidos  effeitos,  que,  á.  vista  do  disposto  no 
art.  lo,  n.  44,  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  o  sal 
moldo,  refinado  ou  beneficiado,  quer  nacional,  quer  estrangeiro, 
estÃ  isento  do  imposto  de  consumo,  e  recommendo-lhes  mandem 
publicar  editaes  fixando  o  prazo  de  60  dias,  para,  dentro 
desse  prazo,  serem  sellados  pelos  commerciantes  os  stocks  das 
bebidas  ctgas  taxas  de  consumo  foram  augmentadas  pelo  n.  42 
do  mesmo  artigo,  ficando  para  esse  fim  permittida  a  Tenda  das 
respectivas  estampilhas,  em  qualquer  quantidade,  quer  para  as 
bebidas  nacionaes,  quer  para  as  estrangeiras.— Laopokfo  de  Bu- 
Ihões.  

N.  15  --  EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  a  egrejaS.  Joaquim  está  arrolada  entre  os  próprios  na- 
cionaes como  parte  integrante  que  é  do  edifício  em  que  fiincciona 
o  Externato  do  Qymnasio  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  —  Attendendo  ao  que  repre- 
sentou o  zelador  dos  próprios  nacionaes,  relativamente  á  noticia 
de  pretender  essa  Prefeitura  demolir  a  igreja  de  S.  Joaquim, 
com  o  fim  de  prolongar  a  Avenida  Passos,  entrando,  para  isso, 
em  accordo  com  o  Arcebispado  do  Rio  de  Janeiro,  declari)-vos, 
no  intuito  de  acautelar  os  interesses  da  Uniào,  que  aqtielia 
igreja  está  arrolada  entro  os  próprios  nacionaes,  como  pirte 
integrante  que  é  do  edificio  em  que  fUncciona  o  Externato  do 
Gymnasio  Nacional,  a  cargo  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores. 

Saúde  e  í^aturnidade.-—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  16  —  EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1004 

Declara  qne  o  aagmento  de  taxas  do  imposto  de  consumo  de  bebidas 
consignado  na  lei  n .  1144,  de  30  de  dezembro  do  anno  próximo 
passado,  attinge  tanto  as  bebidas  nacionaes  como  as  estrangeiras. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Sr.  Dr.  Anionio  Olyntho,  commissario  do  Governo  Federai 
na  Exposição  de  S.  Luiz  — -  Em  resposta  aos  vossos  telegrammas 
expedidos  do  Recife  em  18  e  22  de  janeiro  findo,  eommunico- 
vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  angmento  de  taxas  do  Im- 
posto de  consumo  de  bebidas  consignado  na  lei  n.  1144,  de  30  de 
dezembro  do  anno  findo,  attinge  tanto  as  bebidas  nacionaes  oomo 
as  estrangeiras  e  só  ao  Congresso  cabe  decidir  de  modo  con- 
trario. 

Saode  e  fraternidade.— i^dopoJkio  de  Bulhões. 


N.  17  — EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Resolve  qae  a  disposição  do  art.  3^^,  §  1»,  da  lei  n.  1144,  de  30  de  de- 
zembro de  1903,  revogando  o  disposto  no  art.  2»,  §  3»,  das  Preli- 
minares da  Tarifa  seja  observada  indistinctamente  em  relação  a 
todos  os  importadores,  até  a  organização  dos  syndicatos  agricolas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  aduaneiras,  para  os 
devidos  effeitos,  que  este  Ministério,  tendo  em  vista  a  consulta 
feita  pela  Secretaria  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas do  Estado  de  S.  PauLo,  em  oíficio  n.  48,  de  30  de  janeiro 
próximo  findo,  attendendoaque  oart.  3^§  1%  daleln.  1144,  de 
30  de  dezembro  de  1903,  revogando  o  disposto  no  art.  29,  §  3**, 
das  Preliminares  da  Tarifa  para  tributar  apenas  com  o  imposto 
de  5  V«  ^^  valarem  os  adubos  chimicos  qnando  importados  por 
syndicatos  agricolas,  teve  por  intuito  restringir  o  favor  da 
iienç&o  de  direitos  ceroando-o  das  necessárias  garantúis,  mas 
que  nSo  d  justo  que,  pelo  facto  de  não  se  haverem  ainda  orga^ 
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nizado  taes  syndicatos,  flqae  a  lavoura  privada  do  benoftciode- 
eorrente  do  dispositivo  da  citada  lei  n.  1 144,  resolveu  que  o 
mesmo  seja  observado  indistinctamente  em  relação  a  todos  os 
impor  tadore;^,  atoa  organização  dos  ditos  syndicatod.— L90- 
poldo  de  Bulhões» 


N.  18  —  EM  29  DK  FEVEREIRO  DE  1904 

Traia  da   organização  do  Assentamento  dos  empregados  de  fazenda, 
creado  polo  art.  !<>,  §14,  do  decreto  n.  1178,  do  16  do  moz  íiudo. 

Mioisterio  dos  Negócios  da  Fazeada  —  Rio  de  Janoii*o,  29  de 
fevereiro  de  1904. 

Sendo  da  maior  urgência  a  organização  do  Assentamento  creado 
pelo  art.  l^,  §  14,  do  decreto  legislativo  n.  1178,  de  16  do  mez 
próximo  findo,  recommendo  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  de 
Fazenda  que  dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  da  data  do  re- 
cebimento desta  circular,  remettam  á  Directoria  do  Expediente 
do  Thesouro  Federal  uma  relação,  pelos  mesmos  assignada,  dos 
empregados  das  Repartições  a  seu  cargo,  contendo,  cm  rcfo* 
rencia  a  cada  um,  além  do  nome.  idade,  estado  e  categoria, 
a  historia  completa  e  detalhada  de  sua  carreira,  como  :  no- 
meaçõas  (com  declaração  do  dia  da  posse  o  do  começo  do  excr- 
cicio),  demissões,  aposentadorias,  commissões  extraordinárias, 
temporárias  e  permanentes,  licenças  o  suspensões  (com  declara- 
ção do  dia  em  que  principiaram  e  em  que  terminaram),  elogios 
e  censuras,  e  tudo  mais  que  disser  respeito  ao  seu  tirocínio  na 
carreira  da  Fazenda. 

Dessa  relação  também  deverão  constar  quaesquer  traballios 
importantes  eiecutados  pelos  empregados,  oa  serviços,  relevan- 
tes ou  não,  de  natureza  federal,  estadoal  ou  municipal,  por 
elles  prestados  e  o  mais  que  possa  interessar  á  sua  vida  publica. 

Ontrosim  recommendo  aos  ditos  Srs.  chefes  que  dêem  imme« 
diato  conhecimento  áquella  Directoria  de  todas  as  alterações 
que  forem  occorrendo  em  relação  ao  pessoal  das  Repartições 
a  seu  carffo,  devendo  ser  feitas  por  telegramma  as  communica- 
ções  de  óbitos,  licenças  e  ausência  prolongada,  como  aliás  foi 
exigido  pelas  circulares  ns.  7,  de  23  de  janeiro  de  1890  e  4,  de 
15  de  janeiro  de  189^.— Z^opoWo  de  Bulhões. 
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N.  19  — EM  8  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  o  prego  sobre  o  qaal  deve  ser  calculado  o  imposto  de 
consumo  do  famo  desfiado,  picado  ou  migado  é  o  do  fumo  yendido 
a  granel,  não  se  legando  em  conta  o  valor  da  embalagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda^ Rio  de  Janeiro,  8  de 
março  de  1904. 

Sr.  Dr.  Secretario  da  Associação  Ck)mmercial  do  Rio  de  Janeiro 
—  Bm  solução  à  consulta  da  Associação  Gommercial  de  Pe- 
lotas, encaminhada  com  o  vosso  offlcio  de  10  de  novembro  do 
anno  próximo  findo,  communico-vos  que  o  preço  sobre  o  qual 
deve  ser  calculado  o  imposto  de  consumo  do  fumo  desfiado,  pi- 
cado ou  migado,  de  que  trata  a  mesma  consulta,  é  o  do  Aimo 
vendido  a  granel,  não  se  oomprehendendo,  pois,  o  augmento  de 
valor  proveniente  da  embalagem  e  do  aoorescimo  do  imposto 
correspondente  á  quantidade  da  mercadoria. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  20  — EM  8  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  não  poder  cumprir  uma  precatória  por  não  ser  acompanhada 
do  mandado  para  sequestro  e  por  não  declarar  qaaea  os  bens  que 
devem  ser  sequestrados. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -«  Rio  de  Janeiro,  8  de 
março  de  1904. 

Sr.  Dr.  Godofredo  Xavier  da  Cunha,  Juiz  Federal  no  Districto 
da  Capital—  Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  este 
Ministério  deixa  de  cumprir  a  vossa  carta  precatória  ue  86  do 
janeiro  ultimo,  não  só  porque  ella  não  veio  acompanhada  de 
mandado  para  o  sequestro  de  que  trata,  como  também  porque 
não  declara  sobre  que  bens  deve  recahir  o  mesmo  sequestro. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


FAsand»  —  DéeisÕet  de  1004 
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N.  21  —EM  10  DE  MARÇO  DE  1904 

Rccommpnda  aos  Srs.  inspectores  das  Alfandegas  que  de  ora  em  di- 
ante cobrem  cm  papel  a  totalidade  do  producto  da  arrematação 
de  mercadorias  sujeitas  a  consumo,  dando  disso  preWo  conhecimento 
ao  publico. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  10  de 
marco  de  1904. 

Reoonliecendo  a  conveniência  de  reformar^e  a  pmttoa  ad- 
ooU^  pelas  Alfimdegas  de  cobrarem  em  ouro  nma  parte  do  pro- 
dSctodiMreroataílS  nos  leilões  de  mercadorias  «njeitosacon- 
S.  »<^endoao8  Srs.  chefes  das  mesmas  Reparuções  que 
dHS)»emdeante  cobrem  ern^  papel  a  totalidade  da^uelle  p»- 
dnrto  dando  disso  prévio  conliecimento  ao  publwo,  nao  b6  por 
Sde^tees  afflxSdos  às  portas  da  Repartição,  como  também 
^^declaraç^  expressa  do  continuo  em  cada  leilão.-  Leopoldo 
de  Bulhões. 

N.  82  —  EM  15  DE  MARÇO  DE  1904 

Fixa  a  intelligtncia  do  art.  O»  c  outros  do  regulamento  para  o  ser- 
viço das  facturas  consulares. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  15  de 
março  de  1904. 

<5i.  Cônsul  do  Brazil  em  Marsellia  —  Em  solução  ao  vo«o 
offlcio  n;  8,  de  S5  de  janeiro  ultimo,  tratando  da  intell  gencia  do 
art  9^  e  outros  do  regulamento  para  o  serviço  (ks  facturas  oon- 
Srespelo  decreto  d!  1103,  de  21  de  novembro  de  1903,commu- 
nioo-vos  para  os  fins  convenientes,  que: 

1  o  Nos  termos  do  art.  13.  lettra  d,  do  mesmo  regulamento, 
Tjorto  de  embarque  das  mercadorias  ô  aqueUe  em  que  ellas 
K^  elTeotivamente  embarcadas  com  destono  ao  Brazil  eé 
asam  que  se  deve  entender  o  art.  9»;  „    j       j    _^« 

^™ Porto  de  expedição  das  mercadorias  6  aquelle  de  onde,  por 
via  terrestre,  se  Bzer  a  exportação  de  paizes  Umitrophes  para 
o  BrS  de  àccoTdo  com  o  art.  6»  do  dito  regulamento; 

3«^omo  pôde  acontecer  que  da  interior  de  qualquer  praça 
de  Miz  estrangeiro  se  faça  por  via  terrestre  atéo  jwrto  de  em- 
We,  do  outro  ou  do  mesmo  paiz,  a  exportação  de  mercado- 
rias  a  factura  deve  ser  expedida  pelo  Consulado  do  paiz  de 
origem. Sorme  o  disposto  na  lettra  n  do  referido  art.  13. 

Saúde  e  fraternidade.— iíopoWo  de  Bulhões. 
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N.  23  —  EM  15  DE  MARÇO  DE  1904 

Manda  intentar  a  competente  acção  para  que  os  membros  do  con- 
selho fiscal  da  Caixa  Económica  de  Pernambuco  indemnizem  a 
Fazenda  Nacional  juntamente  com  o  ex-thesoureiro  Manoel  An- 
tónio Gonçalves  do  desfalque  dado  por  este  na  importância  de 
928:987$668. 

Miniãterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeira,  15  de 
marco  de  1004. 

Sr.  Procurador  em  Pernambuco— Recommendo-vos  providen- 
cieis no  sentído  de  ser  intentada  a  acção  necessária  para  que  os 
membros  do  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soc- 
corro  desse  Estado  indemnizem  a  Fazenda  Nacional  juntamente 
com  o  ex4hesoureiro  da  referida  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro,  Manoel  António  Gonçalves,  do  desfalque  por  este  dado 
nos  cofí*es  públicos  na  importância  de  928:987$668  em  que  foi 
fixado  pelo  Tribunal  de  Contas,  conforme  consta  de  officio  do  Sr. 
Presidente,  n.  56  de  19  do  fevereiro  ultimo,  visto  que,  tendo  o 
dito  conselho  permittido  que  aquelle  ez-funccionario  exercesse 
o  seu  cargo  sem  a  prestação  da  competente  fiança,  tomou-se, 
ipio  flicto,  civilmente  responsável  pelo  desfalque  em  questão. 

Saúde  e  fraternidade.— Leopokío  de  Bulhões. 


N.  :^  —  EM  31  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  as  prucuraçuoâ  attincntes  au  processo  de  eleiçOcii  esta- 
doae^,  gosam  também  de  isenção  do  sello  federal . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
março  de  1904. 

Sr.  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  S.  Paulo  de  Muriahé, 
Estado  de  Minas  Geraes  —  Em  solução  á  consulta  constante  do 
vosso  ofilcio  n.  15  de  11  do  corrente,  communico-vos  que  as  pro- 
curações attinentes  ao  processo  de  eleições  estadoaes  gosam 
também  da  isenção  do  sello  federal  do  que  trata  o  art.  15  n.  17 
do  Regulamento  annezo  ao  decreto  n.  3564  de  22  de  janeiro  de 
1900. 

Saúde  e  fraternidade.— L^poWo  de  Bulhões, 
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N,  25  — EM  7  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  não  corre  á  Fazenda  Federal  o  dever  de  pagar  á  Munici- 
palidade 08  laudemioe  de  um  terreno  transferido  pela  Empresa  In- 
dustrial de  Melhoramentos  no  Brazil  e  bem  assim  os  foros  yencidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  —  Com  relação  ao  pagamento 
não  só  dos  laudemios  pela  transferencia  feita  pela  Empreza 
Indostrial  de  Melhoramentos  no  Brazil  á  Fazenda  Federal  de 
terrenos  foreiros  á  Municipalidade,  como  também  dos  foroe 
yencidos,  assumpto  de  que  trataes  em  offlcio  n.  40,  de  13  de 
fevereiro  ultimo,  cabe-me  declarar-vos,  para  os  devidos  effei- 
tos,  que  competindo  o  pagamento  de  laudemios  aos  vendedores 
e  n&o  sendo  a  Fazenda  parte  na  transacçSo  mencionada  na  escrl- 
ptura  de  29  de  agosto  de  1903,  como  se  verifica  da  clausula  9*, 
não  corre  á  mesma  Fazenda  o  dever  de  effectuar  esse  paga- 
mento, salvo  si  isto  fosse  expressamente  declarado  na  esoriptura, 
o  que  não  concita. 

Accresce  ainda  que,  nos  termos  da  clausula  15^  da  escriptora 
de  30  de  junho  do  anno  próximo  passado,  o  Banco  da  Republica 
e  os  outros  vendedores  se  obrigaram  a  satisfazer  todas  as  des- 
pezas  que  tivessem  de  ser  feitas  até  a  data  da  escriptura  e  entra 
ellas  se  acham  evidentemente  comprehendidas  as  de  que  ora  se 
trata. 

Saúde  e  fraternidade.^ZeopoMo  de  Bulhões. 


N.  26  —  EM  7  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  não  pôde  ser  cumprida  a  precatória  para  sequestro  de 
quantias  pertencentes  a  diversos,  porque  as  questões  attinentes  a 
desapropriações  o  compra  de  prédios  para  as  obras  do  porto  desta 
Capital  e  abertura  de  avenidas  devem  correr  exclusivamente  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  •—  Rio  de  Janeiro,  7  de 
abrU  de  1904. 

Sr.  Jniz  Federal  desta  Capital  —  Communico-vos,  para  os  fins 
convenientes,  qne  este  Ministério  deixa  de  conceder  a  vénia  im- 
petrada em  vossa  precatória  de  29  dé  fevereiro  ultimo,  afim  de 
ser  feito  sequestro  em  quantias  pertencentes  a  diversos  a  titulo 
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de  desapropriação  de  prédios,  porqae,  conforme  Já  está  resol- 
vido, as  questões  attincntes  a  desapropriações  e  compras  de 
prédios  para  as  obras  do  porto  desta  Capitai  e  abertura  de  ave- 
nidas devem  correr  exclusivamente  peio  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas. 

Saúde  e  tnieTníáàáe. ^Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  27  — EM  128  DE  ABRIL  DE  1904 

Doclara  qae  só  gosa  da  isenção  de  imposto  de  consumo  o  sal  pari 
ficado  ou  refinado,  moldo  ou  não,  considera ndo-sc  como  tal  aquclle 
cujo  peso  não  exceda  de  800  grammaspor  litro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  28  d  e 
abril  de  1904. 

Suscitando-se  duvidas  acerca  da  verdadeira  intelligenoia  do 
art.  1%  n.  44,  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903,  sobre 
o  imposto  de  consumo  do  sal  em  face  da  circular  n.  11,  de  26 
de  fevereiro  do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  Re- 
partições subordinadas  a  este  Ministério  que  s6  gosa  de  isenção 
do  referido  imposto  o  sal  purificado  ou  refinado  (moldo  ou  não), 
considerando-se  como  tal  aquelle  cujo  peso  não  exceda  de  800 
grammas  por  litro.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  28— EM  29  DE  ABRIL  DE  1904 

Trata  da  demolição  do  próprio  nacional  sitoá  praça  Pedro  Alvares 
Cabral,  condemnado  oní  vistoria  feita  pela  Prefeitura. 

Ministério  dos  Negócios  da  FazendsC  —Rio  de  Janeiro,  29  de 
abril  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  —  De  posse  dos  vossos 
offioios  de  27,  30  de  maio  e  9  de  junho  de  1903,  nos  quaes 
ponderaes  sobre  a  necessidade  de  ser  demolido  o  próprio  na- 
cional á  praça  Pedro  Alvares  Cabral,  condemnado  em  vistoria 
feita  por  ordem  da  Prefeitura,  declaro-vos  que,  desde  que 
essa  Repartição  se  obrigue  ãs  respectivas  despezas,  este  Mi- 
nistério concorda  na  demolição  solicitada  do  referido  próprio, 
que  fica  desde  já  ã  vossa  disposição ;  reservando-se,  entretanto, 
o  Qoverno  Federal  o  direito  á  propriedade  do  terreno  onde 
esta  collocado  aquello  edificio  e  que  deve  ser  restituído  quando 
reclamado. 

Saúde  e  fraternidade.— Ztfopoítfo  de  Bulhões. 
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N.  29  —  E\f  29  DB  ABRIL  DE  1904 

Declara  qual  o  vencimento  que  coinpeto  aos  inspectoras  e  agentes 
fiscaes  dos  impostos  de  consumo,  quando  impedidos  por  motivo  de 


moléstia. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fasenda  —  Rio  de  Janeiro,  89  á% 
abril  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  os  devidos  effeitos,  que  os  inspectores  e  agentes 
âscaes  dos  impostos  de  consumo,  quando  impedidos  por  motivo 
de  moléstia,  deverão  perceber  a  metade  da  respectiva  grati- 
ficação ató  seis  mezes,  e  a  quarta  parte  quando  o  impedimento 
se  prolongar  desse  prazo  ató  um  anno,  perdendo  o  direito  ao 
abono  da  gratifica^  si  continuarem  impedidos  por  mais  tempo; 
bem  assim  que  a  parte  da  gratificação  ou  sua  totalidade  assim 
perdida  por  aquelles  empregados  deverá  reverter  sempre  para 
os  seus  substitutos.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  30  -  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  que  os  agentes  iiscaes  dos  impostos  de  consumo  devem  re- 
sidir nas  sedes  das  Collectorias  a  que  estiverem  subordinados. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
maio  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  de  Faienda,  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes,  haver  resolvido  que  os 
agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consumo  residam  nas  sódes  das 
Collectorias  a  que  estiverem  immediatamente  subordinados.— 
Leopoldo  dê  Bulhões. 
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N.   31  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Recommenda  aos  Srs.  chefos  das  Rcpar tições  subordinadas  a  este 
Ministério  que  providonciein  para  quo  sejam  arbitradas  as  fianças 
dos  agentes  do  Correio  o  dos  Telographos,  incumbidos  da  venda 
de  estampilhas  de  sello  adlicsivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
maio  de  1004. 

Devendo  os  agentes  do  Correio  e  doa  Telegraplios  prestar  fi- 
ança em  garantia  da  Fazenda  Nacional  por  terem  sido  fincam 
bidos,  de  accordo  como  art.  24  do  regulamento  annexo  ao  de- 
creto n.  3564,  de  22  de  Janeiro  de  190  J,  da  venda  de  estampilhas 
do  sello  adhesivo,  de  que  já  tiveram  conhecimento,  conforme 
consta  do  aviso  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu« 
blicas,  n.  17,  de  30  de  janeiro  ultimo,  recommendo  aos  Srs. 
chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério  que  pro- 
videnciem para  quo  sejam  arbitradas  taes  fianças. ~  Leopoldo 
de  Bulhões. 


N.  32  — ExM  12  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  que  a  Prefe  tura  do  Districto  Federal  deve  dirigir-se  ao  Con- 
gresso Nacional  podindo  a  isenção  le  direitos  para  os  objectos  que 
importar  com  destino  a  obras  de  melhoramentos  da  Capital. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  12  de 
maio  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  —  Bm  resposta  ao  vosso 
offlcio  n.  144,  de  12  de  fevereiro  altimo,  tratando  do  ílsusto 
de  ser  a  Municipalidade  obrigada  a  pagar  direitos  aduaneiros 
dos  objectos  que  importa  com  destino  a  obras  de  melhoramento 
e  embellezamento  desta  Capital,  communico-vos  que  este  Minis- 
tério tem  deixado  de  conceder  isenção  de  direitos  aos  objectos  a 
âue  vos  referistes  por  não  estar  expressa  em  lei,  e,  portanto, 
eve  essa  Prefeitura  dirigir-se  ao  Congresso  Nacional  para  obter 
tal  concessão  nos  termos  em  que  a  pretende. 

Saúde  e  fraternidade.— X^o^xikío  de  Bulhões, 
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N.  33  —  BM  14  DE  MAIO  DE  1904 

ProTídencia  para  qne  sejam  suspensas  as  operaçGea  de  caixa  eco 
Bomica  iniciadas  pelo  Banco  União  do  Commercio  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ministério  do8  Negooios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  14  de 
maio  de  1904. 

Srs.  Directores  do  Banco  União  do  Commercio  —  Attendendo 
ao  que  em  offlcio  n.  136,  de  7  de  marco  ultimo,  representou  o 
conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  desta 
Capital, peço  providencieis  para  que  sejam  suspensas  as  operações 
de  caixa  económica  iniciadas  por  esse  Banco  afim  de  evitar  que 
o  Governo  seja  compellido  a  proceder  contra  esse  estabeleci- 
mento; occorrendo-me  coramunicarvos  que,  por  occasião  de 
ineorporar-se  esse  mesmo  Banco,  dirigiu-se  este  Ministério  á 
Associação  dos  Empregados  no  Commercio  do  Rio  de  Janeiro 
no  sentido  de  não  serem  realizadas  taes  operações  e  delia  obteve 
a  declaração  de  que  a  secção  de  pequenos  depósitos,  verdadeira 
caixa  económica,  cuja  existência  é  agora  annuncisida,  só  seria 
creada  mediante  autorização  do  Governo  da  União. 

Saúde  e  flraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  34  -  EM  14  DE  MAIO  DE  1904 

Reeommcnda  aos  delegados  fiscacs  providenciom  para  que  seja 
obseryado  nos  Estados  o  edital  da  Directoria  das  Rendas  Pu- 
blicas do  23  de  março  ultimo ;  e  dá  providencias  para  a  veri- 
ficação das   areias  monaziticas  em  deposito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  14  de 
maio  de  1904. 

Recommendo  aos  Srs.  delegados  flscaes  do  Thesouro  Federal 
providenciem  para  que  seja  observado  nos  Estados  o  editai  da 
directoria  das  kendas  Publicas  de  23  de  março  ultimo,  publi- 
cado no  Diário  Official  do  dia  immediato,  attendidas  as  modifica- 
ções que  necessaiiamante  devera  soffrer  para  poder  ter  execução 
alli ;  bem  assim  para  que,  pelos  agentes  fisoaes  dos  impostos  de 
consumo,  seja  feita  communicação  de  quanto  verificarem  sobre 
a  existência  de  areias  monaziticas  em  deposito  ou  destinadas  a 
qualquer  fim,  indicando,  sempre  que  for  possível,  além  do  local, 
a  procedência  das  mesmas  areias  e  os  nomes  de  seus  donos  ou 
depositários.— LeopoZ(í o  de  Bulhões. 
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N.  35— EM  17  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  que  a  despeza  proveniente  da  consignação  fe  ita  pelo  machi- 
nista  naTal  de  2^  classe,  capitão-tenente  João  de  Souza  Carvalho,  não 
pôde  deixar  de  ser  imputada  á  verba  —  Exercícios  findos  —  de  1904. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  17  de 
maio  de  1904. 

Sr.  Presidente  do  Tribunal  de  Contas  —  Por  aviso  n.  114,  de 
7  de  abril  de  1903,  pediu  o  Ministério  da  Marinha  que  pela 
verba  —  Exercidos  findos  —  fosse  paga  no  Thesouro  Federal  a 
João  Alberto  de  Souza  Carvalho  a  importância  de  150$,  que 
deixara  de  receber  em  tempo  opportuno,  proveniente  da  con- 
signação que  lhe  fizera  dos  seus  vencimentos  do  mez  de  de- 
zembro de  1901  o  machinista  naval  de  2»  classe  capitâo-tenente 
João  de  Souza  Carvalho. 

Do  vosso  oflacio  n.  187,  de  25  de  julho  de  1903,  e  do  processo 
que  o  acompanhou,  referente  ao  assumpto,  vê-se  que  esse  Tri- 
bunal, em  sessão  do  dia  24  daquelle  mez,  recusou  registro  á 
despeza  com  o  pagamento  requisitado  sob  o  fundamento  de  que 
somente  podia  ser  ella  capitulada  na  verba— Reposições  e  resti- 
tuições— do  exercicio  de  1903  e  não,  como  entenderá  o  The- 
souro, na  verba  indicada  pelo  Ministério  da  Marinha. 

Trata-se,  entretanto,  de  uma  parto  de  vencimentos  militares, 
da  verba— Corpo  da  Armada  e  ciasses  annexas  do  exeroicio  de 
1901,  que  deixou  de  ser  paga  dentro  do  exercicio  à  pessoa  em 
favor  de  quem  fora  a  consignação  estabelecida. 

Nessa  verba  deve  ter  sido  classificada  a  despeza  correspon- 
dente á  parte  dos  vencimentos  recebidos  pelo  oíficial  e  a  ella 
pertenceria  a  que  se  fizesse  com  a  consignação,  si  esta  houvesse 
sido  reclamada  e  paga  dentro  do  exercicio  de  1901. 

A  classificação,  porém,  adoptada  pelo  Tribunal  induz  a  crer 
que,  quando  corrente  o  exercicio,  a  despeza  com  a  consignação 
poderia  ser  escripturada  sob  o  titulo  «Receita  a  annullar  »  como 
se  pratica  no  caso  de  descontos  ou  de  garantias  indevidamente 
recolhidas  aos  cofres  federaes,  escripturadas  em  verba  de  receita 
e  restituídas  antes  do  encerramento  do  exercicio  em  que  a  arre- 
cadação foi  feita.  Mas  a  importância  da  consignação  não  é  es- 
cripturada em  receita;  permanece  intacta  na  própria  verba  pela 
qual  tem  de  correr  o  paEraraento  e  deve  apparecer  como  saldo  da 
mesma  no  balanço  definitivo  do  exercicio. 

Dahi  a  impossibilidade  do  restituir-se  uma  quantia  que  não  foi 
recebida.  Não  ó  uma  restituição,  mas  a  entrega  de  uma  somma 
que  não  foi  paga  no  devido  tempo.  Deixasse  o  capitão-tenente 
Souza  Carvalho  de  receber,  não  uma  parte,  e  sim  a  totalidade 
dos  seus  vencimentos  do  mez  de  dezembro  de  1901  e  estes  consi- 
derados restos  a  pagar,  correriam  hoje,  sem  contestação,  pela 
verba— Exercícios  findos—  do  orçamento  vigente. 
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E  porque  esse  offlcial  deixou  de  ser  pago,  não  de  todo  o  ven- 
cimento, mas  de  mna  parte,  n&o  parece  que  mnde  a  natureza  da 
despeza,  nem  que  deva,  por  isso»  ter  classificação  diversa. 

Peço  para  o  assumpto  a  vossa  attenção,  certo  de  que,  tomando 
conhecimento  das  considerações  acima  expostas,  não  duvidará  o 
Tribunal  ordenar  que  a  desneza  seja  imputada  á  verba  —Exer- 
cidos flndos-HÍe  1904.  classificação  que  aliás  esta  de  accordo  com 
o  vosso  desjpacho  de  24  de  setembro  do  anno  passado,  posierior 
ao  que  motiva  este  meu  offlcio,  proferido  no  processo  junto,  re- 
lativo á  consigna^^  de  120$  que  de  seus  vencimentos  do  mez 
de  dezembro  de  1902  fizera  ã  cooperativa  militar  do  Brasil  o 
2^  tenente  de  artilharia  José  Joaquim  de  Sá  e  Benevides  e  de  que 
trata  o  aviso  do  Ministério  da  Guerra  n.  508,  de  16  de  julho  de 
1903. 

Saude.e  firaternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  36  —  EM  31  DE  MÂIO  DE  1904 

Autoriza  a  contractar  um  impreesor  para  a  Casa  da  Moeda 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
maio  de  1904* 

Antorizo-vos  a  contractar  em  Paris,  directamente  ou  por  in- 
termédio de  uma  das  grandes  casas  alli  existentes,  um  impressor 
para  a  Casa  da  Moeda  do  Rio  de  Janeiro,  que  seja  conhecedor  dos 
processos  mais  modernos  de  impressão  sobre  gravuras,  ^vanos, 
zincographia,  notas  de  banco,  sellos,  estampilhas,  apólices,  etc., 
e  dos  processos  de  impressão  da  photogravura  e  das  três  cores 
(trichromia),  mediante  as  seguintes  clausulas: 

l.>  Em  quanto  durar  o  sen  contracto,  o  impressor  terá  sob  a 
sua  exclusiva  direoção  os  serviços  que  forem  designados  pelo 
director  da  Casa  da  Moeda,  devendo  indicar  todos  os  meios  con- 
ducentes ao  melhoramento  deste  serviço. 

2.»  Terá  a  obrigação  de  ensinar  todos  os  processos  de  trabalho 
a  uma  turma  de  aprendizes,  composta  dos  mais  hábeis  da  secção 
de  impressão,  preparando-os  de  modo  que  possam  substítuil-o,  á 
termina^  do  seu  contracto  e  bem  assim  a  uma  turma  da  im- 
prensa Nacional,  si  o  Ministério  da  Fazenda  assim  o  entender* 

3.*  O  impressor  entrará  para  o  serviço  ás  9  horas  da  manhã  e 
nelle  permanecerá  até  as  3  horas  da  tarde,  diariamente,  excepto 
aos  domingos  e  dias  feriados.  No  caso  de  necessidade  urgente  o 
director  da  Casa  da  Moeda  terá  o  direito  de  prorogar  o  trabalho 
por  mais  uma  ou  duas  horas,  sem  que  dahi  advenha  ao  con- 
traotado  maior  remunerado  do  que  a  do  seu  contracto. 

4.*  Por  todos  08  serviços  que  prestar  na  forma  deste  contracto 
o  Governo  retribuirá  o  contracC&do  com  mil  francos,  ouro,  ou  o 
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ioueqaivalente  em  papel-moeda.  Esse  pagamento  ser&  effectuado 
até  o  dia  8  de  cada  mez. 

5.»  Findo  o  contracto  o  impressor  será  reembolsado  da  despeza 
de  passagens  de  vinda  e  volta,  em  2^  classe. 

6.*  O  contracto  valerá  por  nm  anno  e  começará  a  vigorar  da 
data  de  soa  legalização  no  Consulado  brazileiro  em  Paris,  de- 
vendo o  contractado  embarcar  no  primeiro  vapor  qae  partir 
logo  depois  da  assignatnra  do  contracto.  Será  isento  do  sello 
proporcional,  na  íórma  do  art.  15,  n.  9,  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  3564  de  22  de  Janeiro  de  1900.  Poderá 
ser  prorogado,  si  assim  convier  ás  partes  contractantes. 

7^  No  caso  do  impressor  contractado  não  preencher  o  fim  que 
se  tem  em  vista,  por  não  ser  perito  no  offloio,  será  o  contracto 
rescindido  sem  direito  algum  a  indemnização  por  parte  do  Go- 
verno brazileiro,  que  será  apenas  obrigado  a  pagar-lhe  a  pas- 
sagem de  volta  em  2*  classe. 

Autorizo-vos  igualmente  a  contrastar,  nas  condições  acima, 
caso  Julgueis  necessário,  um  gravador  para  o  mesmo  estabele- 
cimento, que  seja  conhecedor  dos  processos  mais  completos  de 
gravura  em  talho  doce,  talho  forte,  gravara  chimica  e  lithogra- 
phica,  para  moedas,  seilos,  medalhas,  apólices,  etc.,  o  qual  se 
regerá  pelas  disposições  contidas  nas  clausulas  supra.—  Leopoldo 

Sr.  Director  da  Casa  da  Moeda. 


N.  37—  EM  31  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  que  a  penhora  das  apólices  depositadas  como  fiança  do  agente 
de  leilões  Miguel  Barbosa  Gomes  de  Oliveira,  só  pôde  ser  feita  me- 
diante precatória  em  devida  forma  e  em  que  se  declare  si  a  divida 
por  que  é  responsável  o  mesmo  agente  resulta  de  acto  inherente  ao 
desempenho  do  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
maio  de  1904. 

Sr.  Juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  Dr.  Pedro  de  Alcântara 
—  Commanico-vos,  para  os  fins  convenientes  e  em  resposta  ao 
vosso  officio  de  30  de  abril  próximo  findo,  que  este  Ministério 
só  poderá  providenciar  no  sentido  de  ser  feita  penhora  nas  apó- 
lices depositadas  no  Thesouro  Federal  em  garantia  da  fiança  do 
agente  de  leilões  Miguel  Barbosa  Gomes  de  Oliveira,  á  vista  de 
precatória  de  vénia, ae  que  conste  o  reconhecimento  da  firma  do 
juiz  e  em  que  esta  declare  si  a  fiança  em  questão  foi  pelo  mesmo 
juiz  processada  e  si  a  divida  por  que  ô  responsável  o  dito  agente 
resulta  de  acto  inherente  ao  desempenho  do  cargo. 

Saúde  e  frn,toTn\áaáe.^  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  38  >«  EM  3  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que  o  prédio  n.  64  da  raa  Marechal  Floriano  Peixoto  poderá 
aor  cedido  á  Prefeitura  do  Districto  Federal  mediante  accordo  com 
o  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal  -^  Em  resposta  ao  yosso 
officio  n.  387,  de  9  do  corrente,  pedindo  sejam  postos  á.  disposição 
dessa  Prefeitura  para  o  alargamento  da  rua  Marechal  Floriano 
Peixoto  parte  do  prédio  n.  64  daquella  rua  e  o  terreno  con- 
tíguo, ambos  dependência  do  ediflcio  do  Externato  do  Gymnasio 
Nacional,  communico-vos,  para  os  flns  convenientes,  que  este 
Ministério  cederá  os  propnos  nacioaaea  em  questão  mediante 
aecordo  com  essa  mesma  Prefeitura  sob  as  condições  constantes 
da  informação  que  junto  vos  envio  por  cópia. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  39  -  EM  9  DB  JUNHO  DE  1904 


Declara  qae  não  pôde  ser  acceitoo  accordo  proposto  pela  Prefeitura 
do  Districto  Federal  para  a  arrecadação  do  imposto  de  exporta- 
ção de  que  trata  o  art.  12  da  lei  municipal  n.  976  de  31  de  deaem- 
bro  de  1903. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal— Em  resposta  ao  vosso  officio 
n.  345  de  22sle  abril  ultimo,  tratando  da  conveniência  de  um 
accordo  entre  este  Ministério  e  essa  Prefeitura  para  a  arreca- 
dação do  imposto  de  exportação  de  que  trata  o  art.  12  da  lei 
municipal  n.  976  de  31  de  dezembro  de  1903,  communico-vos  que 
este  Ministério  não  pôde  anouir  ao  referido  accordo,  por  não 
lhe  parecer  liquida,  em  ftice  do  art.  9<'  da  Constituição  da  Re- 
publica, a  competência  do  Districto  Federal  para  lançar  o  im- 
posto em  questão. 

Saúde  e  fraternidade.— Xeopo^do  de  Bulhões^ 
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N.  40  -  EM  11  DE  JUNHO  DE  1904 

ProTÍdencia  sobre  o  despacho  de   óleo  de  linhaça,  declarado  nas 
facturas  consolares  como  óleo  mineral. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Reservada —*  Rio  de 
Janeiro,  11  dejaahode  1904. 

Tendo  chegado  ao  conhecimento  deste  Ministério,  por  inter- 
médio do  Gonsoiado  do  Brazii  em  Londres,  que  alguns  exporta- 
dores de  óleo  de  linhaça  costumam  declarar  aquelle  producto 
como  —  óleo  mineral  —  nas  facturas  consulares,  a  pedido  dos 
importadores  aqui,  com  o  intniio  de  defraudar  a  renda  adua- 
neira, chamo  para  o  facto  a  attenção  dos  8rs.  inspectores  das 
Alfandegas  e  recommendo-lhes  que,  sempre  que  houver  duvida 
sobre  a  verdadeira  qualidade  da  mercadoria  em  questão,  man- 
dem proceder  ao  competente  exame  no  Laboratório  Nacional 
de  Analyses,  permittlndo  o  despacho  mediante  termo  de  respon- 
sabilidade pelo  pagamento,  em  curto  prazo,  da  differença  de 
taxa,  si  esta  se  tomar  devida  á  vista  do  resultado  da  analyse. 
—  Leopoldo  de  Bulhões^ 


N.  41  —  EM  15  DE  JUNHO  DE  1904 

Providencia  para  que  seja  exclaido  do  lançamento    do  imposto  pre- 
dial um  prédio  adquirido  pela  Fazenda  Federal. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — *  Rio  do  Janeiro,  15  de 
junho  4e  1904. 

Sr.  Prefòito  do  Districto  Federal  —  Tendo  sido  lavrada  em  IS 
de  abril  próximo  passado,  na  Directoria  do  Contencioso  do  The- 
souro  Federal,  em  notas  do  tabelliâo  A.  Tupinambá,  a  escriptnra 
de  venda  feita  á  Fazenda  Federal  por  Francisco  Pinto  de  Siquei- 
ra, do  prédio  da  rua  General  Pedra  n.  8  e  respectivo  ter- 
reno, conforme  requisitou  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  em  aviso  n.  517  de  20  de  fevereiro  ultimo,  pe- 
ço-vos  providencieis  no  sentido  de  ser  feita  a  competente  nota 
no  lançamento  do  imposto  predial  para  o  fim  de  ser  o  referido 
prédio  excluído  do  lançamento  do  mesmo  imposto. 

Saúde  e  firaternldade.—  Leopoldo  de  Bulhõeê. 
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N.  42  —  EM  15  DE  JUNHO  DE  1904 

Daclara  que  a  disposição  contida  na  circular  n.  35,  de  2  de  agosto  de 
1901,  é  applicavel  a  todos  os  empregados  demittidos. 

Ministério  doe  Negócios  da  Fazeada  —  Rio  de  Janeiro,  15  de 
jnnho  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  os  devidos  eflèitos,  que  a  dispoei^^  contida  na 
circular  n.  35,  de  2  de  agosto  de  1901,  ô  applicavel  a  todos  os 
empregados,  quer  demitiidos  volontariamente,  quer  a  arbítrio 
do  Governo.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  43  —  EAl  20  DE  JUNHO  DE  1904 

Define  as  attribuições  dos  procuradores  fiscacs,  cujas  funeções  foram 
restabelecidas  pelo  decreto  n.  1178,  de  16  de  janeiro  do  corrente 
anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  âO  de 
jnnho  de  1904. 

Suscitando-se  duvidas  sobre  a  intelligenda  do  §  3»  do  art.  1<> 
do  decreto  legislativo  n.  1178,  de  10  de  janeiro  do  corrente  anno, 
declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
ftfinisterio  que  as  attribuições  dos  procuradores  flscaes,  ciQaa 
íúncções  foram  restabelecidas  pelo  citado  decreto,  são  as  que 
se  acham  discriminadas  nos  §§  1»  a  S"»  do  art.  33  do  decreto 
n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851,  com  as  modificações  re- 
sultantes  do  systema  politico  em  vigor,  cabendo-lhes  mais: 

1»,  promover: 

a)  os  processos  de  incorporação  de  bens  aos  próprios  nacionaes 
(instrucçOes  do  Contencioso,  de  10  de  abril  de  1851,  art.  26,  2^ 
alinea^  n.  5,  e  arts.  33  e  34) ; 

b)  os  de  arrematação  de  objectos  depositados  nos  cofres  na- 
cinaes(lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851.  art.  11,  §  16, 
e  decreto  n.  2846,  de  19  de  março  de  1898,  art.  10) ; 

c)  os  de  especialização  da  hypotheca  legal  dos  exactores  da 
Fazenda  Federal  (decreto  n.  370,  de  2  de  maio  de  1890,  art.  139 
§2\  e  art.  141); 

d)  os  que  versarem  sobre  próprios  nacionaes  e  terrenos  de 
marinha  (decreto  n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1868,  art.  õ"*) ; 
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2*,  officiar  nas  habilitações  e  iustiflcacoes  para  baver  meio 
soldo,  pensí&o,  montepio,  ordenados  e  outras  que  tenham  de  ser 
processadas  no  Juizo  Federal  para  produzir  effeito  nas  Repar- 
tições de  Fazenda  (instrucções  do  Contencioso,  de  10  de  abril  de 
1851,  art.  2Ô,  2*  alínea,  ns.  1  e  2,  e  arts.  28  e  29).-^  Leopoldo 
de  Bulhões. 


N.  44  -  EM  30  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  que,  emquanto  o  juiz  competente  não  resolver  sobre  a  pre- 
ferencia entre  os  credores  da  firma  Figaeiredo&Gomp.,  não  pôde 
ser  cumprida  a  precatória  para  entrega  das  apólices  caucionadas  no 
Thesouro  pela  mesma  firma. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  90  de 
junho  de  1904. 

Sr.  Dr.  Juiz  da  Gamara  Civil  e  Criminal,  Zacharias  do  Rego 
Monteiro  —  Communioo-vos,  para  os  fins  convenientes,  que 
achando-se  embargadas,  a  requerimento  de  Eugénio  Fontainho  e 
penhoradas  a  favor  da  sociedade  anonyma  O  Paix,  as  23  apólices 
caucionadas  no  Thesouro  pela  firma  Figueiredo  &  Comp.,  nao 
pôde  este  Ministério  mandar  cumprir  a  precatória  que  expedistes 
em  17  do  corrente  mez  para  o  effeito  de  serem  eniregues  esses 
títulos,  emquanto  o  juiz  competente  nã.o  resolver  sohre  a  pre- 
ferencia entre  os  credores  da  mencionada  firma. 

Sande  e  ílraternidade.—  Leopoldo  de  BulTaes. 


N.  45  -  EM  4  DB  JULHO  DB  1904 


Explica  o  pensamento  que  determinou  a  expedição  da  circular  n.  13, 
de  29  de  fevereiro  drslo  anno,  referente  ao  despacho  de  adubos 
chiiiiicos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  4  de 
julho  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  ReparticOes  aduaneiras,  para 
os  devidos  effeitos,  que  a  circular  n.  13,  de  29  de  fevereiro 
ultimo,  apenas  se  refere,  e  ainda  assim  provisoriamente,  no 
caso  de  n&o  haverem  sido  organisados  syndicatos  agrícolas, 
aos  adubos  chimicos  que  gozavam  de  isenção  de  direitos  de 
consumo  e  de  expediente,  pelo  §  30  do  an.  2*  das  Disposições 
Preliminares  da  Tarií^  ;  bem  assim  que  os  demais  objectos 
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ineocioiia4os  iio§  1«  do  art.  3<>  da  lei  n.  1144,  de  30  de  de- 
zembro do  anno  próximo  findo,  gozarão  do  favor  concedido 
por  este  dispositivo  quando  importados  por  aquellas  aggre- 
miacôes,  mas,  quando  importados  por  lavradores  nâo  filiados  aos 
syndicatos  terão  somente  as  vantagens  consignadas  no  artigo 
2%  n.  VII,  lettra  c,  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  lOOâ, 
o  qnal  foi  revigorado  pela  citada  lei  n.  1144.^  Leopoldo  de 
Bulhões.  

N.  46  -  EM  13  DE  JULHO  DE  1904 

Manda  qtie  as  annuidades  do  patente  de  privilegio  de  íaTcnção 
sejam  resolvidas  em  qualquer  estação  íiscal  nos  Estados,  sòmante 
quando  o  pagamento  for  feito  para  a  remissão  total  do  anno  res- 
psctivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  13  de 
iulho  de  1904. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o  Ministério  da  Industria,  Via^o 
e  Obras  Publicas,  em  aviso  n.  81,  de  23  de  maio  próximo  findo, 
recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  nos  Estadas  que  pro- 
videnciem no  sentido  de  não  serem  recebidas  annuidades  de 
patentes  de  privilegio  de  invenção  fora  das  condições  com- 
prehendidas  no  art.  51  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  68S0,  de  30  de  dezembro  de  1882,  que  só  permitte  o  paga- 
mento em  qualquer  estação  fiscal,  que  não  o  Thesouro  Feaei'al, 
da  importância  total  de  taes  annuidades  para  o  oaso  de  remissão 
do  ónus  respectivo.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N,  47  —  EM  20  DE  JULHO  DE  1904 

Fixa  a  caução  que  os  agentes  dos  Correios  e  Telegraphos  devem  pres- 
tar, como  encarregados  da  venda  doselloadhesivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda—Rio  de  Janeiro,  20  de 
julho  de  1904. 

Declaro  ao  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  as 
cauções  que  teem  de  íázer  os  agentes  dos  Correios  e  Telegraphos 
incumbidos  da  venda  de  sello  adhesivo,  deverão  ser  fixadas  no 
minimo  em  100$  e  em  múltiplos  dessa  quantia  atô  o  máximo 
de  1:000$,  só  se  lhes  podendo  fazer  supprimento  dentro  das 
forças  da  respectiva  cau^o  e  mediante  demonstração  do  saldo 
existente.-^  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  48  —  EM  25  DE  JULHO  DE  1904 

Manda  proceder  á  apprjhcnsão  das  areias  monaziticas  extrahidas 
em  Itabapoana  c  rjcommenda  a  abertura  de  inquérito  para  apurar 
a  responsabilidade  dos  desacatos  soffridos  pelo  engenheiro  zelador 
dos  Próprios  Nacionaos. 

Ministério  doa  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  25  de 
Julho  de  1904. 

Sr.  Procurador  da  Repablica  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro *  Transmittindo-vos,  por  oopia,  os  inclusos  documentos 
relativos  aos  factos  occorridos  em  Itabapoaoa  oom  o  en- 
genheiro zelador  dos  Próprios  Nacioaaes,  alli  mandado  em 
commissão  deste  Ministério,  recommendo-vos  requeiraes  do 
Juízo  Federal  mandado  de  busca  e  appreheasâo  das  areias  mo- 
Baziticas  extrahidas  naquella  localidade  pelo  Dr.  A.  S.  Vi- 
riato de  Medeiros  ou  por  seus  prepostos,  e  embargo  ás  ez- 
traoQões  das  mesmas  pelo  referido  doutor  ;b6m  assim  que,obtido 
o  dito  mandado,  deis  a  necessária  communicaç&o  para  que  se  pro- 
videncie no  sentido  de  ser  requisitada  do  Ministério  da  Querra 
força  para  expulsar  os  iatraa^s  que  oatl verem  nos  terrenos  de 
domínio  da  Uni&o  e  prender  os  recalcitrantes. 

Outoosim,  vos  recommendo  requeiraes  ao  chefe  de  policia 
desse  BSstado  a  abertura  do  inquérito,  afim  de  aparar-se  a 
quem  cabe  a  responsabilidade  dos  desacatos  soífridos  pelo  men- 
cionado engenheiro  e  das  emboscadas  a  elle  feitas. 

Saúde  e  fraternidade.— Za^o/do  efe;  Bulhões. 


N.  49  —  EM  28  DE  JULHO  DE  1004 

Marca  o  prazo  do  30  dias  para  a  remessa  das  informações  necessárias 
á  organização  do  assentamento  do  Fazenda. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  28  de 
julho  de  1904. 

Attendendo  á  representacSo  da  Directoria  do  Expediente  do 
Thesouro  Federal,  de  6  do  corrente  mez,  recommendo  aos  Srs. 
chefes  das  repartições  de  Fazenda,  qae  não  remetteram  &  mesma 
Directoria,  conforme  exigiu  a  circular  n .  12,  de  29  de  fevereiro 
deste  anno,  as  informações  necessárias  á.  organização  do  assenta- 
mento, nos  termot  do  ar t.  1»  §  14  do  decreto  legislativo 
n.  1178,  de  16  de  janeiro  findo,  que  dêem  cumprimento  à  refe- 
rida circular,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  da  data  em 
que  for  esta  recebida.— I^opo^do  de  Bulhões. 


FazeaSa  -  DeoiaSet  de  19>l 
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N.  50  -  im  28  DB  JULHO  DE  1904 

DdcUra  que  o  Ministério  da  Fazenda  só  concederá  remisaão  doâ  di- 
reitos do  mercadorias  destroidas  por  incêndio,  mediante  re- 
clamação dos  interessadofl,  devidamente  informada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  28  de 
jalho  de  1904. 

Srs.  Directores  da  Praça  do  Commercio  de  Porto  Alegre  ~ 
Em  resposta  ao  vosso  telegramma  de  27  de  maio  deste  anno, 
eommunico-Yos,  para  os  fins  convenientes,  que  este  Ministério, 
á  Tlsta  do  disposto  no  art.  538  da  ConsolidaçSo  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  só  concederá  remissão  dos  di- 
reitos das  mercadorias  destruídas  por  incêndio  na  Allkndega 
dessa  cidade,  mediante  reclamação  dos  interessados  devi- 
damente informada  por  aquella  repartição  e  pela  Delegacia 
Fiscal  nesse  Estado. 

Saade  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões, 


N.  51  —  £M  5  DE  AGOSTO  DB  1904 

Declara  qual  o  soUo  qa^e  devem  pagar  as  escriptnras  publicas  do 
compra  e  venda  em  qne  se  dá  transmissão  de  propriedade  sujeita 
ao  imposto  estadoal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ~  Rio  de  Janeiro,  5  da 
agosto  de  1904. 

Sr.  Juiz  Municipal  de  Bom  Jardim  —  Em  solaçfto  ao  vosso 
offlcio  de  2  de  Junho  próximo  passado,  cabe-me  communicar-vos 
que  as  etcriptaras  publicas  de  compra  e  venda  e  outras,  em  que 
se  dá.  transmissão  de  propriedade  sujeita  ao  imposto  estadcrâl, 
devem  pagar  o  sello  proporcional  da  tabeliã  A  (§  1<»  n.  9)  annexa 
ao  Regulamento  approrado  pelo  decreto  n,  9564  de  z2  de  ja- 
neiro de  1900. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  58  —  EM  13  DE  AGOSTO  DE  1904 

Heoominenda  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  aduaneiras  a  mais  severa 
fiscalização  relativamente  ao  servifo  de  cabotagem  e  descargm  do 
sal  em  saccos  ou  a  granel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,   13  de 
i^osto  de  1904. 

Tendo  em  yfsta  o  çue  expoz  o  inspector  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  em  oficio  n.  4â9,  de  19  do  mez  próximo  findo,  ree 
commendo  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  aduaneiras,  ^- 
exerçam  severa  fiscalização  relativamente  ao  serviço  de  impor 
taçio  de  cabotagem  e  descarga  do  sal  em  saocoe  ou  a  granel, 
não  «fe  limitando  á  simples  verificai^  das  guias  de  procedência, 
mas  exigindo  a  execnçao  das  disposições  legaes  em  vigor  e  ap- 
plicando  as  penas  pela  mesmas  estabelecidas  no  caso  de  flailta. — 
Leopoido  de  ^liihões. 


N.  53  —  EM  16  BE  AGOSTO  DE  1904 


Chama  a  at tenção  dos  Srs.  inspectores  das  Alfandegas  para  a  irregu- 
laridade de  serem  commettidas  a  esoriptitrarios  fancções  de  res- 
ponsáveis da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  16  de 

agosto  de  1904. 

Gham&Ddo  a  attenção  dos  Srs.  inspectores  das  Alí^degas 
para  a  irregularidade  de  serem  commettidas  a  esoriptorariofl 
mncções  de  responsáveis  da  Fazenda,  como  o  são  as  dos  fieis  da 
armazém,  de^aro-lbes,  para  os  devidos  fins,  que  estes  func- 
cleaarioB  só  devem  ser  substituídos  pelos  respectivos  Ajudantes 
ou  prepostos,  previamente  acceitos  seus  fiadores,  de  inteira  con- 
tformidade  com  a  legislação  em  vigor.--  Leopoldo  de  Bulkães. 
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N.  54  -  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  a  Municipalidade  do  Districto  Federal  não  tem  direito 
aos  laademios  relativos  a  terrenos  vendidos  á  Fazenda  Federal. 


Ministério  dos  Negooios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  17  de 
agosto  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Distrioto  Federal  —  De  posse  do  voiso  offlcio 
n.  143,  de  16  de  maio  ultimo,  tratando  da  falta  de  pagamento  de 
forofl  e  laademios  relativos  a  terrenos  em  qae  se  acham  edlfl- 
cada?  prédios  da  Bmpreza  Industrial  de  Melhoramentos  no 
Brazil  vendidos  á  Fazenda  Federal,  communico-vos,  para  os  fins 
convenientes,  que  a  Municipalidade  deste  Districto  não  tem  di- 
reito aos  laademios  em  questão,  por  serem  os  referidos  terrenos 
do  domínio  directo  da  União  e,  quanto  aos  foros,  deve  pro- 
curar haver  o  respectivo  pagamento  do  Banco  da  Republica  do 
Brazil  e  dos  outros  vendedores,  os  quaes,  pela  oonsulta  15*  da 
escriptura  de  30  de  Junho  do  anno  próximo  passado,  se  obri- 
garam a  satisfazer  todas  as  despezas  que  tivessem  de  ser  feiuus 
até  aquella  data. 

Saúde  e  fraternidade.— Xeopoíd^o  de  Bulhões. 


N.  55  —  EM  19  DE  AGOSTO  DE  1904 

Approvi  a  demissão  e  nomeação  feitas  polo  prefeito  do  Alto  Juruá, 
attoadendo  ás  condições  especiaes  em  que  foram  praticados  os  actos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19  de 
agosto  d»  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Alto  Juruá  —  De  posse  de  vosso  offlcio  n.  2,  de 
8  do  mez  próximo  findo,  commanicando  haverdes  concedido  a 
Olympio  Francisco  Soares  a  exoneração  que  pediu  do  lo^r  de 
escrivão  do  posto  fiscal  do  rio  Amonea  e  nomeado  António  Joa- 
quim de  Almeida  Pimentel  para  exercer  interioamente  o  mesmo 
logar»  communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  atten- 
dendo  árS  condições  e3p3ciaes  em  que  foram  praticados  aquelles 
actos,  os  dá  por  approvados,  embora  esteja  o  primeiro  compre- 
hendldo  na  exclusão  do  n.  2  do  art.  4«  do  decreto  n.  5188,  de  7 
de  abril  ultimo. 

Saúde  e  tCf3kiQvn\á%áo/^  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  56  -  EM  27  DE  AGOSTO  DE  1904 


Declara  cpio,  em  face  do  art.  9^  da  Constilaicão  da  Republica,  náoé 
liquida  a  competência  do  Districto  Fedoral  para  lançar  impolutos 
de  exportação. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazdnda— Rio  de  Janeiro,  27  «le 
agosto  de  1904 . 

Sr.  Prefeito  do  Districto  Federal— Acouso  recebido  o  officio 
n.  583  de  janho  ultimo  no  qual  apresentaes  argumentos  para 
convencer  este  Ministério  de  que  deve  ser  reconsiderado  o  des- 
pacho de  que  tivestes  conhecimento  pelo  offlcio  n.  20  de  9  do 
reíérido  mez,  em  qae  vos  declarei  que,  i^  me  parecendo  liquida, 
em  íáce  do  art.  9^  da  Gonstitaição  da  Republica,  a  competência 
do  Districto  Federal  para  langar  impostos  de  exportação,  dei- 
xara de  incumbir  a  Alfândega  desta  Capital  da  arrecadação  do 
imposto  creado  pela  lei  municipal  n.  976  de  31  de  dezembro  de 
1903,  providencia  que  haveis  solicitado  em  offlcio  n.  345  de  2Z 
de  abril  deste  anno. 

Acompanhando  a  VOíisa  argumoatoçao,  oabo-zno  decIai'ar-YOS 
que  nenhuma  disposição  encontro  na  Constituição  Federal  da 
qual  possa  deduzir  que  o  Districto  Federal  é  equiparado  aos  Es- 
tados da  União.  O  art.  29  considera  o  antigo  município  neutro 
Districto  Federal ;  o  art.  3%  paragrapho  unieo,  dispõe  que  elle 
constituirá  um  Estado  depois  de  mudada  a  capital  da  Republica 
e  o  art.  34,  n.  30,  submette-o  á  competência  privativa  do  Con- 
gresso Nacional  no  tocante  á  sua  organização  municipal. 

Citar- vos-hel  as  decisões  a  respeito  dos  três  poderes  da  União 
e  as  opiniões  dos  commentadores  da  nossa  Constituição. 

O  Senado  Federal,  em  sessão  de  15  de  maio  de  1897,  deixando 
de  approvar  o  parecer  da  respectiva  Commissio  de  Constituição, 
Poderes  e  Diplomacia,  que  opinava  pela  rejeição  do  veto  op- 
posto  pelo  Prefeito  do  DiBtricto  Federal  a  uma  resolução  do 
Conselho  Municipal >  creanUo  u  iiu^sto  de  10  Vu  sobre  o  valor  dos 
productos  exportados  pelo  referido  Districto»  firmou-se  uaa  se- 
guintes razões: 

«A  decretação  de  impostos  de  exportação  do  Districto  Federal 
não  compete  ã  Intendência  Municipal,  mas  ao  Governo  Federal. 

Labora  em  erro  quem  para  tal  efTeito  equipara  o  mesmo 
Districto  aos  Estados. 

O  art.  2^  da  Constituição,  legislando  que  cada  uma  das  an- 
tigas províncias  formara  um  Estado  e  o  antigo  município  neutro 
constituirá  o  Districto  Federal  e  o  art.  3'>,  paragrapho  único, 
dispondo  que,  effectuada  a  mudança  da  Capital,  o  actual  Districto 
Federal  passara  a  constituir  um  Estado,  deixam  bem  claro  que 
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este  DJstrioto  nao  ô,  por  ora,  um  Estado,  porquanto  ainda  não 
86  realizoa  a  condição  de  transferencia  da  capital,  imposta 
por  lei.  Mais  aindift  : 

O  art.  34  enumerando  as  attribnicôds  priratiyas  do  Con- 
gresso, inclue,  sob  o  n.  5,  o  seguinte  :  regular  o  commercio 
internaeional  bem  oomo  o  dos  ESstados  entre  si  e  eom  9  Elsiriorto 
Federal-  Si,  pois,  regular  o  conunereio  dos  BatsMloeoom  o  tíkh 
trioto  Federal  é  fúncçio  exclusiva  do  Congresso,  torna-se  evi- 
dente gue  a  Municipalidade  da  Capital,  creando  impostos  de  ex- 
portação, Tiolou  a  lei  básica  do  paiz. 

Nem  se  allegue  que,  para  a  espécie  o  Districto  Federal  está 
igualado  aos  Estados  e  tem,  conseguintemente,  o  direito  que  a 
estes  é  conferido  pelo  citado  artigo  n.  5  do  art.  34. 

Ao  Districto  Federal  fallecem  as  qualidades  que  a  um  Estado 
caraoterisam,  Tistocomo  elie  não  passa  de  um  símplee  muni- 
(Mpio,  organiEado  embora  excepcionalmente  em  virtude  dos 
motivos  que  aconselliaram  sua  Instituição. 

E  tanto  assim  é,  que  o  Congresso  pòde-llie  dictar  leis,  como, 
por  exemplo,  as  de  policia,  justiça,  esgotos,  agua  e  demais 
outros  ramos  de  administração,  ao  passo  que  nenhuma  lei  pdde 
dictar  aos  Estados. 

Verdade  é  que  o  EHstricto  Federal  tem  representa^  pro- 
priamente sua  no  Congresso  Nacional,  ma^  isto  não  passa  de 
uma  concesíâo,  justificada  por  motivos  intimamente  ligados  ã 
ena  creação;  e  outr*ora  também  a  tinha  o  municipío  neutro,  sem 
que  ninguém  jamais  o  contundisse  com  uma^^nnruacfa  que,  aliás, 
no  regimen  do  Império  não  gozava  de  antonomid  e  dos  dixeltos 
que  a  um  Estado  fbderrado  actualmente  cabem.» 

O-  Sr.  Aristides  MiFton  no  seu  livro  «A  Constituição  da 
Brasil »,  assim  se  expressa:  <  A  opinião  da  Senado  me  parece 
a  melhor.  E  com  rela^  ao  assumpto  aocrescentarei  que  a 
justiça  do  Districto  Federal  não  é  justiça  federal,  nem  t^npouoo 
estadoal,  mas  tem  a  sua  denomina^  própria  —  de  justiça  local 
Para  concluir  lembrarei  que  os  Estados  gozando  do  direito  de 
legislar  sobre  viação  férrea,  o  poder  municipal,  eomtudo,  não  o 
tem,  (accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  16  de  outubro 
de^  1897  y,  o  que  reforça  aiuda  a  minha  opinião.» 

Commenfando  o  art.  324,  n.  30,  da  mesma  Constituição,  diz  o 
alhidido  autor:  <  Assim  o  Districto  Federal  recebe  do  Con- 
gmsso  Nacional  toda  dua  legislação,  cabendo  ao  Poder  BxeeutiTo 
regulamontal-a  (art .  49  n .  1 )  • 

O  Districto  Federai  vive  sob  a  tutela  politica  do  mesmo  OoU' 
gresso,  que  lhe  organiza  todos  os  serviços,  entra  09  qnaesestá 
contemplada  a  justiça  local.» 

O  Sr.  João  Barbalho,  no  seu  livro  cConstltui^lão  Federal  Bnoi- 
leira»,  assim  penea  commentando  o  art.  34  n.  30: 

€  Nio  se  trata  de  nus  simplee  munieipfo,  como  outro,  no  qoal 
a»  munielpes'  éígam  a  ultima  palavra  sohre  os  oejfoelaB  defle; 
tftmsouoo  se  Irata  de  um  Bsta4fe  cem  todooappareftopoUffeo  m 
adimiiIsfratlTo  quetteé  prcmrio,  mar ès^  uma  partido  terrf- 
lídffio  nscfottal*  destluada'  á  resldeneia  doCtoverno  da  OttKo* 
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O  Sapmmo  Tribunal  Federal  nas  aatog  de  appella<#o  n*  634 
interpoata  pela  Fazenda  Naoioaal,  appeUados  Karl  Valais  &  C«*  e 
OQtroB  proleria  am  aooordao  no  qual  se  lé  o  segniate: 

<  B*  da  competência  ezclosiTa  dos  Estados  decretar  imposto* 
de  exportação  sobre  as  mercadorias  de  sua  própria  produc{$o 
( art.  9  n,  1  citado )  e  si  esse  direito  não  compete  ao  Distrícto 
Federal,  que  não  é  reconhecido  Estado^  sinão  nara  os  efTeitos  do 
decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890,  art.  965,  eto.» 

O  Congresso,  alóm  do  caso  acima  referido,  manifestou  mais 
uma  Tez  a  sua  opinião  a  tal  respeito,  abolindo  e  annullando  as 
leis  munioipaes  relativas  ao  sello  adheslvo  (art.  34  da  lei 
n.  428  de  10  de  dezembro  de  189Ô ),  imposto  que  pôde  ser  cobrado 
pelos  Estados,  nos  termos  do  decreto  n.  585  de  31  de  Julho  de 
1899. 

Quando  Ministro  da  Fazeada  o  Dr.  Bernardino  de  Campos, 
fez  um  dos  vossos  antecessores  pedido  igual  ao  que  ora  me  di- 
rigistes e,  em  resposta,  declarou  aquelle  Ministro,  em  oficio 
n.  20  de  31  de  agosto  de  1901,  não  poder  prestar-lbe  o  seu  oon- 
corso  porque  a  lei  orgânica  n.  85  de  20  de  setembro  de  i892 
não  conferiu  ao  Conselho  Municipal  aiiribuiçUes  para  trilh/Aar  a 
exportação^  opinião  que  era  também  a  do  procurador  geral  da 
Republica. 

Tal  pedido  foi  renovado  ao  Ministro  Dr.  Joaquim  Murtinho, 
que  por  sua  vez  recusou-se  a  attendel-o  porque  o  Conselho  Mu- 
nicipal não  tem  competência  para  decretar  imposto  sobre  a  ex- 
portação ( offlcio  n.  32  do  27  da  deaembro  de  l(M)l ) . 

Allegaes  que  o  art.  2*  da  lei  n.  85  de  20  de  setembro  de  1892 
dã  á  Municipalidade  do  Districto  Federal  competência  para  de« 
cretar  todos  os  impostos  que  cabiam  &  Municipalidade  pela  legis- 
lação anterior  e  os  que  não  forem  da  privativa  competência  da 
União,  disposição  esta  reproduzida  em  leis  posteriores»  e  que* 
não  oompetindo  á  União  cobrar  impostos  de  ezportação,  é  claro 
que  o  Districto  Federal  pôde  fazel-o. 

Dir*vo8-hei  que  a  primeira  lei  de  orçamento  votada  na  Repu« 
blioa,  a  de  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891,  comprehendendo  na 
receita  da  União  o  imposto  de  exportação  de  2  Vt  %  sobre  a 
pólvora  fabricada  por  conta  do  Governo,  dos  metaes  preciosos 
em  pó,  pinha,  barra  ou  em  obras,  procedente  de  qualquer  logar 
e  o  de  1  Vi  ^*  <lo  ^^o  em  lamina  fundido  na  Casa  da  Moeda, 
isto  ó,  no  Dlstrioto  Federal. 

Igual  disposição  foi  reproduzida  na  lei  orçamentaria  do  exer- 
cido seguinte,  a  de  n.  12ô  A,  de  21  de  novembro  de  1892,  de  data 
posterior  á  da  lei  orgânica  citada  e  na  subsequente  ãquella*  a  de 
n.  191  A,  de  30  de  setembro  de  1893. 

A  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  porém,  ampliou  esta  co- 
brança e  na  rubrica  9'  taxou,  com  o  imposto  de  exportação, 
além  dos  artigos  mencionados  nas  leis  anteriores,  a  exportação 
do  Districto  Federal,  de  productos  não  sujeitos  d  exportação  dos 
Estados. 

Esta  di£qM)sição  foi  mandada  Aservar  por  todaa  as  leis  de  or 
mento  seguintes  até  1897  (lei  n.  359  de  30  de  dezembro  de  If 
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rubrioa  8*;  lei  n.  428  de  10  de  dezembro  de  1896,  mbrioa  8*; 
lei  n.  489 de  15  de  dezembro  de  1897,  rubrica  9* ;  e  o  Distrioto 
Federal  assim  o  entendeu,  pois  só  em  1901  lembrou-se  de  yotar 
a  lei  n.  843  de  29  de  dezembro. 

Logo«  entendendo  o  Congresso  quo  á  União  cabia  perceber  di- 
reitos de  exportação  dos  artigos  produzidos  no  Districto  Federal, 
escapam  taes  impostos  da  autorização  genérica  de  que  trata  a 
lei  n.  85,  já  citada,  não  podendo  por  isso  o  Distrioto  Federal 
cobral-os. 

Subsistindo,  portanto,  as  duvidas  que  tem  este  Ministério  sobre 
a  constitucionalidade  do  imposto  que  o  Districto  Federal  pre- 
tende cobrar,  não  pôde  deixar  de  ser  mantida  a  decisão  que  ^os 
foi  communicada  em  offlcio  n.  20  de  9  de  junho  próximo  ando. 

Saúde  e  fraternidade.— J^opoícfo  de  Bulhões. 


N.57  -  EM  6  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  quo  não  pôde  ser  approvacla  uma  concessão  de  aforamento 
de  terrenos  de  marinha  som  o  pagamento  dos  laudemios  devidos 
pela  transferencia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda—  Rio  de  Janeiro,  6  de  se- 
tembro de  1904. 

Sr.  Prefeito  dò  Districto  í"ederal  —  Devolvendo  a  essa  Pre- 
feitura o  incluso  processo  enviado  com  o  vosso  offlcio  n.  203  de 
15  de  junho  ultimo  e  referente  ao  aforamento  dos  terrenos  ac- 
crescidos  de  marinha  onde  se  acham  os  prédios  ns.  4,  6,  8  e  sem 
numero  da  praia  do  Retiro  Saudoso,  requerido  por  Manoel  Fer- 
reira da  Costa,  communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que 
este  Ministério  não  pôde  approvar  a  concessão  de  tal  aforamento 
sem  que  seja  pago  o  laudemio  devido  pela  transferencia  dos  ditos 
terrenos  do  Banco  da  Republica  para  o  requerente,  feito  pela 
escrlptura  de  29  de  setembro  de  1898,  junta  ao  mesmo  processo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.    58—  BM  6  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Providencia  para  que  seja  promptamentc  entregue  ao  cônsul  doUru- 
guay  o  material  apprehendido  pela  Alfandega  de  Uruguayana  o 
pertencente  aos  revolucionários  orientaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  6  de 
setembro  de  1904. 

Em  solução  ao  vosso  telegramou  de  5  do  corrente  mez,  recom  - 
mendo  a  essa  Inspectoria,  ã  vista  do  que  solicita  o  Ministério 
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do  Exterior  em  telegramma  desta  data,  que  nao  opponha  im- 
pedimento algum  e  ao  contrario  empregue  a  maior  diligencia 
no  sentido  de  aer  promptamente  entregue  ao  cônsul  do  Uruguay, 
D.  Agostinho  Bergallo,  embarcado  no  vapor  SatellUe^  o  ma- 
terial apprehendido  ahi  em  dez  carretas  e  destinado  aos  revo- 
lucionários orientaos. 

Fica  assim  confirmado  o  meu  telegramma  de  boje.— Xeo- 
poldo  de  Bulhões. 

Sr.  Inspector  da  Alfondega  de  Uruguayana. 


N.  59  —  EM  20  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Concede  aos  vapores  da  Empreza  Brazileira  de  Navegação  Freitas 
os  favores  de  que  gozam  os  paquetes  das  linhas  regulares,  cm  vir- 
tude do  decreto  n.  4955,  de  4  de  maio  do  i872. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  2Q  de 
setembro  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  obefes  das  Repartições  de  Fazenda,  para  seu 
conbecimento  e  fins  convenientes,  que  este  Ministério,  attenden- 
do  ao  que  requereu  a  Empreza  Brazileira  de  Navegação  Freitas, 
resolveu  conceder  aos  vapores  da  mesma  empreza,  destinados  a 
fazer  um  completo  serviço  de  navegação  entre  os  portos  do 
norte  e  sul  da  Republica,  os  favores  de  que  gozam  os  paquetes 
das  linbas  regulares  de  navegação  transatlântica  em  virtude 
do  decreto  n.  4955,  de  4  de  maio  de  \^^.— Leopoldo  de  Bu- 
lhões, 


N.  60  -  EM  20  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Restabelece  sem  limitação  alguma  a  liberdade  de  transito  de  merca- 
dorias com  destino  ao  Peru  polo  Amaaonas  brazileiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
setembro  de  1904. 

Em  confirmação  ao  meu  telegramma  desta  data,  contununico* 
vos,  para  os  devidos  effeitos  e  na  conformidade  do  que  declarou 
o  Ministério  das  Relações  Exteriores  no  aviso  n.  81,  de  15  do 
corrente  mez,  aue  o  Governo  resolveu  restabelecer  sem  limi- 
ía^  alguma  a  liberdade  de  transito  de  mercadorias  com  destino 
ao  Peru  pelo  Amazonas  brazileiro.—  Leopoldo  de  Bulhões. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Amazonas. 
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N.  dl  -EMâ6  DK  S£T£lílBRO  DE  1904 

Manda  escriptarar  sob  o  titulo  ~  MavlmozEto  de  foBdos-^todiA  t» 
importâncias  recebidas  dos  chefes  de  districto»  telegraphicos, 
qualquer  que  seja  averba  de  receita  a  que  pertençam. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
setembro  de  1904. 

Afim  de  attender  á  representação  da  Directoria  da  Contabi- 
lidade do  Thesooro  Federal,  de  26  de  agosto  nroximo  findo,  da 
qual  se  yeriflcaque  nao  tem  ^do  bem  entendiaa  a  circoiar  deste 
Ministério,  n.  56,  de  14  de  setembro  de  1900,  declaro  aos  Srs, 
delegados  fiscaes  nos  Estados,  para  os  devidos  effeitos,  que, 
sob  o  titulo— Movimento  de  fbndos^-devem  ser  escriptaradas 
todas  as  importâncias  recebidas  dos  chefes  de  districtos  telegra- 

ÍihiooB,  quer  provenham  de  rendas  dos  Telegraphos,  quer  de 
imposto  sobre  vencimentos,  descontos  para  o  monteploa  indem- 
nizações, depósitos  ou  qualquer  outra  verba  de  receita,  exigin- 
do sempre  que  na  guia  do  respectivo  recolhimeato  dQja  mencio- 
nado o  exercício  a  que  pertence.— Xeoi>o)<J«  de  Bulhões^ 


N.  62— EM    13    DE  OUTUBRO    DE   1904 

Recommenda  aos  Srs.  delegados  fiscaea  que,  nos  casos  de  isenção 
de  direitos,  comprehendida  no  §  29  do  art,  2^  das  Preliminares 
da  Tarifa,  ouçam  aa  autoridades  medicas,  civis  ou  militares, 
sobre  a  applicação  e  quantídale  dos  artigos  pedidos. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  13  de 
outubro  de  1904. 

Recommendo  aos  Srs.  delegados  âscaes  que,  nos  casos  da 
pedidos  de  isen(^  de  direitos,  comprehendida  na  disposição  da 
§8&do  art.  29  das  Preliminares  da  Tariflsk,  ooçam  as  auto- 
ridades medioas,  eivis  ou  militarw,  da  séáe  da  Dalegaosa,  n2o 
s6  sobre  a  applieaçio  dos  artf  g09  pura  que  for  solicitada  a  «ll«- 
dida  isMçao,  mas  também  A>bro  st  as  respectivas  quantidadot 
sioaireBtPictamenteneceBiarfaB,  afim  de  aabilitar  este  Ifinls- 
terio  a  jtdgar  da  proeedeucza  dfe  taea  pedfdoB,—  LeopoUa 
de  Bia?aes. 
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N.    63  — EM  18  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Trata  da  restituição  de  direitos  das  mercadorias  incendiadas  na  Al- 
fandega de  Porto  Alegre,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  18  de 
ontubro  de  1904. 

Sra.  Directores  da  Praça  do  Gomoiereio  de  Porto  Alegre  — 
De  posse  do  vosso  teiegrainma  de  I«  do  eorronte,  commiuiieo-Tos 
que  este  Ministério  já  proridencion,  em  rirtude  de  pedido  dos 
interessados,  para  qae  fique  a  Alfandega  dessa  cidade  au- 
torizada a  effectuar  a  restituição  dos  direitos  das  mercadorias 
incendiadas  naqaella  Repartição  em  9  de  fevereiro  deste  anno. 

Saúde  e  fraternidade.— £eopo7(f o  de  Bulhões, 


N.  64  — EM  20  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  que  o  dispositivo  do  art.  16,  §  3o,  da  Consolidação  daa  Leia 
das  Alfandegas  c  Mesas  do  Rendas,  não  autoriza  a  construcção  de 
obras  sein  que  preceda  licença  da  Prefeitura,  á  vista  do  art.  15, 
§  23,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
ootabro  de  1904. 

Sr.  Prefeito  do  Distrieto  Federai  —  Relativamente  ao  objecto 
de  vosso  officio  n.  303  de  12  de  abril  nltimo,  commanloo*voB, 
para  os  fins  convenientes,  que  este  Ministério  mandou  declarar 
á  Inspectoria  da  Alfknde^  desta  Capital  que  o  dispositivo  do 
art.  16,  §  30,  da  Ck)nsolida^  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendaií,  oommettendo-lhe  a  fiscalizado  dos  legares  próximos  ao 
ediflcio  da  Repartido,  não  autoriza  a  constrao^o  de  obras  e, 
quando  reconhecida  a  conveniência  ou  necessidade  destas,  deve 
preceder  á  sua  execução  licença  desa  Prefeitarat  &  vista  do 
art.  15,  §  23,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Sandee  firatornidade.— Xsopotôo  de  Bulhões. 
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N.  65— EM   28  DE  OUTUBRO  DE    1904 

Declara  que  as   fianças  fiscaes  devem  sor  prestadas  nas  secções  do 
Contencioso    das  Delegacias. 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fazeada  —  Rio  de  Janeiro,  28  de 
outubro  de  1904. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  fiscaes  nos  Estados,  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes,  que  as  flangas  fiscaes  deverEo 
ser  prestadas  nas  secgões  do  Contencioso  das  respectivas 
Delegacias .  —  Leopoldo  de  Bulhões . 


N.  66  —  EM  28  DE  OUTUBRO   DE  1904 

Declara  o  sollo  a  que  estão  sujeitas  as  cartas  de  confirmação  do 
emancipação  passa-las  pelos  juizes  c  as  cscripturas  de  emanci- 
pação passadas  pelos  pães  a  seus  filhos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro»  28  de 
outubro  de  1904, 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  os  devidos  effeitos,  de  accordo  com  o  que  foi 
resolvido  sobre  consulta  feita  pela  Gollectoria  das  Rendas  Fe- 
deraes  em  S.  João  Marcos,  Mangaratiba  e  Rio  Claro,  em  offlcio 
de  28  de  fevereiro  de  1903,  que  as  cartas  de  oonârmação  de 
emancipação  passadas  pelos  juizes,  e  as  escripturas  de  eman- 
cipação passadas  pelos  pães  a  seus  filhos,  estão,  como  as  cartas 
de  snpplemento  de  idade,  sujeitas  ao  sello  do  §  4«,  n,  32,  tabeliã  B 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro 
de  1900.*  Leopoldo  de  Bulhõe^i. 


N.  67— EM    29  DE   OUTUBRO   DE    1904 

Gommunica  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  nos  Estados 
a  adhesSo  da  Republica  do  Panamá  á  Convenção  Internacional 
concluída  em  Brux3llas  para  a  publicação  das   tarifas  aduaneiras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenia  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
outubro  de  19o4. 

Declaro  aos  Srs.   delegados  fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que,    se- 


MINISTÉRIO  DA  FAZBNDA  93 

gundo  commanicon  a  este  Ministério  o  das  Relações  Exteriores, 
em  aviso  n.  93,  de  20  do  corrente,  foi  tornada  jpublica  por 
decreto  n.  5339,  datado  de  6  e  impresso  no  Diário  õfficial  de  12 
do  mesmo  mez,  a  adhesão  da  RepoDlica  do  Panamá  á  Convenção 
Internacional  concluida  em  Bruxellas,  em  5  de  julho  de  1890, 
para  a  pnblicagfto  das  tarifas  aduaneiras.— i>o^Zdo  de  Bulhõet. 


N.  68— EM  9  DE    NOVEMBRO  DE  1904 

Exigo  unia  relação  dos  pensionistas  civis  c  militares 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  de 
novembro  de  1904. 

No  intaito  de  satisfazer  a  requisição  contida  no  offioio  do 
1"^  secretario  da  Camará  dos  Deputados,  n.  2ôô,  de  23  de  se- 
tembro próximo  findo,  recommcndo  aos  Srs.  delegados  ôscaes 
do  Thesonro  Federal  nos  Estados  que  remettam  os  seguintes 
dados  : 

1  .<>  RelaçSo  dos  nomes  dos  pensionistas  civis  e  militares  até  a 
referida  data,  inclusive,  data  da  concessão  de  cada  pensão  e  a 
respectiva  importância. 

2.0  Relação  dos  nomes  dos  pensionistas  que  tiveram  suas 
pensões  accrescidas,  data  da  concessão  de  caia  accrescimo  e  a 
respectiva  imnortancia. 

3.^  Relação  aos  nomesdos  pensionistas,  cm  virtude  de  reversão 
de  pensão,  data  de  cada  reversão  e  a  respectiva  importância  • 
—  Leopoldo  de  Bulhões» 

N.Ô9  — EM  3  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  não  haver  disposição  legal  qac  autorize  a  isenção  de  direitos 
de  dez  caixotes  contendo  uiunicòos  dc-»tinadas  ao  batalhão  policial 
do  Estado  das  Alagoas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Governador  do  Estado  das  Alagoas  ^  Em  resposta  ao  vosso 
telegramma  de  12  de  novembro  próximo  findo,  em  que  solicitaes 
o  despacho  Uvre  de  direitos  de  dez  caixotes  contendo  munições 
destinadas  ao  batalhão  policial  desse  Estado,  oabe-mo  declarar- 
vos  que  deixa  do  ser  attendido  o  mesmo  pedido,  por  não  haver 
disposição  legal  que  autorize  a  concessão  daquelie  favor. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 
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N.  70  — EM  9   DE    DEZEMBRO    DE  1904 

Declara  que  a  Companhia  de  vapores  alleniães  JIamm<mia  liob. 
Aí.  Stomans  Line  passou  a  deaomlnar-se  Dampacki^s  Rhedrw 
Union  -4,  Cr.  Hamhurg  Stomans  Brasil  Line. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  de 
dezembro  de  1904. 

Attendendoao  qne  requereram  TheodorWille  &  Comp., agentes 
da  Eammonia  Roh,  M,  Stomans  Lme,  Companhia  de  vapores 
allemães  empregados  na  navegação  entre  os  portos  do  Brasil 
e  Nova- York,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  adua- 
neiras, para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  oue  a  mesma 
companhia  passou  a  denominar-se —  Dampsehiffs  Rnedreci  Union 
A.  (5.  Hamhurg  Stomans  Brasil  Line. —  Leopoldo  de  Bulhões. 


N.  71  —EM  28  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Marca  os  limites  da  front«íra  do  território  federal  do  Acre  c  o  Estado 
do  Amazonas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  22  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Governador  do  Estado  do  Amazonas  —  Confirmo  o  tele- 
gramma  que  dirigi  a  V.  Ex.  em  15  do  corrente  mez,  concebido 
nos  termos  seguintes : 

NSo  estando  ainda  precisados  os  limites  da  fronteira  do  terri- 
tório federal  do  Acre  e  o  Estado  do  Amazonas,  resolvi,  ouvindo 
os  representantes  desse  Estado,  que  a  dita  íh)nteira  fique  provi- 
soriamente estabelecida  nos  seguintes  rios  : 

No  Juru&:  entre  Olivença  (território  federal)  e  Arenal  (Estado 
do  Amazonas),  legares  esses  situados  aguas  abaixo  da  confluên- 
cia do  Moa. 

No  Tarauaoá.:  a  bocca  do  Murú,  aíQuente  da  margem  direita. 

No  Eu  vira:  a  bocca  do  Jurupary. 

No  Purús:  barracão  Barcelona,  perto  dos  marcos  de  I89Ô. 

No  Jaco:  o  logar  Senna  Madureira,  perto  dos  marcos  de  1896. 

No  Acre:  os  marcos  perto  de  Caquetá. 

Julgo  ter  assim  attendido  da  melhor  forma  ponivel  os  desft- 
jos  de  y.  Ex. 

Saúde  e  fraternidade.^  Leopoldo  do  Bulhões, 
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N.  72— £M  23  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  quaes  os  documentos  que  devem  acompanhar  o  processo  para 
a  expedição  do  titulo  deJjnitivo  de  nacion&lização  deeml>arcacões. 

Ministerio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  23  de 
dezembro  de  1004. 

Não  bastando,  para  servir  de  base  á  ezpediçio  dos  titules  de- 
ânitíTofl  de  nacionalização  de  embarcações,  a  simples  apresen- 
tação dos  respectivos  títulos  provisórios,  declaro  aos  Srs.  cheíbs 
das  Repartições  de  Fazenda,  nara  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos,  que  os  podidos  dirifiaos  a  este  Ministério  para  aquella 
expedição  devem  ser  instraidos  não  só  com  a  oertidao  do  rastro 
das  embarcações  nas  Capitanias  de  portos,  mas  também  com  a 
de  todos  os  documentos  justificativos  do  mesmo  registro,  na 
forma  do  art.  2S0,  paragrapho  unico«  do  regulamento  anneio 
aodeei^ton.  3929,  de  20  de  fevereiro  de  1901.^  Leopoldo  ãe 
BúlhõcM. 


N.  73  —  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Providencia  para  que  seja  annuIJada  a  lei  n.  32  de  27  de  maio  de 
1893,  autorizando  o  empréstimo  do  cofre  de  orphãos  no  Estado 
da  Bahia. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
dezembro  de  1904. 

Sr.  Governador  do  Estado  da  Bahia —Attendendo  ao  que  ezpoz 
o  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal  nesse  Estado  em  oíficio 
n.  143  de  31  de  outubro  deste  anno,  peço- vos  digneis  interpor 
os  vossos  bons  ofilcios  perante  o  Congresso  desse  mesmo  Estado 
no  sentido  de  ser  annullada  a  lei  n.  ^,  de  27  de  maio  de  1893, 
autorizando  empréstimo  do  coflre  dos  orphãos,  por  se  tratar  de 
serviço  da  competência  da  União. 

Saúde  e  fraternidade.— Zeopo^o  de  Bulhões. 
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N.  74  —  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Doclara  o  modo  por  que  deve  ser  cobrado  o  imposto  dos  prodacto 
vindos  do  território  federal  do  Acro  e  a  respectiva  escriptaração. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
dezembro  de  1904. 

Confirmo  o  telegramma  qae  hontem  vos  dirigi  nos  seguintes 
termos:  Telegramma  de  15  corrente  relativo  limites  provisórios 
território  Acre  federal  e  Estado  Amazonas  deve  comprehender 
somente  productos  chegados  a  Manáos  daguella  data  em  diante. 

Dos  productos  que  houverem  chegado  anteriormente  acompa- 
nhados de  gaias  federaes  e  daquelles  sobre  ciga  procedência 
possa  haver  duvida,  a  Alfandega  cobrará  o  respectivo  imposto 
que  sorá  escripturado  em  deposito,  para  ser  entregue  ao  Estado 
ou  escripturado  como  venda  da  União  depois  de  verificada  a  pro- 
cedência, para  o  que  promovereis  logo  as  necessárias  diligencias, 
dando  do  resultado  conhecimento  a  este  Ministério.—  Leopoldo 
de  Bulhões, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Amazonas^ 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  97 

N.  1  —  EM  9  DE  JANEIRO  DE  1904 

Approva  as  medidas  tomadas  com  relação  ao  desfalque  do  theson* 
reiro  da  ÂdiiinistraQão  dos  Corroics  do  Estado  de  Sergipe  José 
Dias  da  Silva  Dantas  e  rocommenda  o  seqncslro  dos  bens  do 
mesmo  responsável. 

Directoria  do  Expedioate  do  Thesouro   Federal  —  Rio  de 
Jandro,  9  de  janeiro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  oíiicio  n.  57  de  7  de  dezembro  ultimo, 
commanlco-Yos  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  29  do 
mesmo  mez,  r^soivea  approyar  todas  as  medidas  que  tomastes 
com  relaç&o  ao  desfalque  dado  nos  cofres  da  Administração 
dos  Ck)rreios  desse  Estado  pelo  respectiro  thesonreiro  José  Dias 
da  Silva  Dantas  e  manoar  recommendar-vos  que  promovais, 
desde  já,  o  sequestro  provisório  de  todos  os  seus  beas;  que 
organizeis  o  processo  da  tomada  das  contas  para  ser  enviado 
ao  Tribunal  de  Contas  e  que  informeis  se  o  dito  responsável 
estava  afiançado,  e,  no  caso  affirmatlvo,  qual  o  valor  da  fiança 
e  a  espécie  de  bens  que  a  garantia,  devendo,  quanto  ao  facto 
a  que  alludis,  de  ter  sido  encontrado  nos  referidos  cofres  um 
bilhete  do  thesoureiro  da  repartição  »  vosso  oargo,  abrir  a  ne- 
cessária syndicancia.  —  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Sergipe. 


N.  2  -  EM  12  DE  JANEIRO   DE  1904 

Não  SC  deve  levar  em  conta  a  impugnação  das  Intendências  Ma- 
nicipacR  ás  concessões  de  aforamento  dos  terrenos  de  marinha, 
sempre  que  essa  impugnação  «o  roforir  a  inconstitucionalidade  das 
concessões. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de 
Janeiro,  12de  janeiro  de  1906. 

Relativamente  ao  objecto  do  vosso  offlcio  n.  68,  de  28  de  no- 
vembro de  1902,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr. 
Ministro,  por  despacho  de  14  de  setembro  do  anno  próximo 
findo,  resolveu  recommendar-vos  que,  embora  nunca  deva  ser 
dispensada  a  audiência  da  Intendência  Municipal  dessa  Cidade 
as  concessões  de  aforamento  dos  terrenos,  de  que  trata  o  de- 
creto  n.  4105,  de  21  de  fevereiro  de  1868,  nâo  leveis  em  conta 
a  impugnação  da  mesma  Intendência  sempre  que  essa  impu- 
gnação se  referir  a  inconstitucionalidade,  por  isso  que  as  Mu« 

Faienda  —  Deois^es  de  1904  7 
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nioipalidadd»  «6  podeiftê  dar  parecer  a  respeito  dos  casos  do 
art.  3  do  citado  decreto ;  cumprindo  que,  dada  essa  hypothese, 
eoacedaos  o  aforamento  aos  termos  das  circulares  ns.  28,  de  18 
de  abril  e  40,  de  22  de  Julho  de  1902,  ficando  a  quem  se  julgar 
lesado  o  direito  de  recorrer  aos  tribnnaes  competente3.-»P»tfro 
Teixeira  SiMres, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estada  do  Amazonae. 


N.  3  —EM  12    DE  JANEIRO  DE  1904 

Aatoriza  a  ra^tituição  do  imposto  cobrado  sobre  as  pasiagons  do 
contra- almirante,  4e  um  tenente  e  de  seis  marinlieiros  da  es- 
quadra americana  do  Atlântico  Snl,  qne  seguiram  para  Nova- 
York  no  vapor  Tennyson,  da  Companhia  Lamport  db  HoUz. 

Directoria  ào  Expediente  do  Thesouro  Federal  ^  Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  janeiro  de  1904. 

Deolaro«vos,  para  os  deyidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
atteodendo  ao  exposto  pele  Ministério  das  RelagOes  Exteriores 
em  aviso  n.  75,  de  26  de  novembro  próximo  pa«do,  resolveu, 
por  despacho  de  7  do  corrente,  autorizar  a  restitaição  do  im- 
posto cobrado  sobre  as  passagens  do  contra-almirante  Summer, 
eommandanto  da  esquadra  americana  do  Atlântico  Sul,  e  do 
tenente  AUtrouse  o  seis  marinheiros  com  elle  embarcados  no 
Tapor  Tennyson^  aa  Companhia  Lamport  &  Holt,  com  destino  a 
Nova- York,  quando  esteve  nessa  porto  a  mencionada  esquadra» 
-^Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  4  —  EM  16  DE  JANEIRO  DE  1904 

Declara  quaos   os  vencimento 3   competem    a  um  escriptararío    que 
serve  o  logar  de  pagador  da  Delejíacia  'le  Pernambuco. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 16  de  janeiro  de  1904. 

Ck)mmuntco-yos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Minis^^, 
a  quem  foi  presente  a  petição  eneaminhada  com  o  rosso  oficio 
n.  156  de  26  do  setembro  próximo  flndo,  e  na  qual  o  P  eicripta- 
rario  da  Alfandega  desse  Estado^  Henrique  Borges  da  Silva,  re- 
corre do  acto  pelo  qual  essa  Delegacia  lhe  negou  o  abono  da 
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gratificação  necessária  para  completar  os  veocimentos  do  logar 
de  pagador,  para  que  íoi  designado,  resolvea,  por  despacho  de 
28  de  dezembro  ultimo,  que  o  recorrente,  não  sendo  o  substituto 
legai  deste  cargo  e  nem  se  acbando,  por  isso,  comprehendido  na 
decisão  n.  234  de  26  de  abril  de  1879,  tem  direito,  por  baTel^o 
exercido  interinamente,  a  uma  gratificação  que,  reunida  aos 
rencimentos  do  seu  próprio  emprego,  perfaça  os  do  pagador, 
devendo  o  respectiro  pagamento  correr  por  conta  da  verba 
«  Erentuaes  ». —  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  de  Pemambaoo. 


N.  5  -  EM  19  DE  JANEIRO  DE  1904 

Manda  abonar  ao  sargento  da  força  dos  gnarJ&s  da  Alfandega  do 
Maranhão,  além  dos  seus  vencimentos,  a  gratiíicação  do  comman- 
dante,  durante  o  tempo  em  que  serviu  este  logar. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de 
Janeiro,  19  de  janeiro  de  1904. 

Communico-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
attendendo  ao  que  lhe  requereu  o  sargrento  da  Força  dos  Guar- 
das da  Aiflmdega  desse  Estado,  António  Ribttro  de  Mendonça, 
na  petição  encaSninhada  oom  o  officio  n.  31,  de  12  do  março  do 
anno  próximo  passado,  resolveu,  por  despacho  de  5  do  corrente 
mez,  que  ao  requerente  deve  ser  abonada,  além  dos  vonolmentos 
do  seu  próprio  emprego,  a  gratificação  de  eommaodante  da 
mesma  Força,  durante  o  temjpo  em  que  o  substituir,  observada, 
porém,  a  deci^  n.  234,  de  ão  de  abnl  de  1879.— Pacfro  Teixeira 
Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Esrtado  do  Maranhão. 


N.  6  —  EM  20  DE  JANEIRO   DE  1904 

Declara  que  o  producto  pi][)erasina  d<i  Midy  deve  ser  clrssificado 
comosaes  offervescentes  para  pagar  a  taxa  de  3$?00  do  art.  299 
da  Tarifa. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 20  de  janeiro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alliuidega  do  Rio  de  Janeiro  ^  Communico- 
vos,  para  os  fins  convenientes^  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcto  n.  G69  de  15  de 
outubro  ultimo e  interposto  por  V.  Werneck  &  C.   do  vosso 
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acto  mandando,  de  conformidade  com  o  parecer  da  maioria  da 
Commlssão  de  Tarifa,  cobrar  direitos  aã  valorem  do  producto 
denominado  Piperasina  de  Midy  e  despachado  pela  primeira 
addiç&o  da  nota  de  importaç&o  n.  1101  de  4  de  agosto  do  aono 
passado,  por  despacho  de  28  de  dezembro  citadoí,  proferido  em 
sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  resolveu  dar  provimento  ao  dito " 
recnrso  por  isso  qne  o  producto  em  questão  deve  ser  classificado 
como  saes  effervescentes,  á  vista  do  resultado  do  exame  a  qae 
foi  submettido  no  Laboratório  Nacional  de  Analyses  para  pagar 
a  taxa  de  3$200  do  art.  899  da  Tarifa. 

Saúde  e  fraternidade. —  Pedro    Teixeira  Soares^ 


N.   7  —  EM  26  DE  JANEIRO  DE  1904 

Approva  o  acto  da  Delegacia  do  Goyaz  negando  vencimonlos  a  um 
agente  fiscal  de  impostos  de  consumo  durante  o  tempo  cm  quo 
funccionou  como  senador  estadoal. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  janeiro  do  1904. 

Conununico-Ycs,  para  os  devidos  efTeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  officio  n .  120,  de  1 1  de  agosto  do  aano  próximo 
passado  com  o  qual  submettestes  á  sua  decisão  o  vosso  acto  ne- 
gando ao  agente  fiscal  dos  impostos  de  consumo  na  22^  circum- 
scripção  desse  Estado,  Domingos  Deodoro,  o  abono  da  respe- 
ctiva gratlficação,correspondentenão  só  ao  tempo  em  que  íhnc- 
cionou  como  senador  estadoal,  como  também  ao  que  gastou  nas 
viagens  de  ida  para  o  Senado  e  volta  para  aquelle  emprego,  re- 
solveu,  por  despacho  de  28  de  dezembro  daquelle  anno,  approvar 
o  alludido  acto,  visto  estar  de  accordo  com  a  disposição  con- 
stante da  ordem  n.  383,  de  18  de  novembro  de  1856.—  Pedro 
Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Goyaz. 


ív?  N,  8  —  EM   30  DE  JANEIRO   DE   1904 

Nega  a  restituição  dos  direitos  de  umas  caixas  do  kcrozcne  perdidas 
por  haver  sossobrado  a  embarcação  que  as  conduzia  dí^pois  de 
despachadas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  janeiro  de  1904. 

Sr.    Inspector  da  Alfandeára  do  Rio  do  Janeiro  —  Commu- 
nioo-vo8,  para  05  devidos  effeitos,  que  o  Sr.    Ministro,  tendo 
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presente  o  recurso  encaminhado  com  o  tosso  ofBcio  n.  144  de 
16  de  março  do  anno  próximo  passado  e  interposto  por  Bor- 
lido  Muniz  <&  C.  da  decisão  dessa  laspetoria  que  lhes  negou  a 
restituiçEo  dos  direitos  pagos  pela  nota  de  importação  n.  9.362 
de  setembro  ultimo,  relativos  a  163  caixas  de  herozene  per- 
didas por  haver  sossobrado  a  embarcação  que  as  conduzia, 
depois  de  despachadas  e  que  faziam  parte  de  uma  partida  de 
mil  caixas  vindas  de  New-York  no  vapor  inglez  Byron,  re- 
solveu, por  despacho  de  11  do  corrente,  proferido  em  sessão  do 
Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  negar 
provimento  ao  dito  recurso  para  o  fim  de  manter  a  decisão 
recorrida  por  seus  fundamentos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  9  —  EM  2  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  os  Bancos  ainda  quo  sojam  do  depósitos,  constituídos  sob 
o  regimen  das  sociedades  anonymas,  osião  obrigados  á  caução  para 
cmittir  vales-ouro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 2  de  fevereiro  de  1904. 

Em  solução  á  consulta  constante  de  vo:>so  offlcio  n.  228,  de  30 
de  outubro  do  anno  próximo  findo,  declaro-vos,  para  os  devidos 
effeltos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Miaistro  de  19  de 
dezembro  do  mesmo  anno,  que  os  Bancos  ainda  que  sejam  de  de, 
positos,  constituídos  sob  o  regimen  das  sociedades  anonymas, 
não  comprehendidos  na  circular  n.  8,  de  7  de  fevereiro  de  1899, 
e  outros  estabelecimentos  nacionaes,  estão  obrigados  á  caução 
para  emittir  vales>ouro. 

Outrosim  vos  declaro  que  fica  som  cífeito  a  ordem  dosta  Di- 
rectoria n.  24,  de  30 do  mez  próximo  passado,  por  não  ter  sido 
redigida,  como  a  presente,  de  inteiro  accordo  com  o  citado  des- 
pacho.—Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  10  -  EM  6  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 6  de  fevereiro  de  1904. 

Em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  2  do  corrente, 

S referido  sobre  vosso  telegramma  de  15  do  mez  próximo  findo, 
eclaro«vos  que,  ao  contrario  do  que  entendeis,  íálta  compe- 
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tencia  a  essa  Delegacia  para  designar  sabstitato  ao  theflonreiro 
dos  Correios,  snspeaao  em  yirtHde  de  desfalque,  e  reoonunea- 
do-Yos  informeis  si  o  mesmo  tiiesoureiro  prestoa  a  deyida 
fiança  e  qual  o  valor  desta.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado   do  Rio  Grande 
do  Norte. 


N.  11  —  EM  8  DB  FEVEREIRO  DE  1904 

Declara  que  os  inspectores  ftscaes  dos  impostos  de  consumo  não  teem 
competência  para  dar  ordens  aos  cxactores  federaes. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  fevereiro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offloio  n.  47,  de  8  de  outubro  ultimo,  de- 
elaro^Tos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministra,  par  des- 
pacho de  1 1  do  mez  próximo  findo,  resolveu  approvar  a  provi- 
dencia que  adoptastes  em  circular  n.  6,  expedida  aos  exaotores 
das  rendas  federaes  nesse  Estado  em  data  de  24  de  setembro  do 
anno  passado,  no  sentido  de  só  terem  cumprimento  por  parte 
dos  agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consumo  as  ordens  transmit- 
tidas  por  essa  Delegacia,  por  isso  que  para  tanto  ftdta  compe- 
tência aos  inspectores  fiscaes.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná. 


N.  12  —  EM  9  DE  FEVEREIRO  DE   1904 

Oimfirms'a  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  qae  impoz  a 
malta  de  1:000$  pela  impo  .'tacão  de  100  caixas  de  manteiga  con- 
tendo  substancias  nocivas   á  sande. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 9  de  fevereiro  de   1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Declaro-vos, 
para  os  devidos  eflbitos,  qne  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  oí&elo  n.  655  de  7  de 
outubro  do  anno  passado  e  interposto  por  Quimarães,  IrmSo 
é  Oomp.  da  dedfl&o  dessa  Inspectoria  que  Kies  impôs  a  multa 
ée  «D  ooofto  do  róis  por  termn  importado  pelo  vapor  tmoow 
L$9  Alpes,  prooedente  de  Génova,  cem  calias  maroa  G.   I. 
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ã  Gomp.  oom  manteiga  verificada  pelo  Laboratório  Nacioaai 
de  Asalyees  conter  sabitanoiafl  noeiyas  à  saúde»  resolveu,  por 
despaeho  de  29  de  janeiro  ultimo,  de  aooordo  com  o  parecer 
emittido  pelo  Conselho  de  Fazenda,  negar  j^ovimento  ao  dita 
recurso,  para  o  fim  de  confirmar  a  decisão  recorrida. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  13  — SM  9    DE  FEVEREIRO   DE  1904 

Manda  classiâcar  como  tomates  seccoa  ou  salgados  a  mercadoria 
contida  cm  100  barricas  marca  M  vindas  da  Europa  no  vapor 
allemão  Me7idosa, 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal.— Rio  de  Ja- 
neiro, 9  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Inspeetor  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communico- 
vos  para  os  fins  convenientes  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  ofiãcio  n.  478,  de  21  de  julho 
do  asno  passado  e  interposto  por  Joaquim  Josó  Gonçalves  is  C. 
do  acto  dessa  Ini^kectorla  que,  de  conformidade  com  o  parecer 
da  maioria  da  ComcDLssSo  de  Tarifa,  mandou  classificar  como 
legumes  em  massa  a  mercadoria  contida  em  100  harrícas  maroa 
M,  ns»  1  a  100,  importadas  da  Europa  pelo  vapor  allemão  Men- 
dosa  e  para  a  ^oal  os  recorrentes  pediram  a  essa  Alfimdega 
classificação ;  resolveu  por  despacâio  de  81  de  Janeiro  próximo 
findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo 
oom  o  parecer  deste,  dar  provimento  ao  dito  recurso,  para  o 
fim  de  ser  olassifieada  a  mercadoria  em  qoes^  como  tomates 
seccoe  ou  salgados  do  art.  lOS  da  Tarifa  para  pa^ar  a  taxa  de 
200  rs.  por  kUo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  14  — EM  11  DELFEVEREIRO  DE    1904 

Manda  restituir  a  qoantia  de  62i$600  cobrada  a  titolo  de  malta  em 
beneficio  de  «m  conferente  qae,  dopeis  da  sabida  da  mercadoria, 
▼eriíicoa  nio  ter  calculado  o  avgmento  de  iaats  estabelecido  na 
lei  n.  953  de  29  de  dezembro  de  1902. 

Directoria  do  bpediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  fevereiro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Álfinndega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communico- 
vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  por  despache 
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de  ^  de  janeiro  findo,  de  aocordo  oom  o  pareoer  emittido  pelo 
Conselho  de  Fazenda  em  seaâo  de  25  do  mesmo  mes,  resolyen  dar 
provimento  ao  recurso  de  Avelino  Mendes  &  C.  encaminhado  com 
OTOSSO  officlo  n.  292  de  15  de  março  do  anno  passado,  para 
o  fim  de  lhes  ser  restituída  a  importância  de  621$000  que  os 
obrigastes  a  pagar  a  titulo  de  multa  para  o  conferente  que, 
depdsde  retiradas  dessa  Repartição  as  cadeiras  que  os  recor- 
rentes despacharam  pela  nota  de  importa^  n.  8715  de  25 
de  fevereiro  do  dito  anno,  verificou  ter  deixado  de  attender, 
para  o  calculo  dos  respectivos  direitos,  ao  augmento  de  taxas 
estabelecido  no  art.  12  da  lei  n.  053  de  29  de  dezembro  de  1902 
e  a  oujo  pagamento  fossem  também  siyoitos  os  mesmos  recor- 
rentes, que  o  satisfizeram  pela  nota  de  differença  n.  3439  de 
lide  janeiro  de  1903. 
'^  Saúde  o  fraternidade.—  Pedro  Teisoeira  Soares. 


N.  15  -  EM  13  DE  FEVEREIRO   DE  1904 

Âpprova  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  do  Thefioaro  no  Estado  do  Geará 
dosignando  o  collector  estadoal  da  villa  de  Soure  para  se  en- 
carregar da  arrecadação  das  rendas  fcdoracs  na  mesma  vilIa. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  -*  Rio  de  Ja- 
neiro, 13  de  fevereiro  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  efiléitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  oflSlcio  n.  78,  de  25  de  dezembro  ultimo,  em  quo 
communicaes  haver  designado  o  collector  estadoal  da  villa  de 
Soure  para  se  encarregar  da  arrecadação  das  rendas  federaes 
na  dita  villa,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  3^  das  Ins- 
truccõesde21  de  outubro  de  1901,  o  nomeado  Francisco  de 
Salles  Gomes  Parente  para,  interinamente,  exercer  o  logar  de 
escrivão,  resolveu,  por  despacho  de  13  de  janeii'o  próximo 
findo,  approvar  o  vosso  acto  somente  na  parte  referente  á  allu- 
dida  desigaação,  porquanto  o  mencionado  art.  3«  não  cogita 
da  nomeação  de  eacrií^es;  podendo,  entretanto,  o  escrivão 
estadoal,  caso  a  CoUectoria  esteja  provida  desse  cargo,  Ame- 
cionar  no  serviço  federal,  conforme  já  foi  resolvido  e  consta 
da  ordem  desta  Directoria  n.  81,  de  12  de  setembro  do  anno 
passado,  uma  vez  que  preste  a  necessária  fiança.  —  Pedro 
Tefxeira  Soares , 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Ceara. 
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N.  16  —  EM  13  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Autoriza  a  Alfandega  a  des  ignar  um  guarda  para  acompanhar  o 
vapor  inglez  Mutninense  até  o  porto  do  Tutoya,  visto  achar-sc  in- 
terdicto,  pop  motivo  da  peste  bubonica,  o  porto  do  Maranhão. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 13  de  fevereiro  de  1904. 

Deolaro-Yos,  para  os  fins  convenientes,  qae  o  Sr.  Ministro, 
por  despacho  de  10  do  corrente,  proferido  soore  telegramma  de 
Booth  &  C*.,  agentes  do  vapor  inglez  Fluminense,  pedindo  au- 
torização para  que,  pela  Alnmdega  do  Ceará,  fosse  mandado  um 
guarda  acompanhar  o  mesmo  vapor  atô  o  porto  de  Tutoya, 
visto  estar  interdicto  o  porto  dessa  Capital,  por  motivo  da  peste 
bubonica,  resolveu  autorizar  a  dita  Alfandega  a  attender  a 
todos  os  pedidos  naqueUe  sentido  em  quanto  subsistir  a  cir- 
cumstancia  especial  mencionada ;  devendo,  poróm,  ser  obser- 
vadas as  instrucções  constantes  da  ordem  n.  5,  expedida  a 
essa  Delegacia  em  31  de  julho  e  publicada  no  Diário  Offidal  de 
1  de  agosto  do  anuo  próximo  passado. —  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  17  -  EM    19  DE  FEVEREIRO   DE    1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  da  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro que  mandou  cobrar  em  separado  as  latas  de  folha  que  servem 
de  envoltório  ás  cores  de  aniiina. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  fevereiro  de  1904. 

Sr*  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communico- 
V03,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro  resolveu,  por 
despacho  de  17  do  corrente,  proferido  em  sessão  do  Conselho 
de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  dar  provimento 
ao  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n.  761  de  21  de 
novembro  ultimo  e  interposto  por  Blum  &  C.  contra  a  decisão 
dessa  Inspectoria  que,  confirmando  o  parecer  da  Commissão  de 
Tarifa,  os  sigeitou  ao  pagamento  de  direitos  em  separado,  das 
latas  de  folha  que  servem  de  envoltório  ás  cores  de  anilina, 
(]Lue  os  recorrentes  receberam  de  Hamburgo  e  submetteram  a 
aespacho  pela  nota  de  importação  n.  9.984  de  setembro  do 
anno  próximo  passado. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 
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N.  18  ^  EM  25  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Autoriza  a  baldeação  no  porto  da  Bahia  de  varias  mercadorias  re- 
exportadas para  o  porto  de  Aracaju,  no  Estado  de  Sergipe. 

Directoria  do   Expediente  do   Thesouro   Federal  ^  Rio  de 
Janeiro,  25  de  fevereiro  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidoe  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  requerimento  eneaminliado  com  o  offieio  da  Delegaeia 
Fiscal  no  Estado  de  Sergipe,  n.  54,  de  18  de  norembro  do  anuo 
próximo  findo,  e  no  qnal  Teixeira  CbaTos  &  Ck>mp.  e  ontros  ne- 
gociantes  importadores  em  Araci^,  pediram  foese  permitkida  a 
baldeação  no  porto  dena  cidade,  dos  artigos  qne,  na  íàlta  de 
eommonicação  directa,  recebem  mediante  despartio  de  Te-- 
exportação,  nSo  só  desse  porto  como  também  deste  e  doe  do 
Recife  e  Maceió,  rescdyen,  por  despacho  de  9  de  desembro  do 
mesmo  anno,  autorizar  a  dita  baldeado  nesse  p<»*to  e  no  ào 
Recife,  observadas  as  regras  estabelecidas  na  decisSo  de  30 
de  outnbro  de  1895,  relatira  á  importação  nas  praças  j 
Porto  Alegre  e  Pelota.s.— Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  19  -  EM  25  DE  FEVEREIRO  DE  1904 

Aatoriza  a  baldeação  no  porto  da  Bahia  de   vários   artigos   desti- 
nado» ao  porto  de  Aracaju,  Eatado  do  Sergipe. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 85  de  fevereiro  de  1904. 

Declaro-Yos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  premnte  o  requerimento  eneaninhado  com  o  vosso  oflSdo 
n.  54  de  18  de  novembro  próximo  paa»^  e  no  qual  Tdxeira 
Chaves  d;  Glnnp.  eoutrmr,  negociantes  importadores  nessa  Ga- 
vital,  pediram  fosse  permittida  a  baldeação  no  porto  da  Bahia 
dos  artigos  que,  por  Mta  de  eommunieaçio  direeta,  recebem 
mediante  despacho  de  reexportação  nio  só  daquelle  porto 
como  deste  e  dos  de  Rieeiíb  e  Maceió,  resolveu,  por  despacho  do 
9  de  dezembro  do  mesmo  anno,  autorizar  a  dita  baldeação  nos 
portos  da  Bahia  e  Reciíb,  almrvadas  as  regras  estabelecidas 
na  decisão  de  30  de  oviute)  de  1995,  reiativa  á  importado 
nas  praças  do  Perto  Alegre  e  Pelotas. -•  Pecho  Teixeirm 
Soares, 

Sr.  Delegado  Piscai  do  Thesouro  no  Estado  de  Sergipe. 
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N.  20  ->  BM   3  DE  MARÇO  DE    1904 

Nega  provimento  ao  recurso  de  uma  decisão  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  que  mandou  cobrar  os  direitos  de  640  kilos  de  painço 
e  240  kiloB  de  milho  aWo,  despachados  como  sementes  próprias 
para  agricultura. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 3  de  naarço  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communico- 
Toa;  paaa  os  devido»  eltertos,  que  o  Sr.  Ministro  resolven,  por 
âeepaMto  de  17  de  fevereiro  findo  proferido  em  bqbs&o  do  Con- 
aeUio  da  Fazenda  e  de  accordo  oom  o  parecer  emittido  pelo 
mesmo  Conselho,  negar  provimento  ao  recurso  interposto  pelos 
negociantes  desta  praga  ijopes  &  Freire  de  vossa  decisão  pjela 
qual,  de  accordo  com  a  maioria  da  commissao  da  tarifo, 
mandastes  cobrar  os  direitos  respectivos  de  640  kilos  de  painço 
e  M)  kilos  de  milho  alvo,  snbmettidoe  a  despadio  pela  nota  de 
importação  n.  48  de  março  do  anno  passado,  como  sementes 
próprias  para  agricultura,  do  art.  10&,  classe  8*  da  Tarift' 

Saúda  e  fraternidade.  — i^^^fro  Teixeira  Soares. 


N.  21  —  EM  3  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  a  pro«aração  em  causa  própria,  tendo  forca  de  •scriptura 
publica,  não  pôde  ser  reyogada  por  me)o  ae  requerimeato  armado 
por  uma  das  partes* 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 3  de  março  de  1904. 

De  accordo  com  o  despacho  de  2  do  corrente  mez,  proferido 
pelo  Sr.  Ministro  em  soluçSo  ao  que  lhe  requereu  o  engenheiro 
Luís  de  Soma  Mattos»  ehelé  da  GommissSo  de  melhorameiítos  do 
porto  desse  Ibtado,  reoommendo-vos  providencieis  para  que 
seja  paga  a  Ricardo  Augusto  de  Medeiros,  escripturario  pagaoor 
da  referida  commissao,  a  Importância  das  contas  de  que  trataes 
em  telegramma  de  18  de  janeiro  ultimo,  visto  que  não  procedem 
as  razões  consiantflt  do  alludido  tclegramma  «m  qoe  vos  meastes 
para  recusar  tal  pagamento,  porquanto  a  pcoeuraçio  em  eam 
própria,  tendo  força  de  escriptura  publica,  á  vista  do  disposto 
no  art.  2^  da  lei  n.  79,  de  183  de  agosto  de  1S91B,  nSLo  pôde  ser 
eMiadg  por  meio  de  um  simples  requerimento  fimuido  por 
uma  da9  partes,  nem  teem  appliea^  ao  caso  os  arts.  3^  da 
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lei  n.  057f  de  30  de  dezembro  de  1902  e  66  do  decreto  n.  736. 
de  20  de  novembro  de  1850,  aquelle  por  nSo  ter  o  dito  es- 
criptararlo  se  repreaeniado  no  caracter  offlcial  e  este  por  não 
ser  elle  considerado  empregado  de  ftizenda.  Confirmo  assim 
meu  telegramma  desta  data.—  Pedro  Teimeira  Soares. 

Sr,  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  da  Parahyba. 


N.  22  —  EM  4  DE  MARÇO  DK  1934 

Declara  não  poder  ser  acceitaa  proposta  do  Banco  Auxiliar  das  Clas- 
sea,  porqae  a  gratificação  offerecida  aos  empregados  da  Delegacia 
importaria  no  estabelecimento  de  um  regimen  de  propinas  aos  em- 
pregados públicos. 

Directoria  do  Expediente  do  Ttiesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 4  de  março  de  1904. 

Em  resposta  ao  tosso  officio  n.  188,  de  31  de  dezembi-o  do  anno 
passado,  tratando  da  pi-opostada  Directoria  do  Banco  Auxiliar 
das  Classes,  de  recolher  aos  oofires  dessa  Delegacia  a  qnota  men- 
sal de  200$000,  destinada  á  remuneração  dos  empregados  dessa 
mesma  Repartição  que  se  encarregarem  fora  das  horas  do  expe- 
diente do  serTiço  referente  ás  traosacções  daqnelle  Banco,  de- 
claro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro  resol- 
Yen,  por  despacho  de  2  do  corrente,  não  podor  ser  acceita  a  refe- 
rida proposta,  qne  importaria  no  estabelecimento  de  propinas 
aos  empregados  pnblicos.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  23  —  EM  4  DE  MARÇO  DE  1904 

RecojQsidcra  o  despacho  do  5  de  novembro  do  anno  findo,  para 
o  eíTeito  de  negar  provimento  ao  recurso  de  José  da  Costa  acerca 
da  cobrança  em  ouro  de  parto  do  prodacto  de  mercadorias  ven- 
didas cm    leilão    na   Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 4  de  março  do    1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Oommn- 
nico-Yos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  22  do  mez  próximo  findo,  proferido  em  sessão  do 
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Conselho  de  Fazenda  sobre  o  requerimento  em  que  José  da 
Costa  pediu  ezpedi^^  de  nova  ordem  em  substituição  da  cons- 
tante do  ofiScio  desta  Directoria,  n.  377,  de  12  de  novembro 
do  anno  passado,  resolveu  reconsiderar  o  despacho  de  5  do 
mesmo  mez  de  novembro,  para  o  flm  de  negar  provimento 
ao  recurso  a  que  elle  se  reiere,  porquanto  o  requerente  con- 
correndo ao  leilão  acceitou  previamente  todas  as  condições 
em  que  se  ia  realizar  e  entre  ellas  estava  a  de  ser  paga  em 
ouro  parte  do  producto  da  arrematação «  do  que  tiveram  pleno 
conhecimento  todos  os  licitantes  pelos  editaes  publicados  ;  ac- 
crescendo  que,  acceitando  aquella  condição,  quando  a  merca- 
doria f6ra  offerecida  a  venda,  para  depois  vir  reclamar  res- 
tituição, o  dito  requerente  afastou  os  demais  concorrentes  que 
de  certo  teriam  offerecido  maiores  lances  si  cantassem  também 
poder  pagar  em  papel  o  que  se  iam  comprometter  a  pagaj- 
em  ouro. 
Saúde  e  tvekiermádkáe»'^  Pedro  Teixeira  Soaras, 


N.  24  -  EM    4  DE  MARÇO  DE  1905 

Manda  restitnir  os  direito;  pagos  por  118  caixas  contindo    alhos 
.  podres    condemnados  a    consumo. 

Directoria  do  Eipediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 4  de  março  de  11^04. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communi 
CO- vos,  para  os  flns  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  recurso  transmittido  com  o  vosso  DíUcio  n.  757 
ae  20  de  novembro  do  anno  passado  e  interposto  pelos  nego- 
ciantes desta  praça  João  Marques  &  Cump.  do  acto  pelo  qual 
negastes  aos  requerentes  a  restituição  da  quantia  de  1:938$800, 
de  direitos  pagos  pelas  notas  ns.  7.336  a  7.338  de  maio  do 
mesmo  anno  por  118  caixas  contendo  alhos  condemnados 
a  consumo,  em  virtude  de  estarem  podres,  resolveu  por  des- 
pacho de  17  de  fevereiro  ultimo  proferido  em  sessão  do  Con- 
selho de  Fazenda  e  de  conformidade  com  o  parecer  deste, 
dar  provimento  ao  alludido  recurso,  para  o  fim  de  autorizar 
a  restituição   pedida. 

Saúde  e  fraternilade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 
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N.  25  -  EM  4  DE  MARÇO  DE  1904 

Dá  provimento  ao  recurso  do  Augusto  de  La  Rocqaa  A  Gomp.  da  de- 
cisão qne  mandou  cobrar  direitos  em  separado  das  latinhas  con- 
tendo chá  da  índia ;  o  recommenda  que  em  casos  semelhantes  se 
onça  a  commissão  de  tarifa. 

Bireetorift  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja*- 
neiro,  4  de  marco  m  1904. 

Deolaro-Tos,  para  os  deTíáoB  ellliliofl,  que  o  Sr.  Mioifltro, 

Sor  defipaelio  de  23  de  deeembro  nitlDio,  proferido  am  nmmú 
o  Consellio  de  Fteenda  e  de  aocordo  com  o  parsoer  deste,  re- 
aolToa  dar  provimeato  ao  recurso  encaminhado  com  o  Toam 
offlcio  n.  32  A,  de  10  de  setembro  do  anno  próximo  findo  e  in- 
terposto por  Angusto  de  La  Rocque  &  Comp.  da  decisão  do 
inspector  da  Alfandega  desse  Estado  mandando  cobrar  dl- 
roitos  em  separado  das  latinhas  em  que  toío  acondicionado 
o  ch&  da  iQdia  submottido  a  despacho  pela  nota  de  importação 
n.   5083  de  fevereiro  do  dito  anno, 

Ontrosim,  tos  declaro,  na  conformidade  do  referido  despacho, 
que  deveis  reoommendar  áquelle  inspector  que  em  casos  se- 
melhantes ou^  a  oommisaSo  de  tarifa  e  pronra  por  escripto  a 
sua  decisão,  aâm  de  fornecer  aos  interenados  base  fará  a  in- 
terposição de  recurso,  nos  termos  das  decisões  de  16  de  de- 
zembro de  1862  e  de  25  de  abril  de  1879.—  Pedro  Teixeira 
oares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  do  Pará. 


N.  26  —  EM  10  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  não  haver  necessidade  de  licença»  como  exigia  a  Alfandega 
de  Pernambuco,  para  a  entrega  do  volumes  com  dynamite  vindos 
por  cabotagem  do  porto  da  Parahyba. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja' 
neiro,  10  de  março  de  1904. 

De  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  â3  de  dezembro 
nltimo,  proferido  sobre  o  requerimento  de  Augusto  Botelho, 
transmittido  com  o  vosso  offioio  n.  16d  de  3  do  mesmo  mez, 
daclaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  não  haver  necessidade  de 
licença,  como  exigiu  a  Alfandega  desse  Estado,  para  effectuar-se 
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a  entrega  ao  reqaerente  das  oaixas  contendo  dynamite  vindas 
por  cabotagem  do  porto  da  Parahyba.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesoaro  no  Estado  do  Pernambuco. 


N.  87  —  EM  11    DE   MARÇO   DE  1904 

Declara  qne  não  deT6  ser  negado  o  registro  de  qae  trata  o  arfc.  2^  do 
regulamento  de  2Q  de  março  de  1900  aos  negooiantes  ((ue  o  solicita- 
ram mesmo  fóra  do  prazo  alli  estabelecido. 

Direolorla  do  Expediente  do  Thesoaro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  março  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  telegramma  de  29  de  ferereiro  próximo 
findo,  dedaro-Tos,  para  os  fins  conyeoientes  e  em  obedienda  ao 
despacho  do  Sr.  Ministro  de  5  do  corrente  mez,  que,  i  vista  do 
que  Já  foi  resolvido,  n&o  podeis  recusar  o  registro,  de  qne  trata 
o  art.  2°  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3622,  de  26  de 
março  de  1900,  aos  negociantes  que  o  solicitarem,  mesmo  fóra 
do  prazo  alli  estabelecido.— P^dro  Teixeira  Soares. 

Sr«  Delegado  Piscai  do  Thesonro  no  Estado  de  S.  Pauto. 


N.  28  -  EM  11  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  a  apprehensão  das  areias  monaziticas  condazidas  pela 
barca  Delta,  só  poderá  ter  logar  mediante  mandado  do  juiz  sec- 
cional, competente  para  resolver  questões  do  direito  marítimo. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  março  de  1904. 

Em  resposta  ao  tel^amma  de  27  de  fovereiro  ultimo,  em 

âue  consultaes  se  deveis  apprehender,  &  requisição  o  secretario 
o  Thesouro  do  Estado  da  Bahia,  as  areias  monazitioas  recebidas 
clandestinamente  em  Porto  Seguro  pela  barca  russa  Delta,  oaso 
arribe  a  esse  porto,  declaro- vos,  para  os  devidas  effeitos  e  em 
obediência  no  despacho  do  Sr.  Ministro  de  7  decorrente  mez, 
que  a  apprehensão  de  que  se  trata  sô  pederél  ter  logar  mediante 
mandaoo  do  Juiz  seccional,  autoridade  competente  para  resol- 
»ver  as  questões  attinentes  a  direito  marítimo.  -^  Pedro  Tei- 
xeira Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 
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N.  29  '-  EM  16   DE   MARÇO  DE  1904 

Dá  provimento  ao  rectirso  interposto  por  João  da  Canha  A  C,  decla- 
rando r[ue  tenio  sido  a  divergência  verificada  no  acto  da  conferencia 
declarada  na  nota  de  d-.spacho,  não  era  applicvel  ao  caso  a  multa 
do  direitos  em  dobro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 16  de  março  de  1904. 

Communico-Tos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n.  114, 
de  28  de  julbo  de  1902,  e  interposto  por  João  da  Cunha  &  C. ,  da 
decisão  da  Alfandega  desse  Estado  mantendo  o  aoto  pelo  qual  lhes 
foi  imposta  a  multa  de  direitos  em  dobro,  comminada  no  alrt.  35 
§  3^  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3732,  de  7  de  dezembro 
de  1900,  por  declarar  a  factura  consular  n.  5607,  legalisada 
pelo  Consulado  Geral  em  Hamburgo,  ser  *  azul-ultramar  — 
a  mercadoria  despachada  pela  nota  de  importação  n.  1141,  de  19 
de  maio  do  dito  anuo  de  1902,  e  que  era  —  azul  da  Prassia  — , 
resolveu  por  despacho  de  7  de  janeiro  ultimo,  de  aocordo  com  o 
parecer  emittido  pelo  Conselho  de  Fazenda  em  sessão  de  4  do 
mesmo  mes,  dar  provimento  ao  recurso  em  questão,  por  isso  que 
tendo  sido  verificada  a  alludida  divergência  no  aeto  da  conferen- 
cia, mas,  accusada  na  nota  de  despacho,  não  era  applicavel  ao 
caso  a  disposição  citada.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  30  —  EM    16    DE   MARÇO  DE    1904 

Annulla  o  concurso  havido  na  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Granledo  Sul 
para  provimento  de  empregos  do  i^  cntrancia,  por  não  so  poder 
afuilatar  da  aptidão  dos  candidatos  pelas  provas  exhibidas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 16  de  março  de  1904. 

Verificando* se  dos  papeis  que  acompanharam  o  vosso  offlcio 
n.  237,  de  18  de  novembro  do  anno  próximo  passado,  relativos  ao 
concurso  realizado  nessa  Delegacia  em  outuoro  do  mesmo  anno 
para  provimento  dos  empregos  de  Fazenda  de  1'  entrancia,  que 
08  respectivos  examinadores  não  procederam  regularmente,  por 
quanto,  além  de  apresentarem  trechos  e  problemas  tão  fáceis 
que  por  elles  não  se  pôde  aquilatar  da  aptidão  dos  candidatos  e 
de  darem  a  nota  boa  a  provas  que  deveriam  ser  classificadas  pes- 
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Simas,  reiíniram,  sem  motlTo  que  o  jostiflqoe,  as  provas  de 
arithmetica  e  álgebra,  disoiplinas  completameate  distinctas,  e 
realizaram  em  um  só  dia  as  provas  oraes  de  franoez,  portnguez 
e  ing lez  de  42  candidatos,  aparando,  nesse  mesmo  dia,  os  Totos 
obtidos,  o  que  parece  incrível,  mesmo  na  hypotbese  de  ter  sido 
prorogada  a  hora  do  expediente  da  Repmição,  resolveu  o 
Sr.  Ministro,  por  despacho  de  7  do  corrente  mez,  annaUar  oal- 
ladido  concurso  e  mandar  extranhar  o  vosso  procedimento  dei- 
xando de  fiscalizal-o,  na  qualidade  de  seu  presidente,  a  ponto  de 
se  oonsummarom  as  irregularidades  apontadas.  O  que  vos  com* 
mnnico  para  os  devidos  efEsitos.—  Pedm  Teixeira  Soares. 

Sr,  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  4q  Rio  Grande  do 
Sul.  

N.  31  -RM  18  DE  MARÇO  DE  1904 

Dadara  qua  os  marinli^iros  das  Alfandegas  não  ppdem^ser  dispensados 
do  serviço  da  Armada,  quando  sorteados,  porqna  alai  n.  478,  da  9 
da  desembro  de  1897,  não  os  exdue  de  tal  serviço. 

Direetoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja^ 
neiro,  18  de  março  de  1904. 

Comm único- vos,  para  os  devidos  fins  e  em  respoeta  ao  vosso 
telegramma  de  25  de  Janeiro  ultimo,  que  os  três  marinheiros  da 
Alfandega  àeea^  Estado,  de  que  trataes  no  citado  telegramma, 
não  podeip  ser  dispensados  do  seryigo  da  Armada,  para  que 
foram  sorteados,  porque,  coníbrme  declara  o  Ministério  daMa^ 
rinha,  em  aviso  n.  376,  de  29  de  fevereiro  ando,  a  lei  n.  478,  de  9 
de  dezembro  de  1897,  apenas  ezclue  do  sorteio  entre  os  matri- 
culados nas  Capitanias  dos  portos,  os  maohinistas,  pilotos  e  os 
julgados  incapazes.  —  Pedro  Teweira  Soares. 

Sr.  Delegado  Piscai  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  32  — EM  19  DE  MARÇO  DE  1904 

Dá  provimento,  como  de  revista,  ao  recurso  interposto  por  Machado 
&  Pereira,  da  decisão  da  Alfandega  de  Pernambuco  que  impôs  a 
multa  de  direitos  em  dobro  por  falta  de  declaração  na  factura 
consular  de  caixij^has  de  madeira  enfeitadas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro»  19  de  março  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosk>  ofiSeio 
u.  48  de  23  de  abril4»  190S e interposto  por  Machado  &  Pi* 
reira  dá  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  desse  Estado  im* 

Faianda  -  DMsisSes  de  1904  S 
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pondo-lhes  a  multa  de  direitos  em  dobro,  comminada  no 
art.  35  §  3"  do  Reg.  annexo  ao  decreto  n.  3732,  de  7  de 
agosto  de  1900,  por  não  constarem  da  factora  consular  da 
mercadoria  despachada  pela  nota  da  importação  n.  206  de  5 
de  agosto  de  1901,  20  kilos  de  caixinhas  de  madeira,  enfòi- 
tadas,  também  incluídas  nessa  nota ;  resolveu,  por  despacho  de 
7  de  janeiro  próximo  passado,  de  accordo  com  o  parecer  emit- 
tido  pelo  Conselho  de  Fazenda,  em  sessão  de  4  do  mesmo  niez, 
tomar  conhecimento  do  dito  recurso,  como  de  revista»  para 
o  íim  de  dar- lhe  provimento,  porque: 

l.<>  Provendo  o  art.  35 §3^  do  citado  regulamento  a  di ver' 
gencia  da  factura  com  o  conteúdo  do  volume  na  parte  refe' 
rente  á  quantidade,  qualidade  ou  origem  da  mercadoria,  verifi- 
cada no  acto  de  conferencia,  taee  hypotheses  não  se  realizaram 
no  caso  em  questão,  pois  a  mercadoria  despachada  conferiu 
em  quantidade  e  qualidade  com  o  declarado  na  factura  e  so- 
mente 06  envoltórios  estavam  sujeitos  a  direitos  em  separado  ; 
2.0  O  dito  regulamento  não  manda  extremar  os  envoltó- 
rios, mesmo  quando  sujeitos  a  direitos  em  separado  ; 

3.0  Ainda  mesmo  que  se  considerasse  a  espécie  compre- 
hendida  no  referido  art.  35  §  3^,  a  divergência  não  foi  ve- 
rificada em  acto  de  conferencia,  mas  accusada  na  nota  do 
despacho,  o  qae,  nos  termos  do  art.  483  da  €k)nsolidacão  das 
Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  isentava  os  recorrentes 
de   qualquer  pena; 

4.0  Mesmo  que  o  facto  constituísse  uma  contravenção,  a 
multa  cabivel  seria  a  do  §  4*  daqaelle  artigo  e  só  deveria 
ser  imposta,  depois  de  verificada  pela  Directoria  do  Serviço 
da  Estatística  Commercial,  a  omissão  ou  a  insufflciencia  das  de- 
clarações da  factura,  porquanto,  conferindo  a  mercadoria  quer 
em  quantidade  quer  em  qualidade,  pesa  liquido  real  e  peso 
bruto,  só  se  poderia  considerar  a  falta  de  discriminação  do 
envoltório  como  uma  omissão,  desde  que  o  regulamento  não 
obrigava   de  modo  claro  e   positivo.— Pôcíro  Teixeira  Soares. 

Sr.   Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco. 


N.  33  —  EM  19  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  que  a  despeza  feita  com  a  arrecadação  de  salvados  deve 
correr  por  conta  dos  mesmos  salvados,  á  vista  do  disposto  no 
art.  291,  regra  7%  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  março  de  1904. 

Devolvendo  a  essa  Delegacia  o  processo  enviado  com  o  vosso 
oficio  n.  5Ô  de  26  de  maio  do  anno  próximo  ando  e  referente 
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ao  pagamento  de  138$  requerido  pela  Companhia  de  Navega^ 
a  vapor  do  Maranbão  por  passagens  concedidas  ao  sarg:ento  dos 

Í^uardas  da  Alfandega,  a  um  guarda  e  a  dous  marinheiros  que 
oram  a  Bragança  proceder  á  arrecadação  dos  salvados  do 
vapor  Kelvinsid,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeltos,  de 
accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  3  do  corrente,  que 
a  despeza  de  que  se  trata  deve  correr  por  conta  do  produoto 
da  venda  dos  mesmos  salvados  á  yiata  do  disposto  no  art.  291, 
regra  7^  da  Nova  Con8olida<^ão  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas. —  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Pará. 


N.  34  —  EM  21  DE  MARÇO    DE  1904 

Confirma  o  acto  do  inspector  da  Alfandega  de  Paranaguá  negando 
a  restituição  dos  direitos  do  21.503  kilogrammas  de  sal  de  menos 
encontrados  na  descarga  do  vapor  Utiião. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  março  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  effeítos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  460,  de 
21  de  junho  de  1901  e  interposto  por  Guimarães  &  Comp.  da 
decisão  dessa  delegacia  mantendo,  á  vista  do  disposto  no  art.  16 
do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  2773,  de  29  de  dezembro 
de  1897,  art.  45  do  que  baixou  com  o  decretou.  2998,  de  14  de 
setembro  de  1893,  e  art.  501  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas,  o  acto  do  inspector  da  Alfandega  desse 
Estado  que  lhes  negou  restituição  dos  direitos  de  21 .503  kilo- 
grammas  de  sal,  differença  para  menos  verificada  entre  a  quan- 
tidade manifestada  no  vapor  União  e  a  sabida  da  Alfandega,  re- 
solveu por  despacho  de  21  de  janeiro  próximo  passado,  de  ac- 
cordo com  o  parecer  emittido  pelo  Conselho  de  Fazenda  em 
sessão  de  11  do  mesmo  mez,  negar  provimento  ao  dito  recurso 
para  o  fim  de  confirmar  a  decisão  recorrida,  por  seus  fhnda< 
mentos. —  P&dro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paranã. 
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N.  35  —  EM  24  DE  MARÇO  DK  1904 

Nega  a  rostitaição  de  direitos  pedida  por  Clemente  Botelho,  de- 
clarando não  ser  possivel  fazer  extensiva  a  casos  análogos  a  de- 
cisão proferida  por  equidade  e  cominunicada  em  officio  n.  S41  de 
25  de  jolho   do    anno  passado. 

Directoria  do  Expediente  do  Theflomo  Federal  —  Rio  da  Ja» 
neiro,  Zi  de  março  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Em  res- 
posta ao  vosso  officio  n.  747  de  12  de  novembro  do  anno 
próximo  passado,  encaminhando  o  requerimento  em  que  Cle- 
mente Botelho,  fbndando-se  na  decisão  constante  do  officio 
desta  Directoria  n.  241  de  25  de  julho  do  dito  anno,  recorre 
de  vosso  acto  negando-lhe  a  restítuiçSLo  da  importância  da  multa 
de  direitos  em  dobro  imposta  por  essa  Inspectoria  pela  falta 
da  4*^  via  da  factura  consolar  de  2.000  saocos  de  &rinha  de  trigo 
vindos  no  vapor  argentino  Mercúrio  e  despachados  em  doas 
partidas  de  1.000  saccos,  communico-iros,  para  os  flns  oon- 
venientes,  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido,  por  despacho  de  17 
de  fevereiro  findo,  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  ac- 
córdo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  que,  não  sendo  possivel 
faser  extensiva  a  casos  análogos  uma  decisão  proferida  por 
equidade,  deve  o  requerente  interpor  seu  recurso  pelos  meios 
r^ulares  de  vosso  acto  impondo  a  multa  e  não  do  que  lhe 
negou  a  restituição. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teiosolra  Soares. 


N.  36  --  EM  25  DE  MARÇO  DB  1904 

teclara  que  as  mercadorias  retardadas  nos  armazéns  da  Alih)&ddga 
devem  ser  vendidas  pelo  maior  lanço  offerecido,  depois  dé  realizadas 
aa  três  praças. 

Directoria  do  Expediente  do  Thewuro  Federal  —  Rio  de  Hf 
neiro,  25  de  março  de  1904. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  não  pôde  ser 
aoceíto  o  alvitre  lembrado  pelo  inspector  da  Alfiandega  de^se 
Estado,  de  serem  enviadas  para  idêntica  Repartição  em  Pernam- 
buco, as  mercadorias  retardadas  de  que  trataes  em  officio  n.  11 
de  14  de  fevereiro  ultimo,  afim  de  serem  alli  vendidas  em  leilão* 
porque,  conforme  já  foi  declarado  nas  ordens  de  29  de  janeiro 
de  1897  ã  Delegacia  Fiscal  do  Maranhão,  n.    187  de  8  de  junho 
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do  maflino  anno  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  n.  98  de  28 
de  agosto  de  1903  à  Delegacia  Fiscal  no  Pará,  taes  mercadorias 
depois  de  realizadas  as  três  praças  para  a  arrematação,  devem 
ser  vendidas  pelo  maior  lanço  offerecido. —P^^ro  Teixeira  Soares, 

Sr*  Delegado  Piical  do  Thesouro  no  Estado  da  Paráhyba. 


N.  37  —  EM  28  DE  MARÇO  DE  1904 

Doclara  não  ser  necessário  o  deposito  prévio  da  importância  do  im- 
posto sobre  dividendos  para  a  interposição  dos  recursos  legaes. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal— Rio  de  Ja- 
neiro» 28  de  março  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr .  Ministro,  tendo 
presentes  os  recursos  enviados  com  o  vosso  offlcio  n.  185,  de  22 
de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  e  interpostos  pelos  Bancos 
Auxiliar  das  Classes  e  Económico,  e  Ck>mpanhias  —  tfnião  Paln*il 
da  Bahia»  Linha  Circular»  Trilhos  Centraes  e  do  Queimados,  de 
vossa  decisão  exigindo,  para  tomar  conhecimento  dos  recursos 
interpostos  pelos  mesmos  contra  a  cobrança»  pela  Alfandega  desse 
Estado,  do  imposto  sobre  dividendos,  o  deposito  prévio  da  impor- 
tância do  dito  imposto  e  da  multa  correspondente,  e  atten- 
dendo  a  que  a  alludida  exigência  não  encontra  apoio  no  decreto 
n.  2757»  de  23  de  dezembro  de  1897,  e  que,  em  casos  como  o  de 
que  se  trata,  os  recursos  não  suspendem  a  acção  fiscal  quanto  á 
cobrança  do  imposto  pelos  meios  legaes,  resolveu,  vor  despacho 
de  7  do  corrente,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e 
de  acoordo  com  o  parecer  deste,  dar  provimento  aos  recursos 
em  questão.— Dieíimo  A.  Femandet  da  Veiga,  servindo  de  di- 
reotor, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.   38  -EM  28  DE  MARÇO  DE   1904 

Commiinica  qne  o  guarda  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  José  Martins 
da  y«iga  Jnnior  não  tem  direito  á  gratificação  qne  pedo  por  aei^- 
viços  pr«stado8  na  Ilha  Orande  no  periodo  decorrido  de  março  de 
1893  a  jnnho  de  1894. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro» 28  de  março  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alíkndega  do  Rio  deJaneiro—Conununloo-vos^ 
para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro»  por  despacho 
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de  23  do  mez  próximo  findo,  resolveu  indeferir,  á  vista  do  dis* 
posto  no  decreto  n.  857  de  12  de  novembro  de  1851,  o  re- 
querimento encaminhado  com  o  offlcio  n.  506  de  3  de  agosto 
do  anno  passado,  e  no  qual  o  guarda  dessa  Alfandega,  Josó 
Martins  da  Veiga  Janior,  pediu  o  abono  de  uma  gratífloaçáo  por 
serviços  prestados  na  Ilha  Grande  no  período  decorrido  de 
março  de  1893  a  junho  de  1894. 
Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  39  —  EM  28  Dfi  MARÇO  DE  1904 

Os  remadores  das  Alfandepras  são  obrigados  ao  serviço  da  marinha 
de  guerra  em  vista  da  loi    n,  478  de  9  de  dezembro  de   1897. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 28  de  março  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Em  obe- 
diência ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  25  do  mez  próximo 
ando,  communlco-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Ministério 
da  Marinha,  em  aviso  n.  ^4  de  11  do  mesmo  mez,  respon- 
deado  ao  que  o  da  Fazenda  dirigiu  relativamente  á  represen* 
taçao  da  Guarda-moria  desta  Alfandega,  transmittida  com  o 
vosso  offlcio  n.  15  de  9  de  janeiro  ultimo,  declara  que,  com 
excepção  de  Annunciato  Rodrigues  dos  Santos,  que  não  foi 
qualificado  sorteado,  e  José  Aureliaoo  dos  Santos  que  não  foi 
sorteado,  segundo  informa  o  capitão  do  porto,  todos  os  rema- 
dores mencionados  na  referida  representação  estão  obrigados 
pela  lei  n.  478  de  9  de  dezembro  de  1897  a  servir  na  marinha 
de  guerra,  visto  que  são  marinheiros  matriculados  na  Capitania. 

Saúde  o  fhiternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.   40  — EM  28  DE  MARÇO  DE   1904 

Não  approva  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  de  IPernambaco  acceitando 
a  proposta  feita  por  um  coliector  para  o  logar  de  escrivão. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Foderal—  Rio  de  Ja- 
neiro,  28   de  março  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  108,  de  31  de  agosto  do 
anno  próximo  findo,  declaro- vos,  para  os  devidos  effeitos,  que 
o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  16  decorrente  mez,  resolveu 
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deixar  de  approyar  o  acto  de  que  destes  conta  no  mesmo  of- 
âcio,  porque  contraria  o  disposto  na  circular  n.  12  de  S7  de 
março  do  dito  anno,  além  de  que,  sendo  o  escriTão  fiscal  do 
colleotor,  não  pôde  ser  por  este  nomeado  ou  proposto»  como 
pareceu  a  es^a  Delegacia,  &  rista  da  ordem  de  24  de  novembro 
de  1885,  que  está  revogada.— Perfro  Teixeira  Soarei. 
Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco. 


N.   41  —  EM  28  DE  MARÇO  DE  1904 

Responde  á  consulta  do  collector  das  rendas  faderaes  em  Campos 
acerca  dos  impostos  de  consumo. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 28  de  março  de  1904. 

Em  soluto  ao  vosso  offleio  n.  61,  de  17  de  dezembro  ultimo, 
tratando  da  consulta  feita  pelo  agente  fiscal  dos  impostos  de 
consumo  da  15*  circumscrip^  desse  Estado,  Hyppolito  LeSo  de 
Azevedo,  declaro- vos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro 
de  27  de  Janeiro  ultimo: 

Quaoto  ao  1<»  quesito:  que  os  depósitos  de  fabricas  fora  da 
circumscripção  destas  ou  as  casas  commerciaes  por  grosso  pagam 
a  taxa  de  registro  de  lOO^^XX),  si  o  negocio  consiste  somente  de 
um  dos  três  artigos  fumo,  bebidas,  tecidos ;  de  200$  si  de  dous ; 
900$  si  de  três,  e,  caso  não  consista  de  nenhum  destes,  mas  de 
om  ou  de  todos  os  outros— sal,  phosphoros,  velas,  etc.,  deverão 
pagar  sempre  a  taxa  de  100$,  correspondente  a  um  só  registro. 

Quanto  ao  2*  quesito:  que  tendo  o  armazém  um  depoeito  de 
géneros  para  cujo  commercio  Jél  foi  pago  o  registro,  está  isento 
desta  contribuindo,  visto  não  estarem  os  depósitos  de  íiabrioaa 
comprehendidos  nas  tabeliãs  das  leis  n.  641,  de  14  de  novembro 
de  1 889,  e  n.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901 ,  e  doe  deeretos  n.  3622, 
de  26  de  março  de  1900  e  n.  4345,  de  18  de  fevereiro  de  190K. 

E  quanto  aos  3*e  4"*  quesitos:  que  o  registro  para  o  eommerdo 
por  grosso  pôde  aproveitar  para  o  varepo,  quando  se  realize  no 
mesmo  estabelecimento,  para  o  ílm  de  ser  concedida  patente  gra» 
tuita,  pois  neste  caso  se  verifica  a  hTpotheee  de  estar  registrado 
o  estabelecimento  para  o  commereio  e  ter  pago  a  maior  taxa ; 
em  relação  à  hTpotfiese  figurada  quanto  ao  negociante  varejista, 
só  não  é  ezigivei  o  pagamento  do  registro  si  se  tratar  de  ramo  do 
mesmo  estabelecimento,  isto  é,  uma  secção  sqieita  á  mesma  di- 
reeç^  e  sob  escriptura^^  commnm.—  Pedro  Teiweira  8oare$. 

Sr.  Collector  das  Roídas  Pederaes  em  Campos. 
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N.  48  -  EM  81  r«  MARÇO  DE  1904 

beclara  qne  não  descarregando  as  mercadorias  cm  armazém,  ponte 
ou  cães  da  Alfandega,  não  estão  sujeitas  ao  expediente  das  ca- 
patazias. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 31  de  março  de  1904. 

Declaro-Tos,  para  os  íins  conyenientes,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  enoaminliado  oom  o  vosso  offlcio  n.  114 
de  22  de  outubro  do  anno  passado,  e  interposto  por  Ernesto  Kru- 
men,  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado  que 
lhe  negou  restituição  da  quantia  de  1:864^00,  correspondente 
ao  expediente  da  capatazia  de  6.324  fardos  de  alfafa  despachados 
sobre  agua  pela  nota  de  importação  n.  19.686  de  23  de  junho  do 
mesmo  anno,  resolveu,  por  despacho  de  7  do  corrente,  proferido 
em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  oom  o  i>arecer 
deste,  dar  provimento  ao  recurso  em  queslÂo,  por  isso  que  não 
tendo  sido  a  referida  mercadoria  desembarcada  em  armazém, 
ponte  ou  cães  da  Al&ndega,  d&o  tem  logar  a  applicação  do  dis- 
posto no  art.  603  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Pará. 


N.   43  —  EM  31  DE  MARÇO  DE  1904 

Declara  ter  sido  correcto  o  procedimento  do  inspector  da  Alfandega 
de  Porto  Alegre  recusando  o  despacho  litro  de  direitos  de  íblhas 
estampadas  destinadas  á  fabricação  de  latas  t)ara  maxlteiga  e  banha. 

Directoria  do  Expediente  do  Thi^iiro  Federal  ^  Rio  de  J^ 
neiroi  31  de  março  de  1904. 

Tendu  a  Praça  doComraercio  áúsm  Capital  reclamado  em  tele- 
graroma  úq  14  do  corrente  contra  o  facto  de  negar-se  o  Icspeotor 
da  Alfaartoga  des^a  niosma  C&pital  a  permittir  o  despacho  livre 
do  direitos,  na  fárma  do  art.  B""  ú%  lei  n.  1144,  de  30  do  dezembro 
do  anno  proilmo  fluido,  da  follu  estampada  destinada  á  fabri- 
ciiçao  do  laUs  pam  mantoí;^a  6  banha,  declaro- vos ,  da  acoordo 
com  ú  do-spacbo  do  Sr.  Ministra,  de  ^  também  do  corriiate.  para 
quQ  o  façaes  canatar  á  reclamante,  qtio  è  correcto  o  procedimtinta 
do  referido  iuâpectap,  porquo  a  eífectiTÍdade  do  favor  eonc^ido 
pela  citaúa  lei  depende  do  urdem  prévia  do  Minisi^firio  da  Pa- 
zenda,  mediante  processo  regnlar  preparado  0  transxnittido  por 
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Del«gâflia.—  Didimo  Àgapiio  F.  da  Yeiga,  atrTindo  de 
dlreetor. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sal. 


N.   44  •-  BM  5  DB  ABRIL  DB  1904 

Julga  procedente  a  apprehensão  de  18  kilos  de  tiras  de  seda  com 
dizeres  em  língua  estrangeira  e  mantém  a  multa  de  1:000$000  im- 
posta pela  Alfandega  do  Hio  de  Janeiro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  -^Rto  de  Ja- 
neiro, 6  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro— Declaro-vos 
para  os  devidos  effeitos  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  29 
de  fevereiro  ultimo,  proferido  em  sessSo  do  Conselho  de  Fazenda 
e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  resolveu  negar  provimento 
ao  recurso  interposto  pela  firma  Bium  &  C,  transmittido  com  o 
offlcio  dessa  Alfandega  n.  78S  de  1  de  dezembro  do  anno  passado, 
para  o  fim  de  manter  a  decisão  dessa  iDspectoria,  julgando  pro- 
cedente a  apprehensão  de  18  kilos  de  tiras  de  ^^eda  com  dizeree 
em  língua  estrangeira  encontradas  em  um  volume  que  os  recor- 
rentes submetteram  a  despacho  pela  nota  de  importação  n.  1414 
de  setembro  daqnelle  auno  e  condemnando-os  ao  pagamento  da 
multado  1:000$000,  mínimo  da  pena  do  art.  11  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  n.  2742  de  17  de  dezembro  de  1897. 

Saúde  e  firaternidade*— Psc^ro  Têimeira  Soares. 


N.  45  -  EM  11  DE  ABRIL  DE  1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  para  o  fim  da  ser  restituída  a  impor- 
tância dos  direitos  pagos  por  50  caixas  com  cebolas  mandadas  in- 
utilisar  por  se  acharem  estragadas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  abril  dè  1904. 

Sr.  Uufpeetpr  da  Alíiandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Commouico- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  encaminhado  com  o  officio  n.  824  de  17  de  dezembro 
do  MQo  próximo  passado,  e  interposto  por  Alberto  de  Almeida 
&  Gomp.  do  acto  4esfia  [nspectoria  o/egando^ihesrestitQioão  dos 
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direitos  que  pagaram  por  50  oaizas  com  cebolas,  sabmettidas  a 
despacho  pelas  notas  ns.  3674  e  3675  de  setembro  do  mesmo  amio 
e  mandadas  inutiiisar  por  se  acbarem  deterioradas,  resolveu, 
por  despacho  de  21  de  março  ultimo,  proferido  em  sessão  do 
Ck)nselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  dar  pro- 
vimento ao  alludido  reoarso,  para  o  fim  de  ser  feita  a  restitui- 
ção de  qae  se  trata. 

Sande  e  fraternidade.— Didtufo  Agapito  Femandei  da  Veiga^ 
director  interino. 


N.    46  — EM   11  DE  ABRIL  DE  1904 

Manda  restituir  a  importância  dos  direitos  correspondente  á  qnan* 
tidade  da  mercadoria  qne  faltou  em  uns  volumes  submettidos  v 
despacho  pelos  negociantes  Lemos  Reis  &  Gomp. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Gommnnico- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  requerimento  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  â58  de  5  de 
maio  do  aono  próximo  passado  e  em  que  Lemos  Reis  &  Gomp., 
negociantes  desta  praça,  reclamam  restituição  da  quantia 
de  60$450,  correspondente  aos  direitos  pagos  por  46  kilogram*' 
mas  de  cognacque  faltaram  nas  26  caixas  desta  mercadoria 
por  elles  submettidas  a  despacho  pela  nota  n.  8194  de  23  de  se- 
tembro de  1902,  resolveu  por  despacho  de  21  de  março  nltioio, 
proferido  em  sessão  do  Gonselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o 
parecer  deste,  deferir  o  alludido  requerimento,  nos  termos  do 
art.  538  da  Gonsolidaçao  das  Leis  das  Alfândegas  e  Mesas  de 
Rendas. 

Saúde  e  fraternidade.— Dtcítmo  Agapito  Fernandes  da  Yeiga^ 
director  interino. 


N.  47  —  EM  11  DE  ABRIL  DE  1904 

Autoriza  a  restituição  dos  direitos  pagos  por  duas  caixas  de  vinho 
espumoso  cabidas  ao  mar  no  acto  da  descarga. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfondega  do  Rio  de  Janeiro  ^  Communioo- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  a  quem  foi  pre- 
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sente  o  recarso  transmittido  com  o  vosso  offioio  n*  811  de  14  de 
dezembro  ultimo  e  interposto  por  P.  M.  Gomes,  do  acto  pelo 
qual  lhe  negastes  restituição  dos  direitos  pagos  por  duas  caixas 
com  vinho  espumoso  que  o  recorrente  submeiteu  a  despacho 
com  outros,  pela  nota  n.  4692  de  maio  doanno  próximo  passado, 
▼isto  terem  cahldo  ao  mar  no  acto  da  descarga,  resolveu  por 
despacho  de  21  de  março  próximo  findo,  proferido  em  sessão  do 
Conselho  de  Fazenda  o  de  acoordo  com  o  parecer  deste,  dar  pro- 
vimento ao  recurso  em  questão  para  o  âm  de  ser  autorizada  a 
restituição  pedida. 

Saúde  e  firaternidade.— -DtViimo  Agapito  Fernandes  da  Veiga^ 
director  interino. 


N.  48  —  EM  13  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  as  facturas  consulares    apresentadas  para  o  despacho 
aduaneiro  devem  ficar  archivadas  na  repartição. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 13  de  abril  de  1904. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro— Em  resposta  ao 
vosso  offlcio  n.  149  de  7  de  março  findo  sobre  o  destino  que,  em 
face  do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1103  de  21  de 
novembro  uliimo,  devem  ter  as  1**  vias  das  facturas  consulares 
depois  de  haverem  servido  ao  despacho  aduaneiro,  communioo- 
vos,  de  aecordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  17  do 
mesmo  mez,  que  aquelles  documentos  devem  dcar  archivados 
na  Alfandega,  como  vos  pareceu,  e  não  ser  reâtituidos  ã  parte. 

Sande  e  £ratemidade.--/o^  Al^ei  da  Visitação,  servindo  de 
director. 


N.  49  —  EM  15  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  a  gazolina  acondicionada  em  barris  ou  tambores  deve 
ser  despachada  a  peso  liquido  legal,  como  preceitua  o  art.  161  da 
tarifa. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 15  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communico- 
V03,  para  os  devidos  efléitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  154  de  5  de  ou- 
tubro ultimo,  e  interposto  por  Vittorio  Migiiora  da  decisão 
dessa  Inspectoria  que,  de  aecordo  com  o  parecer  da  commissão 
de  tarifo,  mandou  cobrar  direitos,  separadamente,  dos  barris  ou 
tambores  de  ferro  em  que  vinha  acondicionada  a  gazolina  que 
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oê  Moorrentos  aubinoitoram  »  deipacbo  pela  nota  n»  8d45  de  19 
de  Junho  do  anno  passado,  resolven  por  despacho  de  28  de 
março  findo,  proferido  em  aessão  do  Conselho  de  Faienda  e  de 
aooordo  oom  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  dar  provimento  ao 
recurso  em  questão  para  o  fim  de,  reformada  a  decisSo  recor- 
rida, serem  cobrados  os  respeotiros  direitos  na  forma  do  art.  Idl 
da  tarifii,  isto  é,  a  peso  liquido  legal. 

Saúde  e  tiratemidade,— /odò  AIvm  da   VMtação^  director 
interino. 


N.  50  -  EM  15  DE  ABRIL  DE  1904 

Autoriza  a  restituição  de  direitos,  indevidamente  pagos  por  merca- 
dorias lançadas  ao  mar  pelo  capitSo  do  lagar  inglez  Ensenada, 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —Rio  de  Ja- 
neiro, 15  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfândega  do  Rio  de  Janeiro  --  Declaro-yos« 
para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  a  quem  foíprasente 
o  recurso  transmittido  com  o  officio  dessa  Alfkndega,  n.  854  de  27 
de  dezembro  de  1902,  e  interposto  por  J.  Velloao  ÁGomp.  da 
deci^  dessa  Inspectoria  que,  baseada  no  art.  538  da  Nova  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  negou-lhee 
restituição  dos  direitos  que  pagaram  por  parte  da  mercadoria 
consignada  nas  notas  ns.  608  e  803  de  2  de  aeosto  daquelie  anno, 
e  que  fôra  lanç  ida  ao  mar  pelo  capitão  do  lugar  inglez  Snsê- 
nadaj  entrado  neste  porto  em  28  de  julho  também  de  1902 ;  re- 
solveu, por  despacho  de  S8  de  março  próximo  pas^o,  proferido 
em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  oom  o  parecer 
deste,  dar  provimento  ao  alludido  recurso  afim  de  que  sejam 
restituídos  os  direitos  reclamados,  visto  achar-se  o  caso  em 
questão  oomprehendido  no  art.  84,  §  39,  n.  3,  da  citada  Conso- 
lidação. 

Saúde  e  fraternidade.  —  JoOo  Alves  da  Visitação,  director 
ihterino. 


N.  51  -EM  16  DE  ABRIL  DE  1904 

Declara  que  não  se  deve  apontar  o  pessoal  das  Capatasias  nos  dias 
em  qne  a  Alfandega  deixar  de  fnnccionar  por  motivo  de  eleições  ou 
qualquer  outro. 

Directoria  do  Bkpediente  do  Thesouro  FMeral  -^  Rio  de  Ja- 
neiro, 16  de  abril  de  1904. 

Em  solução  ao  objecto  do  vosso  offlcio  n.  110«  de  4  de  setem- 
bro de  1901,  deolar0'vos,  para  os  devidos  effeitos,  haver  o  Sr* 
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Ministro  reflolvido  por  despacho  de  S  do  corrente  mez,  que 
nfto  se  deve  apontar  o  pe^oal  das  Capatazias  nos  dias  em  que  a 
Alfandega  deijcar  de  fanccionar  por  motivo  de  eieições  on  qual- 
quer outro.  —  J.  Á.  da  Visitação^  servindo  de  director. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Tliesouro  no  Estado  do  MaranbSo. 


N.  S2  -EM  19  DB  ABRIL  DB  1804 

Annnlla  o  concarso  havido  na  Delegacia  em  Matto  Grosso  visto  serem 
más  oa  insafiicientes  as  provas  escriptas  de  todas  as  matérias. 

Directoria  do  Expediente  do  Tbesouro  Federal  -^  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  abril  (fe  1904. 

Gommunioo-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro, 
têiido  presentes  os  papeis  enviados  com  o  vosso  offloio  d»  â9  de 
dezembro  do  anno  próximo  passado  e  eoncementes  ao  concurso 
realiz  ido  nessa  Delegacia  para  preencbimento  dos  legares  de 
fazenda  de  l*  entráncia,  rosolvea,  por  despacbo  de  13  do  cor- 
rente mez,  annnllar  o  mesmo  concurso,  visto  serem  más  ou  in- 
sufflcientes,  conforme  se  verificou,  as  provas  escriptas  de  todas 
as  matarias,  notando-se  que  as  dé  inglez,  francez,  arithmetica, 
álgebra  e  oscriptura0o  mercantil  consistiram  na  traducção  de 
um  trenbo  de  duas  ou  três  linhas  e  em  uma  pequena  analyse,  e 
que  a  de  portnguez,  de  um  dos  candidatos,  contam  rasuras  e 
emendas  feitas  com  tinta  e  lettra  diJSérentes.—  /.  Á.  dá  Visi^ 
tacão. 

Sr,  Delegado  Fiscal  do  Tbesouro  no  Estado  de  Matto  Grossot 


N.  53  -  EM  »  DB  ABRIL  DB  1904 

Heleva  a  armaienugem  da  uma  mercadoria  demorada  nos  armaiens 
da  Alfandega  do  Riode  Janeiro  até  o  resultado  da  analyse  do  Labo- 
ratório Nacional. 

Directoria  do  Btpediente  do  Tbesouro  Pedaral  —  Rio  de  Ja- 
neirot  22  de  abril  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfkndega  do  Rio  éè  laneiro  ->  Oommuntoo- 
vos  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente  o  re- 
curso que  encaminbastes  com  o  vosso  officio  n.  16  de  10  de  Ja- 
neiro próximo  findo,  interposto  pela  firma  J.  R.  Sucena  A 
Cofnp.  do  wtAo  pelo  qual  ibes  neg^»teB  relevaçSio  da  armaze- 
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nagem  devida  durante  o  tempo  em  que  a  mercadoria  que  os 
recorrentes  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.  7959  de  agosto 
do  anno  próximo  passado  esteve  aguardando  o  resultado  da  ana- 
lyse  a  que  foi  submettida  no  Laboratório  Nacional  por  solici- 
tação da  Oommissâo  de  Tarife,  resolveu,  por  despacho  de  28  de 
março  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda 
e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  dar  provimento  ao  alludido 
recurso  nos  termos  do  disposto  na  1*  excepção  do  art.  595  da 
Consolida^  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Saúde  e  fjpaternidade.  —  João  Aire*  da  Visitação^  director 
interino. 


N.  54  —  EM  29  DB  ABRIL  DE  1904 

Devolve  o  processo  referente  ao  desfalque  havido  na   Alfandega  de 
Pernambuco,  afim  de  ser  enviado  ao  procurador  seccional. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  —  Rio  de  Ja* 
neiro,  29  de  abril  de  1904. 

Em  obediência  aodespachodo  Sr.  Ministro,  de  22  do  corrente* 
proferido  sobre  vosso  offlcio  n.  5  A,  de  26  de  janeiro  ultimo, 
janto  vos  devolvo  o  processo  referente  ao  desfalque  oocorrido 
na  Alfandega  desse  Estado,  em  1900,  afim  de  ser  enviado  ao  pro- 
curador seccional  da  Repoblica  para  intentar  a  competente 
acção  criminal  contra  o  3"*  escripturario  daquella  repartição 
Joaquim  Domicio  Leopoldino  Ferreira,  indigitado  autor  das  ir- 
regularidades e  fraudes  verificadas  por  occasião  da  tomada 
das  contas  do  theaoureiro  Ulysses  da  Silva  Cabral. 

Outrosim,  em  obediência  ao  mesmo  despacho,  reoommen- 
do-vos  informeis  si  o  referido  thesoureiro  prestou  fiança  e 
qual  o  valor  desta.—  /.  A.  da  Visitação,  servindo  de  director. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco. 


N.  55  ~  EM  29  DE  ABRIL  DB  1904 

AnnuIIa  os  concursos  havidos  na  Delegacia  do  Paraná  para  os  logares 
de  1»  entrancia  e  de  guarda -mór,  por  ter  sido  feito  de  modoincom 
prehensivel  o  julgamento  das  provas  escriptas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 29  de  abril  de  1904. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  os  papeis  enviados  com  o  vosso  officio  n.  49,  de 
2Z  de  outubro  do  anuo  próximo  findo,  relativos  aos  concursos 
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realizados  nessa  Delegacia  para  os  legares  de  1»  entrancia  e  do 
goarda-mòr  e  seus  igudantes,  resolveu,  por  despacho  de  18  de  ja- 
neiro próximo  findo,  annuilar  o  primeiro  dos  ditos  concursos  por 
ter  sido  feito  de  modo  incomprehensivei  o  julgamento  das  provas 
esoriptaâ  dos  respectivos  candidatos,  alguns  dos  quaes  não  pro- 
varam devidamente  suas  idades,  porquanto  apresentaram  justi- 
ficações produzidas  em  juizo  incompetente  e  certidões  de  ba- 
ptismo extrahidas  de  registros  de  depoimentos  feitos  por  outrem ; 
e  approvar  o  segundo  concurso,  ficando  delle  excluído  o  candidato 
Francisco  de  Paula  Dias  Negrão  e  o  de  nome  Alberto  bruno  obri- 
gado a  exhibir  nova  certidão  de  idade,  na  forma  da  lei,  uma 
vez  que  não  pôde  ser  aocoita  a  que  remettestes,  por  ter  sido 
extrahida  do  registro  feito  na  Cathedral  dessa  Capital  mediante 
depoimento.—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná. 


N.  56  — EM  30  DE  ABRIL  DE  1904 

Indefero  o  requerimento  em  quo  H.  BnrmesteriSb  Gomp.,  snccessores 
de  Burmestcr,  Thon  <&  Comp.,  pedem  restituição  da  quantia  do 
20:268$300,  recolhida  á  Delegacia  do  Paraná»  por  conta  do  rendi- 
mento da  Mesa  de  Rendas  de  Antonina. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  abril  de   1904. 

Em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  12  do  corrente 
mez,  communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  foi  indeferido  o 
requerimento  encaminhado  com  o  oílicio  dessa  Delegacia  n.  6£2, 
de  10  de  setembro  de  1901,  e  no  qual  H.  Bormester  &  Gomp.,  suo- 
cessores  de  Burmester,  Thon  &  Gomp.,  pedem  restituição  da 
quantia  de  20:268$300  que,  segundo  allegam,  foi  por  estes  reco- 
lhida aos  cofres  da  mesma  repartiçilo  em  3  e  6  do  abril  de  1894, 
por  conta  do  rendimento  da  Mesa  de  Rendas  de  Antonina,  afim 
de  ser  applicada  ao  pagamento  de  direitos,  visto  estar  averiguado 
que  todos  os  recolhimentos  dessa  natureza,  feitos  no  período 
revolucionário,  são  fictícios  e  não  passaram  de  um  recurso  de  que 
se  serviram  as  forças  revoltosas  para  as  suas  despezas. 

Outrosim,  vos  recommendo,  de  accordo  com  o  alludido  des- 
pacho, que  providencieis  para  que  a  firma  Mathias  Bohn&Ck>mp. 
recolha  aos  coft*es  públicos  a  quantia  de  9:000$,  que  lhes  foi 
indevidamente  entregue  por  essa  Delegacia  em  30  de  abril  de 
1897,  visto  se  achar  ella  nas  mesmas  condições  da  precedente.— 
J.  A.  da  Visitação,  servindo  de  director. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná. 
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N.  57  —  EM  7  DB  MAIO  DE  1904 

Dá  proTÍmento  ao  recurso  ex-offlcio  interposto  pela  Delegacia  Fiscal 
do  Thesouro,  em  S.  Paulo  Julgando  nullos  dous  proceasM  relativos 
a  multas  impostas  a  Martinho  Chaves  d  Comp.  pelo  collectop  àbs 
rendas  federaes  em  Franca. 

Direetoria  do  Expediente  do  Thesonio  Federal  —  Bio  da  Ja- 
neiro, 7  de  maio  de  1004. 

Commanico-Yos.  para  08  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presentes  os  papeis  traosmittidos  com  o  offlcio  dessa  Delegacia 
Fiscal  n.  292«  de  22  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  em  qne 
recorreis  ees-offlcio  da  decis&o  do  Yoaso  antecessor  jiúgaado 
nailos  os  dois  processos  relativos  aos  recarsos  interpostos  pelos 
fabricantes  Martinho  Chaves  &  Comp.,  estabelecidos  nessa  ca- 
pital, do  acto  pelo  qnal  o  collector  das  rendas  federaes  em 
Franca  lhes  impoz  a  multa  de  1:000$  ^m  relação  a  cada  anto 
lavrado  contra  os  mesmos  pelo  agente  fiscal  dos  impostos  de 
consumo  na  2«  circumscrip^o  desse  Estado,  pelo  focto  de  har 
verem  remettldo  a  José  António  de  Paula  e  Benevides  Barbosa 
Sindoval,  estabelecidos  naquella  cidade,  prodnctos  de  sua  fabrica 
sem  os  respectivos  sellos,  ínfi^ingindo  o  disposto  nos  arts.  13 
e  78  do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3622,  de  26  de  março 
de  1900,  resolveu,  por  despacho  de  4  de  abril  ultimo,  proferido 
em  sessão  do  Goosolho  de  Pazeoda  e  de  accordo  com  o  paneeer 
deste,  dar  provimento  aos  alludldos  recursos,  para  o  fim  de,  re- 
formadas as  decisões  recorridas  ex-officio,  serem  mantidas  as 
muitas  impostas. 

Outrosim  vos  communico,  para  os  devidos  fins  e  em  obediên- 
cia ao  citado  despacho,  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido  reeom- 
mendar-vos  providencieis  no  sentido  de  serem  os  recorrentes  in- 
timados para,  no  prazo  de  15  dias,  entrarem  com  a  importância 
das  multas  que  lhes  foram  impostas  sob  pena  de  serem  as  mesmas 
cobradas  executivamente ;  devendo  essa  Delegacia  efléotuar ,  com 
urgência,  a  cobrança  judicial,  caso  não  sejam  as  referidas 
muitas  recolhidas  dentro  do  alludido  prazo.  -^  Pedro  Tem9ira 
Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  S.  Paulo. 
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N.  58  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

vianda  procodôr  a  â3qtie^tro  dos  b^nddo  thcsooreifo  da  Âlmiais- 
tração  dos  Correios  dô  Hio  Grande  do  Norte  Antiocho  Aprigio 
de  Almeida  para  garantia  da  Fazenda   Nacional. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesoaro  Federal  —  Rio  d$ 
Janúro,  7  de  maio  de  1904. 

Comn)aDico-T08,  para  os  devidos  eflèitos,  que  o  S^.  Ministro, 

Sor  despacho  de  2  do  corrente,  proferido  sobre  o  offioio  do 
elegado  fiscal  nesse  Estado,  n.  2«  de  25  de  fevereiro  próximo 
findo,  tratando  do  desfolqne  verillcado  na  thesonraria  da  Ad- 
ministração dos  Correios,  a  cargo  de  Antiocho  AprJgio  de 
Almeida,  resolveu  recommendar-vos  procedaes  a  sequestro  dos 
bens  que  possuia  aquelle  responsável.  -—Pedro  Teiomra  Soares» 

Sr.  Procurador  Fiscal  do  Tbesouro  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


N,  59  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1904 

Manda  proceder  a  tomada  de  contas  do  thesonreiro  dos  Correios 
do  Rio  Grande  do  Norte,  iniciando-so  o  processo  para  o  ílm  de 
ser  denunciado  o  julgado  o  re^^ponsavel. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  maio  de  1904. 

Relativamente  ao  desfalque  de  aue  é  responsável  o  thesou- 
reiro  da  administração  dos  Correios  desse  Estado,  Antiocho 
Aprigio  de  Almeida,  de  que  tratastes  em  ofiBicio  n.  2  de  25  de 
favereiro  próximo  passado,  declaro- vos,  para  os  devidos 
eflèitos,  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido^  por  despacho  de  2  do 
corrente,  recommendar-vos  que  facaes  iniciar  o  competente 
processo  administrativo  para  o  fim  de  ser  denunciado  e  Julgado 
o  responsável ;  tomeis  com  urgência  as  suas  contas  afim  de 
Bubmettel-as  ao  exame  e  jul^imento  do  Tribunal  de  Contas 
que  fixará  definitivamente  o  úuantum  do  alcance  ;  e,  final- 
mente, ooDomuniqueis  o  oosorrido  ao  Ministério  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  para  que  esse  Ministério  providencie 
sobre  a  substituição  do  referido  thesoureiro.—  Pedro  Teixeirm 
Soares, 

Sr.  Delegado  Fisoal  do  TkesomK)  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


Fazenda  —  Deci«Se9  de  im 
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N.  60  -  EM  10  DE  MAIO  DE  1904 

Ddviara  compelir  ao  Thosouro    a  deaignaçâo  de  empr  gado    para 
sorvir  na  Caixa  Económica. 

Directoria  do  Expediente  do  Theaouro  Federal  —  Rio  do 
Janeiro^  10  de  maio  de  1904. 

Não  podendo  ser  approvado  o  acto,  de  qne  daes  conta  em 
offloio  n.  17,  de  21  de  março  ultimo  e  pelo  qoal  designastes 
o  1<*  escriptarario  Benedicto  Francisco  Ribeiro  para  se  encar- 
regar dos  trabalhos  da  Caixa  Económica  em  substitnição  do 
P  escripturario  Emilio  César  Burlamaque,  qne  pedia  dispensa 
dos  mesmos,  visto  competir  ao  Thesouro  essa  designado,  nos 
termos  do  art.  I»  do  decreto  n.  2882,  de  19  de  abril  de  1898, 
autorizo- vos,  em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de 
5  de  abril  próximo  passado,  a  propor  um  empregado  dessa 
Delegacia  para  servir  na  mencionada  Caixa.  ^  Pedro  Teixeira 
Soares , 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  do  Piauby. 


N.  61  —  EM  10  DE  MAIO  DE  1904 

Trata  c!o  facto  de  não  haver  o  cônsul  do  Brazil  em  Londres  obser- 
vado as  disposições  do  regulamento  deSi  de  novembro  de  1903,  por 
fali  a  de  ordem  do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  — Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  maio  de  1904. 

fim  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  83,  de  9  do  mez  próximo  findo, 
tratando  do  focto  de  não  haver  o  cônsul  do  Brazil  cm  Londres 
observado  as  disposições  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  1103,  de  21  de  novembro  de  1903,  em  i'elação  ao  despacho  do 
Tapor  inglez  Buffon,  por  falta  de  ordem  do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores,  mandando  pôr  em  execução  aquelle  regula- 
mento, communico-vos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Mi- 
nistro de  26  do  mez  próximo  findo,  que  não  é  necessária  tal 
ordem,  porquanto  o  regulamento  em  questão  deve  entrar  em 
vigor  em  todos  os  Consulados  no  prazo  marcado  em  seu  art.  32. 
—  Didimo  Agapito  F.  da  Veiga^  servindo  de  director. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  131 

N.  62  —  BM  18  DE  MAIO  DE  1904 

Xão  toma  conhecimento  de  um  recarso  por  ter  sido  interposto  para 
o  Thcsouro  em  vez  de  o  ser  para  a  Delegacia  respectiva. 

Directoria  do  Expediente  do  Thcsouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  maio  de  1904, 

Declaro- vos,  para  os  devidos  eJQfèitos,  qoe  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  processo  enviado  com  o  vosso  offlcio  n.  170,  de 
7  de  novembro  de  1902,  e  referente  ao  recurso  interposto  por 
Manuel  Joaquim  de  Carvalho,  do  acto  do  inspector  da  Alfandega 
desse  Estado,  que  lhe  negou  restituição  dos  direitos  de  1.674  barris 
de  banha,  salvados  do  vapor  b?lga  Wordstoorth^  e  arrematados 
pelo  recorrente  em  hasta  publica,  resolveu,  por  despacho  de  28 
de  março  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda 
e  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  deixar  de  tomar 
conhecimento  do  recurso  em  questão,  por  ter  sido  interposto 
para  o  Thesouro,  em  vez  do  o  ser  para  essa  Delegacia.—  Pedro 
Teixeira  Soares» 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thcsouro  no  Estado  da  Babia. 


N.  63  -  EM  21  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  que,  nos  cai>os  de  força  maior  de  que  trata  o  art.  538  da  Conso* 
lídação  das  Leis  das  Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas,  podo  ser  feita 
a  restituição  de  direitos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 81  de  maio  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communi- 
>vos  para  os  fins  convenientes  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  pre- 
sente o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n.  119  de  85  de 
fevereiro  ultimo  o  interposto  por  Vittorio  Migiicra,  da  decisão 
dessa  Inspoctorla  que,  ailogando  incompetência,  deixou  de  auto- 
rizar a  restituição  pedida  polo  recorrente,  dos  direitos  de  179 
caixas  com  palitos  para  phosphoros,  as  quaes  foram  a  pique  com 
a  catraia  que  as  condazia  na  noite  de  17  para  IS  de  novembro 
de  1903,  resolveu,  por  despacho  de  28  de  m^irço  próximo  findo, 
proforido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accordo  oom  o 

Sarecer  do  mesmo  Conselho,  dar  provimento  ao  dito  recurso  e 
eclarar-vos  que,  no  caso  em  qucst^D,  que  é  o  de  forca  maior,  de 
que  trata  o  art.  538,  2»  p^rte,  da  Consolidação  das  Leis  das 
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Alfandegas  e  Mesa«  de  Rendas,  nSo  se  dá  a  incompetência 
allegada. 

Saúde  e  ft^aternidade.  —  Ptóro  Teixeira  Soares» 


N,  64  -  EM  26  DE  MAIO  DE  1904 

Declara  que  bó  devem  ser  acceita?  as  procurações  de  próprio  pttnho 
escriptas  o  assignadas  pelos  respectivos  outorgantes,  excepto  as 
passadas  pelos  commerciantes  matriculados  que  gozam  do  privi- 
legio estatuído  no  art.  2i  do  Código  Commercial. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  maio  do  1904. 

Bm  resposta  ao  offlcio  n.  30,  de  15  domez  próximo  findo,  com- 
munico-vo8  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  18  do  corrente, 
resolvea  approvar  a  decisSo  que  proferistes  no  sentido  de  só 
serem  aoceitas  aa  procnrações  de  próprio  punbo,  eseriptas  e  as- 
signadas pelos  respectivos  outorgantes,  mesmo  quando  concor- 
ram muitas  pessoas  a  um  só  fim,  e  mandar  declarar-yos  que, 
nesse  caso,  não  estão  os  commerciantes  matriculados,  à  vista  do 
privilegio  de  que  gozam  ex't>i  do  art.  21  do  Código  Commercial. 
—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  65  —  EM  31  DE  M.\IO  DE  1904 

Declara  que  a  disposição  do  art.3<>§  2^  da  lei  n.  1144,  de  30  de  de- 
zembro de  1903,  não  annuUoa  a  do  §  9'  do  art.  2^  das  Preliminares 
da  Tarifa  que  concede  isenção  do  direitos  a  mercadorias  nacionaes. 

Directoria  do  Expediente  do  Theseuro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
Beiro,  31  de  maio  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro— Communloo-vos 
para  os  nos  convenientes  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  ofildo  n.  167  de  18  de  marco 
ultimo  e  interposto  por  Arhuckle  à  Comp.  da  vossa  decisão  sa- 
i&itaado,  com  o  fundamento  do  §  2^  do  art.  3**  da  lei  n.  1144,  de 
30  de  dezemhro  de  1903,  ao  pagamento  de  direitos  de  2.000  saooos 
vasios  vindos  de  New-YorK  no  vapor  inglez  Tennysone  que 
haviam  servido  de  envoltório  de  caft  exportado  pelos  recor- 
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rentes,  resolveu  por  despacho  de  2  do  corrente,  proferido  em 
sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  do 
mesmo  Conselho,  dar  provimeato  ao  dito  recurso,  por  isso  que 
a  disposiçSo  citada  nao  anauUou  a  do  §  9«  do  art.  2«  das  Pre- 
liminares da  Tarifo  que  concede  ísençSo  ás  mercadorias  na- 
cionaes,  como  são  os  saccos  em  qoestão. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  66  —  EM  8  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  qae  as  salinas  da  Companhia  Salineira  Alcantarense  estSe 
sujeitas  á  taxa  de  20$  cada  tuna. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  ^  Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  junho  de  1904. 

Declaro-Tos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  16  do  mez  próximo  ando  proferido  em  sessão  do 
Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo 
Conselho,  resolveu  indeferir  a  reclamação  feita  pela  Compa- 
nhia Salineira  Alcantarense  no  requerimento  encaminhado  com 
o  Tosso  oficio  n.  47  de  18  de  março  de  1902,  nara  o  fim  da 
obter  uma  única  patente  de  registro  no  valor  oe  200$  annuaes 
para  todas  as  salinas  de  sua  propriedade,  as  quaes  estão  su- 
jeitas á  taxa  de  20$  cada  uma,  conforme  a  deciíâo  constante 
da  ordem  desta  Directoria,  n.  78  de  18  de  setembro  de  1901  »— 
Pedro  Têiomra  Soares. 

8r.  Delegado  Piscai  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  67  -  EM  8  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  qae  as  autoridades  fiscaes  da  União,  no  território  do  Rio 
Grande  do  Sal,  devem  attender  promptamente  a  quaes luer  ro- 
quisições  emanadas  do  Governo  do  mesmo  Estado,  represantado 
pelo  inspector  fiscal,  da  repressão  do  contrabando  na  fronteira  . 

Direetoria  do  Expediente  do  Theiíouro  Federal  *-  Rio  de  Ja- 
neiro^ 8  de  junho  da  1904. 

Tendo  o  inspector  da  Alftmdega  de  Uraguayaita  oonsoltado, 
em  telegramma  de  5  de  maio  próximo  findo,  si  o  inspector  fiscal 
da  represa  do  contrabaado  na  íh>nt^ra  pôde  requisitar  per 
offlcio  informação  sobre  a  renda  arrecadada  na  dtia  Al&ndega, 
dadaro-Yoe,  para  os  devidos  eífeitos,  de  accordo  com  o  despacho 
do  Sr.  Ministro  de  17  do  mesmo  mez,  que,  ã  vista  do  paragrapho 


134  DECISÕES  DO  GOVERNO 

único  do  art.  \^  do  conreaio  approyado  por  decreto  n»  3305, 
de  2  de  Julho  de  1899,  devem  todas  as  autoridades  âscaes  da 
União  no  território  desse  Estado  attenderpromptamente  a  qaaes- 
quer  requisições  emanadas  do  Governo  do  mesmo  Estado,  do  qual 
ô  representante  aquelle  iaspector,  e  a ttinentes  ao  serviço  em 
questão.  —  Ptfdro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Dalegaio  Fiscal  do  Tíiesouro  no    Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.  68  —  EM  18  DE  JUNHO  DE  1904 

Ddclara  não  ter  sido  regular  o  procaUmonto  da  Alfandega  do  Rio  do 
Janeiro,  permittindo,  sem  autorização  do  Thesooro,  que  fossem 
pagos  03  direitos  de  uma  merca-loria  com  a  clausula  de  os  levan- 
tarem, qaanlo  fosso  concedida  a  isenção  do^  mesmos  direitos. 

Directoria  do  Expediente  de  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  junho  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Coramunico- 
vos  para  os  devidos  effeitos  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente  o 
requerimento  em  que  Mário  de  Andrade  St  Comp.  pedem  re- 
consideração do  despacho  de  28  de  fevereiro  ultimo,  constante 
da  ordem  n.  15,  expedida  à  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Qeraes 
em  9  do  mez  seguinte  e  pelo  qual,  á  vista  da  circular  n.  16  de 
6  de  março  de  1901,  lhes  foi  negada  a  isenção  de  direitos  para 
diversos  volumes  contendo  folhas  de  Flandres  em  laminas,  desti- 
nadas ã  fabricação  de  latas  de  manteiga,  resolveu,  por  despacho 
de  11  de  abril  próximo  passado,  manter  o  de  28  de  fevereiro  já 
citado  e  bem  assim  mandar  declarar- vos  que  não  foi  regular  o 
procedimento  dessa  Repartição  permittindo,  sem  autorização  do 
Thesouro,  que  os  requerantes  pagassem  os  direitos  da  referida 
mercadoria  com  a  clausula  de  es  levantarem,  quando  fosse  con- 
cedida a  isenção. 

Saúde  e  fraternidade,  —  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  69  —  EM  18  DE  JUNHO  DE  1904 

Nega  a  r^^stituição  da  quantia  de  181$120  de  imposto  de  pharô  s  c 
contribuição  para  a  Santa  Casa  de  Mis  ricordia  de  Pernambuco, 
paga  pelo  vapor  francez  Amiral  Bandin  arribado  áqu^lle  porto. 

Directoria   do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro,  18  de  junho  de  1904. 

Em  relação  ao  recurso  transmittido  com  o  vosso  offlcio  n.  87 
de  28  de  Junho  de  1902,  e  interposto  por  Josô  Baltar  &  Ck>mp. , 
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ageates  do  vapor  francez  Amiral  Bandin,  do  acto  do  inspdctor 
daÁl&ndega  aesse  Estado,  qne  lhes  negoa  restituição  da  quantia 
de  181$i20,  proveniente  do  imposto  de  pliaroes  e  contribuição 
para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  pagos  por  aqnelle  vapor 
entrado  nesse  porto  por  arribada  em  6  de  maio  de  1001,  de- 
claro-vos,  para  os  devidos  efTeitos,  que  o  Sr.  Ministro*  por 
despacho  de  S3  de  maio  ultimo,  proferido  em  sessio  do  Conselho 
de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  resolveu  nâo 
tomar  conheclmeato  do  mesmo  recurso,  por  estar  a  decisão 
dentro  da  alçada  da  Reparti<^  recorrida  e  não  se  verificar 
nenhuma  das  bypotheses  em  que  seria  admittido  como  cie  re- 
vista.—Pairo  Teicoeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Pisoai  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco. 


N.  70  —  EM  80  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  quaes  as  vantagens  qae  percebem  os  procaraJo  *cs  Tiscaes, 
creados  pelo  decreto  n.  1178,  de  16  de  janeiro  deste  anno. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 20  de  junho  de  1904. 

Respondendo  ao  vosso  officío  n.  166,  de  2\  de  maio  ultimo,  de- 
claro-vos,  para  os  devidos  effeitos  e  em  obediência  ao  despacho 
do  Sr.  Ministro  de  10  do  corrente  mez,  que  aos  proctu^adore» 
flscaes,  creados  pelo  decreto  n.  1178  de  16  de  janeiro  deste 
anno,  compete  não  só  a  porcentagem  que,  em  virtude  do  art.  16 
1 3«,  da  lei  n.  242,  de  29  de  novembro  de  1841  e  circular  m  398 
de  31  de  outubro  de  1857,  percebiam  esses  funocionarios  no 
tempo  das  antigas  Thesourarias  de  Fazenda,  como  também  a 
vantagem  denominada  — procuratorio.  —  P^dro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  71  —  EM  23  DE  JUNHO  DE  1904 

Approva  o  procedimento  do  inspector  do  Alfandega  de' Maceió  sus- 
pendendo do  exercício  de  suas  funcções  o  chjfede  .«ecção  Salathiel 
de  Paiva,  por  ter  dado  publicidade  a  assumptos  relativos  a  serviço 
publico. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja< 
neiro,  23  de  junho  de  1904. 

Communioo-vos,  para  os  devidos  eifeitos,  em  resposta  ao  vosso 
telegramma  de  8  do  corrente  mez,  que  o  Sr.  Ministro,  por  des- 
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Mdio  da  18  do  mesmo  moz,  tesolraa  approrar  o  yosso  proce- 
dimento suspendendo  do  exerdcio  de  suas  ftincçdea,  por  15  dias, 
oohefe  de  secgSo  dessa  Alfiinden,  SaUttúel  de  Paiva,  Tisto  ter 
dado  publicidade  a  assumptos  reutivoA  a  serviço  publico,  contra 
o  disposto  na  2»  parte  da  ciroiUai!  n.  58,  de  21  de  dezembro  de 
1890.— P«(lro  Tet9oeira  Soares. 

8r.  Iafl|«ctor  da  Alfiuideia  de  Maoei^,  Bstado  das  Alag<ta** 


N.  72  —  EM  30  DE  JUNHO  DE  1904 

Declara  qne  os  objectos  de  qae  trata  o  art.  3->  §  1»  da  lei  n.  1144,  de 
30  de  dezembro  do  anno  findo*  ealâo  anúeitos  ao  regimen  commum 
dos  despachos  ad-vaíor^m,  não  dependendo,  portanto,  de  autori- 
zação provia  do  Sr.  Ministro  a  oflfecUvidade  do  favor. 

Directoria  do  lExpediente  do  Tliesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neirot  30  de  Junho  ae  1904  • 

Devolvendo  a  essa  Delegacia  os  inolosos  documentos  que  acom- 
panharam 09  requerimentos  do  Sy  ndicaie  Assacareiroda  BaJiia, 
encaminhados  com  os  vossos  offlolos  ns.  50  e  55  de  abril  ultimo, 
deolaro-voStparaos  devidos  feitos,  de  aocoido  com  o  despacho 
do  Sr.  Ministro,  de  8  do  c<H*rente,  que  os  objectos  de  que  trata  o 
8  l*art.  3<»  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dexembro  do  aano  próximo 
nado»  estSo  sqj^tos  ao  regimen  commum  doe  despachos  ad-«er« 
íarem ;  nEo  dependendo,  portanto,  de  autorlsação  j^via  da  Sr. 
Ministro,  como  em  casos  de  isano&o  de  direitosi  a  efectividade 
do  favor  concedido  por  atneUe  disposItfTO  le^.— JP»drs  Tei- 
meira  Sçetres, 

Sr.  Delegado  Fiscal  doThesouro  no  Bstadp  da  Babia. 


N.  73  -r*  KM.  4)Da  JQLHO^.  DR  l«04 

Dealara  qn^as  duvidas  smsoitadas  palo>  pMouFadsT'  fifoal  da  Oeie^ 
ftoia  d»  Maranhão  acercada  stma  attribuKdaa,  jáestio  rofolvidat 
pala  ctroular  n.  12  dcSO  deste  mar. 

Directoria  do  Expediente  dp Thesouro Federal  —  Rio  de  Ja- 
aairei  4  de*  Juiha  de  100#. 

Bm  obediência  ao  despaolio  do  Sr.  Ministro,  de  20  de  junho 
ulttaioi  anaiaido  mx  iFCMaoiloio  a.  38,  de  2Me  abril  anterior» 
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declaro-Yos,  ostra  os  devidos  effditos  ,  que  as  duvidas  suscitadas 
pelo  proonraaor  fiscal  deasa  Dalegac  ia  a  resDeito  das  attribtd- 
^s  que  lhe  devem  caber,  á  vista  do  art.  l^  §  3*  da  lei  n.  1178, 
de  16  de  janeiro  do  corrente  anno,  já  estão  resolvidas  pelo  cir- 
cular n.  28,  de  80  deste  mez.— Pdrfr o  Teisceira  Soares. 

Sr«.  Dftlegeáo  Fiscal  do  Tliesouro  ao  Batado  do  MaoranluLo* 


N.  74  —  EM  5  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  qtie  a  porcealagem  a  quQ  teem  direito  os  coUectoresc  escri- 
vães das  rendas  federaes  recahe  sobre  todas  as  r«3iidas  da  União, 
excluídos  os  depósitos  de  qualquer  origem. 

Directoria  do  Expediente  do  Ttiesouro  Federal  ~  Rio  de  Ja- 
neiro, 5  de  julkadfô  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  61,  de  14  de  abril  de  1902,  de- 
claro«vo0,  para  ee  devidos  offeitoa  e  de  aoeordo  eom  o  despacho 
do  Sr.  Ministro*  de  2  de  junho  altiino,  que  a  poroeatagea  de 
15  <>/o  a  que  teom  direito  os  collectores  e  escrivães  das  rendas  fe- 
deraes nesse  Estado,  recahe  sobre  todas  as  rendas  da  União, 
excluídos  08  depósitos  de  qualquw  origem,  por  não  serem  cocrsi- 
derados  renda  e  o  producto  da  venda  de  estampilhas  do  sello 
adkeaívo  de  que  é  devida  apenas  a  porcentagem  de  5  ""/o  nos 
termos  das  circulares  ns.  28  e  47,  de  10  do  junho  e  26  de  uo- 
vembro  do  anno  findo.— P^dro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Mtoauhão. 


K.  75  —  I^  5  DE  jgtHODE  1904 

Qgoairdada  Alfandega,  que  sabstitamo  raspes^tlvo  sargento  em. aar- 
viçoi  no.  Jwry,  lUo  tem  direito  a  gratifii«aÇ90v  por  não  tratar-aa  de 
cesacomprehauttdo  na  ordem  n.  ti,  dti>t9'd«  janeir»  deste  asfto. 

Ittrdctojria  da  Bi^pedie&te  do  Theaowro  Federal  —  Rio  de^  Ja« 
neiro,  5  de  julho  de  1904. 

OMBBmnJeo-yof ,  pasa  os  dsviéu  eflsiftos,  a  eni  aoliM^o  ao 
YOflso  offlcio  n.  68,  de  17  de  outubro  do  anno  próximo  findo,  que 
o  Sr,  Ministro  resolveu,  por  despacho  de  19  de  fevereiro  uitlmo« 
approvar  o  acto  pelo  qual  indeferistes  o  requerimento  do 
guarda  da  Alíkndega  desse  Estado,  Luiz  Gonzaga  Fernandes,  pe- 
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diado  pagamento  da  quantia  de  15$200  de  gratificação  corres- 
pondenl;e  a  15  dias  em  que  sabstituiu  o  sargento,  por  estar  este 
em  serviço  no  Jnry,  porquanto  nSo  se  trata  de  substituição  do 
commandante  dos  guardas  pelo  respectivo  sargento,  caso  em  que 
ao  substituto  seria  abonsida,  além  dos  vencimentos  do  seu 
próprio  emprego,  a  gratificação  do  substituído,  conforme  a  de- 
cisão constante  da  ordem  desta  Directoria,  n.  11,  de  19  de  janeiro 
deste  anno,  expedida  ã  Delegacia  Fiscal  no  Maranhão,  ex-vi  do 
que  estabeleceu  a  de  n.  437,  de  13  de  setembro  de  1880,  em  tudo 
applicavel  aos  sargentos  immediatos  dos  commandantes  dos 
guardas  nas  Alfandegas  onde  não  existe  segundo  commandante, 
eomo  nado  Rio  de  Janeiro. — Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Ceará. 


N.  76  —  EM  6  DE  JULHO  DE  1904 

Nt^ga  provimento  ao  recurso  contra  o  acto  do  inspector  da  Alfandega 
tio  Pernambuco  que  impoz  ao  commandante  do  v.ipor  allemão  Ama- 
zonas a  mnlta  de  direitos  em  dobro  pela  sublracção  de  mercadorias 
conti  las  em  um  volume  embarcado  no  dito  vapor. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 6  de  Julho  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  a 
quem  foi  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  officio 
n.  34,  ie  18  de  março  de  1902,  e  interposto  por  Borstelmann^ 
Comp.,  agentes  do  vapor  allemão  Amaiono^,  do  acto  pelo  qual 
mantivestes  o  da  Inspeo teria  da  Alfandejra  impondo  ao  comman- 
dante do  mesmo  vapor,  entrado  em  28  de  maio  de  1900,  proce- 
dente de  Hamburgo,  a  multa  no  valor  de  3:000$000  de  que  trata  o 
art.  491  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas  pela  subtracção  de  mercadorias  verificada,  por  occaslão 
da  ooníerencia  do  volume  marca  F.  N.  &G.,  submettido  a 
despacho  pela  nota  de  importação  n .  632  de  27  de  junho  seguinte, 
resolveu  por  despacho  de  30  de  maio  ultimo,  proferido  em  sessão 
do  Ck)nselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  negar 
provimento  ao  recurso  em  questão  para  o  fim  de  confirmar  a  de- 
cisão recorrida.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr»  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco. 
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N.  77  -  EM  7  DE  JULHO  DE  1904 

Approva  o  procedimento  da  Delegacia  Fiscal  do  S.Paulo  recusan- 
do-so  a  aceitar  da  Companhia  Light  <fc  Power  moedas  dn  nickel 
em  pagamento  do  imposto  sobre  dividendos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  julho  de  1904. 

Gommunico-Yos  para  os  devidos  efléitos  que  o  Sr.  Ministro,  à 
ylsta  do  disposto  no  art*  9^  do  decreto  n.  4822  de  18  de  novembro 
de  1871,  resolveu  approvar  o  vosso  procedimento  recusando-se 
a  acceitar  da  Companhia  Lighi  &  Power  moedas  de  nickel  em 
pagamento  do  imposto  sobre  dividendos,  como  consta  do  tele- 
gramma  expedido  pela  mesma  companhia  em  1  de  maio  pró- 
ximo findo.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  78  —  EM  9  DE  JULHO  DE  1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  ccs-officio  para  o  fim  de  annullar  uma 
pena  imposta  em  procjsso  com  preterição  de  formalidades  essen- 
£iaos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de 
Janeiro,  9  de  julho  de  1904. 

Em  relação  ao  processo  encaminhado  com  o  vosso  officio 
n.  32,  de  4  de  junho  do  anno  passado  e  em  que  recorreis  ex-officio 
da  decisão  pela  qual,  dando  provimento  ao  recurso  interposto 

Sor  J.  Carlos  Hefns,  successor  da  Companhia  Fabril  Brazileira, 
o  acto  da  Inspectoria  da  Alfandega  dessa  Capital  impondo  & 
mesma  companhia  a  multa  de  dons  conto3  de  réis,  oor  haver  ella 
remettido  a  João  Alves  de  Freitas,  nesse  Estado,  20  caixas  con- 
tendo caixinhas  de  phosphoros  insufficientemente  selladas,  re- 
duzistes a  nm  conto  de  róis  a  dita  multa ;  declaro- vos,  para  os 
devidos  effeitos,  ter  o  Sr.  Ministro  resolvido,  por  despacho  de  3 
de  maio  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Conselno  de  Fazenda  e 
de  accordo  com  ó  parecer  deste,  dar  provimento  ao  alludido  re- 
curso ex-officio  para  o  fim  de  ser  aonullado  o  referido  processo, 
visto  que,  além  de  outras  formalidades  substanoiaes,  deixou 
de  ser  intimada  a  parte  interessada,  afim  de  apresentar  a  sua 
defesa  e  de  ser  ouvido  o  signatário  do  auto.—  Pedro  Teixeira 
Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Amazonas. 
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N.  79  —  EM  9  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  qual  a  taxa  a  cobrar  pelo  exame  no  Laboratório  de  Ânalyses 
dos  productoA  approhen'1  idos  pela  Directoria  Gerai  da  Saúde  Pu- 
blica. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —Rio  da  Ja- 
neiro, 9  de  Jaliio  de  1904. 

Sr.  Director  do  Laboratório  Nacional  de  Ânalyses — Bm  solagSo 
&  consulta  constante  do  vosso  oíBoio  n.  128  de  90  de  março 
ultimo,  communico-Yoe  para  os  fins  oonTenientes,  de  aooOTdo 
com  o  despacho  do  Sr.  Ministro  de  23  do  mez  findo,  que  a 
cobrança  das  taxas  das  ânalyses  dos  prodactos  apprehendidoB 
peia  Directoria  Geral  da  Sauoe  Publica,  nos  termos  do  art.  83 
n.  XIV  do  regulamento  approTado  pelo  decreto  n.  5156  de  8  do 
dito  mes  de  marco»  os  quaes  foram  remettidos  a  esse  laboratório 
para  os  fins  alladidos  no  art*  275  do  mesmo  regulamento,  deve 
ser  effectuada  pela  taballa  A,  posta  em  Tigor  pelo  art.  5^  da  lei 
n.  813  de  23  de  dezembro  de  1901,  correndo  as  despesas  por  conta 
do  Ministério  da  Juaticae  Negócios  Interioros,  que  indemnizará 
a  repartic&o  a  ▼osso  cargo  das  respectiTas  importannas,  con- 
orme  declarou  em  aviso  n.  83,  de  31  de  maio  do  corrente  anno . 

Saúde  e  firaternidade.—  Pedro  Teixe  ira  Soares. 


N.  80  —  EM  9  DE  JULHO  DB  1904 

lAdfifere  o  r6q.uerimQuto  em  que  D.  CesariA  Fagundes  de  Carvalho 
pediu  pan^  ser  incorporado  ao  seu  m«aie»pio  oqn»  baria  tocada 
á  sua  filba  menor  Zeferina  Fagundes  de  Carvallio. 

OlTâotoria  do  Expediente  do  Tbesouro  Federal.— Rio  de  Jar 
nelro»  9  de  juUio  de  I90i. 

Oommunioo-ros,  para  os  devidos  fins»  qiie  o  Sr.  Ministro, 
por  despaobo  de  29  de  janha  próximo  finao,  indeftrtn  o  re^ 

âoerimento  em  que  D.  Gesaria  Fendes  de  Ganrallio,  Tiuya 
o  m%|or  do  Exercito  Mftnoel  Rodrigues  Qomes  de  Carvallio, 
pede  ser  incorporado  ao  seu  xaonie-pio  o  que  havia  tocada 
a  soa  filha  menor  Z^rina  Fagundes  de  Carvalho,  porquanto, 
conforme  já  tem  sido  resoirido,  tal  incorporaçSo  so  tem  sido 
feita  quando  os  filhos,  ou  filhas,  ftdleoem  em  data  posterior 
&  da  lei  n.  032  de  6  de  novembro  de  1899  e  nSo  anterior, 
como  no  caso  de  que  se  trata. 

Quanto  á  indearnsaa^  da.qnantía  de  691933  oomsipaiideata 
à  metade  das  contribuições  a  que  alludiu  em  offlcio  n.  70 
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4e  6  de  maio  ultimo,  dev6i9  providenciar  para  que  ella  seja 
ílBita,  guando  pago  a  quem  de  direito  o  monte-pio  da  dita 
menor,  relatiro  ao  período  decorrido  de  13  de  novembro  de 

1896,  data  do  failecimento  de  seu  pae,   a  28  de  outubro  de 

1897,  véspera  do  dia  em  que  ella  âileceu.—  Pedro  Teixeira 
Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Tbesouro  no  Estado  do  Rio  Grande 
do   Sul. 


N.  81  —  EM  16  DE  JULHO  DE  1904 

Sastenta  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  da  Bahia,  qac  indeferia  o  reque- 
rimento em  que  Diogo  Frederico  Kiappe  podiu  averbação  em  seu 
nome  de  seis  apólices  accr.^scidas  pela  conversão  de  outras  e  declara 
que  só  na  hypotliese  do^art.  4')  do  decreto  n.  870,  de  22de  novembro 
doi851,deyem  as  decisões  das  Delegacias  ser  submettidas  á  appro« 
yação  do  Thesouro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 16  de  julho  de  1904. 

Em  resposta  ao  ofSclo  n.  75  de  31  de  maio  próximo  ando,  com 
o  qual  submettestes  &  approvaçâo  do  Thesouro  a  deliberação 
que  tomastes  em  sess&o  da  Junta  de  19  do  mesmo  mez,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Diogo  Frederico  Kiappe  pediu 
fossem  averoadas  em  seu  nome  seis  apólices  da  divida  publica, 
do  valor  nominal  de  1  :COQ$000  o  uma  de  200$000,  accrescidas  em 
virtude  da  oouTersão  que,  na  forma  do  decreto  n.  2907  de  11 
de  junho  de  1898,  soffreram  as  25  apólices  que  o  requerente 
doou,  antes  da  mesma  conversão,  a  seus  sobrinhos  Francisco 
Maria  Kiappe  Júnior  e  Maria  Carolina  Kiappe,  conforme  se  ve- 
rifica da  escrlptnra  da  doação  enviada  ã  Directoria  do  Conten- 
cioso com  o  offlcio  n.  8,  de  22  de  junho  ultimo  ;  declaro- vos 
que  o  Sr.  Ministro,  attendendo  a  que  se  trata  de  uma  decisão  da 
Junta  de  Fazenda,  da  qual  o  interessado  poderia  ter  recor- 
rido, si  quisesse,  resolveu,  por  despacho  de  6  do  corrente  mez, 
não  tomar  conhecimento  do  assumpto  ;  convindo  soientiflcar- vos 

âue  somente  na  hypothese  do  art.  4<>  do  decreto  n.  870 
e  S^  de  novembro  de  1851,  devem  as  deci8õe3  dessa  Delegacia 
ser  submettidas  á  aprovação  do  Thesouro,  independente  de  re- 
curso. 

De  accordo  com  o  citado  despacho,  incluso  vos  devolTO  os 
rapeis  que  acompanharam  os  vossos  mencionados  oíBcios,— 
Pearo  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 
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N.  82  —  EM  19  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  que  a  Mandos  Jlarbour,  ávisla  da  clausula  V  do  seu  con- 
tracto, lem  direito  de  cobrar  três  reis  por  kilogramma  de  merca- 
dorias que  de  qualquer  moio  forem  por  ella  embarcadas,  ou  desem- 
barcadas no  cães  ou  fora  delle. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  julho  de  1904. 

Ck}Dftrmando  meu  telegramma  desta  data,  declaro-vos,  para 
os  devidos  eífeitos,  em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro, 
de  13  do  corrente,  proferido  sobre  o  aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  n.  486  de  22  do  mez  próximo 
ando,  que  a  Mandos  Harbou)\  á  vista  da  clausula  5^  do  seu  con- 
tracto, tem  direito  de  cobrar  três  réis  por  kilogramma  de  mer- 
cadorias que  de  qualquer  modo  forem  por  ella  embarcadas  ou 
desembarcadas,  no  cães  ou  fora  delle.—  Pâdro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Dele;?ado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Amazonas. 


N.  83  —  EM  20  DE  JULHO  DE    1904 

Doclara  que  as  divergências  verificadas  cm  c?iamo  próvio  de  merca- 
dorias não  dão  legar  á  imposição  de  multa  de  direitos  em  dobro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 20  de  julho  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  eífeitos,  quo  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio 
n.  40,  de  13  de  junho  de  1901  e  interposto  por  João  da  Costa 
Bastos  &  Filhos  da  decisão  do  inspector  da  Alfandega  desse  Es- 
tado,  que  lhes  impoz  a  multa  de  direitos  em  dobro  por  diver- 
gência verificada  entre  o  peso  da  mercadoria  despachada  pela 
nota  de  importação  n.  1519,  de  23  de  maio  do  dito  anno,  e  o 
mencionado  na  respectiva  factura  consular,  resolveu,  por  des- 
pacho de  18  de  abril  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de 
Fazenda  o  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  dar 
provimento  ao  recurso  em  questão,  por  isso  que  a  aliudida  di- 
vergência não  foi  verificada  no  acto  da  conferencia,  mas  em 
exame  prévio  requerido  pelos  recorrentes.—  Pedro  Teixeira 
Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Ceará. 
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N.  84  ^  EM  22  DE  JULHO  DS  1904 

Declara  quo,  não  estando  fixado  definitivamente  pelo  Tribunal  do 
Contai  o  alcance  de  um  responsável,  não  tem  cabimento  o  processo 
executivo,  mas  o  simples  sojuostro  da  parte  de  um  prédio  que  não 
sorvia  de  fíança. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  do  Ja- 
neiro, 22  de  julho  de  1004. 

Declaro-Yos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de 
21  do  mez  próximo  flndo,  para  que  o  fãgaes  constar  ao  Pro- 
curador Fiscal,  que  o  procedimento  desse  íhnccionario,  promo- 
vendo, conforme  communicou  em  officio  n.  20,  de  19  de  maio  ul- 
timo, a  penhora  do  prédio  de  propriedade  de  Antiocho  Aprigio 
de  Almeida,  para  indemnização  do  desfalque  peio  mesmo  dado 
na  thesouraria  da  administração  dos  Correios  des^e  Estado,  foi 
extemporâneo,  porquanto,  não  estando  aiada  fixado  definitiva- 
mente pelo  Tribunal  de  Contas  o  alcance  daquelJe  responsável» 
não  tinha  cabimento  o  processo  executivo,  mas  o  simples  se- 
questro da  parte  do  prédio  que  nSo  servia  de  fiança. 

Outrosim,  de  accordo  com  o  referido  despacho,  reitero  a  essa 
Delegacia  as  recommendações  constantes  da  ordem  n.  15  de  7 
de  maio  citado.—  Pedro   Teixeira  Soares. 

Sr.  Dolegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte. 


N.  85  —  EM  22  DE  JULHO  DE  1904 

Trata  do  processo  da  fiança  do  th^soureiro  da  Delegacia  do  Paraná, 
Modc;to  Polydoro  o  manda  suspender  este  r  sponsavel  caso  se  rv»_ 
ouso  a  assigna*r  novo  tonr.o  d«^  fiança. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 22  do  julho  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  28  de  28  de  maio  ultimo, 
declaro  vos,  para  os  devidos  eífeitos,  de  accordo  com  o  des- 
pacho do  Sr.  Ministro  de  22  de  junho  ultimo,  que  em  cum- 
primento da  ordem  desta  Directoria,  n.  23,  do  mez  anterior 
deve  o  fiador  de  Modesto  Polydoro,  thesonreiro  dessa  Repar- 
tição, por  si  ou  por  procurador  investido  dos  necessários  poderes» 
assignar  novo  termo  de  fiança  em  additamento  ao  de  26  de 
novembro  do  anno  passado,  pelo  qual  se  obriga  como  fiador 
e  principal  pagador  por  todo  e  qualquer  alcance  em  que  íôr  en- 
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contrado  o  mesmo  ihesoareiro,  ou  seas  Ôeis,  deede  que  entrou 
DO  exercício  do  cargo  até  o  limite  da  respectiva  fiança,  ficando 
salvos  08  direitos  da  Fazenda  sobre  os  bens  do  afiando  e  não 
sobre  os  do  fiador,  porquanto  este  somente  responde  perante 
a  mesma  Fazenda  com  o  immovel  ou  immovefs  cc^a  hypotheca 
tiver  sido  devidamente  espeeialisada  e  iascripta. 

Na  forma  do  citado  despacho,  cumpre  a  essa  Del^^eia  sus- 
pender do  exercício  do  cargo  o  dito  thesoureiro,  até  que 
preste  nova  fiança  e  designar  um  empregado  para  substitoil-o, 
caso  o  referido  fiador  se  recuse  a  assignar  o  novo  termo  nas 
condições  acima  estabelecidas.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paraná. 


N.  86  —  EM  «3  DE  JULHO  DE  1904 

Ap  prova  o  acto  Ua  Delegacia  Fiscal  das  Alagoas  mandando  sustar 
o  andamento  de  um  processo  de  concessão  de  terrenos  de  marínhaf: 
pretendido  por  João  António  Lonrciro,  e  recommendando  a  demo- 
lição das  obras  indevidamente  feitas  nos  terrenos  da  União. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 83  de  julho  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  1  do  mez  próximo  findo,  proferido  sobre  o  vosso 
oíficio  n.  2,  de  1  de  fevereiro  deste  anno,  resolveu  approvar  o 
acto  dessa  Delegacia  que  mandou  sustar  o  andamento  do  pro- 
cesso referente  ao  aforamento  de  terrenos  de  marinhas,  preten- 
didos por  João  António  Loureiro,  emprezario  do  fornecimento 
de  agua  potavri  em  Penedo,  o  bem  assim  reoommendar-vos  inti- 
meis o  mesmo  Loureiro  não  só  a  demolir  a  construeçio  que  inde- 
vidamente fez  no  terreno  da  União,  contíguo  ao  que  ô  íironteiro 
ao  prédio  de  propriedade  de  Luiz  Cravo,  como  também  a  des- 
occupar  o  dito  terreno,  cumprindo  que,  caso  não  seja  essa  Re- 
partição attendida,  se  proceda  ás  diligencias  jndiciaes  neces- 
sárias. —  P^^^ro  Teic^eira  Soares. 

Sr«  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  das  Alagdas. 
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N,  87  -  EM  28  DE  JULHO  DE  1904 

Approva  a  nomeação  dA  am  Mcriptnrario  da  Âlfandaga  do  Ama- 
zonas para  servir  o  logar  de  thesoureiro  da  Delegacia,  e  manda 
convidar  a  família  do  mesmo  thesoureiro  para  designar,  caso 
qneira,  pessoa  de  saa  confiança  para  assistir  á  verificação  dos 
saldos  existentes  em  cofre. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, S8  de  julho  de  1004. 

Declaro-Tos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  hontem,  proteido  sobre  o  tosbo  teiegranuna  de  3  do 
corrente,  resolveu  approvar  o  vosso  acto  deilgnaado  o  eecriptu- 
rario  da  Alfandega  desse  Estado,  Edmundo  do  Rego  Barros  Filho, 
para  snbstitnlr  o  thesoureiro  dessa  Delegacia  aaraaiit»  a  eníSMv 
midade  deste,  visto  nSo  estar  ainda  provido  o  logar  de  flel,  • 
recommendar*vos  deis  balanço  nos  cofiree  da  thesoorarla  dosi 
Repartição,  avisando  previamente  á  ftmilfa  daqnalle  theeoii» 
reiro,  afim  de  designar,  caso  queira,  pessoa  de  sua  oontenca 
para  assistir  é  verificação  do  saldo  existente  nos  mesmoe  coflres. 

Pica  assim  confirmado  meu  telegramma  deita  data.  -^  Pedra 
Teixeira  Soares. 

Sr,  Delegado  Fiscal  do  Thesooro  no  Estado  do  Amazonas. 


N.  88  —  EM  30  DE  JULHO  DE  1904 

Rel«va  o  commandanta  do  vapor  ínglez  Exglorer  do  pagamento  dos 
direitos  de  um  barril  contendo  manteiga,  oahido  ao  mar  no  aote 
da  descarga. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  julho  de  1004. 

Dedaro-vos,  para  os  devidos  efTéitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  officio  dessa  Dele- 

Saela,  n.  16,  de  24  de  março  ultimo,  e  interposto  ws  Poblmas 
!  Gomp.,  agestee  do  vapor  iaglea  Ecepêarer,  entrado  nesse  fopio 
em  18  de  janeiro  anterior,  do  acto  da  mspeotoria  da  Alfandega 
s^]eitando  o  oommandante  do  mesmo  vapor  aojpagamento  de 
direitos  de  consumo  de  um  barril  contendo  34.253  grammas  de 
manteiga»  o  qual»  segundo  a  informação  prestada  pelo  adminis- 
trador das  Capatazias  e  a  que  se  refere  aquella  Inspeetoria  em 
seu  of&oio  n.  35,  de  17  do  dito  mez  de  março,  cahira  ao  mar  no 
aeto  da  dssoarga,  veaolven,  poi  despasha  da  6  de  junho  pso- 
xím0  flndb»  prttUsrido  em  sessfto  da  Consrtho  de  Fazenda  e  és 

FaMAda  —  D^cl95e8  de  1901  10 
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accordo  com  o  parecer  deste,  dar  provimento  ao  recurso  em 
questSo.— Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  em  Alagdas* 


N.  89  —  EM  30  DE  JULHO  DE  1904 

Declara  que  a  multa  de  direitos  em  dobro  o  a  de  iO^jo  p^la  falta  de 
faotara  consular  s6  pôde  s?r  applicada  simultaneamente  quando 
forem  encontradas  mercadorias  de  commercio  em  volumes  de  ba- 
gagens 8?m  que  a  parte  haja  f?.ito  declaração  especiíicando-as. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  jQlho  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  AlÊindega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communico- 
vos,  para  os  ôns  convenientes,  q^ue  o  Sr.  Ministro,  tendo  pre- 
sente o  recurso  enviado  com  o  vosso  offlcio  n.  102  de  19  de  fe- 
vereiro ultimo  e  interposto  por  João  de  Carvalho  Macedo  Júnior 
da  multa  da  direitos  em  doSro  que,  além  da  de  10  Vo  U^e  impu- 
zestes  quando  foi  proccessada  nessa  RepartiçSo  a  nota  de  impor- 
tação n.  10.465  de  Janeiro  do  corrente  anno,  pela  qual  o  recor- 
rente submetteu  a  despacho  os  objectos  que  trouxera  da  Europa 
no  vafior  Thames,  resolveu,  por  despacho  de  4  do  corrente  mez, 
proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda  e  de  accordo  com 
o  parecer  do  mesmo  Conselho,  tomar  conhecimento  do  dito  re- 
curso para  o  ftm  de,  reformada  a  decisão  recorrida,  ser  restituída 
a  multa  de  10  Vo«  que  indevidamente  applicastes,  visto  tra- 
tar-se  da  hypothese  do  art.  19  das  Instroccões  de  15  de  de- 
zembro de  1899,  em  que  cabe  a  multa  de  direitos  em  dobro  pela 
falta  da  factura  consular ;  sendo  para  notar  que  a  imposic&o 
dessas  duas  penas  simultaneamente  só  se  pôde  dar  quando  forem 
encontradas  mercadorias  de  commercio  em  volumes  de  baga- 
gem, sem  que  a  parte  haja  feito  a  declaração  espeoificando-as. 

Saúde  e  fraternidade. —  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  90  —  EM  4  DE  AGOSTO  DE  1904 

Indefere  o  requerimento  do  vario.i  negociantes  da  Capital  do  EIstado 
da  Parahyba  pedindo  indemnização  do  damno  causado  pelo  incên- 
dio que  occorreu  na  Alfandega  da  mesaia  Capital  ás  mercadorias 
que  tinham  depositadas  no  armazém  n,  2, 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 4  de  agosto  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  requerimento  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n,  9, 
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de  29  de  março  ultimo,  e  no  qual  Castro,  IrmSo  &  Comp.  e 
outros,  negociantes  nessa  Capital,  pediram  indemnização  do 
damno  oausado  pelo  incêndio  que  ocoorreu  na  Alfandega  desse 
Bstado,  ás  mercadorias  que  tinham  depositadas  no  armazém 
n.  2  daquella  Reparti^,  resolveu,  por  despacho  de  4  de  junho 
findo,  indeferir  o  mesmo  requerimento,  por  não  terem  appli- 
oação  ao  caso  os  arts.  246  e  seguintes  do  Cap.  4"*  Tit.  6^  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  e  sim 
o  decreto  constante  da  ordem  de  19  de  dezembro  de  1878.^ 
Pedro  Teioseira  Soares . 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Tbesouro  no  Estado  da  Parahyba. 


N.  91  —  EM  8  DE  AGOSTO  DB  1904 

Confirma  o  acto  da  Recebedoria  tio  Rio  de  Janeiro  que  julgou  nullo 
uraprocess>  por  falta  do  respectivo  auto  de  infracção. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  —  Dedaro-vos 
para  os  devidos  eâèitosiiue  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente  o  re- 
curso encaminhado  com  o  vosso  officlo  n.  1 1  de  27  de  janeiro  de 
1902  e  interposto  do  acto  pelo  qual,  &  Tista  da  falta  do  termo 
recommendado  pelo  §  %""  do  art.  70  do  Regul.annczo  ao  decreto 
n.  3564,  de  22  de  janeiro  de  1900,  foi  julgado  o  processo  que 
teve  por  base  o  auto  de  infracção  do  art.  o3  do  citado  regula- 
mento, lavrado  em  4  de  outubro  do  dito  anno  de  1900  pelo  1<»  es- 
cripturario  dessa  repartição  Hermano  Eugénio  Tavares  contra 
os  negociantes  Pinheiro  Filho  &  Comp.,  estabelecidos  á  rua  da 
Uruguayana  ns.  87  e  80,  resolveu  por  despacho  de  25  de  julho 
próximo  flndo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda  e  de 
accordo  com  o  parecer  deste,  negar  provimento  ao  allndido  re- 
curso ecc'Officio,  para  o  ílm  de  couflrmar  a  decisio  recorrida. 

Sandee  fraternidade. *  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.  92  —  EM  10  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  não  ser  lícito  cobrar  direitos  de  mercador  La  que  nSo  en- 
trou para  o  consumo,  nem  sequer  embarcou,  segundo  declaraçlo 
do  vice-consul  do  porto  de  origem. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal—  Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  agosto  de  1904. 

Dedaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  officlo  n.  106» 
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de  28  de  julho  de  1902  e  interposto  por  Mendes  Lima  <&  Gomp. , 
da  deoisão  do  inspector  da  Alf^uidega  desse  Estado  mandando 
cobrar  direitos  da  diíTerença  para  menos  yeriflcada  no  peso  da 
mercadoria  despachada  pelas  notas  de  importação  ns.  92  e  94  de 
setembro  de  1901,  e  constante  da  &ctura  conuular  n.  35,  lega- 
Bsaâa  no  Vioe-Ck)nsalado  do  Brazil  em  S.  João  da  Terra  Nora, 
em  20  deiulho  do  mesmo  anno,  resolven  por  despacho  de  27  da 
jiinho  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  de 
aecordo  com  o  parecer  deste,  dar  provimento  ao  dito  recurso, 
por  não  ser  licito  cobrar  direitos  de  mercadoria  gue  não  entroa 
para  o  consumo,  nem  siqaer  embarcou,  seg^undo  declaração  do 
Tice-eonsnl  na  íHctnra  expedida  em  rectifica^  áquella  outra 
e  que  foi  apresentada  em  data  posterior  â  da  referida  ded^o. 
•^  Pedro  Teimeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Pernambuco. 


N.  93  —EM  10  DE  AGOSTO  DE  1904 

JUera  uma  malta  imposta  por  falta  do  factura  eoasolar,  por  ter  sido 
(bita  a  declaração  exigida  no  paragrapho  nnico  do  ari.  19  das  Ins- 
truoQões  de  15  de  deiembro  de  1809. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfândega  do  Rio  de  Janeiro  —  Gonmm- 
njco-vos,  para  os  âns  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  33  de  maio  ultimo,  proferido  em  sessão  do  Con- 
selho da  Faaenda,  de  aooordo  com  o  parecer  do  mesmo  Oon- 
lelho,  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  eneaminliado  com 
o  vosso  offlcio  n.  625,  de  10  de  setembro  de  1902,  o  interposto 
por  George  J.  Mathens,  passageiro  do  vapor  firancez  Chilú  de 
vossa  decisão  impondo- lhe  a  multa  do  §  2«  do  art.  35  do  Reg. 
annezo  ao  decreto  n.  3732  de  7  de  agosto  de  1900,  pela  falta  da 
ftictura  consular,  de  quatro  kilos  de  sôda  encontradoâ  em  sua  ba- 
gagem ;  porquanto  o  oaso  devia  ser  oapitolado  no  art.  19  das 
Instrucçoes  de  15  de  dezembro  de  1899  e,  tendo  o  recorrente 
Ibito  a  declaraçiU)  exigida  no  paragrapho  nnioo  desse  artigo, 
aio  tinha  logar  a  imposigfto  de  multa. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 


MlNfSTBiUO  DA.  FAaEBrn>A  !<# 

N.  W-EM  10  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  não  eompote  i  Delegacia  nomear,  mas  aím  approvar  a  no- 
meação de  fiel  do  thesooreiro  da  mesma  repartição. 

Directoria  éo  Expediente  do  Thesooro  Federal  ^Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  agosto  de  1904. 

1^0  constando  do  vosso  officio  n.  16  de  2  de  Junho  ultime 
06  nomes  do  thesoareiro  dessa  Delegfsoia  e  do  seu  fiador,  nem 
si  este  se  responsabilisa  no  respectivo  tenito  de  fiança  pelos 
actos  dos  prepostoe  afiançados,  recommendo-vos,  de  accorde 
<5Dm  o  despacho  do  Sr,  Ministro,  de  2Ò  do  mez  findo,  presteis 
os  necessários  esclarecimentos  a  respeito,  afim  de  que  se  posm 
resolver  sobre  a  proposta  que  tòz  o  mesmo  thesoareiro,  de 
Joaquim  da  Gosta  Rego  Monteiro  para  seu  fiel. 

Outrosim,  vos  declaro,  na  íórma  do  citado  despacho,  que,  â 
vista  do  art.  18  n.  5  do  decreto  n.  2807  de  31  de  Janeiro  é^ 
1898,  não  competia  a  essa  Delegacia  nomear,  como  fèz,  o  dito  fleU 
mas  sim  approvar  a  sua  nomeai . —  Pedro  T&ixsira  Soares^ 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Esta<1o  de  Matto  Grosso. 


N.  95  —  EM  12  DE  AGOSTO  DE  1904  . 

Xega   provimento  ao    recurso  do  3^  escripturario  da  Alfandega  d* 
Pará,   Manoel    Fernando    Leal    Castilho,  da    decisão   do    respe^ 
ctivo  inspector  responsabilisando-o  pelo    extravio  de  uma  caixa 
depositada  no  armazém  externo  n.  1,  então  a  cargo  do  rdcorrente. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  agosto  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  e£Eeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  25  do  mez  próximo  findo,  proferido  em  sessão  do 
Conselho  da  Fazenda  e  de  aooordo  com  o  parecer  do  mesmo  Ck>n- 
selho,  resolveu  negar  provimento  ao  recurso  enviado  oom  o 
vosso  officio  n.  62,  de  16  de  junho  de  1902,  e  interposto  pelo  3«  es- 
cripturario da  AlíkQdega  desse  Estado,  Manoel  Fernando  Leal 
Castilho,  da  decuuLo  do  inspector  daquella  Repartição  que  o  re- 
sponsabilisou  pelo  extravio  ocoorrido  no  armasem  externo  n.  1, 
então  a  cargo  do  recorrente,  de  ui&a  caisa  maroa  B  A  n.  10 1« 
yínék  de  New* York  no  vapor  inglez  Svibert^  entrado  nesse  porte 
em  23  de  maio  de  1909.--  Pedro  Têiasêira  8omr$9. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Para. 
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N.  9Ô  —  EMl  17  DE   AGOSTO   DE  1904 

Manda  acceitar,  como  probatórios  da  origem  das  mercadorias,  os 
documentos  passados  pelo  administrador  do  posto  aduaneiro  es- 
tabelecido pcilo  Governo  da  Bolivia  em  Santa  Clara  do  Rio  Abnná, 
na  mesma  conformidade  dos  documentos  emanados  da  Alfandega 
de  Porto  Bello. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro,  17  de  agoBto  de  1904. 

Declaro-voe,  para  os  devidos  effeltoSt  que  o  Sr.  Ministro, 
por  despacho  de  9  do  corrente,  proferido  cobre  o  assumpto 
constante  do  aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  n.  o6, 
de  20  do  mez  próximo  ílndo,  resolveu  autorizar  sejam  ac- 
ceitos  pela  Alfandega  desse  Estado,  como  snfficientcs  para  Jus- 
tificar a  procedência  das  mercadorias  em  transito»  os  documentos 
expedidos  pelo  administrador  do  posto  aduaneiro  estabelecido 
pelo  Governo  da  Bolivia  em  Santa  Clara  do  Rio  Abunà,  na 
mesma  conformidade  dos  emanados  da  Alfandega  de  Villa 
Bella,  a  que  fica  immediatamente  subordinado  aquelle  posto, 
devendo,  poróm,  taes  documentos  ser  visados  no  posto  fiscal 
brasileiro  installado  na  foz  do  mencionado  rio.—  Pedro  Tei- 
xeira Soares  • 

Sr.   Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Amazonas. 
Idêntico  ao  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Pará,  sob  n.  92. 


N.  97  —  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 

Beleva  a  multa  imposta  ao  commandante  do  vapor  Tka/mes  por  falta 
da  factura  consular  e  manda  que  essa  multa  seja  imposta  ao  rece- 
bedor da  mercadoria,  a  quem  cabe  a  responsabilidade  da  falta. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  -*  Rio  de  Ja- 
neiro, 17  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Ck)mmu- 
nico- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  recurso  enviado  com  o  vosso  offlcio  n.  110,  de 
3  de  março  de  1903,  e  interposto  por  C.  J.  Casaly,  superinten- 
dente da  Royal  Mail  Steam  Pachet  Company,  da  vossa  decisão 
impondo  ao  commandante  do  vapor  Thames  a  multa  do  art.  35 
S  l^do  Regul.  anntxo  ao  decreto  n.3732,  de  7  de  agosto  de  1900, 
pela  falta  de  factura  consular  de  450  fardos  de  xarque  con- 
stantes do  con  hecimento  sob  n.  3  e  vindos  naquelle  vapor  quando 
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aqui  aportou  em  7  de  janeiro  do  dito  anão  de  1903,  resolveu. 

Sor  despaclio  de  18  do  mez  próximo  findo,  proferido  em  sesi^o 
o  Ck)nselho  da  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo 
Conselho,  dar  provimento  ao  recurso  eor^uestão  para  o  fim 
de  ser  imposta  a  multa  ao  recebedor  da  mercadoi^a,  pois  a 
este  cabe  a  responsabilidade  da  falta,  á  vista  da  declaração  feita 
no  manifesto  pelo  cônsul  geral  do  Brazil  em  Montevideo. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.  98  — EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 

Neça  provimento  a  um  recurso  cx-ofíício^  nâo  pelos  fundamentos  da  de- 
cisão recorrida,  mas  porque  o  collcctor  não  podia  julgar  autos 
por  elle  mesmo  lavrados. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal— Rio  de  Janeiro, 
17  de  agosto  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  a 
quem  foi  presente  o  processo  de  infracção  do  Regulamento  dos 
impostos  de  consumo  mstaurado  pela  Gollectoría  de  Mar  de  Hes- 
panha  contra  Nicoláo  Falabella,  transmittido  com  o  offleio 
n.  42  de  16  de  outubro  de  1902  e  em  que  essa  Delegacia  recorre 
de  sua  decisão  julgando  nullo  o  mesmo  processo,  resolveu,  por 
despacho  de  1  do  corrente,  proferido  em  sessão  do  Conselho  da 
Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  negar  provimento 
ao  alludido  recurso  ex-officio^  não  pelos  fundamentos  da  decisão 
recorrida,  mas  porque  o  collector  não  podia  julgar  autos  por 
elle  lavrados.— Perfr o  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Minas  Geraes. 


N.  99—  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 

Declara  que  as  machinas  para  recebimento  de  dinheiro  devem  ser 
clasBificadas  na  1*  parte  do  art.  1009  da  Tarifa. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 17  de  agosto  de  1904. 

Declaro-Tos  para  os  devidos  eíTeitos  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 

Sresente  o  recurso  encaminhado   com  o  vosso  offleio  n.   18! 
e  23  de  julho  de  1902  e  interposto  por  Américo  Martins  dos 
SantO0,  da  decisão  dessa  Delegacia  mantendo  a  da  AIÍlBmdega  de 
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Santoi  qoa  mandou  colour  ad  valorem  na  razão  de  50  Vo  e  no 
d/ibro  os  direitos  de  uma  nmchina  para  recebimento  dadinhairo, 
despachada  pela  nota  de  importação  n.  1239  de  II  de  Janeiro 
do  dito  anno,  para  pagamento  dos  mesmos  direitos  na  razão  do 
15  V«f  resolveu  por  despacho  de  17  do  mez  próximo  findo,  pro- 
ferido em  sessão  do  Conselho  da  Faceoda,  de  accordo  com  o 
parecer  deste,  tomar  conhecimento  do  recurso  para  o  fim  de, 
reformada  a  decisão  recorrida,  ser  a  machina  em  questão  clas- 
sificada na  I«  parte  do  art.  1009  da  TariAi.^  P$dro  Tewêira 
Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  de  S»  Paulo. 


N.  100  — EM  20   DX  AGOSTO    DE   L904 

Declara  que  a  verificação  das  omissões  ou  insTifficiencias  de  de- 
etarações  das  facturas  consulares -é  da  competfl&cia  da  Repar- 
tição de  Estatística  Commercial,  não  dewndo  ser  impostas  smitaa 
anisa  des9a  v^riílcacãa. 

Directoria  do  Szpediante  do  Thasouro  Federal  —  Rio  da  Ja- 
neiro, 90  de  agosto  de  1004. 

Bm  rabyção  ao  recurso  tranamittido  eom  o  vosysio  officio  n,  1Ô4» 
da  5  da  satembffo  de  1902  e  interposto  por  Maia  Soinrlnho 
à  Coutp,  do  acto  do  inspector  da  Alfimdega  desse  Estado  que, 
a  Yista  da  daoiaão  constante  da  ordem  desta  Directoria  n.  93, 
de  31  de  maio  do  mesmo  anno,  lhes  Impoz  a  multa  de 
100$  pela  omissão  verificada  na  fiactura  consular,  do  peão 
liquido  das  barricas  de  breu  e  silex,  que  o3  reoorrentes  sub- 
metteram  a  despacho  pelas  notas  de  Importação  ns.  3634  e 
3635,  de  julho  daquelle  anno,  declaro-yos,  para  os  devidos  ef- 
feitos,  que  o  Sr.  Miaistro,  por  despacho  de  1  do  corrente» 
proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda  e  de  accordo 
com  o  parecer  deste,  resolveu  dar  provimento  ao  alludida 
recurso,  porque  na  conformidade  das  ordens  ns.  143,  158» 
50  e  127,  publicadas  no  Diário  Official  dos  dias  24  de  julho,  21 
e  28  de  agosto  e  16  de  setembro  do  aitado  anão,  a  wvrift* 
oaçSo  das  omissões  ou  iasafficienoiaa  de  declapaçOea  da  factura 
consular  compete  &  Repartição  de  Estatística  Gommercial,  e 
antes  dessa  verificação  não  podem  ser  impostas  taes  multas. 
—  Pedro  Teixeira  Soares. 

8r.   Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 
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N.  101  -  EM  24    DE  AGOSTO  DE  1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  de  multa  imposta  por  divergência  de 
factura  consular,  declarando  que  o  importador  não  pôde  ser  res- 
ponsável pelas  faltas  commettidas  nas  ditas  facturas. 

Directoria  do  Expediente  do  Theíouro  Federal  —  Rio  de  Ja* 
neíro,  24  de  agosto  de  1904. 

DecIaro-yo8,  para  os  devidos  effeitos,  qae  o  Sr.  Ministro»  tendo 
presente  o  recurso  da  Companhia  Paulista  de  Vias  Férreas  e 
Fluviaes,  enviado  com  o  orneio  dessa  Delegacia,  n.  2S3  de  20 
de  agosto  de  1902  e  referente  à  multa  de  direitos  em  dobro 
que  lhe  foi  imposta  pela  Al&ndega  de  Santos,  por  diUerença  de 
quantidade  entre  a  verificada  em  conferencia  do  volume  desna- 
cnado  pela  nota  de  importação  n.  21.608  de  20  de  junho  do  dito 
annoe  declarado  na  respectiva  factura  consular,  resolveu,  por 
despacho  de  18  do  mez  próximo  findo,  proferido  em  sessão  do 
Conselho  da  Fasenda  de  acoordo  com  o  parecer  do  mesmo  Con- 
selho,  dar  provimento  ao  recurso  em  questio  por  nâo  poder  ser 
responsabilisado  o  importador  pelas  faltas  oommettldas  nas 
faotoras.—  Pedro  Teixeira  Soares . 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesonro  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  102  —EM  26  DE  AGOSTO  DE  1904 

Manda  cobrar  a  multa  do  expediente  de  ciaoo  malas  contendo  mercado* 
rias  vindas  como  bagagem  e  despachadas  como  de  conteúdo  igno- 
rado, relevando  a  multa  de  direitos  em  dobro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  agosto  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Al&ndega  do  Rio  de  Janeiro  —  Ck)mmu- 
nico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  recurso  enviado  com  o  vosso  officio  n.  243,  de  23 
de  abril  ultimo  e  interposto  por  António  de  Barros  Poyares,  pas- 
sag^eiro  do  vapor  Cl^de,  entrado  em  2  do  mez  anterior,  de  vossa 
decinlo  impoaao-lli&  a  multa  de  direitos  em  dobro  pela  falta  da 
factura  consular  de  mercadorias  contidas  em  cinco  malas  vindas 
com  a  bagagem  do  recorrente  e  despachadas  como  de  conteúdo 
ignorado  ;  e  attendendo  a  que  o  decreto  l^islativo  n.  1103,  de 
21  de  novembro  de  1903,  não  oommiuou  a  multa  para  a  falta  em 
questão,  resolveu,  por  despacho  de  18  de  julho  findo,  profis- 
rido  em  sessão  do  Conselho  da  Fasseoda  •  de  acoordo  com  o 
pairacer  do  mesmo  Gonselho,  tomar  coahecimdnto  do  dito  re< 
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curso  para  o  fim  de,  reformada  a  decisSo  recorrida,  ser  im- 
posta a  multa  de  expediente,  conforme  o  disposto  no  art.  477 
§  2o  da  CoDsolidaçio  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Renda«. 
Sande  e  fraternidade»  *~  Pedro  Teixeira  Soares» 


N.  103  —  EH  30  DE  AGOSTO  DE  1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  de  multa  de  direitos  em  dobro,  por  não 
haver  divergência  entre  o  conteúdo  dos  vjlumes  despachados  e  a 
factura  consular. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  agosto  de  1901. 

Sr.  Inspector  da  Altendega  do  Rio  de  Janeiro  —  Em  solução 
ao  recurso  transmittido  como  vosso  offlcio  n.  530,  de  lide 
agosto  do  anno  passado  e  interposto  por  Oliveira  Marques 
&  (Tomp.  da  decisão  pela  qual  lhes  impozestes  a  multa  de  di- 
reitos em  dobro  lo  art.  35  §  2«  do  Regul.  n.  3732,  de  7  de  agosto 
de  1900,  sobre  o  tecido  de  seda  pura  encontrado  por  occasiao 
da  conferencia  do  volume  que  os  recorrentes  submett-eram  a 
despacho  pela  nota  de  importação  n.  825,  de  lunho  do  mesmo 
anno,  communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro, por  despacho  de  18  do  mez  findo,  proferido  em  sessão 
do  Conselho  da  Fazenda,  de  acoordo  com  o  parecer  deste,  re- 
solveu dar  provimento  ao  alludido  recurso  por  nao  haver  di- 
ver^encia  entre  o  conteúdo  do  referido  volume  e  as  declarações 
da  factura  consular  que  apenas  foi  omissa,  deixando  de  consi- 
gnar a  quantidade  de  cada  um  dos  tecidos  nella   mencionados. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Pedro   Teixeira  Soares. 


N.  104  —  EM  31   DE  AGOSTO   DE  1904 

Communica  o  indeferimento  do3  recursos  interpostos  pelas  Com- 
panhias do  Queimado,  Salinas  da  Margarida  e  Linha  Circular 
contra  o  acto  que  as  obrigou  ao  pagamento  do  imposto  de 
2  */í  %    sobro  os  seus  dividendos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja« 
neiro,  31  de  agosto  de  1904. 

Tendo  o  Sr.  Ministro  resolvido,  por  despacho  de  8  áo  cor- 
rente, proferido  em  sessfto  do  Conselho  da  Fazenda  e  de  acoordo 
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oom  O  parecer  deste,  n^ar  provimento  aos  recursos  trans- 
mittidos  com  o  vosso  oflfcio  n.  70,  de  21  de  maio  ultimo^ 
e  interpostos  pelas  Companhias  do  Qaeimado,  Salinas  da  Mar- 
ffarída  e  Linha  Circolar,  do  acto  pelo  qual  confirmastes  a 
decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado  indeferindo 
as  reclamações  feitas  pelos  recorrentes  contra  o  pagamento  do 
imposto  de  2  y,  ®/o  sobre  os  seus  dividendos  exigido  por  aquella 
Inspectoria  ;  assim  yoI-o  communico  para  os  devidos  elfeitos. 
—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesoaro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  105  -EM  31  DE  AGOSTO  DE  1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  de  multa  de  direitos  em  dobro  por  se 
tratar  de  simples  omissão  de  uma  palavra  na  nota  do  despacho. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 31  de  agosto  de  1904. 

Declaro- vos*  para  os  devidos  efEéitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n.  7 
de  15  de  Janeiro  de  1903  e  interposto  por  R.  M.  Schimidt,  da 
decisão  do  inspector  da  Alfandega  de  Santos  que  lho  impoz  a 
multa  de  direitos  em  dobro  da  differenca  entre  o  peso  declarado 
em  algarismo  (68.000  kilos)  e  o  declarado  por  extenso  (sessenta 
e  oito)  na  nota  do  importação  n.  41 .713  de  28  de  novembro  de 
1902,  resolveu,  por  despacho  de  22  do  corrente,  proferido  em 
sessão  do  Conselho  da  Fazenda  o  de  acoordo  com  o  parecer  do 
mesmo  Conselho,  dar  provimento  ao  dito  recurso  por  se  tratar 
de  simples  omissão  de  uma  palavra  na  nota  de  despacho,  caso 
em  que,  quando  muito,  era  applicavel  a  multa  de  expediente.— 
Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesoaro  ne  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  106  -  EM  2  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que,  em  quanto  não  houver  repartição  federal  no  Alto  Juruá 
e  Alto  Purús,  a  cobrança  dos  direitos  da  borracha  e  mais  producto<: 
dalli  procedentes,  deverá  ser  feita  de  accordo  com  a  ordem  n.  6,  de 
5  de  março  deste  anno. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 2  de  setembro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  telegramma  de  9  de  maio  ultimo,  com- 
munico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
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deflpaoho  de  22  dt  Jalho  ultimo,  reaolrea  approTar  o  acto  pelo 
qwd  deolarastea  á,  Inspectoria  da  Alfandega  desse  Kstado  qae, 
emqoanto  nSo  hoaver  repartição  federal  no  Alto  Jnruá  e  Alto 
ParúB,  a  cobrança  doe  direitos  da  borraclia  e  mais  prodootõs 
dalli  procedentes  dereria  ser  feita  de  aooorde  oom  as  recom- 
mendflíções  oonstantee  da  ordem  n,  6,  de  5  de  março  ultimo.-^ 
Pedro  Teixeira  Soarei. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesoaro  no  Estado  do  Amazonan. 


N.  107—  EM  2  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Nega  provimento  a  um  recurso  de  multa  de  direitos  em  doliro 
«  declara  que,  não  tendo  sido  ell  a  imposta  por  diligencia  dos  em- 
pregados, cabe  por  inteiro  á  Fazenda  Nacional. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 2  de  setembro  de  1904. 

Deelaro-Yos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  vosso  offloio 
n.  227  de  22  de  outubro  de  1901  e  interposto  por  Stooas  Ua- 
cbtal  &  Ck)mp.,  agentes  da  «Hamburg  Sudamerikanisch  e  Dam- 
pjbohiffarts  Qeseilsohaft»,  da  decisão  pela  qual  confirmastes 
o  acto  da  Inspectoria  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande 
sujeitando  ao  pagamento  de  104|270  em  que  importou  a  dif- 
ferença  entre  o  calculo  eflbctuado  em  virtude  da  ordem  desta 
Directoria,  n.  28  de  23  de  março  de  1900  e  o  anteriormente 
feito  para  a  oobrança  de  direitos  em  dobro  sobre  a  merca^ 
dória  contida  numa  caixa  marca  DE  n.  61,  desapparecida  de 
bordo  do  vapor  Desterro,  entrado  no  porto  da  referida  cidade 
em  7  de  Janeiro  de  1897,  resolveu,  por  despacho  de  18  de 
julho  próximo  findo,  proferido  em  sessão  do  Ck)nselho  da  Fazenda 
e  de  accordo  com  o  parecer  da  maioria  deste,  negar  provi- 
mento ao  recurso,  para  o  fim  de  confirmar  a  decisão  anterior, 
constante  da  ordem  citada. 

Outrosim»  vos  communico  ter  o  mesmo  Sr.  Ministro  resol- 
vido, por  despacho  de  22  de  agosto  ultimo,  proferido  em  sessSo 
do  Conselho  de  Fazenda  o  de  accordo  com  o  parecer  por  este 
emittido  em  additamento  áqueile,  que,  não  tendo  sido  imposta 
a  multa  por  diligencia  dos  empregados,  cabe  ella  por  inteiro  á 
Fazenda  Nacional.—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiecal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 
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N.  108  -  EM  3  DE  SETEMBRO  DB  1904 

Declara  que  não  pôde  ser  restringido  o  prazo  para  a  prestação  de  ílança 
marcado  nas  circulares  ns.  54  de  26  de  dezembro  de  1678  e  148  de  14 
de  março  de  1879, 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal— Rio  de  Janeiro, 
3  de  setembro  de  1904. 

Commomco-vofl,  para  oa  devidos  effeitos  e  em  obediência  ao 
despacho  do  Sr.  Ministro,  de  24  de  agosto  ílndo,  aue,  achan- 
do-se  marcado  nas  ordens  circulares  ns.  54  de  2ô  de  dezembro  de 
1878  e  148  de  14  de  março  de  1879  o  prazo  de  60  dias  para  os 
agentes  encarregados  da  arrecadação  ás^  rendas  federaes  pre» 
starem  as  respectivtts  fianças,  não  pôde  essa  Delegacia  restringir 
esse  prazo  a  30  dias,  como  íèz  quanto  á  prestação  da  fiança  do 
escrivão  nomeado  para  a  Coileetoria  do  municiplo  de  Cata* 
guaxes,  João  Baptista  Monteiro  da  Silva,  conforme  consta  do  seu 
offlcio  n.  26  de  16  de  julho  próximo  Máo.--  Pedro  Teiaeira 
Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Minas  Geraes. 


N.  109  —  EM  4  DB  SETEMBRO  DE  1904 

Nâo  approva  a  lotação  de  fianças  dos  collectorea  6  escrivães  das 
rendas  fedâraes  no  Estado  d«  Matto  Grosso,  por  náo  ter  sido  feita 
de  accordo  com  a  circular  n.  4  de  16  de  janeiro  de  1902, 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 4  de  setembro  de  1904. 

Communlco-vos,  para  os  devidos  eífeitos  e  em  obediência 
ao  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  13  de  acosto  ultimo, 
qoA  não  pôde  ser  approvada  a  lotação  das  fianças  de  collectores 
e  escrivães  das  rendas  federaes  nesse  Estado,  de  que  trataes 
em  offlcio  n.  10  de  20  de  abril  próximo  findo,  por  não  ter  sido 
feita  de  accordo  com  a  circular  n.  4  de  16  de  janeiro  de  1904  e 
decisão  de  6  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  a  cega  observância 
não  poderia  obstar  a  ciroumstancia  de  não  estarem  ainda  pro- 
vidos os  cargos,  uma  vez  que,  em  tal  hypothese,  as  rendas  fe- 
deraes são  arrecadadas  pelos  exaotores  estadoaes ;  notando-se, 
alóm  disso,  que  ineluiates  um»  Coileetoria  aa  Capital,  onde 
a  arreoadi^o  das  rendas  âev«  ser  íl»ita  p«r  eítôa  Dedegaoia. 
—  Pedro  Teixeira  Sonres. 

Sr.  Delegado  Fiseal  do  Thesouro  no  Estado  de  Matto  Grosso. 
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N.  110  —  BM  6  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Manda  chamar  por  editacs  os  posseiros  de  Icrre&os  de  marinhas 
e  outros  do  domínio  da  União  no  Estado  do  Piauhy,  a  apre- 
sentarem sens  títulos  e  os  intrusos  a  b^galizarem  a  posse  dos 
ditos  terrenos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Fedoral  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 6  de  setembro  de  1904. 

Relativamente  ao  offlcio  n.    84,  de  16  de  junho  ultimo,  no 
qual,  ponderando  Bobre  a  impoBsibiiidade  de  desijniar-se  um  en- 

Senheiro  para  lerantar  plantas  e  rerer  a  medição  dos  terrenos 
e  marinhas  e  outros  do  domínio  da  União,  situados  em  legares 
do  interior  desse  Estado,  consultaste  si  pôde  ser  dispensada  a 
apresentaç&o  das  plantas  pelos  pretendentes  ao  aforamento  de 
taes  terrenos  e  feita  pelo  representante  da  Fazenda  a  revisão  da 
medição  que  devera  ser  visada  pela  Camará  Municipal  do 
logar,  deolaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  haver  o  Sr.  Ministro 
resolvido,  por  despacho  de  26  do  mez  próximo  findo,  recommen- 
dar- vos  providencieis  para  que  por  essa  Delegacia  e  pela  Alfan- 
dega desse  Estado  sejam  chamados  por  editaes,  com  o  prazo  de  30 
dias,  os  posseiros  a  oxhibir  seus  títulos  e  os  intrusos  a  legalizar 
a  posse  dos  ditos  terrenos,  cumprindo-lhes  contractar  enge- 
nheiro, agrimensor  ou  piloto  para  levantar  as  plantas  dos  ter- 
renos, nos  termos  da  legislação  em  Yigor.— Pedro  Teixeira  Soares. 
Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Piauhy. 


N.  111  — EM  10  DE  SETEMBRO  DB  1904 

Tratado  tuna  multa  imposta  ao  cônsul  do  Br&zil  no  líavre  pala  falta 
de  cumprimento  do  art.  341  da  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fandegas e  Mesas    de  Rendas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  setembro  de    1904. 

Gommunioando-vos  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido,  por  des- 
pacho de  29  do  mez  próximo  findo,  impor  ao  cônsul  gerai 
do  Brazil  no  Havre  a  multa  de  50$  do  art.  358  da  Conso- 
lida^ das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  pela  falta 
de  cumprimento  do  n.  5  do  art.  341  da  mesma  Consolidação, 
verlficaaa  no  manifesto  do  vapor  inglez  Hubert,  de  que  tratou 
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O  inspector  d&  Alfandega  desse  Eãtado,  em  offlcio  n*  4,  de 
22  de  março  do  corrente  anno,  janto  vos  devolvo  o  dito  ma- 
nifesto que  acompanhou  o  officlo  dessa  Delegacia,  n .  33,  de  29 
de  julho  ultimo,— Pec^ro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Coará. 


N.  112  —  EM  12  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Doclara  que  o  agente  fiscal  da  31^  circamscripção  do  Estado  d?  Minas 
Gerais  não  pôde  exercer  cumulalivamentc  as  resppc '  ivas  funcções  e 
as  de  vereador  da  Manicipalidade. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  setembro  de  1904. 

Em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  1  do  corrente, 
proferido  sobre  o  oificio  do  inspector  fiscal  dos  impostos  de 
consumo,  Yictorino  José  Pereira,  n.  85  de  20  de  junho  próximo 
passado,  do  qual  consta  ser  vereador  municipal  em  Januaria  o 
agonte  fiscal  da  3 1 "  circumscripção  desse  Estado,  Luiz  José  Jatobá, 
recommendo-vos  convideis  ao  mesmo  agente  a  optar  por  um  dos 
respectivos  legares,  visto  não  poder  exercer  cumulativamente  as 
respectivas  funcçõas.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Minas  Geraes. 


N.  113  -  EM  14  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Mantém  ama  decisão  negan-lo  restitaição  de  direitos  pagos  por  ÕO 
caixas  de  formicida  e  para  as  quaos  não  se  pedia  previamente  a 
is3nçâo  de  direitos. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro,  14  de  setembro  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  offloio  dessa  De- 
legacia, n.  51  de  11  de  dezembro  de  1902  e  interposto  por 
Mathias  Bom  &  Comp.  da  vossa  declsSo  mantendo  o  acto  da 
Inspectoria  da  Alfondega  desse  Estado  que  lhes  negou  a  re- 
stituição dos  direitos  pagos  sobre  50  caixas  de  formicida  des- 
pachadas pela  nota  de  importação  n.  1349  de  setembro  daquelle 
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anno  e  para  os  quaes  não  pediram  previamente  íMoçãode 
direitos,  resolveu  por  despacho  de  22  de  agosto  próximo  findo, 
em  sessão  do  Ck)n8eilio  da  Pazdoda  de  accordo  com  o  parecer 
deste,  não  tomar  conhecimento  do  alludtdo  recarso»  por  não 
ser  de  revista.—  Pedro  Teiaeira  Soares, 
Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado   do  Paraná. 


N.  114  —EM  17  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  que  ió  se  deve  exigir  a  plantados  terrenos  de  marinha 
quando  a  transferencia  requerida  fòr  a  primeira  eâectaada  depois 
da  publicação  do  decreto  n,  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1858. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 17  de  setembro  de  1904. 

Declaro-Yos,  para  os  devidos  eífeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
despacho  de  15  do  corrente,  resolveu  approvar  o  acto  de  giie 
dóstes  conta  em  offlcio  n.  51,  de  30  de  Julho  ultimo,  decidindo, 
6m  relação  ás  transferenciai  do  domínio  utll  dos  terrenos  de 
marinhas,  que  só  se  exija  a  planta  de  que  trata  o  art.  2*  do 
decreto  n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1808,  quando  a  trans- 
ferencia íôr  a  primeira  efTectuada  depois  da  publicação  daquéUe 
decreto,  quer  se  verifique  a  hypothese  do  art.  li,  quer  a  do 
paragrapho  único  desse  mesmo  artigo. 

Outrosim,  vos  declaro  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido  recom- 
mendar-vo0  providencieis  sobre  o  exacto  cumprimento  do 
art.  8<>  do  citado  decreto,  relativamente  á  conservação  das  plan- 
tas nos  processos  de  aforamento,  aos  quaes  deverâo  ser  juntos 
todos  os  papeis  referentes  a  transferencias  posteriormente  con- 
cedidas, de  modo  a  que  em  um  só  processo  fique  consignado 
todo  o  histórico  do  terreno  ,*  bem  como  exigir  a  quitaçfto  dos 
íbros  desde  o  anno  em  que  foi  passado  o  tituio  de  aforamento, 
exduido,  porém,  o  tempo  em  que  a  renda  dessci  proveniência 
pertenceu  ás  Camarás  Municipaes,  isto  é,  de  1888  a  1891  in- 
clusive. —  Pedro  Teixeira  Soares» 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 
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N.  115  -«  EM  19  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Devolve  o  recurso  de  B«raardo  Santos  &  C.  afim  de  ser  pela  W- 
faadega  do  Rio  de  Janeiro  autorizada  a  restituição  dos  direitos 
do  50  caixas,  contendo  alhos  que  por  estarem  podres  foram  dados 
a  oonsumo  ;  visto  tratar-se  de  acto  da  competência  da  mesma  Al- 
fandega. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Em  obediência 
ao  despacho  do  Sr.  Ministro  de  27  de  junlio  ultimo,  proferido 
em  sessão  do  Ck>nsellio  da  Fazenda,  de  aocordo  com  o  parecer  do 
mesmo  Conselho,  junto  vos  devolvo  o  processo  enviado  com  o 
vosso  officio  n.  756,  de  20  de  novembro  do  anno  pasmado,  refe- 
rente à  restituição  pedida  por  Bernarda  Santas  <&  Gomp.  doa  di- 
reitos pagos  pior  50  caixas  contendo  alhos  que  por  estarem 
podres  foram  dados  a  consumo,  afim  de  ser  por  essa  Inspectoria 
autorizada  a  mesma  restituição,  visto  tratar-se  de  acto  de  sua 
competência,  como  tom  sido  resolvido  por  diversas  decisões  do 
Thesouro. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.    116  — EM  âO    DE  SETEMBRO  DE  1904 

Nega  a  isenção  da  direitos  a  um  cofre  forle  importado  pela  «Com- 
pagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer  du.  Brésil*,  visto  não  se  tratar 
de  material  próprio  para  uso  de  linlias  férreas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 20  de  setembro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  156,  de  lido  mez  próximo 
ando,  transmittindo  o  requerimento  em  que  a  «Gompagnie  Au- 
xiliaire des  Ghemins  de  Fer  du  Brósil»  solicita  isenção  de  direitos 
para  um  cofre  forte,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que 
o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  5  do  corrente,  resolveu  inde- 
ferir o  mesmo  requerimento,  visto  não  se  tratar  de  material 
Sroprio  para  uso  de  linhas  férreas,  como  dispõe  a  clausula  13^ 
o  decreto  n.  230  de  12  de  março  de  1898  e  se  verifica  pela  clas- 
sificação organizada  pela  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  GentraJ 
do  Brazil  e  publicada  no  Diário  Official  de  7  de  abril  ultimo. 
—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 
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N.  117 -EM  21  DE  SETEMBRO   DE   1904 

Dá  provimento  a  um  recurso  ex-o/pcio  da  Delegacia  do  Amazonas  o 
declara  que  o  cccrescimo  da  volumes  veriftcado  na  relação  da 
carga  de  um  navio  quo  con  luz  mercadorias  de  cabotagem  c  pas- 
sível da  multa  doart.  44  do  Heg.    de  2  de  julho  do    1896. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  ^  Rio  de  Janeiro, 
21  de  setembro  de  1904. 

Declaro- vos.  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo 
presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n.  56,  do 
27  ie  outubro  de  1902,  e  interposto  pela  AmazonlSteam  Naviga- 
tion    Company  Limited^    da  vossa  decisão  deixando  do  tomar 
conhecimento  do  que  intentou  para  essa  Delegacia  do  acto  do 
inspector  da  Alfandega  desse  Estado,  impondo  ao  co/nmandante  do 
vapor  António  Olyntho  a  multa  de  ^0$  do  art.  88  da  ConsolidaQão 
dasLeisdas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  por  falta  de  inclusão 
na  relação  da  carga  do  mesmo  vapor,  do  mercadorias  conduzidas 
do  Pará  para  esse  porto,   resolveu  por  despacho  de  8  do  mez 
próximo  findo,  proferido  em  sessão  do  Cooselho  da  Fazenda,  de 
accordo  com  o  parecer  deste,  reformar  a  decisão  recorrida,  por 
isso  que  o  accrescimo  de  volumes,  verificado  por   aqnelta  Al- 
fondega,  é   passivel   da  multa    do  art.  44  do  regulamento  de 
cabotagem,  não  tendo  applicição  ao  caso,  como  suppr)Z  o  alludido 
inspector,  a  decisão  cons '.ante  da  ordem  n.  59,  expedida  á  Dele- 
gacia Fiscal  no  Coara  e  publicada  no  Diário  Official  de  29  de 
novembro  de  1900,  a  qual  se   refere  ao   embarque  de  géneros 
nacionalisados  para  portos  não  alfandegados.— Pt'^?;*^    Teixeira 
Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Amazonas. 


N.  118  —  EM  21  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  não  haver  incompatiljilidado  cm  servirem  em  uma  Ddo- 
gacia  Fiscal  dous  cunhados  um  como  contador  c  outro  como 
procurador  fiscal. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro,  21  do  setembro   do  1904. 

Em  solução  ã  consulta  feita  em  vosso  telegramma  de  2  do 
corrente  mez,  declaro- vos,  para  os  devidos  elfeitos  e  em  obe- 
diência ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  do  10  do  mo^mo  mez,  que, 
ex'vi  do  principio  estabelecido  na  ordem  n.  168,  de  29  de  se- 
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tembro  de  1882,  não  ha  incompatibilidade  em  iservirem  em 
uma  Delegacia  Pisoai  dous  cunhados,  um  como  contador  e 
outro  como  procurador  fiscal.  —-Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.   Delegado  fiscal    do  Thesouro  no  Estado  do  Piauhy. 


N.  119  —  EM  23  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  nullonm  processo  de  contrabando,  por  não  terem  sido  obser- 
vadas no  termo  de  apprchcnsão  as  exigências  do  art.  033  §  lo  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 23  de  setembro  de  1904, 

Communico-Yos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Si*.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  ofllcio 
n.  119  de  10  de  maio  de  1902  e  interposto  por  Maucilio  Hen- 
rique de  Oliveira,  Luiz  Henrique  de  Oliveira  e  Jeaquim  Fortu- 
nato de  Oliveira,  da  decisão  do  inspector  da  Alfandega  dessa 
Capital  que,  julgando  procedente  a  apprchcnsão  por  contra- 
bando feita  pelo  delegado  de  policia  de  S.  Luiz,  de  mercadorias 
encontradas  em  poder  dos  recorrentes,  condemnou-os  á  perda  das 
mesmas  e  ao  pagamento  da  multa  de  50%  do  respectivo  valor 
commercial,  resulveu,  por  despacho  de  22  do  agosto  findo,  pro- 
ferido em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda  de  accordo  com  o  pa* 
recer  deste,  declarar  nullo  o  processo  instaurado  contra  os  ditos 
recorrontes,  por  não  terem  sido  observadas,  no  termo  de  ap- 

Srehensâo  que  lhe  serviu  de  base,  as  exigências  do  art.  633  §  1» 
a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  do  Rendas. 
—  Pedro  Teixeirn   Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul.  

N.  120  —  EM  26  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Declara  não  sor  nccc>sario  poli-lj  t!o  int«  ress.ulo  para  Ic.vr^' tiira  do 
lermo  de  perenip  :ão,  queé  obri^^atorio  na  Tórma  dos  arts.  Oõí)  c  602 
«la  Coní=oli'lação  das  Lri<  d.- s  Al''ondci;as  c  M'^«;as  do  Rendas. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  do 
Janeiro,  20  do  setembro  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  eífeitos,  quo  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  enviado  com  o  vosso  ofllcio  n.  337  de 
13  de  dezembro  de  1902  e  interposto  por  Américo  Martins  dos 
Santos  da  decisão  da  Alfandega  de  Santos  mandando  clas&ifioar 
no  art.  612  da  Tarifa  para  pagamento  da  taxa  de  600  réis  a  mer- 
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cadorift  despachada  pela  nota  de  importaçio  n.  2BS9,  de  6  de 
agosto  do  dito  anno,  oomo  papel  para  embralho  da  taxa  de  400 
réis  do  mesmo  artigo,  resolveu,  por  despaoho  de  28  do  mez  pró- 
ximo flndo,  proferido  emseslão  ao  Coaselho  da  Fazenda,  de  ac- 
cordo  com  o  parecer  deste,  negar  provimento  ao  recurso  por 
haver  sido  bem  classificada  aquella  mercadoria  e  reeommen- 
dar-vos  declareis  á  mencionada  Alfandega  não  ser  necessário 
pedido  do  interessado  para  lavratara  do  termo  de  perempçao» 
o  qual  ó  obrigatório  na  forma  dos  arts.  659  e  662  da  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas.— Porfro 
Teioseira  Soaras, 
Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de^S.  Panlo. 


N.  121  —EM  28  DE  SETEMBRO  DB  1004 

Declara  ser  da  competência  dos  inspectores  das  Alfandegas  a 
concessão  de  isenção  do  direitos  do  consumo  e  do  eiepedienio,  dos 
objectos  importados  pelos  cônsules  de  carreira,  para  sou  primeiro 
estabelecimento. 

Directoria  do  Expediente  do  Tliesouro  Federal  —  Rio  de  Ja* 
ntíro,  28  de  setembro  de  1904. 

Gommuaico-vos,  para  os  fios  coavenientes,  que*  tendo  o  Minis- 
tério das  Relaç5ds  Exteriores  requisitado,  em  aviso  n.  80,  de 
15  do  corrente,  providencias  no  sentido  de  serem  despacliados 
livres  de  direitos  na  Alfaudega  desse  Estado  os  objectos  im- 
portados pelo  Dr.  Olshansen,  cônsul  allemão,  para  o  sdu  pri- 
meiro estabelecimento,  resolveu  o  Sr.  Ministro,  por  despacho 
de  24,  que  ô  da  competência  do  inspector  daauella  Alfandega 
conceder  a  isenção  dos  direitos  de  consumo  o  ao  expediente  c&s 
mesmos  objectos,  mediante  requerimento  do  interessado,  que  é 
Ainccionario  de  carreira  diplomática.  —  Pedro   Teixeira  Soares. 

Sr.   Delegado   Fiscal  do  Thesouro  no  Estado   do  Pará. 


N.  122  —EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Dá  provimento  ao  recurso  interposto  por  António  Guimarães  &  G. 
contra  a  multa  de  direitos  cm  dobro  que  1L'\5  foi  imposta  por  diver- 
gcnc  a  de  qualidade  entre  as  declarações  da  nota  e  a  factura  con- 
sular. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal — Rio  de  Janeiro , 
29  de  setembro  de  1901. 

Communlco-vos,  para  os  devidos  eff eitos,  que  o  Sr.  M  inistro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  oíUcio  dessa  De- 
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legaoia,  n.  148,  dbe  24  d«  setembro  de  1902  e  interposto  por 
António  Guimarães  &  C,  da  decisSo  do  inspector  da  Alfandega 
desse  Estado  qoe  lhes  impoz  a  multa  de  direitos  «m  dobro  por 
divergência  de  qualidade  entre  as  declarações  da  nota  de  im- 
portaãío  n.  1601,  de  22  de  agosto  do  dito  anno,  e  da  factura 
consular  n.  13.205  legalisada  pelo  Consulado  Qeral  do  Brazil 
em  Hamburgo  em  85  de  junho  anterior  e  o  verificado  em  con- 
ferencia da  mercadoria  a  que  esses  documentos  se  referiam, 
resolveu  por  despacho  de  8  do  mez  próximo  findo,  proferido 
em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  de  accordo  com  o  pareoer 
deste^  tomar  conhecimento  do  mesmo  recurso  para  o  fim  de 
mandar  que  a  multa  em  questão  seja  cobrada  sobre  os  direitos 
da  mercadoria  verificada,  conforme  jà  foi  decidido  pela  ordem 
D.  54  publicada  no  Diário  Oficial  de  17  de  outubro  de  1001, 6  não 
sobre  os  da  mercadoria  mencionada  na  factura,  como  fez  aquella 
Alfândega.-—  Pedro  Teixeira  Soares, 
Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro   no  Estado  da  Bahia. 


N.  123  —  EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1904 

Manda  restituir  uma  multa  Je  expediente  imposta  pela  Alfandega  do 
U  Maranhão  e  declara  não   ser  admissível  a  imposição  de  duas  multas 
para  punir  a  mesma  falta. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 29  de  setembro  de  1904. 

Declaro-vos  para  os  devidos  effeitos  que  o  Sr.  Miniitro,  tendo 
presente  o  recurso  transmiUido  com  o  vosso  offlcio  n.  211  de 
16  de  dezembro  de  1902  e  interposto  por  Silva  Lopes  &  Comp. 
da  decisão  pela  qual  a  Alfandega  desse  Estado  lhes  impoz  a 
multa  de  direitos  em  dobro  do  art.  35,  §  ^,  do  ReguL  n.  3732  de 
7  de  agosto  de  1900,  e  mais  a  de  expediente  de  1  Vt  Vo  Ao 
art.  477,  §  go,  da  Consolidação  por  divergência  de  qualidade  entre 
o  declarado  na  10»  addicão  da  nota  de  importação  n.  6983,  de 
novembro  daqueRe  anno  e  na  factura  consular  e  o  verificado  em 
acto  de  conferencia,  resolveu,  por  despacho  de  22  do  mez  findo, 

S referido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda  e  na  conformidade 
o  parecer  deste,  tomar  conhecimento  do  alludido  recurso,  para 
o  fim  de  conArmar  a  decisSo  recorrida  na  parte  relativa  i  do- 
braaca  dos  direites  em  dobro  e  mandar  restituir  a  multa  de 
expediente,  visto  não  ser  admissível  a  imposiçfto  de  duas  penas 
para  punir  a  nesma  falta.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Del0gido  Final  do  neeonro  no  Bstado  de  Maranhão. 
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N.  124  -  EM  7  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Nega  provimento  ao  recurso  interposto  por  Bernardino  da  Ck>8ta 
Campos,  da  multa  que  lhe  foi  imposta  pela  Alfandega  de  Pernam- 
buco por  trazer  em  Bua  bagagem  mercadorias  de  commercio. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  outubro  de  1904. 

DeolaT*o-T08,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  officio  dessa  Dele- 

facia  n.  41  de  19  de  março  do  anno  passado  e  interposto  por 
eraardlno  da  Costa  Campos,  passageiro  do  vapor  inglez  Thamesy 
entrado  nesse  porto  a  7  de  dezembro  de  1900,  da  decisão  da 
InspNBctoria  da  Alfondega  desse  Estado  que  lhe  impoz  a  multa  de 
direitos  em  dobro  e  mais  10  <>/o  addiciouaes,  por  trazer  em  sua 
bagagem  artigos  de  commercio,  resolveu  por  despacho  de 
12  de  setembro  próximo  flndo,  proferido  em  sessão  do  Conselho 
da  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  negar  provimento 
ao  dito  recurso,  para  o  fim  de  confirmar  a  decisão  recorrida.— 
Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesourono  Estado  de  Pernambuco. 


N.  125-  EM  7  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Dá  provimoiito  ao  recurso  interposto  por  Virgílio  Tourinho  de  Pinho, 
a  quem  a  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  na  Bahia  impoz  a  multa 
de  500$000  pola  venda  indevUla  de  estampilhas  do  sello  adhesivo  ;  e 
declara  que  o  icspactor  da  Alfandega  era  o  competente  para  a 
impo.^iç^o  da  dita  multa. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  outubro  de  1904. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  offeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  teodo 

Sresente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  tòde  25 
e  juuho  de  1903,  e  interposto  por  Virgílio  Tourinho  de  Pinho,  de 
vossa  decisão  impoado-lhe  a  multa  de  500$000,  de  accordo  com  o 
art.  68  do  Regul.  annexo  ao  decreto  n.  3564  de  22  de  janeiro  de 
190O,  em  vista  do  resultado  das  diligencias  a  que  mandastes  pro- 
ceder sobre  a  renda  indevida  de  estampilhas  do  sello  adhesivo, 
denunciada  a  essa  Repartição  como  realizada  pelo  despachante 
geral  da  Alfandega  desse  Estado,  José  Pereira  de  Mesquita,  que 
a  recebera  do  recorrente,  resolveu,  por  despacho  de  5  do  mez 
próximo  findo,  proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  na 
conformidade  do  parecer  do  mesmo  Conselho,  dar  provimento  ao 
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dito  recurso,  por  nSo  ter  sido  a  malta  Imposta  pela  autoridade 
competente,  que  era  o  inspector  daquella  Alfandega;  bem  assim 
recommenda-vos  provideacieis  para  que  seja  demittido  o  refe- 
rido despachante,  visto  se  haver  tornado  suspeito  aos  interesses 
da  Fazenda.— PÂíro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  da  Bahia. 


N.  126  —  BM  13  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  que  a  coQstrucçSo  de  obras  em  logares  próximos  aos  edifioios 
das  Alfandegas  necessárias  ao  transporto  e  recolhimento  do  mer- 
cadorias aos  armazéns,  depende  de  licença  da  unicipalidade. 

Directorii  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 13  de  outubro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfkndega  do  Rio  de  Janeiro— Relativamento 
ao  vosso  offlcio  n.  109,  de  20  do  fevereiro  ultimo,  tratando  da 
reclamação  da  Prefeitura  contra  o  facto  de  haverdes  entendido 
nào  ser  necessária,  attento  o  disposto  no  art.  16,  g  3%  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas,  licença  da  mesma  Prefeitura 
Sara  o  assentamento  de  uma  linha  de  carris  no  largo  do  cães 
os  Mineiros,  afim  de  facilitar  o  transporte  das  mercadorias 
recolhidas  ao  armazém  n.  14  e  a  construcção  de  um  alpendre 
na  porta  n.  1,  que  serve  áquelle  armazém,  oommunico-vos,  de 
accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro  de  28  do  mez  próximo 
flndo,  que  o  referido  dispositivo,  commettendo  a  essa  Inspe- 
ctoria  a  fiscalização  nos  loj^ares  próximos  do  edificio  da  repar- 
tição, não  autoriza  a  construcção  de  obras  nesses  logares,  e, 
quando  reconhecida  a  necessidade  ou  conveniência  desta,  deve 
proceder  á  sua  execução  licença  da  Municipalidade,  á  vista  do 
art.  15,  §23,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  127  —  EM  14  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Confirma  a  decisão  da  Alfandega  de  Pernambuco  impondo  a  multa 
de  (liroitos  em  dobro  e  mais  10  <*/o  por  falta  de  declaração  especi- 
ficada na  lista  de  passageiros  de  artigo;  contido?  em  volames  de 
bagagem. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 14  de  outubro  de  1904. 

Relativamente  ao  recurso  transmittido  oom  o  vosso  offlcio 
n.  2ã0  de  16  de  dezembro  de  1903  e  interposto  por  Cupertino  de 
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euimarSes  Bastos  da  deei8§x>  pela  qual  a  lospectoria  da  Alftm- 
áega  lhe  impoz  a  multa  àt  direitos  em  dobro,  e,  de  acoordo  oom 
o  disposto  no  g  uDico  doart.  10  das  Instruecões  de  15  ded^ 
aembro  de  1890  a  de  10  Vo  por  não  haver  o  reoorrente  declarado 
especificadamente  na  lista  de  passa^iros  do  vapor  in^^lez  Tha^ 
mes,  entrado  nesse  porto  em  7  de  deiembro  de  1900,  os  artí|^ 
contidos  em  snas  malajs  e  sujeitos  a  direitos  de  importa^, 
declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  ter  o  Sr.  Ministro  resol- 
vido,  por  despacho  de  15  de  agosto  próximo  passado,  proferido 
em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  o  na  conformidade  deste 
ne^ar  provimento  ao  aliudido  recurso,  para  o  fim  de  confirmar 
a  decisão  recorrida.-—  Pedro  Teweira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesourono  Estado  de  Peraambaco. 


N.  128  —  EM  15  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Nao  concede  a  aposentadoria  pedida  por  um  cscriptnrario  da  Àlfaa- 
dega  do  Rio  Grande  do  Sal  porque  o  laudo  da  inspecção  de  saúde 
a  que  foi  submettido  não  o  declara  invalido. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja« 
melro,  15  de  outubro  de  1904. 

Conmiivalco-vos«  para  os  devidos  fins  e  em  obediência  ao  des- 
pacho do  Sr.  Minicitro  de  8  do  corrente  mez,  que  o  T  escripta- 
raria  da  Alfandega  do  Rio  Grande,  ne^e  Estado,  Luiz  Quintino 
de  Azevedo,  não  pôde  ser  aposentado,  conforme  pediu  no  reque- 
rimento transmittido  com  o  vosso  ofiAcio  n.  104  de  27  de  agosto 
próximo  findo,  porque  o  laudo  de  inspecção  de  saúde  a  que  foi 
submettido  não  o  declara  invalido.  —  Pedro  Teixeira  Soarês. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul, 


N.  129  —  EM  17  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Mo  approva  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande  do  Sul  creando 
uiua  Collectoria  na  vjlla  do  Arroio  Grande,  por  ser  da  exclusiva 
competência  do  Ministério  da  Fazenda  a  creacão  de  GoUeclorias  fe- 
deraes. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
leiro,  17  de  outubro  de  1904. 

Bm  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  186  de  13  de  setembro  pró- 
ximo findo,  communico-vos,  para  os  devidos  efiTeitos  e  de  ao» 
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cotdo  com  O  desp&oho  do  Sr.  Ministro,  de  30  daqaelle  mex,  que, 
sendo  da  exclasira  competência  do  mesmo  Sr.  Ministro  a  crea- 
ção  de  Coliectorias  federaes,  conforme  declarou  expressamente 
a  ordem  desta  Directoria  n.  20  de  22  de  outabro  do  anno  paa* 
sado,  publicada  no  Diário  Official  de  23  do  mesmo  mez,  não  pôde 
ser  approvado  o  yosso  acto  creando  uma  Collectoria  na  villa  do 
Arroio  Grande  nesse  Estado;  cumprindo-vos,  entretanto,  noe 
casos  como  o  de  que  se  trata,  fazer  proposta  e  submettel-a  á  apre* 
ciacão  do  Thesouro.  —  Pedro  Teioseira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


N.  130—  EM  24  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Declara  que  a  nomeação  para  o  cargo  de  cônsul  está  sujeita  ao  sello 
marcado  no§5o,  n.  6,  da  tabeliã  B  annexa  ao  Rcgul.  expedido  cOm 
o  decreto  n.  3564  de  22  de  janeiro  de  1902, 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 24  de  outubro  de  1904. 

Communico-Yos,  para  os  devidos  tias,  que  o  Sr.  Ministro,  a 
quem  foi  presente  o  recurso  transmittido  com  o  vosso  offlcio 
n.  34  de  16  de  março  do  anno  passado,  e  interposto  por  Joaquim 
Baptista  do  Prado  do  acto  pelo  qual  decidistes  que  a  licença, 
ooneedida  ao  recorrente  pelo  Governo  da  União  para  aoceitar  o 
cargo  de  cônsul  da  Hollanda  nesse  Estado,  está  sujeita  ao  sello 
de  que  trata  o  §  5"^,  n.  6,  da  tabeliã  B  do  Regul.  expedido  com  o 
decreto  n.  3564  de  22  de  janeiro  de  1902,  resolveu,  por  despacho 
de  26  de  setembro  próximo  Ando,  proferido  em  sessão  do  Con« 
solho  da  Fazenda  e  de  accordo  com  o  parecer  deste,  negar  provi* 
mento  ao  alludido  recurso,  para  o  âm  de  confirmar  a  decisão 
recorrida.—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  131  —  EM  25  DE  OUTUBRO  DK  1904 

Declara  que  a  licença  prévia  do  Ministério  da  Fazenda  para  a  expor' 
tacão  de  artigos  de  producção  nacional  só  é  necessária  qna&do  .^e 
tratar  de  areias  monaziticas. 

Dirtotoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 25  de  outubro  de  1904. 

Aocusaudo  recebido  o  tos60  offioio  n.  113  de  24  de  agosto  ul- 
iàmoy  tranniilttliido  a  communioaçfo  do  inspector  da  Aiftndegli 
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desse  Est&do,  de  harer  concedido  licença  ao  commandante  do 
Yapor  nacional  Taiiaya  para  carregar  no  porto  de  Marahú 
400  toneladas  de  tarfa  com  destino  ao  Rio  de  Janeiro,  declaro- 
Yos  para  os  fins  convenientes,  de  accordo  com  o  despacho  do 
Sr.  Ministro,  de  5  do  corrente,  que  a  licença  provia  do  Ministério 
da  Fazenda  para  a  exporta^^  de  artigos  de  producção  nacional 
só  ô  necessária  em  relação  ás  areias  monaziticas.—  Pedro  Tei" 
oseira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Theçonro  no  Estado  da  Bahia* 


N,  132  -  EM  g5  DE  OUTUBRO  DE  1904 

InJofere  o  requerimento  da  Companliia  das  Âgaas  do  Maranhão 
pedindo  restituição  de  direitos  pagos  na  yic,'cncia  da  circular  n.  16, 
de  6  de  março  de  1901 . 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Fedoral  —  Rio  de  Ja- 
líeiro,  25  de  outubro  de  1904. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Miaistro,  por 
acto  de  19  do  corrente,  resolveu  indeferir  o  requerimento  trans- 
mittido  com  o  vosso  offlcio  n.  35,  de  10  de  maio  ultimo,  e  em  que 
a  Companhia  das  Aguas  de  S.  Luiz  pediu  restituição  dos  di- 
reitos pagos  em  1902  pelo  material  que  importou,  por  isso  que 
não  tendo  a  requerente  matriculado  a  concessão  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  721,  de  4  de  dezembro  de  1900,  incidiu  esta  na  pena 
de  caducidade,  nos  termos  do  art.  30  do  de  n.  947  A,  de  4  de 
novembro  de  1890;  accrescendo  ainda  terem  sido  os  direitos 
mgos  na  vigência  da  circular  n.  16,  de  6  de  março  de  1901.-* 
Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  133  -  EM  26  DE  OUTUBRO  DE  1904 

Nega  approvação  ao  acto  do  inspector  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do 
Sul  deixando  de  mandar  cobrar  do  varias  mercadoria?  as  taxas 
fixadas  na  lei  n.  ^3  de  29  de  dezembro  de  4902,  cuja  execução 
começou  em  i  de  janeiro  de  1903. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 26  de  outubro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  11  de  14  de  fevereiro  de  1903, 
declaro-vos,  para  os  devidos  eflfeitos,  que  o  Sr.  Ministro,  por 
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despacho  de  3  do  eorrente,  proferido  em  sessão  do  Conselho  da 
Fazenda  de  aocordo  com  o  parecer  do  mesmo  Ck)nselho,  resolveu 
negar  approvação  ao  acto  do  inspector  da  Alfandega  da  ci- 
dade do  Rio  Grande  deixando  de  mandar  cobrar,  de  manteiga 
despachada  por  Mascarenhas  Filho  e  moveis  despachados  por 
H.  R.  Marcho»  conforme  as  notas  de  importação  ns.  311  e  421 
de  12  e  15  de  janeiro  do  dito  anno,  as  taxas  fixadas  na  lei 
n.  953  de  29  de  dezembro  de  1902,  cuja  execução  começou  no 
dia  1  de  janeiro  de  1903,  mas  sim  as  que  vigoraram  anterior- 
mente isso  porque  ao  ser  iniciado  o  despacho  das  mercadorias 
em  quest&o  não  tinha  ainda  aquella  Alfandega  recebido  o  Diário 
Ofíicial  em  que  foi  publicada  aquella  lei. 

Outrosim,  vos  declaro  haver  o  Sr.  Ministro  resolvido  recom- 
mendar-vos  providencieis  para  que  sega  effectuada  a  cobrança 
da  importância  que,  em  virtudedaquelle  acto,  deixou  de  ser  arre- 
cadada pela  mencionada  Alfandega.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


N.  134  — EM  5  DE  NOVEMBRO  DE  1901 

Declara  sor  da  competência  dos  inspectores  das  Alfandegas  a  con- 
cessão do  favor  pedido  pelo  Syndicato  Agrícola  do  Alagoas  e  con- 
tido no  art.  3©,  §  1»,  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  do  1903; 
observando-se  no  despacho  do  material  as  regras  dos  despachos 
ad  valorem. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 5  de  novembro  de  1903. 

De  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro  de  3  do  corrente, 
proferido  sobre  vosso  offlcio  n.  55,  de  17  do  moz  próximo  findo, 
encaminhando  o  pedido  do  Syndicato  Agrícola  de  Alagoas  no 
sentido  de  ser  concedido  o  fovor  do  art.  3«,  §  !<>,  da  lei  n.  1144, 
de  30  de  dezembro  de  1903,  para  o  material  destinado  á  usina 
Brasileira^  de  propriedade  de  Pelix  e  G.  Wandesmet,  declaro- 
vos  que  ô  da  competência  do  inspector  da  Alfandega  desse  Estado 
attender  ao  mesmo  pedido,  devendo  ser  observado,  no  caso,  o  re- 
gimen dos  despachos  ad  valorem» — Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Alagoas. 
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N.  135  —  EM  5  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Mantém  o  acto  peJo  .jual  a  Delegacia  Fiscal  do  Thesonro  em  Pornam- 
buço  recu>ou-se  a  trocar  moedas  de  cobre  do  cunho  antigo  por  cé- 
dulas do  Thesouro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 5  de  novembro  de  1904. 

Communico-vos,  para  os  devidoi  effeitos,  que  o  Sr.  Ministre, 
por  despacho  de  28  de  ontubro  próximo  findo,  resolveu  manter 
o  acto  pelo  qnal  essa  Delegacia,  baseando-se  nas  instmeçoes 
n.  388,  de  18  de  outubro  de  1872,  recusou-se  a  trocar,  conforme 
requereu  a  Companhia  de  Beberibe  e  consta  do  vosso  officio 
n.  87,  de  29  de  setembro  ultimo,  moedas  de  cobre  do  antigo 
cunho  por  cédulas  do  Thesouro.— P^ro  Teimeira  Soares. 

Sr.  Deldgado  Fiscal  do  Thesouri/  no  Estado  de  Pernambuco. 


N.  136  —EM 7  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Dá  provimento  ao  recurso  de  Borés  Frères  do  acto  da  Alfandega  do 
Ceará  mandando  cobrar  o  imposto  de  pharôes  de  navios  proce- 
dentes de  Hamburgo,  via  Pari  e  Manáos  e  que  seguiram  daquellc 
porto  tocando  em  outros  da  Republica. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  novembro  de  1904. 

Declaro-Tos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  oSicio  n.  85, 
de  23  de  agosto  de  1902  e  interposto  por  Borós  Frèfes  do  acto  da 
Alfandega  desse  Estado  mandando  cobrar  o  impocrto  do  pharóes 
dos  vapores  Anvaxonas,  Patagonia^  Waíkiria,  áa  Samburg  Ame- 
riha  Ltnie  nas  viagens,  do  primeiro,  de  26  de  ileaembro  de  1901, 
do  segundo,  de  4  de  março  de  1902  e  do  terceiro,  de  I  de  maio 
desse  mesmo  anno,  resolveu,  por  despa<^  de  29  de  agosto  ul- 
timo p^ferido  em  sessão  do  Conselno  da  Faceada,  de  aooordo 
com  o  parecer  deste,  dar  provtmente  ao  dito  reourso  porque,  á 
vista  do  art  572  da  CoDBoIidagão  das  Leis  das  Atíbndegai  e  Mesas 
de  Rendas,  no  qual  foram  reproduzidos  o  dispositivo  do  art.  1 1  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  7554,  de  26  de  novembro  de 
1879  e  a  decisão  de  12  de  abril  de  1883,  tal  imposto  seria  devido 
si  aquelles  vapores,  que  vieram  de  Hamburgo,  via  Pará  e 
Manáos,  tivessem  regressado  da  Capital  do  dito  Estado  para  o 
estrangeiro  ou  para  o  ulUmo  dos  mencionados  portos,  e  não 
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como  se  deu,  seguindo  viagem  para  o  sul  tocando  em  outros 
portos  brazileiros.—  Per/ro  Teixeira  Soares, 

Sp.  Delegado  Fiscal  do  Thasouro  no  Estado  do  Ceará. 


N.  137  —  EM  8  DE  NOVEMBRO  DE    1904 

Declara  qm  os  collectori^s  tecm  direito  ao  abono  das  vantagens  do 
cargo   de  escrivão,  quando  vago. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  novembro  de  1904. 

Em  relação  ao  recurso  transmíttido  com  o  vosso  offlcio, 
n.  31  de  28  de  julho  ultimo  e  interposto  pelo  ex-collector  das 
rendas  federaes  nessa  cidade  Aristides  Francisco  de  Castro 
Junqueira  do  acto  pelo  qual  lhe  negastes  o  pagamento  da  quantia 
de  274$201,  correspondente  &  porcentagem  do  cargo  de  escrivão 
no  período  de  14  de  abril  a  6  de  junho  de  1902,  em  que« 
por  falta  desse  funccionario,  accumulou  os  dous  cargos,  decla- 
ro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Minis&o,  atten- 
dendo  a  que  as  instrucções  que  regem  as  Collectorias  não  pre* 
vêem  o  caso  e  que,  actualmente,  o  decreto  legislativo  n.  1193 
de  2  do  referido  mez  de  julho  ultimo  íirma  o  direito  dos  colio- 
ctores  ao  abono  das  vantagens  do  cargo  de  escrivão,  quando 
vago,  resolveu,  jpor  despacho  de  19  de  outubro  próximo  ílndo,  pro- 
ferido em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda  e  de  aocordo  com 
o  parecer  deste,  dar  provimento  ao  alludido  reourso. ~  P^dro 
Teixeira  Soares, 

Sr.    Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Minas  Geraes. 


N.  133  —EM  11  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Manda  sanar  varias  lacunas  encontradas  no  proco-so  de  fiança  do 
collector  das  rendas  federaes  om  Barbalha,  Estado  do  C!.'ará  c  de- 
clara que  taes  processos  d(  vem  ser  enviados  directamente  ao  The- 
souro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal— Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  novembro  de  1904. 

Tendo-se  veriâcado  que  a  fiança  do  collector  das  rendas  fe- 
deraes em  Barbalha,  nesse  Estado,  Rufino  António  de  Queiroz,  é 
de  200$000  e  não  de  22i$000,  como  consta  do  termo  enviado  por 
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oôpia  com  o  tosso  offlcio  n.  44,  de  28  de  setembro  ultimo ;  que 
nesse  termo  não  foi  declarado  que  a  responsabilidade  assumida 
por  aquelle  exactor  vigorava  dosde  a  data  em  que  elle  entrou 
em  exercido  do  cargo,  nem  que  acaram  salvos  os  direitos  da  Fa- 
zenda sobre  os  seus  demais  bens  ;  e,  finalmente,  que  foi  cobrado 
o  sello  na  importância  de  5$000  em  vez  de  300  rd. ;  recommen- 
do- vos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  18  de 
outubro  próximo  findo,  mandeis  lavrar  novo  termo  em  que 
sejam  sanadas  aquellas  lacunas  e  informeis  o  motivo  que  deter- 
mmou  o  procedimento  dessa  Dele^^^acia  relativamente  ao  calculo 
do  sello  em  questão. 

Outrosim  vos  declaro,  na  forma  do  citado  despacho,  que  os 
processos  de  fiança  devem  ser  remettidos  directamente  ao 
Sr.  Ministro,  acompanhados  das  respectivas  peças.— P^i^ro 
Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  E.-stado  do  Ceará. 


N.  139  —  EM  18  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Noga  provimento  ao  recurso  interposto  por  Manoel  Joaquim  de  An- 
drade do  acto  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  que  mandou 
cobrar  juros  da  mora  sobro  o  imposto  d3  transmissão  causa 
mortis  dos  bens  deixados  pelo  Visconde  de  Barreiros. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  novembro  de  1904. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  —  Communi- 
oo-vos  para  os  fins  convenientes  que  o  Sr*  Ministro,  tendo 
presente  o  recurso  encaminhado  com  o  vosso  offlcio  n.  30  de  27 
de  fevereiro  do  anno  passado  e  interposto  por  Manoel  Joaauim  de 
Andrade  do  acto  dessa  Repartição  exigindo  o  pagamento  de  juros 
da  mora  sobre  o  imposto  de  transmissão  causa  mortis  por  titulo 
de  succesbão  testamentária  dos  bons  deixados  pelo  íinado  Visconde 
de  Barreiros,  de  que  o  recorrente  é  testamenteiro,  resolveu 
por  despacho  de  12  de  setembro  ultimo,  proferido  em  sessão  do 
Conselho   da  Fazenda,  de  accordo  com  o  parecer  deste,  negar 

Srovimento  ao  mesmo  recurso  por  não  ter  sido  o  inventario 
aquelles  bens  concluído  dentro  do  prazo  de  um  anno  e  um  mez 
a  que  se  refere  a  Ord.  Liv.  P  Tit.  62  §  2°  e  não  constar  do 
processo  que  junto  vcs  devolvo  haver  aquelle  prazo  sido  provo- 
cado pelos  meios  regulares. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 
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N.  140  —  EM  18  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Indefere  um  podMode  contagem  do  antiguidade  de  classe  por  não  se 
verificar  a  igualdade  absoluta  de  ordenado  entro  os  cargos,  para 
que  possam  ser  considerados  da  mesma  categoria. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesoaro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  novembro  do  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communi- 
00-Y08  para  os  finsccnvonientes  qne  o  Sr.  Ministro,  por  des- 
pacho de  1  de  setembro  ultimo,  resolveu  indeferir  o  requeri- 
mento encaminhado  com  o  vosso  offlcío  n.  804  de  9  de  dezembro 
do  anno  próximo  findo,  e  em  que  o  2**  escripturario  dessa  Repar- 
tição Leopoldo  Augusto  Ribeiro  Bhering  pede  qne  sua  antigui- 
dade de  classe  seja  contada  a  partir  da  data  em  qne  tomou  posse 
e  entrou  no  exercido  do  cargo  de  l""  escripturario  da  Delegacia 
Fiscal  em  Minas  Geraes  ;  visto  que,  sendo  de  3:000$000  an- 
nuaes  o  ordenado  do  requerente  quando  foi  nomeado  para  essa 
Alfandega  e  de  3:200$000  o  legar  que  ahi  exerce,  nâo  se  veri- 
fica a  igualdade  absoluta  do  ordenado,  conforme  exige  o  decreto 
n.  1178  de  15  de  janeiro  deste  anno  no  §  16,  afim  de  que 
possam  ser  considerados  da  mesma  categoria  os  alludidos  cargos. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares, 


N.  141  —  EM  19  DE  NOVEMBRO  DE  1904 

Declara  ser  do  rigor  o  recurso  ex-officio  em  to  los  os  casos  a  que  se  re- 
fere o  art.  12  da  lei  n.  741,  <lo   26  do  dezembro  do  1901. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 19  de  novembro  de  1904. 

Em  solução  á  consulta  quo  fizestes  e.n  offlcío  n.  43,  de  30  de 
agosto  ultimo,  declaro -vos  para  03  devidos  eflfeitog,  de  accordo 
com  o  despacho  do  Sr.  Ministro  de  S8  de  setembro  findo,  que  o 
restabelecimento  das  Juntas  de  Fazenda  não  implica  a  revogação 
do  art.  12  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1901,  por  isso  que, 
continuando  o  mesmo  reginnen  de  decisão  singular  uma  vez  que 
dos  membros  da  Junta  apenas  o  delegado  fiscal  tem  voto  de- 
liberativo, ô  do  rigor  o  recurso  ex-officio  em  tolos  os  casos  a 
qne  se  refere  o  mencionado  dispositivo  legal. —  Pedro  Teixeira 
Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Espirito  Santo. 
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N.  148  -"EM  23  DE  NQVBNÍBRO  DK  1904 

Declara  que  só  no  caso  de  estar  annexa  á  fabrica  machina  on  appa- 
relho  para  purificar  ou  reílnaro  sal,  moldo  ou  não,  poderá  ter 
logar  a  isenç&o  de  que  tratam  o  art.  1»  a.  44  da  lei  n.  1144,  de 
30  de  dezembro  de  1903  o  circulares  ns.  10,  de  23_de  fevereiro  el5, 
do  2S  de  abril  do  corrento  auno. 

Directoria  do  Expediente  do  TUesoaro  Federal  -*  Rio  de  Ja- 
neiro, 23  de  noTembro  de  1904. 

Em  resposta  ao  yosso  offlcio  n.  5ô,  de  19  de  agosto  ultimo,  de- 
claro-Yos,  paraos  ftns  oonrenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  por  des- 

Saoho  de  SS  de  setembro  âado,  resol^^eu  approrar  o  vosso  acto 
ecidlndo  sobre  consulta  do  inspector  da  Alfandega  desse  Estado^ 
que,  é,  vista  do  disposto  no  art.  13  do  Regul.  que  baixou 
com  o  decreto  n.  2773,  de  29  de  agosto  de  1897,  só  no  caso  de 
estar  annexa  á  fabrica  machina  ou  apparelho  para  purificar  ou 
refinar  o  sal,  moldo  ou  não,  poderá  ter  logar  a  iseuçâo  de  que 
tratam  o  art.  P  n.  44  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de 
1903  e  circulares  ns.  10,  de  23  de  fevereiro  e  15,  de  28  de  abril 
do  corrente  anno.— Periro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thosouro  Federal  no  Estado  do  Ma- 
ranhão. 


N.  143  —  EM   25  DE   NOVEMBRO    DE   1904 

Xega  provimento  a  um  recurso  iutprpoilo  por  Teixeira  Borges  &  C. 
di^pcnsando  a  multado  direitos  em  dobro  porque  a  classificação 
dada  pelos  recorrentes  era  a  anteriormente  adoptada  pela  Alfan- 
dega  recorrida. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 25  de  novembro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Communi- 
co-vos  para  os  fins  convenientes  que  o  Sr.  Ministro*  a  quem  foi 
presente  o  recurso  encaminhado  como  vosso  offlclo  n.  òSòde 
2Ô  de  setembro  próximo  íindo  e  interposto  por  Teixeira  Borges 
&  Comp.  da  decisão  pela  qual,  de  accordo  com  os  peritos  por 
parte  da  Fazenda,  mandastes  classificar  como  chocolate  em  pó, 
para  pagamento  da  taxa  de  3$  do  art.  1041  da  tarifo,  a  mer- 
cardoria  que  aquella  firma  submetteu  a  despacho  pela  nota  de 
importação  n.  5030  de  15  de  julho  ultimo  como  bagas  não  espe- 
cificadas, para  a  taxa  de  $500  do  art.  105  e  mais  25  %,  por 
ser  em  pó,  resolveu  por  despacho  de  3  do  corrente  proferido  em 
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sessfto  do  GoQselho  da  Fazenda  e  de  accordo  eom  o  parecer  do 
mesmo  Clonselho,  negar  provimento  ao  dito  recurso  para  o  âm 
de  manter  a  decisão  recorrida  ;  não  devendo,  porém  ser  imposta 
multa  de  direitos  em  dobro,  visto  ser  a  classidcação  dada 
pelos  recorrentes  a  adoptada  anteriormente  por  essa  Alfandega. 

Saade  e  fraternidade.—  Pedro  Teixeira  Soares. 


N.  144  —  BM  10  DE  DEZEMBRO  DE  1904 

Declara  que  a  liceaça  de  que  trata  o  art.  2754,  n.  2,  da  Gonaoli- 
dação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  para  os  navios 
carregarem  em  portos  interiores  do  Estado,  independe  de  auto- 
rização do  Thesouro. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  dezembro  de  1904. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  08  de  19  do  mez  próximo  lindo 
encaminhando  o  requerimento  em  que  João  Bonfant  Denaria 
pede  seja  permittido  aos  navios  estrangeiros  de  que  ó  consigna- 
tário carregar  ;m  madeira  no  porto  de  Imbituba  nesse  Estado, 
com  destino  a  portos  estrangeiros,  declaro- vos,  para  os  devidos 
effeitos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  27  do 
corrente,  que  a  licenga  de  que  trata  o  art.  274,  n.  2,  da  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  independe 
de  autorização  do  Thesouro,  conforme  já  foi  declarado  pela 
ordem  n.  32  de  22  de  junho  de  1901  ã  Delegacia  Fiscal  no 
Paraná,—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Santa  Catharina. 


N.   145  —  EM   27  DE  DEZEMBRO  DR  1904 

Dá  provimento  ao  recurso  interposto  por  Edmundo  Dzeher  para  o 
fim  de  serem  cobrados  os  direitos  simples  das  mercadorias  encon- 
tradas, visto  ter  sido  feita  em  tempo  opportuno  a  declaração  ne- 
cessária 6  não  ser  exigível  factura  consular. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 27  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro— Communioo-voe 
para  os  Uns  convenientes  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  recurso  enviado  com  o  vosso  offlcio  n.  26  de  12  de  janeiro 
ultimo  interposto  por  Edmundo  Dzeher,  passageiro  do  vapor 
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aUemSLo  Cardava  de  Yossa  decisão  maadandò  cobrar  direito» 
dobrados  de  mercadorias  sajeltas  a  direitos  encontrados  em 
Tolumes  de  soa  bagagem,  resolTeu.  por  deâpacho  de  30  do 
mes  próximo  findo  proferido  em  sessão  do  Coilselho  da  Fazenda  de 
aooordo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho,  dar  provimento  ao 
dito  recurso  para  o  fim  de  serem  cobranios  direitos  simples,  visto 
ter  sido  feita  em  tempo  opportano  a  declaração  de  que  trata  o 
art.  19  paragrapho  único  do  decreto  n.  3529  de  15  de  desembro 
de  1899  e  não  ser  exigível  a  factura  consular. 

Saúde  e  fraternidade.—  Pedra  Teixeira  Soares. 


N.  14Ô  —  EM  31   DE   DEZEMBi^O   DE  1904 

Declara  que  os  géneros   de  producção  da  «.zona    colonial   da  foz  d» 
Iguassú   não  estão  aajeitos  ao    imposto  estadual  de  exportação. 

Directoria  do  Expediente  do  Ttiesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 31   de  dezembro  de  1904. 

Em  obediência  ao  despacho  do  Sr;;MiMstro,  de  ,19  do  cor- 
rente, proferido  sobre  o  aviso  do  Ministério  da  Guerra,  n.  728 
de  10  de  novembro  findo,  communico-vos  para  os  fins  con- 
veniente} que,  não  estando  ainda  fixados  os  limites  do  território 
do  Iguassú,  os  géneros  de  producção  da  zona  da  colónia  mi- 
litar daqueUe  nome  não  estão  sujeitos  ao  imposto  estadual  de 
exportação,  conforme  ficou  estipulado  ná  clausula  2^  do  accordo 
celebrado  entre  o  Governo  Federal  e  o  desse  Estado  em  15 
de  outubro  ultimo,  para  a  arreoadaç|p  do  dito  imppsto  pela 
Mesa  de  Rendas  da  foz  do  Iguassú,  nias  deverão  pagar,  sob 
o  mesmo  titulo,  as  taxas  de  exportação  fixadas  peias  leis 
do  referido  Estado  em  beneficio  dos  cofies  da  União.—  Pedra 
Teiaeira  Soares» 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  no  Estado  do  Paranã. 


